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Avocando  para  o  meu  nome  civil  a  responsabilidade 
das  ideias  emittidas  nos  artigos  que  apparecêrão  na 
imprensa  periódica  sob  o  pseudonymo  de — Ganga- 
nelli  —  obedeço  ao  sentimento  do  dever  e  não  a 
nenhum  vaidoso  impulso. 

Nas  polemicas  da  natureza  daquella  que  foi  susten- 
tada nesses  artigos,  empenha  o  escriptor  positivamente 
a  sua  consciência  e  as  suas  opiniões,  reunidas  em 
corpo  de  doutrina  e  que  devem  ser  entendidas  e  cri- 
ticadas como  formando  o  critério  moral  daquelle  que 
as  explanou  e  desenvolveu. 

Já  se  vê,  pois,  que  o  anonymo  não  foi  empregado 
como  um  recurso  de  covarde  temor;  porém  como  o 
resguardo  necessário  para  que  nenhum  sentimento  ou 
preconceito  pessoal  turbasse  a  serenidade  necessária  á 
apreciação  calma  e  reflectida  de  tão  melindrosas  théses. 


VI 

A  impressão  favorável  ou  desfavorável  está  produ- 
zida ;  o  juizo  publico,  em  applauso  ou  reprovação  á 
doutrina  do  escriptor  desconhecido,  está  pronun- 
ciado. 

A  hora  da  sentença  deve  encontrar,  portanto,  de 
face  descoberta  o  responsável  directo  que,  longe  de 
temer,  provoca  e  acceita  a  plena  responsabilidade  que 
lhe  cabe. 

Um  escriptor  humoristico  disse  de  si,  uma  vez,  que 
se  chegasse  a  ter  fechada  na  mão  a  verdade,  não  a 
soltaria,  com  receio  de  ser  apedrejado. 

Nos  tempos  que  correm,  a  presumpção  de  possuir  a 
verdade  é  mais  ridicula  do  que  o  temor  de  ser  apedre- 
jado por  deixa-la  correr  o  mundo. 

Ao  homem  de  consciência,  que  tem  a  intuição  de 
Deus  na  sua  alma,  e  em  cujo  coração  palpitão  todos 
os  nobres  sentimentos  que  ligão  o  homem  na  terra  á 
sua  familia,  á  sua  pátria,  aos  seus  concidadãos,  á  so- 
ciedade em  que  vive,  ao  seu  semelhante,  emfim,  não 
é  essencial  a  presumpção  de  possuir  elle  só  a  verdade, 
que  outros  aliás  contesfâo :  basta-lhe  o  ama-la  e  busca- 
la  para  derramar  o  seu  benéfico  influxo  sobre  a  super- 
fície que  o  rodeia  e  sobre  os  seres  racionaes,  com 
quem  deve  conviver  em  permanente  contacto  espiritual. 

Nas  questões  religiosas,  sobretudo,  que  interessão 
ao  foro  intimo  de  cada  um,  essa  linha  de  precedimAito 
é  sempre  a  melhor,  porque  ella  deixa  espaço  para  as 
convicções,  que  se  formão;  e  respeitando  o  grande 
principio  da  tolerância,  espera  do  tempo  e  da  razão  a 
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victoría  ou  o  contraste  das  theoriâs  e  dos  sentimentos 
externados  em  boa  fé  e  lealmente. 

Foi  isso  o  que  tive  em  vista, 

Sem  a  pretenção,  nem  a  intenção  de  escrever  um 
livro,  obrigado  dia  a  dia  a  tomar  em  consideração  o 
allegado  e  o  repto  de  cada  novo  argumento  ou  de 
cada  novo  combatente  que  surgia  ná  defesa  de  uma 
causa  antipathica  â  razão  e  á  consiencia,  ao  direito  e  á 
liberdade  do  século  em  que  vivemos ;  os  artigos,  hoje 
reunidos  em  um  só  corpo,  bem  revelão  a  disposição 
de  animo  com  que  me  abalancei  a  afírontar  a  propa- 
ganda do  obscurantismo,  e  bem  claro  deixão  ver  os 
recursos  e  subsidies  de  que  me  vali  no  empenho  de 
salvar,  se  isso  é  ainda  possivel,  a  sociedade  amea- 
çada pela  mais  grave  das  perturbações  que  a  podem 
affligir  —  a  perturbação  da  sva  consciência  reli- 
giosa! 

Com  evidente  esforço,  mas  transparente  boa  fé, 

busquei  discutir  o  assumpto,  arredando  do  meu  espirito 
toda  e  qualquer  preoccupação  politica. 

Creio  ter  sido  fiel  ao  meu  intuito. 

No  ponto  de  vista  social,  tendo  em  mão  o  patrocinio 
da  causa  commum  de  todos  os  meus  ^concidadãos, 
abstive-me  de  circumscrever  a  questão  ao  campo  poli- 
tico, aonde  aliás  tem  ella  o  seu  posto  principal ;  posto 
obrigado,  porque,  em  resumo,  b,  propaganda  clerical, 
como  bem  o  ponderou  um  illustrado  senador,  tem  um 
caracter  exclusivamente  politico  e  visa  um  fim  odioso 
e  iniquo —  a  sujeição  absoluta  do  cidadão  aos  decretos 
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infdliveis   de  uma  potencia  terrestre  e  potencia  es- 
trangeira. 

Se  estes  toscos  artigos  houverem  concorrido  para 
adiantar  um  minuto  o  tempo  que  ha  de  vir,  e  para  • 
robustecer  a  convicção  de  alguns  timidos,  ou  descui- 
desos  vassallos  da  rotina  e  da  ignorância,  do  precon- 
ceito e  do  fanatismo,-  a  consciência  satisfeita  do  autor 
dar-lhe-ha  o  único  premio  que  pôde  almejar,  depois 
da  benevolência  e  da  sympathia  com  que  forão  acolhi- 
das as  suas  ideias. 

Escrevi  por  amor  á  verdade :  julguem-me  os  homens 
com  sã  consciência,  julgue-me  Deus  com  a  sua  infinita 
sabedoria  e  indefectivel  justiça. 
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A  pa«tortil   do  bispo  de  Olinda  e  o  discurso  do  senador   Cândido   Mendes. 

Exposição    da    contenda. 


Caveant  cônsules. 

m 

Duas  pastoraes,  dous  discursos,  ou  antes,  duas 
estupendas  verrinas  (^[)asloral  do  bispo  de  Pernambuco, 
de  2  de  Fevereiro  ao  corrente  anno  e  discurso  do 
senador  Cândido  Mendes  de  Almeida)  forão  lançadas 
ao  povo  brazileiro  e  ao  orbe  catholico :  uma  da 
cadeira  episcopal  de  Pernambuco  e  outra  de  uma  das 
cadeiras  do  senado. 

Se  ambas  forão  concebidas  na  intenção  de  aniquilar 
a  velha  e  sempre  salutar  instituição  maçónica,  não  é 
menos  verdade  que  ambas  contêm  doutrinas  politicas, 
evidentemente  subversivas  da  ordem  e  da  tranquili- 
dade publica,  e  mais  ainda,  positivamente  offensivas 
da  soberania  nacional  e  dos  direitos  politiços  do 
cidadão  brazileiro. 

E  contristador  que,  proferido  o  discurso  no  senado 
em  presença  do  Exm.  Sr.  presidente  do  conselho  de 
ministros,  primeiro  representante  da  corôa^  ou,  con- 
forme a  theoria  constitucional  representativa,  do  pri- 
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meiro  delegado  do  povo,  nao  merecesse  uma  resposta 
.  cabal,  e  nem  secjuer  um  solemne  protesto  de  S.  Ex  I 

Entretanto  a  S.  Ex.  incumbia  um  duplo  dever.  Cum- 
priâ-lhe  não  deixar  passar  em  julgado  os  paradoxos 
que  ouvira,  as  anarchicas  doutrinas  pregadas,  as 
offensas  directas  ao  seu  caracter  de  funccionario 
superior  e  de  homem  de  honra,  de  chefe  politico  actual, 
e  de  cabeça  de  um  grupo  de  maçons,  que  em  S.  Ex.  de- 
positara cega  confiança,  certo  de  que,  sob  os  ampicios 
goveimativoSy  e  tão  poderosos  como  têm  sido  e  são  os 
do  actual  ministério,  jamais  deixaria  de  ser  amparado 
e  protegido  em  qualquer  emergência,  por  mais  difficil 
que  fosse. 

Aguardámos  até  hoje  que,  por  S.  Ex.,  ou  sob  sua 
extraordinária  influencia,  fosse  a  constituição  do  Estado 
defendida  (dever  do  primeiro  ministro),  e  a  Ordem 
maçónica  desafrontada  (dever  inherente  ao  encargo  de 
grão-mestre  por  S.  Ex.  assumido  em  um  circulo 
maçónico.) 

Longe  disto : 

Emquanto  as  mais  mesquinhas  questões  le- 
vantadas no  parlamento  têm  merecido  longas  e  con- 
tinuas publicações  subvencionadas  pelo  governo,  o  que 
se  disse  no  senado,  o  que  proclamou  o  Exm.  bispo  de 
Pernambuco,  sem  duvida  summamcnte  momentoso  e 
que  muito  de  perto  interessa  a  ordem  publica,  nada 
tem  merecido  1 

E,  como  se  ainda  isto  fosse  pouco,  para  autorisar 
os  paradoxos  politicos  e  a  mais  audaz  tentativa  de 
exterminio  da  maioria  dos  brazileiros  mais  conspícuos, 
e  de  estrangeiros  honrados  e  dignos  que  se  abrigão 
sob  as  garantias  da  lei  ,  um  dos  membi'Os  do 
actual  gabinete,  o  Sr.  ministro  da  guerra,  levantou  a 
sua  voz  na  camará  dos  deputados  para  cndeosar  os 
Exms.  bispos,  chefes  visiveis  aqui  do  jesuitismo 
tresloucado  que  tem  sede  de  dominio  nesta  terra. 
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E  a  solidariedade  de  SS.  EEx.  nao  pode  ser  con- 
testada ? 

Nesla  conjunctara  nos  aniniamos  a  levantar  a  luva 
que  o  bispo  e  o  senador  atirarão  ao  paiz. 

E  indispensável  que  alguém  tome  a  palavra  nesti? 
importante  questão;  convém  ao  interesse  publico,  á 
segurança  dos  direitos  civis  e  politicos,  á  paz  das 
familias,  que  não  se  deixe  tomar  o  caracter  de  ver- 
dadeiras, por  não  apparecer  contradicção,  doutrinas 
subversivas  e  tanto  mais  perigosas,  quanto  autorisadas 
por  dous  príncipes,  um  da  egreja  outro  do  império : 
convém  que  essa  falsa  doutrina  seja  vigorosamente 
combatida  e  a  hypocrisia  atacada  de  frente  e  com  as 
armas  sempre  afiadas  da  razão  e  do  direito. 

Nas  leis  do  paiz,  na  historia  dos  povos  cultos,  e  nos 
arestos  que  a  sabedoria  das  nações  civilisadas  nos  for- 
necem, acharemos  argumentos  irrespondiveis  para  op- 
pôr  vantajosamente  á  argúcia  que  se  ostenta  contra  o 
bom-senso,  contra  a  honestidade,  contra  os  sãos  prin- 
cipios  da  verdadeira  moral. 

Outros,  sem  duvida  mais  competentes  do  que  nós, 
não  deixaráõ  de  vir  em  soccôrro  dos  bons  principios. 
Isto,  porém,  não  obsta  a  que  desde  já  tratemos  de  os 
sustentar  coma  podermos. 

Empenharemos,  portanto,  nossos  esforços  em  prol 
da  causa  civilisadora  pela  qual  sempre  combateremos. 

Occu[)ar-nos-hemos  das  proposições  que  esses  dous 
campeões  do  Vaticano  aventurarão  cm  swdis' pastoraes, 
sem  que  a  individualidade  de  SS.  EEx.  venha  á  tela 
da  discussão. 

Trataremos  de  convencê-los  do  seu  erro,  sem  que 
desçamos  a  personalidades. 

O  objecto  é  grandioso;  e  ante  a  magnitude  da  provo- 
cação, nem  se(|uér  nos  lembramos  dos  provocadores. 

O  que  (jueremos  e  acccitamos  é  a  franca  c  leal  dis- 
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cussão,  e  na  altura  que  a  máxima  imporlancia  da  maté- 
ria reclama. 

E  nesta  discussão,  a  verdade  será  resliluida  a  seu  lu- 
gar, e  o  erro,  como  os  máos  planos,  serão  afinal  conhe- 
cidos e  condemnados  como  merecem. 

QíicB  sunt  Coesaris,    Coesari. 

E  a  nossa  divisa. 

E  temos  consciência  de  que  discriminaremos  o  que 
pertence  á  Egreja  do  que  pertence  ao  Estado,  deixando 
bem  claro  que  a  supremacia  extravagante  e  ridicula, 
que  os  jesuítas  pretendem  restabelecer,  do  suprômo  pon- 
tífice sobre  todos  os  governos  de  nações  catholicas,  é 
presentemente  uma  excentricidade  por  tal  forma  des- 
communal,  quanto  tende  a  alrophiai*  os  mais  bellos  ele- 
mentos dos  governos  representativos,  únicos  constituintes 
da  civilisação  dos  povos. 

A  época  não  comporta  cruezas. 

A  razão  impera  a  despeito  de  quantos  esforços  se  lhe 
opponhão, 

O  confissionario  prostituido  perdeu  para  sempre  o 
seu  império  absoluto. 

O  christianismo  vive  pelo  pensamento  livre  e  só  se 
manterá  illeso  e  prosperará,  escudado  pela  mais  ampla 
liberdade  de  consciência. 

Vamos,  pois,  entrar  em  matéria,  c  será  objecto  do 
seguinte  artigo  a  parte  legal  da  questão. 

Rio   de   Janeiro ,    3   de  Abril   de   1873. 
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Poder  do    sammo  pontífice  romano.    Direito  do  beiíe-  laeito.  Subordinação  a 

elle  da  autoridade  ecclesiaetica. 


O  siimmo  ponlifice  governa  entre  nós  por  sua  única 
autoridade  ? 

Os  decretos  pontifícios,  de  qualquer  natureza  que 
sejão,  têm  execução  no  Brazil,  sem  dependência  dos 
poderes  políticos? 

Os  bispos  brazileiros  são  independentes  das  leisc 
autoridades  do  paiz? 

Os  bispados  constituem  estados  no  Estado  ? 

São  questões  estas  que,  de  primeira  intuição,  pelo 
simples  bom  senso,  pelas  regras  geraes  do  governo  e 
pelos  próprios  preceitos  de  moral  dos  povos  cultos,  se 
respondem  pela  negativa  e  sem  hesitação. 

Examinemos  qual  o  poder  pontifício,  fora  do  seu 
dominio  temporal,  o  que  é  o  summo  pontifice  fora  do 
território  em  que  elle  reina,  e  onde,  por  milagre  dos 
padres  da  egreja  romana,  pode  elle  harmonisar  a  humil- 
dade christã  com  a  altivez  da  magestade  civil,  a  frater- 
nidade ensinada  por  Jesus  com  a  aristocracia  da  realeza 
mundana,  o  conselho  do  pastor  com  a  arrogância  do 
senhor  feudal. 

Todas  as  nações,  embora  catholicas,  têm,  cada  uma 
a  sua  autonomia ;  cada  uma  a  sua  lei  constitucional ;  c 
cada  uma  é  governada  por  autoridades  emanadas  de  sua 
soberania. 

E  a  soberania  do  povo,  fonte  única  de  onde  pódc 
sargii'  a  autoridade  activa,  repelle  a  influencia,  ou  auto- 
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ridade  estrangeira,  e  não  conscnlc*  que,  sem  respei- 
tosa precatória,  sujeita  á  apreciação,  consentimento  ou 
rejeição  da  suprema  autoridade  do  paiz,  possão  ser 
executados  decretos,  de  quem  não  se  ache  investido  de 
mandato  oriundo  da  soberania  nacional. 

Este  principio  foi  reconhecido  e  firmado  pela  consti- 
tuição politica  do  Império. 

No  Brazil  não  se  reconhecem  poderes  senão  os  de 
delegação  da  nação  (arl.  12  da  consl.). 

A  constituição  não  distingue,  nem  estabelece  excep- 
ções; e  por  conseguinte,  embora  a  religião  catholica 
apostólica  romana  continuasse  a  ser  e  seja,  pelo  arl  õ"", 
religião  do  Estado,  não  se  pode  conceder,  sem  peccar 
contra  preceito  constitucional,  que  osummo  ponlifice, 
rei  estrangeiro,  governe  entre  nós  por  sua  única  auto- 
ridade. 

E  tanto  é  assim  que,  mesmo  quando  um  padre  bra- 
zileiro  fosse  pelo  sacro  collegio  elevado  á  cathegoria  de 
papa,  não  poderia  acceilar  o  cargo  sem  licença  do 
Imperador,  sob  pena  de  perder  os  direitos  de  cidadão 
brazileiro  (art.  7''  §  2*"  da  constituição). 

Portanto  é  fora  de  duvida  que,  para  entre  nós  ser 
eíTectiva  a  autoridade  do  summo  pontifice,  é  indispen- 
sável que  os  respectivos  actos  sejão  subnettidos  á  apre- 
ciação dos  poderes  do  Estado,  e  que  estes  comintâo  em 
sua  execução;  lornando-os,  por  tal  modo,  como  se 
emanados  fossem  dos  mesmos  poderes. 

O  summo  pontifice  pôde  propor  ao  governo  do  Brazil 
as  medidas  que  julgar  indispensáveis  a' bem  da  egreja; 
ao  governo  brazileiro  fica  reservado  o  direito  de  appro- 
vação,  sem  a  qual  não  tem  effeito  quaesquer  disposi- 
ções pontifícias.    . 

E  a  constituição  é  expressa  neste  ponto,  tornando-o 
por  isso  incontroverso  entre  nós. 

Está  eslatuido  constitucionalmente  (art.  102  §  14  da 
const.)  que  è  livre  ao  Imperador  conceder  qu  iiefjar  o 


15 

beneplácito  aos-  decretos  dos  concílios  e  lettras  apostólicas 
e  qiiaesquer  constituições  ecclesiàsticas  que  não  se  oppu- 
zerem  á  consliluiçâo ;  'e precedendo  approtação  da  assem- 
hlèa  geral,  se  contiverem  disposição  gerai 

Nessa  regi'a  se  comprehendem  todos  os  actos,  não  só 
do  srnnmo  pontífice  isoladamente,  como  até  dos  pró- 
prios concílios. 

E,  pois,  evidente,  que  o  chefe  da  egreja  christã  não 
tem  autoridade  que,  isolada,  e  sem  annuencia  da  dos 
poderes  políticos  brazileiros,  possa  obrigar  o  cidadão 
brazileiro,  mesmo  o  catholico  apostólico  romano. 

E  as  vantagens  de  uma  tal  disposição  constitucional, 
só  podem  ser  negadas  por  quem,  sem  lealdade  e  sem 
consciência,  nutre  a  louca  prelenção  de  enxertar,  entre 
nós,  um  poder  estranho  e  nocivo,  um  agente  atrophiador 
de  todas  as  ideias  generosas,  e  de  todo  o  pundonor  de 
liberdade. 

Deixemos  fallar  o  orthodoxo  Sr.  Pimenta  Bueno  (ac- 
tual Exm.  marquez  de  S.  Vicente). 

Diz  elle  na  sua  obra  Direito  Publico  Brazileiro  a 
pag.  243; 

•  Embora  a  disposição  geral  tenha  por  objecto  dog- 
mas, ou  doutrina  essencial  á  egreja,  ainda  assim  essa 
approvação  prévia  é  indispensável,  por  isso  que  na  res- 
pectiva constituição,  Indla  ou  decisão,  pode,  porventura, 
o  legislador  ecclesiastico  incluir  cdgum  principio  nocivo 
ao  Estado.  » 

•  A  disposição  puramente  particular  não  tem  tanta 
gravidade....  e, 'portanto,  basta  para  sua  execução  o 
beneplácito  do  poder  executivo,  que  o  não  concede  sem 
o  necessário  exame.  » 

c  A  approvação  ou  beneplácito,  nos  termos  expostos, 
é  essencial;  é  attribuição  inauferivel  do  poder  politico, 
de  sua  inspecção  e  responsabilidade,  pela  ordem  e  bem 
ser  social,  pela  defesa  de  seus  direitos,  e  pela  prevenção 
do  que  lhe  possa  ser  nocivo.  E  é  de  mister  que  o  poder 
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ecclesiâstico  não  invada,  não  usurpe  os  dimtos  da  sobe- 
rania nadonaly  nem  perturbe  a  paz  publica.  » 

S.  Ex.  previa  a  triste  actualidade ! 

Não  demonstraríamos  melhor  essa  tliese  constitucio- 
nal, do  que  o  fez  o  Sr.  Pimenta.  Bueno. 

S.  Ex.,  como  nós,  repelle  (suas  palavras  o  dizem)  o 
celebre  dogma  da  infdlibilidaae,  mesmo  porque  não  nos 
consta  que  tenha  elle  obtido  o  beneplácito  imperial. 

E  o  preceito  constitucional  é  tão  genérico,  abrangendo 
assim  todos  os  actos  do  chefe  da  egreja  calholica,  que  os 
próprios  padres,  que  por  seu  interesse,  e  pelos  interesses 
de  Roma  o  condemnão,  confessão,  entretanto,  que  a 
disposição  legal  é  essa;  mas  alegrão-se  quando  o  go- 
verno do  Império  se  descuida  dos  seus  deveres. 

Se  o  governo  tem  coragem  bastante,  e  bastante  dig- 
nidade para  cumprir  o  seu  encargo  na  protecção  ao  ci- 
dadão brazileiro,  os  padres  de  Roma,  abaixando  a  cer- 
viz, contentão-se  em  exclamar  hypocritamente :  Dura 
lex,   sed  lex. 

O  Rev.  Sr.  Dr.  Rocha  Vianna,  na  sua  Compãação 
em  Índice  alphabetico  das  leis  brazileiras  que  se  referem 
á  matéria  canónica,  diz: 

€  Será  preciso  o  beneplácito  para  a  publicação  dos 
cânones  dos  concilios  provinciaes,  e  dos  estatutos  syno- 
dáes  ?  Parece  que  tudo  isto  está  comprehendido  nestas 
genéricas  palavras  da  constituição  e  quaesquer  outras 
constituições  ecclesiasticas. 

€  As  bulias  dogmáticas,  porém,  não  obstante  a  ge- 
neralidade do  artigo  constitucional,  têm  sido  publicadíis 
como  aconteceu  com  a  da  immaculada  Conceição  de  Maria 
SEM  BENEPLÁCITO  iMPERiAL.Nesta  parte,  felizmente,  este 
artigo  está  em  desuso !  » 

É  qualifica  de  desuso  o  que  não  é  senão  descuido  e 
falta  de  zelo  do  nosso  governo! 

Desuso  de  preceito  constitucional !,.. 

Rio  de  Janeiro,   4  de  Abril   de  1873. 
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Continuação  da  mesma  matéria. 


Ainda  o  beneplácito. 

Depois  do  que  dissemos,  firmados  na  constituição 
politica,  á  qual,  sem  duvida,  devem  acatamento  tanto  o 
bispo  como  o  senador,  parece  que,  tratando-se  de  ques- 
tão suscitada  no  Brazil  e  no  dominio  dessa  lei,  nada 
mais  seria  necessário  accrescentar  para  a  demonstração 
da  these  que  sustentamos. 

Entretanto,  quer  o  Exm.  bispo  de  Pernambuco,  em 
sua  celebre  pastoral,  quer  o  nobre  senador  em  seu 
aventuroso  discurso,  pretendem  que  não  só  o  placet  aos 
decretos  pontifícios  não  é  necessário  como  que  nem  ha 
poder  no  Estado  que  lhes  possa  negar  execução ;  por- 
que, dizem  elles  accordes,  o  papa  é  o  rei  dos  reis,  e  os 
governos  catholicos  devem  obedecer-lhe  cegamente, 
como  chefe  da  egreja. 

Sentirao-se,  porém,  fracos  em  tão  arriscada  proposi- 
ção, e  ambos  quizerão  abrigar-se  sob  a  antiga  legislação 
e  costumes  da  monarchia  portugueza. 

Ambos  se  enganarão,  ou  mais  francamente,  errarão 
ambos. 

Excepção  feita  de  algum  rei  de  Portugal,  que,  supers- 
ticioso e  ignorante,  se  deixou  arrastar  pelos  padres,  a 
quem,  sem  consciência,  se  entregara,  todos  os  outros 
chefes  do  governo,  por  actos  significativos,  repellirão, 
com  dignidade  e  scientemente,  a  ousadia  dos  padres 
de  Roma. 
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Â  autonomia  dâ  nação  portugueza  foi  mantida  fiel- 
mente; e  alli  nada  conseguio  o  summo  pontífice  por 
sua  única  autoridade  e  independente  do  poder  temporal. 
Só  se  executava  alli  o  que,  depois  de  muito  serio  exame, 
obtinha  o  placet  reai ;  havia  mais  escrúpulo  no  governo 
portuguez  de  então,  alim  menos  liberal  do  que,  infeliz- 
mente, é  o  que  entre  nós  se  diz  liberalissimo. 

Alli  viveu  o  clero  quasi  que  em  luta  aberta,  e  sempre 
traiçoeira  com  os  reis,  e  se  obteve  o  que  desejavam  dos 
poucos  que  fraqueárão,  foi  por  todos  os  outros  repellido, 
e  não  pôde  ultrapassar  da  sua  natural  esphera,  e  se 
tornou  obediente  ás  leis  e  aos  decretos  soberanos. 
A  seberania  portugueza  foi  respeitada. 

E  assim  que  o  breve  Apostolicum  pascendi,  foi  repro- 
vado e  repellido  por  L.  de  6  de  Maio  de  1765 ;  o  Ani- 
maram mlutiy  pelaL.  de  28  de  Agosto  de  i767  §  13, 
o  de  Clemente  XIV,  sobre  o  jubileu  das  ermidas  do  Senhor 
do  Monte  pelo  Edict,  de  22  de  Abril  de  1774,  a  bulia 
Santissimi  Domini,  pela  L.  de  30  de  Abril  de  1768, 
os  índices  expurgatorios  e  a  bulia  da  Cêa  (que  excom- 
mungava  todas  as  gerações  presentes  e  fiituras  da 
terra!)  pelas  L.L.  de 2  Abril  de  1768  e  de 4  de  Dezem- 
bro de  1769,  etc. 

Os  reis  de  Portugal  levarão  tão  alto  o  seu  escrúpulo  e 
o  zelo  pelo  bem  de  seus  vassallos,  que  até  restringirão  os 
poderes  dos  núncios,  ou  legados  do  papa,  e  lhes  mar- 
carão a  orbita  de  acção  da  qual  não  consentião  que  se 
apartassem. 

A  carta  regia  de  21  de  Setembro  de  1624,  e  muito 
notavelmente  o  av.  de  14  de  Junho  de  1744  são  provas 
exhuberantes  disso. 

Ainda  mais  notáveis,  nesta  matéria,  são  o  alvará  de 
30  de  Julho  de  1795  e  a  L.  de  12  de  Junho  d^  1769. 

Ainda  mais,  a  L.  de  5  de  Abril  de  1768  restringio 
as  faculdades  dos  enviados  de  Roma,  e,  além  de  confir- 
mar quanto  sobre  a  necessidade  do  beneplácito  se  acha^ 
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va  já  estabelecido,  prohibio,  sob  severas  penas,  que  os 
livros  e  papeis  concernentes  á  religião  se  vendessem 
sem  licença  regia. 

Nas  concordatas  feitas  entre  o  rei  D.  João  e  seu  filho 
D.  Duarte  e  os  prelados,  determinou  o  rei,  resolvendo 
sobre  as  requisições  pontifícias,  que  exigião  a  extinção 
do  beneplácito  o  seguinte : 

•  As  lettras  de  Roma  jamais  pudessem  ter  effeito  em 
Portugal  senão  com  o  seu  placet,  porque  poderia  ser 
que  algumas  viessem  em  prejuízo  do  reino.  » 

Nessas  mesmas  concordatas  se  confirmou  o  costume 
já  estabelecido  (para  pôr  termo  ás  excummunhões  que 
os  prelados  e  padres  lançavão  caprichosamente  aos  fieis) 
de  fazer  dependente  de  carta  civil  a  execução  dessa 
pena  ecdesiastica,  de  que  tanto  se  abusava;  e  por  mais 
que  contra  isso  reclamassem  os  homens  da  egreja  ro- 
mana, nem  por  isso  forão  attendidos. 

Só  assim  cessou  o  escandaloso  abuso  dos  prelados, 
agora  desgraçadamente  restaurado  pelo  Exm.  bispo  de 
Pernambuco  e  seus  coUegas  jesuitas-ultramontanosl 

Fica,  portanto,  demonstrado  que  mal  avisados  anda- 
rão os  Exms.  representantes  do  Vaticano. 

A  base  para  os  cálculos  de  SS.  EEx.,  para  a  sua 
propaganda  retrógrada,  imcomprehensivel  e  calculada- 
mente  iniqua,  falta-lhes  de  todo. 

O  velho  Portugal  os  repelle,  e  com  louvável  dignida- 
de e  sabedoria. 

Almeida  e  Souza,  no  seu  commentario  ao  direito  civil 
de  Mello  Freire,  manifesta-se  a  respeito  do  beneplácito 
do  seguinte  e  expressivo  modo : 

«  Demonstrar  hoje  o  poder  real  para  decretar  que 
nenhumas  bulias,  breves  ou  rescriptos  romanos  possão 
dar-se  á  execução  sem  o  régio  placito,  depois  de  já  tão 
conhecido  e  demonstrado,  seria  um  ridiculo  pedantis- 
mo. Só,  sim,  não  posso  deixar  de  advertir  que  o  placito 
régio  tem  por  scopo  e  fim,  que  taes  buUas,  breves  e 
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rescriptos  não  contenhâo  matéria  prejudicial  aos  direi- 
tos públicos  do  Estado,  ou  offendão  directa  ou  indire- 
ctamente os  costumes  louváveis  da  nação  e  interesses 
de  terceiro,  * 

Em  vista  disto,  quem  poderia  prever  que  no  anno 
da  graça  de  1873,  no  Brazil  constitucional  e  represen- 
tativo, e  a  despeito  de  inequivoca  disposição  da  lei  fun- 
damental, um  bispo  se  atrevesse  a,  por  planos  de 
Roma,  fazer  reviver  bulias  caducas,  sem  placet  conheci- 
do, nem  aqui  nem  em  Portugal,  e,  armado  dessas  clavas 
que  a  ignorância  despeitada  creára,  acommetter  a  quasi 
totalidade  sã  de  uma  população,  armando  o  punhal  as- 
sassino contra  o  cidadão  pacifico  e  contra  o  estrangeiro 
laborioso  e  honrado,  anarchisando  as  familias,  com- 
promettendo  assim  o  futuro  de  um  paiz  inteiro. 

De  que  os  decretos  pontifícios  não  podem  ler  execu- 
ção entre  nós,  sem  que  revestidos  se  achem  do  neces- 
sário beneplácito,  não  é  decente  duvidar. 

Contra  as  aventurosas  proposições  de  SS.  EEx.  pro- 
testa a  constituição  politica  do  Estado. 

O  Exm.  bispo  de  Pernambuco  tem,  portanto,  abusa- 
do do  seu  poder  episcopal,  contra  os  interesses  públi- 
cos, e  em  prejuizo  dos  particulares,  sem  que  a  utilidade 
publica  o  exija. 

S.  Ex.  na  falta  de  placet  ás  bulias  que  citou  em  sua 
pastoral,  para  justifícar-se  da  violência  que  praticou 
contra  os  indivíduos  que  pertencem  á  maçonaria,  re- 
correu á  autoridade  estrangeira,  e  sem  legitima  licença 
procedeu  dando  execução  a  uma  bulia  não  autorisada 
no  Império. 

S.  Ex.,  pois,  acha-se  sob  a  sancção  penal. 

Se  a  responsabilidade  entre  nós  fosse  effectiva,  se 
os  funccionarios  públicos  que  abusão  do  poder 
fossem  punidos,  S.  Ex.  estaria  a  esta  hora  processado 
e  condemnado. 

E  ha  quem,  em  face  da  nação,  estupefacta  do  que 
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observa,  levante  a  sua  voz  no  parlamento  para  endeo- 
sar  o  procedimento  irregular  e  u*reflectido  de  um  bispo 
que  exhorbita,  e  em  favor  de  uma  seita  con  demnada 
pela  historial 

Emquanto  o  art.  5"^  da  constituição  politica  con- 
sagra, como  salvadora  doutrina,  a  liberdade  de  consci- 
ência, o  Exm.  bispo  de  Pernambuco  expelle  da  egreja 
catholica,  e  sob  um  falso  supposto,  a  muitos  fieis  tanto 
ou  mais  christãos  do  que  S.  Ex. 

Concluiremos  este  artigo  com  as  seguintes  palavras 
de  Jules  Simon :  >  O  que  ainda  talta  á  liberdade  de 
consciência,  falta  ao  mesmo  tempo  á  paz  publica.  Sob 
o  primeiro  império,  se  alguma  cousa  perturbou  a  ordem 
no  interior  foi  o  papa  em  Fontainebleau.  Sob  a  restau- 
ração o  que  enfraqueceu  o  poder  difficultando  a  applica- 
ção  das  doutrinas  liberaes  da  carta,  foi  a  influencia 
crescente  da  congregação.  Pense  quem  quizer  de  outro 
modo,  eu  persistirei  em  crer  que  a  cruzada  do  últra- 
montanismo  foi  o  maior  perigo  da  realeza  de  Julho. 
Emquanto  a  tolerância  não  fôr  o  primeiro  dogma  da 
religião,  esta  só  servirá  para  dividir  os  homens.  > 

Rio  de  Janeiro,  7  de  Abril  de  1873. 
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Apreciação  da  pastoral,  de  2  de  Fevereiro  de  1873,  do  bispo  de  Pernambooo. 


Depois  do  que  temos  dito  sobre  o  beneplácito,  e 
de  termos  exhuberantemeDte  provado  que,  consagrando*o 
a  constituição  do  Estado,  é  elle  indeclinável  para  que 
os  decretos  pontifícios  possão  ter  execução  entre  nós, 
examinemos  o  que  diz  sobre  esta  matéria  o  Exm.  bispo 
de  Pernambuco,  na  sua  cerebrina  pastoral  de  2  de 
Fevereiro  deste  anno. 

O  publico  vai  admirar-se  da  audácia  desse  prelado, 
do  desmando  desse  funccionario  publico,  e  do  desacato 
que  elle  levianamente  pratica  contra  a  lei  fundamental 
do  paiz. 

Não  conhecemos  maior  arrojo  e  nem  menos  escrú- 
pulo na  transgressão  da  lei. 

Nessa  memorável  pastoral^  S.  Ex,  se  manifesta 
incapaz  do  alto  cargo  que  lhe  foi  confiado. 

Denuncia  a  mais  crassa  ignorância  das  nossas  leis, 
e  ostenta  temerariamente  o  maior  desdém  e  o  mais 
pronunciado  desprezo  pelos  altos  poderes  politicos,  aos 
quaes  devia  considerar-se  subordinado  como  outro 
qualquer  cidadão. 

E  entretanto,  S.  Ex.  continua  incólume,  e  prosegue 
desaffirontado  na  tresloucada  vereda  de  seus  desmandos 
officiaes ! 

Custa  a  crer. 

Diz  S.  Ex.  nessa  jjasíoro/ ; 

«  A  doutrina  herética  do  placet  já  tem  sido  innu- 
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meras  vezes  feridade  anathema  por  vários  summos 
pontífices,  taes,  por  exemplo,  hmocenáo  X,  Mexam- 
dre  11,  Clemente  XI,  Clemente  XIII,  Leão  X, 
Bento  XIV,  e  muitos  outros. 

«  O  actua]  pontífice  declarou  no  consistório  de  3  de 
Novembro  de  1855  fcdsa,  perversa,  fnnesíissima  e 
daramente  opposta  ao  dinino  primado,  e  já  condem- 
nada,  a  opinião  que  ensina  que  o  placito  régio  é  ne- 
cessário €  pro  rebus  spiritualibus  et  eccíesiastids 
negoíiis.  > 

f  E  ultimamente  no  condlio  ecuménico  do  Vaticano, 
de  que  fizerão  parte  os  bispos  das  cinco  partes  do 
mmdo,  e  onde  também  LEGISLOU  O  EPISCOPADO 
BRAZILEIRO  disse  o  grande  pontífice....  condem- 
namos  e  reprovamos — damnamus  ac  reprobamus  —  a 
doutrina  daquelles  que  affirmão  que  o  governo  da 
egreja  não  tem  força  nem  valor  senão  quando  é  con- 
firmado pelo  beneplácito  secular.  » 

S.  Ex.  accrescentá  que  a  doutrina  do  placet  é 
monstruosa,  é  herético  parto  politico,  é  paradoxal ! 

S.  Ex.,  com  as  palavras  de  um  sabia  benedictino, 
procura  chegar  á  conclusão  desastrada  de  que  também 
do  governo  da  egreja  podião  depender  os  actos  dos 
governos  dos  estados,  por  necessidade  de  igual  placet. 

S.  Ex.,  portanto,  proclama  bem  alto  que  a  consti- 
tuição politica,  que  nos  rege,  se  acha  condemnada  e 
incapaz  de  eífeito,  por  herética,  por  monstruosa,  por 
offensiva  á  egreja  catholica  romana ! 

A  constituição,  pois,  está  incursa  em  grave  censura 
ecclesiastica,  e,  portanto,  excommungada  1 

Felizes  os  maçons  do  Brazil,  que  no  anáthema  que 
incurialmente  lhes  foi  lançado,  têm  por  companheira  a 
constituição  politica  do  Império,  que  aliás  consagra 
como  religião  do  Estado  a  catholica-aposlolica-romana  1 

A  pastoral  do  Exm.  bispo  de  Pernambuco  é  uma 
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proclamação  á  revolta,  é  uma  fonte  de  anarchia,  é 
attentatoria  da  lei  fandamental,  é  criminosa,  emfim. 

S.  Ex.  orgulhosamente  se  ostenta  em  franca  desobe- 
diência ás  leis  e  ás  altas  autoridades  constituídas  I 

E  as  altas  autoridades  constituidas,  impassiveis, 
assistem  a  um  tão  contristador  espectáculo  I  E  o  Sr. 
D.  Vital  continua  a  ser  bispo  no  Brazil,  quando,  em 
guerra  aberta  contra  uma  das  prerogativas  da  coroa, 
se  compraz  em  obedecer  de  preferencia  aos  decretos 
de  uma  autoridade  estrangeira  I 

S.  Ex.  não  leu,  de  certo,  ainda  a  constituição  po- 
litica do  paiz  em  que  occupa  um  episcopado ! 

Se  porventura  a  lesse,  não  podia,  conforme  os  seus 
princípios,  acceitar  esse  encargo. 

Acceitando-o,  com  sciencia  de  que  vinha  sujeitar-se 
a  uma  lei  condemnada  pela  egreja,  commetteu  um 
desvario. 

Estará  S.  Ex.  encarregado  pela  cúria  romana  de  re- 
volucionar o  Brazil,  em  proveito  da  companhia  a  que 
pertence  ? 

A  esse  respeito,  contentamo-nos  com  transcrever  da 
Provinda,  jornal  dos  mais  sérios  e  bem  escriptos  de 
Pernambuco,  o  seguinte : 

•  Dous  pontos  convidarão  principalmente  a  nossa 
attenção  na  pastoral  de  2  de  Fevereiro:  os  planos  do 
episcopado  braziláro,  embaraçados  pela  maçonaria, 
cousa  inteiramente  nova  para  o  paiz  (esses  planos),  e 
o  beneplácito  por  força  do  qual,  segundo  as  expressões 
do  Sr.  bispo,  está  excommungado  o  Imperador,  e 
lorna-se  livro  prohibido  a  constituição  do  Império. 

t  Deixando  o  beneplácito  para  artigo  especial,  ou- 
samos perguntar  a  S.  Ex.  que  planos  são  esses  do  epis- 
copado brazileiro,  dos  quaes  até  agora  ninguém  tinha 
ouvido   fallar? 

f  S.  Ex.  não  disse,  nem  talvez  dirá:  é  nosso  direito 
conjecturar,  tirar  illações. 


«  Os  nossos  bispos  romanos  estão  cercando-^se  de 
jesflitas  de  todas  as  cores  e  sexos ;  fallSo  em  tom  al- 
taneiro, pretendem  dar  direitos  de  cidade  ás  antigas 
doutrinas,  segundo  as  quaes  o  imperante  civil  não  passa 
de  mbdito  da  egreja,  como  o  nltnno  de  sens  súbditos; 
porque  são  clavicuíarios  do  céo,  argumentão  com  boa 
lógica  que  têm  direito  a  governar  a  terra,  offerecem  a 
mão  aos  reis  e  aos  grandes  contra  as  classes  da  calum- 
ma,  da  injustiça  e  do  roubo,  como  são  as  classes  po- 
pulares, na  phrase  apostólica  de  Pio  EX,  em  summa, 
collocão-se  na  verdadeira  altura  de  homem  do  céo. 

•  Este  conjuncto  de  factos,  que,  se  nao  estivessem 
provados,  sê-lo-hião  com  a  pastoral  de  2  de  Fevereiro, 
não  nos  dizem  claro  quaes  são  os  planos  do  episcopado 
hrazileiro  ?  • 

Emquanto  o  Exm.  bispo  de  Pernambuco  se  mostra 
refractário  ás  leis  e  aos  poderes  politicos  do  Império,  es- 
quecendo o  preceito  de  S.Paulo:  «  Omnis  anima  po- 
testatibus  sublimioribus  súbdita  sit  »  procura  sopbis- 
mar  para  dar  força  de  lei  ás  celebres  Dullas  In  Emi- 
neníi  de  Clemente  XII  e  Providas  de  Bento  XIV,  di- 
zendo que,  a  respeito  delias,  não  prevalece  a  necessi- 
dade do  placet,  porque  forão  publicadas  em  Portugal 
no  tempo  em  que  o  placet  se  achava  extincto ! 

Confessa,  portanto,  que  não  obtiverão  essas  celebres 
bulias  a  concessão  do  rei  de  Portugal  para  que  cor- 
ressem. 

Mas  o  placet  foi  alli  mesmo  depois  restabelecido,  e 
quando  o  não  tivesse  sido,  a  nossa  constituição  o  es- 
tabeleceu, e,  por  conseguinte,  devião  ellas  ser  sujeitas 
ao  poder  competente,  para  que  tivessem  voga  notnpe- 
rio,  se  ao  mesmo  poder  aprouvesse  conceder-lhes  Be- 
neplácito. 

Não  se  deu  a  faculdade,  e,  portanto,  o  Exm.  bispo 
de  Pernambuco,  abstrahindo  cuiposamente  dessa  sane- 


çio  x^DStitucional,  pôz  no  Império  em  vigor,  e  por  sua 
incompetente  autoridade,   uma  lei  estrangeira. 

S.  Ex.,  como  qualquer  outro  cidadão,  é  sdjeito  á 
lei,  e  não  goza  de  inviolabilidade,  e,  portanto,  deve 
responder  por  seus  ^ctos,  e  soffrer  as  penas  geralmente 
estabelecidas  no  nosso  código  crimihal. 

S.  Ex.  não  se  limitou  a  uma  simples  propaganda, 
para  qualquer  reforma  no  sentido  que  lhe  conviesse, 
mas  tentou  directamente,  e  por  facto,  destruir  um  ar- 
tigo da  constituição ;  S.  Ex.  incorreu,  portanto,  nas 
penas  estabeleoidas  no  art.  86  do  referido  código. 

E  é  este  o  único  mérito  da  celebre  pastoral  de  2  de 
Fevereiro  1 

A  perturbação  que  S.  Ex.  implanta  no  paiz  merece 
serio  reparo. 

E,  entretanto,  o  governo  nada  tem  feito  até  hoje ; 
impassivel,  observa  que  por  bulias  não  autorisadas,  por 
bulias  já  caducas  e  incapazes  de  effeítos  por  seu  falso 
fundamento,  os  habitantes  do  Império,  que  professão 
o  catholicismo-apostolico-romano,  sejão  atrozmente 
privados  de  sepultura  competente,  de  sacramentos  e 
da  comrminhão  religiosa,  e  estejão  sofFrendo  quanto  a 
um  prelado  sem  critério  pôde  lembrar,  no  intuito  de 
fazer  vingar  um  plano  tenebroso,  cujo  alcance  nem  pode 
ser  avaliado  t 


Acabamos  de  ler  o  habilissimo  artigo  de  Calvino.  {*) 
Por  ora  diremos  apenas  que  os  erros  e  tropelias  dos 
nossos  prelados,  secundados  pelo  silencio  e  complacên- 
cia do  governo,  podem  bem  dar  ganho  de  causa  a  Cal- 


(*)    Refere-se  a  am  artigo  pablicado^io  Jornal  do  Commercio  sob  o  pseu* 
doD^o  -«  Cáhino, 
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vino.  E  o  perigo  a  que  as  loucuras  de  Roma  expõem 
o   christianismo. 

Póde^se  ser  catholico  sem  ser  ao  mesmo  tempo  m-^ 
faUibilista. 

A  religião  de  Pio  IX  não  se  harmonisa  com  a  verda- 
deira religião  do  Crucificado.  O  despotismo  daquelle  o 
prova. 

Por  nossa  parle  facão  os  padres  o  que  quizerem, 
permaneceremos  na  pureza  dos  principios  que  adop- 
tamos. 

Os  homens  sensatos  riem-se  das  pedradas  do$  loucos. 

Temos  tido  pontitices,  como  temos  bispos  ignorantes 
e   estouvados. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  Abril  de  1873. 


plano  do  episcopado. — Proce«liraento  irregular  do  bispo  do  Rio  Grande  do  Sul. 


Para  onde  vamos  ? 

E  fácil  prever,  desde  (jue  a  franqueza  do  Exm.  bispo 
de  Pernambuco  nos  revela  planos  do  episcopado  brazi- 
leiro,  osquaes,  attentos  os  actos  de  S.  Ex.,  subsersivos 
da  ordem  publica  e  em  decidida  hostilidade  aos  precei- 
tos constituintes  da  nação,  tendem  a  estabelecer  no 
Brazil  o  predominio  clerical  e  a  subordinação  a  eUe  de 
todos  os  poderes  do  Estado. 

E  esse  predominio  já  conhecido  em  todo  o  orbe  catho- 
lico,  e  no  mundo  inteiro,  ainda  não  se  ostentou  que  não 
produzisse  horrorosas  desgraças. 

Não  ha  exemplo  de  que  do  despotismo  de  Roma 
viesse  algum  bem  á  humanidade.  E  tal  é  a  intenção, 
sinistra  sempre,  dos  açuladores  da  noite  de  S.  Bartho- 
lomeu,  que  jamais  vêm  elles  disputar  força  e  prepotência 
da  autoridade  civil,  que  não  seja  para  impossibilitar  a 
realisação  de  uma  idéa  generosa. 

Com  razão  diz  Cayla:  «  Desde  que  se  manifesta  uma 
,  tentativa  da  razão  humana  para  reconquistar  seus  direi- 
tos, immediatamente  se  forma  uma  sociedade  religiosa 
ou  uma  congregação^  para  obstar  ao  progresso  em  sua 
marcha :  a  historia  da  civilisação  moderna  o  attesta.  » 

Emquanto  o  Brazil  supportou  silencioso  os  antigos 
preconceitos,  as  regalias  insupportavcis,  não  diremos 
da  egreja,  propriamente  dita,  mas  dos  padres  que  em 
nome  delia  especulão,  os  bispos  brazileiros  erão  os  mais 
pacificos  e  razoáveis  dos  pastores. 

Hoje,  porém,  que  todos  os  partidos  políticos  conspi- 
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rão  em  favor  de  reclamadas  reformas,  entre  as  quaes, 
e  como  a  mais  urgente  em  bem  da  imigração  de  que 
o  paiz  necessita,  se  conta  a  da  plena  liberdade  de  cul- 
tos, a  de  instituir  livre  o  Estado,  como  livre  a  egreja,  e 
assim  indispensável,  por  exemplo,  o  casamento  civil, 
etc,  vemos  que  os  mansos  pastores  se  convertem  em 
lobos  matreiros,  perseguidores  e  ávidos  de  desordem  e 
de  sangue,  procurando  até  fazer  reviver  as  chammas  da 
famosa  inquisição. 

E  porque  a  população  sensata,  pensante,  e  com  pos- 
sibilidade de  realisar  as  reformas  ardentemente  deseja- 
das, em  sua  maioria  faz  parte  das  sociedades  maçónicas 
do  Império,  começa  a  guerra  de  Roma  á  maçonaria, 
guerra  estúpida  e  desastrada,  para  cujo  fundamento  se 
fazem  ressuscitar  da  poeira  do  Vaticano  essas  bulias 
anachronicas,  que  somente  no  interesse  sórdido  dos 
máos  pontifices  e  daquelles  que  nellas  tinhão  um  instru- 
mento poderoso,  forão,  sob  fingida  ignorância,  expedidas 
tomo  também  forão  esquecidas ;  e  tanto  que,  depois 
delias  e  mesmo  em  Roma,  a  maçonaria  trabalhou,  fazen- 
do parte  delia,  padres,  bispos  e  cardeaes,  aos  quaes 
nunca  chegou  a  famosa  excommunhão,  com  que  nos 
mimosêa  actualmente  o  Exm.  bispo  Ae  Pernambuco. 

Felizmente,  porém,  nos  planos  do  episcopado  actual 
não  entra,  de  certo,  para  o  bom  exilo  a  indispensável 
dose  de  prudência  e  de  reflexão. 

Como  se  estivesse  no  ultimo  gráo  de  desespero  ellc 
alíra-se  atrevido  e  sem  critério  contra  o  fantasma 
que  é  seu  continuo  pezadello.  Uma  nova  prova  vamos 
exhibir. 

Chega-nos  do  Rio-Grande  do  Sul  uma  noticia  impor- 
tante, e  que  nos  confirma  no  que  tmws  dito  dos  planos 
episcopaes. 

Mais  um  ataque  inaudito  aos  poderes  públicos,  mais 
ama  tentativa  directa  contra  o  livre  exercicio  dos  poderes 
de  ama  assembléa  politica  legislativa,  mais  um  insulto 
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á  constituição  do  Império,  mais,  por  conseguinte,  um 
crime  praticado  por  um  bispo. 

As  assembléas  provinciaes  têm  por  seu  mais  elevado 
dever : 

«  Velar  na  guarda  da  constituição  e  das  leis  na  sua 
proyincia.  »  (Art.  11  §  9  do  Acto  Adãictonal.) 

E  sua  altribuição  legislar  sobre  a  divisão  eccle- 
siastica. 

E  se  no  exercicio  desta  attribuição  têm  as  assem- 
bléas sido,  quanto  possivel,  complacentes  com  as  exi- 
gências dos  respectivos  prelados,  não  é  menos  verdade 
que  podem  ellas  decretar  no  uso  de  tal  attribuição, 
independente  de  qualquer  reclamação  dos  mesmos  pre- 
lados. O  art.  10  §  l""  do  citado  Acto  Addidonal  não 
estabelece  dependências.  Contra  isto  apenas  sophis- 
mas  temos  visto. 

Para  o  prudente  exercicio  de  suas  funcções,  as 
assembléas  necessitão  de  informações,  as  quaes  ellas 
têm  direito,  não  de  pedir,  mas  de  exigir  de  todas  as 
autoridades. 

E  os  bispos  não  estão  isentos  dessa  regra. 

E  geralmente  sabido,  e  já  não  é  possivel  negar,  que 
os  bispos  brazileiros  (e  faz  contristar  que  primam  na 
cruzada  nltramontana  os  mais  recentemente  nomeados  /), 

Sue  entrão  no  celebre  plano  do  episcopado,  que  o 
Ixm.  bispo  de  Pernambuco  denuncia,  resolverão  não 
abrir  concursos  ás  egrejas  vagas,  e  em  vez  disto  no- 
meão  estrangeiros,  que  não  ofFerecem  garantias, 
parochos  enpommendados  (interinos)  e,  a  seu  arhitrio 
amovíveis. 

A  independência  dos  vigários  fica  assim  exlincta,  e 
a  sujeição  dos  não  collados  se  estabelece,  para  que, 
cegos,  obedeção  ás  instrucções  secretas,  que  para  fazer 
vigorar  o  plano,  lhes  sejão  endereçadas. 

Entretanto,  a  collação  é  indispensável,  porquanto, 
conforme  se  deduz  do  próprio  Cone.  Trídent.  a  ituimo- 
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úbilidade  dos  parochos  é  de  absoluta  necessidade  para 
bem  exercerem  o  seu  grave  encargo. 

Accresce  que,  quer  pelo  mesmo  Cone.  Trident.,  quer 
pelo  que  expressamente  se  acha  determinado  no  Alv. 
de  18  de  Abril  de  1781.  Av.  de  19  de  Setembro 
de  1796,  Resol.  de  3  de  Setembro  de  1805,  e  lei 
de  22  de  Setembro  de  1828,  os  bispos  tém  obrigação 
de  abrir  concursos  ás  egrejas  parochiaes  immediata- 
mente  que  se  der  á  vaga  do  respectivo  vigário. 

Mas,  o  que  é  a  lei  entre  nós  para  os  bispos  da 
cruzada  ? 

Constiluidos  elles,  poder  sobre  todos  os  poderes, 
tém,  na  sua  única  vontade,  o  regulador  de  suas 
acções :  fazem  o  que  lhes  parece  I  Leis  e  autoridades 
civis  são,  ante  a  sua  omnipotência,  palavras  vãs,  sem 
mérito  e  indignas  do  seu  respeito.  Funccionarios  do 
céo,  que  lhes  importão  estas  cousas  mundanas? 

A  assembléa  provincial  do  Rio-Grande  do  Sul,  em 
cumprimento  de  seus  deveres,  e  por  conhecer  que  as 
leis  do  Império  não  erão  observadas  pelo  diocesano, 
mas  procurando  pautar  pela  mais  escrupulosa  prudência 
o  seu  procedimento,  eafim  de  melhor  conhecer  o  meio 
indecente  posto  em  acção  pelo  Exm.  bispo,  para  a  sua 
imprudente  e  iniqua  propaganda  ultramontana,  pedio 
(podia  eocigir,  e  devia  exigir,  porque  no  exercicio  de 
suas  fiincções  as  assembléas  exigem  e  não  pedem 
favores)  do  mesmo  Exm.  bispo  as  seguintes  in- 
formações : 

«  l.""  Se  os  sacerdotes  estrangeiros,  empregados  nas 
parochias,  fireguezias,  capellas  e  coadjutorias  da  pro- 
vincia  estão  ligados  a  ordens^  religiosas  e  a  quaes 
delias. 

•  2.*^  Se  nas  localidades  em  que  exercem  essas 
funcções,  não  ha  sacerdotes  brazileiros,  e  se  os  não 
havia  ao  tempo  do  provimento  desses  lugares. 

f  3."*  O  numero  dos  sacerdotes,  dos  quaes  forâq 
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suspensas  as  ordens,  seus  nomes,  nacionalidades  e 
razão  dada  para  suspensão,  a  contar  de  Janeiro 
de  1871  atéá  ultima  data. 

«  4.''  O  numero  e  nomes  dos  sacerdotes,  que  dei- 
xarão, durante  este  mesmo  periodo,  por  demissão  ou 
remoção,  os  lugares  que  occupavão,  quer  nas  locali- 
dades das  provindas,  quer  no  cabido  desta  capital  e 
causas  da  sua  demissão. 

<  õ.""  Cópia  da  autorisação  dada  a  alguns  sacer- 
dotes para  administrarem  o  sacramento  do  Ghrisma. 

«  6.^  Indicação  das  representações  dirigidas  ao 
Exm.  e  Revm.  Sr.  bispo  diocesano,  contra  alguns  sa- 
cerdotes, e  a  lavor  de  outros,  indicação  de  seus  funda- 
mentos e  qual  a  solução  que  tiverão. 

«  T.""  Se  não  havia  sacerdotes  brazileiros  nas  loca- 
lidades em  que  estavão  vagos  os  benefícios  ecclesiasti- 
cos,  e  se  não  ha  fora  delias  sacerdotes  brazileiros  que 
queirão  e  possão  ir  occupar  aquelles  benefícios.  » 

Gomprehende-se  bem  a  cópia  de  abusos  commetlidos 
pelo  Exm.  bispo  do  Rio-Grande  do  Sul,  attendendo-se 
aos  objectos  a  que  esse  pedido  de  informações  se  refere. 

O  Exm.  bispo,  porém,  não  podia  deixar  de  trahir-se 
manifestando  com  sinceridade  o  seu  procedimento. 

Furtou-se  a  dar  as  informações,  deixou  de  cumprir 
o  seu  dever,  guardou  silencio  dos  meios,  pouco  decoro- 
sos por  illegaes,  de  que  se  tem  prevalecido  para  fazer 
eíTectivo  o  tenebroso  plafio  do  episcopado ! 

S.  Ex.  ousou  responder  nos  seguintes  termos  insó- 
litos, e  podemos  dizer  criminosos  : 

«  Só  respeito  as  leis  do  paiz  quando  estas  não  sejão 
prormãgadas  em  oppêsição  ás  leis  da  egreja  de  Deus 
(confunde  com  os  decretos  de  Roma ! )  porque  segundo 
o  axioma  de  direito — non  est  jus  contra  jus — e  con- 
forme a  doutrina  dos  Apóstolos — obedire  opportet  deo 

MAGIS    QUAM    HOMINIBUs!    » 

Onde  estamos  ? 
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Para  onde  vamos? 

As  leis  do  Império  passão  actualmente,  e  depois  de 
promulgadas,  por  um  cadinho,  que  de  certo  a  consti- 
tuição não  creou! 

Os  bispos  brazileiros  são  os  árbitros  supremos  das  ^ 
leis  do  paiz. 

Sem  subordinarem -se  a  qualquer  poder,  elles  dis- 
pensão  as  leis  ordinárias  e  até  a  própria  constituição 
politica! 

Emquanto  o  de  Pernambuco  declara  a  carta  de  1824 
livro  excommungado  e  prohibido,  o  de  S.  Pedro  do  Sul 
ostenta  não  obedecer  ao  Acto  Addicional ,  que  é  consti- 
tuinte também. 

O  que  diz  a  isto  o  governo  ? 

Sanccionará  a  doutrina  de  que  o  episcopado  é  o  su- 
premo e  único  poder  do  Estado  ? 

Est-ce  Dieti,  est-ce  Medias,  oti  est-ce  le  roi  qui 
rordonne  ? 

Para^nde  vamos? 

Rio   de  Janeiro,    Í2  de  Abril  de  1873. 
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Apreciação  da  pastoral,  de  2  de  Fevereiro  de  1873,  do  bispo  de  Pernambuco. 


A  historia  do  pontificado  é  ti  mais  plena  justificação 
'  do  direito  que  assiste  ao  poder  civil  de  conceder  ou 
negar  autoridade  aos  decretos   de  Roma. 

O  procedimento  dos  diversos  chefes  da  egreja  catho- 
lica,  que  por  tantos  e  tão  repetidos  actos,  tem  sido 
damnoso  ás  prerogativas  e  reaes  interesses  dos  povos, 
determina  a  maior  e  mais  circumspecta  vigilância  dos 
supremos  poderes  políticos  das  nações  catholicas,  afim 
de  que  a  honra,  a  dignidade,  os  inauferíveis  direitos 
do  homem  sejão  amparados  e  mantidos. 

A  insidia  permanente  do  Vaticano  é  proverbial. 

Conforme  o  interesse,  ordinariamente  sórdido,  tal  o 
comportamento  dos  padres  romanos! 

Ante  os  soberbos  e  poderosos,  a  arma  é  a  humil- 
dade insidiosa;  ante  os  que  fraqueão  e  se  humilhão, 
a  arrogância;  e  as  ameaças  de  penas  eternas  não  se 
fazem  esperar-  Ambos,  porém,  são  meios  para  conse- 
cução do  almejado  fim,  que  é  o  predomínio  universal. 

Alerta,  pois,  devem  estar  todos  os  governos  que 
comprehendem  a  importância  de  sua  missão. 

A  egreja  romana  tem  tido  o  infortúnio  de  ver  ele- 
vados á  cadeira  de  S.  Pedro  déspotas,  scelerados,  in- 
cestuosos, imbecis,  ignorantes  e  ambiciosos. 

Será  isto  uma  blasphemia? 

Os  padres  de  Roma  o  affirmaráõ  talvez.  A  historia, 
porém,  é  quem  o  diz ;  e  dignos  e  respeitáveis  padres 
da  egreja  o  attestão. 
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A  religião,  portanto,  não  pode  estar  á  mercê  sim- 
plesmente da  vontade  de  um  papa. 

Para  que  ella  se  mantenha  em  sua  sublimidade  é 
mister  que  os  erros  dos  homens  (especialmente  os  m- 
violaveis)  possão  ser  corrigidos  opportunamente.  E 
por  isso  que  os  decretos  de  noma  são  em  geral  sujeitos 
á  apreciação  dos  governos  dos  Estados,  e  só  com  o 
placet  competente  podem  ser  executados. 

Os  direitos  de  um  povo  se  resguardão  sob  a  respon- 
sabilidade daquelles  a  quem  a  respectiva  garantia  é 
commettida. 

A  ordem  publica  se  firma  quando  as  boas  intenções 
do  governo  se  revelão  por  actos  escoimados  de  prepo- 
tência e  de  tyrannia. 

Se,  pois,  a  sjiipremacia  da  egreja  vae  até  onde  os 
nossos  bispos  ultramontanos  pretendem,  e  se  nem  o 
papa,  nem  os  seus  delegados  ou  prepostos  e  represen- 
tantes podem  estar  sujeitos  á  inspecção  civil,  teremos 
estabelecido  um  poder  incorrigivel.  E  quando  exercido 
por  homens  sujeitos,  como  todos  os  outros,  ao  peccado, 
delles  pôde  provir  a  infelicidade  e  a  decadência  das 
nações. 

O  beneplácito,  portanto,  6  indispensável  como  ga- 
rantia de  salvação  publica,  preterida  a  qual  se  chegará 
pelo  despotismo  á  anarchia. 

O  que  mais  justifica  este  direito  politico  dos  governos 
são  os  próprios  actos  da  suprema  autoridade  ecclesias- 
tica. 

Quem  quer  que  se  dê  ao  trabalho  de  ler  o  fmllario, 
ficará  convencido  plenamente  de  que  nem  os  papas  dei- 
xão  de  errar  e  nem  sempre  podem  ser  obedecidos. 

Os  chefes  da  egreja,  em  seus  desmandos,  têm  cau- 
sado á  humanidade  maiores  males  e  perigos  do  que  o 
despotismo  civil. 

Os  pontífices  romanos  esquecem  muita  vez  a  sua 
missão  sublime ;  e  descendo  ás  disputas  temporaes,   e 
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envolvendo-se  na  direcção  dos  Estados,  prevalecerâ-se, 
em  falta  de  outra  arma,  das  penas  ecclesiasticas  e  es- 
pirituaes,  estragando-as,  compromettendo  a  autoridade 
moral  da  egreja,  plantando  a  desordem  no  rebanho  ca- 
tholico,  e  fazendo  delle  desertar  quantos  por  fraqueza 
desesperão  de  ser  protegidos  na  religião  em  que  nas- 
cerão. 

Quem  conhece  as  bulias  in  ccena  Donúni,  Execra- 
bilis,  Ausculta  fili,  etc,  não  pode  deixar  de  revoltar-se 
contra  os  abusos  da  cúria  romana. 

Ao  ser  publicada  a  primeira,  o  papa,  que  assislio  á 
ceremonia,  lançou  á  praça  publica  um  archote  aceso,  e 
bem  exprímio  assim  a  sua  vontade  e  intenção,  Por  ella 
a  excommunhão  era  lançada  em  generalidade  tal,  que 
raros  erão  os  chrislãos,  ou  antes  raro^  erão  os  indivi- 
duos,  que  delia  poderião  escapar. 

Sob  a  mesma  indicação  mais  três  bulias  affronlárão 
ainda  o  bom  senso  geral  e  a  moralidade  da  egieja. 

Cada  uma  delias  foi  ampliando  a  seu  modo,  e  confor- 
me os  fins  de  occasiao,  os  anathemas  que  chegarão 
a  não  exceptuar  nem  reis,  nem  magistrados,  nem  povos. 

Ainda  nos  Estados  em  que  os  padres  de  Roma  mais 
influencia  e  predominio  exercião,  essas  escandalosas 
pretenções  do  pontificado  soffrêrão  graves  difficuldades. 

O  concilio  de  Tours  as  proscreveu  em  1510  como 
inteiramente  offensivas  dos  direitos  do  rei  e  das  liberda- 
des da  egreja  goilicana. 

Em  1580  alguns  bispos,  aproveitando-se  da  ausência 
do  parlamento,  as  fizerão  publicar  em  suas  dioceses, 
mas  forão  constrangidos,  e  sob  gi-ave  censura  civil,  a 
retroceder. 

Os  papas  tem  ensaiado  tudo  quanto  lhes  pode  dar  a 
supremacia  temporal. 

Gregório  V  experimentou  o  eíTeifo  da  excommunhão 
em  um  rei  e  foi  feliz.  As  intrigas  de  Ronift  tinhão  atro- 
phiado  o  espirito  publico ! 
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A  illustraçâo  do  povo,  porém,  ao  passo  que  se  adian- 
lava,  enfraquecia  o  poder  papal. 

Henrique  IV  já  pôde  não  ser  Ião  cegamente  obedien- 
te ;  mas  os  padres  ainda  conseguirão  a  conflagração,  e 
por  meio  de  uma  serie  de  excommunhões  e  de  revoltas 
levarão  á  AUemanha  e  á  Itália  o  facho  da  anarchia,  (|ue 
fez  correr  nesses  paizes  rios  de  sangue. 

Urbano  11  já  foi  menos  feliz  na  excommunhão  lan- 
çada a  Filippe-0'Bello. 

Innocencio  U  excedeu-se  nesses  desmandos,  declarou 
interdiclo  o  reino  de  França  por  causa  da  eleição  de 
um  arcebispo ! 

Alexandre  III  fulminou  uma  excommunhão  contra 
Frederico  II,  e  ousou  depô-lo  da  dignidade  imperial. 

Honório  III,  «em  1219,  ameaçou  (por  uma  bulia) 
excommmihão  a  todos  que  ensinassem  ou  estudassem  o 
direito  civil! 

Gregório  IX  confirmou'  aquella  bulia,  e  prohibio  o 
estudo  das  sciencias  mundanas  e  philosophicas ! 

Innocencio  IV  chamou  o  povo  christão  á  revolta  para 
formar  uma  cruzada  contra  Frederico  II.  Obteve,  po- 
rém, o  triste  resultado  de  abandonar  a  sua  sede  c 
refugiar-se  em  França. 

Urbano  IV  declarou  banido  da  christandade  a  Man- 
fredo,  rei  de  Nápoles  e  fez  presente  do  reino  a  um 
príncipe  francez! 

Clemente  IV,  pela  bulia  constituti  ab  eo,  enfeuda  a 
Carlos  d'Anjou  no  reino  da  Sicilia,  prescrevcndo-lhe 
regras  de  governo,  rendimento  para  Roma,  modo  de 
ensino  com  exclusão  taml)em  das  sciencias  mundanas, 
supremacia  do  pontifice  na  administração,  etc. 

'  A  respeito  desta  bulia  faz  um  escriplor  contem[)ora- 
neo  a  seguinte  consideração,  para  a  qual  chamamos  a 
altenção  do  leitor : 

«  Não  é  muito  que  no  tempo  de  Clemente  IV  tal  x 
arrojo  praticasse  o  papa,  quando  o  actual  Pio  IX  escre- 
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YEU  A  MaXIMILIANO,  O  INFELIZ  IMPERADOR  DO  MeXICO,  PRES- 
CREVENDO-LHE  REGRAS  DE  PROCEDDÍENTO,  OBRIGAÇÃO  DE  EN- 
TREGAR 0  ENSINO  PUBLICO  AOS  PADRES,  E  SOB  A  INSPECÇÃO  DA 
AUTORIDADE  ECCLESIASTICA,  E  DETERMINANDO-LHE  GRANDES 
PRTV ILEGIOS  AO  CLERO  NO  QUE  PERTENCIA  MESMO  AOS  INTERES- 
SES TEMPORAES.    » 

Maxiniiliano,  porém,  manteve  o  direito  de  beneplaato. 

Philippe  IV,  na  bulia  In  deiick  laicoSy  prohibio  a 
todos  OS  clérigos  e  religiosos  que  pagassem  impostos  aos 
Estados,  mesmo  sob  o  nome  de  dom  giatuito  (!) ;  bulia 
que  levou  á  França  e  á  christandade  grandes  perturba- 
ções e  escândalos. 

A  bulia  de  28  de  Junho  de  1298,  reproduzindo  a 
condemnação  de  Philippe  IV  de  França,  e  de  Eduardo 
I  de  Inglaterra,  causou  indignação  geral,  e  na  occasião 
de  ser  lida  pelo  prelado  encarregado  de  sua  execu- 
ção, foi-lhe  arrancada  das  njãos  pelo  Conde  d^Artois, 
e  feita  em  pedaços. 

Xisto  V  excomraungou  o  rei  de  Navarra  e  o 
principe  Conde,  etc,  etc. 

Estes  e  outros  muitos  actos  pontifícios  não  necessi- 
lão  commentario,   porque  são  in  limine  condemnados. 

As  intençõos  da  cúria  romana  são  por  demais  conhe- 
cidas. Dividir  para  reinar  é  a  sua  primeira  divisa. 

É,  portanto,  imprescindivel  a  vigilância  civil  contra 
os  desmandos  de  Roma;  e  assim,  a  doutrina  da  indis- 
pensabilidade do  beneplácito  é  irrecusável. 

De  que  de  ha  muito  pretendem  os  padres,  acoroçoa- 
dos  pelo  summo  pontifice,  envolver-se  no  governo  se- 
cular deste  paiz,  e  tomar  a  supremacia  na  administra- 
ção publica,  temos  provas  exhuberant^s  na  historia. 

Emquanto  colónia,  porém,  o  Brazil  foi  defendido  pelos 
reis  de  Portugal  contra  a  arrogância  e  excessos  dos  pre- 
lados. Exemplos  disto  temo-los  nas  cartas  régias  de 
1624  de  31  de  Outubro  de  1685,  de  4  de  Dezembro  de 
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1678,  de  12  de  Março  de  1691,  de  26  de  Janeiro  de 
1696,  etc.  (Veja-se  Pereira  da  Silva.) 

Actualmente,  porém,  e  quando  o  Érazil  é  Império 
comtituáonal,  representativo,  os  bispos,  por  sua  alta 
recreação,  e  no  desenvolvimento  dos  tenebrosos  planos 
do  ultramontanismo,  excomnmngão  a  mais  de  metade 
da  população,  açiilão  as  famílias  contra  *  seus  chefes, 
negão  sacramentos  e  sepulturas,  obstinão-se  em  desres- 
peitar a  constituição  e  leis  do  Estado,  formão  seu  reino 
á  parte  e  independente,  e  desacreditão  assim  a  religião 
christã... 

E  não  encontrão  no  governo  o  prompto  e  enérgico 
correctivo  a  taes  desmandos ! 

Verdade  é,  que  o  Exm.  bispo  de  Pernambuco,  sem- 
pre irreflectido  e  conlradictorio,  distingue  entre  os  maçons 
excommungados — bons  e  máos,  mostraudo-se  em  boas 
graças  para  com  esses  bons  de  sua  escolha  ? 

Renegarão  esses  bons  maçons  ?  Terão  elles  merecido 
a  misericórdia  de  S.  Ex.  ?  E  a  excommunhão  ?  E  as 
bulias? 

Nada  podemos  comprehender  disso  qae  lemos  rui  pas- 
toral. 

O  tempo  fará  a  luz. 

Contentamo-nos,  porém,  com  dizer  que  a  prepotên- 
cia de  Roma  nesta  terra  será  tão  benéfica  a  uns  como 
aos  outros. 

Desgraçado  paiz ! 

O  governo  está  calmo  e  tranquillo ! 

Nós  o  queriamos  mais  agitado,  apprehensivo  e  mais 
previdente, 

A  questão  é  mais  grave  do  que  elle  pensa. 

Bio  de  Janeiro,  14  de  Abril  de  1873. 
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A  infaJlibilidade  do  Papa.— Ainda  a  Pastoral  de  2  de  Fevereiro. 


Para  onde  vamos? 

Para  o  Anti-chmto,  para  o  fim  do  mundo!  Dizem  os 
ultramonlanos. 

E   porque  ? 

Porque  os  poderes  políticos,  sem  offender  os  princí- 
pios cardeaes  da  religião  santa,  que  professamos,  nao 
se  curvão  a  Roma,  e  nem  lhe  recebem  os  seus  decretos 
sem  prévio  exame. 

A  razão  e  a  phílosophía  reinâo,  a  íUuslração  do  povo 
cresce,  e  portanto,   dizem  os  padres :  o  christianismo 

SUCCUMBIRÁ  I 

E  assim  se  calumnia  uma  religião  santa,  que  remio 
o  homem  do  captíveíro  e  que  primeiro  proclamou  o 
principio  philosophíco  trino,  liberdade,  igualdade  e 
fraternidade ! 

Entendem  que  os  povos  illustrados  não  podem  ser 
chríslãos ! 

Querem  o  catholicísmo  composto  de  imbecis  e  de  ig- 
norantes ! 

Repugna-lhes  a  scíencía,  e  para  isso  creárão  a  infal' 
libiliaade  I 

Sem  ella  o  cabos  I 

Depois  dos  ultramontanos....    o  diluvio. 

E  a  iíifallibilidade?  O  que  é  ella?  De  quando  data? 
Será  um  dom  de  que  só  tem  gozado  Pio  IX? 

Parece  (jue,  se  bem  que  imposta  ha  pouco  tem- 
po, o  concilio  que  a  decretou  teve  em  vista  definir  uma 
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qualidade,  uma  prerogativa,  um  attribulo  do  pontifi- 
cado. 

Se  assim  é,  o  actual  chefe  da  egreja,  desde  o  co- 
meço do  seu  santo  reinado,  devia,  illuminado,  ser,  pelo 
menos,   coherente. 

Mas,  quando  foi  elle  infallivel?  Quando  pregou  a 
igualdade  enlre  os  homens,  a  democracia  pura,  as 
idéas  oíUantadaSy  como  fez  logo  que  occupou  a  cadeira 
de  S.  Pedro? 

Ou  agora  que,  perdendo  a  força  temporal,  encoleri- 
sado  affirma  que  Jezus-Christo  era  aristocrata  e  que  só 
a  aristocracia  agrada  a  Deus  ? 

Mas,  dizem  os  padres  cautelosos,  não  é  em  todos  os 
casos  que  a  infaHinilidade  se  dá  e  é  indispensável ! 

Por  Deus,  padres  inconsequentes,  como  quereis  que 
acreditemos  que  o  homem  que  erra  de  continuo,  que  se 
dirige  muita  vez  pela  razão  alheia,  que  tem  elle  próprio 
revogado  tantos  actos  seus,  que  tantas  mudanças  tem 
operado  e  tão  vario  procedimento  seguido,  seja  em 
certo  ponto,  e  de  positiva  conveniência  sua,  e  para 
vielhor  effeito  de  seus  planos,  infallivel ! 

Se  esse  dom  é  do  papado,  teremos  a  santa  infalli- 
bilidade  no  incesto,  no  adultério,  no  latrocinio,  no 
homicídio  desde  que  forem  praticados  pelo  summo  pon- 
tífice, como  o  forão  por  Alexandre  Vi. 

A  quantos  absurdos   nos  querem  arrastar ! 

Alguns  indivíduos  procurão  a  evidencia,  e  o  porque 
real  das  cousas:  outros,  porém,  contenlão-se  em  at- 
tribui-las  a  motivo  sobrenatural,  mysterioso  e  inson- 
dável: Credo  quia  absurdum,  é  o  que  os  ultramon- 
tanos  desejão  que  se  propague,  porque  só  com  tal  fun- 
damento podem  elles  obter  o  seu  triumpho. 

Nem  nos  aventuraríamos  a  duvidar  dessa  preroga- 
tiva artificial — a  infallibilidade — se  um  papa  não  viesse 
eui  nosso  soccorro. 

Urbano  YIII  dizia  que; 
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c  Á  opinião  de  um  papa  vivo  valia  o  duplo  dô  toda» 
as  máximas  de  cem  papas  defuntos.  » 

Podemos,  pois,  dizer,  acompanhando  a  ma  santidade, 
que  a  infallibilidade  é  infallivel. 

Não  nos  empenharemos,  porém,  demasiado  na  dis- 
cussão deste  ponto  actual  da  doutrina  ultramontana. 

Tememos  ser  acoimados  de  heréticos,  porque  a  here- 
zia,  no  cathecismo  dessa  seita,  tem  a  sua  adequada 
definição,  conforme  a  querem  applicar,  e  conforme,  so- 
bretudo, a  necessidade  de  momento. 

Gontentamo-nos  com  dizer  que,  antes  de  nos  ser 
imposto  o  celebre  dogma  da  infallibilidade,  já  éramos 
catholicos,  e  independentemente  de  darmos  importância 
a  essa  extravagante  pretenção  de  Pio  IX,  continuaremos 
seip  alteração  nos  principies  religiosos  cm  que  fomos 
creados. 

Deixemos,  assim,  por  ora  esta  matéria  e  volvamos 
á  cerebrina  pastoral  do  Exm.  bispo  de  Pernambuco. 

Apreciando-a  diz  a  Provinda,  jornal  de  Per- 
nambuco : 

f  Também  nós,  acompanhando  a  linguagem  dolente 
da  pastoral  de  2  de  Fevereiro  corrente,  escrevemos 
chorando  jTIews  dico)  sobre  esta  peça  episcopal. 

€  S.  Èx.  Revma.  revelou-se-nos  todo  inteiro, 
deixou-se  ver  sob  todos  os  aspectos  de  seu  riquissimo 
espirito. 

«  Ora  severo  como  Daniel,  a  decifrar  a  sentença 
das  paredes  de  Balthazar,  e  o  leitor  vê  Cyro  atraves- 
sando as  ruas  do  Recife.   ' 

•  Ora  plangente  como  Jeremias,  e  o  leitor  ouve  uma 
voz  do  céo  dizendo : 

c  Como  assim  se  escureceu  o  ouro,  se  mudou  a  sua 
cõr  tão  bella,  forão  espalhadas  as  pedras  do  sanctuario 
pelos  ângulos  de  todas  as  praças  ? 

f  Os  filhos  de  Pernambuco,  esclarecidos  e  vestidos 
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de  fino  ouro,  como  assim  forão  reduzidos  a  vasos  de 
lerra,  obra  de  mãos  de  oleiro  ? 

c  Mas  até  as  lamias  descobrirão  os  seus  peitos  derão 
leite  ás  suas  crias ;  a  filha  do  meu  povo  de  Pernam- 
buco fez-sè  cruel,  como  a  avestruz  no  deserto  ? 

«  E  a  iniquidade  da  filha  do  meu  povo  de  Pernam- 
buco se  fez  maior  que  o  peccado  de  Sodóina,  a  qual 
foi  sovertida  n'um  momento  sem  que  mãos  algumas  se 
apoderassem  delia.  » 

€  Ora,  de  súbito,  mudando  de  tom,  vemo-lo  com  a 
lógica  altanada,  mesmo  feroz,  de  um  JProudhon  eccle- 
siastico,  impondo  palpáveis  incohercncias  e  o  leitor 
confimde-se. 

«  Ora,  finalmente,  qual  um  Courier  ou  um  Cormenin, 
vemo-lo  jogando  o  sarcasmo,  a  ironia  attica,  como  o 
ejusdem  furfuris,  o  qai  potest  capere  capiat,  o  oriente 
sem-unido,  o  livrinho  de  ouro ;  e  o  leitor  desata  a  rir. 

«  Tudo  isto  com  o  condimento  de  uns  protestos  de 
arrostar  ferro  e  fogo,  de  estar  prompto  para  o  martyrio ; 
e  o  leitor  chora. 

«  Paliemos  serio,  que  o  caso  é  serio.  Ha  de  tudo  nâ 
pastoral  de  2  de  Fevereiro :  motivo  para  tremer,  para 
cahir  de  joelhos,  para  pensar,  para  rir,  para  chorar. 
Se  não  fora  causa  patente  o  talento  multiforme  e  a  mul- 
tiforme piedade  de  S.  Ex.  Revma.,  muitos  diHão  que  á 
peça  episcopal  havia  sido  redigida  por  muitas  pfennai.  » 

Não  se  pôde  em  menos  palavras  definir  melhor  esse 
conjuncto  de  indiscrição  e  de  alcavala,  essa  monstruosi- 
dade ecclesiastica. 

Principia  S.  Ex.  creando  o  cast^Uo  que  vai  com- 
bater, isto  é,  dando  como  existente  no  Império  uma 
propaganda  anti-catholica ,  habilmente  dissimulada 
contra  a  religião  catholica  apostólica  romana. 

Para  amparar-se  na  cruzada-santa,  que  instaurou, 
S.  Ex,  procura  fundamento  na  constituição  politica  do 


u 

Império,  porque  ella  autorisa  a  mesma  religião  como  a 
do  Estado. 

Na  mesma  pastoral,  porém,  S.  Ex.  nega  obediência 
a  essa  mesma  lei,  a  qual  por  elle  é  averbada  de  sus- 
peita, como  herética  e  incapaz  de  ser  obedecida  por 
quem  professa  o  christianismo  apostólico  romano. 

Quando  essa  constituição  sabiamente  estabelece  a 
necessidade  do  beneplácito  é  reputada  por  S.  Ex.  como 
livro  prohibido !  Quando  impõe  aquella  religião  é  o 
nosso  pacto  fundamental  t 

Quanta  incoherencia ! 

E  quer  o  leitor  saber  onde  descobrio  S.  Ex.  a  cons- 
piração contra  a  religião  do  Estado  ? 

Na  maçonaria. 

E  porque? 

A  razão  que  dá  S.  Ex.  é  que  ahi  só  se  admitte  a 
crença  da  existência  de  Deus  e  da  immortalidadc  da 
alma! 

Como  se  mostra  S.  Ex.  illustrado  na  matéria! 

A  associação  maçónica  professa,  é  verdade,  a  mais 
ampla  liberdade  de  consciência,  se  só  por  isso  pôde 
ella  ser  considerada  em  guerra  aberta,  e  fazendo  pro- 
paganda contra  a  catholicismo,  então  bem  fez  S.  Ex. 
em  excommungar  a  própria  constituição  politica,  a  qual 
no  mesmo  artigo  5"^  em  que  dá  a  essa  religião  o  caracter 
•e  força  de  religião  do  Estado,  autorisa  a  liberdade  de 
consciência  e  a  consagra. 

Por  ter  a  maçonaria  fins  especiaes,  conforme  a  sua 
instituição,  como  sejão  o  exercido  da  caridade,  propa- 
gação das  luzes,  o  soccorro  mutuo,  etc,  não  sq  segue 
que  seja  antichristã ;  pelo  contrario  se  conforma  ella 
com  os  preceitos  do  Divino  Mestre. 

No  Brazil,  e  onde  a  maçonaria  é  composta  de  homens 
de  todas  as  nacionalidades,  também  não  pôde  jamais 
ser  considerada  como  conspiradora  politica. 
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Não  o  é;  e  S.  Ex.,  sem  consciência,  só  o  affirraa 
para  seus  fins. 

Ao  contrario  de  tudo  isso,  por  sua  constituição,  essa 
sociedade  não  tonsente  em  seu  seio  controvérsia  religi- 
osa nem  politica.  Não  acoroçôa  nenhuma  seita,  como 
não  se  envolve  em  negócios  politicos  do  Estado,  quaes- 
quer  que  sejão  elles. 

Se  isto  autorisa  a.  condemna-Ia  como  hostil  á  chris- 
tandade,  também  devia  ser  condemnada  como  anarchi- 
sadora  do  paiz. 

Mas  o  governo  que  vela  úa  segurança  do  paiz  e  que 
entretanto  tolera  a  maçonaria,  e  tanto  que  até  tem 
â  fi^ente  de  um  grupo  maçónico  o  próprio  presidente  do 
conselho  de  ministros,  é  porque  conhece  que  a  associa- 
ção não  se  envolve  no  que  lhe  attribue  gratuitamente  o 
Exm.  bispo  de  Pernambuco. 

S.  Ex.  ostentou  a  mais  supina  ignorância  na  matéria, 
e  na  ausência  absoluta  do  critério  e  circumspecção,  que 
devião  presidir  ao  acto  que  inopinadamente  praticou, 
attribue  a  essa  veneranda  associação  fins  que  ella  não 
tem  em  mira. 

Gomo  a  maçonaria,  outras  muitas  associações  traba- 
lhão RO  Império,  sem  que  para  os  fins  de  sua  instituição 
facão  dependência,  para  a  admissão  de  adeptos,  de 
princípios  politicos  ou  religiosos. 

Ou  todas  devem  ser  condemnada^,  ou  a  maçonaria 
não  o  podia  ser. 

E  de  que  os  maçons  não  se  achão  sob  censura^  eccle- 
siastica,  prova-o  a  própria  carta  de  apresentação  de 
S.  Ex.,  referendada  por  maçons. 

Assim,  pois,  ou  S.  Ex.  na  avidez  de  occupar  uma 
cadeira  episcopal  acceitou  diploma  autorisado  por  um 
excommnngado,  e  sendo  assim  praticou  uma  indignida- 
de, um  crime  ecclesiastico,  punivel  com  grave  censura 
das  leis  da  egreja,  ou  então  calumnia  atrozmente  a 
associação  maçónica. 
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Na  festa  a  que  o  Exm.  presidente  do  conselho  assis- 
tio,  no  Lavradio,  por  occasião  da  lei  da  emancipação 
dos  escravos,  foi  elle  acompanhado  por  collegas  seus, 
inclusive  o  referendário  da  carta  de  apresentação  do 
•Sr.  bispo  de  Pernambuco,  todos  maçons. 

Do  modo,  pois,  por  que  S.  Ex.  encara  o  negocio  em 
sua  cerebrina  pastoral,  ha  uma  consequência  a  tirar,  e  é 
que  S.  Ex.,  que  acceitou  uma  nomeação  ou  favor,  um 
pingue  emprego  de  um  excommungado  da  egreja,  está 
tão  excommungado  como  elle  considera  os  Srs.  Rio- 
Branco,  João  Alfredo  e  Duarte  de  Azevedo,  com  os 
quaes  S.  Ex.,  sem  escrúpulo,  conviveu  quando  esteve 
nesta  capital. 

Desde  então  se  devia  S.  Ex.  considerar  suspenso  do 
exercicio  do  episcopado  catholico.  E  na  própria  opini^ 
ão,  na  de  seus  companheiros  de  cruzada  contra  os  oons 
princípios  e  a  civilisação,  os  actos  de  S.  Ex.  estão 
todos  nuUos,  e  portanto  nulla  é  a  excommunhão  que 
^íírou  á  face  da  maçonaria. 

6.  Ex.  não  soube  o  que  fez;  a  sua  pastoral  o 
comprova. 

Rio  de  Jaoeivo,  17  de  Abril  de  1873. 


Txn 


O  Jesuitismo  e  o  UltramODtaniamo.   Procedimento'  do  miir<|ue2   de  Pdmbal. 
Prohibiçio   do   casamento   catbolico  aos   msçons.     Gonseqneaeias 

dessa   prohibição. 


Para  onde.  vamos? 

Se  o  governo  espera  vencer  o  jesuitismo  pela  inér- 
cia, engana-se. 

Essa  associação,  mais  politica  do  que  religiosa,  pre^ 
tende  dominar  o  mundo. 

Emprega  para  isso  os  maiores  esforços ;  não  poupa  ' 
a  astúcia  e  começa  por  implantar  a  desordem  na  fa- 
mília. 

Acoroçóa  a  superstição,  para  formar  nm  exercito  de 
fanáticos,  constituido  o  qual....   ail  dos  reis  edos  * 
governos  que,  imprevidentes,  os  tolerarão! 

Os  padres  mais  hábeis  na  arte  de  enganar  e  de  se- 
duzir, estão  disseminados  já  neste  paiz,  e  alguns  delles, 
investidos  de  altas  dignidades  da  egreja. 

Como. em  França,  elles  apparecèrão  humildes;  e  li- 
songeando  o  chefe  da  nação,  pedirão  apenas  encarre- 
gar-se  do  ensino  pihlico  t  Era  o  primeiro  degráo  para 
a  ascenção  ao  aspirado  poder. 

E  o  governo  (dizemo-lo  com  pezar),  consentio  nisto, 
sem  previdência,  sem  calculo,  e  esquecido  da  historia 
tenebrosa  dessa  confraria  infernal  I 

Os  jesuitas,  longe  de  serem  sinceramente  catholicos, 
procorão  instrumentos  cegos  nos  reis,  nos  papas,  nos 
governos  e  nos  homens  de  estado,  para  realisar  o  seu 
Uitento  nefando. 


48 

Essa  seita,  diz  um  notável  escriptor  contemporâneo, 
nasceu  para  destruir  e  não  para  edificar. 

Á  casta  de  horrorosos  morticinios,  tem  chegado  a 
dominar,  fazendo  assim  effectivo  o  emblema  que  adop- 
tou —  Societas  a  Jesu  nata,  amnia  solis  habet. 

E  a  historia  nem  sequer  um  facto  isolado  nos  fornece 
de  que  o  predominio  desses  sotainas  seja  benéfico. 

A  associação,  que  hoje  prega  o  ultramontanismo, 
formou-se  como  se  formão  essas  hordas  de  salteadores 
hespanhóes,  que  sobre  um  centro  convencionado  se  es- 
palhão  pela  superfície  do  estado,  para  a  depredação  e 
o  roubo,  tendo  por  distinctivo  um  crucifixo  I 

Carregados  de  verónicas  e  de  rosários  delapidão  em 
sanfa  paz  aos  supersticiosos,  e  excommungao  aos  que, 
comprehendendo-os,  se  oppõem  aos  indecentes  manejos 
de  uma  fé  sem  remorsos,  de  uma  religião  sem  cons- 
ciência. 

O  marquez  de  Pombal  provou  ao  mundo  que  esses 
padres  conspiravão  contra  o  rei,  bem  como  contra  o 
Estado ;  convenceu-os  de  latrocínios,  de  roubos,  de 
envenenamento  e  de  quanto  desmando  poilúe  a  triste 
humanidade. 

Fez  constar  ao  summo  pontífice  tudo  isso,  e  mais  o 
trafico  illicito  que  fazião  em  deshonra  da  egreja. 

É  procedendo  com  a  energia,  com  que  todos  os  go- 
vernos se  devem  conduzir,  para  bem  des^npenhar  os 
deveres  sagrados  em  que  se  achão  constituídos  para 
com  os  governados,  obteve  de  Clemente  XIII,  em  De- 
zembro de  1759,  um  breve  concedendo  a  applicaçao 
da  pena  de  morte  aos  regulares  seadares  incursos  nos 
graves  crimes,  cujas  provas  não  pôde  recusar. 

Gabriel  Malagrida,  João  de  Mattos  e  João  Alexan- 
dre (três  servos  do  Senhor!)  tiverao  o  premio  devido, 
por  attentarem  sob  a  invocação  de  Jesus- Christo !  con- 
tra a  vida  do  rei  de  Portugal,  e  propagarem  herezias, 
concorrendo  para  deshonra  do  chrislianismo. 
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Pombal  não  era  anti-catholico,  mas  comprehendia  a 
dignidade,  a  altui-a  em  que  o  governo  civil  se  deve 
collocar  ante  o  poder  da  egreja,  cujas  raias,  restrictas 
em  relação  ao  Estado,  não  podem  ser  ultrapassadas 
sem  grave  perigo  da  segurança  dos  povos. 

Os  jesuitas,   porém,   não   esmorecem. 

Expellidos  de  quasi  todos  os  paizes,  tratão  de  enfeu- 
dar-se  no  Brazil,  amparados  pelos  ultramontanos,  ain- 
da que  poucos,  que  ha  entre  nós. 

Receiosos  de  que  na  maçonaria  terão  um  embaraço 
á  realisação  de  seus  intentos,  procurão  pertinazmente 
desprestigia-la. 

•  Para  ser  maçon,  dizem  esses  ultramontanos,  é 
mister  ou  idiotismo  ou  perversidade  I » 

E  o  dizem  para  sustentar  o  predomínio  da  Cúria  t 

Entretanto,  procurando  abafar  os  exemplos  irrecusá- 
veis que  nos  offerece  a  historia,  tratão  de  incutir  no 
espirito  publico  idéas  subversivas  da  ordem  e  da  segu- 
rança da  nação. 

Isto  é  que  bem  se  pôde  qualificar  de  imbecilidade 
ou  má  fé. 

Cabe  melhor  .ahi  o  dilemma  isultuoso,  assim  levia- 
namente atirado  á  face  de  innumeros  homens  que 
prezão  sua  dignidade  e  brios,  e  que,  entretanto,  para 
serem  religiosos  não  necessitão  abdicar  a  razão  e  a 
intelligencia. 

Por  uma  bonhomia  sem  justificação,  tem  o  nosso 
governo ,  de  accôrdo  com  a  cúria  romana,  nomeado 
bispos,  educados  sob  o  regimen  de  Loyola,  e  escravos 
dos  padres  romanos. 

Os  nossos  bispados  têm  assim  sido  preenchidos  por 
quem,  sem  conhecimento  das  nossas  leis,  e  menos 
respeito  ás  intituicões,  promove  no  Império,  não  a  feli- 
cidade publica,  mas  o  nefando  predominio  de  Roma. 

O  summo  pontífice  pôde  ser  convertido  em  chefe 
da  seiu  uitramontana ;  e  em  nome  delle  os  adeptos 


díBSsa  seita,  de  posse  dos  episcopados,  preparão  o  pre- 
dominio  do  que  elles  chamâo  egreja,  mas  que  não  é 
senão  o  despotismo  do  Vaticano. 

A  prova  inconcussa  desta  verdade  no-la  fornece,  por 
exceilencia,  o  Exm.  bispo  de  Pernambuco,  a  quem  até 
falta  a  idade  para  ser  ao  menos  prudente  e  reflectido. 

Aquelles  que  o  nomearão,  e  os  que  entrão  no  plano 
tenebroso  por  elle  denunciado  na  celebre  pastoral  de 
que  nos  temos  occupado,  devem  achar-se  sob  um  gra- 
víssimo peso  de  consciência. 

Ante  o  triste  espectáculo  que  observão,  ao  contem- 

{)lar  naquelles  (para  quem  tão  facilmente  forão  benevo- 
os),  os  mais  audazes  instrumentos  do  despotismo  eccle- 
siastico,  e  em  menoscabo  até  da  própria  lei  fundamen- 
tal, devem  estar  amargurados. 

O  que  tem  feito  o  Exm.  bispo  de  Pernambuco  ? 

Quaes  as  consequências  de  suas  iniquas  delibe- 
rações ? 

Examinemos. 

E  o  governo  que  aprecie  em  sua  sabedoria  a  pro- 
fundeza do  abysmo  a  cujas  bordas  nos  achamos,  e  do 
a  uai  só  nos  libertaremos  pela  mais  enprgica  e  resoluta 
eliberação  dos  poderes  ao  Estado. 

Prohibio  S.  Ex.  o  casamento  catholico  aos  maçons. 

Por  isso  os  declarou  fora  da  egreja  romana,  ex- 
commungados  e  incapazes  da  comwunlião  christã,  fazen- 
do reviver  bulias  não  consentidas  pelos  poderes  tem- 
poraes,  bulias  em  desuso  já,  e  sem  efTeitos,  pelo  menos 
desde  que  o  Brazil  se  declarou  nação  independente, 
e  a  sua  constituição  estabeleceu  o  placet. 

O  motivo  da  prohibição  de  hoje  preexistia :  data 
de  antes  da  nossa  emancipação  politica. 

Sendo  assim,  e  não  tendo  Pio  IX  (que  tido  pôde  t) 
se  dignado  expedir  um  breve  de  rectificação  dos  ma- 
trimónios anteriormente  celebrados,  devem  todos  ser 
considerados  nullosI 
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Se  o  não  fossem,  â  prohibição  actual  não  tinha 
razão  de  ser. 

Não  tendo  nós  o  contracto  civil  de  casamento,  mas 
simplesmente  o  que  se  solemnisa  anle  a  egreja,  ce- 
lebrado pelos  padres ;  não  tendo  nós  nenhum  outro 
registro  civil  além  dos  assentos  lavrados  pelos  parochos, 
de  que  teve  lugar  a  administração  do  Sacramento y 
é  evidente  que  todos  os  consórcios,  em  que  um  dos 
nubentes  era  maçon,  forão  consagrações  nullas  de  pleno 
direito  ecclesiastico  único  que  regula  a  união  con- 
jugal,  e  seu  valor  jurídico   entre  nós. 

Mais  de  metade  da  população  livre  do  Brazil,  e 
das  classes  mais  elevadas,  pertence  á  Ordem  maçónica. 

A  consequência,  portanto,  será  que  mais  de  me* 
tade  dos  habitantes  do  Império,  e  de  pessoas  as 
mais   bem   qualificadas,  vive  em  concubinato I 

E  porque,  confiando  na  validade  do  casamento,  nin- 
guém se  lembrou  de  legitimar  filhos,  pois  que  todos  os 
reputavão  de  matrimonio,  segue-se  que  não  ha  filhos 
legítimos. 

Neste  caso,  e  conforme  as  leis  de  successão,  as 
heranças  têm  sido  transmittidas  contra  direito  expresso. 
O  ramo  colateral,  por  exemplo,  se  ascendentes  não 
existirem,  está  no  direito  de  reivindicação  das  heranças 
de  que  se  apossai^  suppostos  filhos  ligitimos,  mas 
somente  naturaes,  e  não  reconhecidos  nos  termos  da  lei. 

E  as  fortanas  assim  espalhadas,  formão  no  seu  con- 
juncto,  a  fortuna  publica  do  Brazil ! 

Que  cahos  insondável  nos  preparão  os  bispos  ultra- 
montanos  I 

A  que  incalculáveis  desastres  nos  arrasta  a  impru- 
dência, a  ignorância,  a  desobediência  criminosa  ás  leis 
do  paiz,  do  Exm.  bispo  de  Pernambuco,  e  de  seus  com- 
panheiros de  cruzada  ultramontana ! 

E  ouer  o  leitor  avaliar  a  quanto  mais  nos  conduz  o 
capricnoso  episcopado  ? 
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Attenda : 

Pelo  art.  117  da  constituição  politica  do  Império,  só 
a  dncendenáa  legitima  succede  no  throno. 

E  publico  e  notório  que  o  Sr.  D.  Pedro  I  foi  maçon, 
e  até  exerceu  o  grâo-mestrado  da  maçonaria  brazileira. 

Sua  Magestade,  catholica-apostolica-romana ,  cele- 
brara o  consorcio,  de  que  proveio  S.  M.  L,  o  Sr.  D. 
Pedro  n,  da  mesma  forma  que  os  outros  catholicos,  isto 
é,  á  face  da  egreja  e  conforme  o  ritual  romano. 

As  bulias,  em  que  se  firma  o  Exm.  bispo  de  Per- 
nambuco, sãó  anteriores  a  esse  acto. 

Sendo  assim,  e  se  o  casamento  pelo  rito  romano  é 
vedado  aos  maçons,  nuUo  irremediavelmente  seria  o  do 
Sr.  D.  Pedro  I. 

Sendo  nuUo,  desapparece  a  descendência  legitima ;  e 
se  ella  não  existe,  a  actual  occupação  do  throno  é 
inconstitucional. 

Taes  são  as  consequências  desastradas  a  que  as  lou- 
curas do  Exm.  bispo  de  Pernambuco  nos  arrastarão. 

Attenda  o  governo  a  estas  considerações,  e  mais  ás 
disposições  em  que  se  acha  o  mesmo  Exm.  bispo,  se- 
gundo tem  elle  manifestado  sem  reservas. 

As  noticias  que  chegão  dessa  infeliz  provincia,  con- 
firmão  as  aprenhensões  esmagadoras  que  nos  sobre- 
saltão. 

A  propósito  de  uma  prohibição  de  casamento  a  um 
maçon  que  o  requereu,  se  fez  constar  a  S.  Ex.  que  se 
intentaria  o  recurso  á  coroa;  e  S.  Ex.,  franca  e  corajo- 
samente, declarou  que  ordenasse  quem  quizesse  no 
Império,  que  elle  jamais  obedeceria  senão  aos  decretos 
do  summa  poníifice  I 

Acima  do  imperador,  das  camarás  legislativas,  do 
governo  do  Estado  ha  um  superior.  E'  o  Sr.  bispo  de 
Pernambuco,  o  qual,  aos  28  annos  de  idade,  en- 
tende que  deve  governar  a  seu  modo  esta  terra  1 

Continuará  tranquillo  o  governo  imperial  ? 
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A  inépcia  vencerá  a  pertinácia  de  quem,  na  execu- 
ção de  ordens  estrangeiras,  se  mostra  o  mais  obsecado 
súbdito  do  ultramontanismo  ? 

Desde  antes  da  independência  e  depois  delia,  e  sem 
interrupção,  ha  maçonaria  no  Brazil. 

Imperador,  ministros,  grandes  do  império,  vigários, 
e  coadjuctores,  religiosos  e  seculares  têm  pertencido  a 
essa  Ordem. 

O  governo  e  a  egreja  a  têm  tolerado  até  agora.  As 
garantias  do  Estado,  como  as  do  catholocismo,  nunca 
lhe  forão  negadas. 

O  procedimento,  pois,  dos  bispos  ullramontanos,  é  a 
mais  revoltante  sorpreza,  é  a  mais  negra  das  ciladas,  e 
a  mais  notável  MONSXRuosmADA  ecclesiastica. 

Deos  se  amercie  de  nós. 

E  a  immigração? 

Trataremos  desta  espécie  em  outro  artigo. 

Bio  de  Janeiro,  19  de  Abril  de  1873. 


xz 


Â  excommanhão.— A  animosidade  dos  bispos  ultramontanos.- 

Sua  parcialidade. 


c  Sabeis  (disse  o  eloquente  Gastelar,  em  seu  admi- 
rável discurso  sobre  a  separação  entre  a  egreja  e  o 
Estado)  o  que  acontece  quando  se  persegue  a  consci- 
ência, quando  se  abafa  o  pensamento,  quando  se  pre- 
tende privar  uma  raça  inteira  do  uso  (lo  seu  direito  ? 
Succede  que  essa  raça  toma  o  seu  livro  religioso,  em- 
barca, atravessa  os  mares,  e  apporta  á  America ;  e  ahi, 
sob  o  céo  que  Deus  concede  a  todas  as  creaturas^  funda 
um  novo  templo  para  a  sua  nova  fé.  » 

O  illustre  orador  não  se  referia  de  certo  ao  Brazil, 
onde  uma  egreja  do  Estado,  subordinada  ao  despo- 
tismo de  Roma,  esmaga  a  consciência  e  atrophia  o 
pensamento. 

E  esse  despotismo  desastrado  afasta  de  nós  os 
homens  laboriosos  e  úteis,  e  constituo  esta  terra  uma 
extravagante  excepção  na  America  livre. 

Agora,  mais  do  que  nunca,  esta  verdade  se  ostenta. 

Neste  ponto,  essencialmente,  o  Brazil  retrograda. 

Tal  é  a  evidencia  a  que  nos  leva  quanto  com  pezar 
presenciamos. 

A  arrogância  dos  prelados  brazileiros,  colligados 
para,  concitando  o  povo  contra  a  autoridade  temporal, 
estabelecerem  sobre  os  destroços  da  nação  o  poder 
ultramontano,  tem  chegado  ao  escândalo. 

Crimes  previstos  pelas  nossas  leis  vão  sendo  auda- 
ciosamente commettidos. 
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Impunemente  os  bispos,  prepostos  da  cúria  romana, 
proseguem  em  seus  desmandos  1 

E  levão  o  seu  arrojo  a  negarem  obediência  até  ás 
ordens  emanadas  do  próprio  padroado,  aliás  incontes- 
tavelmente attributo  dos  altos  poderes  do  Estado. 

Felizmente  não  dispõem  ainda  da  fogueira,  o  favorito 
argumento  com  que  costumão  levar  a  canvicção  ao 
espirito  do  povo. 

Mas  em  falta  dessa  arma,  que  tantas  victimas  fez,  e 
com  a  qual  tantos  innocentes  forão  immolados,  elles  se 
prevalecem  do  anathema  ecclesiastico,  e  prodigalisão 
iníerdicíos  e  excommunhões  a  quantos  não  se  subor- 
dinão  a  seus  caprichos. 

Não  fallão  a  linguagem  da  verdade  e  nem  ensinão  a 
doutrina  santa,  de  caridade  e  paz,  de  Jesus  Christo. 

Proclamão  como  nas  antigas  Cmzadas,  excitão  como 
no  S.  Bartliolomeu,  açulão  como  na  revogação  do 
Edicto  de  Nantes. 

O  reinado  de  uma  egreja  do  Estado,  porém,  não  per- 
durará. Vossa  intolerância,  padres  desnaturados,  vosso 
orgulho,  vossa  sem-razão,  vossa  pertinácia  vos  preci- 
pitaráõ. 

O  episcopado  brazileiro,  pretendendo  supplantar  a 
inlelligencia  e  a  verdade  em  seu  desenvolvimento,  não 
divinisa  assim  o  Redemptor  do  mundo ;  bem  ao  contrario 
arrasta  a  religião  chrislã  ao  abysmo. 

Os  bispos  ullramontanos,  entre  os  quaes  se  distin- 
gue como  o  mais  intrépido  e  audaz  o  de  Pernambuco, 
rasgão  as  vestes  sagradas  sob  as  quaes  occultavão  a  sua 
verdadeira  natureza,  e  apparecem  na  sua  mesquinha 
humanidade  com  todos  os  seus  vicios,  ódios  e  vingan- 
ças, expondo-se  aos  olhos  do  povo  como  homens  atra- 
sados, animados  da  inveja,  da  intriga  do  fanatismo  e 
vacillantes  entre  a  vaidade  e  o  sangue. 

Gomo,  porém,  confundem  elles  a  época  que  passou  e 
em  que  puderão  estabelecer  o  predominio  sobre  a  igno- 


56 

rancia,  com  a  actualidade  que  raciocina,  que  reflecte, 
que  compara  e  que  decide  com  justeza? 

Aos  antigos  rugidos  clericaes  de  cólera,  de  carnifi- 
cina, de  loucura  e  de  mentira,  o  povo  já  não  se  curva 
cegamente. 

«  A  origem,  o  movimento,  diz  um  padre  da  egreja, 
que  levou  os  povos  a  abraçarem  o  christianismo,  foi 
essencialmente  moral  e  sublime.  Era  a  abolição  do 
capliveiro  proclamada,  era  a  fraternidade  annunciada, 
era  a  igualdade  reconhecida  por  esse  heróe  que,  na 
primavera  da  vida,  sagrava  com  o  seu  sangue  ás  re- 
formas de  que  o  mundo  necessitava.  » 

Entretanto,  os  padres  de  Roma,  seguindo  rota  diversa 
da  dos  verdadeiros  discípulos  de  Jesus,  têm  convertido 
essa  magnifica  revolução  em  seu  sórdido  interesse! 

lUudirão  emquanto  puderão,  mas,  no  correr  dos 
séculos,  o  progresso  da  mtelligencia  não  mais  consentio 
que  o  calculo  mesquinho  do  egoismo  dos  padres  pu- 
desse conseguir  os  desejados  effeitos.  E  cada  nação, 
conforme  se  illustra  e  distingue  no  cultivo  das  sciencias, 
vai  reduzindo  Roma  ao  seu  valor  real;  e,  libertando-se 
do  jugo  insupportavel  da  cúria,  se  constitue  indepen- 
dente, sem  que  com  isso  oíTenda  as  suas  legitimas 
crenças  religiosas. 

Está  provado  que  o  predominio  de  Roma  não  é  es- 
sencial. 

E  como  se  faz  elle  sentir  actualmente? 

Privado  o  chefe  da  egreja  do  poder  temporal,  ao 
qual  sacrificara  a  preciosa  humildade  do  pescador  á 
magnificência  das  cortes  mundanas,  procura  terra  em 
que  se  restabeleça  no  orgulho  dos  reis  e  açuhi  o  mundo 
contra  as  instituições  livres,  promovendo  a  desordem  e 
a  anarchia  entre  os  povos,  como  se  a  época  compor- 
tasse os  presentes  de  reinados,  que  os  antigos  pontí- 
fices distribuião  a  seus  comparsas. 

FoJta-lhe  a  inquisição  e  recorre  ao  anathema  I 
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E  os  seus  ajudantes  de  campo  prevalecem-se  da 
pena  ecclesiastica  de  excommunnão,  era  falta  de  outra 
arma,  e  contão  assim  fazer  resurgir  o  velho  e  espha- 
celado  predomínio. 

A  excommunhão  foi  profícua  quando  o  povo  a  des- 
conhecia. 

<  Omne  ignotum  pro  terribile.  » 

O  que  é  ella  hoje? 

E  arma  embotada  e  já  rídiculal 

Tal  foi  o  uso  desastrado  que  os  padres  delia  fize- 
rão,   que  chegarão  a  toma-la  inoffensiva. 

A  origem  da  excommunhão  é  de  remota  antiguidade. 
Já  de  ha  muito  existia  antes  do  christianismo. 

Os  padres  de  Roma  delia  se  aproveitarão,  como 
terrivel  que  era,  então,  no  espirito  do  povo. 

EUes  mesmos,  porém,  se  ferirão  reciprocamente  com 
esse  projéctil  imaginário :  applicárão-o  sem  critério  e 
conforme  para  seus  nefandos  fins  necessitavão. 

Gardeaes,  prelados  e  egrejas  se  têm  mimoseado  com 
este  fatal  presente. 

Os  ratos  e  animaes  damninhos  também  não  esca- 
parão, sem  que  com  tal  imposição  soflfressem  ou  fossem 
privados  dos  seus  instinctos  naturaes. 

No  reinado  de  S.  Luiz,  em  França,  os  prelados 
sentindo-se  já  sem  forças  para  manterem  as  excom- 
munhões  que  elles  prodigalisavão,  recorrerão  ao  santo 
rei,  pedindo-lhe  coadjuvação  secular  para  torna-las 
proveitosas. 

O  deferimento,  porém,  desse  insidioso  requerimento 
foi  que  ficarião  os  juizes  seculares  investidos  na  autori- 
dade de  jídgarem  da  justiça  da  imposição. 

Um  canonisado  da  egreja  reconhecia  assim  a  neces- 
sidade do  placet. 

O  abuso  dos  padres  de  Roma  se  tornava  tão  escan- 
daloso que,  por  decreto  de  10  de  Março  de  1764,  o 
rei  de  Portugal  reservou  ao  seu  immsdia;to  conheci- 

8 


58 

mento  todos  os  casos  de  excommunhao,  para  que 
nenhum  tivesse  effeito  sem  o  seu  consentimento. 

Ainda,  por  alvará  de  20  de  Maio  de  1814, 
D.  João  VI  declarou  capciosas,  mdlas,  irritas,  vãs,  e  de 
nenhum  effeito,  excommunhões  que  então  forão  lan- 
çadas ;  e  ameaçou  com  severas  penas  a  qualquer  de 
seus  súbditos  que  a  ellas  se  curvasse. 

O  abuso,  portanto,  dessa  arma  da  cúria  romana 
desacreditou-se  para  sempre.  Os  padres  de  Roma  a 
perderão. 

O  terror  que  dantes  ella  causava  converteu-se  em 
irrisão,  como  o  próprio  e  insuspeito  abbade  Bergier  o 
confessa. 

E  se  se  attender  com  critério  e  acurado  exame  ao 
que  ora  praticão  os  bispos  ultramontanos,  se  com- 
prehenderâ  que  nem  ao  menos  elles  são  coherentes  e 
nonestos  em  seu  inqualificável  procedimento. 

Pelas  bulias  caducas,  que  elles  agora  resuscitárão 
para  seus  fins  nefandos,  é  anathematisada  toda  a  ma- 
çonaria. 

Entretanto,  entre  os  assim  excommungados ,  o 
Exm.  bispa  de  Pernambuco  escolhe  as  suas  victimas, 
deixando  mcólumes  os  de  sua  afleição,  com  quem  con- 
vive, e  cuja  presença  nos  offidos  divinos  não  o  assusta  I 

Attenda  o  leitor  para  o  seguinte,  que  se  lê  na 
Provinda  : 

«  O  Jornal  do  Redfe,  noticiador  consciencioso,  e 
que  tem  o  bom  habito  de  narrar  os  factos  taes  como 
se  dão,  sem  nada  altera-los  no  interesse  de  quem  quer 
que  seja,  consignou,  em  seu  numero  de  29  de  Março 
ultimo,  verdade  que  foi  reconhecida  por  todos  quantos 
virão  a  procissão  do  Senhor  Bom-Jesus  dos  rassos, 
na  tarde  anterior. 

<  A  maioria  do  acompanhamento  era  de  maçons. 

t  O  Exm.  Sr.  bispo  diocesano  teve-os  a  seu  lado, 
em  sua  frente  e  após  si, 
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c  Sobre  os  hombros  de  alguns  delles  descansavão 
os  varaes  do  andor,  onde  a  veneranda  imagem  do 
Redemptor  e  Salvador  do  género  hmnano  era  offerecida 
á  adoração  dos  fieis. 

<  Pelas  mãos  de  outros  ião  sustidas  as  varas  do 
pallio,  sobre  o  cpial  abrigava-se  o  sacerdote  que  con- 
duzia o  Santo-Lenho. 

f  Havia-os  em  abundância  na  tropa  civica  e  de 
linha  cpie  fechava  o  préstito. 

«  Achou-se,  pois,  S.  Ex.  Rvma.  no  meio  desses  cpie 
ha  excommungado  como  infieisy  e  teve  de  observar  por 
si  mesmo  quanto  mentirão-lhe  os  fanáticos,  ou,  antes 
os  especuladores,  que  descrevêrão-lhe  os  maçons  como 
infensos,  em  geral,  á  religião  do  crucificado,  bem  como 
ás  suas  boas  praticas  e  usanças.  » 

Aqui  mesmo  observamos  que  na  procissão  de 
Corpus- Christi  o  Exm.  bispo  do  Rio  de  Janeiro  não  se 
dedignou  de  ver  a  seu  lado  o  Exm.  presidente  do  con- 
selho e  seus  collegas  ministros  de  Estado,  carregando 
as  varas  do  pallio  sob  o  qual  S.  Ex.  Rvma.  conduzia 
o  Santissimo  Sacramento. 

E  todos  esses  senhores  são  maçons,  sendo  que  o 
primeiro  é  até  o  chefe  de  um  grupo  maçónico. 

Entretanto  os  padres  da  egreja  romana  têm  definido 
os  efieitos  da  excommunhão  nas  seguintes  palavras : 

«   Os,  orare,   vale,   communis,  mensa  negatur.  » 

E  também  certo  que  nessas  palavras  se  contém  a 
prohibição  de  communicação  civil,  conforme  os  câno- 
nes, com  os  excommungados,  sob  pena  de  excom- 
nmnhao  ipso  facto, 

Vê-se,  pois,  que  o  que  os  bispos  têm  em  suas  pas- 
toraes  dito  dos  maçons  e  da  maçonaria  é  um  embuste 
indecente,  e  um  meio  ignóbil  de  perseguir  a  certas  e 
determinadas  pessoas,  um  plano  tenebroso  de  que  os 
bispos  são  instrumentos,  ou  esses  prelados  estão  tão 
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excommungados  como  os  maçons,  com  quem  assim 
escandalosamente  convivem. 

Teremos  nesse  procedimento  dos  bispos  a  chave 
para  a  decifração  da  charada  dos  bons  e  máos  maçons, 
que  o  Exm.  prelado  pernambucano  construía  em  sua 
cerebrina  pastoral? 

Se  o  anathema  é  contra  a  maçonaria,  as  excepções 
importão  uma  indignidade  episcopal. 

E  nós  que  acreditamos  na  probidade  dos  que  se 
achão  á  testa  do  governo,  não  podemos  suppôr  sequer 
que  dos  bispos  facão  elles  a  flor  da  sua  gente. 

Teremos,  porém,  uma  indeclinável  consequência,  e 
é  que  os  prelados  ultramontanos,  não  comprehendendo 
a  sua  missão,  nem  de  critério  dispõem  para  moralisar 
os  seus  actos. 

Os  padres  romanos  abusão  de  tudo  quanto  a  cúria 
tem  estabelecido :  das  excommunhões  como  das  bênçãos 
elles  têm  feito  um  uso  que  toca  ao  ridiculo.  Aspergem 
com  agua  benta  os  cavaílos  e  mtdas  dos  papas,  dos  car- 
deães,  dos  prindpes  e  prelados!  Excommungão  os 
ratos ! 

E  após  actos  taes  querem  respeito  e  procurão  domi- 
nio,  invocando  sacrilegamente  o  nome  do  Redemptor 
do  mundo! 

E  audácia! 

O  que  fica  sendo  a  excommunhão  lançada  a  maço- 
naria ? 

Concluiremos  com  o  seguinte  irrespondivel  argu- 
mento de  Castelar  para  provar  o  nenhum  valor  dessa 
tremenda  arma  ecclesiastica. 

<  No  XI  século  a  excommunhão  foi  lançada  a  um 
imperador  da  AUemanha,  e  teve  um  effeito  terrivel. 

•  No  Xin  século  outra  foi  infligida  a  Pedro  III  de 
Aragão,  e  já  pouco  ou  quasi  nenhum  effeito  produzio. 

«  No  XIX  século,  a  excommunhão  a  Victor-Manoel 
nenhuma  impressão  ífez,  e  nem  elle  se  apercebeu  delia  » 


61 

O  mesmo  Castelar,  nesse  monumental  discurso  que 
citámos,  se  refere  a  um  periódico  italiano  que  publi- 
cara o  seguinte : 

«  O  papa  abençoou  a  Carlos  Alberto,  e  este  sue- 
cumbio  em  Novara :  o  papa  abençoou  o  rei  de  Nápoles 
e  este  foi  desthronado :  o  papa  benzeu  o  primeiro  ca- 
minho de  ferro  de  Roma,  e  deu-se  na  primeira  viagem 
um  descarrilhamento :  o  papa  benzeu  um  convento  e 
este  se  desmoronou : 

í  Per  Dio,   Santo-Padre,  non  benedica  ritcdia,  » 

Rio  de  Janeiro,  23  de  Abril  de  1873. 


z 


A  Maçonaria  e  os  teus  calumniadores. 


Não  passem  a  calumnia  e  a  diíTamação  em  julgado. 

E  imprescindivel  que  opponhamos  a  verdade  ás  fal- 
sas accusações  que  no  parlamento  e  na  imprensa  têm 
sido  produzidas  pelos  ultramontanos  contra  uma  insti- 
tuição respeitável,  a  qual,  sempre  tolerada  neste  paiz,  e 
contando  em  seu  seio  o  que  ha  de  mais  conspicuo  na 
nossa  sociedade,  se  tem  mantido  superior  á  politica  e 
estranha  ás  controvérsias  religiosas. 

Foi  contra  a  maçonaria  que  começou  a  exploração 
jesuitica,  em  busca  de  predominio. 

E  essa  associação  beneficente  que,  no  Brazil,  pro- 
cura pelos  meios  honestos  a  realização  das  reformas 
sociaes  urgentemente  reclamadas  não  podia  deixar  de 
attrahir  contra  si  a  obstinação  de  enfesados  retrógrados, 
os  quaes  só  no  obscurantismo  podem  medrar. 

As  pasíoraes  insidiosas  que  no  Império  formigão 
presentemente  contra  a  maçonaria,  a  torrente  de  impro- 
périos que  a6  folhas  ultramoníanas  liberalisão  a  quantos 
pertencem  a  essa  associação,  merecem  serio  reparo. 

Permitta,  pois,  o  leitor  que  neste  artigo  dediquemos 
algumas  considerações  especiaes  a  esta  matéria. 

A  grita  dos  padres  de  Roma  echoou  nesta  terra ! 

Ha  quem,  sem  indagar  conscienciosamente  a  natu- 
reza e  fins  reaes  dessa  instituição,  a  condemne.  E  isto 
simplesmente  na  idéa  de  ser  agradável  á  santa  madre 
egreja  de  Roma,  embora  assim  desacate  irreflectida- 
mente as  leis  do  paiz. 
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Mas  aquelle  que  entre  nós  cathegoricamente  sus- 
tenta as  celeberrimas  bidlas,  que  acintosamente  excom- 
mungárão  a  maçonaria,  bulias  que  não  têm  nem 
podem  ter  execução  no  Brazil,  onde  lhes  falta  a 
autorisâção  civil  para  correrem  com  força  de  lei, 
tem  felizmente  a  ingenuidade  de  confessar,  como  cla- 
ramente o  provQji  na  demonstração  aventurosa  que 
tomou  a  seu  cargo,  —  « juiga-se  incompetente  para 
instituir  exame  sobre  as  doutrinas  do  maçonismo  e 
não  é  competente  para  saber  se  são  boas  ou  más,  e 
para  avcdiar  as  intenções  daquelles  que  as  com- 
mungão!  > 

Parece  que  esta  simples  e  espontânea  declaração 
basta  para  aquilatar  o  quanto,  entretanto,  disse  elle 
e  por  ahi  corre  impresso  não  saBemos  se  a  expen- 
sas episcopaes. 

Confessar  ignorância  e  combater  o  que  se  igno- 
ra, é  na  verdade  incomprehensivel ! 

Assim  é  que  o  alvoroço  levantado  por  um  ini- 
migo gratuito  da  associação,  a  todos  os  respeitos 
digna  e  venerável,  teve  por  base  um  ideal  capri- 
choso, e  que,  portanto,  não  attinge  ao  fim  do  seu 
empenho. 

Porque  é  a  maçonaria  contraria  á  religião  catho- 
lica?  Porque  lhe  é  repugnante?  Porque  se  empe- 
nha em  destrui-la? 

Vejamos: 

«  PeUetan,  o  autor  do — Le  monde  marche  —  (que 
heresia  1)  propôz  que  s^  riscasse  a  formula:  Á  glo- 
RU   DO   Supremo  Architecto  do   Universo.  » 

Logo,  conclue  o  beatismo  inimigo  de  maçonaria, 
é  ella  anti-christã  I 

Logo,  dizemos  nós,  esta  formula  é  orthodoxa. 
A  maçonaria  a  mantém  e  usa  delia,  e  assim  não 
é  adversa  ao  christianismo.  Esta  é  a  consequência 
lógica  do  prmcipio  estabelecido. 
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«  O  ideal  maçomco  é  a  reedificação  do  templo 
de  Sdomão;  mas  o  chrístianismo  tem  por  objecti- 
vo a  redempção  do  homem;  logo,  aquella  é  diame- 
tralmente opposta  a  esta!  > 

A  consequência  é  forçada,  e  parte  da  ignorância 
do  principio. 

Salomão  symbolisa  a  sabedoria :  de  Salomão  figu- 
rão notáveis   escriptos  na  Biblia. 

O  templo  de  Salomão  é  a  sciencia. 

Reconstrui-lo  é  instruir,  civilisar  e  redimir  o  homem 
da  ignorância,  toma-lo  sciente  e  consciente  amante  da 
liberdade. 

E  esta  idéa  só  pôde  ser  considerada  em  opposição 
ao  que  ensinou  o  mtrtyr  do  Golgotha,  por  aquelíes  que 
entendem  as  doutrinas  do  Divino-Mestre,  sustentáveis 
somente  ante  os  ignorantes  e  imbecis  I  Isto  é  que  é 
heresia  em  toda  a  extensão  da  palavra. 

A  redempção  do  homem  comprehende  o  acto  de  ar- 
rancá-lo da  superstição,  do  fanatismo,  do  erro  e  da 
perdição  do  espirito. 

A  intelligencia  pôde  ser  christã. 

Não  é  com  os  brutos  que  se  acredita  e  eleva  ne- 
nhuma religião. 

A  época  do  crê  ou  mx>rre  passou. 

Foi  ella  de  summo  interesse  aos  padres  de  Roma, 
porque  estes,  apartando-se  das  verdadeiras  máximas 
do  christianismo,  quizerão,  rommdsando  a  religião,  es- 
pecular com  ella. 

É  o  empenho    dos  jesuitas. 

Não  ha  peccado^  não  ha  incesto^  não  ha  depramção^ 
cuja  remissão  se  não  compre  por  dinheiro  em  Roma ; 
não  ha  voto,  não  ha  ligação,  por  mais  indissolúvel  que 
seja,  ^que  o  ouro  oflferecido  á  cúria  romana  não  dissol- 
va! E  o  negocio  da  cúria. 

Aquelíes  que  tém  por  alvo  a  famosa  reconstrucção 
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do  'templo  do  Rei  sábio,  certamente  que  condemnão  a 
especulação  torpe  dos  padres  de  Roma. 

O  christianismo  não  baqueará  ante  a  liberdade; 
emquanto  que  dos  atropellos,  perseguições,  tormentos 
e  fogueiras  se  terá  em  resultado  somente  o  descrédito 
da  religião,  que  por  tal  modo  é  envilecida  pelos  espe- 
culadores de  sotaina. 

t  A  fórmula  —  Á  Gloria  do  Grande  Ardutecto  do 
Universo  —  não  se  manteve  nos  paizes  protestantes,  e 
por  conseguinte  a  maçonaria  é  anti-christã !  » 

O  que  querem  os  ultramontanos  que  opponhamos  a 
uma  tal  e  tão  estupenda  deducção  ? 

Apenas  que — temos  dó  de  quem  assim  estropia  a 
lógica. 

Se  nos  paizes  catholicos  a  fórmula,  aliás  orthodoxa, 
se  mantém,  a  consequência  natural  será  que  podem 
existir,  como  existem,  maçons  catholicos,  sem  repugnân- 
cia de  o  ser,  como  existem  maçons  protestantes  e  de 
outras  seitas,  sem  que  isso  dê  lugar  a  que  entre  si  se 
guerreem. 

A  lógica  severa  tirará  desse  facto  uma  irrecusável 
consequência,  e  é  que  na  maçonaria  não  ha  controvérsia 
religiosa,  e  cada  maçon  pôde  persistir  na  religião  em 
que  foi  creado 

Não  ha,  portanto,  o  antagonismo  que  os  padres, 
especuladores  suspeitos,  creárão  para  autorisar  os 
decretos  de  mesquinha  politica,  convertidos  em  bulias 
de  excommunhão. 

t  A  maçonaria  trabalha  em  segredo  e  por  con- 
seguinte conspira  contra  o  catholicismo !  > 

E  os  jesuitas  trabalhão  em  segredo,  têm  a  sua 
monita,  seus  impenetráveis  mysteríos  vedados  aos  pro- 
fanos ;  e  é  uma  pia  instituição  1 

Se  as  associações  secretas  são  Ímpias,  ipso  facto  a 
dos  jesuitas  é  infernal.  Compare-se  a  constituição  ma- 
çónica com  a  monita. 
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«  A  maçonaria  reconhece  a  existência  de  Deus  e  a 
immortalidade  da  alma,  e  por  canse ffuinte  é  deista,  não 
reconhece  a  revelação  t  » • 

Os  ultramontanos  estão  de  accôrdo  na  existência  de 
Deus  e  na  immortalidade  da  alma,  e  por  isso  são  crentes 
da  revelação  e  legitimos  catholicos  1 

Com  effeito !  E  abusar  muito  da  credulidade 
publica ! 

t  As  lojas  belgas  são  as  mais  adiantadas  na  pratica 
da  liberdade  do  pensamento  e  da  independência  da 
consciência  t  » 

É  esta  uma  idéa  tão  impia,  que  até  para  ella  se 
chamou  a  attenção  dos  padres  conscriptos  brazileiros ! 

Liberdade  de  pensamento  e  de  consciência!  Que 
monstruosidade  ante  o  espirito  romano ! 

Os  padres  querem  christãos  obrigados,  crentes,  sem 
pensamento,  sem  consciência  do  que  são  ? 

E  assim  se  avilta  a  religião  christã  ? 

E  porque  a  maçonaria  professa  a  mais  ampla  liber- 
dade de  consciência  é  anti-catholica ! 

Arrasta-se  a  lógica  para  chegar  a  uma  consequência 
absurda ! 

Bem  ao  contrario.  Longe  das  deducções  forçadas 
que  desse  santo  principio,  desse  indeclinável  motor  da 
felicidade  dos  povos,  tirão  os  ultramontanos,  se  conclue 
que — por  isso  mesmo  que  na  maçonaria  se  professa  a 
liberdade  de  consciência,  lhe  não  é  repugnante  aquelle 
que,  mantido  nas  suas  crenças  religiosas,  é  nella 
iniciado,  e  não  repellido.  Póde-se  portanto  ser  maçon 
sendo  catholico  : — as  duas  condições  não  se  repellem. 

Proudhon  foi  chamado  a  depor  ante  o  senado  bra- 
zileiro. 

E  o  seu  depoimmto,  se  bem  que  satisfactoriamente 
comprehendido  por  quem  tem  lido  com  penetração  e 
calma  as  suas  Contradicções  Económicas  e  outras  no- 
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laveis  obras ;  por  quem,  apreciando  o  talento,  a 
erudição  e  variadíssimos  conhecimentos  desse  vulto 
litterario,  avalia  a  quanto  se  presta  um  espirito  curioso, 
o  seu  depoimento,  dizemos,  sérvio  de  prova  contra  a 
maçonaria ! 

«  Deve-se  a  Deus — guerra^  disse  Proudhon :  Prmi- 
dhon  é  athêo,  por  conseguinte  a  maçonaria  é  anti- 
christã.  » 

E,  na  verdade,  um  extravagante  modo  de  argumentar, 
como  é  summamente  fácil  e  ridiculo  atirar  á  face  de 
tantos  homens  illustres,  os  mais  asquerosos  epithetos, 
as  injurias  mais  grosseiras. 

E  porque  ? 

Simplesmente  porque  isto  convém,  presentemente  no 

Brazil,  ao  estabelecimento  do  domínio  ultramon- 
tano ! 

Os  trechos  os  mais  calumniosos  e  insolentes,  que 
homens  de  má  fé  e  sem  consciência,  ex-soldados  con- 
vertidos em  abbades,  pagos  pelos  padres  de  Roma, 
escreverão  contra  a  maçonaria,  para  a  justificação  in- 
dispensável da  expedição  das  bulias  de  (jue  nos  occu- 
pamos,  forão  lidos  ante  o  senado  brazileiro,  e  tudo 
para  demonstrar  que  o  Imperador  como  os  poderes  do 
Estado,  são  simples  vassdlos  de  Sua  Santidade  I 

Quererá  Antonelli  ser  rei  do  Brazil  1 

O  inimigo  da  maçonaria  no  Brazil,  porém,  perdeu 
todo  o  seu  trabalho. 

Ante  a  ingénua  confissão  de  sua  ignorância  na 
matéria  de  que  se  occupára,  cahem  todos  os  seus 
argumentos  ou  antes  todas  as  suas  banalidades. 

E  são  os  maçons  os  imbecis  e  de  má  fé  t 

Veremos  o  que  são  os  jesuítas  e  ultramontanos,  e 
não  procuraremos  entre  os  ignorantes  os  seus  accu- 
sadores. 

Em^  artigo  especial  daremos  a  definição  exacta  dos 
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salteadores  da  consciência,  que  conspurcâo  o  nome 
de  Jesus. 

Por  agora  nos  contentamos  em  dizer  aos  padres  de 
Roma,  como  aos  ultramontanos  do  Brazil,  que, 
emquânto  se  afadigão  implorando  a  força  bruta  para 
anniquilar-nos ,  nós  nos  contentamos  em  reclamar 
liberdade. 

Queremos  a  verdade. 

Não  tememos  nem  a  superstição  nem  o  erro. 

Conhecemos  esses  flageílos  da  sociedade,  e,  cônscios 
dos  direitos  e  da  dignidade  do  homem,  votamos  ao 
anathema  social,  mais  efficaz  que  o  de  Pio  IX,  aquelles 
ue  para  fms  occultos  arrastão  o  paiz  ao  mais  inson- 
avel  dos  abysmos. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  Abril  de  1873. 
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O  bispo  do  Rio  de  Janeiro.  —  Roma  irreconciliável.  —  CJompanhia  de  Jesns. 


Para  onde  vamos? 

Mais  um  archote  para  a  fogueira !  Mais  um  desacato 
á  constituição  do  Estado  I  Mais  um  insulto  á  illus- 
traçâo  e  dignidade  nacional  1 

O  Exm.  bispo  do  Rio  de  Janeiro,  pendendo  ainda 
da  decisão  do  governo  imperial  a  grave  questão 
da  execução  de  bulias  sem  beneplácito,  publicou  agora, 
e  acintosamente^  a  sua  pastoral,  lançando,  por  sua 
conta  e  risco,   excommunhão  a  todos  os  maçons!. 

Está,  portanto,  o  governo  do  paiz  entregue  a  ex- 
commungados  1 

Mire-se  o  ministério  neste  espelho! 

O  anathema  toca  ao  Exm.  Sr.  Presidente  do  con- 
selho de  ministros,  especialmente,  e  a  seus  com- 
panheiros de  gabinete. 

Os  excommungados  estão  privados  da  comnmnhão 
dos  catholiços,  o  pessoal  que  compõe  o  nosso  func- 
cionalismo  publico  é  todo  catholico,  e  porque  quasi 
todos  são  maçons,  segue-se  que  não  temos  admi- 
nistração publica  regular,  porque  nenhuma  ordem  ema- 
nada de  autoridade  suspensa  por  effeito  de  excom- 
munhão deve  ser  obedecida,  se  é  que  os  bispos  estão 
no  direito  de  proceder  como  procedem! 

Estamos  pois  em  anarchia! 

Parabéns  aos  bispos  e  padres  de  Roma,  que  afinal 
conseguirão,  rebaixando  a  sabedoria  do  paiz,  consti- 
tuir-se  o  único  poder  supremo  nesta  infeliz  terra! 
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E  o  governo  conserva-se  mudo  espectador  de 
todas  essas  scenas  de  vandalismo  religioso,  e  não 
cohibe  e  nem  põe  termo  a  taes  desmandos  episcopaes ! 

A  questão  levada  á  coroa  é  momentosa  e  vital 
para  o  Brazil. 

A  urgência  da  deliberação  não  pode  ser  protra- 
hida.  Toda  a  demora  será  fatal. 

A  maçonaria,  cônscia  do  seu  direito,  e  firme  na 
convicção  de  que  é  uma  .  associação  licita,  conserva- 
se  inabalável  em  seu  posto  de  honra  e  desdenha 
dessa  baforada  episcopal. 

A  população,  porém,  estremece  na  duvida,  sem 
segurança  de  seu  futuro;  as  familias  se  affligem, 
ninguém  se  julga  garantido  em  seu  direito,  e  todos 
têm  as  vistas  fixadas  sobre  um  ponto,  até  agora, 
escuro. 

A  acção  do  governo  não  se  faz  sentir,  e  nem 
mesmo  entre  os  conselheiros  da  coroa  ha  cohesão 
de  principios  que  determine  qualquer  prompta  so- 
lução ! 

Até  aonde  chegaremos? 

Para  onde  vamos? 

Sobre  a  própria  constituição  do  Estado  está  lan- 
çado, do  alto  das  cadeiras  episcopaes,  o  anathema 
de  interdicção,   por  heresia. 

Não  attendem  os  poderes  públicos  do  Brazil  ao 
que  ora  se  passa  na  Inglaterra  relativamente  á  supre- 
macia que  o   clero   se   quer   conservar? 

Pretendeu  Gladstone  a  reforma  da  instrucção  pu- 
blica, no  sentido  de  a  generalisar,  acabando  com 
o  monopólio  que  delia  se  ífazia  na  Irlanda.  Era  essa 
uma  medida  altamente  reclamada  no  interesse  geral 
desse  paiz. 

O  clero  catholico  ganhava  com  isso;  e  cumpria- 
Ihe  transigir  com  o  governo  em  matéria  de  tamanha 
transcendência. 
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Entretanto,  obsecado  elle  pelas  idéas  iiltramonta- 
nas,  e  recusando  ainda  (custa  a  crer),  reconhecer 
o  principio  de  igualdade  civil  e  religiosa,  recusou 
qualquer  transacção,  porque  só  Roma  tem  vontade, 
e  Roma  não  se  concilia! 

O  projecto  liberal  foi  anathematisado  como  impio. 

O  cardeal  Cullen  assim  o  declarou,  e  sua  decisão 
foi  proclamada  nas  missas  conventuaes  em  todas  as 
egrejas  t 

E  tudo  isso  porque  a.  egreja,  dominada  pela  cúria 
romana,  não  admitte  nem  autorisa  a  intervenção  do 
Estado  em  matéria  de  instrucção  publica  1 

Ainda,  lá  mesmo,  ha  quem  affirme  que  o  ensino  das 
mathematicas  é  nocivo  á  religião  catholica,  porque  por 
meio^dos  algarismos  se  chegará  á  incredulidade! 

E'  da  verdade  que  estes  padres  fogem :  temem  a 
luz !  Só  nas  trevas  e  na  ignorância  podem  manter  sua 
zelosa  autocracia. 

E  no  Brazil,  e  ante  exemplos  tão  positivos,  tão  con- 
vencedores,  são  os  jesuítas  admittidos,  não  só  á  cura 
das  almas,  como  á  direcção  dos  espíritos !  O  nosso 
governo  lhes  vai,  sem  consciência,  entregando  a 
instrucção  publica,  sem  que  ao  menos  exija  delles  as 
habilitações  a  gue  entretanto  são  sujeitos  os  brazileiros 
seculares  t 

Terá  Pio  IX  dirigido  a  S.  M.  o  Imperador  insmuação 
igual  (com  o  caracter  de  instrucções)  á  que  se  animou 
a  fazer  ao  infeliz  Maximiliano  ? 

O  dedo  do  Santo  Padre  se  fará  sentir  nos  negócios 
internos  do  Império  ?  Não  o  acreditamos. 

E  Pio  IX  não  é  senão  o  instrumento  dos  jesuítas  e 
ultramontanos,  porque  desde  que  se  temeu  seriamente 
do  chocolate  que  esses  padres  lhe  podião  subministrar, 
sacrificou  todas  as  suas  convicções  liberaes  para  se 
tornar  o  joguete  das  tropelias  da  cúria. 

O  medo,  pelo  que  aconteceu  a  Clemente  XIV  e  a 
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outros,   obrigou  o  actual  Pontifice  a  ser  até  infal- 

LIVEL  ! 

E  ao  jesuitismo  se  deve  o  que  ora  todos,  contris- 
tados, observão  neste  paiz. 

Para  onde  vamos  ? 

Para  o  despotismo  clerical ! 

Para  o  dominio  jésuilico  1 

Examinemos  quem  é  o  nosso  pretenso  senhor,  e 
quem  quer  ser  o  dono  absoluto  desta  terra. 

Não  vai  fallar  a  ignorância  e  nem  vamos  formar  um 
castello  para  termos  o  prazer  de  o  combater. 

Não. 

Recorramos  á  historia,  e  avivemos  na  memoria  do 
leitor  alguns  dos  innumeros  factos  que  bem  definem  a 
celebre  Companhia  de  Jesus,  que  hoje  forma  o  exercito 
de  acção  do  ultramoritanismo. 

Emquanto  no  senado  brazileiro  forão  citados  contra 
a  maçonaria  os  assalariados  de  Roma,  que  formarão  a 
cruzada  pontifícia  para  anniquilar  as  associações  ma- 
çónicas, nós  definiremos  a  sociedade  a  que  pertencem 
os  bispos  ultramontanos  e  sens  satellites  com  as  mais 
poderosas  autoridades  da  egreja. 

Começaremos  por  S.  Gregório  Magno,  que  disse 
delles  o  seguinte: 

•  Pregadores  do  Anti-Christo,  em  nada  do  que  fa- 
zem têm  uma  recta  intenção,  porque  o  seu  fim  é  o  cume 
da  gloria  temporal.  » 

•  Elles  forão  descriptos  em  aquella  besta  que  S.  João 
no  Apocalypse  viu  levantar-se  da  Terra,  e  tendo  duas 
pontas  iguaes  ás  do  cordeiro,  fallava,  todavia,  como  o 
DRAGÃO.  Porque  essa  besta  que  ha  de  acompanhar  o 
Anti-Christo  é  a  multidão  de  seus  pregadores,  que  fa- 
zem consistir  toda  a  sua  gloria  na  autoridade  que  ex- 
torquem dos  soberanos  temporaes :  o  rei  da  soberba 
prepara  um  exercito  de  sacerdotes  para  combater  era 
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defesa  do  reino  do  orgulho ;   tendo  sido  estabelecidos 
para  ensinar  o  caminho  da  humildade  1   »     (*) 

A  sociedade  a  que  os  nossos  bispos  ultramontanos 
pertencem  e  a  cujos  decretos  obedecem,  de  preferencia 
aos  dos  poderes  brazileiros,  por  isso  mesmo  que  é  es- 
sencialmente romana,  não  recusará  o  testemunho  in- 
suspeito desse  beatificado  da  egreja. 

Se  nenhuma  outra  opinião  exhibissemos,  tinhamos 
satisfeito  o  nosso  compromisso. 

Entretanto,  vamos  fazer  outras  importantes  citações, 
para  mais  cabal  conhecimento  do  leitor. 

Melchior  Cano,  bispo  das  Canárias,  denominara  essa 
fatal  companhia  de  impostores prophetisados  por  S.  Pau- 
lo,  accrescentando  que,  precursores  do  Anti-Christo, 
causarião  males  sem  numero  á  egreja,  (Historia  da 
Companhia,  Livro  8*"  ns.  45,  46.) 

D.  João  Martins  Salicêo,  arcebispo  de  Toledo,  e  de- 
pois cardeal,  reputava  osjesuitas  indignos  de  confessar, 
pregar  e  dizer  missa, 

Eustáquio  de  Bellai,  bispo  de  Pariz,  referindo-se 
ao  instituto  e  bulias  dos  jesuitas,  disse  que  essas  bulias 
contêm  muitas  cousas  qtie  parecem  estranhas  e  alheias 
da  razão ;  não  devem  ser  toleradas,  nem  recebidas  na 
religião  christã, . 

A  faculdade  de  theologia  de  Pariz,  na  sua  conclusão 
de  Dezembro  de  1554,  os  qualifica  do  modo  o  mais 
claro  e  positivo: 

•  Usurpadores   do  nome    de  Jesus ; 
t  Prejudiciaes  aos  príncipes   e  aos  povos ; 
€  Liimigos   da  verdadeira  piedade ; 
«  Perturbadores   do  socego  publico  e  da  paz  da 
egreja ; 


(*)  N^  tempo  de  S.  Gregório  Magno  o  partido  clerical,  qae  depois  foi 
constitaido  sob  o  nome  de  G)mpanhia  de  Jesus,  adiava-se  formado  e  j& 
então  procedia  de  modo  a  escandalisar  os  ânimos  rectos. 

10 
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«  Sediciosos  e  usurpadores  dos  direitos   dos  so- 
beranos. 
Jorge  Bronswel,  arcebispo  de  Dublin,  os  qualifica  : 

«  Verdadeiros  proteus  e  cameleões  em  ponto  de  re- 
ligião ; 

«  Inimigos   da  verdade ; 

«  Enganadores  dos  principes ; 

t  Espias  perigosos  ; 

•  Destruidores   da  religião.  » 

S.  Francisco  de  Borja,  que  foi  o  terceiro  geral  da 
companhia,  na  carta  que  dirigio  em  Abril  de  1560  aos 
padres  da  mesma  companhia,  disse  que  erão  elles :  t  Sem 
virtude,    orgulhosos   e  cobiçosos    de   riquezas.   » 

Genciano  Herveto,  celebre  theologo  francez,  e  car- 
deal de  Lorena,  no  concilio  de  Trento,  os  qualifica  na 
sua  carta  de  Março  de  1563 :  t  Perpétuos  aduladores 
dos  vicios  da  corte  de  Roma.  » 

Parece  que  prescientemente  quiz  photographar  os 
actuaes  bispos  ultramontanos  brazileiros. 

O  próprio  clero  do  Roma  qualificara  os  jesuitas 
(representações  a  Pio  IV  em  1564) : 

«  Perpétuos  usurpadores  de  direitos  alheios  ; 

<  Máos  mestres  da  mocidade.  > 

D.  Catharina  de  Áustria,  rainha  de  Portugal,  escre- 
vera em  1571  ao  geral  dos  Jesuitas,  dizendo  que  erão 
elles : 

<  Autores  dos  males  dos  Estados  que  os  admittião ; 
«  Enganadores  e  corruptores  dos  principes ; 

«  Ambiciosos  e  despóticos ; 
f  Perversos  confessores  por  semearem  discórdias  e 
divórcios.  > 

A  universidade  de  Pariz,  em  1599,  exhibindo 
provas  irrecusáveis,  os  classificou : 

<  Assassinos  dos  reis,  exhortadores  de  parricidas, 
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monstros,  autores  de  todas  as  eaJamidades,  trombetas 
de  guerra,  tochas  de  levantamentos,  autores  de  hor- 
ríveis conjurações,  sacrilegos,  etc.  » 

O  jesuíta  Annibal  Codreto,  scíente  e  consciente  do 
que  fazíão  os  seus  consócios,  affirmou  em  um  livro 
por  elle  escripto,  que  erão  elles : 

t  Corruptores  da  mocidade ; 

«  Arrogantes  e  impostores  ; 

•  Traidores,  scelerados  e  assassinos.  » 

Os  parochos  de  Pariz,  em  1594,  disserão  •  que  os 
jesuítas  erão  repellidos  por  todas  as  pessoas  de  pro- 
bidade ;  que  arruinavão  os  fundamentos  do  Estado; 
que  erão  mhos  das  trevas,  perniciosos  á  tranquillidade 
das  consciências,  profanadores  da  cadeira  da  verdade. » 

Disserão  ainda  os  parochos  de  Pariz  que  os  jesuítas 
entrarão  na  egreja  pela  janella,  como  ladrões,  e  que 
uma  vez  no  interior  da  mesma  egreja  procurão  fazer 
todo  o  mundo  jesuíta. 

O  papa  Clemente  Vm,  presidindo  a  um  capitulo  da 
compannia  de  Jesus,  e  exhortando-a  a  reformar-se, 
disse  que  os  «  jesuítas  abusavão  da  confissão  por 
curiosidade  perniciosa ;  buscavão  fazer-se  senhores  dos 
príncipes,  e  que  erão  censores  temerários  e  contumazes 
em  defender  os  erros.  > 

Esse  papa,  depois  de  os  exhortar,  prometteU  que  os 
havia  de  corrigir.  Mas  quando,  em  1605,  quiz  fazer 
effectiva  a  reforma,  morreu  repentinamente.  Foi  enve- 
nenado !  O  cardeal  Belarmino  (da  companhia),  sa- 
bendo da  resolução  do  pontífice,  proferio  as  seguintes 
significativas  palavras : 

Velle  seio :  fateor  posse,  sed  non  fadet ;  et  si  tentai 
exequi,  pritis  diem  chiit. 

E  a  palavra  foi  cumprida :  a  reforma  não  chegou  a 
ser  praticada,  porque  os  jesuítas....  assassinarão  o  papa  ! 
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Para  não  cansarmos  o  leitor,  proseguiremos  na  im- 
portante exhibição  de  insuspeitas  opiniões,  no  seguinte 
artigo. 

Os  nossos  bispos  ultramontanos  nos  díráõ  afmal 
qual  das  associações  é  a  penersa,  indigna  da  religião 
e  da  sociedade :  se  a  maçonaria,  se  a  dos  jesuitas  a 
que  SS.  EEx.  se  prezão  de  pertencer ! 

Concluiremos  este  artigo,  offerecendo  ao  leitor  o 
soneto  de  Ronsard : 


Sainte   société   dont  on   a  fait  l*éllte 
Ponr  montrer  anx   humains   les  mystéres  caches, 
Poar  repuiger  les   rnanx    dont   ils    sont   entachés , 
£t  poar  remettre  eas  notre   église  détruite. 


Mignons   de  Jésus-Chríst ,   qai ,  par  votre  mérite , 
Avez  déjà  si  bien  amorcé  nos  péchés» 
Que  l'oa  pent  se  vanter  que  là  ou  vous  péchez, 
Four  nn   petit  poissoo  voas  tirez  une  traite ! 


Secrétaires  de  Diea ,  TÉglise  et  les  humains, 

Et  Dieu  et  Jésus-Christ  vous  prient  à  jointes  mains 

De  retirer  vos  rets  hors  de  la  mer  du   monde. 


Car  voas  poorriez  enfín ,   par  votre  fin  esprít, 
Pécher ,    prendre ,    amorcer  et  bannir  de  ce   monde , 
L'Église,   les  chrétiens  et  Dieu  et  Jésus-Christ. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  Abril  de  1873. 
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Insultos  dos  ultramoDtanos  contra  o  governo.  —  Loyola  e  seus  sectários. 


Ao  FOGO ! . . .  Bradarão  os  satellites  do  episcopa- 
do ultramoDtano  I 

Exíinga-se  a  raça  dos  que  pensão ! ...  Excla- 
marão os  padres  de  Roma! 

A  questão  assumio  proporções  extraordinárias ! 
Una-se  o  episcopado;  um  por  todos,  todos  por  um!... 
Gritão  descompassados  os  jesuitas  de  todas  as  es- 
pécies ! 

E  têm  razão. 

Erguidos  sobre  base  falsa  sentem  a  queda  in- 
evitável. 

E  a  razão  que  em  toda  a  sua  lucidez  os  es- 
maga, é  a  historia  inexorável  que  os  condemna, 
é  esta  terra  que,  a  despeito  de  tudo,  os  repelle. 

Na  hypothese  de  que  o  governo,  comprehendendo 
o  seu  dever,  lhes  fará  justiça,  contra  o  governo 
antecipão  já  os   seus  insultuosos  clamores. 

Este  poder  (dizem  elles)  é  o  de  Pilatos,  gover- 
nador da  Judéa  na  condemnação  do  homem  Deus ! 

Não  admittem  mais  contemplações,  e  se  prepárão 
para  expellir-nos  do  templo  a  azorrague ! 

E  esquecem  que  Jesus-Christo  só  expellio  do  templo 
os  mercadores  que  delle  fizerão  espelunca  de  ladrões : 
aos  padres,  por  exemplo,  que  vendem  os  Sacra- 
mentos, que  mercadejão  com  a  credulidade  publica, 
Sue  convertem  o  óbolo  dos '  pobres  em  manancial 
e  riquesas ;  que  atropellão  as  consciências,  pertur- 
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bão  a  paz  das  famílias,  e  excitão  o  povo  contra  a 
autoridade  publica. 

Não  vos  tememos,  padres  sem  consciência. 

Nesta  época,  nesta  terra,  e  ante  o  povo  que  vos 
conhece  já,  vossas  bravatas,  vossas  ameaças,  a  irasci- 
bilidade  que  contra  os  preceitos  do  Divino  Mestre  ma- 
nifestais, não  passão  de  ridiculo  esforço  no  estrebu- 
char do  muribundo  enfesado  que,  com  saudades  da 
vida  licenciosa  que  passou^,  nem  sequer  se  arrepende, 
quando  tem  de  desapparecer  para  sempre  da  face  da 
terra. 

Calmos,  vos  combateremos  com  a  razão,  com  o  racio- 
cínio, com  a  lógica. 

Tranquillos,  vos  aniquilaremos  com  os  factos,  com 
a  historia. 

Sem  ódio,  sem  rancor,  e  só  por  amor  da  terra  onde 
nascemos,  propugnaremos  pela  justiça  que  ao  povo  não 
deve^nem  pôde  ser  negada. 

Sem  liberdade  de  consciência  não  ha  religião  verda- 
deira. O  estandarte  de  Jesus-Christo  é  o  da  liberdade, 
E  com  este  que  vos  combateremos. 

Custa- vos,  sabemos,  lêr  quanto  temos  escripto.  Re- 
signaivos;  soisréos  convictos.  Vossa  condemnação  não 
se  fará  esperar. 

Não  sereis  queimados  vivos,  não  sei^eis  envenenados,  a 
punição  de  vossos  crimes  de  insidia  religiosa,  consisti- 
rá apenas  na  irrisão  publica  que  vos  seguirá  por  toda 
a  parte. 

Assim,  pois,  continuaremos  no  nobre  empenho  que 
voluntariamente  tomamos. 

Proseguiremos  hoje  o  esboço  que  encetamos  no  nosso 
artigo  anterior,  de  vossa  verdadeira  physionomia  social 
e  moral. 

<  Desde  que  a  egreja  se  constituio,  após  as  pertuba- 
ções  da  invasão  (diz  Jules  Simon),  o  clero  tiBndeu 
para  a  infallibilidade,  a  theocra^ia  e  a  inquisição.  Desde 
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então  foi  incansável  em  combater  com  esforço  o  inimi- 
go poderoso  que  se  lhe  oppunha —  a  razão. 

«  E  os  jesuitas  que  são  a  perfeição  do  catholicismo  : 
Sint  ut  sunty  aut  non  sint.  > 

Ignacio  de  Loyola  não  foi  o  iniciador  do  partido  sa- 
cerdotal da  conquista  do  mundo  e  da  depredação  dos 
povos,  sob  a  invocação  de  Jesus. 

Loyola  não  fez  mais  do  que  organisa-lo  regularmente, 
disciplina-lo  melhor,  conseguindo  legalisa4o,  pela  fa- 
mosa bulia :  Regimini  militantes  ecclesia,  de  27  de  Se- 
tembro de  1540. 

Para  chegar,  porém,  a  este  desideratum,  serias  oc- 
currencias  se  derão  que  convém  não  deixar  em  olvido, 
para  melhor  apreciação  da  damnosa  companhia,  que, 
por  essa  bulia,  foi  denominada  de  Jesus. 

Inigo  (Ignacio),  foi  pagem  de  Fernando  V  o  catho- 
lico. 

Logo  após  foi   soldado. 

Afeminado  e  conquistador,  viveu  elle  vida  folgada  e 
milagrosa. 

A  sorte,  porém,  lhe  foi  adversa. 

No  cerco  de  Pampolona  foi  ferido  em  ambas  as  per- 
nas; e  por  mais  trato  a  que  se  sujeitasse  para  recon- 
quistar a  elegância  do  seu  physico,  nada  alcançou,  e 
com  o  maior  pezar  seu  se  vio  para  sempre  deforme. 

Nessa  triste  figura,  abandonou  as  damas  e  dedicou-se 
á  egreja  I 

Concebera,  porém,  um  plano  e  não  se  descuidou 
desde  logo  de  fazer  proselytos. 

Com  estes,  começou  as  suas  explorações  pela  cathe- 
chese  dos  meninos. 

Isto  excitou  grande  murmúrio  e  reprovação  publica, 
que  afinal  o  levou  á  prisão. 

Uma  sentença  judiciaria  o  prohibio  de  explicar  dog- 
mas da  religião^  emquanto  pelo  menos  não  se  habili- 
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tasse  no  estudo  da  theologia,  e  isto  sob  pena  de  ex- 
communhão  e  de  banimento. 

Nestas  circumstancias  fugio  Loyola  para  Salamanca, 
e  ahi  recomeçou  suas  instructims  predicas. 

AUi,  apenas  conhecido,  foi  de  novo  preso ;  esteve 
20  dias  recluso,  e  foi  solto  depois,  sob  a  mesma  con- 
dição já  referida. 

A  pátria  se  tornava  assim  ingrata  a  tal  cidadão,  e 
elle,  nesta  difficil  conjunctura,  foi  homisiar-se  em 
França,   e  dahi  seguio  para  Roma. 

Tenaz  na  sua  pretenção  de  formar  um  corpo  re- 
gular do  avultado  numero  de  bons  companheiros,  que  já 
tinha,  apresentou  a  Paulo  III  o  famoso  plano  do 
seu  instituto, 

Foi  o  plano  rejeitado  in  limine;  mas  taes  es- 
esforços  fez  Loyola,  que  conseguio  fossem  pelo  me- 
nos examinados   os  estatutos. 

Guidiccioni  foi  um  dos  cardeaes  encarregados  dessa 
tarefa,   e  demonstrou  evidentemente  a  inconveniên- 
cia e  perigo   de  tal  instituição;  e   isto  prevaleceu. 
O  jesuita,  porém,   não  descança,  não  esmorece., 
e  segue  impassivel  seu  caminho. 
Loyola  deu  disso   claro  exemplo. 
A  humildade  lhe  era  necessária  então,  e  a  li- 
sonja lhe   daria  bom  resultado;  e  a   humildade  e 
a  lisonja   forão  empregadas. 
Não  pôde  obter  tudo,   mas  obteve  muito. 
Conseguio  que  certo  numero  de  seus  companhei- 
ros servissem  nos   lugares  onde  a  egreja  necessitasse 
delles. 

Foi  assim  que  Xavier  e  Rodrigues  seguirão  com 
suas  instrucções,  para  Portugal,  donde  o  ultimo  par- 
tio  para  as  Lidias. 

O  primeiro  assalto  ao  mundo  estava  dado. 
Espalhados  por  diversos  paizes,  conseguirão  logo 
a  perturbação  geral  E  porque  da  egreja  se  querião 
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elles  apossar  para  consecução  de  seiis  fins,  sobre 
ella  assestarão-  Iodas  as  suas  armas ;  empregando, 
porém,  para  isso,  a  nunca  desmentida  astúcia  no 
intuito  de  figurarem  elles,  sempre,  como  o$  mais  de- 
votados á  mesma   egreja! 

Amediu)ntado  Paulo  Hl,  e  suppondo  que,  pafa  de- 
fender-se,  devia  neutralisar  os  esforços  dos  sectários 
de  Loyola,  e  mesmo  convertê-los  em  soldados  seus, 
lhes  concedeu  a  almejada  approvação  dos  estatutos, 
e  expedio  essa  nefanda  bulia  de  1540. 

Se,  pois,  só  dessa  data  em  diante  tomou  o  nome 
de  Companhia  de  Jesus,  não  é  menos  verdade  que 
desde  que  Roma  foi  constituida  a  sede  principal  da 
egreja  christã,  e  o  summo  pontifico  se  arvorou  em 
arbitro  do  mundo,  um  partido   clerical  se  orgnisou. 

E  esse  partido,  cercando  a  cadeira  pontificia,  tratou 
de  fazer  do  chefe  da  egreja  o  seu  principal  instrumento 
e  dahi  veio  que  empregasse  tão  frequentemente  o  veneruo 
e  a  intriga  miserável,  para  descartar-se  daquelles  cujas 
intenções  rectas  obstavão  ao  desenvolvimento  de  seus 
tenebrosos  planos. 

Os  da  seita  jesuitica,  portanto^  de  ha  muito,  antes 
de  1540,  existião,  e  na  mesma  acção,  com  os  mesmos 
fins,  e  empregando  sempre  meios  ignóbeis,  continuarão 
depois  com  um  titulo  ostentoso  e  hypocrita. 

O  exercito  de  sacerdotes  (pie  o  m  da  soberba  prepa- 
rara para  combater  pelo  reino  do  orgulho,  e  do  qual 
Iratára  ainda,  em  560,  Gregorio-Magno,  conforme 
dissemos  no  artigo  antecedente,  não  era  outro,  senão 
o  dos  padres,  mercadores  do  templo  que,  em  1540,  to- 
marão a  denominação  de  Companhia  de  Jesus. 

Continuemos  na  apreciação  que  desta  companhia, 
insuspeitos  padres  da  egreja  e  eminentes  personagens, 
conscienciosamente  fizerão. 

Henrique  IV,  rei  de  França,  conhecendo  a  perniciosa 
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« 

influencia  dos  jeSuitas,  ordenou  a  expulsão  delles  do 
seu  reino.  j 

No  decreto  de  7  de  Janeiro  de  1595,   era  que  tal  ^ 

expulsão  ordenara,  deu  como  motivo  dessa  salutar  pro- 
videncia, o  serem  elles : 

t  Autores  de  funestas  praticas,  conventiculos  e  in- 
tentos perniciosos ; 

t  Instigadores  de  attentados  contra  a  vida  dos  reis ; 
t  Autores  de  instrucç(5es  detestáveis ; 
«  Corruptores    da  mocidade.   > 

Por  acórdão  do  parlamento  de  Tolosa,  de  2 1  de 
Março  de  1595,  forão  os  jesuitas  declarados: 

t  Desoladores  da  pura  religião  catholica ; 

t  Envenenadores   dos  povos  com  falsas  doutrinas ; 

t  Autores  de  escriptos  escandalosos; 

t  Falsos  prophetas ; 

c  Corruptores  da  policia  e  das  leis  do  Reino ; 

(  Corruptores  da  disciplina  económica  que  une  as 
mulheres  a  seus  maridos ; 

.«  Violadores  do  poder  paternal ; 

«  Cobiçadores  de  successões  e  heranças ; 

c  Causa  da  ruina  publica ; 

c  Serpentes,  causa  de  todos  os  males ; 

t  Motivo  de  opprobrio  e  deshonra  da  França ; 

«  Mestres  perniciosos  da  mocidade ; 

<  Escandalosos,  etc.  > 

O  parlamento  de  Pariz,  por  acórdão  de  10  de  Ou- 
tubro de  1597,  prohibio  á  cidade  de  Lyão  admitlir 
para  reitor  do  seu  coUegio  a  um  jesuita. 

Para  isso  se  fundou  em  que:  c  São  elles  conjurados 
para  a  ruina  da  salvação  geral ;  hypocritas ;  corrup- 
tores da  mocidade ;  astuciosos ;  cobiçosos  de  riquezas 
e  de  successões.  > 

Um  dos  mais  santos  e  sábios  theologos  e  prelados 
da  egreja,  o  venerável  Jeronymo  Baptista  de  Lanuza, 
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na  sua  supplica  a  Felippe  D,  em  22  de  Agosto  de 
1597,   os  qualificou: 

c  Inimigos  mortaes  da  graça  de  Deus ; 

<  Espias  vigilantes  e  delatores  in&tigaveis ; 
«  Conjurados  para  a  destruição; 

t  Verdadeiros  comediantes; 

<  Soldados  Ímpios,  saudando  a  Jesus-Ghristo.  » 

Henrique  IV,  na  sua  carta  ao  cardeal  d'0s8at,  em 
17  de  Agosto  de  1598,  os  averbou  de:  «  Apaixona- 
dos, insupportaveis,  enganadores  e  cobiçosos  de  ri- 
quezas. » 

O  mesmo  rei,  nas  instrucções  que  deu,  em  Janeiro 
de  1599,  ao  seu  embaixador  em  noma,  chamara  a  at- 
tenção  contra  elles  como — perturbadores  do  socego  do 
Estado. 

O  clero  catholico  da  Inglaterra,  na  declaração  diri- 
gida a  Clemente  Vm,  em  1601,  affirmou  ({ue  crão  elles : 

<  Causa  da  desgraça  dos  catholicos ; 

«  Calumniadores  dos  ecclesiasticos  sinceros  e 
dignos. , » 

O  mesmo  Clemente  Vn,  em  1602,  os  definio  do 
seguinte  modo :  «  Licenciosos  na  sua  doutrina,  cheios 
de  despreso  pela  autoridade,  falsos  nas  suas  promessas, 
corruptores  do  sentido  dos  santos  doutores,  autores  de 
opiniões  fanáticas,  infiéis  nas  suas  citações,  trapa- 
ceiros, maliciosos  e  intrigantes.  » 

E  os  jesuítas  não  mudarão  jamais  de  procedi- 
mento 1 

Pelo  que  hoje  se  observa,  constituem  elles  um  marco 
inalterável ;  desde  remota  antiguidade  até  hoje  se  Gon- 
servão  os  mesmos  homens,  com  os  mesmos  senti- 
mentos, dominados  pelos  mesmos  vicios. 

Clemente  VIU,  em  1602,  definio  os  bispos  ultra- 
montanos  do  Brazil  de  1873 1 
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Para  elles  não  ha  lição  no  tempo,  não  ha  luzes  na 
historia,  não  ha  experiência  que  os  mova. 

Bradarão  então  para  convencer,  como  hoje  bradão, 
possessos  de  ódio,  de  rancor,  contra  a  liberdade,  contra 
a  razão,  e  contra  a  sciencia :    ao  fogo  ! 

Continuaremos,  porém,  a  despeito  da  ameaça. 

Os  jesuitas  serão  desmascarados. 

E  cumpre  ter  bem  em  vista,  que  sob  esta  denomi- 
nação comprehendemos  a  todos  quantos,  soldados  de 
Roma  e  seus  escravos,  formão  o  exercito  ultramofUano. 

Emquanto  o  fanatismo  e  a  perfídia  chamão  a  postos 
os  padres  e  seculares  romanos,  a  razão,  a  justiça,  a 
liberdade  de  consciência  fallão  ao  mundo  civilisado. 

Os  pensadores,  os  homens  que  amão  o  seu  paiz,  e 
que  sanem  harmonisar  o  patriotismo  com  a  religião, 
riem  dos  vãos  esforços  dos  que  negocião  com  excom- 
munhOes  e  vendem  por  bom  preço  a  absolvição  dos 
grandes  crimes. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  Maio  de  1873. 
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Continuação  da  mesma  matéria. 


«  Desencadêa-se  a  revolução  que  desperta  as  na- 
ções, que  emancipa  os  escravos,  que  escreve  os  direi- 
tos naturaes ;  e  o  clero  não  descobre  nesta  fulguração 
do  espirito  moderno  o  esplendor  da  idéa  chrislã  1  » 

Disse-o  Gastelar. 

E  é  assim. 

A  tendência  desta  terra  para  a  efifectividade  dos 
direitos  do  homem,  longe  de  ter  a  coadjuvação  pacifica 
do  clero  romano,  encontra-o  obstinado,  em  systematica 
opposição;  porque  infelizmente  está  elle  sempre  de 
lança  em  riste,  para  embaraçar  todos  os  melhoramen- 
tos sociaes ! 

A  condemnação  eterna  é  o  seu  argumento ;  o  inferno 
é  a  sua  ameaça  favorita  I 

Ante  elle  é  crime  o  pensar ;  a  reflexão,  o  raciocínio, 
a  lógica  e  a  sciencia  são  inimigos  contra  os  quaes  não 
cansa  de  lutar ! 

A  liberdade  é  para  elle  um  desmando  social ;  com  a 
liberdade  o  paiz  se  abysmará  I 

A  religião,  em  nome  da  qual  elle  falia,  é  a  de 
cobardes,  de  ignorantes,  de^imnecis.  E  religião  forçada, 
é  religião  que  não  pôde  propagar-se  sem  despotismo, 
sem  fogueira! 

Não  é  certamente  a  religião  do  Ghristo,  em  nome  da 
qual  aliás  elle  prega  e  seduz,  e  da  qual  sé  diz  o 
guarda  e  único  defensor  I 
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E,  guaes  são  os  mais  denodados  guerreiros  na  cru- 
zada desse  obscurantismo ,  entre  nós  ? 

Os  bispos  escravos  de  Roma! 

Osjesuitas,  os  ultramontanos,  ossatellites  de  Pio  IX, 
os  soldados  da  cúria  nem  áe  apercebem  de  que  estão 
embotadas  já  todas  as  suas  únicas  e  predilectas  armas  1 

De  que  valeu  a  excommunhão  lançada  a  Victor 
Manoel  ? 

Ninguém  lhe  sentio  o  effeito. 

Como  entre  nós. 

Os  bispos  vociférão,  insultão,  calumnião  em  suas 
pastoraes,  e  o  povo  vai,  sobranceiro,  o  caminho  do  seu 
adiantamento. 

Os  padres  romanos  e  os  seus  sectários  esbravejão  a 
enrouquecer,  mas  o  povo  impassivel,  e  sem  os  pre- 
sentir  já,  vai  caminho  da  civilisação. 

E  assim  o  deve  fazer,  poroue,  como  diz  Laboulaye, 
quem  pára  para  apedrejar  todos  os  cães  que  ladrão  não 
chegará  ao  &n  de  sua  viagem. 

Us  jemtas  de  todas  as  espedes  manifestárão-se  taes 
quaes  são.  Não  illudem  já.  E  se  os  povos,  quando  na 
infância  os  attendêrão,  supondo-os  de  boa  íe,  com  o 
tempo  e  com  a  iliustraçao,  conveocêrão-se  de  que  erão 
victimas  de  uma  cilada. 

Abetos  os  olhos  d'alma  os  propagandistas  da  cúria 
cambalearão. 

E   a  razão  é  fácil  de  conceber. 

Qiiando  se  tem  perdido  a  illusão,  não  se  pôde  tomar 
ao  serio  nem  a  comedia  nem  os  comediantes. 

Continuem,  pois,  os  ultramontanos,  incutindo  o  ter- 
ror e  blasphemando  contra  Deus,  a  quem  até  empres- 
tão  o  rancor. 

Nós  continuaremos  com  a  verdade  dos  factos,  com  o 
que  nos  diz  a  historia. 

Não  nos  considerem,  portanto,  prolixos,  se  ainda  nos 
demoramos  em  relatar  o  que  está  escripto  e  autorisado, 
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contra  o  partido  clerical  de  Roma,  hoje  todo  elle  con- 
jFundido  na  palavra  jesnita. 

E  mister  dizer  toda  a  verdade. 

Calumniem-nos  os  padres ;  embora. 

Vamos  nós  esclarecendo  o  povo,  para  que  elle  use, 
com  consciência,    do  seu  direito. 

Continuamos  a  tarefa,  que  nos  impuzemos^  de 
demonstrar  o  verdadeiro  caracter  desses  soldados  de 
Roma,  que  o  mundo  não  respeita  já,  mas  que  detesta. 

E  não  citamos  de  falso. 

Provaremos,  ao  concluir  esta  parte  do  nosso  trabalho, 
indicando  a  fonte  de  onde  extrahimos  quanto  temos 
citado,  e  que  não  será  suspeita,  uma  vez  que  se  mostre 
competente  e  escrupulosamente  autorisada. 

O  comportamento  dos  jesuitas  não  variou  nunca. 

Ainda  agora  os  vemos  a  procurar,  no  sophisma 
grosseiro,  argumento  para  chegarem  a  conclusões 
desejadas. 

São  provas  disto  as  celeberrimas  pastoraes,  que 
presentemente  os  bispos  ultramontanos  atirão  á  face 
do  governo  e  da  nação. 

Todos  os  padres  dignos,  ainda  os  mais  orthodoxos, 
repudião  a  seita  jesuitica.  Elles  lamentão  a  posição 
esquerda  e  irregular  dos  nossos  bispos. 

Se  esse  hediondo  instituto  foi  por  muito  tempo 
victorioso  para  arrastar  ao  vilipendio  muitos  Estados, 
é  certo  também  que  a  verdade  inexorável  os  perseguio 
sempre,  até  que  obteve  que  de  quasi  todos  os  paizes 
fossem  elles  expulsos. 

Emquanto  a  maçonaria,  apesar  da  perseguição  que 
muita  vez  a  acommetteu  e  acommette,  tem  tido  e  tem 
gosado  por  longos  annos  tréguas,  sempre  que  a  razão,  a 
justiça  e  o  bom  senso  dos  governos  têm  imperado,  outro 
tanto  não  tem  acontecido  á  hypocrita  companhia  de  Jesus. 

Desde  o  partido  clerical  de  Roma  até  á  organisação 
do  mesmo  partido,  sob  esse  titulo  ostentoso  e  enga- 
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nador ;  desde  1540  até  hoje,  ainda  não  deixarão  os 
padres  desse  partido,  os  jesuítas,  de  ser  corajosa- 
mente guerreados  pela  razão,  pela  verdade,  pelo 
patriotismo  dos  povos  e  pela  autonomia  dos  Estados. 

Disto  já  começámos  a  exhibir  provas  inconcussas, 
nos  artigos  anteriores ;  e  neste  empenho  continuamos. 

Mr.  Ganaye  dizia  a  Henrique  FV,  em  i606,  que  os 
jesuitas  erão : 

t  Perturbadores  das  familias; 

<  Despojadores  das  cousas  e  violadores  do  sigillo 
da  confissão; 

«  Corruptores  da  mocidade.  » 

Esse  mesmo  distincto  personagem  na  França,  dizia 
em  Junho  do  referido  anno,  a  ÍÍIr.  Gaumartine,  e  ao 
próprio  rei,  que  erão  esses  padres : 

«  Galumniadores  do  soberano ; 
«  Autores  de  sermões  escandalosos ; 
«  Espias  perniciosos ; 

«  Profanadores  do  sacramento  da  penitencia,  abu- 
sando da  confissão  para  se  enriquecerwn ; 

•  Autores  e  trombetas  de  calumnias ; 

•  Pregadores  de  maledicência  e  de  infâmias ; 

•  Sacrílegos  e  roubadores; 

«  Inimigos  da  autoridade  de  todos  os  principes ; 

•  Pretensos  reformadores  de  tudo.  » 

Por  acórdãos  do  parlamento  de  Pariz,  de  i610  e 
161  i,  ainda  erão  elles  considerados: 

«  Blasphemos; 

t  Enganadores  dos  meninos; 

•  Rebeldes  á  justiça ; 

«  Indignos  de  dar  instrucção; 

t  Corruptores  da  palavra  de  Deus ; 

«  Falsos  religiosos; 

f  Intromettidos  por  toda  a  parte ; 

I  Destruidores  da  moral  e  politica  christâ ; 
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«  Mestres  de  juramentos  falsos; 

«  Astuciosos,   amantes  do  mando.  » 

Quando  Mr.  de  Sully  procurou  desviar  o  rei  Henri- 
que IV  de  readmittir  os  jesuitas  em  França,  este,  ater- 
rorisado,  lhe  disse:  «  Se  o  não  faço,  elles,  desespe- 
rados, attentaráõ  conlia  a  minha  vida,  e  ficarei  sempre 
na  terrivel  desconfiança  de  ser  assassinado  com  punhal 
ou  com  veneno,  porque  esta  gente  tem  instrumentos 
por  toda  a  parto,  e  destreza  para  dispor  dos  ânimos 
como  lhe  parece.  » 

Em  161  i,  consultando  o  advogado  geral  do  parla- 
mento de  Pariz  sobre  a  approvaçrw  que  pedião  os 
jesuitas  das  cartas  patentes  que  lhes  permittiâo  o  ensino 
da  iheologia,  disse  o  mesmo  advogado :  «  Que  para 
segurança  do  rei,  como  para  o  bem  do  Estado  e  da 
egi-eja  e  da  tranquill idade  publica,  e  para  manutenção 
das  lettras  e  sciencias,  nâo  se  concedesse  tal  appro- 
vação,  e  bem  ao  contrario  se  lhes  prohibisse  expres- 
samente isso,  porque  erao  elles  indignos  de  dar  ins- 
trucçâo  e  falsoij  religiosos.  » 

Esse  mesmo  advogado  oppôz  séria  resistência  á 
publicação  da  celebre  —  Controvérsia  Anglicana  — 
escripta  pelo  jesuita  Martinho  Becano,  na  qual  elle 
zombava  das  censuras,  manifestava  inimizade  aos  reis 
e  proclamava  a  desobediência. 

Igual  sorte  teve  o  livro  de  outro  jesuita  (Soares), 
em  que  procurou,  furioso  e  sanguinário,  elevar  á 
cathegoria  de  verdade  os  erros  mais  detestáveis,  para 
dar  realce  á  companhia. 

O  venerável  Lanusa,  que  já  citámos,  applicava-lhes 
a  seguinte  prophecia  attribuida  a  Santa  Hildegardes  : 

«  Levantar-se-hão  uns  homens  sem  cabeça,  que  se 
engrossarão  e  sustentaráõ  com  os  peccados  do  povo.  > 

•  Esta  perniciosa  ordem  (dizia  o  mesmo  Lanusa), 
será  amaldiçoada  pelos  sábios  e  pelos  que  forem  fieis 
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a  Jesus-Christo,  porque  os  seus  adeptos  se  empenhâo 
em  resistir  á  verdade,  servindo-se  do  credito  dos 
grandes  para  perder  os  innocentes.  > 

•  Arreigara  (diz  elle  ainda)  o  diabo  nos  seus  cora- 
ções quatro  vicios  principaes : 

€  A  lisonja,  para  que  lhes  facão  liberalidades ;  a 
inveja  que  os  faz  não  soffrer  que  a  alguém  se  faça  bem : 
a  hypocrisia  com  a  qual  se  contrafazem  para  agradar 
ao  mundo ;  a  maledicência  que  não  cessão  de  empre- 
gar, conforme  julgão  de  seu  interesse. 

•  Fazem  (diz  mais  o  venerando  bispo)  amizade  com 
as  mulheres  e  lhes  ensinão  a  enganar  seus  maridos 
para  obterem  delias  seus  bens  ás  escondidas. 

«  Tomão  uma  infinidade  de  cousas  mal  adquiridas ; 
recebem  das  mãos  do  ladrão  de  estrada,  dos  extorqui- 
dores  injustos,  dos  sacrílegos,  dos  usurários,  dos  de- 
vassos, dos  adultos,  dos  hereges,  dos  schismaticos,  dos 
apóstatas,  das  mulheres  publicas,  dos  mercadores  per- 
juros, dos  juizes  injustos,  dos  soldados  mal  procedidos, 
dos  príncipes  que  transgridem  a  lei,  dos  que  vivem 
contra  a  lei  de  Deus,  e  geralmente  de  todos  os  máos, 
porque  com  todos  indistinctamenle  têm  elles  sociedade 
e  tolerância,  comtanto  que  lhes  lisongeem  o  appetite 
diabólico.  » 

E  tudo  isto  elles  fazem,  promettendo  orar  a  Deus 
pelos  peccadoresi 

Promeltem  a  remissão  dos  peccados  a  quantos  lhes 
promettem  também  escândalos  e  riquezas  I 

Blasphemão  hoje  os  satellites  do  episcopado  ultra- 
montano  contra  os  que  escrevem  a  verdade  e  se  refe- 
rem á  historia,  sem  deturpa-la,  entretanto  que,  já  em 
1614,  um  santo-homem  da  egreja,  um  sacerdote  chris- 
tão,  mas  não  vicioso  e  nem  corrupto,  escrevia  as  seguin- 
tes memoráveis  e  eternas  verdades  : 

f  Porém  o  povo  pouco  a  pouco  começará  a  esfriar 
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para  com  elles;  e  tendo  reconhecido  pela  experiência  qué 
são  uns  enganadores,  cessará  de  lhes  dar,  e  então  anda- 
rão vagarido  ao  redor  das  casas,  como  cães  famintos  e 
raivosos,  os  olhos  baixos,  voltado  o  pescoço  como  abu- 
tres, buscando  o  pão  para  fartar-se.  Mas  o  povo  lhes 
bradará:  Enganaste-me :  o  diabo  se  fez  senhor  de 
vossos  corações  e  de  vossas  linguas,  o  vosso  espirito 
delirou  em  especulações  vãs.  Lembrai-vos  de  que  não 
praticastes  bem  algum  I 

•  Lembrai-vos  que  éreis  devotos  falsos  e  de  simulação; 

•  Vós  que  vos  fingis  pobres  e  que  na  realidade  sois 
ricos ; 

•  Vós  que  vos  fingieis  simplices  sendo  poderosis- 
simos ; 

f  Vós  que  éreis  devotos  lisongeiros; 

«  Vós  hypocritas  santos  e  mendicantes  soberbos; 

«  Homens   que  pedis,  offerecendo; 

«  Doutores   levianos  e  incostantes; 

t  Confessores   cobiçosos   de  ganho; 

€  Humildes   soberbos; 

•  Piedosos   endurecidos; 

«  Calumniadores  mellifluos; 

<  Benignos  perseguidores; 

«  Mercadores   de  indulgências; 

•  Ordinatores  commodi; 

<  Suspiratoris  crapulainm;  » 

E  quem  com  consciência  tão  pura,  e  tão  denodada- 
mente fallava,  era  um  sacerdote  de  vida  immaculada, 
e  em  favor  de  quem  os  Estados  de  Aragão  pedirão 
a  canonisação   ao  Papa  Innocencio  H. 

E  os  nossos  bispos  ullramontanos  condemnão  a  ma- 
çonaria, que  fingem  desconhecer,  para  se  abraçarem 
com  os  filhos  de  Loyola,  que  conhecem,  como  se 
conhecem  a  si ! 

Quanta  religião!  Quanta  virtude!  Quanto  amor 
do  próximo ! 
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E  quando  os  esmagamos  com  a  historia,  espa- 
voridos exclamão :  —  São  uns  iynorantes,  citão  de 
falso  t 

Pobres  bispos! 

I^ara  onde  querem  que  vamos? 

Para  onde  irão  elles? 

Continuaremos  ainda  com  a  historia  da  horda  dos 
salteadores   da   consciência. 

Nâo  se  relata  de  mais,  emquanto  se  relata  a  ver- 
dade. 

Concluiremos  este  artigo  com  a  seguinte  consi- 
deração : 

O  throno   fallou   ao   paiz  ha   três   dias. 

E   a  algazarra  dos   bispos  não  foi  sequer  men- 
cionada. 
.  Porque  razão   este   olvido? 

Seria  sobranceria  do  throno  ás  forças  ultramon- 
tanas  ? 

Parece  que  sim,  e  desde  que  vemos  como  chefe 
maçmico  o  presidente  do  conselho  de  ministros,  é 
de  crer  que  os  ilhistres  diocesanos  não  mereçam 
a   minima  altenção. 

E  elles,  por  seu  irn^gular  e  anarchico  [procedimento 
o  merecem. 

Não  se  descuide,  })()iém,  o  governo  de  seus  deveres. 

Quem  luta  com  jesuilas,  vè-se  a  braços  com  a  as- 
túcia. 

A   vibora  morde  quando   menos  se  espera. 


Rio  de  JaneirOj  7  de  Maio  de  1873. 
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Continuação  da  mesma  matéria. — Alexandre  Herculano  e  o  ultramontanismo. 


Se  a  experiência  aproveita  aos  povos,  se  o  passado 
inslnie,  certamente  que  não  nos  veremos,  no  futuro, 
sujeitos  aos  males  de  que  nos  fornece  a  historia  hor- 
riveis  exemplos. 

Nos  paizes  em  que  impera  a  liberdade  religiosa,  as 
egrejas  são  respeitadas,  dirigem  a  opinião,  regulão  os 
costumes;  naquelles  em  que  se  impõe  o  dogma  como 
lei  do  Estado,  reinão  a  ignorância,  e  o  fanatismo,  e 
por  consequência  o  despotismo  e  o  silencio. 

«  Em  Roma,  diz  Laboulaye,  ou  se  é  catliolico  ou 
atheu;  nos  Estados-Unidos  ha  muito  quem  se  aparte 
dos  evangelhos  estabelecidos,  mas  ninguém  blasphema 
do  Christo. 

«  Deus  só  quer  coração  e  amor,  isto  é,  o  que  ha  de 
mais  voluntário  e  de  mais  intimo. 

«  Toda  a -lei,  que  obriga  a  uma  fé  official,  perturba 
a  ordem  divina :  a  força  impõe  a  mentira,  a  ignorância 
ou  a  politica  destróe  o  Evangelho.  » 

Estas  verdades  tão  santas,  tão  puras,  e  por  isso  in- 
contestáveis, são  entretanto  impiedade,  heresia,  no 
dizer  insidioso  dos  padres  de  Roma! 

Emquanto  se  lhes  falia  com  a  razão,  e  quando  a 
lógica  inexorável  os  confunde,  elles,  esbravejando  na 
impossibilidade  de  justificação  gritão  descompassados : 
Blasphemia ! 

Pudessem  os  padres  definir  os  seus  termos  favoritos 
impioy  herege,   blasphemadory  e  outros  quejandos,  e 
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que  formão,  os  seus  únicos  argumentos,  e  darião  só 
com  isto  a  mais  explendida  victoria  á  liberdade  de 
consciência. 

Se  a  sua  má  fé,  se  a  sua  insidia,  não  fossem  já  tão 
conhecidas,  bem  lhes  poderamos  dizer  : 

Perdoai-lhes,  Senhor,  não  sabem  o  que  dizem. 

Nós,  que  professamos  a  verdade,  que  nos  aconse- 
lhamos com  a  historia,  que  seguimos  os  impulsos  da 
consciência  livre,  queremos  a  perversão  do  povo,  a 
anarchia  do  Estado,  a  condemnação  da  alma,  o  inferno 
emfim ! 

Elles,  que  nos  impõem  seus  dogmas,  que  fogem 
espavoridos  da  discussão,  que  se  acastellão  no  absurdo, 
e  mandão  que  os  acreditemos  por  isso  mesmo ;  elles, 
que  nos  dizem  crê  ou  morre,  que  nos  ameação  para 
que  os  sigamos,  e  que  não  podem  cantar  victoria  senão 
estabelecendo  o  despotismo  insondável,  degradante  e 
injustificável  de  Roma,  são  os  que  nos  conduzirão, 
assim  amarrados,  á  sua  fé,  e,  podemos  dizer  barba- 
ramente recrutados  ao  reino  da  gloria  1 

Na  religião,  que  elles  creárão,  não  ha  espontanei- 
dade ;  vedão  o  conhecimento  consciencioso  de  Deus  e 
só  assim  nos  desejão  catholicos ! 

E  porque  de  tal  modo  procedem?  Porque  nos 
querem  antes  escravos  do  que  sectários  livres  ? 

É  fácil  conhecer  a  razão, 

E  porque  elles  são  o  que  são. 

E  para  que  o  povo  melhor  os  conheça,  continuare- 
mos a  defini-los,  escudados  por  insuspeitas  autoridades. 

O  padre  Mucio  Vitelleschi,  geral  dos  jesuítas,  dizia, 
em  sua  carta  de  4  de  Janeiro  de  i617  : 

«  Com  a  maior  dôr  vemos  os  nossos  irmãos  aparta- 
rem-se  das  opiniões  mais  seguras,  mais  salutares  aos 
bons  costumes  e  autorisadas  por  graves  doutores. 

t  As  queixas  que  geralmente  fazem  de  nós,  e  com 
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verdade,  são  que  somos  soberbos,  que  nos  queremos 
assenhorear  de  tudo  e  fazer  que  tudo  dependa  de  nós  ; 
que  somos  mais  políticos  industriosos  do  que  solidaria- 
mente espirituaes  ;  que  derramamos  maledicências  e 
calumnias  por  toda  a  parte ;  que  queremos  julgar  dos 
sentimentos  e  disposições  interiores,  que  só  a  Deus 
pei'tencem ;  que  inventamos  e  publicamos  em  detrimento 
outras  cousas  que  nunca  succedêrão  nem  vierão  sequer 
ao  pensamento.  » 

Chateigner,  bispo  de  Poitiers,  na  sua  pastoral  de  23 
de  Maio  de  i620,  estigmatisando  a  impostura,  a  impu- 
dência dos  jesuitas  para  firmarem  a  suspirada  supre- 
macia sobre  tudo,  e  sobre  todos,  refere,  que  um  delles 
dissera  do  púlpito,  em  dia  de  Ramos : 

€  Que  o  Espirito-Santo  lhe  tinha  sugerido  uma  in- 
terpretação admirável  do  Evangelho ;  e  que  não  queria 
occultar  essa  revelação,  a  qual  era,  que — entrando 
No^so  Senlíor  em  Jerusalém,  ião  adiante  d'elle  uns, 
atrás  outros,  aos  lados  outros ;  que,  os  que  ião  adiante 
erão  os  bispos  e  prelados  que  davão  as  costas  a  Deus ; 
que  os  que  ião  atrás  erão  os  povos  ignorantes  a  qiiem 
Deus  dá  as  costas ;  que  os  que  ião  a  um  lado  divertin- 
do-se  em  cortar  ramos  de  arvores,  erão  os  religiosos 
inúteis^  que  não  olhavão  para  Deus  nem  erão  olhados 
por  elle ;  que  os  que  ião  do  outro  lado  significavão  os 
padres  activos  e  contemplativos,  os  jesuitas,  únicos  que 
vião  a  Deus  e  erão  vistos  d' Elle  !  » 

Essa  revelação  seria  simplesmente  estúpida  e  imbe- 
cil, se  não  fora  calculadamente  empregada  para  illudir  o 
povo,  que  paciente  ouvia. 

A  universidade  de  Cracóvia,  na  resposta  a  um  pro- 
testo dos  jesuitas,  em  1622,  disse : 

«  Amaldiçôe-vos  a  verdade  soberana,  homens  sobe- 
ranamente malignos  !  Vós  estaes  embriagados,  não  de 
YinhO;  mas  da  taça  daquella  prostituta  sentada  sobre  a 
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fera  que  dá  a  beber  aos  soberbos  da  taça  do  seu 
mysíerio.  » 

E  lodos  estes  vícios  atlribuidos  a  esse  regimento  de 
impostores  de  Roma,  forão  ainda  confirmados  : 

Em  1623,  pela  universidade  de Lomim ;  era  1624, 
pelo  bemaventurado  frei  Lmí2  Soíe/Zo ;  em  1625,  pela 
universidade  de  Tolosa ;  pela  de  Bordeaux ;  pela  de 
Pariz;  pela  faculdade  da  theologia  de  Pariz;  pela 
assembléa  do  clero  de  França ;  por  Giiillierme  le  Prête, 
bispo  de  Guemper;  em  1626,  pela  faculdade  de  theo- 
logia de  Pariz;  em  1627,  pela  universidade  de  Cra- 
cóvia; em  1630,  pelo  cardeal  de  Harrach;  pelo  barão 
de  Guestemberg ;  em  1631,  pelo  bispo  de  Calcedonia, 
Ricardo  Smiíd;  pelos  catholicos  leigos  de  Inglaterra  ; 
pela  assembléa  do  clero  de  França ;  pela  universidade 
de  Pariz ;  pelas  religiosas,  da  abbadia  de  Voltigerola. 

Nesse  mesmo  anno,  e  pelas  violências  que  os  jesuí- 
tas tinbâo  feito  a  essas  religiosas  o  abbade  de  Cesárea, 
como  se  lê  no  livro  Astmm  inexthicíum,  disse : 

€  Haveis  representado,  meus  padres,  umascenabem 
estranha;  e  havendo-se  encontrado  esta  com  o  tempo 
da  paixão  de  Christo,  infelizmente  nos  figurou  a  ima- 
gem e  a  forma  delia,  mas  houve  duas  diíTerenças  muito 
notáveis ;  uma  que  são  donzellas  as  que  representarão 
a  paixão  de  Jesus-Cristo,  c  a  outra  é  que  os  que  têm  o 
nome  de  Jesus,  indo  accompanhados  com  officiaes,  fi- 
zerãoo  papel  áejtideos  que  perseguirão  e  maltratarão 
aquelle  Senhor. 

€  Oh !  Companhia  de  Jesus,  esta  é  a  companhia 
qtie  tendes  com  jesus^í  » 

Em  1632,  frei  Diogo  Callado,  no  memorial  apre- 
sentado a  Fillippe  IV  de  Hespanha,  affirmára  que 
sob  o  pretesto  -de  ensinarem  o  caminho  da  salvação 
aos  seus  vassallos,  os  jesuitas  os  convertião  en  ins- 
trumentos para  as  sublevações  contra  os  governa- 
dores e  contra  ao  próprio  rei, 
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Entre  outros  factos  notáveis,  relatava  elle,  ain- 
da nesse  memorial,  que  os  jesuítas  ensinavão  que 
os  cathecumenos  mo  erão  obrigados  a  restituir  os 
bens  mal  adquiridos,  e  que  podião  edificar  templos 
aos  Ídolos,  sem  escrúpulo, 

E  são  os  maçons  os  idólatras  1 

O  clero  da  França,  em  suas  assembléas  de  1635, 
1641  e  1616  reproduzira  e  confirmara  tudo  quanto 
se  dizia  dos  jesuitas. 

A  universidade  de  Pariz,  ainda  em  1648,  rati- 
ficava quanto  já  havia  dito.    • 

Essa  universidade  afirmou,  que  os  jesuitas  en- 
sinavão do  púlpito  e  nos  confissionarios  e  para 
obterem  doações,   as  seguintes    orthodoxias.: 

«  Que  não   somos   obrigados  a  amar  a  Deus ; 

€  Que  é  licito  matar  os  tyrannos,  e  os  que  nos 
infamão ; 

«  Que   é  licito   o  aborto  para  encobrir  a  falta ; 

c  Que  os  criados  podem  servir  ao  amo  ainda  nos 
misteres   de  seus  amores   impuros,   etc. !  » 

E  são  os  maçons  os  Ímpios,  e  os  padres  de 
Roma   os  justos  por  excellencia ! 

Quanta  miséria ! 

Ainda  nos  demoraremos  sobre  esta  matéria  no 
seguinte  artigo. 

Cumpre-nos  dar  aos  leitores  uma  boa  nova,  certa- 
mente animadora  para  quantos  professão  as  boas  idéas 
e  condemnão  o  ultramonlanismo,  as  loucuras  de  Pio  IX, 
e  dos  seus  bispos  e  satellites. 

A  pastoral  de  um  senador  teve  resposta  condigna 
no  senado. 

Graças  ao  corajoso  cidadão  que  com  honra  e  notável 
proficiência  tomou  a  si  a  defesa  dos  princípios  verda- 
deiramente orthodoxos. 

13 
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A  sentença  de  condemnação  dos  bispos  vai  sendo 
lançada.  • 

Não  ha  resistir  á  razão.    • 

A  farça  religiosa  que  os  ultramontanos  estão  repre- 
sentando no  Brazil  terá  seu  t^rmo. 

O  bom  senso,  a  dignidade  nacional,  manifestão  o  seu 
desdém,  quer  pela  comedia,  quer  pelos  comediantes. 

O  que  um  distincto  e  illustrado  senador  começou,  o 
consellio  de  Estado  e  o  governo  completarão. 

Pio  IX  não  será  rei  nesta  terra. 

A  constituição  do  Estado  será  respeitada. 

E  os  abutres  de  sotaina,  que  Roma  criou  aqui 
mesmo,  ou  nos  mandou  de  presente,  não  acharáõ 
carniça  para  saciar  a  fome  que  os  devora. 

Os  bispados  não  constituirão  estados  no  Estado. 

Os  bispos  reconheceráõ,  emfim,  que  são  empregados 
públicos,  estipendiados  como  elles,  com  deveres  a 
cumprir  ;  e  dobrarão  a  cerviz  á  lei  brazileira  e  á  auto-  i 

ridade  civil.  I 

A  obra  da  civilisação  caminhará. 

Abaixo  o  ullramontanismo,  expulsem-se  os  jesuitas, 

sejamos  independentes  da  theocracia  de  Roma ;  somos  1 

livres,  como  somos  religiosos,  espontaneamente — excla-  i 

mará  o  povo  !  j 

E  se  os  bispos  não  quizerem  estar  sujeitos,  nem  á 
nossa  lei,  nem  aos  poderes  públicos,  retirem-sc  das 
cadeiras  que  não  sabem  occupar,  deixem-as  para  serem 
preenchidas  por  quem,  brazileiro  amante  do  seu  paiz, 
não  se  arraste,  escravo,  á  cúria  romana. 

Sem  elles  viverá  feliz  o  Brazil,  que  quer  adianta- 
mento, 'e  não  parará  na  carreira  da  civilisação. 

Corridos  os  algozes,  a  verdadeira  religião  de  Ghrislo 
prosperará.  j 

A  idéa  de  um  Deus,  bom,  sapientissimo  e  justiceiro 
substituirá  a  do  ente  rancoroso,  vingativo  e  brutalmente 
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injusto  que  os  padres  de  Roma  creárão,  para  hedionda 
especulação. 

HoM-a  ao  senador  do  Império  que  se  esforça  por  sal- 
var a  dignidade,  a  autonomia,  a  soberania,  e  a  liber- 
dade do  paiz! 

Concluiremos  este  artigo  offerecendo  aos  leitores  um 
valiosissimo  documento. 

E  um  escripto  notável,  e  dos  mais  recentes,  de  Ale- 
xandre Herculano,  sobre  a  matéria  de  que  nos  temos 
ocçupado. 

O  voto  do  sábio  portuguez,  do  cidadão  respeitável 
por  seu  caracter  severo,  por  sua  independência,  não 
podia  deixar  de  vir  em  soccorro  da  justiça  e  da  ver- 
dade,  atropelladas  pelo  obscurantismo  ultramontano. 

Será  A.  Herculano  um  impio? 

Os  padres  o  dirão  aqui,  como  já  o  disserão  em  Por- 
tugal, na  falta  de  argumento  contra  elle ! 

Esquecem,  entretanto,  que  foi  o  grande  escriptor 
dos  raros  que,  no  meio  dos  horrores  da  guerra  civil,  se 
animarão  a  pedir  pão  para  os  egressos  enxotados  dos 
mosteh^os. 

A.  Herculano  é  a  sáenáa,  e  a  sciencia,  na  phra- 
seologia  romana,  é  a  impiedade  em  acção  t 

Rio  de  Janeiro,  10  de  Maio  de  1873. 


Eis  O  escripto  a  que  nos  referimos.  E  uma 
carta  acerca  da  suppressão  das  conferencias  do  Cas- 
sino, em  Lisboa: 

€  Teve  V.  S.  a  bondade  de  me  remetter  o  dis- 
curso  que  o  Sr.   Anthero   do   Quental  proferio  ou 
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devia  proferir  no  Cassino  (da  sua  carta  não  infiro 
claramente  se  o  facto  chegou  a  verificar-se)  o  que, 
com  os  discursos  dos  oradores  que  o  precederão, 
deu  azo  a  'serem  tolhidas  pelo  governo  aquellas 
conferencias.  Pede-me  V.  S.  que  lêa  o  discurso  e 
lhe  dê  a  minha  opinião  sobre  o  seu  conteúdo  e 
sobre  o  procedimento  da  autoridade.  Nesta  vida  po- 
sitiva que  hoje  vivo,  pouc^  é  o  tempo  que  me  so- 
beja para  a  leitura,  nem  a  fallar  a  verdade,  o  es- 
pirito se  inclina  muito  para  esse  lado.  Depois  as 
suas  perguntas  referem-se  a  assumptos  gi-aves,  e  até 
abstrusos,  que  porventura  não  cabem  na  capacidade 
da  minha  intelligencia.  Accresce  que  gerão  em  mim 
tristeza  as  nossas  questões  publicas,  e  com  egoismo 
de  velho  fujo  de  pensar  nellas.  Apezar,  porém,  de 
tudo  isso,  forcejarei  por  fazer  uma  excepção  a  favor  deste 
discurso,  por  certa  sympathia  que  sinto  pelo  autor, 
não  obstante  a  profunda  divergência  que  ha  entre  as 
nossas  opiniões.  E,  talvez,  porque  no  seu  caracter 
me  parece  descobrir  uma  destas  Índoles  nobrementp 
austeras  que  cada  vez  se  vão  tornando  mais  raras.  Re- 
vela o  traballho,  que  me  remette,  as  precipitações  e 
os  Ímpetos  próprios  da  idade  de  quem  o  delineou. 
Só  os  annos  nos  curão  desse  defeito.  Quizera  eu  que 
o  Sr.  Anthera  do  Quental  conhecesse  melhor  a  dou- 
trina e  a  tradição  verdadeiramente  catholicas,  porque 
havia  de  ser  menos  injusto  com  o  catholicismo,  em- 
bora não  fosse  menos  severo,  ou  talvez  o  fosse  ainda 
mais,  com  os  padres. 

•  Quanto  á  prohibição  das  conferencias,  que  quer 
que  lhe  diga?  E  peior  que  uma  illegalidade, 
porque  é  um  despropósito ;  e  na  arte  de  governar, 
os  despropósitos  são  ás  vezes  peiores  que  os  at- 
tentados.  O  que  seria  escutado  e  cm  grande  parte 
esquecido  por  cenvou  duzentos  ouvintes  será  agora  lido 
e  meditado  por  milhares,   talvez,  de  leitores.  Diz-me 
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que  se  tomou  por  pretexto  da  suppressão  das  confe- 
rencias o  desaggravo  da  religião  offendida.  Erro  de- 
plorável. Idéa  perseguida,  idéa  propagada:  lei  per- 
petua do  mundo  moral,  perpetuamente  esquecida  pelo 
poder.  Por  certo,  o  governo  tem  obrigação  de  man- 
ter a  religião  do  Estado,  como  tem  obrigação  de 
manter  todas  as  instituições  do  paiz.  Mas  o  respei- 
to pela  inviolabilidade  do  pensamento  entra  também 
no  numero  das  suas  obrigações.  E  quando  a  religião 
do  Estado  e  a  liberdade  do  pensamento  collidem,  é 
aos  tribunaes  judiciaes  que  cumpre  dirimir  a  con- 
tenda. O  discurso  oral  é  a  manifestação  da  idéa,  como 
o  é  o  discurso  escripto.  Não  se  p(3de  supprimir  o 
orador,  como  se  não  pode  supprimir  o  escriptor. 
Para  um,  como  para  outro,  ha  a  responsabilidade  e 
a  punição. 

«  Depois,  creio  pouco  que  o  Sr.  Anthero  do  Quen- 
tal, apezar  da  sua  clara  intelligencia,  e  da  autoridade 
moral  qne  lhe  dá  a  integridade  do  seu  caracter,  seja 
assaz  poderoso  para  derribar  o  catholicismo,  a  religião 
de  S.  Paulo  e  de  S.  Agostinho,  de  S.  Bernardo  e  de 
S.  Thomaz,  de  Bossuet  e  de  Pascal.  O  perigo,  não  ab- 
soluto, mas  relativo,  está  n'outra  parte.  Aggredido  pela 
.  frente,  o  catholicismo  pode  applicar  a  si,  melhor  que  o 
prolostantismo,  o  verso  do  bello  hymnario  de  Luthero: 

Ein  feste  Burg  ist  unser  Gott. 

«  Não  se  toma  a  fortaleza  divina ;  mas  pode  ser  mi- 
nada e  idjuida  por  uma  guarnição  desleal.  E  este 
actualmeiíle  o  grande  perigo  que  a  ameaça :  não  são 
os  discursos  do  Cassino.  A  situação  da  egreja  asseme- 
Iha-se  hoje  áquoUa  em  que  sê  achava  no  IV  século, 
quando  o  arianismo,  no  dizer  de  S.  Jeronymo,  trium- 
phava  |)or  toda  a  parle,  e  ate  o  papa  Libório  adheria 
á  fornuda  ariana  do  conciliábulo  deSirmio,  eacceitava 
como  orthodoxa  a  heresia.  Esta  situação  tristíssima  da 
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novo  vigor,  quando  o  renascimento  veio  substituir  as 
tendências  christas  pelas  tendências  pagas,  e  se  tor- 
narão possiveis  papas  como  Alexandre  VI  e  Leão  X, 
mais  devotos  da  trindade  de  Momo,  Vénus  e  Baccho 
do  que  da  trindade  evangélica.  Então  em  lugar  da 
refomia,  veio  a  revolução :  veio  Lulhero.  O  catholi- 
cismo,  mutilado,  tornou-se  fragmento,  embora  grandioso 
fragmento.  A  resistência  á  revolução  gerou,  porém,  a 
assembléa  de  Trento.  Trento  exprime  um  facto  notável. 
A  egreja  servira,  séculos  antes,  como  de  typo  á  socie- 
dade temporal :  a  sociedade  temporal,  onde  as  liber- 
dades da  idade  média  tinhão  cedido  já  o  campo  ao 
absolutismo  victorioso,  reflectio  na  reorganisação  da 
egreja.  Como  o  absolutismo  trouxera  vantagens  na  vida 
civil,  trouxe-as  também  na  vida  espiritual ;  mas.  tanto 
aqui  como  alli,  essas  vantagens  forão  bem  modestas, 
comparadas  com  os  males  que  derivavão  da  nova  con- 
textura da  sociedade  religiosa  e  da  sociedade  temporal ; 
tanto  aqui  como  alli  um  abuso  derribado  era  o  pre- 
nuncio de  muitos  que  ião  puUular.  Esses  abusos,  quer 
antigos,  quer  modernos,  ingeridos  na  sociedade  christã, 
invadião  sempre  mais  ou  menos  as  egi-ejas  nacionaes. 
Mas,  no  meio  da  decadência  exterior,  a  essência  do 
catholicismo — o  dogma — mantinha-se  intacta.  O  s\7n- 
bolo  salvo  pelo  concilio  de  Nicéa  e  pelos  esforços  de 
S.  Alhanazio  cx)ntinuou  até  nós  immutavel.  Na  própria 
disciplina,  o  poder  temporal,  quando  nisso  interessava, 
reprimia  as  tendências  abusivas  de  Roma,  e  até  não 
raramente,  o  episcopado,  momentaneamente  desperto 
recordava-se  da  sua  instituição  divina.  Novo  Encélado, 
revolvia-se  debaixo  da  enorme  pressão  do  papado  e 
batendo  com  as  algemas  nos  degráos  do  throno  pon- 
tifício, fazia-o  estremecer.  Travavão-se  ás  vezes  lutas 
sérias  entre  os  dous  absolutismos.  Ambos  tinhão  por 
alliado  o  céo.  Tu  es  PetruSy  allegava  o  papa :  Per  ine 
reges  regnant,  redarguia  o  rei:  Pasce  oves  meas^  acudia 
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o  papada :  Omnis  potestas  a  Deo^  repunha  o  absolu-' 
tismo.  Roma,  por  via  de  regra,  não  levava  a  melhor^ 
sobretudo  quando  os  bispos,  ou  por  conveniência  ou 
por  convicção,  se  associavão  ao  poder  temporal,  o  que 
era  frequente. 

<  Ao  promulgar-se  a  Carta,  Portugal  achava-fie 
nesta  situação  religiosa.  A  Carta,  convertendo  o  ca- 
tholicismo  em  instituição  politica,  adoptava-o  como  elle 
existia  no  paiz — essência  e  forma,  dogma  e  disciplina. 
Disse  o  legislador  que  a  religião  catholica  apostólica 
romana  ccmtirmana  a  ser  a  religião  do  reino :  não 
disse  que  essa  instituição  seria  uma  cousa  nova^ 
fluctuante,  mudável,  conforme  aprouvesse  aos  jesuitas 
ir  supprimindo  ou  annexando  dogmas  á  doutrina  catho- 
lica, mediante  o  assenso  ou  inconsciente  ou  incrédulo 
do  papa  e  do  episcopado.  O  que  continua  não  é  o  que 
vem  ae  novo ;  é  o  que  existe  no  acto  de  continuar. 
Ora  os  factos  estão  desmentindo  esta  doutriria  irrefra- 
gavel.  Desde  a  promulgação  da  Carta  tem-se  realizado 
gradualmente  uma  revolução  na  egreja  catholica.  Com 
assombro  da  gente  illustrada  e  sincera,  vimos  transfor- 
mar em  dogma  uma  superstição  dos  séculos  de  trevas, 
rendoso  mealheiro  de  franciscanos,  tintura  de  pela- 
gianismo,  aproveitada  hoje  para  aviar  receitas  na  botica 
de  S.  Ignacio,  a  immaculada  conceição  de  Maria,  dogma 
que  forçadamente  conduz  ou  á  mina  do  christianismo 
pela  base,  tomando  inconcêbivel  a  Redempção,  ou  á 
deiíicação  da  mulher,  á  mulher  Deus,  á  mulher  Re- 
demptora,  recurso  tremendo  nas  mãos  do  jesuitismo, 
que,  lisonjeando  a  paixão  mais  enérgica  do  sexo  frágil, 
a  vaidade,  o  converte  em  instmmenlo  seu  para  dila- 
cerar e  corromper  a  familia,  e  pela  familia  a  sociedade. 
Depois,  ludibrio  desses  homens  de  trevas,  vemos  o 
papa,  celebrando  uma  espécie  de  concilio  disperso, 
mandar  perguntar  pelas  portas  dos  bispos  oue  tal  achão 
aquelle  appendiculo  à  íe  catholica.   Os  oíspos,  pela 
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maior  parte,  encolhem  os  hombros  ou  riem-se,  dizem- 
lhe  que  está  vistoso^  e  vão  jantar.  Depois,  os  que  fallão 
em  nome  do  pontífice,  tendo  tomado  virtualmente 
absurdo,  por  inútil,  o  sacrifício  do  Golgotha  para  a 
redempção  da  humanidade,  ou  dando  ao  Christo  um 
adjunto  na  sua  obra  divina,  divertem-se  em  negar  no 
Syllabus  os  dogmas,  um  pouco  mais  verdadeiros,  da 
civilisaçao  moderna,  e  tendo  elevado  o  erro,  apenas  to- 
lerado, e  ainda  mal  que  tolerado,  nos  dominios  do  opi- 
nativo, a  dogma  indisputável,  e  santificado  assim 
uma  opinião  peior  que  ridicula,  convidão  a  sociedade 
temporal  á  guerra  civil.  E  a  Companhia  de  Jesus 
na  sua  manifestação  mais  característica.  Os  princí- 
pios da  Carta,  como  os  de  todas  as  constituições 
análogas,  são  condemnados,  anathematisados,  exter- 
minados in  petto.  £  a  communa  de  Pariz,  prefigu- 
rada em  Roma,  a  arrazar  e  queimar,  em  vez  de 
edifícios,  todas  as  conquistas  do  progresso  social, 
todas  as  verdades  fundamentaes  da  phílosophia  po- 
litica. Ao  concilio  vagabundo  segue-se  então  o  con- 
cilio parado.  £  que  falia  ao  Syllabus  a  sancção 
divina.  Dar-lha-ha  a  infallíbilidade  endossada  pelo 
episcopado  ao  papa  au  á  sua  ordem.  Âjuntão-se  não  sei 

Juantos  bispos,  muitos  bispos;  uns  reaes,  outros  pinta- 
os:  agremião-se ;  e  o  papa  pergunta  aos  grémios  em 
vez  de  perguntar  a  si  mesmo,  se  é  ínfallivel.  Os  bispos 
tornão  a  encolher  os  hombros  ou  a  rir-se,  dizem-lhe 
que  sim  e  vão  ceiar.  O  papa  ínfallivel,  que  não  sabia 
se  era  fallível,  fíca  emfím  descansado,  e  os  bispos 
ceiados,  dormidos  e  desapressados  do  visum  est  Spiritm 
Sancto  et  nobis  do  concilio  apostólico  de  Jerusalém, 
transferido  defínitivamente  para  a  Casa-professa,  voltão 
a  annunciar  aos  respectivos  rebanhos  essa  nova  cor- 
recção das  erróneas  doutrinas  da  primitiva  egreja. 
c  Taes  são  os  deploráveis  e  incríveis  successos  que 
temos  presenciado.    O  jesuitismo  converte  o  infeliz 


Pio  IX  n*uin  Liberio  ou  tf  um  Honório,  induzindo-o  a 
subscrever  heresias,  e  a  grande  maioria  dos  bispos, 
creando  na  egreja  uma  situação  análoga  á  dos  tempos 
em  que  o  arianismo  dominava  por  toda  a  parte  e 
abandonando  a  máxima  sacrosanta  da  immutabilidade 
da  fé,  tornão-se  em  arautos  e  pregoeiros  dos  desvarios 
de  Roma.  As  novidades  religiosas  vêm  pertubar  as 
consciências,  e  o  marianismo  e  o  infallibilismo  quasi 
levão  o  christianismo  de  vencida  na  egreja  ^  catholica. 
Ninguém  vê  isto;  nimguem  sabe  disto.  E  que  em 
Portugal,  os  que  ainda  crêm  em  Deus  e  na  divina 
jnissão  de  Jesus,  sem  crerem  na  conceição  immaculada 
nem  na  infallibilidade  do  summo  pontifice,  pelo  seu 
diminuto  numero  e  pela  tibieza  que  é  geral  em  todas 
as  crenças,  não  tem  nem  força,  nem  resolução  para 
arrostar  com  as  iras  do  beaterio  neo-catholico.  O  go- 
verno, esse  vê  só  o  Cassino,  ouve  só  os  discursos  do 
Cassino.  Aquillo  é  que  ameaça  subverter  a  religião,  a 
monarchia  e  a  liberdade.  Dedit  abyssus  vocem  suam. 
A  voz  do  abysmo  são  aquelles  quatro  ou  cinco  mance- 
bos, que  vão  fallar  de  cmco  ou  seis  questões  desconne- 
xas  a  cem  ouvintes,  metade  dos  quaes  provavelmente 
não  entendem  a  maior  parte  do  que  elles  dizem,  o  que 
também  é  muito  possivel  me  succedesse  a  mim. 

« Isto  é  simplesmente,  macissamente,  indisputável- 
mente  ridiculo. 

«  O  que  é  grave  em  si,  e  como  tendência,  e  como 
symptoma,  é  a  intervenção  da  policia  preventiva  nessa 
questão ;  é  a  policia  violando  um  direito  anterior  á  lei 
positiva,  o  direito  da  \\we  manifestação  das  idéas,  di- 
reito exercido  por  indivíduos  que  se  apresentão  franca 
e  lealmente  adversários  do  catholicismo  e  acceitão  sem 
tergiversar  a  responsabilidade  e  a  penalidade  que 
possão  corresponder  ao  seu  acto.  O  governo  parece  igno- 
rar que  o  bom  ou  máo  uso  dos  direitos  absolutos  está 
acima  e  além  das  prevenções  da  policia.   Dizer-se  que 
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se  respeita  a  liberdade  do  pensamento,  sob  a  condi- 
ção de  não  se  manifestar,  é  pueril.  Na  manifestação 
é  que  reside  a  liberdade,  porque  só  os  actos  externos 
são  objecto  do  direito,  e  a  liberdade  de  pensar  em 
voz  alta  é  um  direito  originário,  contra  o  abuso  do 
qual  não  pôde  haver  prevenção,  mas  unicamente  cas- 
tigo. Menos  essencial  é  o  direito  eleitoral  ou  a  garan- 
tia do  jury.  Traz  aquelle  não  raro  violências,  corrup- 
ções, tumultos :  traz  esta  pela  indulgência,  ás  vezes  pela 
venalidade,  frequentemente  pelo  temor,  audácia  nos  máos, 
frequência  nos  crimes.  A  própria  religião  dá  pretextos 
ao  fanatismo,  e  o  fanatismo  tem  escripto  a  sua  historia 
com  lagrimas  e  sangue  na  face  dos  séculos.  Pois  bem: 
supprimi  o  eleitor;  supprimi  o  jurado ;  supprimi  a  re- 
ligião, supprimi  tudo,  pelos  perigos  que  de  tudo  po- 
dem advir.  Fique  só  a  prevenção  e  a  policia. 

<  O  seu  amigo  Anthero  do  Quental  podia  fazer  dez, 
vinte,  cem  conferencias  contra  o  catholicismo,  contan- 
to que  não  perturbasse  a  paz  publica,  e  o  governo  po- 
dia querelar  d'elle  dez,  vinte,  cem  vezes.  Di-lo  o  art. 
363  do  código  civil.  Não  assim  a  respeito  das  novi- 
dades que  têm  alterado  a  Índole  da  egreja  catholica. 
Aqui  não  se  trata  do  modo  como  um  cidadão  exerce 
um  direito  inauferivel :  trata-se  do  modo  como  funccio- 
narios  públicos,  segundo  a  jurisprudência  recebida, 
exercem  as  suas  funcçõcs.  Visto  que  assim  se  entende 
a  Carta,  os  prelados  diocesanos  e  o  seu  clero  são  func- 
cionarios,  não  só  porque  o  poder  temporal  lhes  dá  uma 

intervenção  maior  ou  menor  em  assumptos  de  compe- 
tência civil  como  também  são  fimccionarios  públicos  no 
próprio  ministério  sacerdotal,  porque,  convertida  a  re- 
ligião em  instituição  politica,  os  ministros  delia  são 
agentes  e  executores  da  lei  constitucional  justamente 
na  esphera  espiritual ;  absurdo,  na  verdade  grande, 
mas  coroUario  inelutável  de  outro  absurdo  maior  a  in- 
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terpretaçâo  cpie  os  reaccionários  é  ainda  alguns  libe- 
raes  dão  ao  art.  ô""  da  Carta. 

<  Erão  acaso  dogmas  em  i826  o  immaculatismo 
e  o  infallibilisrao ?  Quem  ousaria  afirma-lo?  Era 
era  1826  um  dos  caracteres  essenciaes  do  catho- 
licismo  a  perpetuidade  da  fé  e  a  sua  identidade 
alravez  dos  séculos  ?  Ninguém  se  atreveria  a  nega-lo. 
Os  próprios  restauradores  de  velhos  erros,  agora 
convertidos  em  dogmas,  fazem  esforços  desespera- 
dos para  os  filiarem  nas  tradições  da  egreja.  São 
esplendores  do  céo  que  andarão  nublados.  Acceita- 
vão-se,  por  ventura,  antes  dessa  época  as  máxi- 
mas do  Syllabus,  contradictorias  com  as  leis  do 
reino,  com  o  seu  direito  publico?  Já  notei  que 
nem  o  próprio  absolutismo  acceitava  aquellas  que 
o  contrariavão,  quando,  dispersas,  não  se  pensava 
ainda  em  compaginar  essa  espécie  de  mappa  es- 
tratégico da  campanha  contra  a  civilisação.  O  ab- 
solutismo tinha  o  placet  régio  para  repellir  as  in- 
vasões de  Roma  e  os  próprios  erros  de  doutrina  em 
que  Roma,  ou  antes  os  successores  de  Pedro,  podião, 
como  elle,  não  perpetuamente,  mas  temporariamente, 
cahir :  e  o  absolutismo  usava  amplamente  desse  recur- 
so. Era  uma  praxe  santificada  pelo  simples  senso 
commum,  pelo  direito  que  tem  todo  o  dono  de  casa 
de  examinar  as  doutrinas  quo  os  vizinhos  lhe  inculcão 
á  familia.  Dahi  derivou  a  legitimidade  da  convo- 
cação dos  primeiros  concílios  ecuménicos  pelos  impe- 
radores romanos. 

«  A  historia  do  placet  ou  exequatur  é  por  toda  a 
parte  rica  de  peripécias.  Nos  uUimos  séculos,  o  rei 
e  o  papa  erão  dous  duelistas  de  supremo  cava- 
lheirismo e  esmerada  educação.  Das  mutuas  deli- 
cadezas, dos  ápices  de  benevolência  não  omittião 
um  só  ao  encetarem  quahjuer  luta.  Quasi  que  sen- 
tião  um  pelo  outro  mutua  ternura.  O  rei  beijava  cá 
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de  longe  o  pé  do  papa:  lá  de  longe  o  papa  es- 
tendia para  o  seu  nlho  predilecto  a  benção  apos- 
tólica. A  questão  que  se  iniciava  pela  recusa  do 
placet,  terminava  de  ordinário  por  ser  intimado  o 
núncio  para  sahir  da  corte  em  vinte  e  quatro  horas,  e  por 
ser  o  paiz  posto  em  interdicto.  Cliamava-se  então  a  isto, 
na  phrase  dos  homens  de  estado  e  dos  juriscon- 
sultos,  concórdia  do  sacerdócio  e  do  império. 

t  A  Carta,  transformando  a  religião  em  instituição 
politica,  manteve  felizmemte,  o  beneplácito  a  que  es- 
tavão  sujeitas,  sem  excepção,  todas  as  letras  apos- 
tólicas de  caracter  genérico.  Digo,  felizmente,  porque, 
em  vez  de  se  dar  ao  artigo  6""  da  Carta  uma  in- 
terpretação racional  e  que  não  esteja  em  antinomia 
com  as  garantias  dos  cidadãos  e  com  as  máximas  mais 
indubitáveis  das  sociedades  livres,  dá-se-lhe,  com 
acceitação  commum,  um  valor  monstruoso  e  illiberal. 
Racionalmente,  a  instituição  de  uma  religião  do 
Estado  n'um  paiz  livre  não  pôde  signiOcar  senão  uma 
homenagem  á  crença  de  grande  maioria  dos  cidadãos, 
homenagem  representada  pela  manutenção  do  sacer- 
dócio e  do  culto  a  expensas  do  Estado,  pelo  sin- 
gular privilegio  de  ser  este  culto  o  único  publico, 
e  pelas  demonstrações  de  respeito  para  com  a  re- 
ligião da  sociedade  que  se  exigem  de  todos  os  cida- 
dãos. Ao  lado  disto,  n  um  paiz  livre,  não  pôde  dei- 
xar de  ser  escrupulosamente  mantida  a  plena  liber- 
dade da  consciência,  e  removida  completamente  a 
mistura  dos  actos  e  formulas  religiosas  com  as  pha- 
ses  e  com  os  actos  da  vida  civil  em  que  tal  mis- 
tura produza  anuUação  de  direitos  ou  da  igualdade 
de  direitos.  Com  semelhante  garantia,  e  nesta  situa- 
ção transitória  entre  o  antigo  predominio  de  uma 
crença  exclusiva  e  tyrannica  e  a  dislincção  precisa  en- 
tre o  Estado  e  a  egreja,  que  tem  de  vir  a  formular-se 
definitivamente  nas  sociedades  futuras,  as  prevenções 
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do  §  14  do  art.  75  da  Carta  serião  excessivas,  e 
até,  porventura,  desnecessárias.  Mas,  quando  se  quer 
que  a  existência  de  uma  religião  do  Estado  im- 
porte para  a  universalidade  dos  cidadãos  o  dever  de 
se  conformarem  com  os  preceitos  delia  em  todos 
aquelles  actos  da  vida  exterior  que  taes  preceitos 
possão  abranger,  e  se  dá  a  uma  crença  religiosa 
isto  é,  a  certa  norma  das  relações  entre  o  homem 
e  Deus,  os  caracteres  e  a  naturesa  de  uma  norma 
das  relações  entre  o  homem  e  a  sociedade,  é  obvio 
que  se  atribue  á  religião  uma  Índole  mundana,  tem- 
poral, derivando  unicamente  a  sua  autoridade  e  a 
sua  força  coactiva  de  ser  instituição  politica  e  essa 
força  e  autoridade  hão  de  manter-se,  interpretar-se, 
applicar-se,  circumscrever-se,  pelos  mesmos  meios 
e  pelo  mesmo  modo  por  que  se  mantém  interpre- 
tão,  applicão  e  circumscrevem  as  das  outras  ms- 
tituições  análogas. 

«  Supposta  a  theoria  da  coacção  religiosa,  suppri- 
mir  na  constituição  a  doutrina  do  beneplácito  seria 
absurdo,  porque  seria  impossível  sem  ella  impor 
aos  ministros  a  responsabilidade  por  tolerarem  qual- 
quer infracção  do  art.  &""  da  Carta,  quando  a  infracção 
procedesse  de  abusos  da  cúria  romana,  de  excessos 
do  poder  espiritual,  do  mesmo  modo  que  seria  im- 
possível impor-lha  recusando-lhes  a  inspecção  dos 
actos  do  clero  offlcial,  ainda  relativos  ás  suas  funcções 

Euramente  sacerdotaes.  E  certo  que  o  direito  de 
eneplacito  é  um  dos  erros  feios  anathematisados  no 
Syllabus,  mas  também  é  certo  que  no  Syllabus  está 
anathematisado  um  bom  terço  aos  artigos  constitu- 
cionaes  da  Carta. 

«  Tendo,  pois,  os  ministros  por  dever  a  manutenção 
da  crença  offlcial  na  sua  integridade,  nem  mais  nem 
menos,  e  possuindo  os  meios  que  lhes  faculta  a  consti- 
tuição para  desempenharem  esse  dever,  como  é  que  os 
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mula  breve,  perfeito  absolutismo  na  jerarchia  sacerdo- 
tal, lendo  por  cúspide  um  summo  sacerdote,  como  Deus 
infallivel.  Roma  homologou,  substituindo-o  á  consti- 
tuição da  egreja,  o  instituto  da  Companhia,  porque  as- 
sim são  mais  precisos  e  pontuaes  os  movimentos  es- 
tratégicos do  exercito  ultramontano  sob  o  commando 
do  geral  dos  jesuitas,  e  o  pensamento  da  assembléa 
celebrada  em  Trento  ha  trezentos  annos  tende  sempre, 
com  mais  ou  menos  fortuna,  á  sua  completa  realisação. 
O  absolutismo  na  egreja  é  como  o  pródromo  do  absolu- 
tismo na  sociedade  civil,  sanctificado  pelo  Syllabus, 
com  os  anathemas  á  liberdade.  Depois,  fundindo-se 
ambos  numa  ultima  evolução,  a  sua  synthese  defini- 
tiva seria  o  poder  illimitado  e  omnimodo  do  papa,  do 
pontifice-deus,  sobre  a  existência  interior  e  exterior, 
espiritual  e  temporal  dos  povos ;  seria  a  monarchia 
universal,  o  despotismo  theocratico  sonhado  pela  am- 
bição  de  Gregório  VII. 

«  Fora  necessário  estar  inteiramente  obsecado  para 
não  ver  que  a  revolução  que  de  ha  muito  se  ia  prepa- 
rando no  seio  do  catholicismo,  que  hoje  se  realisa  e 
cujo  termo  tem  necessariamente  de  ser  fatal  para  a 
egieja  ou  para  a  liberdade,  se  espraia  já,  onda  após 
onda,  entrenós,  sem  encontrar  resistência  da  parte  dos 
poderes  públicos,  e  nem  sequer  a  resistência  coUectiva 
do  partido  liberal,  que  faz  travesseiro  para  dormir  do 
destino  das  gerações  futuras.  Na  AUemanha,  no  paiz 
da  força  e  da  vida  moral,  da  sciencia  e  da  consciência, 
as  audácias  de  Roma  perturbão  e  concitão  os  ânimos, 
e  o  velho  catholicismo  arma-se  para  o  combate.  Nós 
não  pensamos  nessas  insignificâncias :  nós  elegemos  e 
somos  eleitos.  Que  importa  o  resto  ?  Loco  libertatis 
esse  coepit  quod  eligi  possumas,  dizia  Tácito  dos  roma- 
nos corrompidos.  Os  povos,  como  os  individuos,  as- 
sentão-se  indifferentes  e  serenos  no  átrio  da  morte 
(juando  Ihesche^a  a  quadrafatal  do  idiotismo  senil. 
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€  E  todavia,  a  questão  é  ao  mesmo  tempo  simples 
e  grave. 

€  Tem  o  governo  negado  o  exequatur  aos  documen- 
tos emanados,  a  bem  dizer,  diariamente  da  chancella- 
TÍa  apostólica,  donde  resultão  alterações  no  dogma  e 
na  disciplina  da  religião  ofiScial,  ou  em  que  são  aggre- 
didos  os  princípios  do  actual  direito  publico  portuguez? 
Tem  o  governo  imposto  aos  prelados  a  obrigação  de 
lhe  submetterem  as  suas  pastoraes  antes  de  serem 
publicadas,  de  modo  que  quaesquer  novidades  religio- 
sas ou  politicas  não  sejão  propagadas  pela  autoridade 
do  alto  clero?  Tem  o  governo  advertido  este  de  que 
os  púlpitos  dos  templos  fundados^  pela  nação,  em  eras 
mais  ou  menos  Yemotas,  protegidos  pelas  leis,  e  man- 
tidos á  custa  do  Estado,  não  podem  servir  de  instru- 
mento para  a  ruina  do  mesmo  Estado?  Se  tem  feito 
isto  e  não  tem  sido  obedecido,  o  governo  é  responsável 
por  não  haver  coagido  os  seus  ftmccionarios  ecclesias- 
ticos  a  respeitarem  as  instituições  e  as  leis  do  paiz. 
Se  não  o  tem  feito,  é  réo  de  traição  contra  a  Carta. 
Nenhum  parlamento  impôz  essa  responsabilidade,  é 
certo ;  nenhum,  provavelmente,  a  imporá.  Sei  isso,  e 
sei  porque.  Não  é,  todavia,  menos  verdade  que  ha  25 
ou  30  annos  o  clero  esta  infringindo  a  Carta,  se  o 
art.  6^  delia  significa  o  que  o  mesmo  clero  e  tanta  outra 
gente  pretende  que  signifique.  O  bispo,  o  parocho,  o 
missionário,  que  propalão  doutrinas  tendentes  a  alte- 
rar a  religião  do  paiz,  ou  que  offendão  o  pacto  social, 
tumultuão.  Esses  homens  estão  em  manifesta  rebellião, 
não  porque  condemnem  as  instituições  em  linguagem 
mais  ou  menos  violenta,  o  que,  se  fossem  simples  ci- 
dadãos, constituiria  apenas  um  delicto  commum  sujeito 
á  apreciação  dos  tribunaes,  mas  porque  aproveitão  a 
força  moral  que  lhes  dá  o  seu  caracter  sagrado  e  a  sua 
condição  de  funccionarios  do  Estado  para,  ao  mesmo 
tempo,  inficcionarem  com  extranhos  erros  a  religião  de 
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nossos  pais,  que  immutavcl,  deve  continuar  a  ser  a  reli- 
gião official,  e  para  alluirem  pelos  fundamentos  a  mo- 
narchja  representativa. 

«  E  racionalmente  possível  semelliante  situação  ? 
Ha  de  soífrer-se  a  anarchia,  porque  se  agita  não  nas 
•  ruas  e  campos,  mas  sob  os  dóceis  episcopaes,  no 
púlpito  e  no  confessionário  ?  Fizerão-se  os  governos 
para  proverem  nos  grandes  perigos  sociaes  como  este,  ou 
para  estarem  espreitando  ás  fisgas  das  portas  se  algum 
mancebo  mais  ou  menos  imprudente,  mas  sem  pen- 
samento reservado,  sem  compromissos  occultos  com 
conspiradores  estrangeiros,  expõem  as  suas  opiniões, 
embora  erradas,  a  uma  assembléa  pacifica,  pouco  nu- 
merosa, e  pouco  attènta  provavelmente,  á  substancia 
do  discurso,  mas  curiosa  da  belleza  da  forma?  Pois 
a  consciência  timorata  da  policia  a  escrupulisar  de 
ouvir  impiedades  e  a  pôr,  para  as  cohibir,  o  ben- 
galão do  quadrilheiro  no  lugar  das  fórmulas  judi- 
ciaes,  é  cousa  que  se  toUere?  Qando  taes  enormida- 
des fbsesm  licitas,  não  se  deveria  dar  ás  exuberaficias 
sinceras  da  mocidade  mais  importância  do  que  tem 
realmente.  Ha  verduras  da  intelligencia,  como  ha 
verduras  de  coração.  Nas  Índoles  enérgicas,  nos  cére- 
bros vastos  é  que  ellas  são  maiores.  Ha  a  esperar 
nessas  inlelligeucias  os  eíTeitos  do  tempo  e  das  co- 
gitações. Da  inércia  ou  da  hypocrisia  é  que  nada  ha 
a  esperar.  Quando  as  tempestades  moraes,  as  longas 
e  acres  tristezas  da  existência  e  os  profimdos  de- 
senganos do  mundo  tiverem  devastado  aquellas  almas, 
não  será  raro  qne  se  vá  encontrar  o  impio  dos  25 
annos,  lá  pela  tarde  da  vida,  asssentado  ao  pé  da 
cruz,  a  scismar  no  futuro  e  em  Deus.  Não  quer 
dizer  isto  que  os  devotos  fervorosos  de  20  annos 
sejão  provadamenle  hypocritas.  A  convicção  reli- 
giosa, pode  ser  mais  precoce  e  mais  viva  neste  ou 
naquelle  espirito.  Todavia,  sempre  será  bom  verem 
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se  lhes  descobrem  debaixo  da  burjaca  piedosamente 
mal  talhada  o   cabeção  de  jesuita. 

t  Mas  que  ha  de  fazer  o  governo  ?  Cumprir  o 
seu  dever.  Compellir  o  clero  official  a  respeitar  as 
doutrinas  da  Carta,  recusar  o  beneplácito  a  tudo 
que  venha  de  fora  alterar  a  religião  do  paiz,  a  re- 
ligião como  ella  era  em  1826,  e  obstar  a  que  os 
prelados  acc^item  e  promulguem  como  dogmas,  erros 
de  fé;  como  direito,  a  quebra  dos  cânones;  como 
doutrina  catholica,  as  blasphemias  contra  as  máximas 
fundamentaes  da  sociedade  civil.  •  O  governo  tem  arbí- 
trio para  conceder  ou  negar  o  exequatur  ás  decisões 
conciliares  ou  ás  letras  apostólicas  quando  não  col- 
lidirem  com  a  constituição  do*  reino.  As  que  forem 
hostis  a  estas,  é  obvio  que  ha  de  rejeita-las,  com- 
batê-las, annuUa-las.  Podem  em  Roma  inventar  o 
que  quizerem,  proclamar  o  que  lhes  convier,  anathe- 
matisar  o  que  lhes  parecer.  Em  Portugal  é  que 
nada  disso  pode  ser  admittido,  se  repugnar  ás  ins- 
tituições politicas  de  que  forma  parte  a  religião  do 
Estado.  Nas  próprias  resoluções  synodaes  ou  pon-  . 
tificias  que  não  se .  contraponhão  á  Carta,  mas  de 
applicação  geral,  e  que,  portanto,  hão  de  obrigar  a 
generalidade  dos  cidadãos  nas  suas  relações  reli- 
giosas, a  simples  acceitação  do  governo  não  basta  ;  é 
necessária  para  terem  vigore  obrigarem,  a  acceitação 
do  parlamento. 

€  Mas,  dir-se-ha,  os  ministros  não  são  theologos 
nem  canonistas  para  aquilatar  os  actos  e  doutrinas  re- 
centes da  egreja  ou  do  seu  chefe,  afferindo-os  pelas 
tradições  religiosas  do  paiz.  Oh  santa  simplicidade. ! 
Os  ministros  são  tudo  o  que  é  preciso  que  sejão  para 
ser«m  ministros.  Ninguém  os  recruta  para  isso.  Mas 
ainda  ao  mais  insciente  ministro,  dado  (lue  as  facções 
não  possão  dispensa-los  de  serem  profundamente  igno- 
rantes nestas  matérias,  uma  experiência  fácil  ensinará 
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se  o  neo-catholi  cismo  é  ou  não  o  mesmo  que  o  catholi- 
cismo  de  nossos  pais.  Se  nãoé,  cumpre  extirpa-lo  das 
regiões  officiaes,  porque  a  manutenção  do  pacto  social 
o  exige.  Os  reaccionários  que,  em  nome  da  Carta,  não 
admittem  a  minima  tolerância  para  as  divergências 
religiosas  que  por  qualquer  modo  se  manifestem,  devem, 
por  maioria  de  razão,  ser  os  primeiros  a  applaudir  a 
severidade  do  governo. 

«  E  a  experiência  é  simples :  em  encyclicas,  em 
livros,  em  publicações  periódicas,  em  parenéses  de 
missionários  são  apodadas  de  erros,  de  blasphemias  e 
de  heresias  grande  parte  das  doutrinas  contidas  na 
Carta.  Diante  destas  aggressõos  contra  os  princípios 
liberaes,  os  ministros  podem  talvez  esquecer  que  ha 
tribunaes  e  juizes.  Se  faltão  ao  que,  em  rigor,  é  dever 
seu,  eu,  pelo  menos  no  foro  intimo,  estou  quasi  tenta- 
do a  perdoar-lhes.  A  laxidão  neste  caso  confunde-se 
um  tanto  com  a  tolerância,  e  a  tolerância  nunca  se  me 
afligura  demasiada.  Bom  fora  que  ella  desse  também 
uma  volta  pelo  Cassino.  Oqne  me  parece  de  mais  é  que 
o  governo  abandone  a  defesa  moral,  aliás  tão  fácil,  dos 
principios  que  são  hoje  o  fundamento  da  sociedade  civil. 
O  clero  official  não  pode  recusar,  som  previamente  resig- 
nar as  suas  func^ões,  o  ser  instrumento  do  governo  nessa 
modesta  e  legitima  defesa.  E  obvio  que  a  antiga  religião 
que,  pela  Carta,  continuou  a  ser  religião  do  reino  era  e  é 
perfeitamente  accórde  com  aquelles  principios.  Sem  isso 
a  Carta  não  seria  srt  absurda,  seria  praticamente  impos- 
sivel.  Ou  o  arl.  6*^,  como  na  praxe  se  interpreta,  mata- 
va o  resto,  ou  o  resto  matava  o  arl.  6^.  As  liberdades 
pátrias,  os  direitos  e  garantias  dos  cidadãos,  o  mecha- 
nismo  do  governo  representativo  concilião-se,  portanto, 
com  a  nossa  crença.  O  pacto  social  é  a  consagração tle 
todo  esse  conjunclo  de  instituições.  A  sua  coexistência, 
a  sua  harmonia  são  indispensáveis  sob  o  regimem 
da  Carta. 
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«  Quando  pois,  neste  paiz,  a  malevolencia  reaccio- 
nária declara  a  religião  inimiga  da  sociedade  moderna, 
não  se  refere  á  religião  de  Portugal,  e  se  o  seu  intuito 
é  referir-se  a  ella,  calumnia  e  insulta  a  crença  nacio- 
nal. Nesse  caso,  cumpre  que  os  bispos,  os  parochos, 
em  summa  todos  os  funccionarios  eclesiásticos  de- 
saggravem  a  fé  offendida  e  esclareção  o  povo  para  que 
o  erro  nâo  possa  transvia-lo.  E  para  servirem  a  reli- 
gião que  a  sociedade  lhes  confere  honras,  proventos, 
exempções,  autoridade ;  e  a  única  religião  que  elles 
têm  de  ensinar,  servir  e  defender  é  a  que  coexiste  e  se 
harmonisa  ha  perto  de  meio  século  com  as  instituições 
da  Carta.  E  o  direito  e  ,  é  o  dever  do  governo  com- 
pelli-los  a  que  o  facão.  E  necessário  exigir  delles  ma- 
nifestações positivas,  e  que  os  bispos,  parochos  e  profes- 
sores públicos  de  theologia  declarem  falsa^  e  subversivas 
todas  as  doutrinas,  sejão  de  quem  forem,  venhão  donde 
vierem,  que  tenderem  a  tornar  conlradictoria  a  religião 
do  reino  com  as  condições  impreleriveis  da  sociedade 
actual  estatuídas  na  Caila. 

«  Que  o  governo  exija  isto,  e  espere  o  resultado. 

«  Outra  experiência. 

t  Em  182Ô  a  theologia,  a  historia  ecclesiastica,  os 
ritos,  os  cânones  ensinavão-se  na  universidade,  nos 
seminários,  nos  cursos  de  estudos  das  congregações  e  das 
ordens  monásticas.  As  dioceses  linhão  os  seus  cathe- 
cismos,  pelos  (juaes  os  parochos  e  mestres  educavão  a 
infância  na  doutrina catholica.  Os  prelados  de  então  accei- 
tavão  esses  compêndios,  expositores  e  cathecismos ;  orde- 
navão-nos,  até.  O  ensino,  portanto,  das  sciencias  eccle- 
siasticas  e  a  doutrinação  dos  lieis  erão  necessariamente 
conformes  com  a  religião  catholica  seguida  pelo  paiz. 
Atenhamo-nos,  pois,  aos  cathecismos,  aos  compêndios, 
aos  expositores,  aos  livros  em  summa,  por  onde  se  en- 
sinarão as^  sciencias  ecclesiasticas  e  se  educou  o  clero 
e  o  povo,  desde  o  principio  deste  século  até  á  promul* 
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gaçao  da  Carta.  Declare-se  que  todas  as  doutrinas, 
ou  desconhecidas  nesses  livros,  ou  contrarias  ás  que 
elies  encerrão,  ou  a  que  se  dê  uma  interpretação  ou 
um  valor  differentes  dos  que  se  lhes  davão  então,  ou 
são  heterodoxas  ou  erróneas,  quer  se  refirão  ao  dogma, 
quer  á  moral  religiosa,  quer  á  disciplina.  Teremos 
assim  a  cerleza :  primeiro,  de  que  continua  a  ser  re- 
ligião do  reino  a  que  dantes  era ;  em  segundo  lugar, 
de  que  essa  é  a  crença  catholica-apostolica-romaiia  de 
que  falia  a  Carta.  Os  bispos  erão  então,  como  o  forão 
sempre,  os  principaes  juizes  da  fé,  e  os  papas,  os  . 
chefes  visiveis  do  egreja  pela  sua  primazia.  Pio  VI  ou 
Pio  Vfl,  valião  bem  Pio  IX.  Nunca,  porém,  nessa 
época,  Roma  lançou  sobre  nós  sequer  uma  suspeição 
de  heterodoxia,  e  fossem  quaes  fossem  as  divergências 
entre  a  cúria  romana  e  a  egreja  portugueza  ou  o  go- 
verno portuguez,  em  assumptos  disciplinares,  nunca 
se  proferio  contra  nós  a  accusação  de  scisma.  Está- 
vamos, pois,  pelas  nossas  tradições  e  doutrinas  per- 
feitamente no  seio  da  egreja.  Mantendo  exclusivamente 
o  dogma  catholico,  nem  mais  nem  menos  como  a  egreja 
no-lo  ensinou  a  nós  os  velhos,  conservando-nos,  em 
relação  á  disciplina,  onde  estávamos,  estamos  indubi- 
tavelmente no  grémio  dessa  egreja ;  porque  a  religião 
é  immutavel,  a  religião  não  se  aperfeiçoa.  O  critério 
supremo  do  catholicismo  está  resumido  na  celebre  má- 
xima: Qiíod  ubique,  quod  semper^  quod  ah  omnihm 
creditum  est. 

€  Diga  o  governo  isto  aos  bispos,  aos  cabidos,  ás 
escolas  de  theologia  e  de  cânones,  aos  parochos,  aos 
commissarios  de  estudos,  aos  mestres  primários.  En- 
volva-se  no  manto  da  sua  ignorância.  O  seu  critério  é 
apenas  o  do  senso-commum.  Mantém  a  religião  da 
Carta,  porque  lhe  não  é  licito  manter  outra  sem  crime, 
e  cônscio  da  própria  incompetência,  recorre  a  um  meio 
seguro  de  não  errar.  Imponha  o  ensino  de  ha  cincoenta 
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OU  sessenta  annos  em  matéria  religiosa,  e  vigie  pelos 
seus  agentes  se  alguém  exorbita  das  doutrinas  de  então 
e  se  atraiçoa  com  o  ensino  oral  o  ensino  escripto.  O 
imperante  fará  nisto  não  só  o  papel  de  mantenedor  da 
Carta,  mas  também  o  de  bispo  externo ;  fará  o  mesmo  • 
que  nos  séculos  áureos  do  christianismo  fazião  os  Im- 
peradores romanos  com  applauso  dos  padres  da  pri- 
mitiva egreja. 

«  O  tumulto  que  ha  de  alevantar  este  procedimento, 
aliás  tão  simples  e  razoável,  sei  eu.  Verá,  meu 
amigo,  o  que  vai.  Verá  a  reacção  a  inquietar  na  ja- 
zida com  seus  furiosos  clamores  as  cinzas  dos  nossos 
mais  veneráveis  prelados  dos  fins  do  século  XVffl  e 
dos  principios  deste  século,  dos  magistrados  mais  ín- 
tegros, dos  professores  mais  sábios,  dos  mais  abali- 
sados  jurisconsultos  e  theologos,  e  até  a  memoria  de 
algumas  das  congregações  religiosas  que  desapparecê- 
rão,  para  os  accusar  de  jansenismo,  de  gallicanismo, 
de  philosophismo.  Verá  o  que  succede  ao  clero  regular 
que  foi,  aos  benedictinos,  aos  augustinianos,  aos  ora- 
torianos.  Referindo-me  á  congregação  do  Oratório, 
não  fallo  do  pequeno  hereje  ruivo,  o  terrivel  padre  Pe- 
reira de  Figueiredo.  Esse  tem  de  ha  muito  recebido  o 
seu  quinhão  de  anathemas  maranathas.  Tudo  pedreiros- 
livres.  Os  reaccionários  hão  de  provar  até  á  evidencia 
que  o  art.  G""  da  Carta  não  diz  o  que  diz,  Quidquid  di- 
xerís  argumentabo.  Hão  de  provar  que  o  verbo  conti- 
nuar significa  em  rigor  ser  substituído,  substituído  o 
catholícismo  da  Biblia  e  da  tradição,  o  catholicismo 
de  nossos  maiores,  pelo  neo-catholicismo,  com  os  seus 
dogmas  de  nova  fabrica  e  matéria  velha,  com  as  suas 
máximas  anti-sociaes,  com  as  suas  pretensões  á  res- 
tauração do  papado  como  o  concebião  Gregório  VII  ou 
Bonifácio  VIU,  e  com  a  moral  asquerosa  dos  casuistas 
do  padre  Lainez  substituída  á  do  evangelho  de  Jesus*> 
Cbristo. 
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>  E  uma  luta,  pois,  que  eu  aconselho  ao  poder  civil  ? 
De  certo.  Os  governos  fizerão-se  para  lutar  quando  é 
necessário  manter  as  instituições  do  paiz.  O  direito 
está  da  sua  parte.  Se  o  art.  6*"  da  Carta,  tem  a  signi- 
ficação e  a  latitude  que  se  lhe  dá,  é  indispensável  que  se 
dê  igual  valor  e  extensão  ao  §  14  do  art.  75.  Cumpre 
que  o  clero  official  venha  a  uma  situação  defenida  e 
precisa.  Ou  o  Syllabus  ou  a  Carta.  A  questão  reduz-se 
a  isto. 

«  Mas  a  acceitação  prestada  pela  maioria  dos  bispos 
às  definições  ex  cathedra  do  pontifico  ?  Mas  a  adopção 
do  Syllabus  pelos  prelados  como  norma  de  doutrina  ? 
Mas  as  decisões  do  concilio  ecuménico  do  Vaticano  ? 
Sem  debater  as  condições  que  a  tradição  exige  para 
terem  valor  as  definições  pontifícias,  e  se  é  ou  não 
pueril  a  moderna  distincção  ex  cathedra  non  ex  cathe- 
dra,  inventada  para  salvar  as  contradicções  dos  papas 
em  matérias  de  fé  e  de  costumes ;  sem  indagar  se 
adhesão  dos  bispos  representa  sempre  a  adhesão  das 
respectivas  egrejas;  sem,  finalmente,  individuar  os  ca- 
racteres que  assignalão  a  ecumenicidade  de  um  concilio, 
e  até  onde  obrigão  as  suas  resoluções,  quando  acerca 
destas  não  houve,  ao  menos,  a  unanimidade  moral ; 
evitando,  em  summa,  questões  abstrusas.  origem  de 
intermináveis  debates,  limite-se  o  governo  a  exigir  o 
cumprimento  rigoroso  do  respectivo  artigo  da  Carta 
interpetrado  pela  reacção.  Que  mais  querem  ?  Os  neo- 
catholicos  conslituidos  em  dignidade,  exercendo  funcções 
publicas,  ficão  na  plena  liberdade  interior  de  crerem  o 
que  lhes  aprouver :  nos  actos  exteriores  hão  de  ser 
catholicos  de  1826.  Supponho  que  a  theoria  é  esta. 
CoUidem  as  infallibilidades  papaes  ?  Deixa-las  coUidir. 
Admittamos  que  a  bôa,  a  de  lei,  é  a  de  hoje.  Os  neo- 
catholicos  estão  salvos.  Vai  para  o  inferno  o  Estado 
quando  morrer.  Manda-o  para  alli  a  Carta.  Cumprir 
e  fazer  respeitar  as  instituições  e  as  leis  é  a  missão  dos 
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ministros ;  não  o  é  a  salvação  das  almas.  Isso  pertencia 
d^antes  á  egreja  e  pertence  hoje,  por  transacção  parti- 
cular, á  Companhia  de  Jesus. 

«  Que  ninguém  se  assuste  com  a  immensa  e  omni- 
potente autoridade  de  um  concilio  ecuménico.  A  pri- 
meira condição  da  sua  força  é  a  certeza  de  sua  ecu- 
menicidade  e  da  liberdade  das  suas  decisões ;  aliás  não 
passaria  de  um  conciliábulo ;  de  um  latrocimo  d'Epheso 
conforftie  a  phrase  dos  padres  de  Calcedonia.  Ainda, 
porém,  que  se  dê  tal  certeza,  nem  por  isso  o  poder  tem- 
poral fica  inhibido  de  negar  o  seu  assenso  ás  resolu- 
ções synodaes  Figurava  de  ecuménico  o  concilio  de 
Trento,  e  todavia  a  França  recusou  constantemente 
acceita-lo,  sem  distincção  de  dogma  ou  de  disciplina. 
Havia,  até,  certa  affectação  nos  actos  officiaes  em  chamar 
assemblea  de  Trento  ao  concilio.  Foi  infructuoso  todo 
o  empenho  do  clero  francezem  fazer  admitti-lo,  porque, 
as  barreiras  que  lhe  oppunhão  ora  os  reis,  ora  os 
tribunaes,  erão  insupperaveis.  E  nunca  a  França  foi 
por  isso  reputada  schismatica,  nem  os  reis  christianissi- 
nios  deixarão  de  ser  os  filhos  primogénitos  da  egreja. 
Era  simples  a  explicação  da  repulsa.  Muitas  das  reso- 
luções disciplinares  do  concilio  repugnavão  aos  princi- 
pios,  e  ás  leis  que  a  sociedade  temporal  reputava  úteis 
ou  necessárias  á  sua  existência.  Acceitando  o  concilio, 
a  sociedade  feria-se  ou  suicidava-se.  Era  contra  o  di- 
reito natural.  Á  cautela,  repellia  tudo,  porque  nas  de- 
liberações do  concilio  nem  sempre  era  fácil  discriminar 
o  doutrinal  do  disciplinar.  Nenhum  perigo  havia  na- 
quella  rejeição  absoluta.  Se  o  concilio  não  fizera  senão 
confirmar  a  doutrina  catholica  derivada  das  suas  duas 
únicas  fontes,  a  escriptura  e  a  tradição  constante  e  uni- 
versal da  egreja,  a  França  lâ  seguia  essa  doutrina  desde 
remotíssimos  tempos.  Se,  porém,  o  concilio  inventara 
novos  dogmas,  ou  alterara  em  qualquer  cousa  a  antiga 
crença,  deixava  de  ser  concilio,  e  rejeitando-o  m  totum. 
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a  França  separava-se  tanto  da  egreja  universal,  como 
se,  por  um  acto  solemne,  rejeitasse  a  Confissão  de  Augs- 
burgo. 

*  Mas — perguntar-me-ha— pode  razoavelmente  es- 
perar-se  qua  haja  um  desses  governos  a  que  es- 
tamos haoituados,  com  energia  e  vontade  sumcientes 
para  emprehender  commettimento  de  tal  ordem? 
Deve  fazer-se,  neste  ponto,  uma  distincção  essen- 
cial. Hoje,  sem  duvida,  do  grémio  de  qualquer  das 
acções  que  disputão  entre  si  a  ponta  da  corda  que 
vai  arrastando  para  o  futuro  incerto  o  corpo  enfer- 
mo do  estado,  não  devemos  esperar  que  saia  um 
governo  capaz  de  reduzir  o  debate  entre  o  libera- 
lismo e  a  reacção  a  estes  simples  termos.  Todas 
ellas  dependem,  até  certo  ponto,  do  cura  na  questão 
eleitoral,  questão  suprema,  e  talvez  única,  das  fac- 
ções, instincto  de  vida  que  é  desculpável.  Ora,  o  cura 
é  serms  a  mandatis  do  bispo,  como  bispo  é  o  servus 
a  mandatis  do  papa,  ou,  para  fallar  com  mais  exac- 
ção,  do  geral  da  Companhia.  Depois,  ha  aqui,  alli. 
nao  se  sabe  bem  onde,  o  jesuita;  o  jesuíta  que 
se  encontra  e  sente,  sem  se  ver,  em  toda  a  parte 
desde  os  paços  até  á  taverna;  o  jesuita  que  veste 
gentilmente  a  farda  bordada  ou  a  farda  lisa,  a 
casaca  ou  o  paletót,  a  beca,  a  loba,  preta,  roxa, 
encarnada,  ou  a  grosseira  jaqueta  do  operário;  o 
jesuita,  que,  se  cumpre,  é  mais  impio  que  Voltaire, 
ou  mais  fanático  do  que  Pedro  Arbues  e  Torque- 
mada ;  que  é  absolutista,  democrata,  socialista,  com- 
munista,  se  a  ordem  de  S.  Ignacio  interessa  com 
isso ;  que  seria  liberal  até  d'aquelles  celebres  liberaes 
do  Syllabus,  se  hypothese  tão  abominável  fosse  admis- 
sível. Ora,  o  jesuita  pode  vigiar  a  uma,  morigerar 
a  urna,  penitenciar  a  uma.  íi,  pois,  necessário  ao 
homem  de  estado  (talvez  conheça  o  typo  nacional 
da  espécie)  -manter-se  em  certa  altura  de  tacto  poli- 
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tico  para  não  adivinhar  o  jesuíta,  para  não  crer  na 
existência  do  jesuita,  dessa  singular  invenção  de  certos 
visionários.  Precisa  a  pátria  de  que  a  jerarchia  eccle- 
siastica  e  a  congregação  não  venhão,  irritadas,  oppôr 
o  seu  voto,  a  sua  preponderância,  ás  benevolencias 
da  urna. 

f  Eis  porque  é  impossivel,  por  emquanto,  travar 
seriamente  a  luta  em  chão  firme.  Deixe  gritar  contra 
a  reacção.  Puro  formulário.  Bem  como  a  responsa- 
bilidade ministerial,  o  epitheto  de  reaccionário  não 
significa  nada,  iia  linguagem  dos  homens  de  estado. 
E  um  extracto  do  vocabulário  politico,  que  a  facção 
decahida  mette  impreterivelmente  na  algibeira,  quando 
desce  das  regiões  do  poder,  para  apupar  e  injuriar, 
cá  da  rua,  os  de  outra  facção  que  para  lá  subirão.  De 
resto,  amor  e  respeito  omnimoao  e  universal  á  congre- 
gação. Se  algum  dia,  porém,  a  gymnastica  das  am- 
bições deixar  de  ser  o  espectáculo  mais  divertido  destes 
reinos  e  passar  de  moda,  ha  uma  reflexão  gravissima  a 
que,  antes  de  tudo,  tem  de  attender-se.  Em  um  paiz, 
onde,  por  ignorância  do  clero  inferior  e  má  fé  ou  des- 
leixo dos  prelados,  as  maiorias  incultas  crêm  nas 
bruxas,  nos  feitiços,  nas  mulheres  de  virtude,  nas  almas 
penadas,  na  permutação  de  milagres  por  ex-votos  de 
cera,  e  onde,  fallando  geralmente,  as  minorias  intelli- 
gentes  e  instruidas  buscão  estont«ar-se,  supprimir  uma 
voz  interior  que  falia  de  Deus,  com  a  indiíferença  ou 
com  o  scepticismo,  o  clero,  jesuita  ou  não  jesuita,  ha 
de  forçosamente  exercer  certa  influencia,  que,  por  miais 
que  elle  se  desconsidere  ou  o  desconsiderem,  não  será 
fácil  destruir.  Para  combater  esta  influencia,  quando 
nociva,  a  incredulidade  superciliosa  não  é  a  melhor  das 
armas,  porque  a  incredulidade  é  a  negação  de  uma 
tendência  natural  do  homem,  a  religiosidade;  é  o  espi- 
rito violando-se  a  si  próprio.  As  multidões  não  podem 
sfer,  não  serio  nunòSt  inCredulàS.    Onde  e  quando  Ihtís 
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Os  bispos  e  parocbos,  na  sua  qualidade  de  empregados  públicos,   devem  ser 
subordinados    ás   leis    e  aos  poderes    do  Estado. 


A  gravíssima  questão  religiosa,  que  o  episcopado, 
irreflectida  e  imprudenlemeote  levantou,  urge  que  seja 
resolvida  e  sem  demora. 

Cada  vez  se  complica  mais. 

Os  desastrados  eíTeitos  da  insidia  romana  vão-se 
multiplicando,  e  a  população  cada  vez  mais  se  receia 
do  futuro,  tão  insondável  é  elle ! 

Os  mesmos  prelados  entre  si,  e  quando  parecem  de 
accordo,  fornecem  ao  povo  motivos  de  sérias  duvidas. 

Ninguém  sabe  para  onde  vai,  nem  o  sabem  sequer 
aquelles  que  firmão  suas  esperanças  no  anti-Christo, 
no  diluvio  ou  no  inferno. 

A  ultima  pastoral  do  Exm.  bispo  do  Rio  de  Janeiro 
não  se  compadece  com  o  seu  dúbio  procedimento. 

Tudo  manifesta,  que  a  S.  Ex.  falta  neste  negocio  a 
segurança  necessária  de  consciência  para  a  acção  que 
deveria  ter,  se  por  ventura  estivesse  convencido  de  que 
era  legal  a  execução  das  famosas  bulias,  que  tanto  tôm 
servido  agora  aos  planos  da  politica  episcopal. 

Estão  excommungados  os  maçons  ? 

Se  estão,  porque  não  segue  S.  Ex.  os  passos  do  seu 
collega  de  Pernambuco  ? 

Qual  dos  dous  é  arbitrário? 

Aouelle  que  interdiz  as  egrejas  em  que  maçons,  como 
mçmoros  de  confrarias  religiosas,  tém  exercicio,  ou 
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este  que  consente  que  laes  excommungados  fiinccionein 
até  em  objecto  do  culto  divino? 

Obrigar  sem  lei  que  o  autorise,  ou  deixar  de  cum- 
prir a  lei  caprichosamente,  ou  mesmo  por  imbecilidade 
ou  fraqueza,  são  factos  que  as  nossas  leis  têm  qualifi- 
cado criminosos. 

Sendo  assim,  e  se  em  todo  o  Império,  e  na  matéria 
de  que  nos  occupamos,  a  lei  é  uma  e  a  mesma  para 
todos,  e  sem  distincçao,  como  consentir  que  um  bispo, 
executando  bulias  a  seu  arbitrio,  proceda  como  o  de 
Pernambuco ;  e  outro,  com  as  mesmas  bulias,  elogiando 
e  acoroçoando  o  procedimento  do  coUega,  deixe  de 
proceder  de  igual  modo  1 

As  nossas  ordens  terceiras,  confrarias  e  irmandades 
são  compostas  em  sua  maioria  de  maçons. 

Na  própria  irmandade  de  S.  Pedro,  de  que  é  S.  Ex. 
provedor,  ha  maçons,  aliás  muito  dignos. 

Nas  parochias,  e  como  curas  das  almas,  ha  maçons. 

A  todos  estes  cumpria  a  S.  Ex.  lançar  o  fatal  iníer- 
dicto,  como  fez  o  seu  denodado  companheiro  de  Per- 
nambuco. 

Longe  disto :  S.  Ex.  convive,  aqui  na  corte,  com 
todos  os  confrades  e  membros  de  irmandades,  e  sem 
escrúpulos ! 

Será  medo,  será  cautela,  será  respeito  ao  ministé- 
rio, que  é  composto  de  maçons  ? 

Ou  antes  será,  como  deve  ser,  a  consciência  que 
actua  em  seu  espirito,  de  que  a  invocação  agora  dessas 
anarchicas  buUas  não  passa  de  uma  estratégia  politica 
de  Roma,  sem  mérito  nem  perante  a  egreja,  nem  pe- 
rante o  Estado,  e  unicamente  filha  do  calculo  sórdido 
dos  ullramontanos,  para  experimentarem  no  Brazil  as 
soas  forças? 

Se,  porém,  é  assim,  como  justificar  a  sua  ultima 
pastoral,  cuja  publicação  foi  confiada  unicamente,  á 
fdha  episcopal  chamada  Apostolo  ? 
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Ou  essa  pastoral  é  uma  inépcia,  uma  irreflexão, 
uma  puerilidade,  uma  extravagância,  ou  a  bonhama 
singularissima  de  S.  Ex.  não  tem  qualificação  possível. 

A  maçonaria  de  certo  que  nem  necessita  nem  deseja 
ser  amparada  por  essa  bonhomia  de  S.  Ex. 

A  maçonaria  provoca  até  S.  Ex.  a  que  dê  execução 
a  essas  bulias,  não  insidiosamente,  por  simples  publi- 
cação delias,  mas  por  effeitos. 

Emquanto  em  Pernambuco  os  maçons  não  se  podem 
casar,  não  podem  pertencer  a  corporações  religiosas, 
não  podem  ser  padrinhos  de  baptizandos,  ou  teste- 
munhas da  celebração  do  matrimonio,  não  recebem  os 
sacramentos  e  não  podem  ser  sepultados  em  lugar 
sagrado,  aqui  casão,  pertencem  a  corporações  religiosas, 
são  padrinhos  e  teslenuinhas,  recebem  os  sacramentos 
e  são  enterrados  em  cemitério  sagrado. 

Se  o  Exm.  presidente  do  conselho  de  ministros 
tivesse  agora  de  casar-se  estamos  certos  de  que  o 
Sr.  bispo  teria  a  honra  de  ser  o  celebrante.  E  o  faria 
sem  escrúpulo,  como  sem  escrúpulo  tem  estado  a  seu 
lado  na  celebração  dos  mais  altos  mysterios  da  religião. 

Entretanto  a  constituição  politica,  no  art.  149  §  13 
consagra  o  principio  salutar  de  que  a  lei  é  igual  para 
todos  qíie^r  proteja,  quer  castigue. 

Na  palavra  todos  se  comprehendem  os  ministros,  os 
bispos,  como  os  simples  cidadãos. 

Se  é  igual  para  todos,  sem  excepção  dos  bispos  íque 
a  constituição  não  exclue  da  regra),  são  elles  sujeitos, 
como  qualquer,  ás  disposições  criminaes, 
.  O  código  criminal  inflige  pena  de  suspensão  de  2 
a  9  mezes  áquelle  que  deixar  de  cumprir  ou  de  lazer 
cumprir  qualquer   lei,   regulamento,  etc,  (art.  154.) 

O  mesmo  código,  igualmente,  inflige  a  pena  de 
perda  de  emprego  (no  máximo)  ao  que  expedir  ordem 
ou  fizer  requisição  illegal,  (art.    142). 

Se  o  bispo  do  Rio  de  Janeiro  pode  deixar  de  fazer 


effectivas  as  bulias,  o  de  Peraambuco  é  criminoso  por 
ter  expedido  ordem  illegaL 

Se  o  de  Peraambuco  procede  regularmente,  o 
do  Rio  de  Janeiro  é  criminoso  por  deixar  de  cum- 
prir as  mesmas  bulias. 

Não  ha  fugir  disto,  e  tanto  mais  que  a  mesma 
constituição  consagra  a  sabia  disposição — os  em- 
pregados públicos  são  strictamente  responsáveis  pelos 
abusos  e  ommissões  praticados  no  exerddo  de  suas 
funções, 

A  assembléa  provincial  do  Rio  Grande  do  Sul 
fez  ao  respectivo  diocesano  uma  requisição  tanto  legal, 
i]uanto  se  achava  nos  limites  de  suas  attribuições 
constitucionaes,  e  o  diocesano  deixou  com  ostentação 
de  satisfazer  a  tal  requisição,  declarando  que  in- 
tencionalmente o  fazia! 

Esse  bispo  incorreu,  portanto,  nas  penas  estabe- 
lecidas no  art.    154  do   código  criminãL 

Serão   os    bispos  invioláveis^   além   de  sagrados? 

Deixarão  de  ser  considerados  empregados  públicos? 

A  esta  pergunta  respondeu  já  o  goverao  com  o 
aviso  du  4  de  Junho  de  1832,  pelo  qual  mandou 
estranhar  ao  arcebispo  da  Bahia  o  ter-se  recusado 
a  dar  esclarecimentos,  que  lhe  forão  pedidos  pelo 
presidente  do  conselho. 

Nesse  mesmo  aviso  se  nega  aos  bispos  o  direito 
de  remover  um  parocho  para  outro  exerácio,  e  se  lhes 
ordena  que  cumprão  o  seu  dever,  dando  exemplo 
de  obediência  ás  ordens  do  governo,  para  evitarem 
o  ulterior  procedimento  do  mesmo  governo. 

Os  parochos,  e  os  bispos  são  subvencionados  pelo 
Estado,  e  recebem  emolumentos,  são  empregados 
públicos,  e  os  poderes  do  Estado,  pelo  inauferivel 
direito  de  padroado,  e  por  bem  da  ordem  e  segu- 
rança publica  são  seus  legitimos  superiores,  podem 
ordenar  a   sua  responsabilidade  ante  a  autoridade 
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competente,  a  qual  por  iv.v..  parte  os  pode  indubi- 
tavelmente punir  civilmente. 

Por  aviso  de  19  de  Junho  de  1832  se  decla- 
rou que  os  bispos  nâo  estavão  exemplos  de  com- 
parecer no  juizo  de  paz  para  conciliações,  e  que 
devião  ser  responsabilisados  como  desobedieníes. 

Por  aviso  de  18  de  Outubro  de  1831  se  mandou 
responsabilisar  ao  bispo  de  Pernambuco,  que  teve  a 
mlleidade  de  negar  oraens  sacras  aos  homens  que  nAo 

FOSSEM  DE  CARTA  BRANCA  POR  AMBOS  OS  LADOS. 

Certamente  esse  bispo  já  observava  a  doutrina  que 
Pio  IX  acaba  de  estabelecer,  da  aristocracia  e  nobreza 
mundana  de  Jesus- Christo! 

O  acto  addicional,  no  art.  10.  §  T""  bem  claramente 
considera  os  bispos  empregados  geraes ;  e  por  conse- 
guinte ninguém  ousará  affirmar  de  boa  fé  que  elles  não 
cslejão  nas  mesmas  condições  dos  outros  empregados. 

E  no  Brazil  só  o  Imperador  é  inviolável. 

Os  bispos  ultramontanos,  e  que,  mais  romanos  do 
que  brazileiros,  cumprem  de  preferencia  as  ordens 
emanadas  da  cúria,  menoscabando  a  constituição  do 
Estado  e  o  governo  do  paiz,  de  ha  muito  devião  estar 
responsabilisados. 

O  governo  tem,  porém,  demorado  demasiadamente 
a  sua  decisão. 

Ouvio,  é  verdade,  o  conselho  de  Estado.  Quanto  a 
nós,  procedeu  com  inútil  e  excessiva  prudência. 

Se  as  bulias  únhdiO  placet  e  se  achavao  sanccionadas 
pelo  poder  temporal,  era  objecto  que  dependia  apenas 
de  uma  informação  da  respectiva  secretaria. 

Se  não  tinhão  placet,  o  crime  de  executa-las  sem  de- 
vida autorisação  no  Império,  é  manifesto.  As  ordens 
expedidas  em  virtude  de  taes  bulias  são  illegaes,  e 
contra  as  ordens  illegaes  a  lei  brazileira  tem  terminan- 
tettiente  estatuido. 
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Cumpria,  portanto,  não  fazer  coraplicado  o  qué  era 
de  primeira  mtuição  e  juridicamente  clarissimo. 

Se  fazemos  este  simples  reparo,  é  somente  pelo  que 
observamos  das  desordens  que  j^r  falta  de  decisão 
prompta  se  vão  operando,  com  grave  detrimento  da 
paz  das  familias  e  da  segurança,  publica. 

Pôr  óbice  sério  e  severo  ao  desenvolvimento  dos 
planos  clericaes  no  Brazil;  conter  o  ultramontanismo 
desenfreado  que  avança  com  ostentação,  expellir  do 
seio  deste  paiz  a  horda  de  jesuitas  de  todas  as  espé- 
cies, que  o  querem  conquistar,  é  negocio  da  mais  pon- 
derosa preoccupação  publica. 

Não  é  pelo  presente  que  falíamos,  é  pelo  futuro  que 
aguarda  as  novas  gerações. 

E  nos  impressiona,  sobretudo,  o  que  temos  obser- 
vado, quer  entre  os  membros  do  gabinete,  quer  nas 
duas  casas  do  parlamento. 

Quando,  por  exemplo,  um  deputado  defende  o  bispo 
de  Pernambuco,  e  affirma  que  tem  elle  direito  àe  pro- 
ceder tresloucadamente,  como  tem  procedido;  quando 
na  camará  alta  ba  quem  qualifique  de  herética  a  cons- 
tituição, e  na  parte  mais  sabia  de  suas  disposições ; 
3uando  um  estadista  de  alto  conceito  considera  divi- 
ido  o  ministério  nesta  matéria,  e  todos  para  darem 
ganho  de  causa  ao  ultramontanismo,  não  se  pôde  dei- 
xar de  estremecer  pelo  futuro  desta  terra. 

Frades  degenerados,  jesuitas  e  seus  companheiros  ; 
lazaristas  acompanhados  de  um  exercito  instruido  e 
disciplinado  para  execução  dos  planos  de  (jue  nos  fez 
sciente  o  Exm.  bispo  de  Pernambuco;  exercito  fardado 
com  o  habito  de  irmãs  da  caridade  a  quem  se  entrega 
a  instrucção  das  futuras  mais  de  familias  ;  as  adminis- 
trações dos  hospitaes,  os  collegios  públicos  e  particu- 
lares, são  os  elementos  de  felicidade  que  Roma  nos 
prepara,  mas  que  nos  faz  tremer  por  nossos  filhos,  e 
ainaa  mais  pelo's  filhos  de  nossos  filhos,  que  serão  as 
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victimas  da  incúria,  do  desmazelo,  da  frouxidão,  e  da 
benevolência  criminosa  da  actualidade. 

Resta-nos  a  confiança  na  boa  Índole,  no  discerni- 
mento e  nos  princípios  essencialmente  liberaes  do  povo 
brazileiro,  que  sem  duvida  está  em  guarda  e  vigilante 
^  contra  a  insidia,  mais  do  que  latente,  que  se  observa. 

Felizmente  os  bispos  romanos  tiverão  a  imprudência 
de  manifestarem  a  toda  a  luz  o  tenebroso  plano  que  lhes 
foi  confiado. 

Felizmente,  as  folhas  sustentadas  pelos  bispos  fallão 
já  em  termos  claros  e  precisos. 

A  questão  que  ora  se  agita,  uuia  vez  decidida  com 
critério,  pôde  garantir  o  porvir  dos  brazileiros.  Assim 
o  governo  a  comprehenda,  como  suppômos  que  com- 
prehenderá. 

Livre  Deus  esta  terra  da  praga  dos  gafanhotos  e 
das  borboletas. 

Tempo  virá,  nós  o  esperamos,  em  que  a  roupeta 
dos  jesuítas  ou  o  clássico  chapéo  das  irmãs  da  caridade 
serão  apenas  lembrados  como  ameaça  de  horrores  que 
pairou  accidentalmente  no  horizonte  deste  continente. 

Era  mister  que  fizéssemos  hoje  as  considerações 
que  acabamos  de  escrever. 

No  seguinte  artigo  continuaremos  na  apreciação,  em 

3ue  nos  achamos  empenhados,  dos  homens  chamados 
a  Companhia  de  Jesus. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  Maio  de  1873. 
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Oi  jesukas  ju'gM(lo8  pelo  Santo-o/ficio.—A  legltimidad»,  santidado, 

infallibilidade,  hamildade,  castidade,  moralidade,  pobreza  e 

caridade  postas  em  davida  pelos  próprios  papas. 


Hcmme»  noirt,  d^oú  tortez-vous  ? 
Nous  Mortonã  de  dessous  terre, 
MoUié  renardê,  moitU  loups, 
Notre  règle  ett  tm  myêtére. 


Tal  foi  a  idéa  que  dos  jesuítas  deu  Beranger  em 
uma  das  suas  mais  populares  canções. 

E  o  ^procedimento  dos  jesuitas ,  desde  remotos 
tempos  até  hoje,  tem,  invariavelmente,  justificado  esse 
conceito. 

Distojátemosexhibido  muitas  provas  que  a  historia, 
o  testemunho  fidedigno  de  catholicos  romanos  nos 
ministrão. 

E  porque  seja  misler  levar  á  maior  evidencia  a  ne- 
cessidade indeclinável  de  expurgar  o  Brazil  dessa  horda 
de  bandidos,  desses  negociantes  de  consciências, 
desses  soldados  da  cúria  romana  que,  inansa  e  suave- 
mente, vão-se  apossando  deste  paiz  cujo  futuro  dominio 
elles  almejão,  continuaremos  a  fornecer  aos  leitores 
o  que  em  livros  insuspeitos,  e  por  autores  orthodoxos, 
se  acha  consignado,  retratando-os. 

Tudo  quanto  de  vicios,  de  usurpações,  de  violências, 
de  depreaações  se  pode  imaginar,  disse  desses  homens 
nefandos  o  venerável  D.  João  de  Palafox,  bispo  na  Ame- 
rica, em  carta  dirigida  ao  papa  Innocencio  X,  em  25  de 
Maio  de  1647  ;  ao  mesmo  tempo  que  o  arcebispo  de 
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Manilha,  D.  Fernando  Guerrero,  igualmente  delles  se 
queixava  por  torpesas  inauditas  que  praticavão. 

O  missionário  apostólico,  na  China,  Frei  João 
Garcias,  affirmava  em  carta  de  27  de  Setembro  de 
1648,  dirigida  ao  seu  provincial,  que  os  padres  da 
Companhia  de  Jesus,  perseguidores  de  todos  quantos 
não  se  sujeitavão  a  elles,  deshonravão  o  Evangelho 
e  a  fé  christã,  calumniavão  a  lei  e  as  autoridades, 
ensinavão  doutrinas  abomináveis,  e  que,  a  troco  de 
dinheiro,  até  autorisavão  a  idolatria. 

Ainda  em  1649,  aquelle  bispo  Palafox  reprodu- 
zira a  sua  representação  contra  elles,  accrescentan- 
do  que  á  testa  de  companhias*  de  homens  arma- 
dos, os  mais  perdidos  e  corruptos,  assaltavão  quantos 
lhes  podião  fornecer  riquezas ;  e  que,  indignos,  sa- 
crilegos  comedianteSy  profanavão  as  egrejas,  corrom- 
pião  a  mocidade,  desobedecião  ao  rei,  ptiblicavão  de- 
abetos  falsos,  arruinavão  e  destmião  a  sabedoria  do 
christianismo  e  viviãona  mais  nojenta  crápula. 

«  Esta  casta  de  homens  ídizia  delles  o  capuchi- 
nho Valeriano  Magni,  em  lo50)  se  faz  insupporta- 
vel  a  toda  a  christandade ;  com  o  pretexto  de  boas 
obras  procurão  grandeza  e  dominio,  invertendo  para 
seus  fins  particulares  todas  as  leis  divinas  e  huma- 
nas, positivas  e  naturaes.  » 

Somos  ignorantes,  citamos  de  falso,  dizem  os  res- 
peitáveis padres  do  Apostolo,  autorisados  pelo  Exm. 
Sr.   D.   Pedro  de  Lacerda! 

Rimo-nos  da  coarctada, 

O  que  temos  referido,  desde  S:  Gregório  Magno, 

Sue,  ainda  muito  antes  da  approvação  dos  estatutos 
a  Companhia  de  Jesus,  estigmatisava  o  partido  cleri- 
cal, que  em  1540  se  organisou  regularmente  sob  essa 
invocação,  até  1650,  poderão  os  romanos  do  Ajjos- 
tolo  verificar  na  obra  intitulada  Retrato  dos  Jesuítas 
feito  ao  natural^  impresso  em   Lisboa  em    1751. 
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Essa  obra  nao  pode  ser  averbada  de  suspeita. 
Delia  disse  o  Santo-offido,  nas   suas  licenças  de  2 
de  Dezembro  de  1761 : 

<  O  retrato  da  Companhia  denomonida  de  Jesus 
é  feito  com  aquellas  tintas,  com  que  uma  coUecção  de 
homens  grandes  da  egreja  e  do  Estado  descreverão  os 
caracteres  dessa  sociedade  ;  uns  prevendo  logo  na  causa 
os  effeitos  da  iniquidade  que  ella  algum  dia  traria  ao 
mundo,  outros  testemunhando  já  os  fructos  de  corrupção, 
cora  que  ella  infeccionava  já  a  egreja  e  o  Estado 

«  E  bom  que  Portugal  conheça  a  origem  do  mal 
que  padeceu,  para  qae  fijja,  quanto  é  justo,  do  veneno 
que  o  pôde  suíTocar. 

«  Uma  providencia  illuminada  a  tem  já  apartado  de 
nós,  wm  nem  por  isso  a  devemos  perder  de  vista.  » 

Com  tal  autoridade  na  matéria  erraremos  sempre  de 
preferencia  a  ser  conàuiÀàos  \)e\os  evangélicos  conselhos 
dos  representantes  do  actual  Sr.  bispo  do  Rio  de  Janeiro. 

O  autor  dessa  obra  disse,  como  aviso  ao  leitor: que 
aos  jesuitas  se  attribue,  com  provas  authenticas,  e  ir- 
recusáveis : 

f  1  .'^  A  abominável  doutrina  que  autorisa  matar  os 
reis,  quando  julgados  illegitimos  pelo  papa ; 

«  S."*  As  invenções  de  Molina,  que  elles  pretenderão 
que  se  declarassem  dogmas  de  fé ; 

«  3."*  Quantidades  de  erros  nocivos  á  sociedade 
civil ; 

f  4.''  Uma  moral  perniciosa  e  corrupta,  com  que 
têm  infeccionado  a  egreja  e  os  Estados ; 

•  5.""  Uma  horrorosa  pertinácia  em  sustentar  a  sua 
perversa  doutrina ; 

<  &.""  Uma  politica  abominável,  sustentada  com  a 
impostura,  a  calumnia,  a  mentira,  o  perjttrio,as  praticas 
e  os  artifícios  mais  malignos,  tudo  provado  de  modo  irre« 

18 
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cusavel,  e  sobre  o  que  não  é  possível  formar  ainda  a 
mais  leve  nuvem ; 

€  7."*  Detestáveis  conspirações  contra  a  paz  dos  Es- 
tados e  a  vida  dos  soberanos,  inspiradas,  sustentadas  e 
alimentadas  pelo  abuso  mais  horrível  do  sacramento  da 
penitencia  e  da  Eucharistia,  do  que  não  é  licito  duvidar ; 

t  8.**  Espantosos  privilégios  obtidos  ob  e  subrepti- 
ciamente ; 

«  9.*"  Um  excessivo  ardor  de  se  estabelecerem  em 
toda  a  parte,  a  despeito  das  opposições ; 

«  10.  Uma  usurpação  geral  e  continua  dos  direitos 
da  própria  egreja,  e  dos  príncipes  e  de  seus  vassalos  ; 

«11.  Uma  ambição  insaciável  de  accumular  rique- 
zas, e  por  meios  contrários  ao  decoro,  á  honra  e  á  pro- 
bidade ; 

«   12.     Perseguições  contra  tudo,  e  contra  todos ; 

«  13.  Uma  obstinação  incrível  em  favorecer,  por 
interesse,  ceremonias  sacrílegas ; 

•  14.  Uma  horrível  atrocidade  em  perseguir,  oppri- 
mire  perder  com  accusações  falsas,  calamnias  e  impos- 
turas, e  todos  os  meios  os  mais  infames ; 

«15.  Uma  crueldade  sangu inaría  e  barbara,  que  em 
lodos  os  tempos,  e  em  todos  os  paízes  os  tem  determi- 
nado a  matar,  assassinar,  ou  para  restabelecer  o  seu 
domínio,  ou  para  fartar  a  sua  vingança,  do  que  dão 
exemplos  a  Franca,  Inglaterra,  Polónia,  Portugal, 
Allemanha  etc.  » 

E  desde  que  exhibimos  uma  autoridade  de  tão  subido 
merecimento  especial,  convencemos  ao  Sr.  D.  Pedro  de 
Lacerda,  e  aos  seus  prepostos  na  imprensa,  de  que  não 
somos  nós  que  citamos  de  falso,  e  que  calumníamos  os 
bons  padres  com  quem  S.  Ex.  se  acha  associado,  e  em 
secreta  convivência,  sem  aliás  serem  alcançados  pelas 
famosas  bulias. 
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O  partido  clerical  romano,  de  que  é  chefe  nesta  dioce- 
se o  Exm.  bispo  do  Rio  de  Janeiro,  venera  ainda  hoje, 
e  a  despeito  dos  horrores  praticados,  o  Santo-offiáo,  e 
já  algures  temos  ouvido  que  bem  deseja  esse  partido 
restabelecer  aqui  essa  caridosissima  instituição. 

ÂÈceitem,  pois,  os  padres  de  Roma  o  que  ora  do  mes- 
mo Santo-offido  lhes  offerecemos,  em  prova  de  que 
citamos  com  boa  fé,  com  conhecimento  e  com  verdade. 

Emquanto,  para  seus  planos  tenebrosos,  o  episco- 
pado ultramontano  procura,  em  vão,  anniquillar  a  ma- 
çonaria^ emprestando-lhe  qualidades  que  ella  não  tem, 
se  esquece  de  que  as  cousas  mais  respeitáveis  da  egreja 
têm  sido  sophismadas  pelos  padres  de  Roma,  e  por  tal 
arte  que,  conseguirão  que  tudo  seja  hoje  posto  em 
duvida  e  sem  se  poder  argumentar  de  modo  a  espan- 
ca-la, porque  não  são  duvidas,  são  verdades,  que  o 
partido  clerical  creou  e  com  as  quaes  tem  desacreditado 
a  religião,  de  que  são,  indubitavelmente,  falsos 
sacerdotes. 

Querem  uma  prova  e  sem  resposta  ? 

Ei-la,  e  por  conta  de  quem,  com  tanto  estudo  e 
consciência,  o  escreveu : 

«  A  legitimidade  do  poder  pontifício  é  duvidosa : 

«  Pela  invenção  da  cadeira  de  S.  Pedro,  pela  fabula 
da  doação  de  Constantino,  pela  falsidade  dos  cânones, 
cartas  e  decretos  apocryphos ;  pela  arbitraria  inves- 
tidura feita  por  Carlos  Magno  ;  pela  íj[*aude  usada  com 
Rodolpho  de  Hapsburgo,  para  a  formação  dos  Estados 
da  egreja. 

«  A  santidade  é  duvidosa : 

«  Pela  idolatria  de  Marcellino;  pelo  arianismo  e 
pelo  atheismo  de  Leão. 

«  A  infallibilidade  é  duvidosa : 

•  Pela  consistência  de  40  cousas  denominadas  — 
Anti-papa  — ;  pelos  anathemas  de  Urbano  FV,  e  de 
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Clemente  VII — o  de  Avinhão ;  pelo  schisma  de  seus 
successores  que  por  espaço  de  meio  século  o  imputarão 
uns  aos  outros,  pela  proscripção  da  Biblia,  livros  dos 
Evangelhos,  código  de  doutrina  cliristã. 
<  A  humildade  é  duvidosa : 

• 

«  Pela  ambição  de  Gregório  VU  ;  e  pelo  furor  de 

Júlio  n. 

«  A  castidade  é  duvidosa : 

«  Pelo  parto  da  papisa  Joanna ;  pela  sodomia  de 
Paulo  II ;  pelo  incesto  de  Alexandre  VI ;  pela  prosti- 
tuição de  mnocencio  X,  com  sua  concubina  Olympia 
Maldachini. 

€  A  moralidade  é  duvidosa  : 

t  Pelo  despotismo  de  Nicoláo  III ;  pela  usurpação 
de  Sixto  VI ;  pelos  assassinios  juridicos  de  Paulo  V  ; 
e  pela  bulia  o — testamento  de  Urbano  VIII. 

«  A  pobreza  é  duvidosa  : 

«  Pela  tarifa  de  João  XXII ;  pelas  decimas  de  Gre- 
gório IX ;  e  pelas  annuaes  de  Bonifácio  IX. 
c  A  caridade,  finalmente,  é  duvidosa : 

«  Pela  barbaridade  empregada  por  Gregório  V  com 
João  X ;  pelo  fanatismo  de  Innocencio  III,  no  exterminio 
dos  Albigenses  e  pela  instituição  da  inquisição ;  pela 
ferocidade  de  Gregório  IX,  contra  os  Huguenotes,  pela 
iniqua  guerra  de  Clemente  VII,  contra  Florença  sua 
pátria ;  e  pelo  assedio  de  Roma  e  estragos  de  Pe- 
rusia. 

•  Contra  uma  enorme  quantidade  de  cousas, — graves 
abusos  de  autoridade  religiosa, — a  consciência  e  a 
razão  humana  não  têm  jamais  cessado  de  protestar  a 
sorte  de  numerosos  e  cruentos  sacrifícios. 

«  No  século  VI  surgia  Arnaldo  de  Brecia  e  a  escola 
dos  Arnaldistas. 

«  No  século  XII  a  Arnaldo  succedia  Pedro  Valdo 
ccwn  os  Vddezes,  com  os  Paterines,  com  os  Coitares. 
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«  No  século  Xni  succedião  aos  Valdeze^  os 
Albigenses. 

•  No  século  XIV  João  Wicletf  suscitava  na  Inglaterra 
a  reforma  dos  Wide fitas. 

«  No  século  XV  Jeronjmo  Savonarola,  na  Itália,  e 
João  Huss,  na  Bohemia,  davão  novo  vigor  ao  partido 
dos  reformadores. 

«  No  século  XVI  surgirão  os  Socianistas,  e  Luthero 
e  Calvino  fundarão  a  egreja  dos  protestantes,  que 
depois  se  consolidou  com  o  Anglicanismo. 

•  No  século  XVn  Jansenio  e  Bossuet  originarão  a 
independência  da  egreja  nacional  franceza,  que  se 
chamou  a  egreja  Gallicana. 

«  No  século  XVin  a  philosophia  de  Voltaire  e  a  es- 
cola dos  encyclopedistas  destruirão  todas  as  crenças, 
submetterão  o  clero  ás  leis  civis  e  abolirão  o  culto. 

No  século  XIX  a  democracia,  continuando  o  desen- 
volvimento e  sincero  progresso  da  livre  razão,  abolirá 
o  pontificado  e  restituirá  ao  povo  a  liberdade  de  con- 
sciência. • 

E  todas  estas  revoluções  forão  provocadas  pelas  im- 
pertinentes exigências  de  Roma. 

As  duvidas,  qfie  tem  tanto  prejudicado  o  christianis- 
mo,  têm  sido  todas  suscitadas  pela  fraude,  pelo  calculo 
sórdido,  pela  insidia  dos  padres  de  Roma. 

E  taes  têm  sido  os  desmandos  da  cúria,  tal  o  egoís- 
mo dos  que  a  dominão,  que  se  chegará  á  convicção  de 
que  a  egreja  romana  deixará  de  ser  a  egreja  ca- 
tholica. 

Segundo  o  que  pretendem  os  bispos  ultramontanos 
do  Brazil,  p  Pio  Ia  aconselha  e  exige,  bem  se  pôde 
dizer  com  o  padre  Michaud  :  «  Litteral  e  realmente  o 
papismo  conquistou  o  christianisnw,  e  quer  imperar  em 
vez  delle.  Os  ultramontanos,  hoje,  fazem  do  catholicis- 
nio  uma  verdadeiraPopo/aína,  como  bem  diz  Veuillot.  » 


142 


GoDcluiremos  este  artigo  com  as  seguintes  palavras 
do  citado  Michaud : 

<  Desgraçados  os  povos  que  descanção  na  unidade 
politica  QQ  cesarismo.  A  paz,  em  uma  tal  unidade,  é 
apenas  dipazdeumdiay  seguida  de  horríveis  desordens. 
Mas,  três  vezes  desgraçada  é  a  egreja,  se  ella  abdica  as 
suas  faculdades  na  unidade  cesariana  do  romanismo. 

«  Filha  de  nm pontiAce  César j  e  não  mais  de  Christo 
ella  terá,  cedo  ou  tarae,  a  sorte  reservada  a  todos  os 
césares. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  Maio  de  1873. 
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KiTO  dos  estadistas  partidários  do  SyUabus. — Demonstração  chronologica  da 
expals&o  dos  jesuítas  dos  diversos  paisses.— ^Acontecimentos  de 

Pernambuco. 


«  As  cataratas  do  Nilo  (affirmára  um  viajante  no- 
tável ante  a  corte  de  Luiz  XIV)  têm  duzentos  pés  de 
altura.  > 

E  o  auditório,  que  respeitava  a  palavra  autorisada 
.  desse  viajante,  o  acreditou  sem  mais  exame,  sendo  as- 
sim induzido  a  um  erro  grosseiro. 

O  SyUabus  (affirmou  recentemente  um  senador  do 
Império)  é  um  complexo  de  verdades  eternas,  incon- 
testáveis, e  dignas  de  todo  o  respeito  e  veneração ! 

£  a  palavra  autorisada  do  senador  pôde  bem  illudir 
os  incautos. 

Entretanto,  os  80  artigos  do  SyUabus  contêm  o  maior 
insulto  ao  bom  senso,  á  sociedade  moderna,  á  consti- 
tuição do  paiz,  aos  direitos  do  cidadão,  á  intelligencia, 
á  illustração  e  á  independência  dos  Estados  1 

E  assim  se  pôde  induzir  o  povo  a  um  erro  funesto ! 

Lamentamos  um  tal  desvio  de  quem,  por  seu  notá- 
vel talento,  e  conhecimentos,  tinha  o  rigoroso  dever  de 
applicar  melhor  os  recursos  de  sua  illustração. 

Se  bem  que  não  esteja  o  Brazil  no  estado  de  igno- 
rância e  de  credulidade  dos  povos  na  infância,  não 
obsta  isso  a  que  se  acceite,  e  sem  maior  estudo,  o  jugo 
da  autoridade  que  exerce  sempre  o  génio,  e  se  acredite 
de  preferencia  o  que  a  eloquência  e  o  saber  impõem  4 
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nossa  admiração,  ainda  quando  se  nao  considere  o 
preopinante  infallivel  oráculo. 

Em  todo  o  caso  esse  lamentável  desmo  é  perigoso, 
porque  de  ordinário  se  acredita  no  homem  pela  sua 
posição  social,  na  crença  de  que  pelo  menos  ninguém 
arriscará  o  seu  credito  por  um  capricho  occasional. 

Mais  nos  contrariou  ainda  a  declaração  de  seu  ultra- 
montanismo,  ostentado  com  o  maior  orgulho,  e  com 
desdém  a  illustres  coUegas  seus  e  a  opinião  publica,  já 
tão  claramente  pronunciada. 

Quanto  podem  as  paixões,  implacáveis  inimigas  da 
razão  humana,  influir  sobre  o  entendimento  1 

Como  se  interpõem  ellas  entre  o  homem  e  a  verdade ! 

E  quando  consideramos  que  esse  estadista  se  apre- 
senta e  é  recebido  como  um  dos  mais  distinctos  chefes 
iiberaes,  quasi  que  descremos  de  tudo  que  nos  cerca, 
e  trememos  pelo  futuro  desta  terra. 

O  nobre  senador  não  refleclio  maduramente  no  que 
aventarou ;  S.  Ex.  não  sondou  o  abysmo  a  que  arris- 
cava a  sua  própria  intelligencia. 

A  famosa  encyclica  de  8  de  Dezembro  de  1864,  que 
precede  e  é  como  que  razão  de  ordem  do  Syllabus,  foi 
repellidapor  todos  os  povos  civilisados,  esó  defendida 
pelos  interesseiros  padres  de  Roma. 

Contém  proposições  tão  absurdas,  ou  antes,  é  um 
acervo  de  absurdos,  que  repugna  ao  simples  bom  senso. 

Por  ella  são  heréticas,  e  como  taes  condemnadas,  as 
verdades  as  mais  claras  e  evidentes  da  sã  politica,  da 
sciencia  e  da  moral  dos  povos  cultos. 

A  liberdade  de  consciência,  a  liberdade  dos  cultos, 
a  liberdade  de  communicar  o  pensamento  por  palavra, 
por  escripto  ou  pela  imprensa,  são  heresias. 

Dizer  que  a  vontade  do  povo,  manifestada  por  actos 
e  que  forma  a  opinião  publica,  constitue  a  suprema  lei 
das  nações,  é  um  paradoxo  imupportavel  ao  catho- 
licUmo. 


1 
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Negar  aos  padres  o  direito  exclusivo  em  matéria  de 
instrucção  publica  é  outra  blasphemia ! 
Tal  é,  em  resumo,  essa  encyclica. 
O  Syllabus  anathematisa : 

Os  que  negão  a  necessidade  do  poder-  temporal  do 
papa ; 

Os  que  fazem  independente  de  exeqauíur  do  poder 
temporal  os  decretos  pontifícios; 

Os  que  opinão  pela  liberdade  religiosa; 

Os  que  ousão  affirmar  que  o  summo  pontifico 
pôde  reconciliar-se  com  o  progresso,  com  o  libe- 
ralismo, com  a  civilisação  moderna ! 

Poderá  o  illustrado  senador  sustentar  dignamente 
taes  proposições?  Negamos-lhe  esse  poder.  Não 
ha  talento  que  o  consiga ;  só  com  sophisma  gros- 
seiro se  tem  defendido  esse  estupendo  parlo  da  igno- 
rância e  do  despeito,  e  o  sophisma  não  será  jamais 
a  arma  de  que  um  estadista,  que  presa  a  sua  re- 
putação, se  prevaleça. 

Mas,  felizmente,  sobre  os  destroços  de  um  grande 
talento  que  abraçado  com  a  negra  bandeira  de  Roma, 
assim  se  abateu ;  sobre  o  notabilissimo  desacerto  que 
o  senado  pasmou  de  ouvir,  o  Sr.  presidente  do 
conselho  de  ministros  conforme  a  explicita  declaração 
que  fez,  arvorou  a  bandeira  da  liberdade  de  con- 
sciência, da  nossa  independecia  de  Roma,  da  digni- 
dade do  paiz,  da  condemnação  dos  bispos,  da  prós- 
cripção  do  ultramontanismo,   da  liberdade  da  egreja ! 

S.  Ex.  em  pleno  senado,  e  na  sua  qualidade  de 
presidente  do  conselho  de  ministros  e  de  homem 
da  maior  confiança  da  coroa,  desdenhou  das  estú- 
pidas excommunhões  como  dos  discursos  e  ameaças 
dos  ultramontanos. 

O  chefe  do  ministério,  é  claro,  só  aventuraria  o  que 
tem  de  sustentar. 

19 
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A  palavra  do  governo  está,  portanto,  empenhada; 
a  questão  religiosa  vai  ser  resolvida,  consequente- 
mente,  e  segundo   a  escola  liberal. 

Os  bispos*  vão  receber  a  devida  recompensa  de 
seus  desmandos  inauditos^  os  jesuitas  serão  infallivel- 
mente  expulsos  do  Brazil,  ea  egreja  libertada  dos  sicá- 
rios de  Roma,  que  procurarão  neste  paiz  o  campo 
das  depredações  e  do  domínio   a  que  aspirão. 

E  as  consequências  infalliveis  desse  primeiro  e 
importantíssimo  passo  do  governo  serão,  por  cohe- 
rencia,  por  necessidade  como  imprescindível  consequên- 
cia— o  casamento  civil,  a  liberdade  dos  cultos  e  a 
separação  definitiva  entre  a  egreja  e  o  Estado,  sem 
o  que  é  impossível  a  immígração  proveitosa,  o  cul- 
tivo de  nossas  terras,  o  desenvolvimento  da  agricul- 
tura, e  a  prosperidade  do  Brazil,  o  qual  emquanto 
sugado  pelo  ultramontanismo,  definhará  dia  a  dia, 
até  o  aniquilamento  completo. 

Proceda,  pois,  o  governo  como  as  palavras  proferidas 
no  senado  pelo  Sr.  presidente  do  conselho  o  pro- 
mettêrão  solemnemente ;  cumpra  elle  quanto  particu- 
larmente tem  asseverado  sob  sua  honra,  e  as  futuras 
gerações  o  bemdírão  pelo  beneficio  que  lhes  propor- 
cionará. 

Se  a  maçonaria  se  apresenta  denodada  á  testa  do 
movimento  generoso  que  se  tem  operado  no  paiz  ;  se 
conta  com  o  triumpho  ínfallivel  contra  os  padres  ro- 
manos que  a  perseguem,  não  será  ella  quem  aproveite 
só  com  a  revolução  que  vai  surgir. 

Trabalhou  ella  no  interesse  somente  do  beneficio 
geral  e  da  prosperidade  e  legítima  liberdade  do  Brazil. 

É  o  que  ella  quer. 

Avante,  pois,  senhores  do  governo.  A  emancipação 
dos  escravos,  que  também  partio  da  maçonaria^  não  foi 
senão  um  passo  para  a  nossa  civilisação;  e  esse  pri- 
meiro movimento  deve  ser  seguido,  e  coroado  por  essas 
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Tioyas  e' largas  providencias,  que  agora  nos  forão  pro- 
"metlidas  rio  senado. 

E  necessário,  e  quanto  antes,  expurgar  os  coUegios, 

os  seminários,  as  escolas  particulares,  os  hospitaes,  as 

*  egrejas,  da  horda  de  selvagem  romanos  que  querem 

aqui  restabelecer  o  dominio  de  que  têm  sido  banidos 

em^quasi  todos  os  paizes. 

É  mistw  que  tão  nocivos  estrangeiros,  acompa- 
nhados de  quem  com  elles  pretenda  associar-se,  deixem 
quanto  antes  as  plagas  brazileíras,  e  nos  libertem  de 
seu  insupportavel  jugo. 

E  o  governo,  que  assim  proceder,  não  fará  mais 
do  que  guiar-se  por  sábios  exemplos  da  historia, 
peio  procedimento  reflectido  de  todos  os  governos  do 
mujido  civilisado. 

Recordemos  aos  leitores  e  ao  governo  as  datas 
successivas  em  que  de  diversos  paizes  forão  ex- 
pulsos esses  padres  perversos,  que  espalhados  por 
toda  a  parte,  têm  procurado  fazer  do  mundo  a  sua 
presa. 

E  não  íique  sem  reparo  que,  apenas  fundada  essa 
tenebrosa  Companhia,  que  hoje  constitue  o  ultramon- 
tanismo,  foi  logo  condemnada  como  summamente 
perigosa. 

Em  1534.  Fundou-a  Ignacio  de  Loyola;  em  1540 
approvou-a  umabuUa  do  papa,  e  em  1542  verificou-se 
á  sua  primeira  expulsão! 

Em  1542. — Chegarão  a  Pariz  16  jesuitas;  con- 
victos, de  terem  perturbado  a  paz  publica,  forão 
lançados  fora  da  cidade. 

Em  1554. — O  parlamento  de  Pariz  repelle  os 
jesuitas. 

Em  1570. — A  rainha  Elisabeth  de  Inglaterra  or- 
dena que  elles  sejão  banidos  dos  seus  Estados. 

Em  1578. — São  expulsos  de  Anvers  e  repellidos 
do  reino  de  Portugal. 
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Em  1594. — O  preboste  do  commercio,  os  verea- 
dores, a  universidade  e  os  administradores  dos  hos- 
pitaes  de  Pariz  reunem-se  para  pedir  a  expulsão  dos 
jesuilas.  A  petição  foi  enviada  ao  parlamento  com 
esta  apostilla:  Seja  esta  seita  inteiramente  extermi- 
nada. 

Nesse  mesmo  anno  de  1594,  um  decreto  do  par- 
lamento ordena  aos  jesuitas  que  deixem  a  cidade 
de  Pariz  e  todas  as  mais  em  que  tinhão  residên- 
cia, como  corruptores  da  mocidade  e  inimigos  do  rei 
e  do  Estado, 

Em  1598. — São  forçados  a  sahir  da  HoUanda, 
convictos  de  terem  mandado  assassinar  o  príncipe 
Maurício  de  Nassau  e  perturbado  a  ordem  publica. 

Em  1604. — O  cardeal Barromêo  mandou-os  expellir 
do  coUegio  de  Broda,  e  o  papa  Paulo  V  fulmina  uma 
condemnação  contra  a  Ordem  de  Loyola. 

Em  1605. — O  Rev.  padre  Garnet,  superior  dos 
jesuitas  em  Inglaterra,  e  seus  acolytos,  são  enforcados 
em  Londres  como  autores  reconhecidos  da  conspiração 
da  pólvora^  e  que  tinha  por  fim  fazer  ir  pelos  ares  o 
parlamento,  a  rainha  e  os  ministros. 

Em  1606. — O  senado  de  Veneza  expulsa  os  jesuitas 
da  republica,  por  haverem  abertamente  violado  as  leis. 

Em  1611. — A  22  de  Setembro  o  advogado  geral 
Servin,  em  sua  requisitória  contra  os  jesuitas,  denun- 
cia-os  por  intrometterem-se  nas  casas  afim  de  influen- 
ciar os  crentes  e  surprenderem  os  segredos,  e  por  se 
envolverem  nos  negócios  e  delles  se  aproveitarem ;  tudo 
sob  o  pretexto  de  encaminhar  as  almas  á  gloria  do 
Omnipotente. 

Em  1618. — Os  jesuitas  são  expulsos  da  Bohemia 
como  perturbadores  da  paz  publica. 

Em  1619. — São  pela  mesma  causa  banidos  da 
Moravia. 


U9 

Em  1621. — São  lançados  fora  da  Polónia,  convictos 
de  terem  suscitado  a  guerra  civil. 

'  Em  1631. — Os  jesuítas,  que  tinhão  tentado  explo- 
rar o  Japão,  causarão  perturbações  tão  sérias,  que  forão 
expellidos  immediatamente^  e  assim  restabeleceu-se 
a  paz. 

Em  1643. — Os  jesuítas  são  lançados  fora  da  ilha 
de  Malta. 

Em  1723. — Um  decreto  formal  de  Pedro-o-Grande 
faz  sahir  os  jesuítas  de  todas  as  províncias  do  império 
Russo. 

Em  1741.— Bento  XIV,  por  bulia  de  20  de  De- 
zembro, prohíbe  aos  jesuítas  escravisar  os  índios  pa- 
raguayos,  vendê-los  ou  compra-los,  separa-los  de  suas 
mulheres  e  filhos,  despoja-los  de  seus  bens,  tirar-lhes 
a  roupa,  deixa-los  mis,  e  para  converter  tudo  em  pro- 
veito da  Companhia  de  Jesus. 

Em  1752. — ^A  4  de  Fevereiro,  o  conselho  da 
Bolonha  expulsa  os  jesuítas,  a  pedido  de  todos  os  re- 
presentantes dos  corpos  e  officios. 

Em  1757. — São  expellidos  do  Paraguay,  cujas 
riquesas  havião  subtranido,  reduzindo  á  pobresa  mi- 
lhares de  habitantes. 

Em  1759. — A  ordem  de  Loyola  é  expulsa  de  Por- 
tugal. Os  arcebispos  fazem  sobre  os  jesuítas  as  mais 
severas  censuras. 

Em  1762.-.-0  parlamento  de  Pariz  supprime,  por 
unanimidade,  a  mstítuíção  dos  jesuítas  em  França, 
declarando-a  incompatível  com  um  paiz  civilisado  e 
contraria  ao  direito  natural.  Nesse  decreto  se  lê : 

c  A  nK)ral  dos  jesuítas  é  perversa,  destruidora  de 
toda  a  probidade,  perniciosa  á  sociedade,  attentatoria 
da  se^iu*ança  mdívídual  dos  cidadãos  e  da  pessoa  real, 
própria  para  excitar  as  maiores  perturbações  nos  Es- 
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l&dos;  formar  e  enftreter  a  mais  profunda  corrupção  no 
coração  do  homem  1  » 

Em  1764. — Por  um  edicto  perpetuo  e  irrevogável, 
'  datado  de  1  de  Dezembro,  o  rei  de  França  ordena  que 
seja  banida  do  reino  a  sociedade  dos  jesuitas. 

Em  1767.— A  2  de  Abril,  Carlos  ffl  de  Hespanha 
•  manda  prender  os  jesuítas,  convictos  de  terefm  empol- 
gado riquezas  immensas,  e  de  provocarem  a  guerra 
civil.    Expulsa-os  de  seus  Estados  e  confisca-lhes 
os  bens. 

Nesse  mesmo  anno  de  1767, — a  pedido  do  ihesmo 
rei,  os  Estados  de  Nápoles  e  de  Parma  repeliam  os 
jesuitas  e  confiscão  as  suas  riquezas. 

Em  1773. — O  papa  Clemente  XIV  decreta  a  abo- 
liçSo  da  Ordem  dos  jesuitas  em  toda  a  terra,  decla- 
rando impóssivel  conseguir  para  a  egreja  uma  paz 
solida  e  duradoura,  em^juanto  existisse  tal  sociedade. 

Em  1816.-^Foi  expedido  o  edicto  do  imperador 
Alexandre  expulsando-os  da  Rússia.  Diz  esse  docu- 
mento : 

<  Plantarão  a  discórdia  e  a  animosidade  no  seio  das 
íiamilias ;  desligarão  o  pai  do  filho,  o  filho  do  pai  e 
da  mãi ;  semearão  a  divisão  entre  os  filhos  da  mesma 
família. 

«  Que  Estado  pôde  supportar  em  seu  seio  esses 
entes  perversos,  que  espalhão  por  toda  a  parte  o 
ódio  e  as  desavenças?  » 

TEm  1868. — Um  decreto  do  ministério  da  justiça 
de  Hespanha  supprime  a  Companhia  de  Jesus  na 
.  península  e  nas  colónias.  Esse  decreto  ordena  o 
fechamento  áe  todos  os  collegios  e  instituições  dos 
jesuítas  no  prazo  de  três  dias.  Os  bens  moveis  e 
itnmoveis  pertencentes  á  Ordem  de  Loyola,  são  con- 
fiscados tm  proveifjo  da  nação. 
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Pronunciar,  nesta  época,  o  nome  jesuíta,  a  palavra 
inquisição,  é  fazer  surgir  dos  séculos  passados  um 
mundo  de  espectros,  ante  o  qual  o  novo  século  es- 
tremece e  se  irrita,  porque  esses  espectros  são,  perante 
a  consciência  da  humadidade,  o  testemunho  das  vic- 
timas  do  fanatismo  religioso.  E  a  inquisição  foi 
santa,  e  sagrados  seus  crimes  I  E  os  jesuitas  forão 
santos  e  sagradas  suas  doutrinas ,  suas  conspirações, 
suas  torpezas  t 

E  haverá  ainda  quem  se  proclame  ultramontano  ? 


P.  S. — Á  ultima  hora  recebeu  um  negociante  da 
nossa  praça,  pelo  vapor  Guará,  uma  carta  con- 
tendo a  seguinte  gravissima  noticia: 

t  Chegou  de  Pernambuco  um  telegramma,  dizendo 

3ue  os  padres  jesuitas  levarão  páo  e  o  bispo  teve 
e  fu^ir  para  Olinda ;  isto  depois  da  partida  do  vapor.  » 

Não  sabemos  se  o  governo  imperial  acceita  os 
parabéns  por  essa  noticia. 

EHa  é  o  corollario  da  procrastinação :  o  resultado 
da  demora  das  providencias  exigidas  pelas  circums- 
tancias  e  que  forão  despresadas  pelo  governo. 

Rio  de  Janeiro,    22  de    Biaio  de  1873. 
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InoonvenMneia  da  demora  da  acção  do  governo. --Os  apóstolos  da  nnULo 

ímpia   contra  a  clvilisaçSo. 


A  demora  da  decisão  do  governo,  na  grave  questão 
religiosa  que  os  bispos  ultramontanos  imprudentemente 
levantarão  no  paiz,  preoccupava-nos  seriamente. 

E  tinhamos  razão. 

A  procrastinação  das  medidas  que  urgião,  a  tibieza 
do  governo  em  objecto  tão  momentoso,  occasionarião 
grave  desordem  na  nossa  sociedade. 

Nós  tinhamos  previsto ;  e  infelizmente  vemos  rea- 
lisadas  nossas  previsões! 

A  ordem  publica  já  foi  perturbada  em  uma  das 
províncias  do  Império. 

A  violência  fez-se  a  razão  dos  desesperados,  porque 
o  desespero  foi  a  ultima  consolação  deiíiada  aos 
opprimidos. 

O  tresloucado  bispo  de  Pernambuco,  cego  na  exe- 
cução do  plano  politico  de  Roma,  precipitou  os  acon- 
tecimentos. 

O  direito  e  a  justiça,  em  toda  a  severa  magestade 
do  seu  poder,  sentem-se  affrontados.  O  socego  publico, 
e  a  segurança  individual  achão-se  gravemente  com- 

Sromettidos  na  sociedade  Pernambucana :  a  proprieda- 
e  particular  ja  foi  atacada  e  destruída:  o  sangue 
já  corre  ul 

Tristes  e  fataes  consequências  da  inércia! 
O  momento  não  pôde  ser  mais  critico;  e  cada 
hora  que  passa  sem  que  venhão  á  publicidade  as 
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providencias  promettidas  solemnemente  pelo  governo, 
é  uma  aggravaçâo  do  perigo  para  a  paz  publica,  já 
que  a  tranquillidade  das  consciências  foi  banida  pela 
tyrannia   da  seita  ultramontana. 

Os  prelados  audaciosos  e  imprudentes,  que  pondo- 
se  em  manifesta  rebellião  contra  o  poder  civil,  provoca- 
rão directamente  o  transtorno  moral  dos  espiritos,  e 
a  desordem  material  da  sociedade,  devem  estar  satisfei- 
tos.  Colhem  o  fructo  do  que  semearão. 

Lançarão  o  facho  da  discórdia  e  da  intolerância  no 
seio  da  nossa  pacifica  população,  e,  portanto,  não  se 
devem  admirar  de  que  o  incêndio  lhes  invada  o  próprio 
lar,  e  os  obrigue  a  foragir-se,  escoltados  pela  mesma 
força  do  Estado,  que  repudião  e  negão,  para  escaparem 
á  cólera  popular  excitada  pelos  seus  despropósitos  e 
pelas  suas  violências. 

A  commoção  produsida  pelos  lamentáveis  aconteci- 
mentos de  Pernambuco,  pôde  ter  em  outros  pontos  do 
Império,  se  já  não  teve,  uma  repercução  dolorosa ;  e 
assim  não  é  natural,  nem  politico  que  o  Sr.  presidente 
do  conselho  de  ministros  espere  a  hora  da  explosão 
geral,  para  acudir  com  os  remédios  ao  mal  que  tão  in- 
tensamente lavra. 

A  questão,  perdoe-nos  S.  Ex.,  é,  como  já  o  dissemos, 
mais  simples  do  que  pretendem  calculadamente  os  de- 
fensores ostensivos  do  ultramontanismo. 

Se  o  governo  reconhece  com  os  bispos,  que  podem 
ter  exercicio  no  nosso  paiz  funccionarios  independentes 
do  Estado,  e  a  elle  superiores,  súbditos  de  um  chefe 
estrangeiro,  com  poderes  discricionários  e  magestaticos 
alé  sobre  o  próprio  governo,  cowo  catholico,  essa  ameaça 
á  constituição  politica  do  Império,  essa  tentativa,  jó  em 
começo  de  execução,  para  subjugar  a  nossa  pátria,  e 
pô4a  á  mercê  de  um  soberano  estranho  bastão  para 
justificar  um  appello  ao  mesmo  paiz ;  e  pela  convoca- 
do 
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ção  de  uma  constituinte  assentarmos  as  bases  do  novo 
direito  publico  que  nos  deve  reger. 

Se,  porém,  como  o  acreditamos,  e  tão  bem  foi  de- 
monstrado pelo  Sr.  Souza  Franco,  no  senado,  os  bispos, 
como  funccionarios  publicas,  são  subordinados  ao  go- 
verno, e  sujeitos,  como  outros  quaesquer  empregados, 
á  sancção  do  nosso  código  criminal,  pela  infracção  dos 
seus  deveres,  em  relação  aos  interessQs  moraes  e  tempo- 
raes  da  sociedade,  o  governo  está  armado  pela  lei  de 
todas  as  faculdades  necessárias  para  reprimir  esse  mo- 
vimento sedicioso,  e  garantir  a  paz  publica  e  os  direi- 
tos do  cidadão. 

Se  a  soberania  da  nação  não  é  uma  idéa  falsa,  a 
doutrina  tão  juridicamente  sustentada  pelo  Sr.  Souza 
Franco  é  a  única  acceitavel  entre  nós. 

Hoje,  portanto,  a  questão  não  é  saber  se  o  governo 
tomará  ou  não  as  medidas  indispensáveis  para  defen- 
der a  constituição  e  garantir  o  exercicio  dos  direitos 
civis  e  políticos  dos  Brazileiros. 

Duvidar  que  o  governo  tomará  essas  medidas,  seria 
duvidar  da  palavra  autorisada  do  Sr.  presidente  do 
conselho,  a  que  nos  referimos  em  o  nosso  artigo  an- 
tecedente. 

O  que  resta  saber  é  se  taes  medidas  ainda  se  farão  es- 
perar por  algum  tempo,  deixando  o  governo  correr  á 
revelia  a  causa  de  toda  a  nação,  e  permittindo  assim 
que  o  povo,  tumultuaria  e  violentamente,  se  constitua 
em  supremo  tribunal  de  justiça,  arrastado  a  isso  pelo 
abandono  em  que  se  vô  da  devida  protecção  dos  po- 
deres do  Estado. 

Está  na  consciência  de  todos  que  a  propaganda  je- 
suítica'só  visa  fim  politico,  e  só  a  interesses  de  ordem 
temporal  se  dirige. 

Assim,  pois,  consentir  que  o  povo,  desarmado  de 
direitos  e  de  todos  os  meios  legaes,  só  confie,  para  sua 


155 

defesa,  na  coragem  e  no  esforço  individual,  é  procla- 
mar o  próprio  governo  a  sedição  e  a  revolta. 

Entre  o  jugo  dos  jesuitas  e  dos  ultramontanos,  e  os 
azares  de  uma  revolução,  o  Brazil,  sem  duvida,  pre- 
ferirá a  segunda  hypothese. 

Mas  quando  só  pela  intervenção  legal  das  autorida- 
des constilucionaes,  se  pôde  restabelecer  a  conflança  e 
a  paz,  restaurar  o  direito  e  a  segurança  geral,  garantir 
a  liberdade  e  a  ordem,  deixando  o  campo  religioso  li- 
vre ás  consciências,  e  o  campo  civil  aberto  ao  exercicio 
de  todos  os  direitos,  fora  indecoroso  e  terrivel  que  o 
governo  do  Estado,  ainda  que  indirectamente,  acoro- 
çoasse  essa  obra  impia  de  destruição  e  de  sangue. 

Os  phenomenos  que  hoje  observa  a  nossa  sociedade 
entristecida  e  envergonhada,  não  são  peculiares  a  nós 
e  nem  factos  isolados  que  possão  ser  neutralisados, 
na  sua  maléfica  influencia,  pela  simples  acção  do  tempo. 

O  que  se  observa  entre  nós  é  o  resultado  dessas 
aspirações  perversas,  dessas  tenebrosas  machinações, 
que  afrontão  a  liberdade  em  todos  os  paizes  catholicos, 
propaganda  funesta,  partida  de  Roma  e  exercida  por 
emissários  de  sotaina  ou  sem  ella,  por  meio  da  qual 
se  dá  combate  ao  progresso  e  á  civilisação,  tornando 
impossivel  a  existência  de  governos  regulares,  e  favo- 
recendo pela  revolta  a  reconquista  do  mundo  inteiro 
pelo  poder  theocratico. 

São  apóstolos  dessa  missão  impia  e  immoral : 

Os  que  na  AUemanha  minão  o  poder  civil  para 
supplantarem  a  influencia  da  liberdade,  e  do  espu'ito 
da  nacionalidade  allemã ; 

Os  que  na  França  visão  a  restauração  dos  legitimis- 
tas,  açulando  as  paixões  dos  vencidos  e  provocando  a 
guerra  estrangeira,  com  o  fim  de  amparar  a  própria 
preponderância ; 

Os  que  na  Suissa  tentão  despedaçar  os  laços  da 
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federação  helvética,  para  dos  fragmentos  dessa  naciona- 
lidade reconstruírem  o  seu  domínio  perdido  ; 

Os  que  na  Hespanha  estão  agora  mesmo  ensan- 
guentando o  solo  da  península  em  uma  guerra  fraticida 
e  selvagem,  roubando,  saqueando,  assassinando,  incen- 
diando em  nome  da  cruz,  e  em  nome  de  D.  Carlos  ; 

Os  que  em  Portugal  e  no  Brazil,  finalmente,  como 
terrenos  de  mais  fácil  conquista,  tentão  um  ultimo 
esforço  para  assenhorearem-se  de  toda  a  influencia  e 
de  todo  o  poder  em  seníço  da  causa  e  dos  interesses 
do  pontífice  decahído  do  seu  poder  temporal. 

Tudo  isto  significa  muito,  mas  explica-se  por  um 
facto  bem  simples,  e  vem  a  ser : 

Que  a  theocracia  romana  já  não  possue  Roma ; 

Que  o  jesuitismo   catholico  já  não  possue  a  Itália. 

Nestas  condições  lanção-se  como  abutres  famintos, 
famintos  de  ouro  e  de  poder,  sobre  a  •  terra  da 
America,   que  mais  conveniente  lhes  parece. 

Esperamos  em  Deus  que  não  conseguirão  o  êxito 
de  seus  nefandos  intentos. 

Por  toda  a  parte  onde  a  civilisação  tem  uma 
espada  de  luz,  para  espancar  a  sombra  do  obscu- 
rantismo religioso,  que  é  apenas  o  pretexto,  ou  a 
mascarado  dispotismo  civil,  a  resistência  se  tem  pronun- 
ciado. 

A  intolerância  e  a  violência  do  clero,  em  toda 
a  parte  recebe  golpes  funestos,  e  por  força  das  cir- 
cumstancias  desgraçadas  a  que  os  padres  de  Roma 
têm  condusido  as  sociedades  civis,  todas  ellas  vão 
comprehendendo  que  um  só  meio  hoje  existe  capaz 
de  preservar  a  liberdade,  respeitando  ao  mesmo  tempo 
o  direito  de  todas  as  crenças,  e  esse  meio  é  o  que 
já  indicamos :  —  A  separação  absoluta  do  Estado  e 
da  egreja. 

Agora  mesmo  apreciando  a  •  influencia  perniciosa 
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do  tiltramontanismo  na  perturbação  dos  estados  eu- 
ropeus, diz  o  Siècle: 

«  E  necessário,  pois,  uma  solução  no  interesse 
da  ordem  publica;  esta  solução,  é  a  separação  da 
egreja  e  do  Estado.  Esta  sepaí^ação  torna-se  de  dia 
para  dia  mais  inevitável,  necessária  e  urgente.  Quanto 
mais  se  recuar  diante  dessa  necessidade,  mais  aug- 
mentarão  as  difficuldades.  Não  sabemos  se  o  presi- 
dente da  republica  e  a  assembléa  de  Vei^sailles  querem 
ouvir  fallar  desta  solução ;  mas  é  necessaio  chegar 
até  ella,  e  julgamos  manifestar  uma  opinião  parti- 
lhada pelo  maior  numero  dos  nossos  leitores,  dizendo 
que  a  conservação  e  consolidação  da  republica  não 
serão  possíveis  sem  essa  condição.  Não  haverá  se- 
gurança nem  ordem,  emquanto  quarenta  mil  padres 
e  outros  tantos  clérigos,  tendo  á  sua  frente  uma 
centena  de  prelados,  que  obedecem  todos  como  um  só 
homem  ás  instrucções  e  intimações  qne  lhe  mandão  de 
Roma  piderem  atacar  nas  suas  pastor aes,  nos  púlpitos 
e  confíssionarios,  o  Estado  que  lhes  paga  e  a  socie- 
dade em  que  vivem. 

«  Quando  a  separação  entre  a  egreja  e  o  Estado  fôr 
um  íacto  consummado,  esse  immenso  exercito  clerical 
entrará  no  du^eito  commum,  e  então  será  possivel  de- 
fender contra  elle  a  sociedade  secular;  mas,  no  estado 
actual  das  cousas,  esta  defeza  é  impossivel,  porque  as 
condições  da  luta  são  desiguaes.  A  sociedade  religiosa 
tem  todas  as  armas  nas  suas  mãos,  emquanto  que  a 
sociedade  secular  se  acha  desarmada.  Aquella  pôde 
tudo,  e  esta  não  pôde  nada.  Uma  tem  todos  os  direi- 
tos, a  outra  não  tem  nenhuns. 

«  Os  verdadeiros  amigos  da  ordem  devem,  pois,  co- 
meçar pelo  principio  e  reclamar  a  separação  da  egreja 
e  do  Estado.  » 

Urge,  portanto,  que  os  poderes  do  Estado  facão  ou- 
vir a  sua  voz  emquanto  é  tempo. 


O  tumulto  de  hontem  pode  ser  apaziguado  pela  al- 
titude enérgica  que  hoje  assuma  o  governo  nesta  questão. 

Guarda  da  constituição  e  das  leis,  executor  da  von- 
tade nacional,  o  governo  tem  o  direito  e  o  dever  de  acu- 
dir, quanto  antes,  em  defesa  da  ordem  social,  se  a  não 
quer  sacrificar  aos  azares  de  uma  revolução. 

A  questão  politica  do  dia  é  esta. 

As  evasivas  e  os  addiamentos  não  a  illudirão. 

A  unanimidade  da  opinião  é  quasi  manifesta,  visto 
como  só  uma  ou  outra  voz,  além  dos  órgãos  clericaes, 
ousa,  e  só  com  sophismas  grosseiros,  levantar-se  em 
alliança  com  os  ultramontanos. 

E  o  Sr.  presidente  do  conselho,  cuja  capacidade  re- 
conhecemos, e  nem  é  contestada,  e  cujos  compromis- 
sos são  já  formaes,  deve  cobrar  novo  estimulo,  e  re- 
vestir-se  da  precisa  energia  para  o  cumprimento  do  seu 
severo  dever,  na  benevolente  e  esperançosa  attitude  da 
solemne  promessa  com  que  S.  Ex.,  ha  três  dias,  con- 
seguio  adormecer  a  impaciência  publica. 

S.  Ex.  já  foi  o  'mhre  instrumento  para  a  promulgação 
da  primeira  lei  de  emancipação  dos  escravos. 

S.  Ex.,  obedecendo  aos  impulsos  de  sua  própria  con- 
sciência, ás  exigências  da  vontade  nacional,  promoverá 
também  a  adopção  da  lei  da  emancipação  das  consciên- 
cias, e  com  a  qual  se  firmará  a  felicidade  do  Brazil. 

E  os  poderes  do  Estado  o  podem  fazer  por  lei  ordi- 
nária, como  teremos  de  provar. 

Quanto  ao  S^llabns  voltaremos  a  discuti-lo,  já  que 
autoridades  emmentes  ousão  lançar  á  face  do  século 
um  assombroso  desafio  ao  bom-senso  e  á  razão  dos 
povos. 

Rio  de  Janeiro,    24    de    Maio    de    1873. 


« 


Males  resultantes  da  desidia  do  governo.  —  O  SyUalms  e  a  constítaição 

politica 


Continua  o  espirito  publico  a  debater-se  na  dolorosa 
espectátiva  da  solução  da  magna  contenda  religiosa  1 

A  acção  do  governo  tarda  de  mais,  e  isto  aggrava  a 
situação. 

Em  negocio  tão  momentoso,  a  demora,  a  procrasti- 
nação produzem  males  incalculáveis !  E  a  responsa- 
bilidade do  governo  é  gravíssima. 

A  falta  de  immediata  resolução  do  governo  é  até 
contradictoria  com  solemnes  declarações  do  ministro,  a 
cargo  do  qual  corre  especialmente  este  negocio. 

O  Sr.  ministro  do  império  confessou  no  senado  que 
uma  questão  importantissima  e  da  maior  gravidade, 
por  isso  que  entendia  com  as  consciências,  se  agitava. 

Referia-se  á  questão  religiosa. 

S.  Ex.,  conformando-se  com  os  preceitos  constitucio- 
naes,  e  acatando-os  devidamente,  manifestou  a  opinião 
do  governo  sobre  o  placet,  e  declarou  que  sem  elle 
nenhuma  bulia,  lettras  apostólicas  ou  quaesquer  cons- 
tituições ecclesiasticaspodião  ser  executadas  no  Império. 

Se  assim  pensa  S.  Èx.,  e  confessa  que  as  bulias  a 
que  se  soccorrem  os  bispos  ultramontanos  no  Brazil, 
por  não  terem  o  beneplácito,  não  podem  ser  entre  nós 
executadas,  «ondemna  ipso-facto  esses  bispos,  como 
sediciosos,  como  perturbadores  da  ordem  publica,  como 
réos  confessos  de  infracção  da  lei  constitucional  do 
Estado. 
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elles  sabem  o  que  quer  a  grande  maioria  do  povo,  e 
elles,  por  isso  mesmo  que  são  ultramontanos,  são 
egoistas,  e  o  egoísta  não  se  sacrifíca  a  nenhuma  idéa. 

E  quando  essa  idéa  não  assenta  na  consciência, 
como  não  pôde  ser  acceita  de  boa  fé  por  homens  illus- 
trados,  menos  ainda  é  ella  mantida  ã  custa  de  sacrifícios. 

Não  tememos  pelo  resultado. 

A  liberdade  de  consciência; 

A  liberdade  de  cultos; 

A  separação  da  egreja  do  Estado ;  cousas  indispen- 
sáveis â  felicidade  do  Brazil,  serão  necessariamente 
realizadas.  São  necessidades  vitaes  para  o  paiz,  e  o 
paiz  as  satisfará. 

Emquanto,  porém,  não  vemos  resolvida  a  actual 
questão,  entretenhamos  o  espirito  dos  leitores  com  o 
conteúdo  do  Syllabus,  e  provemos  á  evidencia,  que  não 
ha  homem  livre,  não  ha  brazileiro  amante  da  sua  pá- 
tria, não  ha  pensador  sensato  e  reflectido,  que  diga 
desapaixonadamente  que  esse  estupendo  parto  da  ca- 
vUlação  romana  e  de  seu  sórdido  desejo  de  dominio, 
possa  ser  sustentado  e  acceito  por  qualquer  nação,  por 
menos  culta  que  ella  seja. 

«  Proclama  o  SyllabiLS  que  a  egreja  pôde  empregar 
a  força  e  poder  temporal,  directa  ou  indirectamente ;  e 
condemna  aquelles  que  lhe  negão  tal  poder  I  » 

A  religião  de  Christo  nasceu,  consolidou-se  e  vive 
pela  prédica,  pelo  exemplo  e  peia  pratica  das  boas  ac- 
ções, pela  propaganda  pacifica,  pelo  respeito  aos  go- 
vernos temporaes. 

Essa  santa  religião  condemna  a  effusão  de  sangue, 
a  ponto  de  que  seus  sectários  de  boa  fé  se  entregão  ao 
martyrio  antes  do  que  á  resistência  armada  contra  os 
que  os  não  seguem,  ou  que  os  perseguem. 

Entretanto,  os  padres,  que  já  se  servii^  dos  tormen- 
tos, dos  cadafalsos  e  das  fogueiras,  como  meio  de  ali- 
mentar a  sua  preponderância,  querem  agora  ainda  o  di- 
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reito  de  dispor  da  força  bruta,  e,  por  conseguinte,  o  de 
paz   e  guerra,   conforme   lhes  aprouver! 

Isto  já  em  si  é  repugnante. 

E  nos  paizes,  que  se  regem  por  constituições  politi- 
cas, que,  como  a  nossa,  têm  estabelecido  o  modo,  e  a 
autoridade  competente  a  quem  a  força  é  sujeita,  toca 
ao  mais  pretencioso  ridiculo. 

«  Pelo  Syllabus,  são  condemnados  os  que  negão  aos 
padres  o  direito  de  fazerem  julgar  suas  causas  civis  e 
criminaes  por  juizes  e  íribunaes  ecdesiasticos.  » 

Nós  temos  um  poder  judiciário,  ante  o  qual  ninguém 
se  pode  escusar  de  responder.  A  lei  é  igual  para  todos, 
e,  por  conseguinte,  a  tal  judicatura  ecclesiastica  é 
mais  um  insulto  ridiculo  ás  nossas  leis. 

i  Quer  mais  o  Syllabus  que,  dado  o  conflicto  entre 
o  poder  civU  e  oda  egreja  prevaleça  o  da  egreja.  » 

Isto  quer  dizer  que  o  poder  da  egreja  supplantará  o 
civil,  ou,  mais  claro,  que  o  Brazil  será  regido  pelas  ce- 
rebrinas  infallibilidades  de  Pio  IX  1 

i  O  Syllabus  pretende,  que  o  poder  civil  seja  de- 
mittido  da  faculdade  de  vigilância,  e  superintendência 
das  escolas  publicas,  e  que  em  matéria  de  instrucção 
publica  sejão  os  padres  a  única  autoridade  t  » 

Este  é  um  dos  mais  caros  anhellos  dos  padres  de 
Roma. 

Pudessem  elles  apossar-se,  entre  nós,  e  exclusiva- 
mente, da  educação  e  da  instrucção  da  mocidade,  e  a 
sua  conquista  se  realizaria. 

i  O  poder  ecclesiastico  deve  exercer  autoridade  in- 
dependente de  licença,  ou  consentimento  do  governo  dvil, 
quer  ainda  o  Syllabus !  » 

Sendo  assim,  teríamos  dous  governos,  cada  um  em 
sentido  diverso ;  e  o  povo,  victimado,  ora  por  um,  ora 
por  outro,  ficaria  perplexo  sem  saber  a  qual  delles 
devia  primeiro  obedecer;  o  povo,  afinal,  se  anarchisa- 
ria,  e  a  artistica  egreja  de  Pio  IX,  ccMn  a  faculdade 
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ampla  que  ella  se  attribue  de  dar  entrada  ou  de  ex- 
pulsar do  reino  da  gloria  a  quem  lhe  aprouver,  domi- 
naria afinal,  porque  dispondo  artificiosamente,  de  mais 
do  que  o  poder  temporal,  o  supplantaria. 

A  theocracia  dominaria  o  mundo,  o  qual  formaria 
um  só  povo,   sujeito  ao   despotismo    de  Roma  i 

Tal  é  a  vã  e  irrisória  pretenção  de  Pio  IX I 

«  Nem  por  via  de  exequatur,  nem  por  appellação  ah 
abuso,  o  poder  civil  pôde  intervir  contra  as  decisões 
ecclesiasticas.  i  Tal  é  a  doutrina  do  Syllabus  I 

A  necessidade  do  exequatur  já  foi  plena  e  satis- 
factoriamente  demonstrada  por  nós,  firmados  não  só  em 
autoridades  insuspeitas,  como  nos  próprios  actos  de 
muitos  pontifíces,  os  quaes,  repugnando  á  boa  razão, 
e  á  moral,  não  podião  nem  devião  ter  execução  inde- 
pendente de  inspecção,  e  annuencia  do  poder  civil. 

«  Os  reis  e  os  príncipes,  quer  o  Syllabus,  estão  su- 
jeitos, até  nos  actos  de  sua  jurisdicçãOy  ao  poder  da 
egreja !  » 

Os  reis  e  os  príncipes  não  serão  delegados  dos  povos 
em  que  elles  impérão,  mas  sim,  se  reduzirão  a  simples 
propostos  do  papa,  do  qual  se  farão  os  primeiros  e 
mais  submissos  vassallos  t 

Na  verdade  é  tal  a  extravagância  desse  amontoado 
de  dislates,  que  se  não  estivesse  elle  authenticado  pelo 
próprio  punho  do  actual  chefe  da  egreja  romana, 
ninguém  o  consideraria  verdadeiro. 

Por  demais  exageradas  e  absurdas  as  pretençOes  do 
actual  instrumento  da  cúria  romana,  ellas  só  têm  sido 
recebidas  pelos  que,  iniciados  na  monita  secreta,  são 
sócios  da  tenebrosa  commandita  jesuitica. 

i  Sem  o  sacramento  não  haverá  contrato  de  matri- 
monio. > 

E  outra' curiosidade  do  Syllaòus, 

Em  muitas  nações  catholicas  o  casamento  por  coa- 
trato  civil  acha-se  adoptado»  e  com  vantagem.  O  ca^sa-* 
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mento  civil  deve  ser  respeitado,  é  é  o  único  capaz  de 
garantir  perfeitamente  as  relações  da  familia. 

Seguindo  as  regras  geraes  applicaveis  â  matéria  de 
contratos,  e  subordinado  â  lei  civd,  será  uma  realidade, 
e  não,  como  até  aqui,  uma  ficção,  apenas  existente 
emquanto  respeitada  pela  sordidez  da  cúria  romana,  a 
quem  compiâo-se  dispensas^  como  se  comprão  dis- 
soluções. 

O  dinheiro  é  o  único  movei,  porquanto  as  conscien* 
cias  dos  dispensadores  romanos  estão  na  razão  directa 
da  importância  com  que  se  compra  quanto  se  deseja. 

O  incesto  só  é  crime  ante  a  ^eja  de  Roma,  en- 
quanto não  é  resgatado  com  dinheiro. 

A  graodeiid  do  peccado  está  na  razão  inv^sa  das 
fortunas  dos  peccadores. 

O  rico,  de  ordinário,  toma  licito  e  permittido  aquillo 
mesmo  pelo  que  o  pobre  é  condemnado  irremissivel* 
mente! 

As  portas  do  céo,  segundo  a  theoria  e  a  pratica  ro- 
mana^  abrem-se  ou  fechão^se,  como  as  de  qualquer 
theatro,  por  dinheiro. 

A  simosáa  é  a  magna  virtude  desses  padres  rela- 
psos, ifao  se  deuominão  insidiosamente  sacerdotes 
chrístãos ! 

E  o  casamento  civil  será  o  único  correctivo  ao  arbi-  • 
trio  insano  de  que  os  povos  têm  sido  victimas. 

O  decoro  da3  lamilias  e  a  moralidade  publica  dei- 
xarão assim  de  ser  affmtados  com  determinações,  exi- 
gências e  despachos  da  ordem  daqueDes  com  os  quaes 
o  Sr.  bispo  do  Rio  de  Janeiro  tem  escandalisado  a  po- 
pulação desta  cidade. 

O  Sr.  ministro  da  justiça,  illustrado  como  é,  banirá, 
afinal,  de  seu  espirito  o  erro  que  ora  o  domina,  contra 
uma  das  mais  reclamadas  reformas  sociaes  de  que  ne- 
ce$$itamios-^o  cassuneirio  civtí. 
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Nós  nos  occuparemos  desta  matéria  em  artigo  es- 
pecial. 

«  Os  Estados,  quer  o  Syllabtis,  não  devem  permitir 
nenhuma  outra  religião,  qUe  não  a  romana !  » 

Querem  religião  forçada,  religião  imposta,  e  por  con- 
seguinte, religião  sem  o  seu  primeiro  mérito,  que  é  a 
voluntariedade  do  sectário. 

Deturpão  a  religião  christã,  emprestando-lhe  um  ca- 
racter tal,  que  só  á  força  possa  ella  elevar-se  e  propa- 
gar-se ! 

A  mansuetude  de  Christo  é  substituida  pelo  despo- 
tismo inaudito  do  impostor,  que  pretende,  em  seu  pro- 
veito, monopolisar  as  graças,  que  Dqus,  aliás,  só  pro- 
metteu  aos  seus  escolhidos,  que  são  os  que  de  coração, 
livremente,  e  com  a  consciência  pura,  procurão  ampa- 
rar-se  em  sua  divina  misericórdia. 

E  para  que  melhor  effeito  surta  o  plano  tenebroso 
dos  ultramontanos,  exige  o  Syllabus,  que  jamais  se  se- 
pare a  egreja  do  Estado ! 

É   um  dos  seus  mais  reflectidos  pensamemtos, 

A  confusão  de  que  é  presentemente  victima  o  Brazil ; 
a  anarchia,  que  o  estupendo  conjunto  da  egreja  e 
Estado  produz  indeclinavelmente,  convém  sobre  tudo 
aos  planos  romanos. 

Duas  entidades  que,  vivendo  livres  e  independentes, 
podem  manter  a  mais  solida  harmonia,  devem,  no 
querer  dos  ultramontanos,  ligar-se,  para  produzir  esse 
escandaloso  concubinato  que  hoje  aflige  quer  á  egreja 
quer  ao  Estado! 

Também  nos  occuparemos  desta  matéria  em  artigo 

especial. 

A  todas  essas  nefandas  pretenç^s  de  Pio  IX,  ex- 
pressadas na  sua  cerebrina  encyclica  de  8  de  Dezem- 
bro de  1861,  e  resumidas  no  Syllabus^  se  contrapõe 
o  seguinte,  que  é  da  constituição  politica  do  Império : 
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i  Todas  religiões  são  permitidas  com  o  seu  culto 
domestico  ou  particular.   »   (Art.  5"*.) 

E  atti  ibuição  do  poder  executivo  conceder  ou  negar 
o  beneplácito  aos  decretos  dos  concílios,  e  letras  apos- 
tólicas, e  quaesquer  outras  constituições  ecclesias- 
ticas  qae  se  não  oppuzerem  á  constituição :  e  pre- 
cedendo approvação  da  assembléa,  se  contiverem  dis- 
posição geral,   »    (Art.  102  |  14.) 

<  Ao  poder  executivo  compete  privativamente  em- 
pregar   a   força  de  mar  e  terra.  >    (Art.  148.) 

«  Todos  podem  communicar  seus  pensamentos  por 
palavras  e  escriptos  e  publica-los  pela  imprensa,  sem 
dependência  de  censura.  »  (Art.  179  §  4\) 

t  Ninguém  pôde  ser  perseguido  por  motivo  de  re- 
ligião. .  (Art.  179  §  ò\) 

«  Ninguém  será  sentenciado  senão  por  autoridade 
competente,  e  em  virtude  de  lei  anterior,  e  na  forma 
por   ella  prescripto.  »   (Art.  179  §  11.) 

«  A  lei  será  igual  para  todos.  »    (Art.  179  §  13.^ 

t  Ficão  abolidos  todos  os  privilégios.  »  (Art.  179 
§  16.) 

«  Não  haverá  foro  privilegiado.  >  (Art.  179  §  17.) 

«  Os  empregados  públicos  são  estrictamente  res- 
ponsáveis pelos  abusos  e  omisões  que  praticarem  no 
exercicio  de  suas  funeções.  »  (Art.  179  §  29.) 

«  A  instrucção  primaria  é  garantida  gratuitamen- 
te. I  (Art.  179  §  32.) 

Qual  o  Brazileiro  que  preferirá  obedecer  ao  Syllabus, 
sacrificando  essas  garantias  ? 

O  que  devemos  acatar  mais :  a  lei  constituinte  da 
nação,  ou  a  vontade  do  ex-rei  de  Roma,  e  pretenso  rei 
do  universo  ? 

Como  representante  da  nação,  e  tendo  prestado  vo- 
luntariamente juramento  de  manter  essa  constituição, 
pôde  alguém,  de  boa  fé,  com  lealdade  e  com  conscien- 
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cia  do  dever,  affirmar  que  são  sustentaTeis  eútre  nós 
esses  paradoxos  do  Sytlabm  ? 

Prmcipios  diametralmente  oppostos  não  se  harmo- 
nisão  jamais. 

Na  politica  profana,  muitas  vezes,  o  interesse  indi^ 
vidual  opera  o  milagre  de  uma  alliança  quasi  sempre 
ephemera,  j^ntre  sentimentos  dissidentes. 

Mas  quando,  como  entre  o  Syllabus  e  a  constituição 
politica,  os  principies  são  expressos  e  contrários,  póde- 
se  deixar  de  ser  nrazileiro,  para  ser  romano  de  Pio  K, 
mas  nunca  se  professarão  ao  mesmo  tempo  esses  dous 
principies  oppostos,  sem  que  cada  um  delles  seja  tra- 
nido  também  ao  mesmo  tempo. 

Liberal  ou  constitucional  que  se  abrace  com  o  Sylh- 
buSj  ou  o  republicano  que  se  abrace  com  o  rei,  darão  ao 
mundo  o  mais  burlesco  dos  espectáculos. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  Maio  de  1873. 


▲  iníallibilidade  apreciada  á  luz  da  historia  e  avaliada  peloe  próprios  actos  de 

Pio  IX. 


Se  a  infallibilidade,  proclamada  pelo  ultimo  concilio, 
deve  ser  considerada  mn  attributo  ao  pontificado,  senão 
é  ella '  uma  graça  especial  conferida  a  Pio  IX,  o  que 
seria  repugnante  e  mais  ridiculo  ainda  á  própria  egreja 
romana;  cumpre,  para  convencer  da  sinceridade  e 
acerto  do  concilio,  da  procedência  de  tal  qualidade,  e 
para  sua  acceitação  conscienciosa,  examinar  a  historia, 
e  chegar  pela  evidencia  dos  factos  á  consequência  real 
da  importância  do  mesmo  attributo. 

Se  a  infallibillidade  é  real,  se  dada  a  ascenção  á 
cadeira  pontifícia,  o  escolhido  para  ella  muda  de  na- 
tureza, deve  concluir-se  que  todos  os  actos  pontifícios, 
e  dos  diversos  chefes  da  egreja,  compõem  até  hoje  um 
só  e  saníissimo  código,  perfeitamente  harmónico  em 
todas  as  suas  disposições  jamais  revogáveis. 

Conceder  que,  em  matéria  de  fé,  especialmente,  o 
que  um  decretou  possa  ser  revogado  pelo  outro,  é  abalar 
os  fundamentos  dessa  fantasia  do  Vaticano. 

Mas  a  historia  do  papado  ahi  está  para  demonstrar 
que  cada  um  desses  sagrados  e  santos  reis  de  Roma,  e 
chefes  da  theocracia,  têm  seguido  caminho  diverso 
conforme  os  partidos,  ou  as  nacionalidades  que  os 
sustenfão,  conforme  a  Índole  ou^^as  paixões  de  cada  um, 
e  conforme  a  politica  que  elle  tem  adoptado  de  com- 
binação com  os  chefes  temporaes  com  quem  tem  alliado 
seus  interesses. 


170 

Examinemos  a  coherencia  dos  diversos  pontificados 
entre  si,  vejamos  quaes  os  actos,  as  tendências,  e  a 
Índole  mesmo  de  cada  mn  desses  monarchas  absolutos 
da  egreja  romana. 

Póde-s^,  segundo  as  lições  de  um  erudito  e  sábio 
historiador,  dividir  o  papado  em  épocas  que  jamais 
poderão  confundir-se. 

Temos  a  época  dos  martyres  conspiradores  contra  os 
imperadores  romanos  até  Constantino  ; 

Temos  a  dos  instauradores  do  poder  temporal,  que 
conspirarão  contra  os  imperadores  do  Oriente  até 
Carlos  Magno ; 

Temos  a  dos  fundadores  da  theocracia  universal  que 
ampirárão  contra  os  imperadores  da  Allemanha  até 
Carlos  V ; 

Temos  a  dos  papas  reis  Italianos  que  conspirarão 
contra  a  Hespanha  algumas  vezes,  e  contra  a  França  e 
a  Itália  sempre. 

Nessas  quatro  épocas  nada  se  observa  de  consequente 
e  firme,  e  sim  em  cada  uma  delias  um  espirito  singular 
que  a  dirige,  e  actos  conducentes  á  realização  dos  en- 
contrados planos  combinados. 

Nessas  quatro  épocas  observa-se  ainda  um  período 
de  transformação  que  se  operou  até  Gregório  VII,  outro 
de  luta  desastrada  para  transformar  o  mundo  em  um 
absolutismo  universal,  dominado  pela  theocracia  até 
Innocencio  IV  e  deste  até  Paulo  IIÍ  para  esbulhar  a 
ItaJia  de  tanto  território  quanto  o  papa  pudesse  con- 
quistar ;  e  o  3**,  o  dos  pontifices  monarchas  divididos 
em  três  distinctas  qualidades,  a  dos  nepotistas  e  senho- 
res feudaes,  a  dos  espiritualistas  na  idéa  de  supplantar 
e  absorver  os  Estados,  e  a  dos  estadonarios,  de  cuja 
ultima  palavra  foi  instrumento  Pio  IX  pelo  Syllabus. 
Dos  z93  chefes  que  tem  tido  a  egreja  romana,  nem 
sequer  ha  dous  cuja  vontade  e  deliberação  fossem 
idênticas. 
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Tem  todos  sido  de  uma  infailibilidade  negativa. 

Aspirando  todos  os  padres  de  Roma,  especialmente 
os  mais  prot^idos  pela  diplomacia  estrangeira,  â  ca- 
deira de  S.  Pedro,  têm  elles  vivido  sempre  em  uma 
guerra  intestina,  na  qual  não  ha  crime,  não  ha  torpeza, 
que  não  tenha  sido  praticada,  sendo  que  nào  ha  dogma, 
nem  ponto  de  fé  que  não  tenha  sido  perturbado. 

A  historia  relata  que  João  XI,  Clemente  II,  Dâ- 
maso n,  Estevão  IX,  João  XIII,  Pascal  H,  (o  profa- 
nador  dos  cadáveres  de  Henrique  IV  e  de  Clemente  D) 
Gdazio  n,  Benedicto  XI,  Alexandre  V,  Pio  IH,  Ale- 
xandre VI,  Adriano  VI,  Marcello  H,  Urbano  VII,  Cie* 
mente  XIV,  Clemente  VIU,  Leão  X,  Leão  U  e  Leão  XII, 
forão  envenenados. 

Os  successores  creavão  assim  a  vaga,  para  serem 
eleitos,  e  infdliveis. 

João  Vni,  Leão  VI,  L^úo  Vil,  e  João .  XII,  forão 
apunhalados. 

Estevão  VI  estrangulado.  Leão  m,  e  João  XVI 
mutillados,  João  X  asphyxiado,  BenedÍQ|k>  VI  enfor- 
cado, Lúcio  n  apedrejado,  Gregório  VHI  enclausurado 
em  uma  jaula  de  ferro,  Celestino  V  morto  com  um 
prego  que  lhe  enterrarão  na  cabeça,  Bonifácio  VID 
suicidado  de  raiva  depois  de  ter  sido  chicoteado, 
Clem^te  V  queimado  em  seu  leito  de  agonia,  Urba* 
no  VI  precipitado  do  cavallo  em  que  ia,  e  morto 
da  queda. 

Paulo  n  succumbio  de  excessos  nos  braços  de  uma 
mulher. 

Gregório  IX,  Innocencio  IV,  Paulo  IH  e  Paulo  IV 
morrerão  repentinamente. 

Vinte  e  seis  papas  forão  depostos,  alguns  expulsos 
e  outros  exilados,  sem  contar  os  de  Avinhão: 
e  ã  guerra  era  entre  elles  próprios  sendo  os  padres 
soldados  de  cada  um  desses  victimados,  ou  trium- 
fhadores. 
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Os  quatorze  primeiros  não  acreditarão  na  divin- 
dade de  Jesus  Christo,  proclamada  por  Zeferino  em 
202.  Vinte  e  um  forão  manifestamente  heréticos. 

E  a  infallibilidade  é  attributo  do  papado  I 

A  comparação  do  procedimento  dos  papas  mata  a 
infallibilidade. 

Examinemos  por  outro  lado. 

Qual  o  benefício  real  que  delles  ^tem  vindo  á  so- 
ciedade ? 

A  impreíisa,  a  electricidade,  *  o  vapor,  o  commer- 
cio  livre,  o  principio  do  Self-govemment  das  na- 
cionalidades, a  liberdade  de  consciência,  os  direitos 
do  homem,  a  instrucção  do  povo,  devem  alguma  cousa 
ao  nontificado? 

Não :  por(]ue  o  pontificado  é  a  negação  acintosa 
de  tudo  isto. 

<  Os  pontos  culminantes  desses  chamados  suecas- « 
sores  de  S.  Pedro,  diz  um  historiador  illustrado,  são : 
Gregório  I  que  incendiou  as  bibliothecas  de  Ornar ;  Gre- 
gório Vn  que  destruio  metade  de  Roma ;  Innocencio  III 
que  fundou  a  inquisição ;  Alexandre  ÍJl  que  trahio  a 
liga  lombarda ;  Bonifácio  IX  que  aniquilou  a  liberdade 
municipal  de  Roma  e  Pio  VI  a  de  Bolonha ;  Eugénio  IV 
que  fez  a  guerra  â  liga  dos  principes  italianos  contra  o 
estrangeiro ;  Niooláo  V  que  creou  os  direitos  da  casa  de 
Habsbourg  sobre  a  Itália;  Alexandre  VI  que  decretou  a 
censura  dos  livros ;  Júlio  11  que  formou  a  liga  de  Cam- 
braia contra  Veneza ;  Clemente  Vil  que  destruio  a  re* 
publica  Florentina ;  Paulo  m  que  autorisou  a  constitui- 
ção dos  jesuitas;  Pio  V  que  encheu  a  Europa  de  fogueiras; 
Paulo  V  que  attentou  contra  a  existência  de  Veneza ; 
Urbano  VIII  que  torturou  Gallilêo,  Pio  IX,  emfim,  que 
outorgou  a  Carta  catholica  á  civUisaçõo  pelo  seu 
Syllabus.  > 

E  quem  conhece  a  historia,  quem  aprecia  os  erros, 
as  contradições,  os  crimes  praticados  successivameiri« 
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pelos  chefes  da  egreja  romana,  pôde  em  consciência  e 
Doa  fé,  conceder-lhes  a  qualidade  que  elles  ora  se  at- 
tribuem  para  melhor  dominar  o  mundo  ? 

A  infallibilidade  no  homem  é  uma  provocação  a 
Deus, 

No  próprio  pontificado  de  Pio  IX,  no  modo  por  que 
foi  eUe  eleito,  nos  actos  que  praticou  em  principio  do 
seu  governo,  comparados  com  os  que  depois  tem 
manifestado,  ha  o  mais  solemne  desmentido  á  sua 
sonhada  infallibilidade. 

Felizmente,  esse  ridiculo  dogma,  não  foi  sujeito  ao 
nosso  governo,  não  obteve  o  placet,  não  é  obrigatório 
para  os  Brazileiros,  a  não  ser  que  os  bispos  ultramon- 
tanos  o  decretem,  e  o  governo  lhes  supporte  mais  este 
crime. 

Mas,  dizem  os  padres  de  Roma :  a  infallibilidade  só 
se  dà  em  certas  e  determinadas  deliberações. 

Mas,  porque  só  nellas,  e  não  nos  outros  actos  da 
vida  papal  ? 

Porque,  dizem  elles,  o  Espirito-Santo  preside  a  taes 
deliberaçõas. 

E  o  mesmo  homem,  o  mesmo  peccador,  aquelle  que 
manifesta  ódios,  que  exerce  vinganças,  que  condenma 
á  morte,  que  arma  os  algozes,  e  que  entretanto  será 
infcUlivel  em  convencionadas  condições. 

Gomo  se  abusa  da  credulidades  do  povos  I 

E  por  que  deve  ser  Pio  IX  infallivel  ?  Porque  elle  o 
diz,  porque  o  quer  ! 

E  entretanto  tal  é  a  sua  infallibilidade  que  elle 
próprio  duvidou  delia,  a  ponto  de  convocar  um  concilio 
para  decreta-la ! 

Mas  esse  concilio,  qualificado  por  um  illustrado 
bispo  allemão:  c  concilio  de  sacristães  em  sua  maioria, 
connivente  com  a  cúria  romana,  »  e  de  que  por  ver- 
gonha do  Brazil  fizerão  parte  bispos  brazileiros,  que 
esquecidos  da  soberania  e  dignidade  de  sua  pátria,  se 
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acto  voluntário  do  coração.  Não  pôde  ser  obtida  por 
autoridade,  ou  por  força. 

A  autoridade  qae  quer  dominar^uo  intimo  do  homem 
só  pôde  ser  exercida  pela  confiança  e  pela  evidencia.  O 
espirito  só  acceita  aquillo  cuja  veracidade  é  abonada 
pela  força  de  razões  suficientes. 

Entretanto,  o  que  tem  querido  Roma,  o  que  qaev 
ella  agora  mesmo  ?  O  terror,  o  inferno^  a  perdição 
da  alma,  são  as  suas  armas  favoritas ;  ameaça  em  vez 
de  convencer! 

E  as  ameaças,  os  supplicios,  as  proscripções,  os  cár- 
ceres, as  torturas,  a  fogueira,  têm  sido  empregadas 
para  violentar  as  consciências  rebeldes^  e  em  nome 
de  Christo,  o  amigo  do  homem,  a  bondade  por  ex- 
cellencia,  e  cuja  lei  é  somente  a  do  perdão  e  do  amor  t 

E  os  crimes  os  mais  atrozes  têm  sido  praticados 
no  correr  dos  séculos,  por  solicitações  e  com  appro- 
vação  da  egreja  l 

Não  ha  christão  sincero  e  verdadeiro  que  não  se 
dôa,  que  não  se  envergonhe,  em  presença  das  pagi- 
nas ensanguentadas  que  a  historia  nos  offerece,  e  que 
lanção  um  lúgubre  véo  sobre  a  religião ! 

E  o  principio^  que  tem  produzido  taes  consequên- 
cias, deve  ser  repellido  hoje  resolutamente,  e  com 
energia,  perante  o  mundo. 

Gomprehenda  o  povo  brazileiro,  que  em  materia  de 
fé  não  ha  autoridade  senão  a  persuasão,  e  que  a 
persuasão  não  pôde  gerar-se  senão  da  evidencia  e  da 
lUuminação  do  espirito. 

A  in^Uibilidade  importa  imposição. 

A  infallibilidade  no  homem  é  uma  offensa  ao  Crea- 
dor,  porque  é  uma  insidia  grosseira  por  meio  da 
qual  se  defrauda  o  mais  elevado  âttributo  da  divin- 
dade. 

A  liberdade  da  Itália  derrocou  o  chefe  profano  da 
egreja  de  Roma. 
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O  dogma  da  infallibilidade  aniquilou  o  pontificado. 

Pio  IX  foi  esmagado  sob  o  enorme  peso  de  um  tal 
attributo. 

A  infallibilidade  lhe  emprestou  as  azas  de  ícaro,  e 
elle,  que  assim  se  suppôz  elevado,  precipitou-se  no 
abysmo  abraçado  com  o  Syllabus. 


P.  S. — As  noticias  hontem  chegadas  de  Pernambuco 
não  podem  ser  nem  mais  graves  nem  mais  deploráveis. 
São  solemne  advertência  feita  ao  governo. 

Os  factos  occorridos  são  de  natureza  a  encher  o  es- 
pirito publico  de  apprehensões  e  de  inquietação,  e  da 
sua  authenticidade  não  ha  duvidar,  á  vista  da  exposição 
que  transcrevemos  do  Diário  de  Pernambuco,  órgão  in- 
suspeito. A  temeridade  já  chegou  onde  podia  chegar. 

Eis  a  exposição  do  Diário: 

«  Foi  indescriptivel  a  confusão;  á  espada  varreu 
a  cavallaria  o  campo  das  Princezas  e  o  jardim  respec- 
tivo, ruas  do  Imperador,  de  S.  Francisco,  Florentina, 
cáes  Vinte  e  Dous  de  Novembro  e  as  travessas  que  lhes 
correspondem. 

t  Simultaneamente  a  este  movimento  algumas  praças 
apêarão-se,  forçarão  as  portas  do  theatro;  e,  galgando 
a  saccada  convertida  em  tribuna,  espadeirarão  os  ora- 
dores e  algumas  pessoas  mais  que  ahi  eslavão,  trasendo 
a  todos  de  rojo  para  a  rua.  » 

Avalie  o  governo  os  fataes  resultados  da  procrasti- 
nação das  medidas  ha  tanto  já  reclamadas  e  contra  cuja 
demora  tanto  temos  protestado. 

O  povo  de  Pernambuco,  assim  levado  â  espada,  e 
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quando  pacifico  e  inerme,  usava  de  um  direito  constitu- 
cional, merece  justiça. 

E  a  justiça  não  pôde  ser  outra  senão  a  condemnação 
de  seus  algozes. 

A  protecção  aos  jesuitas,  é,  póde-se  dizer,  a  revolta. 

Demorar  a  decisão  da  gravissima  questão  religiosa  é 
levantar  o  Império  todo,  que,  atropellado  pelos  ultra- 
montanos,  fará  respeitar  os  direitos  nacionaes,  indig- 
namente desacatados. 

Cumpra  o  Sr.  presidente  do  conselho,  e  quanto  antes, 
a  sua  honrada  palavra. 

Bastão  já  as  victimas  que  a  inércia  tem  feito. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  Maio  de  1873. 


A    actual   egreja  romana   bSo   é  a  religião  do  Estado,  aatorisuda  pela 

ooQBtituiçio  politíoa. 


Antes  de  demonstrar,  segundo  nos  compromettemos, 
que  o  art.  5"*  da  constituição  politica  do  Império  pôde 
ser  reformado  ou  revogado  por  lei  ordinária,  cumpre- 
nos  ventilar  a  seguinte  importantíssima  questão : 

A  actual  egreja  romana,  como  a  entendem  os  nossos 
bispos  ultramontanos,  é  a  egreja  do  Estado  no  Brazil? 

A  religião  catholica-apostolica-romana,  como  Pio  IX 
a  quer  hoje,  e  ess8s  nossos  bispos  desejão  e  se  esforção, 
por  pratica-la  entre  nós,  é  a  religião  do  Estado  ? 

Respondemos  pela  negativa. 

Tal  é  a  these  que  nos  propomos  sustentar  neste 
artigo. 

Para  que  a  lei  attinja  ac^seu  fim  é  indispensável  que 
ella  seja  considerada  em  todas  as  suas  disposições  e 
que,  harmonisadas  todas,  exprimão  um  só  e  único 
pensamento,  ou  regra  a  observar  na  sua^  pratica  e 
applicação. 

O  elemento  lógico  que  tem  por  objecto  a  decomposição 
do  pensamento,  isto  é,  as  relações  lógicas  que  ligão  as 
diversas  partes  da  lei,  é  indeclinável  na  interpretação 
doutrinal  da  mesma  lei. 

O  elemento  histórico,  isto  é,  o  estado  do  direito 
existente  sobre  a  matéria  na  época  em  que  a  lei  é 
promulgada,  lhe  determina  a  acção. 

O  elemento  systematico,  isto  é,  o  laço  intimo  que 
reduz  as  instituições  e  regras  de  direito  á  ufddade  do  pen- 
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samento  do  legislador,  dá  vida  real  á  lei  para  a  cons- 
tituir em  perfeita  exequibilidade. 

Estes  preceitos,  que  todos  os  jurisconsultos  acon- 
selhão,  e  cuja  necessidade  e  providencia  real  ninguém 
ousará  negar,  conduzem  a  interpretar  com  segurança 
os  actos  legislativos,  em  cuja  execução  nos  em- 
penhamos. 

E  fundado  em  taes  princípios,  o  nobre  senador  do 
Império,  o  muito  orthodoxo  Sr.  Dr.  Cândido  Mendes, 
confiando  em  Domat,  nos  ensina,  no  seu  volumoso  Au- 
ociliar  Jurídico,  que : 

«  Para  bem  entender-se  o  sentido  de  uma  lei  devem 
pesar-se  todos  os  seus  termos,  afim  de  julgar  de  sua 
disposição  pelos  seus  motivos,  e  por  todo  o  contexto  do 
que  ella  ordena ;  e  nunca  limitar  o  sentido  além  de 
sua  intenção,  ou  ligando-o  a  uma  parle  truncada  da 
mesma  lei; eé  sem  duvida  offender  as  dis- 
posições e  espirito  das  leis  o  servif-se  qualquer  de 
uma  parte  destacada  delias,  tomando-a  em  sentido  di- 
verso daquelle  que  lhe  dá  ligação  com  o  todo.  » 

Soccorre-se  ainda  o  Sr.  senador  ao  direito  Romano, 
onde  acha  aX.  24  D.  de  legibus,  que  estabelece : 

«  Indvile  est,  nisi  tota  leae  perspecta,  ima  diqua 
partícula  ejus  proposita,  juaicare  vel  respondere.  » 
Ensina-nos  mais  o  Sr.  senador : 

«  As  leis  que  restringem  a  liberdade  natural,  inter- 

Sretão-se  de  sorte  que  não  se  appliquem  além  das  suas 
isposições,  nem  se  tirem  consequências  para  casos  a 
que  ellas  se  não  entendem. » 
Ainda,  e  em  conclusão,  nos  ensina  S.  Ex.  : 

f  Sem  um  largo  conhecimento  de  todo  o  detalhe  da 
lei,  e  das  diversas  vistas  que  ella  abrange,  não  se  deve 
fazer  delia  applicação.  > 

Se,  pois,  errarmos  nas  consequências  indeclináveis 
que  vamos  deduzir  de  tão  sãos  principios,  quem  nos 
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ÍDduz  ao  erro  é  o  mais  orthodoxo  dos  sustentadores  da 
actual  pretenção  romana. 

Examinemos  a  constituição  politica  do  Império,  e 
vejamos  qual  é  a  religião  do  Estado  no  Brazil. 

Temos,  para  resolver  a  questão,  os  arts,  5^  102 
§  14,  179  §§  l^  4%  5^  11,  12,  16,  19  e  22  da 
constituição  e  art.  IO""  §  P  do  acto  addicional. 

Harmonisadas  estas  disposições,   temos : 

Que  a  religião  catholica-apostolica-romana  é  religião 
do  Estado,  subordinada: 

A  liberdade  de  consciência ; 

Á  liberdade  de  cultos ; 

A  sujeição  ao  beneplácito  do  poder  civil  dos  decre- 
tos, bulias,  lettras  e  quaesquer  constituições  apostóli- 
cas, partidas  da  autoridade  do  summo-pontifice,  con- 
cílios ou  cúria  romana ; 

Á  obediência  somente  ás  leis  do  Império ; 

Á  liberdade  da  palavra  e  de  imprensa  independente 
de  censura; 

Á  não  perseguição  por  motivo  religioso ; 

A  sujeição  somente  aos  tribunaes  civis ; 

A  não  ser  sentenciado  e  condemnado  senão  em  vir- 
tude de  lei  do  Império ; 

Á  igualdade  perante  a  lei ; 

Á  abolição  de  privilégios ; 

Á  abolição  de  foro  privilegiado ; 

Á  responsabilidade  dos  funccionarios,  e  perante  jui- 
zes e  tribunaes  reconhecidos  pela  constituição ; 

A  deixar  de  ser  monopólio  dos  padres  a  instrucção 
publica ; 

Ao  livre  arbitrio  do  poder  civil  para  a  divisão 
ecclesiastica. 

Nestas  condições  é  que  a  religião  catholica-apostolica- 
romana  é  a  religião  do  Estado,  autorisada  pela  consti- 
tuição do  Império. 

Accresce  que  na  situação  em  que  se  achava  a  egr^ja 
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romana,  quando  em  1824  foi  outorgada  ao  povo  Bra* 
zileiro  essa  carta  constitucional,  é  que  a  mesma  egreja, 
subordinada  a  esses  preceitos^  inherentes  á  instituição, 
foi  considerada  do  Estado. 

A  constituição  politca  de  um  povo  não  decreta  o 
indefinido. 

Lei  suprema  e  a  qual  todas  as  outras,  de  qulquer 
natureza  que  sejão,  são  subordinadas,  estabelece  de- 
finido o  direito. 

E  se  Pio  K,  ou  outro  chefe  da  egreja,  pudesse 
regularmente  alterar  as  faculdades  e  poder  da  mesma 
egreja,  sem  attenção  á  lei  constituinte  de  cada  povo 
catholico,  ficaria  legislador  universal,  abalaria  pro- 
ftmdamente  o  systema  politico  de  cada  um,  e  conse- 
guiria, anarchisando  tudo,  neutralisai*  a  delegação^ 
que  é  de  essência  nos  governos  representativos,  e  ar- 
rastar o  Brazil  ao  damnoso  e  sempre  faial  arbitrio 
clerical,  supplantando  por  tal  arte  todas  as  garantias 
todos  os  direitos,  até  a  propriedade,  a  honra,  a  vida 
do  cidadão. 

E  por  tal  preço  não  valeria  a  pena  ser  romano. 

Depois  de  1824,  sérias  revoluções  têm  havido  na 
egreja  de  Roma. 

O  finito  tomou  caracter  de  infinito  ; 

A  imperfeição  arvorou-se  em  perfectibilidade ; 

A  impotência  do  homem  em  omnipotência  divina ; 

O  erro  em  verdade : 

O  homem  elevou-se  a  divindade  para  melhor  do- 
minar e  dirigir  a  superstição ; 

A  fragilidade  foi  elevada  a  infallibilidade ! 

Em  1824  não  era  dogma  da  egreja  romana  esta 
escandalosa  aventura,  a  qual  veio  depois  e  desvirtuou 
a  egreja  autorisada,  tornou-a  diversa,  prívando-a  assim 
da  legitimidade  que  o  legislador  constitucional  lhe 
havia  consagrado. 

Pió  IX,  instrumento  do  ultramontanismo,  sujeitou- 
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se  ao  que  delle  exigião  os  pretensos  senhores  do 
mundo. 

A  Encydica  dè  1868,  e  o  Syllabus^  forão  sanccio- 
nados  pelo  ultimo  concilio,  que,  por  sua  insidiosa  e 
artificial  maioria,  a  fez  lei  actual  da  egreja  romana. 

E  o  Syllabus  condemnou  o  placety  condemna  a  li- 
berdade religiosa,  condemna  a  liberdade  de  consciên- 
cia, a  liberdade  de  imprensa,  estabelece  privilegio  de 
foro,  dã  aos  padres  o  direito  exclusivo  para  dirigir 
e  inspeccionar  a  instrucção  publica,  autorisa  a  persegui- 
ção por  motivo  de  religião,  bem  como  autorisa  a  crea- 
ção  de  juizes  e  tribunaes  ecclesiarticos  privilegiados  I 

Constituo,  portanto,  a  egreja  de  Roma  em  condições 
diametralmente  oppostas  á  egreja  do  Estado,  como  a 
constituição  a  consentio  e  autorisou. 

Pio  IX  proclamou  herética  a  doutrina  áo  placet, 
proclamou-se  rei  dos  reis  no  espiritual  e  no  temporal, 
condemnou  aquella  doutrina,  como  também  todas  as 
liberdades  que  ao  cidadão  brazileiro  forão  outorgadas. 

A  constituição  do  Brazil,  conforme  o  disse  já  o  Sr. 
bispo  de  Pernambuco,  e  no  senado  foi  confirmado,  é 
herética.  Assim,  pois,  não  pôde  ter  execução,  não  pôde 
ser  obedecida  pelos  calholicos,  como  Roma  os  compre- 
hende,  e  quer  que  elles  o  sejão  pelas  novas  reformas. 

Sendo  assim,  e  se  a  religião  só  pôde  ser  considerada 
do  Estado  por  disposição  dessa  lei,  deve  concluir-se  que, 
admittida  a  doutrina  dos  ultramontanos,  não  ha  mais 
religião  do  Estado.  Os  principios,  pelos  padres  de  Roma 
estabelecidos,  levão  indeclinavelmente  a  esta  conse- 
quência. 

Se  a  disposição  do  art.  5"^  citado  permanece  em 
vigor  e  a  egreja  romana  fez,  depois  de  declarada  do 
Estado,  innovações  e  adoptou  um  regimen  diverso,  ou 
fez  effectivo  o  que,  na  promulgação  da  constituição, 
estava  em  desuso^  e  não  podia  entrar  na  apreciação  do 
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legislador  brazileiro,  é  consequência  que  a  actual 
egreja  romana,  essa  de  Pio  IX,  não  é  a  do  Estado. 

Pio  IX  não  reconhece  a  lei  brazileira :  condemnou-a. 
Pio  IX,  portanto,  apartou  a  sua  egreja  deste  Império ; 
Pio  IX  foi  quem  assim  fez  a  revolução  da  independên- 
cia de  soa  egreja,  daquella  única  que  o  legislador  bra- 
zileiro tinha  creado  para  o  Estado. 

Não  é  o  Brazil  que  foge  da  egreja  romana;  é  a 
egreja  romana  que  foge  de  nós,  para  manter  o  mais 
ignóbil  obscurantismo. 

Nós  conservaremos  nossas  crenças,  a  religião  de 
nossos  pais,  rogando  a  Deus  que  perdoe  a  Pio  IX  os 
males  insondáveis  que  tem  feito  ao  catholicismo.  Pre- 
firiamos  fallibilidade  de  Deus  â  infallibilidade  do  actual 
desertor  do  verdadeiro  grémio  catholico,  e  autor  dos 
novos  schismas,  que  atropellão  presentemente  o  chris- 
tianismo. 

Cedamos  a  palavra  ao  sábio  portuguez,  ao  illustrado 
e  imparcial  Alexandre  Herculano,  que  só  é  impio  e  he- 
rético ante  os  esmagados  pela  mais  severa  lógica  e 
pela  lição  da  historia. 

Diz  elle : 

«  O  caracter  fundamental  do  catholicismo  verdadei- 
ro, do  catholicismo  que  nos  inculcarão  na  infância,  era 
a  immutabilidade,  a  perpetuidade  e  a  universalidade 
dos  seus  dogmas  e  das  suas  doutrinas  na  successão 
dos  tempos,  caracter  precisamente  descripto  no  celebre 
Commonitorium  de  Vicente  de  Lerins. 

t  Nessa  crença  tão  incomprehensivel  seria  a  sup- 
pressão  de  um  dogma  antigo,  como  a  addição  de  um 
dogma  novo ;  ou  (para  me  servir  da  phrase  de  um 
theologo  eminente  do  século  XV)  nessa  crença  não  se 
tinha  por  menor  heresia  aflfirmar  ser  de  fé  o  que  não  o 
era,  do  que  negar  que  o  fosse  o  que  o  era.  Nisto  con- 
sistia praticamente  a  immensa  vantagem  do  catholi- 
cismo sobre  as  seitas  dissidentes,  indefinitamenie  va«* 
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riaveis,  fluctuantes,  subdivididas  de  dia  para  dia,  ge- 
rando as  mais  desvairadas  aberrações  religiosas. 

«  Além  disso,  a  egreja  tinha  leis  que  a  região  desde 
os  séculos  primitivos,  e  que  só  os  parlamentos  chris- 
tãos,  os  concilios,  podião  alterar,  quando  essas  altera- 
ções não  fossem  de  encontro  ás  tradições  apostólicas,  e 
a  que  todos  os  membros  da  sociedade  catholica,  desde 
o  papa  até  o  mais  obscuro  entre  os  fieis,  erão  obrigados 
a  obedecer.  Depois,  na  economia  da  sua  administração 
interna,  nos  ritos  e  em  outras  manifestações  acciden- 
taes  do  culto,  cada  egreja  nacional,  e  até  cada  pro- 
vincia  ecclesiastica,  tinha  os  seus  usos  e  liberdades  es- 
peciaes  que  a  egreja  universal  consentia,  porque  o  que 
constituo  verdadeiramente  a  unidade  é  a  unidade  da  fé. 

«  Governo,  parlamentos,  máximas  fundamentaes  do- 
minando através  dos  séculos  a  legislação  canónica,  di- 
reito commum  conciliando-se  com  o  respeito  ás  auto- 
nomias, ninguém  superior  á  lei,  á  fraternidade  huma- 
na ;  a  tolerância  material  ao  lado  da  tolerância  dou- 
trinal ;  em  summa,  uma  grande  parte  das  conquistas 
da  civil  isação  moderna  são  apenas  velhas  conquistas 
do  christianismo,  transferidas  para  a  sociedade  tem- 
poral. > 

Alexandre  Herculano,  applicando  estes  principios 
a  Portugal,  disse  ainda: 

«  Ao  promulgar -se  a  Carla,  Portugal  achava-se 
nesta  situação  religiosa.  A  Carta,  convertendo  o  ca- 
tholicisrao  em  instituição  politica,  adoptára-o  como  elle 
existia  no  paiz — essência  e  forma ;  dogma  é  disciplina. 
Disse  o  legislador  que  a  religião  catholica-apostohca- 
romana  continuaria  a  ser  religião  do  reino :  não  disse 
que  essa  instituição  seria  uma  cousa  nova,  fluctuante, 
mudável,  conforme  aprouvesse  aos  jesuitas  ir  suppri- 
mindo  ou  annexando  dogmas  á  doutrina  catholica,  me- 
diante o  assenso,  ou  inconsciente  ou  incrédulo,  do  papa 
e  do  episcq)ado.  O  que  continua  não  é  o  que  vem  de 
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novo,  é  o  que  existe  no  acto  de  continuar.  Ora,  os  factos 
estão  desmentindo  esta  doutrina  irrefragavel.  Desde  a 
promulgação  da  Carta  tem-se  realizado  gradualmente 
uma  revolução  na  egreja  catholica.... 

«  Depois,  ludibrio  desses  homens  das  trevas,  vemos 
o  papa,  celebrando  uma  espécie  de  concilio  disperso, 
mandar  perguntar  pelas  portas  dos  bispos  que  tal  achão 
o  appendiculo  á  fé  catholica.  Os  bispos,  pela  maior 
parte,  encolhem  os  hombros  ou  riem-se,  dizem-lhe  que 
está  vistoso,  e...  vão  jantar.  Depois,  os  que  fallão  em 
nome  do  pontifice,  tendo  tornado  virtualmente  absurdo, 
por  inútil,  o  sacrifício  do  Golgotha  para  a  redempção  da 
humanidade,  ou  dando  a  Ghristo  um  adjunto  na  sua 
obra  divina,  divertem-se  em  negar  no  Syllabus  os  dog- 
mas, um  pouco  mais  verdadeiros,  da  civilisaçao  moder- 
na, e,  tendo  elevado  o  erro,  apenas  toleradd,  e  ainda 
mal  que  tolerado,  nos  dominios  do  opinativo,  a  dogma 
indisputável,  e  santificado  assim  uma  opinião  peior  qíie 
ridicula,  convidão  a  sociedade  temporal  á  guerra  civil. 
E  a  Companhia  de  Jesus  na  sua  manifestação  mais  ca- 
racterislica.  Os  princípios  da  Carta,  como  os  de  todas  as 
constituições  análogas,  são  condemnados,  anathemati- 
sados,  exterminados  in  petto. 

€  O  jesuitismo  converte  o  infeliz  Pio  IX  em  um  Libório 
ou  em  um  Honório,  induzindo-o  a  subscrever  heresias : 
e  a  grande  maioria  dos  bispos,  creando  na  egreja  uma 
situação  análoga  á  dos  tempos  em  que  o  arianismo  do- 
minava por  toda  a  parte,  e  abandonando  a  máxima 
sacrosanta  da  immutabilidade  da  fé  tornão-se  arautos 
e  pregoeiros  dos  desvarios  de  Roma. 

O  que  acabamos  de  dizer  e  de  transcrever  é  suffi- 
cienle  para  levar  á  evidencia  que  a  actual  religião  ro- 
mana não  é  a  religião  do  Estado  noBrazil.  A  these,  em 
cuja  demonstração  nos  empenhamos,  fica,  pois,  provada. 

Seremos  heréticos  seremos  impios  seremos  blasphe- 
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mos  na  opinião,  ou  antes  no  interesse,  dos  padres 
romanos. 

Mas  por  que  não  vêem  ellesconvencer-nos,  o  se  con- 
tentão  em  condemnar-nos  ? 

Crê  ou  morre  I    Nada  mais  podem  dizer ! 

Falta-lhes  razão,  falta-lhes  consciência,  e  dão  graças 
á  sua  fortuna  quando  podem  encontrar  banalidades, 
como  as  que  escreveu  o  padre  J.  Gaume,  para  as  atirai* 
aos  incautos,  perguntando :  para  onde  vamos  ? 

Rio  de  Janeiro,    5  de  Junho  de  1873. 


Parecer  do  conselho  de  Estado  contra  o  procedimento  dos  bispos. — Illeg»« 
lidade    da  admissão  dos  jesuítas  no  Brazil. 


A  espada  da  justiça  nacional  está  prestes  a  cahir 
sobre  as  cabeças  dos  bispos  ultramontanos. 

Os  inimigos  da  paz  publica  vão  receber  a  devida 
recompensa. 

O  governo  acha-se  habilitado  a  expedir  as  suas  or- 
dens afim  de  manter  a  constituição  politica,  garantir 
os  direitos  dos  cidadãos  e  fazer  punir  os  instrumentos 
da  cúria  romana,  pela  ousadia  com  que  se  constituirão 
legisladores,  e  infligirão  penas  não  estabelecidas  em 
lei  do  Estado. 

A  secção  dos  negócios  do  império  do  conselho  de  Es- 
tado, e  o  conselho  de  Estado  pleno,  manifestarão  já  o 
seu  voto ;  e  honra  lhes  seja  feita,  sábio,  justo,  impar- 
cial e  digno  do  paiz. 

O  Sr.  bispo  de  Pernambuco,  o  mais  temerário  dos 
súbditos  de  Pio  IX,  sendo  ouvido  de  ordem  do  gover- 
no sobre  a  matéria  do  recurso  á  coroa,  interposto  pelas 
irmandades  contra  a  estupenda  interdicção,  decretada 
arbitrariamente  por  S.  Ex.,  respondeu  arrogante  e  au- 
daciosamente que  «  se  limitava  a  dizer  que  semelhante 
recurso  era  condemnado  por  varias  disposições  da 
egreja  1  » 

Assim,  rebelde  ás  leis  brazileiras,  affrontára  esse 
tresloucado  prelado  os  poderes  constituídos  da  nação! 

E  o  recurso  que  esse  bispo  desconhece,  e  a  que  não 
se  quer  sujeitar,  acha-se  consagrado  no  art.  l''  §§  2* 


189 

e  3Mo  decreto  n.  1,9H  de  28  de  Março  de  1857,  o 
qoâ],  aliás,  nada  innovou,  por  quanto  era  elle  consa- 
grado já  na  legislação,  portu'gueza,  que  passou  a  reger 
entre  nós,  salvo  o  que  expressamente  fosse  revogado. 

Em  presença  de  tanto  arrrojo,  e  mantendo  o  res- 
peito devido  ás  nossas  leis,  o  conselho  de  Estado  não 
trepidou  em  affirmar  e  com  os  melhores  fundamentos, 
segundo  é  já  conhecido ; 

•  Que  não  podem  ser  applicadas  no  Brazil  as  cele- 
bres bulias  de  excommunhão  ás  sociedades  maçónicas, 
não  só  por  falta  do  indispensável  beneplácito,  como 
porque  essas  sociedades  não  são  religiosas,  nem  cons- 
pirão  de  qualquer  modo  contra  a  religião ;  e  que,  por- 
tanto, o  Sr.  bispo  de  Pernambuco,  na  sua  cerebrina 
pastoral  de  2  de  Fevereiro  e  actos  delia  consequen- 
tes, exorbitou  de  sua  jurisdic^ão ; 

€  Que  não  está  na  jurisdicção  dos  bispos  quanto  o 
de  Pernambuco  impoz  ás  irmandades  dessa  provincia 
as  quaes,  por  suas  constituições  orgânicas,  se  achão 
sob  a  jurisdicção  civil,  e  apenas  íiscalisadas  na  parte 
puramente  religiosa  pela  autoridade  ecclesiastica : 
tendo,  portento,  o  mesmo  bispo  invadido  descommu- 
nalmente  a  jurisdicção  temporal ; 

<  Que  esse  bispo,  como  todos  os  que  o  acompanha- 
rão na  tresloucada  obediência  ao  Syllabus,  e  mais  de- 
(^•etos  pontifícios,  reprovando,  e  descortezmente,  a 
doutrina  do  beneplácito,  consagrada  pela  legislação  em 
tigôr,  excederão  tembem  os  limites  da  autoridade.  » 

Está,  portanto,  o  governo  habilitado  a  proceder 
como  lhe  cumpre  por  seu  indeclinável  dever. 

Na  forma  do  art.  23  do  citedo  decreto,  devem  os 
bispos  rebeldes  ser  intimados  a  dar  cumprimento  á 
decisão  do  recurso,  e  em  prazo  breve  que  lhes  fôr  mar- 
cado, reintegrar  as  irmandades  em  suas  funcções, 
e  cassar  as  pastoraes  de  excommunhão  a  maçons,  Hão 
oliandadas  observar  no  Império. 
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Se  porventura  a  ousadia  episcopal  chegar  a  des- 
respeitar a  decisão,  e  a  não  cumpril-a,  no  art.  24  do 
mesmo  decreto  está  o  remédio,  o  qual  consiste  em  ser 
a  decisão  considerada  sentença  judicial,  e  remettida  ax) 
juiz  de  direito  respectivo^  o  qual,  procedendo  no  forma 
prescripta  nos  art.  13  e  14  do  decreto  de  19  Feverei- 
ro de  1838,  declarará  sem  effeito  as  censuras  e  penas 
ecclesiasticas  que  têm  sido  impostas,  prohibirá  e  obs- 
tará a  qualquer  violência  da  parte  do  bispado  ,  instau- 
rando processo  de  responsabilidade  contra  os  desobe- 
dientes, annimciando  tudo  por  editaes. 

Isto,  porém,  é  simplesmente  quanto  ao  provimento 
do  recurso  á  coroa. 

Não  se  segue  disso,  caso  os  bispos  se  humilhassem 
á  execução  do  que  lhes  seja  ordenado  nessa  conformi- 
dade, que  fiquem  esquecidos  os  crimes  commettidos. 

Ninguém  pôde  livrar  os  bispos  da  sancção  penal 
em  que  têm  incorrido. 

Só  depois  de  condemnados,  podem  elles  obter  graça 
do  poder  moderador,  perdoando-lhes  este,  ou  commu- 
tando-lhes  as  penas  que  lhes  tiverem  sido  impostas. 

O  bispo  de  Pernambuco,  como  os  outros  que  o 
acompanharão,  achão-se,  irremediavelmente,  incursos 
nas  seguintes  disposições  do  código  criminal : 

Art.  129  §2''  Infracção  de  lei;  e  os  bispos  infrin- 
girão a  constituição,  desde  que,  estabelecendo  ella  a 
necessidade  do  beneplácito,  derão  execução  a  bulias 
pontifícias  sem  essa  essencial  formalidade. 

Prevaricarão,  portanto,  e  estão  sujeitos  á  perda  do 
emprego,  com  inhabilidade  para  outro  por  um  anno,  e 
multa  correspondente  a  seis  qpezes  no  máximo. 

Art.  142.  Expedição  de  ordem  illegal,  que  o  sujeita 
á  perda  do  emprego,  suspensão  por  3  annos  (máximo). 

O  governo,  portanto,  a  cujo  conhecimento  tem  che- 
gado oficialmente  os  factos  criminosos  praticados  por 
esses  bispos,  está  no  dever  de  os  mandar  responsabi- 
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lisar.  Nem  o  poder  moderador  os  pôde  libertar 
disso. 

A  lei  é  igual  para  todos,  quer  proteja,  quer  casti- 
gue. E  0^  bispos  não  são  exceptuados  desta  regra. 

A  impunidade,  especialmente,  em  negocio  de  tão 
momentoso  interesse  nacional,  não  pode,  não  deve  ser 
auforisada  pela  indiíFerença,  mal  entendida  benevolên- 
cia, ou  deleixo  dos  altos  poderes  políticos,  a  quem  es- 
sencialmente é  commettida  a  guarda  e  execução  fiel  das 
leis. 

E  nem  com  isto  somente  pôde  o  governo  considerar- 
se  isento  de  censura,  porquanto  ha  cousa  muito  mais 
grave  que  lhe  incumbe,  e  não  pode  ser  olvidada  sem  o 
mais  palpitante  abuso,  e  inqualificável  imprevidência. 

O  dedo  do  gigante  já  se  manifestou  entre  nós. 

Toda  a  perturbação  no  socego  e  paz  das  familias ; 
as  desordens  que  infelizmente  acabão  de  dar-se  em 
Pernambuco,  o  abalo  geral  das  consciências  no  paiz, 
já  e  sem  medo  de  errar,  têm  uma  causa  conhecida,  e 
ostentada. 

Os  jesuitas,  como  em  toda  a  parte,  são  os  perturba- 
dores, os  provocadores,  o  elemento  mais  sério  e  temi- 
vel  da  anarchia  que  nos  ameaça. 

E  os  jesuitas  estão  fora  da  lei.  Devem  ser  expulsos 
do  Brazil  com  todo  o  seu  cortejo  de  complices  de  am- 
bos os  sexos. 

Ao  governo  pertence  este  gravissimo  dever.  Não 
lhe  pedimos  uma  violência ;  insistimos  pela  execução 
de  lei  expressa. 

Por  carta  de  lei  de  20  de  Outubro  de  1823,  daas- 
sembléa  geral  constituinte  do  Império,  se  mandou  que 
todas  as  ordenações,  leis',  regimentos,  alvarás,  decretos 
e  resoluções  promulgadas  pelos  reis  de  Portugal  até  25 
de  Abril  de  1822,  fossem  executadas  no  Império,  em- 
quanto  não  revogadas  expressamente. 

A  carta  de  lei  de  3  de  Setembro  de  1859,  não  re- 
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vogada  expressamente  até  hoje,  determinoa  que  fossem 
desnaturdisadoSy  proscriptos,  exterminados  e  effecíwa" 
mente  eocpulsos,  para  nunca  mais  poderem  entrar  em 
Portugal  e  seus  dominios,  os  padres  da  Cothpanhia  de 
Jesus,  por  serem  notórios  rebeldes,  adversários,  e  ag- 
gressores  contra  os  Estados,  contra  a  paz  publica,  cxm- 
tra  o  bem  commum. 

E  essa  lei  punia  com  pena  de  morte  e  perda  de  todos 
os  bens  a  todo  aquelle  que  em  transgressão  delia  desse 
entrada  ou  guarida  no  reino  a  esses  padres  perni- 
ciosos. 

Os  motivos,  que  levarão  o  rei  de  Portugal  a  tão  ex- 
trema medida,  o  justificão  plenamente. 

Por  carta  de  lei,  perpetua,  de  28  de  Agosto  de 
1767,  até  o  presente  não  revogada  expressamente,  se 
determinou  mais,  (art.  1°)  que  ninguém,  clérigo  regular 
ou  secular,  de  qualquer  dignidade,  graduação,  condição 
ou  sexo,  podia  receber  con fraternidade,  associ^^ção  ou 
communicaçao  de  privilegio  da  Companhia  de  Jestis. 

E  o  bispo  de  Pernambuco  é  jesuita  1 

Art.  õ""  Que  todos  os  membros  públicos,  ou  secre- 
tas da  mesma  Companhia,  por  incorrigiveis  e  coramuns 
inimigos  de  toda  a  potencia  temporal,  de  toda  a  su- 
prema e  legitima  autoridade,  da  tranquillidade  e  vida 
dos  príncipes  e  do  socego  publico  sejão  privados  do 
beneficio,  e  obrigados  a  sahir  para  fora  do  reino  e  do- 
mínios. 

Art.  T  Que  assim  exterminados  não  possão  ja- 
mais ser  admittidos. 

Art.  9"*  Que  a  mesma  prohibição  se  entenda, 
além  dos  que  usarem  da  roupeta,  mais  a  quantos  da 
mesma  grey  se  apresentarem  com  hábitos  ou  de  diver- 
sos clérigos  ou  de  regulares  e  ainda  seculares. 

Art.  13  Que  ficava  de  nenhum  eíTeito,  como  su- 
brepticio  e  nuUo  o  breve — Animaram  saiuti — e  que 
nenhuma  bulia,  breve,  decreto,  ordens,  mandados,  sen- 
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tenças,  ou  quaesquer  escripfos  emanados  da  cúria  ro- 
mana, publica  ou  clandestinamente  introduzidos  no 
reino  e  seus  dominios,  fossem  exequiveis  sem  o  ex- 
presso consentimento  real. 

Nenhuma  destas  leis  se  acha  expressamente  revo- 
gada ;  e  portanto  estão  em  vigor  ainda  entre  nós,  por 
força  da  determinação  citada  da  assembléa  geral  cons- 
tituinte do  Império. 

E  claro,  que  jesuitas  e  todo  o  cortejo  de  seus  com- 
plices,  lazaristas,  irmãs  da  caridade  e  quantos  por  ahi 
formigão  e  se  têm  apossado  da  instrucção  da  mocida- 
de, da  administração  dos  hospitaes,  etc,  não  podião 
ter  entrada  no  Brazil. 

E  claro,  portanto,  que  esses  padres,  entre  nós,  estão 
fora  da  lei  e  no  caso  de  serem  expulsos  do  Império,  e 
sem  perda  de  tempo. 

Cumpra  o  governo  o  seu  dever,  tenha  coragem  bas- 
tante afim  de  emprehender  esta  grande  obra,  para 
fiitura  felicidade  e  segurança  deste  paiz. 

Lembre-se  o  governo  que  todo  mundo  se  agita  ainda 
contra  a  horda  perversa,  que,  em  busca  de  riqueza  e 
de  dominio,  invade  todos  os  paizes,  agita  todos  os  es- 
píritos e  conflagra  os  povos,  para  alimentar  a  cubica 
que  a  devora. 

Acabamos  de  ter  noticia  de  que  o  conselho  de  Es- 
tado da  AUemanha  resolveu,  por  unanimidade,  a  ex- 
pulsão das  ordens  monásticas  dos  redemptoristas  e 
lazaritas  e  das  congregações  do  Espirito-Santo,  Sanlis- 
simo  Coração,  como  comprehendidas  na  lei  contra  os 
jesuitas,  mandando  fechar-lhes  os  conventos  no  prazo 
de  seis  mezes.  E  mais,  que  também  o  governo  bavaro 
expulsou  os  redemptoristas  como  ramo  filiado  aos 
jesuitas, 

Nas  diversas  fónnas,  nos  diversos  hábitos  com  que 
se  apresentão  por  toda  a  parte,  os  jesuitas  são  sempre 
os  mesmos^  infatigáveis  inimigos  da  humanidade^ 
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Não  se  illuda  o  governo,  e  menos  se  arreceie  dos  que 
no  parlamento,  e  especialmente  nó  senado  se  lhe  op- 
põem  nessa  gravíssima  questão. 

Compare  as  promessas  de  um  illustre  chefe  liberal, 
com  a  sua  profissão  de  fé  ultramontana,  avalie  o  bra- 
zileirismo  dos  sectários  do  SyllabuSj  dé-lhes  o  valor 
que  elles  merecem,  e  nrosiga  na  obra  meritória  de  ex- 
purgar o  Brazil  do  tlagello  que  o  ameaça  para  o  fu- 
turo, e  que  o  afflige  no  presente. 

Não  se  limite  á  declaração  de  inexequibilidade  das 
bulias  pelos  bispos  e  confhtdes  ultramontanos  invoca- 
das contra  a  maçonaria. 

Isto  por  si  só  nada  vale. 

Parecerá  apenas  que  por  ser  o  nobre  presidente  do 
conselho  maçon,  se  contenta  em  dar  simples  ganho  de 
causa  á  maçonaria. 

A  maçonaria  não  se  arreceia  de  arreganhos  episco- 
paes,  e  nem  dos  insultos  que  os  liberaes  ultramonta- 
nos, os  jesuitas  de  casaca  lhe  atirão  em  satisfação  a 
seus  constituintes. 

A  maçonaria,  como  o  Brazil  inteiro,  está  de  accor- 
do  em  firmar  entre  nós  a  liberdade  de  consciência,  a  li- 
berdade dos  cultos,  e  a  separação  da  egreja  do  Estado 
cousas  indispensáveis  ao  bem  e  segurança  do  paiz. 

A  maçonaria  não  é  egoista,  não  quer  ella  só  trium- 
phar ;  deseja  o  beneficio  geral,  é  para  isso  que  ella.se  em- 
penha,eno  seu  brado — abaixo  os  jesuitas — não  se  acha 
isolada  no  Império,  porque  todos  os  brazileiros  estão  de 
accordo  na  necessidade  de  ser  esta  terra  expurgada 
da  peste  mais  terrivel  que  presentemente  a  afflige, 

Cumpra-se  a  lei ;  e  queixe-se  quem  quizer. 

Faça  o  governo  o  bem  do  paiz,  mesmo  a  despeito 
dos  esforços  daquelles  de  cujo  governo  Deus  livrará 
esta  terra. 

Basta  de  roupdtaâ 

Rio  de  JaaeirOf  7  de  Jn&ho  de  1871 


A  antiga  legislação  portagneza  acerca  da  expaUSo  dos  jesaitas  está  em 
vigor  entre  uós,— Tarifa  da  coiift  romapa.— Necessidade  de  reformas. 


Admittídos  iUegalmente,  tolerados  com  temeridade, 
consentidos  com  o  mais  inaudito  escândalo  no  Brazil, 
os  jesuitas,  que  sob  diversas  fórmas  e  illusoria  dis- 
tincção,  tèm  aportado  ás  nossas  plagas,  não  occultárâo 
por  muito  tempo  o  seu  nefando  desígnio. 

A  luta  que  elles  travarão  já,  e  com  mais  audácia  do 
que  sob  a  antiga  monarchia  portugueza,  tornou-se  de 
uma  intensidade  medonha. 

Esses  padres  não  trepidão  em  suas  pretensões. 

E  por  isso  que  a  opinião  publica  se  revoltou  contra 
elles,  e  contra  elles  reclama  remédio  d.os  poderes  do 
Estado. 

E  a  opinião  publica  é  amparada  pela  lei  e  por  isso 
deve  ser  attendida. 

Corrija  o  governo  o  erro  grave  que  tem  commettido  : 
é  tempo  ainda. 

Emquanto  os  nossos  bispos  ultramontanos  tiverão  o 
arrojo  de  constituirem-se  legisladores,  dando  execução 
a  bulias  não  autorisadas  pelo  poder  civil,  é  bom  lem- 
brar que  o  breve  Dominus  ac  Redemptor  que  extinguio 
a  Ordem  jesuitica  obteve  o  beneplácito  régio  por  carta 
de  lei  de  9  de  Setembro  de  1773,  pela  qual  se  mandou 
prender  e  remetter  ao  Limoeiro  qualquer  desses  padres 
que  apparecesse,  bem  como  os  que  a  elles  se  associas- 
sem^ e  quaesqu^aue  obedecessem  ao  breve. 

Ctíntra  os  q[Ué  voltasse  aos  domitíios  de  Portugal, 
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(c  o  Biazil  a  elle  pertencia  então)  se  mandou  proceder, 
bem  como  contra  os  que  os  recebessem. 

E  expresso  na  lei  de  28  de  Agosto  de  1767  |§  7'' 

e  8^ 

Já  antes  tinhão  elles  sido  suspensos  de  confessar  e 
de  pregar,  pelo  edital  de  7  de  Junho  de  1758. 

Foi -lhes  tirado  o  ensino  e  escolas  do  reijio  de  Por- 
tugal e  dominios,  ficando  extinctas  todas  as  classes  e 
escolas  que  elles  dirigião,  e  até  abolida  a  memoria 
delias,  como  se  vê  do  alvará  de  28  de  Junho  de  1759. 

Considerados  proscriptos  e  exterminados,  foi  prohi- 
bida  toda  a  communicação  por  palavra  ou  por  escripto 
com  elles,  sem  immediata  e  especial  licença  régia,  como 
dispõe  a  carta  régia  de   14  de  Dezembro  de  1768. 

E  para  que  ninguém  allegasse  ignorância,  o  alvará 
de  3  de  Setembro  de  1759  mandou  que  se  remettesse 
para  todas  as  comarcas  a  collecção  impressa  de  todos 
os  papeis  tocantes  á  sua  extincção. 

A  opinião  publica,  portanto,  quando  solicita  impo- 
nentemente a  expulsão  desses  tartufos  do  território 
brazileiro,  se  firma  em  direito  expresso,  ao  qual  o 
nosso  governo  deve  a  mais  respeitosa  e  indeclinável 
obediência. 

A  religião  catholica  apostólica  romana  continuou  a 
ser  religião  do  Estado.  Ella  foi  tomada  nas  condições 
em  que  se  achava  sob  o  regimen  do  governo  portuguez. 
Ella,  porlanto,  veio  revestida  já  de  algumas  e  essenciaes 
modificações  ;  e  a  extincção  dos  jesuitas,  a  expulsão 
dos  padres  da  Companhia,  sua  impossibilidade  de  vol- 
tarem ao  Império,  está  implicitamente  consagrada  na 
pala\Ta  continuará  do  art.  5°  da  constituição. 

E  do  como  essa  legislação  continuou  no  Brazil  a  ser 
respeitada,  e  os  jesuitas  forão  sempre  considerados  fora 
da  lei ;  temos  : 

"A  Prov.  de  20  dç  Setembro  de 'í 809  (do  príncipe 
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regente)  que  mandou  reverter  á  fazenda  publica  as 
fazendas  ae  gados  que  elles  po$suiã4)  em  Pianhv ; 

A  Prov.  de  25  de  Ago^  da  18 IG,  que  deu  diestioo, 
mandando  arrendar,  por  coQta  da  fazenda  a  \m  parti- 
cular, a  casa  denominada  Noviciado^  que  a  elles  per- 
tencera ; 

A  Prov.  de  4  de  Junho  de  1819  que  mandou  dar 
liberdade  a  todos  os  escravos  a  elles  sequestrados  em 
S.  Paulo ; 

A  Prov.  de  10  de  Abril  de  1813  que  mandou  des- 
tinar o  seu  coUegio  na  Bahia  ao  uso  da  sé  cathedral ; 

A  Ees.  de  11  de  Julho  de  1820  que  mandou  adju- 
dicar ao  fisco  as  cartas  de  aforamento  de  terras  que 
lhes  havião  sido  concedidas. 

Já  em  1830,  epor  lei  brazileira  de  2  de  Dezembro, 
se  autorisou  a  applicação  de  bens  que  havião  sido  dos 
jesuítas,  e  inais  ainda  se  confírmoiik  a  carta  régia  de  28 
de  Julho  de  1819  (jue  considerou  extincta  a  Companhia 
de  Jesus,  sem  duvida  por  força  da  anterior  legislação. 

A  ordem  dothesouro  de  13  de  Maio  de  183&,  ainda 
considerou  em  vigor  a  e&tincção  da  mesma  Gooipanhia 

Eara  julgar  procedente  o  sequestro  de  bens  que  lhes 
avia  sida  determinado. 

Em  1838  se  mandou  que  na  egreja  matriz  da  For- 
taleza se  usasse  de  uma  lâmpada  que  pertencera  aos 
jesuilas. 

Em  1851,  ainda  por  aviso  de  11  de  Março,  se  deu 
destino  ás  alfaias  de  prata  que  havião  sido  sequestra- 
das á  Companhia. 

Os  effeilos  da  legislação  de  1759  em  diante,  conti- 
nuarão portanto  até  o  Império,  e  assim  os  jesuitas  não 
podem  deixar  de  ser  ainda  considerados  fora  da  lei, 

A  legislação  anterior  é  vigente  até  que  por  nova  lei 
seja  expressamente  revogada. 

Não  so]icitat|ios,  pois,  a  violência ;  quçremos  que  o 
direito- ivpére. 
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Na  França,  como  entre  nós,  a  condemnaçao  dos  je- 
suítas eslava  decretada.  AUi,  como  aqui,  reapparecêrão 
elles  sorrateiramente :  o  que  delles  se  diz  alli,  pôde 
ser  aqui  reproduzido,  e  com  razão. 

<  Os  jesuitas  entre  nós,  dizia  Cayla,  estão  na  mes- 
ma posição  do  galé  fugitivo,  porque  a  lei  franceza  os 
tem  expellido  vinte  vezes,  e  os  decretos  dos  nossos 
parlamentos,  ou  dos  antigos  reis,  as  condemnações  pro- 
nunciadas pela  Sorbona  e  pela  Universidade,  guar- 
das vigilantes  das  liberdades  francezas,  não  forão  ainda 
derrogadas.  » 

Se  os  bens  que  pertencerão  aos  jesuitas  continuão 
ainda  agora  a  ser  propriedade  do  Estado  e  se  os 
sequestros  que  no  governo  de  Pombal  forão  decretados 
ainda  hoje  conservao  a  sua  procedência  e  vigor,  e  se 
taes  sequestros  erão  firmados  na  legislação  de  1759  e 
seguinte,  é  claro  que  esta  se  acha  ainda  hoje  no  mais 
pleno  vigor,  salvo  somente  a  parte  penal  substituída 
pelo  nosso  código  criminal. 

E,  portanto,  incontroverso  que  os  jesuitas,  fora  da 
lei,  como  elles  forão  postos  e  se  achão  ainda,  não 
podem  continuar  no  Império,  e  muito  menos  podem 
elles  dirigir  coUegios,  exercer  professorado,  etc. 

O  que  ora  se  observa  não  sevirá  de  incentivo  bastante 
ao  governo  para  cumprir  o  seu  dever  ? 

Se  o  governo  trepida  na  execução  da  lei,  indubita- 
velmente em  vigor,  se  não  toma  a  corajosa  e  nobre 
deliberação  de  fazer  sahir  do  Império  esses  perniciosos 
sacerdotes,  não  de  Christo  certamente,  mas  de  Satanaz, 
o  povo,  como  o  governo,  victiraas  de  sua  própria  imbe- 
cilidade, se  precipitarão  no  abysmo  da  escravidão — 
a  theocracia. 

Caminhão  esses  roupetas  ousados,  mas  cautelosos, 
com  apparencia  de  humildade. 

<  Assim  como ,  diz  um  iUostre  julgador  desses 
htímetos  nefandos,  a  lagarta  sê  tfaíisfermà  em  btírbbleta 
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aos  primeiros  raios  do  sol  da  primavera,  assim  também 
os  discípulos  de  Loyola  sabem  dos  seus  sombrios  reti- 
ros encorajados  pela  tolerância  do  governo  e  pela 
impunidade  que  lhes  parece  segura  I  » 

Não  ha  confiar  nelles,  que,  perdidos,  sem  consciên- 
cia, sem  remorsos,  sem  dignidade  e  sem  pudor,  a  tudo 
se  atrevem. 

Venha,  portanto,  o  governo  em  defesa  da  moral 
publica. 

Tome  o  seu  lugar  nesta  cruzada  santa  da  civilisação. 
Faça  respeitar  o  Brazil  ante  a  degenerada  cúria  romana. 

Se  descuidado,  consentio  que  viessem  aninhar-se 
entre  nós,  e  traiçoeiramente,  esses  homens  ousados  que, 
expulsos  de  todos  paizes,  procurão  refugio,  para  sua 
nova  organização  e  segurança  de  seus  planos,  nesta 
terra,  ainda  é  tempo  de  arripiar  carreira. 

Emende  o  erro  commettido,  e  expurgue  o  paiz  da 
peste  que  o  devora. 

*     E  porque  não  tem  já  o  governo  satisfeito  um  dever 
tão  imperioso? 

Falta-lhe,  porventura,  valor  e  patriotismo  ? 

Não  lhe  faltará,  nós  o  acreditamos,  para  expulsar 
d'entre  nós  os  jesuitas,  como  não  lhe  deve  faltar  para 

Êroclamar  e  firmar  a  completa  separação  da  egreja  do 
Istado. 

Onde  a  egreja  romana  impera  com  as  prerogativas 
de  Estado,  onde  ella  ainda  é  supportada  officialmente, 
a  iramoralidade  se  ostenta,  a  liberdade  de  consciência 
é  sacrificada,  a  religião  de  Christo  é  calumniada. 

Pio  IX,  que  vende  indulgências  ainda  sem  tai-ifa, 

1)óde,  com  a  mesma  infallibilidade  de  Leão  X,  estabe- 
ecer  a  tabeliã  de  remissão  do  peccado  por  dinheiro. 
Querem  os  leitores  conhecer  mais  uma  incontestável 
prova  da  infallibilidade  papal,  ou  antes  da  mais  per- 
versa ostentação  da  maldade,  da  simonia,  da  corrupção 


e  da  infâmia  a  que  a  egreja  rocaana  tem  dado  o  caracter 
de  santidade? 

Querem  06  leitores  saber  o  valor  da  nossa  egreja 
official? 

Attendão. 

£ntre  os  artigos  da  tarifa  de  indulgências,  c^eada 
por  Leão  X,  se  lêm  os  seguintes : 

•  Preço  do  incesto: 

t  Àbsolutio  pro  eo  qui  matrem,  sororem,  aut  cdiam 
consang^iineam,  vel  affiíiem  suam,  aut  commatreni,  car- 
naliter  cognovit, — 6  libras  tomesas. 

t  Absolvição  pelo  assassinato  de  pai,  da  mãe  do 
irmão  ou  da  irmã, — 6  libras  T.,  por  cada  um. 

€  Absolvição  pelo  assassinato  de  sua  mulher, — o 
mesmo  cpie  o  parrioidio. 

(  Dispensa  para  que  o  assassino  de  sua  mulhar 
possa  casar  com  outra, — 8  libras  T. 

•  Absolvição  do  pai,  ou  mãe  que  mata  o  filho, — 
4  libras  T. 

<  Se  ambos  commettem  juntamente  o  assassinato  do 
filho,— 6  libras  T. 

t  Para  a  rehabilitação  de  imi  herético, — 38  libras  T. 

t  Absdvição  por  sawilegios  e  perjúrios, — ^36  librasT. 

■  Para  deshgar,  e  desobrigar  do  juramento,  por 
cada  pessoa  e  por  cada  compromisso,  (relaxio  juramen- 
ti  ad  affectum  agendi) —  7  libras  T. 

•  Pela  licença  a  um  religioso  para  confessar  a  reli- 
giosas estranhas  á  sua  Ordem, — 15  libras  T. 

t  Para  relaxar  os  votos  de  castidade  perpetua,  (!)  — 
15  libras  T. 

t  Pelo  perdão  do  peccado  commettido  entre  clérigo 
e  freira, — ó6  libras  T. 

ff  Para  que  uma  fi-eira  prostituida,  dentro  e  fora  do 
mosteiro,  seja  absolvida,  e  possa  exercer  todas  as  di- 
^idade^  de  sua  Ordem, — 36  libras  T. 
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«  Absolvição  do  juramento  de  um  bispo,  — 12 
libras  T. 

«  Para  que  um  clérigo  possa  ler  desordenadamente 
e  a  capricho  o  seu  breviário, — 9  libras  T. 

t  Para  que  o  frade  possa  usar  de  camisas  e  de 
lençóes, — 12  libras  T. 

«  Dispensa  a  um  priticipe  secular  para  poder  comer, 
elle  e  sua  familia,  carne  de  animaes  mortos  por  Sar- 
racenos,— 3  libras  T.,  etc,  etc.   » 

Quando  Leão  X  assim  estabelecia  a  sua  celebre  ta- 
rifa de  indulgências,  guiava-se  pelo  systema  germânico 
das  composições  ou  indemnisações  pecuniárias,  pagas 
á  familia  do  assassinado  ou  ferido. 

Este  bárbaro  systema;  porém,  foi  abolido  do  direito 
leigo  e  jamais  foi  exterminado  do  direito  ecclesiastico. 

E  essa  tarifa  é  authentica. 

O  inimigo  da  cúria  romana  não  pôde  contra  dia 
exhibir  prova  mais  robusta  da  immoralidade  e  deprava- 
ção dos  padres  de  Roma. 

E  a  egreja  que  observou  essa  tarifa,  não  pôde  não 
deve  ser  elevada  a  egreja  do  Estado. 

Com  chefes  taes  o  perigo  é  imminente. 

Pio  IX,  como  Leão  X.  e  seus  coUegas,  reduzirão  a 
sórdida  mercancia  quanto  de  sagrado  lhes  estava 
confiado. 

A  dispensa  dos  dias  santos  no  Brazil,  dispensa  que 
abalou  profundamente  as  crenças  religiosas  do  povo, 
foi  dada  mediante  a  quantia  de  25:000(^000! 

E  se  assim  a  egreja  Romana  vende  os  seus  próprios 
canonisados,  com  quanta  felicidade  não  venderá  ella 
qualquer  fiel   christão  1 

Se  entre  nós,  os  homens  sensatos  e  dignos,  se  re- 
voltarão contra  a  pratica,  que  esteve  em  acção,  da 
venda  de  condecorações  e  titulos,  para,  com  o  pro- 
ducto  ser  edificado  o  Hospício  de  Pedro  11 ,  o  que 

se   poderá  dizer  da  absolvição  do  incesto,  do  rouDO, 
2e  ^ 


do  assaâsinato,  e  até  do  parricidio,  por  dinheiro,  com 
que  se  locupleta  a  cúria  romana? 

Yenhão  as  reformas  sociaes  de  que  o  Brazil  neces- 
sita para  seu  desenvolvimento  e  prosperidade.  Embora 
ainda  persistão  na  sustentação  do  concubinato  da 
egreja  com  o  Estado^  não  pa§sa  isto  de  um  resto  de 
injustificável  escrupido  que  o  tempo  apagará. 

Nem  elles  se  podem  sustentar  nesse  terreno,  desde- 
que  elles  próprios  adoptão  principios  que  repellem  uma 
tal  consequência. 

Quem  quer  plena  liberdade  de  consciência,  com 
ampla  liberdade  de  cultos ; 

Quem  quer  o  registro  civil  fora  da  egreja; 

Quem  quer  o  casamento  civil ; 

Quem  constitue  as  autoridades  do  paiz  superiores  a 
quaesquer  fímccionarios  ecclesiasticos; 

Quem  acceita,  emfim,  sãos  principios  de  moral  dos 
povos  cultos,  não  pôde  deixar  de  sujeitar-se  á  conse- 
quência que  emana  desses  mesmos  principios  —  a  se- 
paração aa  egreja  do  Estado. 

Pretender  harmonisar  as  condições  actuaes  com  as 
reformas  reclamadas,  é  pretender  o  absurdo,  é  tentar  o 
imppssivel. 

É  bom  que  cada  um  diga  a  verdade  inteira  do  seu 

Sensamento,  e  não  se  manifeste   no  cumprimento  de 
everes  receioso  ou  covarde. 

O  egoismo  nesta  situação  é  puerilidade  tal  que  ex- 
cita compaixão. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  Janbo  de  1873. 


Decisão  do  porerno  dando  provimento  ao  reenrso  das  iimandades  do  Recife 
contra  os  interdietos  decretados  pelo  bispo.— Aviso  do  ministério  do  Império 
-^Biros  e  mal  esgtendida  complacência  do  goverao.— Os  papas.— Plaao 
politico  d«  Rom^.^Incoaveiueaowdi  egrejado  S«tado. 


Fez-se  a  luz  1 

Fâllou  o  governo  imperial  1 

A  coroa  decidio  1 

E....  apenas  tríumphou  paUidamente  a  maçonaria I 
Mas....  os  bispos  forão  respeitados  e  acatados  I 

Os  crimes  dos  bispos  nao  são  crimes ;  porqae : 

A  lei  é  ignal  para  todos,  mems  para  o$  bispos  t 

Offerecemos  aos  leitores  imparciaes  e  amantes  do 
paiz ;  offerecemos  aos  homens  de  consciência  lirre  e  de 
dignidade,  o  seguinte  aviso  que  hoje  nos  offereceu  o 
governo  no  Diário  Official: 

«  4*  secção. — Ministério  dos  negócios  do  império. 
— Rio  de  Janeiro,  em  12  de  Julho  de  1873. 

f  Exm.  e  Revm.  Sr. —  Foi  presente  a  S.  M.  o  Impe- 
rador o  recurso  interposto  pela  irmandade  do  Santis- 
simo  Sacramento  da  egreja  matriz  da  parochia  de  Santo 
António,  da  cidade  do  Recife,  de  conformidade  com  o 
decreto  n.  1911  de  28  de  Março  de  1857,  contra  a 
sentença  pela  qual  V.Ex.  Revm.  a  julgou  interdicta;  e, 

i  Ouvida  a  secção  dos  negócios  do  império  do  con- 
selho de  Estado,  que  deu  o  parecer  junto ; 

«  Ouvido  o  conselho  de  Estado  pleno,  que  acceitou 
a  doutrina  e  as  conclusões  do  mesmo  parecer : 

ff  Considerando  que  os  decretos  dos  condlios  e  lettras 
apostólicas,  assim  como  quaesquer  outras  constituições 
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ecclesiasticas,  dependem,  para  sua  execução,  do  bene- 
plácito do  governo,  ou  da  approvação  da  assembléa 
geral  legislativa,  se  contiverem  disposição  geral: 
art.  102  §  14  da  constituição  politica  do  Império; 

«  Considerando  que  não  tiverão  beneplácito  as  bulias 
que  fulminão  excommunbão  contra  as  sociedade  maçó- 
nicas; 

c  Considerando  que  a  maçonaria,  como  sociedade 
secreta,  é  permittida  pela  lei  civil,  não  tem  fins  religio- 
sos, nem  se  conspira  contra  a  religião  catbolica ;  e  que, 
portanto,  faltão-lhe  caracter  e  intuitos  que  a  sujeitem  á 
jurisdicção  ecclesiastica ,  â  condemnação  sem  forma 
e  figura  de  juizo; 

<  Considerando  que  a  constituição  orgânica  das 
irmandades  no  Brazil  compete  principalmente  ao  poder 
civil,  e  que  o  prelado  diocesano,  a  quem  cabe  appro- 
var  os  respectivos  estatutos  na  parte  puramente  reli.- 
giosa,  tem  autoridade  limitada  aos  deveres  dessa  natu- 
reza, que  os  associados  contrahem ; 

«  Considerando  que  a  innandade  recorrente  não 
faltou  a  esses  deveres,  taes  como  se  achão  definidos  em 
seu  compromisso  com  força  de  lei,  nem  isto  foi  alle- 
gado; 

<  Considerando  que  a  mesma  irmandade  não  tinha 
poder  para  expellir  do  seu  grémio  os  membros  que 
pertencessem  á  maçonaria,  caso  de  que  não  cogitou  o 
compromisso  approvado  pelo  ordinário,  e  consequen- 
temente que  não  commetteu  para  com  a  autoridade  eccle- 
siastica desobediência  punivel,  quando  se  declarou 
impossibilitada  de  cumprir  uma  ordem  exorbitante  das 
attribuições  da  mesma  autoridade; 

c  Considerando  que,  ainda  quando  os  maçons  esti- 
vessem sujeitos  a  pena  de  expmsão  e  perda  dos  direi- 
tos que  a  lei  civil  lhes  garante  como  membros  de  ir- 
mandades, não  podia  um  motivo  pessoal  de  censura  e 
punição  estender-se  a  toda  a  confraria,  para  o  eSeito  de 
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ser  declarada  interdicta  por  não  querer  tomar  a  res- 
ponsabilidade de  um  acto  que  em  facedo  seu  compro- 
misso reputava  violento  e  illegal  ; 

<  Houve  por  bem  o  mesmo  augusto  senhor  confor- 
mar-se  com  o  parecer  de  se  dar  provimento  ao 
recurso,  e  manda  que  no  prazo  de  um  mez  seja  cum- 
prida esta  decisão,  cessando  os  effeitos  do  acto  de  que 
a  mencionada  irmandade  recorreu,  como  se  não  hou- 
vesse existido. 

«  Transmittindo  a  V.  Ex.  Revm.  esta  resolução  do 
governo  imperial,  fundada  na  constituição  e  nas  leis 
até  hoje  respeitadas  pelos  bispos  brazileiros,  devo 
observar  que  incorrem  em  justo  e  serio  reparo,  palavras 
e  actos  que  se  oppOem  á  legitimidade  do  recurso  á  co- 
roa, assim  como  ao  beneplácito  de  que  usão  quasi  todos 
os  Estítdos  catholicos,  e  que  no  Brazil  foi  e  deve  ser 
sempre  acatado. 

«  Cumpre,  pois,  que  V.  Ex.  Revm.,  compenetrado 
da  alta  conveniência  do  mais  perfeito  accôrdo  e  harmo- 
nia entre  os  poderes  espiritual  e  temporal,  mantendo-se 
cada  um  na  esphera  de  acção  que  é  limitada  por  suas 
leis  e  Índole,  receba  e  observe  a  resolução  do  governo 
imperial  conforme  a  intenção  e  o  dever  que  a  dictarão, 
sem  que  este  acto  em  nada  diminua  a  consideração  que 
merece  a  pessoa  de  V.  Ex.  Revm.,  e  o  respeito  devido 
ao  episcopado,  de  cujo  saAto  ministério  tanto  depende  a 
paz  dos  fieis  e  b  esplendor  da  egreja  brazileira. 

«  Deus  guarde  a  V.  Ex.  Revm. — João  Alfredo  Corrêa 
de  Oliveira. — Sr.  bispo  da  diocese  de  Olinda.  » 

O  governo,  portanto,  resolveu : 

A  condemnação  dos  bispos ; 

A  necessidade  do  placet; 

O  reconhecimento  do  crime  commettido ; 

A  impunidade  dos  criminosos ; 
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em  vez  de  protestos  de  adhesão  e  respeito  ã  pessoa  de 
D.  Vital  conter  a  ordem  de  ser  elle  sujeito  a  processo, 
para  que. respondesse  pelos  crimes,  que  o  mesmo  go- 
verno confessa  que  elle  e  os  seus  companheiros  com- 
mettérão. 

O  acanhamento  da  decisão  do  governo  provém,  tal- 
vez, da  posição  que  o  Sr.  presidente  do  conselho  con- 
quistou e  conserva  na  maçonaria ;  S.  Ex.  dispondo  do 
poder,  mas  tendo  de  ser  juiz  em  causa  própria,  quiz 
ser  generoso  1 

Não  attendeu,  porém;  não  reflectio  que  a  generosi- 
dade neste  caso  é  compromettedora  dos  deveres  do  mi- 
nistro e  da  dignidade  do  governo. 

Seria  a  decisão  lavrada  por  tal  modo,  para  satisfazer 
ás  diversas  opiniões  de  que  se  compõe  o  gabinete  nesta 
questão  vital  para  o  paiz  ? 

Neste  caso  lamentamos,  que  por  falta  de  cohesão 
entre  os  conselheiros  da  coroa,  fosse  esta  assim  exposta 
na  decisão  proferida. 

O  governo  ainda  nas  ultimas  palavras  deste  aviso, 
segundo  parece,  quiz  fírmar  a  doutrina  da  continuação 
no  Brazil  de  uma  egreja  do  Estado,  quando  aliás  a  se- 
paração dessas  duas  distinctas  entidades  é  absoluta- 
mente indispensável,  em  geral,  e  indeclinável  no  Bra- 
zil, para  sua  prosperidade. 

A  continuação  da  egreja  catholica  apostólica  roma- 
na como  religião  do  Estado  conservará  o  paiz  na  per- 
manente dependência  do  pontifice  romano. 

Principalmente  depois  da  infallibilidade  e  do  Sylla" 
bus,  essa  dependência  será  um  flagello,  importará  a  de- 
cadência do  Império,  pela  guerra  religiosa,  pelo  obstá- 
culo invencivel  á  immigração,  pela  revolta  do  povo 
contra  o  capricho  do  rei  estrangeiro,  pelo  descrédito 
emfim  da  própria  religião. 

Por  muito  tempo  já  o  mundo  christão  supporta  a 
administração  dos  papas  de  Roma ! 
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E  ã  paciência  está  esgotada. 

Papas  como  por  exemplo  Paulo  II,  Xisto  IV,  Innocen- 
cio  VUI,  Alexandre  VI,  cada  um  dos  quaes  excedeu  em 
crimes  ao  seu  predecessor,  não  podem  deixar  de  revol- 
tar o  mundo  contra  o  pontificado,  e  apartar  do  Estado 
completamente  aegreja  de  Roma. 

O  primeiro,  confonne  a  expressão  de  um  grave  escrip- 
tor,  converteu  por  suas  devassidões  acadeira  de  S.  Pedro 
em  immundo  alcouce. 

No  seu  pontificado,  como  nos  de  Sixto  IV  e  de  Inno- 
fiiencio  VIII,  o  mercado  ecclesiastico  se  alargou  descom- 
inunalmente.  Greárão-se  primados  para  os  filhos 
natíiraes, '  para  os  netos,  ou  para  enriquecer  as  filhas. 

Lugares  se  creavão  para  ser  postos  em  leilão ;  o 
chapéo  de  cardeal  attingio  a  um  preço  fabuloso. 

A  Europa  inteira  exclamava,  como  ainda  hoje 
exclama : 

—  Em  Roma  tudo  se  vende ! 

Depois  de  1512  era  geralmente  conhecida  em  Roma, 
e  corria  impressa,  aulorisada  pelo  pontifico,  a  taxa  de 
chancellaria  e  de  penitencias. 

Era  baseada  sobre  outra  de  João  XII,  que  até  então 
era  secreta,  mas  que  depois  foi  publica,  e  exposta  no 
mercado. 

VmdL  provincial  impressa  em  romã  em  1518  con- 
tinha um  catalogo  dos  Offiáa  Curioe,  e  em  seguida  a 
nota —  Venduntur. 

E  quando  alguém  se  revoltava  contra  tanto  escân- 
dalo, respondia  a  cúria — «  Ridiculum  est  guod  grátis 
donare  possis  idipsum  vendere  non  posse.  » 

A  tarifa  de  Leão  X,  de  que  já  fizemos  menção  em 
artigo  antecedente,  de  tão  escandalosa  e  immoral  que 
era  ella,  foi  por  alguns  padres  envergonhados,  negada; 
mas  as  edições  reiteradas,  publicadas,  e  com  autori- 
saçlo  expressa  do  papa,  não  deixarão  duvida. 

A  Itália  foi  a  na^fão  mais  paciente  çin  supportar  a^ 
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depredações  da  curia  romana ;  mas  para  mantê-la  no 
soffrimento  exercião  os  pontífices  ani  o  nepotismo  o 
mais  escandaloso. 

As  sommas  que  a  Europa  tributaria  enviava  por 
mil  modos  á  corte  de  Roma  erão  na  Itália  distribu- 
idas.  t  Os  cardeaes  e  os  prelados,  dizia  um  historiador 
italiano,  erão,  em  relação  aos  papas,  a  carne  de  sua 
carne,  os  ossos  de  seus  ossos.  » 

A  Itália  não  pôde,  porém,  supportar  mais,  e  graças 
aos  que  alli  se  puzerão  á  testa  da  revolução  liberal, 
pôde  desafrontar-se  da  infernal  theocracia,  que  a  avil- 
tava. 

Ainda  em  1857,  dizia  um  notável  escriptor: 

«  Non  si  puo  dire  tanto  mole  delia  corte  Romana^ 
che  non  merite  se  ne  dica  piu,  perche  é  una  infanúay 
uno  esempio  de  tuíti  e  viíuperii,  e  opprobrie,  dei  mon- 
do. »  <  xi  Roma,  diz  elle  ainda,  dove  le  cose  vanno 
alia  grossa  ouve  si  corrompe  ogmino.  » 

Machiavel  dizia  que — quanto  mais  perto  se  está  de 
Roma  tanto  menos  religião  se  tem. 

«  A  grande  diocese  de  Milão,  com  seus  2,300  sa- 
cerdotes, diz  outro  escriptor,  esteve  durante  60  annos 
sem  bispo.  Nas  casas  dos  padres  só  três  cousas  se 
encontravão :  armas,  concubinas  e  filhos.  » 

Alli  era  popular  o  provérbio : 

«  O  caminho  mais  seguro  para  o  inferno  é  professar 
o  oíBcio  de  padre.  » 

O  cardeal  António*  Pusi  disse  ante  a  assembléa 
de  1516: 

«  Roma,  os  prelados  romanos,  os  bispos  que  Roma 
envia  aos  outros  paizes,  são  os  autores  de  numerosos 
'  erros  e  da  corrupção  da  egreja.  » 

f  A  administração  da  egreja  (disse  Melchior  Cano, 
am  dos  prelados  que  assistio  ao  concilio  (Je  Trento) 

transformou-se  ero  vasta  traficancia,  em  commercio  de 
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judêo  sórdido,  reprovado  por  todas  as  leis  divinas, 
humanas  e  naturaes.  > 

Reduzida  a  egrejaa  este  triste  estado  de  decadência, 
dominada,  como  ficou  ella  sendo,  pelos  jesuítas,  enten- 
derão estes  de  necessidade  inventar  um  meio  artificial 
de  reconquistar  para  a  cúria  romana  o  poder  que  por 
sua  depravação  lhes  escapava  das  mãos.  E  a  idéa  da 
infallibilidade  lhes  occorreu. 

Convinha-lhes  o  dominio  absoluto  sobre  o  mundo 
christão.  Um  instrumento  poderoso  lhes  faltava,  e  para 
que  elles  imperassem  necessitarão  crear  um  monarcha 
e  soberano  absoluto  da  terra,  tendo  por  centro  a  admi- 
nistração ecclesiastica. 

Gregório  XIV,  já  em  sua  bulia  de  1591  havia-se 
subordinado  aos  jesuitas,  considerando-os  como  a 
melhor  e  mais  poderosa  columna  do  seu  poder. 

E  quando  todo  o  mundo  civilisado  protesta  contra 
esse  ideal  de  vontade  sem  contestação,  quando  todos  os 
pensadores  avalião  o  perigo  de  fazer  depender  a  crença 
do  julgamento  de  um  só  homem,  os  partidários  da 
cúria  exclamão: 

«  Que  loucura  !  Pretende-se  transformar  Roma  em 
um  deserto  inhabitado?  Quer-se  enfraquecer  definitiva- 
mente o  papado,  tirar  ao  papa  já  individado  os  recursos 
indispensáveis  a  sustentar  a  magnificência  do  ponti- 
ficado? » 

E  a  infalliblidade  será  o  primeiro  incentivo  do  lucro 
sórdido;  e  as  excommunhões  se  permutarão  por  dinheiro 
e  os  catholicos  se  arrastaráõ  cegos  e  imbecis  á  discrição 
de  Pio  IX  e  de  seus  infalliveis  successores. 

Todas  estas  circumstancias  influem  poderosamente 
para  que  cesse  de  uma  vez  entre  nós  a  dependência 
em  que  nos  achamos  da  cúria  romana. 

E  quando  outro  argumento  não  tivéssemos  para  sus- 
tentar energicamente  a  separação  da  egreja  do  Es- 
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tado,  nós  o  acharíamos  no  procedimento  actual  dos 
nossos  bispos  ultramontanos  e  até  na  própria  decisão 
do  governo,  que  acima  transcrevemos.^ 

O  arrojo  dos  bispos,  que  affrontão  leis  e  autoridades 
constituidas,  vem  da  supremacia  que  é  dada  á  egreja 
romana,  e  de  que  elles,  obedecendo  a  Pio  IX  e  á  cúria, 
querem  que  prevaleça  em  favor  do  império  absoluto  da 
mesma  cúria. 

A  frouxidão,  a  incongruência  mesmo  da  decisão  do 
[overno  vem  de  querer  elle  manter  o  Brazil  na  depen- 
lencia  de  Roma,  por  ter  a  religião  catholica  apostólica 
romana,  a  cathegoria  de  ser  a  do  Estado. 

E  porque  o  poder  da  egreja  romana  é  menos  teme- 
roso, emais  ousado,  e  os  bispos  que  exorbitão  tôm  tudo 
a  ganhar  e  nada  a  perder,  pelo  acatamento  do  governo 
a  suas  sagradas  pessoas,  é  fora  de  duvida  que  no 
Brazil  será  um  verdadeiro  flagello  a  continuação  do  fatal 
concubinato  da  egreja  com  o  Estado. 

Desta  matéria  nos  occuparemos  ainda  especial- 
mente. 

Ao  concluirmos  este  artigo,  permitta-se-nos  que  em 
nome  da  maçonaria  agradeçamos  ao  governo  o  ler  elle 
mais  claramente  firmado  a  existência  legal  desta  asso- 
ciação e  a  segurança  de  suas  funcções. 

Permitta-nos,  porém,  o  governo  também,  que  em  nome 
da  maçonaria  lhe  digamos,  que  não  é  isto  somente  o  que 
ella  quer.  Deseja  que  as  altas  medidas  sociaes,  como 
sejão  a  liberdade  plena  de  cultos,  o  estabelecimento  do 
registro  civil,  o  casamento  civil,  e  a  separação  da  egreja 
do  Estado,  se  realizem  neste  paiz,  como  a  mais  segura 
garantia  de  prosperidade  e  engrandecimento. 

A  guerra  desastrosa  que  os  bispos  ultramontanos  lhe 
têm  feito,  longe  de  a  arruinar,  a  tem  elevado  a  sum- 
ma  altura. 

Nunca  no  Brazil  a  maçonaria  subio  tanto. 
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A  maçonaria  quer  o  bem  geral  e  não  o  seu  proveito 
particular. 

EUa  trabalhará  sem  cessar,  até  que  se  possa  realizar 
nesta  terra  o  império  da  liberdade  real  tanto  no  tempo- 
ral como  no  espiritual. 


Rio  de  Jaaairo,  14  de  Junho  de  1873. 


o  processo  de  responsabilidade  dos  bispos  já  não  tem  opportnn idade. — A  egreja 

do  Estado  é  nm  mal. — O  art.  õ."  da  constituição  politica  não  é 

constitucional  e  pMe  ser  revogado  por  lei  ordinária. 


A  timidez,  a  falta  de  energia  e  a  infracção  da  lei, 
que  se  observão,  como  já  dissemos,  na  decisão  profe- 
rida pelo  governo,  deixando  de  suspender  já,  e  de  res- 
ponsabilisar  os  bispos,  tendo,  aliás,  estes  fornecido  o 
mais  positivo  corpo  de  delicto  nas  suas  pastoraes  pu- 
blicadas, arrastarás  os  poderes  do  Estado  aos  mais 
sérios  embaraços,  ao  escândalo  mesmo. 

Ou  os  bispos  são  de  uma  imbecilidade  sem  exemplo, 
e  tendo  procedido  sem  estudo,  sem  convicção,  sem 
plano  e  levianamente,  não  reagiráõ  contra  a  decisão  do 
governo,  subordinando-se  convictos  do  seu  crime  ás 
ordens  expedidas ;  ou  elles,  zelosos  do  seu  poder, 
cônscios  do  que  fizerão,  e  querendo  executar  os  decretos 
de  Roma,  não  reconhecendo  a  primazia  do  poder  tem- 
poral, sustentarás  os  seus  actos. 

A  primeira  hypothese  nós  não  a  admittimos.  Seria 
fazer-lhes  a  mais  gave  injuria,  e  que  certamente  não 
lhes  deve  ser  irrogada,  admittido  que  sejão  elles,  pelo 
menos,  circumspectos. 

A  segunda  trará  infallivelmente  a  sua  resistência. 

Para  que  um  bispo,  um  principe  da  egreja,  um 
representante  do  pontifice  romano,  um  homem  a  quem 
é  dado  o  terrivel  arbitrio  de  punir,  severamente  ex-in- 
formata  conscientia,  tome  uma  resolução  como  a  de 
que  se  trata,  publique  uma  pastoral  e  assuma  assim 
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uma  grave  responsabilidade,  é  mister  que  o  faça  sob  o 
mais  reflectido  estudo,  acurada  premeditação,  sciencia 
de  acção  e  perfeita  consciência  do  que  pratica. 

Chegadas  as  cousas  ao  ponto  que  o  governo  deixou 
que  assumissem,  por  não  acudir  em  tempo  ao  reclamo 
do  povo,  e  quando  se  acha  desacatado  já  pelo  bispo 
de  Pernambuco,  que  creou  o  mais  sério  conflicto  de 
que  temos  exemplo,  cumpria-lhe  suspendê-lo  logo  e 
fazer  responsabilisar  o  infractor  da  nossa  lei;  mas 
nunca  expor-se,  perdoando-lhe  prévia,  inconveniente, 
e  illegalmente,  a  que  nova  e  formal  desobediência 
venha  perturbar  mais  ainda  as  relações  das  autoridades 
que  assim  se  chocarão. 

Tudo  leva  a  crer  que  o  Sr.  bispo  de  Pernambuco 
não  execute  as  ordens  que  agora  lhe  forão  expedidas, 
se  é  que  os  poucos  annos  de  idade  de  S.  Ex.  não  o 
constituem  também  sem  a  seriedade  indispensável  a 
manter  a  dignidade  do  cargo,  que  tão  imprudentemente 
lhe  foi  confiado. 

Dada  a  desobediência  o  que  fazer  ? 

Terá  o  governo  a  coragem  de  suspendê-lo,  e  sub- 
mettê-lo  a  processo,  coragem  official  que  já  lhe  faltou  ? 

Supponhamos  que  sim,  o  que  entretanto  duvidamos, 
visto  a  estima,  consideração  e  respeito  que  o  ministério 
professa  à  pessoa  de  S.  Ex. 

Supponhamos  ainda  que  o  tribunal  competente,  a 
exemplo  do  governo,  e  não  querendo  ser  menos  ortho- 
doxo  do  que  elle,  possiiido  de  igíial  respeito,  estima  e 
consideração  á  pessoa,  entende,  em  bem  do  esplendor 
da  egreja  do  Estado,  que  não  deve  desprestigiar  o  seti 
príncipe  com  uma  condemnação  e  o  absolve. 

O  que  fica  sendo  tudo  isto  ?  Quem  se  poderá  en- 
tender? 

Que  jurisprudência  regulará  ? 

Terão  os  brazileiros  de  obedecer  á  constituição  po- 

Utica  ou  ao  Syllabu^  ? 
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Quem  será  rei  do  Brazil,  Pio  IX  ou  o  actual  Sr. 
D.  Pedro  n? 

O  que  será  das  instituições  politicas,  das  garantias 
outorgadas  ? 

Attendão  os  leitores  a  tudo  isto ;  avaliem  a  gravi- 
dade do^  embaraços  a  que  estamos  expostos  e  em  suas 
consciências,  respondão,  qual  a  causa  efficiente  de  tudo 
isso  ? 

Os  que  pensarem  maduramente,  os  que  preferirem 
o  bem-estar  do  paiz  aos  seus  commodos  pessoaes  ou 
ás  posições  oíiiciaes  em  que  se  achem,  responderão 
sem  hesitar : 

«  O  consorcio  repugnante  da  egreja  e  do  Estado  I  » 
E  os  que  assim  pensarem  dirão  comnosco : 

Por  bem  do  Brazil  sejão  essas  distinctas  entidades 
separadas ;  desappareça  a  egreja  do  Estado,  tome  a 
actual  sua  devida  posição  entre  os  cultos  livres,  fique  a 
acção  civil  amplamente  desembaraçada  para  manter  a 
ordem  publica  e  para  fazer  effectivas  as  garantias  ou- 
torgadas aos  cidadãos.  » 

Mas,  dirão  ainda  os  que,  contentes  da  actual  aoar- 
chia  das  consciências,  e  que  dos  padres  romanos  querem 
fazer  instrumentos  do  poder :  O  art.  5"*  da  Consti- 
tuição no4o  veda ! 

Esta  obejecção,  pcH^ém,  cahirá  ante  a  consideração 
de  que  esse  art.  5"^,  não  tendo  força  constitucional^ 
pôde  ser  obrigado  por  lei  ordinária. 

O  obstáculo  é  fácil  de  supperar. 

A  natureza  do  governo  de  um  paiz,  as  disposições 
que  determinão  as  ííincções  do  poder,  a  definição  dos 
direitos  e  deveres  do  cidadão,  é  quanto  essencialmente 
se  pôde  considerar  constitucional;  «  é,  como  diz 
Bonald,  o  que  determina  o  temperamento  dos  Estados, 
sendo  que  a  administração  é  o  regimen.  » 

As  relações  do  homem  para  com  Deus  jamais  podem 
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ser  objecto  de  lei  obrigatória  civil.  Matéria  puramente 
de  conscieucia,  assenta  por  necessidade  na  liberdade 
de  cada  um ,  excede  as  faculdades  politicas,  e  jámaÍ3 
pôde  ser  considerada  como  fazendo  parte  da  consti- 
tuição civil  propriamente  dita  de  um  povo. 

É,  portanto,  evidente,  que,  se  emqualcpier  lei  cons- 
tituinte, se  consigna  a  idéa  de  preferencia  ou  adopção  de 
uma  determinada  egreja,  não  pôde  semelhante  preceito 
deixar  de  ter  caracter  transitório  e  revogável,  conforme 
as  necessidades  sociaes  e  de  momento  o  exigirem. 

E  se  esssa  egreja  está  na  dependência  de  um  núcleo 
de  egoistas,  e  pode  ir  sendo  transformada  conforme  o 
•nteresse  sórdido  de  seus  dominadores  o  determine, 
^seria  absurdo  considerar  que  o  legislador  constitucional 
a  estabelecesse  nas  condições  de  immutabilidade  e  de 
perenne  respeito. 

O  Brazil  era  possessão  portugueza.  Em  Portugal  a 
religião  catholica  e  apostólica  romana  era  considerada 
do  Estado. 

Ao  proclamar-se  a  independência  convinha  não 
alterar  certas  instituições;  o  povo  achava-se  na  juven- 
tude de  sua  civilisação,  não  comprehendia  bem  ainda 
o  seu  interesse,  e  deixava-se  levar  pela  rotina  em  maté- 
ria religiosa :  seria  perigoso  proclamar  desde  logo  a  se- 
paração que  aliás  hoje,  pelo  mesmo  povo,  é  considerada 
como  da  mais  palpitante  necessidade. 

Em  taes  condições,  a  constituição  de  1823  consen- 
tio  que  continuasse  a  ser  religião  do  Estado  a  que  até 
então  como  tal  era  considerada. 

Mas  com  a  sabedoria  indispensável,  e  prevendo  que, 
com  o  desenvolvimento  da  intelligencia  publica,  algumas 
exigências  podião  e  devião  apparecer  em  bem  dos  me- 
lhoramentos sociaes ;  tendo  em  vista  que  constituir  taes 
melhoramentos  dependentes  da  assembléa  constituinte 
seria  difficulta-los  e  retarda-los  com  manifesto  prejuízo 
dos  reaes  interesses  do  Estado,  distinguio  o  que  pro^ 
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priamente  devia  ser  respeitado,  como  essencialmente 
constituinte,  no  systema  de  governo  adoptado,  daquillo 
que  podia  ordinariamante  ser  reformado. 

E  assim  que  determinando  nos  arts.  174,  175,  176 
e  177  as  formalidades  a  observar  sempre  que  se  tratasse 
da  reforma  constitucional,  prudentemente  define  no 
art.  178,  o  que  seja  constitucional  e  sujeito  para  sua 
alteração  a  formalidades  consideradas  indispensáveis. 

E  nesta  muito  sabia  e  prudente  excepção  se  compre- 
hende  sem  duvida  quanto  possa  ser  exigido  e  adoptado 
pelo  que  respeita  á  matéria  em  questão. 

t  Só  é  constitucional  o  que  concerne  aos  limites  e 
attribuições  dos  poderes  politicos,  e  aos  direitos  polí- 
ticos e  individuaes  dos  cidadãos.  E  tudo  o  que  não  é 
constitucional  pôde  ser  alterado  pelas  legislaturas 
ordinárias.  » 

E  o  que  no  art.  178  da  constituição  politica  do  Im- 
pério se  acha  estabelecido,  e  que  nos  servirá  de  fun- 
damento ás  considerações  que  vamos  produzir  em  de- 
fesa da  these  a  cuja  demonstração  nos  compromettemos. 

Esta  disposição  da  lei  fundamental  autorisa  muitas 
e  importantes  reformas  que  podem  ser  realizadas  sem 
dependência  de  constituinte.  Se  não  a  tivéssemos  con- 
sagrado na  Carta  outorgada  ao  povo  brazileiro,  maio- 
res ainda  serião  as  dificuldades  a  supperar,  e  maior 
perigo  correria  ainda  a  mesma  Carta. 

A  constituição  iilgleza,  diz  Benjamin  Constant,  sub- 
siste ha  mais  de  século  e  meio,  emquanto  que  outras 
não  têm  durado  nem  três  annos;  porque,  alli  não  é 
canstitucional  senão  o  que  entende  com  as  garantias  da 
ordem  social  e  com  a  liberdade  publica,  como  seja  a 
representação,  o  habeas-corpus  e  ó  bill  of  Right. 

Os  poderes  politicos  reconhecidos  pela  constituição 
(art.  10)  §çio  o  legislativo,  o  moderador,  o  executivo  e 
O  judicial. 
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E  não  ha  poder  politico  que  não  seja  de  delegação 
da  nação  (art.  12). 

A  egreja,  pois,  que  não  é  delegação  da  nação,  não 
constituo  um  poder  politico. 

O  que  concerne  á  egreja,  portanto,  é  objecto  da  le- 
gislação ordinária. 

Assim,  pois,  só  são  considerados  constitucionaes 
quanto  aos  poderes,  aquelles  artigos  da  constituição 
que  estabelecem  os  limites  e  atlribuições  dos  mesmos 
poderes. 

Os  direitos  politicos  consistem  na  faculdade  de  exer- 
cer funcções  nacionaes,  provinciaes  e  municipaes,  ser 
eleitor  e  elegivel. 

Os  direitos  individuaes  consistem  na  liberdade  pes- 
soal, na  liberdade  de  crença  religiosa,  na  liberdade  de 
industria,^  na  inviolabilidade  da  propriedade,  na  liber- 
dade de  exprimir  o  pensamento  por  palavras,  por  es- 
cripto  e  pela  imprensa. 

E  os  direitos  politicos  e  individuaes  achão-se  defi- 
nidos nos  arts.  6,  7  e  8,  combinados  com  o  art.  179 
da  constituição. 

O  estabelecimento  de  uma  religião  do  Estado  não  se 
comprehende  nem  nas  attribuições  e  limites  dos  pode- 
res politicos,  nem  nos  direitos  politicos  e  individuaes 
do  cidadão. 

O  art.  5°,  portanto,  na  parte  em  que  manda  cowít- 
nuardí  serreligião  doEslado  a  catholicaapostolica  romana, 
contém  disposição  ordinária,  e  tanta  força  tem  por 
achar-se  entre  os  artigos  da  constituição,  como  se  em 
lei  commum  e  revogável  fosse  consagrado. 

A  constituição,  pois,  apenas  mantém,  na  espécie,  o 
statu  quo,  deixando  (jue,  conforme  o  desenvolvimento  do 
paiz  e  suas  necessidades,  se  adoptasse  o  que  mais 
conveniente  fosse. 

Politico  é  o  conselho  d'Estado,  o  qual  indirectamente 
influe  na  acção  dos  poderes  politicos,  e  entretanto 
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já  foi  e  é  considerado  fora  do  que  essencialmente  é 
constitucional. 

Muito  mais  politico  é  o  systhema  eleitoral  por  pro- 
vincia  expressa  e  solemnemente  decretado  pela  mesma 
constituição,  e  entretanto  tem  soffrido  fundamentâes 
reformas  por  leis  ordinárias,  como  as  que  reduzirão  as 
eleições  geraes  e  provinciaes  a  circules  e  a  districtos 
limitadissimos. 

Agora  mesmo  vemos  que  a  eleição  directa  terá  de 
ser  resolvida  por  lei  ordinária,  e  quando  é  consagrado 
na  constituição  o  systema  da  eleição  indirecta. 

Se  pois,  em  matéria  absolutamente  politica,  reformas 
ordinárias  têm  sido  determinadas,  fírmando-se  assim  a 
doutrina  restrictiva  do  que  deve  ser  considerado  essen- 
cialmente constitucional,  é  fora  de  duvida  que  a  conti- 
nuação de  uma  egreja  do  Estado  está  nas  faculdades 
do  legislador  ordinário. 

Nem  obsta  a  exigência  que  a  constituição  estabelece 
de  profissão  da  religião  do  Estado,  para  poder  ser 
deputado,  como  se  vê  do  art.  95  §  3"" 

Isto  não  autorisa  a  considerar  como  ponto  consti- 
tucional a  continuação  da  egreja  do  Estado. 

Bem  ao  contrario,  se  compararmos  esse  art.  95,  §  3**, 
com  o  art.  45  da  mesma  constituição,  comprehende-se 
a  nenhuma  importância  daquella  exigência. 

O  senador  é  tão  legislador  como  o  deputado. 

Se  ser  catholico  apostólico  romano  fosse  entre  nós 
qualidade  politica  essencial,  o  senador,  como  o  depu- 
tado, não  podia  deixar  de  ser  constrangido  a  professar 
essa  religião,  e  entretanto  não  é  isto  necessário  para  se 
ter  ingresso  no  senado. 

A  liberdade  de  consciência  consagrada  no  mesmo 
art.  5*^,  a  impossibilidade  legal  de  se  perseguir  por  mo- 
tivos de  religião,  consagrada  no  art.  179  §  5'';  a  igual- 
dade perante  a  lei,  consagrada  no  art.  179  1 13^  des- 
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Iróem  todos  os  argumentos  de  constitucionalidade,  quer 
do  art.  95  §  3^  quer  da  egreja  do  Estado. 

Se  o  legislador  constituinte  quizesse  dar  á  primeira 
parte  do  citado  art.  5""  o  valor  constitucional,  nem  ga- 
rantiria a  liberdade  de  cultos,  nem  deixaria  de  estatuir 
relativamente  ao  senador  a  necessidade  de  ser  catholico 
romano,  assim  como  não  deixaria  de  imp*ôr  a  mesma 
obrigação  ao  votante  primário  e  ao  eleitor. 

Dar-se-hâ  contradicção  na  carta  constitucional  ? 

Mas  entender  a  lei  de  modo  a  serem  suas  diversas 
disposições  contradictorias,  é  repugnante  aos  preceitos 
indeclináveis  da  hermenêutica  jurídica. 

Qual  o  valor,  pois,  do  que  se  lê  no  citado  art.  95  §  3°? 

Consideraremos  este  artigo  como  complemento  do 
também  citado  art.  5""  ? 

Se  assim  fosse  não  seria  só  o  deputado  sujeito  a  ser 
catholico  romano  e  sim  também  o  senador. 

Mas  Í6lo  não  se  dá,  e  em  consequência  devemos 
dizer  que,  quer  o  dito  art.  5*",  quer  o  referido  96  §  5^, 
são  simples  disposições  transitórias  e  ordinárias,  e  su- 
jeitas a  modificação  commum. 

E  tão  pouca  importância  damos  á  extranha  disposi- 
ção desse  art.  95  §3^  que  entendemos  que  se  ao  entrar 
{>ara  a  camará  dos  deputados  algum  dos  eleitos  se  re- 
cusar a  prestar  juramento  de  sustentar  a  religião  do 
Estado,  nem  por  isso  pode  ficar  privado  do  direito  de 
que  o  investio  o  voto  popular. 

E  nossa  opinião,  portanto,  que  o  art.  5"^  não  tem 
força  constitucional. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  Jaiiho  de  (873. 


o  casamento  foi  sempre  da  jurisdicção  do  poder  civil. — A  ctiria  romana 
asurpou  a  regulurisaç&o  desse  importante  acto  da  vida  social.  —  O  poder, 
civil  deve  reivindicar  os  seus  direitos.— A  egreja  do  Estado  é  vm  óbice  & 
necessária  decretação  do  casamento  civil  e  oonsegointemente  om*  óbice  & 
immi^ação  para  o  Brasil. 


E  tempo  já  de  franquear  as  portas  do  Brazil  á 
immigração  estrangeira  proveitosa. 

O  que  resta  de  escravidão  vai  desapparecer  mais 
cedo  do  que  calculão  os  que  illudirão  a  questão  com  o 
simples  nasámento  livre. 

Os  que  forão  escravos,  ou  os  que  restão  esfcravos  no 
paiz,  nem  são  sufficientes  e  nem  se  achão  nas  condições 
de  bem  se  prestarem  ao  que  se  necessita  de  braços 
vigorosos  e  intelligentes. 

Admittir,  portanto,  homens  livres,  e  comnosco  inte- 
ressa-los, é  o  que  devemos  fazer  para  o  desenvolvimento 
industrial  e  agricola,  e  por  conseguinte  para  a  não 
decadência  do  Brazil.  Isto  já  não  pôde,  não  deve  ser 
adiado. 

O  adiamento  nesta  matéria  é  a  morte. 

Mas  como  pôde  a  immigração  ser  animada ;  como 
pôde  ella  desenvolver-se  e  realizar-se  entre  nós  ? 

A  religião  do  Estado  com  os  seus  óbices  e  apparatos 
é'um  dos  mais  fortes  obstáculos. 

Occupemo-nos  hoje  do  que  pertence  ao  casamento. 

O  que  no  Brazil  se  observa  nesta  matéria  afugenta 
de  nós  o  estrangeiro  útil  que  professa  religião  diversa, 

EUe,  como  nós,  tem  as  suas  crenças,  elle  as  respeita, 
e  quanto  mais  honesto  e  proveitoso,  menoâ  se  deixará 


aviltar,  vendo  essas  suas  crenças  menoscabadas  e  sem 
garantias. 

Mais  ainda  fiigiráõ  elles  de  nós,  porque  aqui,  como 
tantos  exemplos  já,  infelizmente,  se  têm  dado,  a  segu- 
rança da  familia  é  illusoria. 

Basta  que  um  dos  cônjuges  abjure  para  libertar-se 
do  ónus  em  que  se  achava ! 

E  o  estrangeiro  que  preza  e  respeita  a  familia  quer 
garantias  para  o  seu  estado  civil,  e  no  Brazil  não  as 
encontra.  Elle,  portanto,  vai  buscar  segurança  onde 
lhe  garantem  liberdade.  E  os  Estados-Unidos,  como 
as  republicas  do  Prata,  ahi  estão  para  os  receber,  cer- 
cando-os  de  todas  as  vantagens  que  aos  nacionaes  são 
outorgadas. 

Emquanto  este  estado  de  cousas  permanecer  no  paiz, 
o  estrangeiro  honesto,  e  por  isso  útil,  fugirá  de  nós,  e 
com  razão. 

Já  em  Í854  dizia  a  secção  de  justiça  do  conselho 
de  Estado  que  as  nossas  leis  defectivas  não  garantião 
o  estado  de  casado.  Referia-se  á  allemã  protestante  Ca- 
tharina  Scheid,  que  contrahira  matrimonio'  ante  o  seu 

f)astor  com  um  poríuguez  catholico-romano,  o  qual, 
ogo  que  quiz,  a  abandonou  e  livremente  contrahio  no- 
vas núpcias  1 

O  conselho  de  Estado,  porém,  reconhecia  o  mal  re- 
sultante desta  situação  do  nosso  direito ;  e  com  a  maior 
franqueza  inserio  no  seu  parecer  as  seguintes  conside- 
rações : 

f  E  desagradável  e  incerta  no  Império  a  posição  da- 
quelles  que  não  são  catholicos,  quando  sejão  postos  em 
questão  os  importantíssimos  direitos  civis  que  se  derivão 
do  matrimonio  e  da  filiação. 

f  Resulta  isto  de  que  o  Brazil,  cujo  estado  e  urgen- 
tíssimo interesse  é  chamar  a  si  colonisação  estrangeira, 
da  qual  grande  parte  não  segue  o  catholicismo,  ainda 
esteja  restricto  e  limitado  á  antiga  e  intolerante  legii}« 
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lação  portugueza,  feita  para  I^ortugal  e  para  as  coló- 
nias, cujos  portos  até  o  principio  deste  século  perma- 
necerão fechados  ao  commercio  estrangeiro,  e  que  re- 
crutavâo  os  braços  necessários  á  sua  cultura  na  Costa 
d'Africa. 

c  A  immigração  que  não  fôr  catholica,  não  encontra 
no  Brazil  garantias  aos  seus  contratos  malrimoniaes, 
e  para  os  direitos  que  delles  derivem  a  seus  filhos.  » 

Emquanto  somente  os  pbrtuguezes  procuravão  o  Bra- 
zil ;  emquanto  o  Brazil  procurava  na  Costa  d'Africa  os 
recursos  indispensáveis  á  sua  lavoura,  e  com  pretos  bo- 
çaes,  arrancados  de  sua  pátria,  e  expostos  ao  captivei- 
ro,  se  contentava,  sem  attentar  no  futuro,  o  casamento, 
como  o  temos,  era,  pela  ignorância  do  povo,  suppor- 
tavel. 

O  fatal  e  indevido  respeito  a  certas  instituições  nutri- 
das pelos  padres,  para  sórdido  interesse  sen,  conser- 
vava as  cousas  no  estado  em  que  sorrateiramente  tinhão 
sido  atiradas  ás  populações  atrasadas  e  supersticiosas. 

Mas  a  mudança  notável  que  se  tem  operado  no  es- 
pirito publico,  o  conhecimento  dos  males  a  que  a 
nossa  sociedade  está  exposta,  o  estudo  simplesmente 
da  matéria,  e  a  illusão  que  se  observa  na  celenração  de 
um  acto  que,  sem  diversificar  de  fórmay  e  sem  a  mini- 
ma  distincção,  produz  diversos  effeitos  (como  acontece 
entre  nós  em  relação  ao  casamento  dos  escravos),  tudo 
tem  poderosamente  concorrido  para  que  novas  institui- 
ções civilisadoras,  e  que  assentem,  sobretudo,  no  grande 
principio  da  plena  liberdade  de  cultos,  sejão  adoptadas. 

A  revolução  franceza  deu  o  primeiro  e  positivo  passo 
para  o  aniquilamento  da  theocracia,  libertando  plena- 
mente as  consciências. 

Uma  das  consequências  dos  principios  liberaes  que 
então  forão  proclamados,  e  que  desde  logo  dominarão 
Its  demais  naçõeS;  foi  a  separação,  para  todos,  indis^ 


tinctamente^  do  contracto  civil  do  casamento  e  da  parte 
sacramental. 

A  constituição  de  1791  declarou  que  a  lei  só  consi- 
derava esse  importante  acto  corfio  contracto  civil. 

Obrigou  desde  logo  o  poder  legislativo  a  estabelecer 
para  todos  os  habitantes,  sem  distincção,  o  modo  pelo 
qual  se  podião  provar  os  casamentos,  os  nascimentos  e 
os  obitoSj  encarregando  a  officiaes  públicos  civis  dos 
actos  respectivos. 

Os  impedimentos  que  constituem  razões  de  interesse 
real  e  de  moralidade  das  familias,  sem  duvida  da  inge- 
rência immediata  do  poder  civil,  forão  por  este  regulados. 

A  compra  e  venda,  de  que  a  cúria  romana  tanto 
proveito  tem  tirado,  cessou,  e  a  immoralidade  e  o 
cynismo  acabarão  o  seu  torpe  reinado. 

Todas  as  nações  cultas  tem  seguido  o  mesmo  cami- 
nho ,  nem  a  civilisação  e  o  bem-estar  dos  povos  per- 
mittem  outro. 

A  legislação  ingleza  admitte  a  liberdade  na  celebra- 
ção do  matrimonio :  o  contracto  civil  isolado,  ou  com  ce- 
remonia  religiosa ;  e  para  a  ceremoia  religiosa  podem 
os  contrahentes  escolher  a  que  melhor  lhes  convier,  sem 
que  isto  altere  de  modo  algum  nem  os  ónus,  nem  as 
vantagens  civis. 

Nos  Estados-Unidos,  qualquer  que  seja  a  crença 
religiosa  dos  que  pretendem  casar,  o  contracto  civil 
é  a  única  fórmula  legal  e  o  que  constitue  o  estado  de 
casado  em  todo  o  seu  rigor  de  obrigações. 

A  lei  commum  não  faz  dependente  o  casamento  de 
nenhuma  ceremonia  estranha  ao  contracto.  O  consen- 
timento, a  liberdade,  a  vontade  dos  noivos  é  tudo 
3uanto  o  direito  exige,  e  quanto  se  requer  para  vali- 
ade  do  acto. 

E  nem  a  idéa  do  casamento  civil  é  nova. 
Se  os  padres  conquistarão  para  o  seu  dominio  essa 
grande  conveniência  da  família,  não  é  menos  certo 
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que  para  isso  usurparão  do  poder  civil  quanto  a  tal 
respeito  era,  e  justamente,  de  sua  muito  especial  júris- 
dicção. 

O  mutuo  consenso  provado  por  testemunhas  bastava 
para  tornar  válido  o  casamento  entre  as  pessoas  de 
elevada  condição. 

Assim  estabeleceu  o  código  Theodosiano. 

Essa  disposição  passou  ao  código  de  Justiniano,  que 
a  ampliou  a  todas  as  classes ;  e  mais  ainda  expressamente 
determinou  que  a  validade  do  casamento  dependia  tão- 
sómente  da  commum  vontade  dos  cônjuges. 

Essa  lei  não  forçava  ninguém  a  receber  o  sacramento. 

A  instituição  consistia  só  neste  preceito : 

c  Ex  solo  affectu  valeant,  et  rata  unte  •  (Nov. 
74.   C.  4.) 

E  Justiniano  era  legislador  christão  e  dominador^de 
um  povo  convertido  já  ao  christianismo. 

O  papa  Nicoláo  I  dizia,  em  800,  que  bastava,  para 
a  existência  e  validade  do  casamento,  que  de  conformi- 
dade com  a  lei  civil  se  provasse  o  mutuo  consenso. 

Adriano  II  dizia,  resolvendo  uma  questão  sobre  esta 
espécie,  que  não  se  desfaça  o  consorcio,  uma  vez  contra- 
kiao  segundo  as  leis  civis,  só  porque  não  foi  feito  na 
presença  de  um  sacerdote. 

Alexandre  Hl  decidio,  que  o.  marido  que  tenha  des- 
feito um  casamento  por  falta  de  observância  dos  ritos 
da  egreja,  e  que  celeorar  novas  núpcias  conforme  os 
mesmos  ritos,  voltasse  para  sua  primeira  mulher,  uma 
vez  que  entre  elle  e  ella  o  mutuo  consenso  se  houvesse 
effectivamente  dado. 

Innocencio  III  igual  decisão  deu. 

Os  theologos  os  mais  notáveis,  entre  elles  S.  Thomaz 
e  S.  Boaventura,  não  ousarão,  durante  longo  tempo,  de- 
finir como  artigo  de  fé  que  o  casamento  é  um  sacra- 
mento, segundo  affirma  o  padre  J.  J.  Ghassagnol. 

QuandO;  poréni;  a  absorpção  da  vida  temporal  na 


227 

Tida  espiritual,  como  convinha  ao  despotismo  da 
egreja  foi, sendo  praticada,  sendo  que  Gregório  VII  foi 
o  mais  audaz  em  tal  absorpção,  desde  logo  forão-se 
perdendo  as  tradições  dos  casamentos  regulares  e  legi- 
timos,  conforme  o  direito  commum,  e  a  fórmula  ecclesi- 
astica  se  tomou  a  única,  desapparecendo  o  contracto 
propriamente  dito,  para  ser  substituido  simplesmente 
pelo  sacramento  I 

f  E  que  importava  isso,  diz  Alexandre  Herculano, 
se,  aos  olhos  dos  papas,  a  sociedade  civil  não  era 
senão  uma  população,  ou  antes  mm,  imagem  arosseira 
da  sociedade  catholica,  como  a  escrava  reproauz,  por 
ter  vulto  e  gesto  humano,  a  imagem  de  sua  senhora  ? 
O  direito,  as  fórmulas  civis  são  a  manifestação  da  so- 
ciedade, serva  do  mundo  temporal :  o  dogmn,  o  sacras 
m£nt0y  o  rito  erão  a  manifestação  da  sociedade  espi- 
ritual  

«  A  egreja  dominava  tudo ;  o  papa  dominava  a 
egreja  1  • 

Entretanto,  ainda  no  concilio  de  Trento  vozes  po- 
derosas forão  ouvidas  em  prol  do  casamento  civil. 

Refere-se  que  o  venerando  D.  Fr.  Bartholomeu  dos 
Martyres  dissera  «  que,  sendo  o  casamento  um  pacto, 
era  sujeito  ás  leis  da  sociedade,  e  que  pôr  condições 
ao  pacto  conjugal,  era  cousa  que  pertencia  aos  poderes 
da  terra.  » 

Muitos  outros,  como  fossem  os  cardeaes  Osio,  Symo- 
netta,  Madrucio,  fizérão  séria  opposição  aos  cânones  que 
regularão  o  matrimonio  como  ainda  hoje  é  observado. 

Nada,  porém,  valeu  nesse  concilio  para  que  o  le- 
gitimo direito  prevalecesse.  Morone,  que  presidia  como 
primeiro  legado  do  papa,  mostrára-se  irritado,  e  chegou 
a  ameaçar  de  que  serião  expulsos  da  assembléa  aquelles 
que  ousassem  oppôr-se  ao  que  a  respeito  da  matéria  queria 
o  summo  pontifice. 
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V  — —— 

E  sob  tal  pressão  forão  adoptados  os  cânones  que 
ainda  hoje  perturbão  as  relações  da  família,  e  a  que  a 
legislação  portugueza,  que  a  nós  passou,  deu  o  seu  as- 
sentimento, instituindo  o  casamento  por  costume  do 
reim,  em  vez  do  casamento  legitimo  contracto. 

E  assim  que  em  geral  obtiverão  os  padres  de  Roma 
que  o  acto  da  vida,  que  mais  depende  de  ajuste  prévio 
e  de  regularisação  de  futuros  interesses,  fosse  consu- 
mado apenas  pela  palavra  da  egreja  c  sob  a  simples 
fórmula  sacramental,  deixando  ao  arbítrio  do  chefe  da 
egreja  romana  ligar  e  desligar  á   sua  discrição ! 

Esse  estado  de  cousas,  porém,  se  não  convém  a  ne- 
nhuma outra  nação,  menos  ainda  pode  convir  ao  Brazil, 
cuja  prosperidade  depende  da  acquisição  de  bons  immi- 
grantes  de  qualquer  seita  religiosa  que  seja,  mas  que 
nos  C/Onvenha  para  prosperidade  publica. 

O  casamento,  entre  nós,  não  pôde,  não  deve  ficar 
exposto  ás  vicissitudes  ecclesiaslicas,  e  dependências 
sempre  funestas,  e  hoje  provadamente  immoraes  do 
despotismo  romano. 

É'  necessário  que  o  poder  civil  corajosamente  assu- 
ma o  seu  direito,  e  firme  as  regras  a  observar  nesta 
importantíssima  matéria. 

Três  qualidades  de  interesse,  diz  Demolombe,  recom- 
mendão  esta  instituição  á  mais  séria  solicitude  do  le- 
gislador :  1*^,  o  interesse  geral  da  sociedade,  porque  o 
casamento  é  a  origem  da  família,  a  sociedade  se  com- 
põe da  reunião  das  famílias,  e  o  casamento  é  por  isso 
a  base  de  toda  a  ordem  social ;  2^  o  interesse  das 
partes  contractantes :  acto  o  mais  importante  de  toda  a 
vida ;  e  sobre  o  qual  as  paixões  mais  imporão,  necessita 
que  a  lei  se  occupe  seriamente  delle,  e  em  soccorro 
do  futuro  dos  que  nelles  se  compromettem :  S"",  o  inte- 
resse da  família,  que  exige  garantias  â  sua  liberdade, 
e  regularisação  dos  effeitos  que  o  casamento  deve  pro- 
duzir. 
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E  por  isso  que  Merlin,  Dur^tou  e  outros  subordi- 
não  de  preferencia  esse  acto  importante  da  vida  ao  di- 
reito natural,  ao  direito   das  gentes  e  ao  direito  civil. 

E  assim  deve  ser,  porque,  observados  os  preceitos 
naturaes  das  relações  entre  o  homem  e  a  mulher,  o  direi- 
to internacional  deve  garantir  promiscuamente  a  todos 
os  habitantes  dos  diversos  paizes,  nas  suas  mais  caras 
relações ;  e  o  direito  civil  deve  encarregar-se  de  esta- 
belecer as  regras  positivas  nas  relações  dos  cônjuges 
entre  si,  e  delles  para  com  a  prole. 

E  claro,  portanto,  que,  concentrando  no  poder  papal, 
como  se  acha,  até  a  parte  temporal  do  casamento,  fa- 
zendo depender  da  jurisdição  ecclesiastica  o  que  con- 
cerne á  separação  dos  cônjuges,  e  que  directamente 
influe  sobre  as  fortunas  das  familias,  etc,  concentração 
que  se  iiinda  em  depender  o  casamento  somente  da 
celebração  do  sacramento,  d  i  em  resultado  a  mais  de- 
plorável confusão,  muito  mais  terrivel  depois  da  revo- 
gação do  edicto  de  Nantes,  pelo  qual  os  sectários  de 
diversa  religião  forão  sujeitos  á  tyranica  alternativa  de, 
ou  perjurar  em  face  de  uma  egreja  que  não  é  a  sua,  ou 
não  legitimar  sua  união  e  seus  fílhos  ! 

A  secularisação,  pois,  do  direito  regulador  do  casa- 
mento, o  estabelecimento  do  principio  de  sujeita-lo 
sómento  á  lei  civil,  consagrando  assim  a  separação 
da  egreja  do  Estado,  é  o  que  poderá  constituir  a  inde- 
pendência do  poder  temporal. 

«  A  lei,  disse-o  Portalis,  que  não  pôde  forçar  as 
opiniões  religiosas  dos  cidadãos,  não  deve  considerar 
para  o  casamento  senão  os  direitos  do  homem.  » 

Apreciado  sob  o  ponto  de  vista  geral,  o  christianis- 
mo  constituindo  o  casamento  no  numero  dos  sacramen- 
tos, deu-lhe  um  caracter  todo  novo,  mas  só  depois  que 
a  egreja  romana  conquistou  todo  o  seu  poder,  tal 
caracter  tomou  esse  acto  importantissimo  da  vida 
civil. 
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Essaegreja  estabeleceu,  como  lhe  convinha,  que 
o  casamento  só  se  fizesse  em  nome  do  céo  e  pela  voz 
do  sacerdote ;  não  sendo  legitimo  senão  o  que  fosse 
celebrado  conforme  os  decretos  da  egreja  I 

Então  perdeu  o  caracter  de  contracto  civil  para  se 
tornar  exclusivamente  um  acto  religioso. 

Póde-se  dizer  que  a  egreja  romana  bem  calculou, 
assim  procedendo,  para  chegar  aos  fins  de  domínio 
universal.  Os  ps^as,  desde  que  se  fizerão  os  únicos  ár- 
bitros do  casamento,  conseguirão  estender  o  seu  poder 
temporal;  maslevarão-o  a  tal  excesso,  e  além  de  todos 
os  limites,  que  forçarão  os  povos,  apenas  avançarão  em 
civilisação,  a  sacudir  Ião  pesado  jugo. 

Não  consentindo  o  poder  romano  que  houvesse  ca- 
samento legitimo  senão  na  sua  egreja,  condemnou  toda 
a  intervenção  da  lei  civil,  e  proclamando  esse  acto  como 
obra  só  da  divindade,  estabeleceu  por  cautela  a  indis- 
solubilidade. 

Vimos  que  o  divorcio,  como  até  as  segundas  núpcias, 
forão  anatnematisados,  e  a  desordem  na  familia  não  se 
fez  esperar. 

Desde  logo  se  estabeleceu  a  luta  contra  a  tyrannia,  e 
contra  as  exigências  repetidas  da  corte  de  Roma. 

E  porque  a  tolerância  religiosa  progredia,  o  rigor 
dessas  regras  romanas  foi  sendo  desprezado. 

A  egreja  galicana  deu  o  exemplo  deixando  deacceitar 
muitos  dos  cânones  decretados  pelo  concilio  de  Trento. 

Começou  então  a  lei  civil  arehabilitar-se,  reconquis- 
tando a  sua  força  natural  e  inquestionável. 

O  que  a  egreja  romana  condemnava  foi  restabelecido. 

O  laço  civil  do  casamento  foi  separado  das  cadèas 
em  que  o  prendia  a  egreja  romana. 

«  E  o  casamento  foi  considerado  contrato  civil,  e  o 
—  conjungO'Vos,  que  era  proferido  pelos  padres,  e  por 
sua  única  autoridade,  passou,  como  diz  Toulet,  a  ser 
substituído  pelas  palavras  —  em  nome  da  lei  ficais 
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unidos,  proferidas  pelos  notários  ante  os  quaes  o  con- 
tracto se  celebrava.  » 

Em  conclusão : 

A  instituição  do  casamento  não  pôde  ser  considerada 
presentemente  senão  nas  suas  relações  particulares 
com  a  legislação  civil. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  Junho  de  1873. 
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O  capellão<mór  de  S.  M.  o  Imperador  foi  o  primeiro  bispo  qae  desacatou  as 
leis  do  paiz  e  os  poderes  políticos. — A  egreja  romana  actaal  perdeu  a 
qualidade  de  egreja  do  Estado  — Primeira  carta  de  Mtutaí  a  Gangã^nelH 
contendo  observações  geraes  sobre  a  matéria  e  acerca  da  instrucção  pu- 
blica na  Itália. 


A  resistência  por  parte  dos  bispos  não  se  fez  espe- 
rar, e,  como  já  o  dissemos,  collocará  o  governo  em 
sérios  embaraços. 

Esta  resistência  principiou  pelo  capellão-môr  da 
casa  impeiicd,  o  Sr.  bispo  do  Rio  de  Janeiro. 

As  bulias  sem  placet^  os  decretos  de  Pio  IX,  não  re- 
cebidos pelo  nosso  governo;  essas  bulias,  que  pelo 
modo  o  mais  solemne  forão  declaradas  nullas,  conti- 
nuão  em  execução ! 

O  Sr.  presidente  do  conselho  de  ministros,  os  mi- 
nistros, como  todos  os  maçons,  continuão  excommunga- 
dos.  O  Sr.  bispo  do  Rio  de  Janeiro  acaba  de  o 
declarar  1 

Todos  sabem  que  o  Sr.  padre  Almeida  Martins,  por 
ter  feito  um  discurso  na  maçonaria,  foi,  pelo  Sr.  bispo, 
suspenso  do  púlpito  e  do  confissionario. 

È  o  bispo  declarou  bem  alto,  que  assim  procedia 
simplesmente  em  virlude  das  bulias  que  excommungá- 
rão  a  maçonaria. 

Expedido,  porém,  o  aviso,  que,  sob  resolução  de 
consulta  do  Conselho  de  Estado,  declarou  de  ordem  de 
S.  M.  o  Imperador,  que  taes  bulias  não  tinhão  execu- 
ção entre  nós,  e  que,  portanto,  sobre  a  maçonaria  não 
pesava  o  inlerdicto  que  de  Roma  lhe  havia  sido  laa- 
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çado,  devia  o  Sr.  Almeida  Martins  reputar-se  restitui- 
do  ás  faculdades  de  que  o  arbitrio  episcopal  o  tinha 
inconsideradamente  privado. 

Se  a  necessidade  de  placet  é  uma  realidade,  se  a 
constituição  politica  deve  ser  executada,  se  os  bispos 
brazileiros  estão  sujeitos  á  lei  do  Estado,  achava-se  o 
Sr.  Aknèida  Martins  na  possibilidade  legal  de  subir  ao 
púlpito,  confessar  e  exercer  as  suas  outras'  funcções 
sacerdotaes. 

Se  o  fizesse,  independente  de  qualquer  nova  facul- 
dade episcopal,  estava  em  seu  direito,  visto  como 
pelo  padroado  tinha  sido  annullada  a  interdicção. 

Mas  o  Sr.  Martins  quiz  manifestar  todo  o  seu  res- 
peito ao  prelado,  e  nos  termos  os  mais  convenientes 
rei^uereu  que  fosse  declarado  de  nenhum  effeito  o  an- 
terior decreto  de  S.  Ex. 

O  Sr.  capellão-mór  de  S.  M.  o  Imperador  despachou 
o  requerimento,  dizendo :  ^A  excommunhão  continua, 
nada  a  alterou,  nem  alterará.  »  O  que  quer  dizer — as 
bulias  declaradas  irritas  por  falta  de  beneplácito  con- 
tinuão  em  vigor,  queira  ou  não  o  governo  imperial ! 

A  resistência,  portanto,  não  se  fez^^sperar,  o  que 
é  de  estranhar,  praticado  por  um  bispo  que  tem  cargo 
no  paço  imperial,  e  que  pelo  seu  titulo  é  um  dos  seus 
criados  graves ! 

E  se  do  capellão-mór  parte  a  resistência,  o  que  es- 
perar dos  outros  bispos,  mais  Ijvres  do  que  o  do 
Rio  de  Janeiro? 

E  ahi  temos  a  hybrida  alliança  da  egreja  com  o 
Estado ! 

Alliados  em  luta  permanente ;  ligados  que  vivem  em 
guerra  aberta ;  irmãos  que  se  desconhecem ;  mentira 
emfímt 

Paro  que  manter  essa  illusoria  e  immoral  alliança? 

Para  que  serve  ella,  além  do  escândalo  a  que  do 
continuo  se  presta? 

9) 
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E  nada  disso  fará  com  que  os  bispos  desmereçio 
da  estima  e  respeito  que  lhes  vota  o  governo  imperial ! 

Pobre. Brazil,  que  nem  ao  menos  sabe  quem  o  go- 
verna :  se  a  constituição,  se  o  Syllabus ;  se  os  poderes 
constituidos  do  Estado,  se  a  cúria  romana ;  se  S.  M. 
o  Sr.  D.  Pedro  H,  se  S.  Santidade  Pio  IX ! 

As  considerações  que  com  tanta  erudição  quanto 
talento  forão  dadas  ao  prelo  pelo  padre  Michaud,  com- 
petente na  matéria,  por  ser  um  dos  mais  notáveis  dou- 
tores em  theologia,  merecem  acurada  attenção,  e  levão 
ao  espirito  ainda  o  mais  escrupuloso  a  consciência  de 
que  a  egreja  romana,  que  já  não  é  nem  uma,  nem  santa, 
nem  catholica,  nem  apostólica,  me  tem  falseado  a  noção 
da  fé,  como  a  noção  da  autoridade^  não  é  mais,  nem 
pôde  ser  considerada  a  egreja  do  Estado,  autorisada 
pelo  art.  õ""  da  constituição. 

Taes  considerações  convencem  irrecusavelmente  que 
esse  art.  5""  nessa  parte  é  lettra  morta.  E  nem  poderia 
elle  ser  respeitado,  como  pretendem  os  padres  roma- 
nos, desde  que  outras  disposições  da  mesma  lei  são 
antinomicas  com  ella  e  na  parte  a  menos  recusavel  por 
ser  áquella  em  que  as  garantias  do  cidadão  são  con- 
sagraaas. 

Seria  absurdo  conceder  que  na  adopção  da  egreja  ca- 
tholica-ajpostolica-romana  se  subordinassem  as  primei- 
ras qualidades  —  á  de  simples  romana. 

A  egreja  romana,  como  ella  se  acha  hoje,  é  distincta 
e  consideravelmente  apartada  daquella  que  reunia  as 
qualidades  em  que  se  acha  autorisada  a  egreja  do  Es- 
tado. 

O  legislador  brazileiro  conhecia  e  adoptou  a  verda- 
deira egreja  de  Jesus-Christo,  uma,  sanUt,  catholica  e 
apostólica.  Se  a  romana  perdeu  estas  qualidades,  a 
egreja  do  Estado,  que,  entretanto,  se  compõe  também 
4as  outras,  desappareceu  e  é  presentemente  uma  illu- 
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9io,  coíitra  a  qual  a  boa  fé,  a  lealdade,  a  dignidade  da 
nação  protesfão  solemne  e  energicamente. 

Acompanhemos  as  considerações  de  Michaud : 

c  A  unidade  de  hypocrisia  e  de  medo  existirá,  mas 
a  de  doutrina  desappareceu. 

«  A  definição  dogmática  de  infallibilidade  e  de  omni- 
potência do  papa  rompeu  totalmente  com  a  fé  catho- 
lica,  ensinada,  pregada  e  acceita  até  18  de  Julho  de 
1870.  É  uma  completa  denegação  do  catholicismo 
anterior.  » 

E  tanto  é  assim  que  aquelles  que,  levados  pelo 
medo,  fizerão  adhesões  ao  papa,  depois  da  declaração 
de  sua  nova  qualidade,  um  confessava  que  seria  infame 
quem  tendo  negado  a  validade  do  ultimo  concilio  se 
retractasse ;  — outro  dizia  que  a  infallibilidade  apenas 
provoca  a  hilaridade ;  —  outro,  clara  e  explicitamente 
em  uma  carta  de  submissão  a  Roma,  dizia  —  que 
como  bispo  se  submettia  â  autoridadede  Roma,  mas 
como  homem  e  como  theologo  conservava  sua  liber- 
dade e  convicções.  E  esta  distincção  abala  pela  rai{ 
a  unidade  da  egreja  e  o  catholicismo  de  Roma. 

Já  em  1769  se  escrevia : 

« Grita-se  sem  se  entender,  disputa-se,  dizendo-se  que 
todos  são  unanimes  /  E  um  concerto  em  que  todos  os 
sons  são  falsos.  > 

Religiosos  de  grande  conceito  na  Europa,  collocados 
entre  o  desejo  de  salvar  as  communidades  a  que  per- 
tencião  e  o  respeito  ás  suas  consciências,  illudem  a 
questão  dizendo  : 

«  Uma  cousa  é  obedecer  outra  é  crer :  obedeço,  mas 
não  creio.  » 

Como  se  pôde  obedecer  em  cousas  de  fé,  sem  crer  ? 

Lemos  também  que  outros  obedientes  a  Roma 
disserão: 

«  CreiQiiDs  décr^s  do  concilio,  mas  no  sentido  d^ 
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que  só  Deus  sabe  ser  verdadeiro,  e  nenhum  homeitf, 
mesmo  o  papa,  conhece  com  precisão  o  que  é  â 
verdade.  » 

O  padre  Gratry  dizia  que  se  submettia  unicamente 
para  evitar  um  schisma,  mas  não  por  estar  convencido 
da  verdade  de  tal  dogma, 

E  assim  perdeu  a  egreja  de  Roma  a  unidade  na  sua 
crença  dogmática. 

Na  AUemanha  os  catholicos  liberaes  guardão  a  sua 
fé  anterior  a  Julho  de  1870;  na  Inglaterra  muitos  sa- 
cerdotes se  conservarão  firmes  em  sua  crença  anti-in- 
fallibilista,  e  são  tolerados ;  na  Itália  é  considerável  o 
numero  dos  padres  que  rejeitarão  os  novos  decretos,  e 
queesperãono  silencio  a  hora  da  libertação  ;  na  França, 
que,  como  diz  o  mesmo  Michaud,  é  a  terra  do  papis- 
mo,  o  numero  dos  rebeldes  é  respeitável  já,  senão  que 
ahi  o  ultramontanismo  é  todo  politico  e  não  dogmático, 
e  mesmo  assim  actua  na  maior  parte  o  medo,  e  é  geral 
dizer-se — ^para  que  arriscar-se  por  uma  palavra,  a  uma 
excommunhão  e  no  actual  estado  de  cousas  ? 

Onde  pois  a  unidade  dogmática  da  egreja  romana  ? 

Pelo  que  pertence  á  santidade,  bastão  os  decretos  do 
Vaticano  para  destrui-la  na  egreja  romana. 

Emquanto  .a  religião  implicitamente  contém,  e  como 
sua  base  essencial,  a  união  da  alma  com  Deus,  Roma 
abstrahe  desse  sublime  principio  e  pretende  que  a  re- 
ligião consista  simplesmente  na  submissão  ao  papa. 

<  Effectivamente,  diz  Michaud,  Roma  perdoa  a 
quem  quer  que  seja,  desde  que  se  subordine  ao  seu 
império,  e  isto  é  anti-christão.  » 

c  E  sempre  Paulo  lY  offerecendo  á  sua  caríssima 
filha,  em  Jesus-Christo,  Isabel,  rainha  de  Inglaterra, 
annullar  a  sentença  pronunciada  contra  o  casamento 
de  sua  mãi  Ânna  Bolenna,  com  a  condição  de  reconhe- 
cer ajurisdicçãopapal^  sobre  ella  e  sobre  seus  subdi- 
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los — Omniapropter  t?os, aconselhava  S.Paulo — Omnia 
^propter  me,  diz  o  chefe  da  egreja  romana.  » 

E  ahi  temos  a  rehgião,  exigida  pelos  ultramontanos, 
convertida  em  perfeito  Brahmamismo,  e  os  dogmas  ver- 
dadeiros e  a  moral  do  catholicismo  corrompidos! 

Pressensé  dizia,  depois  do  ultimo  concilio  :  «  O  ca- 
tholicismo perdeu-se,  desvirtuado  pela  natureza  nova 
que  lhe  imprimirão,  depois  de  Julho  de  1870.  » 

Não  ha  sacramento  que  Roma  não  tenha  prostitui* 
do  ao  dinheiro. 

Tudo  lhe  serve. 

A  egreja  romana  é  hoje  subordinada  aos  jesuitas,  e 
por  conseguinte  desmoralisada  como  estes. 

A  egreja  romana,  portanto,  consagra,  nos  seus  fun- 
damentos, o  probabilismo,  a  direcção  do  pensamento  e 
a  restricção  mental. 

Quem  ousará  dizer  que  esses  principios,  essencial- 
mente immoraes,  possão  constituir  santidade? 

Bem  ao  contrario  repugnSo  elles  ao  preceito  de  S. 
Paulo  non  faciamus  mala  ut  veniant  bona.  A  egreja, 
que  elege  o  seu  chefe  sob  a  pressão  de  interesses  in- 
confessáveis e  porvenaes  eleitores;  que  se  entrega  á 
vontade  discricionária  de  um  homem  a  quem  appeUida 
infallivel,  roubando  á  divindade  esse  seu  attributo  ex- 
clusivo, para  ornar  com  elle  a  uma  pôccaminosa  creatu- 
ra ;  a  egreja  romana,  que  nutre  no  espirito  do  povo  a 
idéa  de  que  os  maiores  crimes  pedem  ser  perdoados  por 
dinheiro ;  que  o  reino  da  gloria  e  o  descanso  eterno  da 
alma  podem  também  ser  alcançados  por  dinheiro ;  a 
egi'eja  romana,  que  se  entrega  aos  jesuitas,  que  armou 
a  inquisição^  que  acoroçoou  o  massacre,  que,  perdendo 
a  nalureza  de  sua  instituição  sublime,  se  envolve  no 
governo  temporal  das  nações,  jamais  aspirará  aos  foros 
de  santidade. 

Quanto  á  catholicidade,  gozará  ella  de  tal  attributo  ? 

Vejamos. 


« 
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Catholico  significa  universal.  .        ^ 

Para  que  uma  egreja  assim  se  considere,  necessita 
que  tenha  firmada  a  idéa  de  que  a  verdade,  como  ella 
a  entende,  é  acceita  livre  e  geralmente,  sem  restricção. 

Reduzir  o  homem  forçadamente  a  um  simples  estado 
de  crença,  seria  força-lo  a  abdicar  de  sua  natureza. 

Reduzir  a  verdade  a  leis  é  crear  intelligencias  pas- 
sivas e  sem  autoridade,  e  quando  a  universalidade  deve 
assentar  indeclinavelmente  na  liberdade  de  pensamento 
de  acção,  e  na  acceitação  espontânea. 

Nestas  condicções,  ao  passo  que  o  christianismo, 
com  a  liberdade  proclamaaa  e  ensinada  pelo  Divino- 
Mestre,  com  as  virtudes  que  compõem  a  sua  moral  e  a 
sua  lei,  póde-se  considerar,  e  é  universal,  a  egreja 
romana  está  ipso  facto  excluida  desse  attributo,  visto 
como  a  intolerância,  os  erros  grosseiros  que  têm  trans- 
formado essa  doutrina,  as  contradicções  constantes  a 
que  tém  exposto  a  crença,  não  são,  nem  podem  s^, 
acceitos  e  adoptados  pela  universalidade. 

E  se  a  egreja  romana,  antes  de  1870,  já  tinha  apar- 
tado de  si  avultadp  numero  de  christãos,  depois  do 
dogma  da  infallibilidade  ficou  reduzida  talvez  a  meílos 
da  terça  parte  de  seus  antigos  sectários,  sendo  que  entre 
os  que  ficarão  se  contão  innumeros,  contidos  apenas 
pelo  medo,  mas  cora  a  consciência  repugnando  a  quanto 
de  novo  se  lhes  ordena  que  acreditem. 

t  E  aquelles  que  nãç  mantém  a  mesma  doutrina  ou 
nella  não  acreditão,  embora  pareção  pertencer  a  uma 
egreja  (como  diz  Santo  Agostinho),  não  pertencem  por 
isso  mesmo  a  essa  egreja.  > 

Se  o  numero  dos  fieis  é  o  que  constitue  a  catholici- 
dade  da  egreja,  na  actualidade,  como  bem  diz  o  citado 
Michaud,  a  romana  está  fora  do  alcance  de  tal  quali- 
dade, porque  o  numero  daquelles  que  ella  trata  de  dis- 
sidentes, e  a  quem  caprichosamente  tem  excommun- 
gado,  é  tão  grande  que  abrange  já  além  de  vn^i^à^.ào 
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que  el|a  contava  para  seu  calculo,  e  para  lisongear-se 

de  tal  qualidade. 

A  catholicidade  daegreja  consiste  na  doutrina,  e  só 
é  por  isso  catholicaaquella,  cuja  regra  a  observar,  cujos 
dogmas,  cuja  profissão  de  fé  são  hoje  o  que  forão 
sempre,  e  serão  até  â  consummação  dos  séculos. 

Disto  se  deduz  a  consequência  natural,  que  especi- 
almq|[ite  depois  dos  últimos  dogmas  adoptados,  a  egreja 
romana  não  pôde  dizer-se  catholica.  Se  até  1870  pos- 
suia  esta  qualidade,  perdeu-a  desde  então. 

Será  ella  apostólica? 

A  observância  do  que  ensinarão  os  apóstolos  é  o 
que  constitue  a  qualidade  de  apostólica. 

Na  doutrina  do  Divino-Mestre,  aquella  que  não  pro- 
curava apoio  na  força  temporal,  que  se  mantinha  pela 
palavra,  pela  persuasão  e  pelo  exemplo,  não  se  funda 
certamente  a  actual  egreja  romana 

Emquanto  os  apóstolos  procuravão  proselytismo 
entre  os  homens  livres,  emquanto  na  liberdade  de 
consciência  querião  elles  amparar  a  doutrina  que  pré- 
gavão,  e  que  só  assim  a  desejavão,  porque  só  assim 
agradava  ella  ao  seu  divino  instituidor,  o  actual  pri- 
mado de  Roma  esbraveja  e  excommunga  para  melhor 
firmar  o  seu  poder  temporal,  arvora-se  em  Deus  e 
attribue-se  infallibilidade  sem  se  lembrar  sequer  da  fra- 
gilidade invencível  de  sua  própria  natureza. 

«  Percant  populi  dummodo  defineatur  dogma,  » 

E  assim  que  Pio  IX  se  faz  successor  dos  apóstolos  I 

Não  entramos  na  questão  de  ser  ou  não  o  papa  de 
origem  divina,  e  não  de  simples  convenção  dos  padres 
para  presidir  a  egreja. 

Contentamo-nos  com  a  prova  que  nos  fornecem  o 
'  comportamento  dos  padres,  e  as  variáveis  doutrinas  e 
a  novidade  dos  dogmas,  tudo  aliás  repugnante  á  ver- 
dade da  religião  christã,  ensinada  por  Jesus  e  pelos 
seus  djscipulos. 
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A  democracia  christã  foi  convertida  pelos  papas  em 
soberba  aristocracia, 

O — a  César  o  que  é  de  César — foi  substiluido  pelas 
expulsões  de  soberanos  temporaes,  e  pelo  reinado  papal 
da  Itália. 

A  pobreza  do  pastor  foi  transformada  em  opulência 
e  pooerio  das  summidades  da  egreja  romana. 

E  se  quem  não  observa  uma  doutrina  não  pôde  as- 
pirar aos  foros  de  seu  sectário,  é  fora  de  duvida  *  que 
a  egreja  romana  não  é  também  apostólica. 

EUa,  portanto,  sem  catholicismo,  e  sem  aposfolicis- 
mo,,  se  reduzio  a — simplesmente  romana. 

E  arrojado  sem  duvida  quanto  acabamos  de  dizer, 
porém,  é,  em  toda  a  pureza  da  consciência,  a  verdade, 
única  acceitavel  ante  a  lógica  irresistivel  dos  factos,  , 

Sendo  assim,  e  se  o  art.  5""  da  constituição  do  Im- 
pério só  quiz  que  continuasse  a  egreja  romana,  como 
do  Estado,  tendo  ella  outras  condições,  quaes  são  os  de 
catholica  e  apostólica,  é  evidente  que  no  rigor  das  pa- 
lavras da  nossa  lei,  ^  no  espirito  claríssimo  do  legis- 
lador, desappareceu  a  religião  do  Estado,  ficando  sub- 
sistindo a  liberdade  de  cultos,  também  consagrada  no 
mesmo  artigo,  o  qual  deve  ser  modificado  com  a  sup- 
pressão  das  palavras  sem  forma  exterior  de  templo. 

A  existência  de  uma  egreja,  na  forma,  e  nas  con- 
dições em  que  a  lei  fundametal  a  exige,  desappareceu. 

Cessando  a  razão  da  lei,  cessa  a  sua  disposição  ; 
e,  portanto,  se  a  egreja  romana  era  do  Estado,  uma 
vez  que  conservasse  a  apostolicidade  e  a  catholici- 
dade ;  perdendo  ella  estas  qualidades,  especialmente 
depois  da  innovação  dos  recentes  dogmas,  é  claro,  é 
lógico,  é  de  rigorosa  jurisprudência,  que  não  temos  a 
religião  do  Estado,  como  foi  ella  autorisada. 

Vivemos  a  esse  respeito  em  verdadeira  ficção,  res- 
mitando  como  legal  o  que  está  fora  da  lei,  im{)ondo  ao 
AStado  obrigações  que  já  não  lhe  pertencem  rigorosa* 
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mente,  supportando  os  caprichos  de  um  homem  pec- 
caminoso,  mas  que  se  diz  infallivel  1 

E  para  que  ?  Com  que  proveito  ? 

Para  que  nutrirmos  o  escândalo  com  que  os  nossos 
bispos  ultramontanos  affrontão  a  nação  ? 

Para  somente  despender  uma  boa  parte  das  rendas 
publicas  em  beneficio  dos  que,  formando  uma  cruzada 
infernal  contra  os  poderes  nacionaes,  e  contra  a  pró- 
pria constituição  politica,  anarchisão  o  povo,  e  incu- 
tem no  seu  espirito  a  superstição,  e  em  proveito  de 
uma  autoridade  estranha  ? 

Para  alimentarmos  a  vibora  que  ha  de  infallivelmente 
envenenar  o  nosso  futuro? 

Os  jesuitas  sao,  póde-se  dizer,  a  egreja  romana 
personalisada.  Elles,  a  despeito  da  lei  que  os  con- 
demna,  vão  sendo  escandalosamente  tolerados. 

Em  vez  de  serem  já  expulsos,  se  consente  que  vão 
aninhar-se  no  interior  do  paiz,  como  acaba  de  acon- 
tecer em  Pernambuco ! 

Desejará  o  governo  combater,  coni  as  armas  na  mão, 
o  exercito  de  fanáticos  que  esses  padres  desnaturados 
tratão  de  organisar,  para  realização  de  seus  desejos 
de  domínio  e  de  riquezas  ? 

E    tempo    ainda    de    ter  a  coragem    do   dever. 


P.  S.  —  Acabávamos  de  escrever  o  presente  arti- 
go, quando  recebemos  de  um  illustrado  e  respeitável 
cavalheiro  a  carta  que  em  seguida  transcrevemos. 

Vem  elle  em  soccorro  das  boas  idéas  que  sustenta 
mos,  traz  á  discussão  novos  e  irrecusáveis  argumentos. 

Pintando  com  as  cores  reaes,  que  fios  fornece  a  his- 
toria, o  estado  da  instrucção  publica  a  que  os  padres 
de  Roma  reduzirão,  calculadamente,  a  Itália,  faz  co- 
nhecer o  plano  aviltante  por  elles  posto  em  acção,  para, 
poderem  a  salvo  dominar. 

Kio  d»  Janeiro,  25  de  Joáho  d«  1973 « 

31  ■■"/.. 


•.■;>■ 
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A  GANGANELLI 

t  Com  OS  VOSSOS  artigos  A  egreja  e  o  Estado^  publi- 
cados no  Jornal  do  Commevcio,  e  escriptos  com  muito 
talento  e  erudição,  tendes  prestado  um  serviço  immenso 
ao  paiz«  Sustentando  as  boas  doutrinas  contra  as  exa- 
geradas pretensões  do  ultramontanismo,  e  contra  os 
planos  satânicos  do  jesuitismo  moderno,  mereceis  os 
applausos  dos  homens  sinceros,  para  quem  a  religião 
não  é  modus  vivendi  ou  matéria  de  especulação. 

€  Do  meu  retiro,  onde  contemplo  os  factos  como  ob- 
servador, e  peço  a  Deus  que  salve  o  Brazil,  envio-vos 
uma  saudação  singela,  porque  é  filha  das  convicções  e 
dos  sentimentos  de  um  homem  que  não  tem  ambições, 
e  não  deseja  para  si  nem  uma  das  vantagens  do  que 
entre  nós  se  decora  com  o  nome  de  politica  e  governo, 
mas  que  não  passa  de  um  jogo  de  paixões  ruins  ou 
interesses  inconfessáveis. 

€  Applaudindo  esse  nobre  esforço,  peço-vos  per- 
missão para  offerecer  á  vossa  penna  de  abalisado  es- 
criptor  um  assumpto  digno  do  vosso  patriotismo,  e  mi- 
nistrar-vos  alguns  apontamentos  colhidos  nos  meus  es- 
tudos silenciosos.  Podeis  tratar  esse  assumpto  com 
toda  a  maestria,  e  esmagar  o  clericalismo  com  a  vossa 
lógica  implacável. 

c  E  da  Itália  que  vos  pretendo  fallar,  da  bella  Itália 
onde  eu  quizera  ter  nascido,  se  não  pudesse  ter  nas- 
cido no  Brazil. 

t  Todas  as  intelligencias  illustradas  que  se  reúnem 
a  corações  bem  formados  applaudem  o  grandioso  mo- 
vimento restaurador  da  Itália,  a  queda  do  poder  tem- 
poral dos  papas  que  tão  grandes  males  fez  ao  christia- 
nismo.  O  clericalismo  é  uma  das  maiores  calamidades 
sociaes ;  os  seus  effeitos  são  horrorosos,  e  entre  todos 
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avulta  o  obscurantismo,  a  ignorância  popular.  Atacai-o 
neste  terreno,   Ganganellij  e  esmagareis  o  monstro. 

t  Acredito  que  não  recusareis  o  meu  pequeno  ser- 
viço. 

t  Em  186  í  começou  o  movimento  de  restauração 
para  a  instrucção  publica  na  Itália.  Tendo  22  milhões 
de  habitantes  nesse  tempo,  17  milhões  não  sabião  ler 
nem  escrever!  De  100  habitantes  49  ignoravãtf  o  al- 

Êhabeto  no  Piemonte,  57  na  Lombardia,  80  a  82  nas 
omanias,  85  nas  Marcas,  86  na  Umbria,  88  em  Ná- 
poles, 90  em  alguns  lugares  e  93  na  Sicilia ! 

«  De  100  habitantes,  de  dois  a  cinco  annos,  somente 
três  ou  quatro  estavão  nos  asylos ;  de  100,  de  cinco  a 
12  annos,  o  reino  de  Nápoles  mandava  á  e?cola  13,  a 
Sicilia  seis  I 

«  Em  1866  dizia  Berti,  ^ministro  da  instrucção  pu- 
blica, ao  parlamento :  c  E  um  exercito  de  bárbaros 
acampado  no  meio  de  nós.  > 

€  Quando  o  rei  Victor-Emmanuel  entrou  em  Nápo- 
les, achou  uma  população  de  400  ou  500,000  almas 
com  42  escolas  e  somente  3,000  alumnos  f  Mais  de 
68,000  meninos  não  ião  ás  escolas  I  E  em  virtude  de 
um  decreto  real  de  1849,  todos  os  mestres  ou  profes- 
sores erão  padres. 

«  O  governo  do  grão-ducado  da  Toscana  era  o  mais 
doce  e  mais  adiantado  da  peninsula.  O  prefeito  de 
Grosseto  lembrou-se  de  apresentar  a  Landucci,  minis- 
tro de  Leopoldo  H,  um  relatório  sobre  a  instrucção  pu- 
blica ;  e  o  ministro  lhe  disse  em  resposta  o  seguinte : 

«  Se  este  relatório  revela  no  redactor  grande  zelo, 
deixa  ver  ao  mesmo  tempo  uma  tendência  para  o 
derramamento  progressivo  da  instrucção. 

«  Eu  não  sei  até  que  ponto  esta  tendência  pôde  ser 
approvada  por  um  ministro  politico.  Para  o  abaixo 
assignado  é  uma  máxima  e  uma  regra  de  procedimento 
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manter  os  homens  em  tal  estado  que  elles  tenhão  dese- 
jos proporcionados  aos  meios  de  satisfaze-los.  » 

«  Dizia  este  ministro,  que  a  instrucção  derramada 
além  do  necessário  devia  ser  refreada  com  a  prudência 
conveniente  para  reduzir  ao  serviço  social  o  cavallo 
(o  povo)  que  abandonado  á  sua  própria  força  lança  em 
terra  o  cavalleiro. 

t  Esse  ministro  também  dizia  que  era  liberal,  como 
aífirmão  os  nossos  «ultramonlanos! 

«  Eis  ahi,  Ganganelli,  dei-vos  o  pincel  e  as  tintas, 
tracei  o  quadro,  que  deveis  coUocar  entre  os  da  Hes- 
panha  e  Portugal,  lendo  por  cima  o  da  Turquia,  único 
paiz  da  Europa  que,  debaixo  desse  ponto  de  vista,  se 
parece  com  essas  victimas  do  clericalismo. 

t  E  como  os  nossos  patriotas  ullramontanos  nos 
querem  entregar  aos  bispos  romanos  e  aos  padres  da 
fialia,  deveis  lembrar-lhes  que  não  percão  tempo,  e  tra- 
balhem com  todo  o  esforço,  porque  o  Brazil  já  se  está 
adiantando  muito.  Com  oito  milhões  de  habitantes  livres, 
tem  nas  escolas  de  instrucção  primaria  cento  e  poucos 
mil  meninos,  e  somente  mais  de  um  milhão  de  meni- 
nos na  idade  escolar  completamente  analphabetos ! 
Este  nosso  municipio  neutro  tem  perto  de  40,000  me- 
ninos de  idade  escolar  que  não  recebem  instrucção ! 
Venhão  os  padres  de  Roma  quanto  antes,  venhão  os 
jesuitas,  apoiados  pelos  nossos  ministros  e  estadistas 
ultramontanos,  porque  já  nos  vamos  adiantando  de 
mais  e  o  cavallo  pôde  lançar  em  terra  o  cavalleiro. 

«  E  preciso  empregar  essa  prudência  conveniente  no 
sentido  de  sofrear  a  tendência  para  o  derramamento 
progressivo  da  instrucção  que  já  nos  ameaça. 

c  Ha  outra  tendência  muito  perniciosa  que  se  tem 
desenvolvido  no  nosso  paiz ;  é  a  tendência  para  a  edu- 
cação .  das  mulheres,  para  formar  mais  de  familia.  Já 
as  temos  de  mais ;  e  convém  refrear  esse  movimento 
irreligioso :   venhão,  pois,  as  santas  irmãs  de  caridade 
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para  fazerem  a  educação  das  meninas,  e  converter  as 
nlhas  dos  nossos  estadistas  e  publicistas  ultramontanos. 

«  Abri  a  historia,  illustre  escriptor,  e  em  cada  uma 
das  suas  paginas  lereis  um  testemunho  eloquente. 

«  Mas,  sois  vós  que  deveis  escrever  e  não  eu. 

<  Continuai  a  vossa  obra  meritória  ;  eu  vos  applau- 
direi  sempre,  porque  sois  apostolo  da  verdade.  Sou 
também  vosso  compratriota.  » 

Masíai. 
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Resistência  do  bispo  de  Pernambuco  is  ordens  legaes  áo  governo.  —  Bomi 
manife6ta-se  qual  é.  —  Poaoo  escrúpulo  na  nomeação  dos  bispos  do  Brsôl> 
—  Palavras  do  Dr.  Moraes  Sarmento  acerca  da  egreja  do  Estado. 


A  questão  religiosa  vai  tomar  o  caracter  que  pre- 
viamos. 

O  bispo  de  Pernambuco  não  obedece  ao  governo 
imperial ! 

A  despeito  dos  protestos  de  estima  e  consideração  á 
sua  pessoa,  D.  Vital  continua  romano  e  como  suisso  do 
papa! 

Resiste  formalmente  I  Ante  as  leis  do  Império  é 
criminoso,  como  desobediente ;  mas  conta,  talvez,  coro 
a  bonhomia  do  poder,  que  irregularmente  já  o  inno- 
centou  uma  vez,  e  que  ainda,  por  estima  e  consi- 
deração d  sua  sagrada  pessoa,  o  supportará,  mesmo 
com  sacrifício  de  rigorosos  deveres  e  em  menc^bo 
da  dignidade  e  da  soberania  nacional.  - 

O  or.  D.  Vital  é  corajoso,  é  audaz ! 

Bem  haja  quem  imprudentemente  despachou  bispo 
do  Império  a  um  jesuita  de  27  annos  de  idade,,  e  que, 
contra  preceitos  legaes,  fora  em  paiz  estrangeiro  regii- 
lari^ar-se. 

Bem  haja  quem,  transgredindo  de  frente  as  leis  em 
vigor,  que  expulsarão  os  jesuítas  desta  terra,  lisongeou 
um  jesuita,  chamando-o  para  o  Brazil,  e  entregando-lhe 
um  importante  e  melindroso  cargo  episcopal. 

De  nada  aproveitou  ao  governo  a  solicitada  inter- 
venção do  Sr.  núncio  apostólico. 
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O  governo  está  em  luta  aberta  com  um  reaccionário 
destemido,  com  um  homem  impetuoso  e  fanático,  que, 

Êara  obedecer  a  Pio  IX,  esquece-se  de  que  nasceu  no 
írazil ! 

O  governo  implorou  obediência,  e  os  bispos  ultra- 
montanos  o  escarnecem. 

O  governo  cobrio  a  mão  da  justiça  com  uma  finis- 
sima  luva  de  peilica,  e  os  bispos  ultramontanos,  de 
mão  aberta  e  sem  atavios,  lhe  ferem  a  face  com  um 
desdém,  com  uma  recusa  formal,  com  uma  acintosa 
desobediência,  com  um  novo  crime,  emfim  1 

Justa  recompensa  a  quem  não  tem  a  coragem  do 
dever,  e  que  para  guardar  indevida  conveniência  se 
contenta  em  fazer  meia  justiça  I 

Assas  cauteloso  foi  o  Sr.  presidente  do  conselho  de 
ministros,  quando,  accumulando  o  grão-mestrado  de 
um  circulo  maçónico  de  sua  instituição,  usando  do 
mando  que  tomara,  recommendou  ás  lojas  e.  maçons 
de  sua  obediência  que  não  manifestassem  regozijo  em 
presença  da  decisão  do  governo  na  questão  religiosa  I 
b.  Ex.,  de  fino  tacto  e  previdente,  não  confiou  na  in- 
completa medida,  a  que  o  forçou  o  desejo  e  o  calculo 
de  conservar  no  gabinete  collegas  abertamente  hostis  a 
S.  Ex.  nesta  importante  questão. 

Ao  chegar  a  portaria  do  Sr.  ministro  do  império  a 
Pernambuco,  o  povo  leu  somente  a  parte  dos  conside- 
randos, extrahida  do  luminoso  parecer  da  secção  con- 
sultada do  conselho  de  Estado,  e  prorompeu  em  ma- 
nifestações de  prazer  pelo  supposto  triumpho. 

O  povo  não  leu  dessa  mesma  portaria  a  parte  em 
que  o  governo  desnatura  o  seu  acto,  curvando-se,  por 
estima  e  consideração  á  pessoa  do  criminoso ! 

E  em  Pernambuco  reina  a  anarchia  na  egreja. 

As  egrejas  interdictas  pelo  bispo  abrirão  as  suas 
portas,  fizerão  ouvir  os  sons  festivos  dos  ornamentos 
dos  seus  campanários,  independente  de  ordem  do  prelado  | 
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ao  mesmo  tempo  cpie  o  bispo  recommendava  que  fossem 
mantidas  as  suas  ordens  anteriores ! 

O  padroado  declara  sem  effeito  as  interdicções  de- 
cretadas pelo  diocesano,  e  o  diocesano  declara  sem 
effeito  a  deliberação  do  padroado! 

Estamos  em  completa  babel  religiosa ;  ninguém  se 
entende ! 

O  Sr.  presidente  do  conselho  diz  ao  bispo  de  Per- 
nambuco que,  usando  do  poder  que  lhe  está  conferido, 
nuUi&ca  as  bulias  e  as  excommunhões  lançadas  pelo 
mesmo  bispo,  e  este  diz  ao  governo  —  persisto,  não 
quero  obedecer — non  possumus ! 

Ha,  pois,  duas  vontades  distinctas  que  se  con- 
trapõem, duas  autoridades  em  luta  desabrida,  duas 
opiniões  que  não  se  destroem ;  a  anarchia  emfim ! 

Aonde  estamos  ? 

Para  onde  vamos  ? 

O  que  fará  o  governo  ? 

Passará  pelas  forças  caudinas  ? 

Terá  energia  de  acção  ?  ' 

Succumbirá,  ou  triumphará  ? 

Esperemos  pelo  desenlace  deste  drama  medonho. 

Não  tomaráõ  os  poderes  do  Estado  ao  sério  esta 
questão  ? 

Sacrificarão  a  veleidades  de  estima  pessoal  os  inte- 
resses presentes  e  a  sorte  futura  do  paiz  ? 

Ninguém  ousa  aventurar  um  juizo  sobre  isto,  por- 
quanto descridos  todos,  ninguém  tem  fé  no  futuro,  e 
nem  mesmo  se  julga  seguro  no  presente. 

Para  onde  vamos  ? 

A  egreja  romana  é  do  Estado,  ou  o  Estado  é  da 
egreja  romana  ? 

Qual  delles  absorverá  o  outro  ? 

E  em  vista  disso,  haverá  ainda  quem  de  boa  fé  sus- 
tente que  o  estado  de  cousas,  creado  pela  l""  parte  do 
9X\,  5""  da  constituição  deve  permanecer  ? 
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Agwr4e0iQs,  porém,  a  acção  Uo  governo.  Refliot^ 
elle  e  resolva. 

Continuaremos,  entretanto,  no  nosso  empenho. 

A  egreja  de  Roma,  emciuanto  acommodada  ás  con- 
dições politicas  do  paiz,  hypocritainente  se  mostrava 
respeitadora  das  instituições,  e  assim,  quasi  sem  ser 
percebida,  fazia  o  seu  iiegociOy  extorquia  o  dinheiro  dos 
pobres,  bumilhava-se  calculadamente  aos  ricos,  e  se 
Gonstituia  o  instrumento  dos  poderosos ;  emquanto  o 
povo,  sem  a  minima  illustração,  contemplava  no  padre, 
que  o  desfructava,  um  ser  sobrenatural,  e  a  ponto  de 
nem  o  repellir  até  nos  brutaes  ataques  physicos,  a  que 
muitos  em  seus  excessos  e  incontinencias  erão  levados ; 
as  cousas  a  respeito  de  religião  do  Estado  se  passavão 
00  Brazil  desapercebidas ;  e  pela  falta  de  attenção  do 
governo  e  de  sciencia  do  povo,  ninguém  pensava  em 
objecto  tão  grave  e  de  tanto  risco  futuro. 

Roma,  porém,  suppôz  a  educação  feita^  para,  aban- 
donando a  humildade  que  calculadamente  mostrava, 
lançar  para  longe  a  mascara,  e  se  manifestar  tal  qual  é. 

Quando  illustres  e  respeitáveis  cidadãos,  amantes  de 
^ua  pátria,  encanecidos  no  serviço  do  Estado,  experi- 
«mentados  já  nas  lides  do  seu  respeitável  sacerdócio,  e 
acreditados  pela  virtude,  severidade  de  costumes  e  illi- 
bado  caracter,  erão  lembrados  para  grandes  misteres 
do  episcopado^  as  cousas  marcharão  sem  inconvenien- 
te. Faltavão  á  cúria  romana  instrumentos  dedicados ; 
a  cúria  romana  aparentava  a  maior  cordialidade  para 
com  o  Brazil,  e  raro  era  o  pedido  do  nosso  governo 
que  immediatamente  não  fosse  satisfeito. 

O  jugo  parecia  supportavel,  porque  não  sa  fazia  sen- 
tir, e  a  hypocrisia  se  encarregava  de  encobrir  as  inten- 
.ções  sinistras,  que  jamais  abandonarão  a  esse  partido 
clerical  de  Roma,  fatal  ao  mundo,  como  fatal  ao  chris- 
tianismo ;  partido  que,  ao  constituir-se,  se  mostrou  tai 
qual  devia  ser,  e  contra  o  qual  os  homens  sizudos  e 
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dignos  da  egreja  se  maDÍfestárão  logo,  como  o  fez  ener- 
gicamente S.  Gregório  Magno,  que  desde  então  o  apel- 
lidou  —  a  besta  do  Apocalypse. 

A  immoralidade  administrativa  no  Brazil,  porém,  foi 
tendo  império,  a  sciencia  governativa  foi-se  restringindo 
ao  interesse  pessoal  e  de  familia,  os  caracteres  respei- 
táveis forão  sendo  considerados  incommodos  ás  vistas 
turvas  de  um  poder  que  procurava  implantar-se  sob  as 
ruinas  da  probidade  politica^  e  postos  á  margem  os 
homens  distinctos  que  assim  depreciados  se  recolhião 
ao  silencio  e  morrião  de  desgosto ;  começou  o  reinado 
da  ignorância ;  os  parvems  tiverão  boa  sabida,  e  a 
cohorte  de  instrumentos  do  poder  se  formou,  e  de  modo 
a  incutir  no  animo  publico  sérios  receios  pelos  males 
que  já  têm  causado,  e  sem  remédio,  e  pelo  infallivel 
compromettimento  do  futuro  cada  vez  mais  negro 
desta  terra. 

A  aíilhadagem  se  ostentou  desde  logo,  os  dinheiros 
públicos  se  tornarão  o  apanágio  dos  prevaricadores,  o 
nepotismo  reinou  sob  a  protecção  dos  salteadores 
politicos. 

Desde  logo  o  empenho,  a  prostituição  das  consciên- 
cias^ o  calculo  de  enriquecer  sem  escolha  de  meios,  e 
o  mais  tenebroso  egoismo,  se  constituirão  os  moveis 
principaes  de  toda  a  acção  ! 

Para  nomear  um  bispo  não  foi  então  mister  escrupu- 
losa escolha.  Nem  idade  madura,  nem  reflexão,  nem 
illibado  comportamento,  nem  sabedoria  forão  mais 
procurados. 

Desde  o  reinado  das  apostas,  desde  o  império  torpe 
do  dinheiro,  que  pôde  apparecer  sem  escrúpulo  para 
comprar  honras,  condecorações,  titulos  e  tudo  quanto 

Sodia  dar  apparente  mérito  a  quem  o  não  tinha  real;  des- 
e  então,  e  á  medida  que  a  moralidade  publica  se  reco- 
lhia espavorida  e  ameaçada,  para  dar  lugar  á  prostituição 
que  abria  o  seu  mercado  garbosamente,  os  cargos  mais 
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importantes  do  Estado  forão  sendo  distribuídos,  se- 
gundo as  conveniências  dos  triumphadores  o  exigião. 

Se  dessa  regra,  e  por  erro,  escaparão  muitas  nomea- 
ções que  satisfazião  as  legitimas  aspirações  do  paiz^ 
não  é  menos  certo  que  os  assim  nomeados,  e  que 
conscienciosamente  procuravão  cumprir  os  seus  deve- 
res, forão  apenas  conhecidos,  perseguidos,  e  com 
desdém  postos  a  margem.  ' 

Os  dominadores  não  querião  tolos  que  se  sacrifi- 
cassem á  causa  publica,  e  que,  sem  comprehender  a 
linguagem  da  época,  descuravão  de  seus  particulares 
interesses  para  se  devotarem  ao  interesse  geral. 

No  reinado  do  empenho  e  da  afilhagem  nem  os  bis- 
pados forão  excepção  de  regra,  e  para  as  melindrosas 
funcções  episcopaes  não  se  procurou  mais  nem  a  vir- 
tude, nem  a  sciencia,  nem  os  costumes,  e  nem  a 
prudência. 

Qualquer  fradinho  esbelto^  e  atirado  ao  mundo ; 
qualquer  padre  somenos,  conforme  o  padrinho  de  que 
dispunha,  e  os  recursos  materiaes  com  que  contava, 
pôde  obter  um  bispado. 

Os  jesuitas  sempre  attentos,  procurão  de  preferencia 
os  paizes  onde  a  immoralidade  sei  ostenta. 

Attentárão  para  o  Brazil,  observarão  a  corrupção 
(|ue  lavrava,  e  atírárão-se  a  sua  preza. 

E  com  a  manha  que  lhes  é  innata,  e  arrastando-se, 
hypocritas,  ante  o  poder,  que  elles  querião  avassallar, 
conseguirão  infelizmente  introduzir-se  no  Império,  en- 
carregar-se  da  educação  do  povo,  administrar  hospi- 
taes,  etc,  etc. 

Os  bispados  devião  constituir  a  mais  solida  base  do 
seu  poder,  e  os  bispados  forão  por  elles  conquis- 
tados. 

E  o  governo  do  Estado  não  duvidou  ir  procurar  no 
clauÈtro  jesuitico  de  Roma  directores  da  consciência  do 
povo  brazileiro,  o  qual,  sem  o  sentir,  tinba  de  ser 
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de  autoridade^  reconheceria  a  liberdade  como  um 
direito,  e  não  mais  se  consideraria  alliada  natural  da 
causa  do  poder  absoluto ;  se,  mantendo  e  defendendo 
a  fé,  acceitaria  a  actividade  dos  espiritos,  o  respeito  da 
sciencia  o  gosto  do  progresso  social ;  se  onde  ficasse 
alliada  do  poder  temporal  conservaria  ou  reclamaria 
tão  somente  as  garantias  de  independência  que  tanto 
contribuem  para  a  sua  força  moral,  e  não  direitos  para 
contestar  ou  condemnar  osJ*principios  politicos  da 
liberdade  moderna; 

«  A  solução  a  todas  estas  questões  foijdada  pelo 
concilio  de  modo  irrevogável  e  definitivo  1 

c  Consummatum  est :  a  egreja  condemna  e  anathe- 
matisa  os  principios  politicos  que  dominão  em  todos  os 
povos  catholicos,  e,  proscrevendo  a  liberdade,  divinisa 
o][poder  absoluto !  » 

Tal  é  a  verdade  em  toda  a  sua  pureza. 

O  consorcio  da  egreja  e  do  Estado  tornou-se  impos- 
sivel,  a  reforma  do  art.  5"^  da  constituição  é  de  uma 
imprescindivel  necessidade. 

O  dominio  da  egreja  romana  entre  nós  é  a  morte. 

Abramos  as  portas  do  Brazil  ao  estrangeiro  que 
quer  repartir  comnosco  o  seu  trabalho,  a  sua  industria, 
e  proclamemos  para  isso  a  mais  plena  liberdade  de 
cultos,  e  a  condemnação  de  uma  egreja  do  Estado. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  Junho  de  1873. 


* 


Gravidade  da  titnaçio. — Neoestídade  de  energia  da  parte  do  governo.— 
Procedimento  do  governo  portagnes  em  identidade  de  eireamttatteiaa.-»lDdi»- 
pensabilidade  da  revogação  do  art.  5*  da  conttitaição  politica. 


A  situação  do  governo,  em  relação  aos  nossos  bispos 
ultramontanos,  é  graYissima. 

Deve  elle  desde  já  estudar  e  comprehender  as 
diversas  questões  que  naturalmente  o  embaraçarás. 
Prepare-se  para  o  ataque. 

Cumpre  que,  esquecendOj^^^como  deve,  as  con- 
veniências pessoaes,  tome  attitude  condigna  da  nação, 
cujos  destinos  lhe  estão  confiados. 

Ministro  ou  bispo  não  são  miseras  individualidades ; 
são  seres  officiaes,  cujas  qualidades  se  distinguem  por 
suas  funcções  piòlicas,  por  suas  attribuições  e  pelos 
deveres  inherentes  ao  cargo. 

A  lei  não  conhece  nem  Joãó}AlfredOj  nem  Vital, 
nem  Paranhos,  nem  Lacerda.  Perante  a  lei,  o  ministro 
como  o  bispo,  são  conhecidos  somente  pela  missão  que 
lhes  pesa  e  ante  a  qual  os  nomes  próprios  desappa- 
recem. 

E  tanto  é  assim,  que  aos  individuos  que  têm  repre- 
sentação official,  a  própria  lei  castiga  quando,  conmn- 
dindo-se  elles  com  os  cargos,  se  deslisão  dos  deveres 
a  que,  como  taes,  devem  subordinar-se. 

E  por  isso  que,  quando  o  funccionario  trata  de  seu 
interesse  individual,  servindo-se  do  emprego  que 
exerce  ,  é  considerado  desde  logo  prevaricador  e  íica 
sob  sancção  penal. 
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Se  é  preciso  comprometter  a  pessoa  para  desempenho 
do  dever  official,  o  sacrifício  é  indispensável,  e  nelle 
consiste  a  virtude  de  quem  se  encarrega  de  negocio 
publico. 

Esqueção,  pois,  os  ministros  as  suas  relações  pes- 
soaes,  esqueção-se  de  si,  e  lembrem-se  somente  do 
lugar  que  occupão,  e  em  cujo  desempenho,  imparcial  e 
elevado,  devem  mostrar-se  dignos  do  paiz. 

Se  não  se  reconhecem  com  coragem  bastante  para 
isso,  deixem  o  poder. 

Prepare-se  o  governo  para  resolver  as  seguintes 
importantissimas  questões : 

O  que  se  deve  fazer  para  obstar  ao  non  possumus 
de  p.  Vital  e  de  seus  companheiros  ? 

E  a  principal  questão. 

Como  se  sabe  jã,  os  bispos  ultramontanos  recusão*se 
a  dar  execução  á  decisão  do  governo. 

Deve  ser  decretada,  em  presença  de  tal  comporta- 
mento, a  suspensão  dos  bispos?  Devem  ser  submettidos 
a  processo  ante  a  autoridade  competente,  que,  segundo 
nos  parece,  é  o  supremo  tribunal  de  justiça  ? 

Outras  importantes  questões  occorrem  ainda. 

A  suspensão  alcança  a  jurisdicção  espiritual  ? 

Se  os  tispos,  a  despeito  da  suspensão,  continuão 
nessa  jurisdicção,  e  por  oonseguinte  em  exercido,  o 
que  fezer  ? 

Deve  o  governo  empregar  a  força,  e  expellí*1os, 
como  se  fez  na  Suissa  ? 

A  autoridade  civil  deve  ser  respeitada,  e  para  isso 
pôde  ser  levada  a  tal  extremo. 

Neste  caso  deve  considerar-se  vaga  a  diocese  ? 

Dado  isto,  o  cabido  deve  assumir  a  jurisdicção 
espiritual  ? 

E,  se  os  bispos,  airtorisados  por  Pio  IX,  declararem 

Sue  não  fransmittem  essa  jurisdicção,  e  -que  nem  cedem 
ella? 
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Pôde  o  governo  nomear  novos  bispos  ? 

Neste  caso  de  quem  obterão  elles  os  breves  ? 

Se  expulsos  os  bispos  fôr  nomeado  (sede  vacante) 
um  governador  do  bispado,  e  este  restituir  as  facul- 
dades e  benefícios  aos  sacerdotes  suspensos,  a  quem 
acompanhará  o  clero  brazileiro,  aos  bispos  ou  ao 
governo  ? 

Attente  o  governo  para  a  gravidade  de  tudo  isto, 
e  compenetre-se  de  que  de  muito  grande  energia  se 
deve  premunir  para  arcar  com  taes  difficuldades. 

O  intrincado  problema  tem  eíTicaz  e  peremptória 
resolução. 

Para  ella  é  mister  a  coragem  do  dever. 

Lance  o  governo  á  margem  os  preconceitos,  compe- 
netre-se da  responsabilidade  que  lhe  pesa  pelo  futuro 
deste  paiz,  e  dê  certeiro  e  infallivel  golpe,  para  desa- 
frontar-se,  antes  de  tudo,  da  máxima  diflSculdade  que 
se  lhe  oppõe  a  qualquer  resolução. 

Principie  pelo  fim. 

Achão-se  reunidas  as  camarás :  proponha-lhes  a  re- 
forma doart.  5.°  da  constituição;  acabe  com  a  egreja 
do  Estado,  e  estabeleça  a  plena  liberdade  de  cultos;  fi- 
cando todos  indistinctamente  sujeitos  á  policia  admi- 
nistrativa, afim  de  que  os  respectivos  sectários  ja- 
mais possão,  de  qualquer  modo,  alterar  a  paz  publica. 

Como  bem  diz  um  articulista  do  Jornal  do  Recife^ 
que  com  summa  prudência  e  estudo  formulou  também- 
as  duvidas  que  ora  nos  occorrem,  D.  Vital  acha-se  ar- 
mado até  osdentescomasua  jurisdicção  espiritual. 

E  se  é  conveniente  não  se  subordinar  o  governo  aos 
caprichos  de  D.  Vital,  a  reforma  do  citado  art.  5.°  é  a 
providencia  essencial,  é  a  perfeita  e  a  mais  plena  solu- 
ção á  contenda  relegiosa,  que  Pio  IX  mandou  impruden- 
temente levantar  no  Brazil,  e  que  os  seus  instrumentos, 
os  bispos  ultramontanos,  com  tanta  incúria,  desazo  e 
audácia,  têm  sustentado. 
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Emquanlo,  porém,  o  governo  nâo  chega  a  esse  má- 
ximo desenlace,  lembre-se  de  que  pela  legislação,  ainda 
vigente  no  Império,  não  está  desarmado. 

Se  antes  dessa  suprema  e  soberana  medida  não 
pôde  matar  de  uma  vez  e  definitivamente  questões  gra- 
ves, como  as  que  agora  se  agitão  (porque  podem  ellas 
ser  ainda  muita  vez  repelidas,  e  emquanto  a  condição 
de  ter  o  Brazil  uma  religião  do  Estado  subsistir),  tem 
faculdade,  entretanto,  para  dar  á  autoridade  civil  o  seu 
devido  valor,  e  fazê-la  respeitar  em  toda  a  sua  plenitude, 
se  bem  que  de  modo  um  pouco  repugnante  com  a 
hybrida  união  do  espiritual  com  o  temporal,  contra  a 
qual  temos  clamado,  e  protestaremos  sempre. 

Conformando-se  com  as  concordatas  e  privilégios 
apostólicos,  e  com  a  pratica  adoptada  nos  Estados 
catholicos,  as  de  28  de  Junho  e  de  10  de  Julho  de 
1617,  as  leis  de  28  de  Julho  de  1620,  e  de  4  de 
Outubro  de  1686,  o  decreto  de  7  de  Janeiro  de  1699 
(e  conforme  ensinão  Borges  Carneiro,  Mello  Freire,  e 
até  o  próprio  Van-Espen),  estabelecerão  que  não  cum- 
prindo immediatamente  a  autoridade  ecclesiastica  c 
dedsão  dada  pela  coroa  ao.s  recursos  a  ella  endereça' 
doSy  se  proceda  logo  a  occupar-lhe  a  temporalidade. 

A  essa  occupação  se  liga  o  sequestro  das  rendas  do 
ecclesiastico  desobediente,  quaesquer  que  ellas  sejão, 
a  intimação  aos  criados  para  que  não  continuem  a 
servi-lo  etc. 

Se  o  ecclesiastico  persiste  na  desobediência  pode 
ser  desnaturalisado  e  expulso. 

E  se  o  ecclesiastico,  despeitado,  •  lança  censuras 
contra  o  poder  civil,  pode  ser  lançado  fora  do  paiz,  sem 
dependência  de  nova  ordem  do  padroado. 

E  isso  não  foi  lettra  morta  em  Portugal:  bem  ao  con- 
trario muitos  exemplos  nos  são  fornecidos  pelo  governo 
portuguez. 

Pela  carta  régia  de  25  de  Julho  de    1625  foi  o 
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corregedor  da  corte  á  casa  do  bispo  de  Nicastro  que 
se  achava  a  serviço  da  cúria  em  Lisboa,  p^ra  p  levar 
fora  do  reino;  e  lhe  mandou  arrombar  a  porta  jio 
aposento,  em  razão  de  sua  desobediência.  Esse  bispo 
foi  assim  expulso  do  reino  por  não  querer  repor  as  cousas 
no  antigo  estado ;  e  disto  se  mandou  manifesto  a 
Roma. 

Sempre  se  derão  desses  comtates  entre  as  autorida- 
des seculares  e  ecclesiasticas,  sendo  que  estas  sempre 
forão  coagidas  á  obediência  ãquellas. 

O  bispo  D.  Vital  acha-se,  portanto,  já  fora  da  lei,  o 
seu  comporta^nento  p  constitue  no  caso  de  ser  expulso 
do  Império,  a  não  ser  que  arripie  carreira  nos  seus 
desmandos,  o  que  não  se  pode  esperar  de  sua  Índole  e 
do  seu  caracter  violento. 

Sacerdotes  que  se  manifestarão  a  seu  favor,  para  lhe 
darem  força  moral  ao  começar  a  luta,  não  se  podem 
mais  conter,  e  fogem  de  contacto  official  com  elle. 

O  Sr.  cónego  Paiva  Torres,  um  dos  signatários  da 
manifestação,  e  que  exercia  o  lugar  de  vigario-geral  e 
provisor  do  bispado,  pedio  a  sua  demissão  e  reti- 
rou-se. 

A  respeito  desse  facto,  diz  o  Jornal  do  Recife: 

«  Assim  procedendo,  o  Sr.  cónego,  affeito  á  obe- 
diência e  ao  respeito  de  que  um  bispo  é  credor,  e  il- 
ludindo-se  acerca  das  intenções  e  caracter  de  Fr.  Vital, 
quiz  fazer  o  sacrifício  de  apoia-lo  com  o  prestigio  de 
seu  nome.  Fr.  Vital,  porém,  deu-se  pressa  em  desil- 
ludi-lo :  após  o  primeiro  facho  incendiário,  lançou  ou- 
tros com  uma  calma,  com  uma  teima  e  pertinácia,  que 
claramente  revelão  que  S.  Ex.  Revm.  quer  o  incêndio, 
e  ha  de  atea-lo.  Caveant  cônsules. 

«  A  retirada  do  Sr.  cónego  *é  uma  prova  de  que  os 
homens  sensatos  não  podem  acompanhar  o  Sr.  bispo 
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na  sua  crazada.  O  Sr.  bispo  quer,  nada  mais  nada 
menos,  do  que  crear  formal  opposição  entre  a  egreja 
e  a  sociedade-civil,  e  pôr-nos  na  contingência  de  deci- 
dirm'o-nos  por  esta  ou  aquella,  como  se  a  religião 
fosse  inimiga  do  Estado. 

Ainda,  e  em  execução  da  lei  vigente,  cumpre  ao 
governo  uma  imprescindivel  providencia,  qual  a  da 
expulsão,  prompta  e  eiRficaz,  dos  jesuitas  do  Brazil. 

Delles  vêm  todos  os  males  que  lioje  lamentamos ; 
delles  todas  as  difiSculdades  actualmente  oppostas  ao 
governo. 

Não  nos  cangaremos  de  estygmatisar  esses  homens 
infernaes. 

Essa  Ordem  fatal,  que  envenena  a  sociedade  mo- 
derna, como  envenenou  a  passada,  não  deve  na  sua 
vida  presente  ser  perdida  do  vista. 

Os  antigos  jesuitas  estão  reproduzidos  nos  jesui- 
tas de  hoje;   são  sempre  os  mesmos. 

Permittão-nos  os  leitores  que  delles  nos  occupemos 
ainda. 

Nas  circumstancias.dilliceis  em  que  Clemente  XIV,  o 
papa  christão,  assumio  o  pontificado,  elle  tratou  de  con- 
ciliar a  egreja  com  os  diversos  Estados  catholicos. 

França,  Portugal,  Hespanha  e  Veneza,  achavão-sc 
em  mais  ou  menos  hostilidade  com  o  pontificado. 

Os  erros  e  arbitrios  dos  antecessores  desse  respeitá- 
vel papa  levarão  esses  Estados  a  circumstancias  extre- 
mas. 

Clemente  XIV,  que  comprehendia  o  interesse  da 
santa  sé  em  firmar  a  harmonia  com  os  governos  civis, 
começou  por  não  autorisar  a  leitura  e  execução  da  cele- 
bre bulia  In  cosna  domini ;  e  procedeu  com  tanto  crité- 
rio e  discernimento,  que  o  Duque  de  Glocester,  en- 
cantado pelo  procedimento  desse  varão  illustre,  disse 
que  t  se  elle  fosse  o  pontifice,  no  tempo  de  Henrique 
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Vni,  a  Inglaterra  não  se  teria  separado  da  commimhão 
romana.  » 

Valeu-lhe  a  sua  sabedoria  e  acerto  pontifício  o  dito 
attribuido  a  Pasquino,  de  que  t  Clemente  XIV  em 
lugar  de  benzer  e  de  santificar,  sabia  governar.  » 

A  tolerância  era  a  sua  primeira  força ;  nem  Voltaire 
foi  por  elle  perseguido.  •  Se  não  é  pennittido,  dizia 
elle,  consentir  no  erro,  é  também  indesculpável  vexar 
e  perseguir  aos  que  têm  a  infelicidade  de  o  abraçar. » 

Inimigo  jurado  do  nepotismo,  caridoso  em  extremo, 
verdadeiro  pastor  e  legitimo  representante  das  doutrinas 
singelas  e  livres  de  Christo,  elle  foi  respeitado  e  acata- 
do até  pelos  soberanos  hostis  ao  catholicismo.  Frede- 
rico n,  Catliarina  II,  o  Sultão,  o  rei  da  Inglaterra  lhe 
testemunharão  veneração. 

Chegarão  ao  seu  conhecimento  todas  as  atrocidades, 
desmandos  e  crimes  dos  jesuitas,  e  elle,  com  a  maior 
prudência  e  reflexão,  mandando  proceder  a  estudos 
muito  sérios  sobre  feitos  da  desastrada  Companhia, 
tomou  a  difinitiva  resolução  de  extingui-la  do  christia- 
nismo. 

Sabendo  os  jesuitas  previamente  dessa  inabalável 
resolução,  e  que,  por  ser  de  inevitável  justiça,  não 
seria  jamais  preterida  por  tão  conspicuo  varão,  tra- 
tarão de  amedronta-lo. 

Ameaças  de  morte  erão  escriptas  diariamente  nas 
portas  do  Vaticano.  Sabia  elle  das  conspirações  e  dos 
planos  de  assassinato  que  se  organisavão ;  mas  com  a 
resolução  e  paz  de  consciência  do  justo,  publicou  em  21 
de  Julho  de  1773  o  acto  da  abolição,  como  em  outro 
artigo  já  relatámos. 

Ao  assigna-lo,  deixou-se  cahir  na  sua  cadeira  di- 
zendo —  fiz  o  que  me  cumpria  fazer,  mas  lavrei  o 
decreto  da  minha  morte. 

Ante  os  jesuitas  passava  esse  venerando  vulto  da 
egreja  como  um  escravo  dos  poderes  terrestres,  entre- 
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tanto  que  elle  recusara  a  muitas  e  importantes  potencias 
tudo  quanto  reputou  inconveniente. 

Os  jesuitas  fizerão  apparecer  em  Roma  um  avisOj 
contendo  somente  as  cinco  letras  I.  S.  S.  S,  V.  que  se 
traduzião  —  In  September  Sara  Sede  Vacante, 

De  facto  em  22  de  Setembro  succumbio  elle,  victima 
de  um  envenenamento! 

Os  jesuitas  cumprirão  a  sua  promessa,  e  a  vingança 
não  se  fez  esperar. 

Elles  que  professavão  o  maior  respeito  aos  papas, 
assassinarão  a  Clemente  XIV,  e  se  reunirão  na  Prússia 
e  na  Rússia  sob  os  auspicios  de  uma  princeza  e  de  um 
rei  heréticos  e  philosophos !  Odiarão  a  Clemente  XIV 
e  endeosão  a  Pio  IX ! 

Sorrateiros  como  a  serpente,  apenas  conhecerão  a 
confusão  que  a  revolução  franceza  operou  nesse  paiz, 
elles,  para  destruir  as  novas  idéas  que  se  levantavão, 
ousarão  estabelecer  alli  novo  berço  e  o  conseguirão ! 

Tomarão  ahi  o  nome  de  Padres  da  Fé. 

Se  o  cadafalso  trabalhava,  elles  rodeavão  a  victima  e 
acoroçoavão  os  algozes ! 

Nos  excessos  da  revolução  a  sua  presença  não  faltou! 

Elles  querião  matar  a  liberdade,  para  melhor  gover- 
nar a  França. 

Napoleão  os  comprehendeu,  e  por  seu  próprio  inte- 
resse, tratou  de  livrar-se  delles,  que  abertamente  se 
tomarão  politicos,  acoroçoando  todas  as  intrigas  e 
desordens. 

Em  presença  de  tal  perigo,  reunirão-se  em  um  cas- 
tello  próximo  do  Sena,  ahi  decidirão  que  «  se  podia 
apunhalar  a  Napoleão,  e  que  a  obediência  a  elle  era 
um  crime  »  Contra  Napoleão  excitarão  o  espirito  pu- 
blico por  todos  os  modos,  apellidando-o  de  ante- 
Christo  etc. 

Sob  diversos  hábitos,  sob  apparencias  diversas,  com 
os  nomes,  ora  de  Padres  da  Fé,  ora  de  Lazaiistas,  etc., 
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se  introduzirão  em  toda  a  parte,  e  o  Brazil  não  escapou 
a  seus  planos. 

Por  toda  a  parte,  porém,  se  sentio  logo  a  confusão, 
o  desregramento,  a  guerra  religiosa  e  a  anarchia.  B 
tal  essa  Ordem  nefanda  que  ainda  o  mais  acreditado 
de  seus  adeptos  não  escapou  de  um  crime  grave.  Não 
ha  roupeta  de  jesuita  sem  sangue. 

Bem  respeitável  foi  Anchieta,  e  entretanto  uma  nó- 
doa indelével  macula  o  seu  nome. 

Alguns  Francezes  protestantes,  fugindo  á  persegui- 
ção de  Villegaignon,  forão  asylar-se  nas  povoações  de 
S.  Vicente. 

Entre  elles  havia  um  homem  de  lettras,  assas  dis  - 
creto  e  insinuante :  era  João  Bolei. 

Teve,  porém,  algumas  controvérsias  com  um  jesuita 
(Luiz  da  Grãa),  e  este  desde  logo  o  accusou  de  heresia, 
conseguio  prendê-lo,  e  o  remetteu  para  a  Bahia.  Res- 
taurado depois  o  Rio  de  Janeiro,  Mem  de  Sá  o  reen- 
viou para  que  padecesse  no  mesmo  lugar  onde  tinha 
dado  o  escândalo ! 

Foi  condemnado  a  morrer  como  herege. 

Anchieta  figura  na  execução  dessa  iniqua  sentença. 
Sob  o  pretexto  de  salva-lo  do  demónio,  dilatou4he  a 
principio  a  agonia,  A  impaciência  da  victima  se  ma- 
nifestara, e  então  Anchieta  entrou  em  zelo,  reprehen- 
deu  o  algoz  e  ensinou4he  como  havia  de  fazer  o  seu 
officio  I 

Este  facto  horrível,  que  é  narrado  (e  com  elogios!) 
pelo  padre  Vasconcellos,  mereceu  bem  a  apreciação 
que  delle  fez  Lisboa  (Jornal  de  Timon)  nas  seguintes 
severas  e  justas  palavras : 

«  Abominável  fanatismo,  que  assim  perverte  e  trans- 
forma um  missionário  sublime  em  miserável  ajuda  do 
algoz  1 

«  Triste  e  eterna  contradicção  do  espirito-humano ! 
Os  padres  que  vertião  o  sangue  pela  conversão  dos  sei- 
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vagens,  derramão  o  de  um  irmão  innocente,  violando 
na  sua  pessoa  as  leis  sagradas  da  hospitalidade,  e 
atazanaudo-o  na  sua  hora  derradeira  com  torturas  mo- 
raes,  mais  cruéis  e  incomportáveis,  porventura,  do 
que  as  da  corda  e  do  cutello.  » 

E  Anchieta  foi  o  melhor  dos  jesuitas! 

Còmprehenderá  o  governo   o  seu  dever? 

Rio  de  Janeiro,   2   de  Julho  de  1873. 


Â  condeflcendeneia  dot  govemot  do  Braiil  para  com  a  onria  romana  é  a  eansa 
principal  dos  malet  que  presentemente  afligem  o  pais.  —  PraTas  desta 
asserção.  —  Exemplos  da  antiga  monarchia  portuguesa.  —  Palavras  de 
Bossnet. 


A  excessiva  condescendência  dos  governos  do  Brazil 
para  com  a  cúria  romana,  autorisando  no  Império 
qoanto  caprichoso  dislate  tem  ella  decretado,  é  a  causa 
principal  dos  males  que  hoje  nos  flagellão,  e  da  arro- 
gância criminosa  com  que  os  bispos  affrontão  presen- 
temente a  administração  do  Estado. 

Sofirêrão  impassiveis  tudo  quanto  de  Roma  lhes  foi 
atirado,  e  presentemente  se  achão  êm  embaraços,  aliás 
creados  pelo  que  incurialmente  autorisárão,  e  deixarão 
passar  em  julgado. 

Não  ha  muito  tempo  que  escandalosa  prepotência 
de  Roma,  e  para  dar  força  moral  a  um  dos  seus 
famosos  instrumentos,  o  actual  bispo  do  Pará,  foi 
supportada. 

O  mais  audaz  ultramontano,  e  que  actualmente 
anarchisa  aquella  provincia,  chegando  até  a  açular  a 
população  contra  inermes  e  paciíicos  estrangeiros,  sob 
o  pretexto  de  que  pertencem  elles  á  maçonaria,  obteve 
que  fosse  autorisaaa  pelo  governo,  acceita  e  executada 
uma  clamorosa  injustiça. 

O  aviso  de  26  de  Abril  de  1862  é  disso  irrecu* 
sável  prova. 

Achava-se  na  Bahia  esse  bispo  quando  alli  fallecôra 
um  benedictino. 

Governava  o  arcebispado  um  vigário  capitular, 
sacerdote  illustrado  e  digno. 

34 
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É  expresso  no  Cone.  Trid.  Sec.  6*  de  refom. 
Cap.  5"*  que : 

«  Nenhum  bispo,  com  o  pretexto  de  qualquer  pri- 
vilegio, pôde  fazer  pontificaes  em  dioceses  de  outro, 
salvo  com  licença  expressa  do  Ordinário  do  lugar,  sob 
pena  de  suspensão  ipso  jure  » 

E  é  certo  que  os  vigários  capitulares  —  sede  va- 
cante — são  depositários  de  toda  a  jurisdicção  ordinária 
dos  bispos,  como  prova  exuberantemente  Monte,  Elem. 
do  Direito  Ecdesiastico,  §  274. 

O  bispo  do  Pará,  porém,  sempre  audaz,  como  agora 
se  ostenta  com  escândalo  contra  as  leis  do  Império, 
crasiderou-se  com  direito  de  pontificar  nas  exéquias 
daquelle  benedictino,  e  o  fez  sem  autorisação  e  sem 
audiência  do  Ordinário,  achando*se  entretanto  em 
diocese  estranha  I 

O  illustrado  capitular  da  Bahia  fez  sentu*  a  esse 
bispo  a  irregularidade  do  seu  procedimento  ;  este  não 
o  attendeu,  fez  quanto  quiz ;  mas,  irritado  contra  elle, 
quiz  tomar  solemne  vingança.  Não  se  dirigio  ao  governo 
imperial,  desdenhou-o,  e  sim  directamente  a  Pio  IX, 
com  quem  contava,  pois  que  é  seu  fiel  soldado  nesta 
terra. 

E  Pio  IX  não  o  deixou  ficar  mal. 

Esqueceu  o  Cone.  Trid.,  lei  da  própria  egreja, 
perdoou  a  falta  commettida  pelo  seu  protegido,  e,  diri- 
gindo-se  directamente  ao  arcebispo  (jà  então  em 
exercicio),  por  intermédio  do  núncio  apostólico,  de- 
cretou que — não  sendo  o  bispo  do  Pará  responsável 
senão  unicamente  ante  elle  pontifico,  primo  et  urdcus 
judex  arbitrário,  fosse  o  capitular  reprehendido  seve- 
ramente pela  sua  imprudência  e  audácia ! 

A  amaciay  porém,  era  só  de  Pio  IX,  que  desres- 
peitava o  Concilio  Tridentino ;  audácia  era  de  Pio  IX 
decretando  no  Brazil,  que  os  bispos  só  a  elle  fossem 
responsáveis ;  audácia  a  desse  peccador  infaUivel  que 
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se  graduava  o  único  juiz  e  arbitro  de  funccionarios 
públicos  deste  paiz. 

O  arcebispo,  o  qual,  como  todos  os  seus  com- 
panheiros romanos,  deseja  fortar-se  á  doutrina  do 
beneplácito  civil,  fingio  ignorar  a  generalidade  do  pre- 
ceito constitucional  e  perguntou  ao  governo  —  se  esse 
estupendo  decreto  de  Pio  IX  carecia  dessa  formalidade 
para  ser  executado ! 

Cumpria  ao  governo,  estudando  a  questão  e  man- 
tendo a  dignidade  dos  poderes  do  Estado,  não  só  pro- 
teger com  justiça  ao  illustrado  sacerdote,  que,  na 
Qualidade  official  de  capitular,  tinha  cumprido  os  seus 
deveres,  como,  negando  beneplácito  ao  audacioso  de- 
creto de  Roma,  estranhar  ao  núncio  apostólico  a  in*e- 
gularidade  do  seu  procedimento,  dando  expediente  no 
Império  a  uma  ordem  do  pontifico,  sem  sciencia  e  sem 
autorisação  prévia  do  governo, 

Ao  contrario  disto ;  temeu-se  de  alguma  excommu- 
nhão,  talvez,  e,  sem  attentar  no  futuro,  sem  a  previsão 
indispensável  aos  homens  de  Estado,  e  rebaixando  a 
autoridade  civil,  resolveu  que — fosse  cumprido  esse 
injusto  e  revoltante  capricho  de  Pio  IX  I 

O  padre  de  Roma  castigou  severamente  o  padre  6ra- 
zUeiro,  por  ter  este  cumprido  fielmente  os  seus  deveres  1 

E  o  bispo  do  Pará,  que  se  achava  ipso  jure  suspen- 
so, conforme  é  expresso  no  citado  Cone.  Trid.,  foi  em 
paz  exercer  suas  funcções,  e  como  se  nenhuma  falta 
tivesse  eommettido. 

De  todo  esse  vergonhoso  escândalo  é  prova  o  su- 
pradito compromettedor  aviso  de  26  de  Abril  de  1862. 

£  os  conselheiros  de  Estado,  então  consultados,  e 
que  tanto  respeito  liberalisárão  a  Pio  IX,  o  que  dirão 
hoje,  em  presença  da  medonlia  situação  a  que  taes  pre- 
cedentes nos  levarão? 

Quão  arrependidos  não  estarão  elles  de  não  terem 
sido  severos  em  seus  conselhos! 
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E  na  consulta,  como  no  aviso,  nem  seoner  um 
reparo  se  fez  á  pretendida  unidade '  de  jurisaicção  de 
Pio  K. 

E  os  bispos  do  Pará,  de  Pernambuco,  do  Rio  de 
Janeiro,  do  Kio-Grande  do  Sul,  aSrontâo  a  constituição 
do  Estado,  desrespeitão  o  governo  imperial,  e  nos 
proclamão  súbditos  de  Pio  IX !  E  fazem-o  impune- 
mente ! 

Até  onde  chegaremos? 

Roma  decretou  a  infallibilidade  do  papa ! 

A  infallibidade  foi  proclamada  pelos  bispos  do  Brazil. 
As  pastoraes  por  ahi  formigão  acceitando*a,  e  impondo 
obediência  ao  novo  dogma. 

Quem  lhe  concedeu  o  beneplácito  ? 

Ninguém  1 

Não  ha  acto  algum  do  governo  que  o  autorise ! 

Os  executores  arbitrários,  portanto,  usurparão  po- 
deres não  só  do  executivo,  mas  ainda  do  próprio  legis- 
lativo, conforme  se  deprehende  da  disposição  consti- 
tucional. 

E  esses  usurpadores,  que  são  clarissima  e  eviden- 
temente criminosos,  continuão  sãos  e  salvos,  e  respei- 
tados em  razão  de  estima  a  suas  pessoas ! 

Não  forão  ainda  responsabilisados,  e  continuão  em 
seus  desmandos  aífrontando  a  moralidade,  a  dignidade, 
e  a  soberania  da  nação ! 

Quem,  pois,  é  o  culpado  da  misera  situação  a  que 
nos  achamos  reduzidos  nas  relações  da  egreja  com  o 
Estado? 

O  governo,  só  o  governo. 

Quanto  differente  tem  sido  o  procedimento  nobre  e 
elevado  dos  governos  das  outras  nações,  e  com  espe- 
cialidade do  portuguez — aliás  essencialmente  catholico, 
e  ainda  romano ! 

D.  João  n,  fidelíssimo  christão,  manteve  a  dignida- 
de do  seu  paiz,  punindo  severamente  o  bispo  de  Évora, 
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Em  1697  um  Fr.  Timotheo  do  Sacramento,  substi- 
tuirá no  bispado  do  Maranhão  ao  illustrado  Francisco 
de  Lima,  como  aqui  D.  Lacerda  substituirá  ao  illus- 
trado e  digno  D.  Manoel  do  Monte.  Fr.  Timotheo, 
como  D.  Lacerda,  como  D.  Vital  e  outros,  não  se  de- 
morou em  manifestar-se  tal  qual  era. 

Prendeu,  multou,  excommungou  a  seu  gosto ! 

O  povo  clamou  contra  a  audácia  e  o  injustificável 
arbitrio  episcopal. 

O  ouvidor-geral  admoestou  a  esse  bispo  inconsidera- 
do, e  debalde  rogou-lhe  que  não  mais  perturbasse  por 
tal  modo  a  paz  publica. 

Interposto  recurso,  e  tendo  provimento  pelo  juizo  da 
coroa,  o  ouvidor  intimou  por  três  vezes  ao  bispo,  e  foi 
desattendido. 

O  bispo  intimou  por  sua  vez  ao  ouvidor,  e  cum- 
prindo este  o  seu  dever,  exacerbou  com  isto  a  paixão 
dominante  desse  bispo,  o  qual,  valendo-se  da  bulia  In 
Ccena  Domini,  o  declarou  excommungado  ! 

O  ouvidor,  que  sabia  respeitar  a  autoridade  que 
exercia,  pedio  auxilio  ao  governador  da  capitania,  póz 
o  bispo  em  cerco,  e  como  ainda  assim  não  cumprisse 
elle  as  determinações  do  juiz  da  coroa,  o  mandou 
intaipar,  pregando-lhe  as  portas. 

O  bispo,  confessando  hypocritamente  as  suas  culpas, 
levantou  as  censuras,  e  prometteu  respeitar  as  leis  civis. 

O  ouvidor,  desdenhando  da  excommunhão  injusta, 
continuou  em  suas  praticas  religiosas.  Antes  que  ao 
Maranhão  chegasse  a  decisão  real,  falleceu  o  ouvidor, 
tendo-se  sacramentado  e  ungido^  e  foi  sepultado  na 
egreja  dos  religiosos  carmelitas. 

O  rei  de  Portugal  approvou  o  procedimento  do  ouvi- 
dor. O  bispo  obstinou-se,  e  fazendo  reviver  a  excom- 
munhão, aliás  já  levantada,  mandou  fechar  a  egreja 
dos  carmelitas,  dando-a  como  interdicta,  por  se  athar 
poUuta  com  o  corpo  do  ouvidor  1 
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Os  religiosos,  obedecerão ;  mas  incontinenti  recor- 
rerão á  coroa. 

O  bispo  prohibio-lhes  o  recurso  (I)  e  condemnou-os 
como  incursos  em  censura  papal  e  nas  excommunhões 
de  Clemente  VIII,  de  Martinho  V,  e  da  bulia  In  Coena 
Domini ! 

O  rei  de  Portugal  decidio,  como  devera,  contra  o 
bispo.    O  bispo  não  obedeceu  ! 

Os  religiosos,  a  despeito  de  novas  censuras  que  lhes 
forão  lançadas,  abrirão  a  sua  egreja  e  celebrarão  os 
oflicios  divinos. 

O  bispo  foi  mandado  para  Lisboa,  o  o  rei  de  Por- 
tugal o  castigou  severamente,  e  como  o  caso  reclamava. 
Salvou  a  dignidade  da  coroa,  manteve  a  soberania  da 
nação,  punio  o  delinquente,  e  soube  assim  fazer  justiça, 
sem  que  para  tal  o  embaraçasse  nenhum  receio  do 
papa,  ou  de  sua  cúria. 

É  deste  modo  que  procede  um  governo  que  se  preza 
e  que  zelosamente  cumpre  os  seus  deveres. 

Fr.  Timotheo  acha-se  hoje  reproduzido  fielmente 
em  D.  Vital. 

Mas  aquelle  teve  a  punição  merecida  por  seus  crimes, 
e  este.... continua  em  sua  diocese,  escarnecendo  do 
povo  brazileiro  e  do  governo  imperial,  obedecendo  ao 
Sífllabus  em  desacato  á  constituição  politica,  reconhe- 
cendo por  único  superior  a  Pio  IX,  querendo  que  o 
Brazil  pertença  ao  dominio  desse  liberalissimo  aristo- 
crataj  proclamando  herética  a  doutrina  do  beneplácito, 
e  vociferando  contra  todos  os  que  não  supportão  o  seu 
arbitrio  e  fanatismo! 

Compare-se  Portugal  absoluto^  como  era  naquell» 
época  com  o  Brazil  constitucional,  como  se  diz  que  elle 
é  presentemente,  e  não  faltará,  no  desespero,  quem 
prefira  aquelle  absolutismo  com  dignidade,  a  este  libe- 
ralismo constitucional,  sem  critério,  sem  zelo  e  sem 
a  altivez  indispensável 
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Â  triste  situâÇâo,  porém^  a  que  a  incurialidade  e  des- 
azo dos  governos,  têm  levado  o  paiz,  em  matéria  reli- 
giosa, só  pôde  já  ser  remediada  com  a  medida  extrema, 
miica  salutar,  e  geralmente  reclamada — a  da  separação 
da  egreja. 
Segundo  a  eloquente  palavra  de  Bossuet : 
«  A  egreja  é  estratweira  na  terra,  pois  que  tem  o 
seu  domicilio  no  céo.  EUa  não  exige  senão  liberdade 
em  sua  passagem ;  e,  portanto,  o  poder,  cuja  missão  é 
manter  a  boa  ordem  no  Estado,  tem  obrigação  de  se 
instruir  exactamente  de  sua  marcha,  de  tomar  contas 
de  seu  modo  de  proceder,  de  suas  vistas  e  de  seus 
desejos. 

<  Do  direito  de  inspecção  "e  de  vigilância  do  poder 
temporal,  resulta  a  essa  estrangeira  o  dever  de  nada 
occultar  áquelle  que  o  exerce. 

<  Seus  chefes  são  obrigados  a  estar  de  accordo  com 
os  chefes  do  Estado,  e  a  conformar-se  com  as  leis  do 
paiz. 

«  A  egreja,  que  é  membro  de  um  império,  devecon- 
formar-se  com  a  legislação  que  o  constituo. 

>  E  por  isso  que  Jesus-Ghristo,  exemplificando  a 
sua  doutrina  sublime,  submetteu-se  â  autoridade  de 
Pilatos,  como  governador  que  era  da  Judéa.  » 

Contra  esta  perfeita  e  legitima  theoria  procedem  D. 
Lacerda,  D.  Vital  e  seus  companheiros. 

E  por  que  ? 

Porque  os  bispos  ultramontanos  não  são  christãos 
religiosos ;  são  politicos,  e  querem,  na  terra  que  os 
supporla,  lançar  as  bases  do  poder  theocratico  e  do 
despotismo  de  Roma. 

ConseguiráO  elles  o  seu  desideratum  ? 

Responda  o  governo  imperial. 

Kio  de  Janeiro»  5  de  Julho  de  1873. 


A  resolnçSo  da  consnlta  do  conselho  de  Estado,  de  25  de  Jonho  ultimo  4eerca 
da  gravíssima  qaestão  dos  casamentos  dos  acatholicoa,  deizon  de  provi- 
denciar satisfactoriamente. — A  lei  n.  1,144  de  11  de  Setembro  de  1861 
não  satisfaz  o  fim  para  que  foi  promulgada. — O  voto  em  separado  do  con- 
selheiro d'£stado  visconde  de  Jagnarj,  referendário  d'essa  lei,  prova  a 
improficnidade  d*ella. — Entre  nós,  e  no  domínio  d*essa  lei,  os  one  pro- 
lesaão  rsilgl&o  diversa  da  do  Estado  nSo  têm  segnrança  de  ítuniiia. 


A  resolução  da  consulta  de  25  de  Junho  ultimo, 
dada  sobre  parecer  das  secçOes  de  justiça  e  de  estran- 
geiros do  conselho  de  Estado,  agora  publicada  no 
Diário  Official,  nos  determina  a  voltar  á  questão  do  ca- 
samento civil. 

O  actual  estado  de  cousas,  relativamente  a  esse  me- 
lindroso e  importantissimo  assumpto,  cada  vez  mais 
se  aggrava. 

A  decretação  do  casamento  civil  entre  nós  já  não 
pôde  ser  demorada.  Todo  o  adiamento  é  inconv^ien- 
te;  é  perigoso. 

A  segurança  da  familia  a  reclama,  a  necessidade 
palpitante  de  chamar  immigrantes  para  o  Brazil  a  de- 
termina. 

Tudo  quanto  não  fôr  isto  é  insufficiente,  e  até,  póde- 
se  dizer,  immoral. 

Um  sacerdote  catholico  celebrou  os  casamentos,  con- 
forme o  rito  romano,  de  duas  protestantes,  em  Setembro 
e  Dezembro  do  anno  próximo  passado,  já  casadas  se- 
gundo o  rito  evangélico  em  1869  e  1872,  e  cujos  ma- 
ridos se  achavão  vivos ! 

Duas  familias  forão  assim  corrompidas  e  desnatura- 
das, e  a  successão  ficou  assim  prejudicada ! 

E  isto  é  horrivel. 
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Âquellas  secções  do  conselho  de  Estado  não  apre- 
ciado o  negocio  pelo  lado  por  que  realmente  devia 
ser  considerado. 

Longe  disto,  essa  importantissima  questão  foi  illu- 
dida,  porquanto  o  remédio  aconselhado  não  satisfaz  á 
reclamação  do  Sf .  ministro  da  Allemanha,  o  qual  re- 
correu ao  nosso  governo,  pedindo  providencias  contra 
tão  escandaloso  acontecimento  e  contra  o  procedimento 
dos  padres  catholicos  para  com  os  acatholicos  residen- 
tes no  Império. 

O  Sr.  ministro  da  Allemanha  não  foi  satisfactoria- 
mente  attendido  por  essa  resolução  de  consulta. 

As  cousas  se  conservão  no  statu  quo:  as  familias 
protestantes,  ou  de  outra  seita  qualquer,  continuão  sem 
garantias  I 

O  governo,  como  o  conselho  de  Estado,  illudirão  a 
questão. 

E  as  secções  de  justiça  e  de  estrangeiros  reconhecem 
entretanto  o  mal  e  o  lamentãol 

Não  indicão,  porém,  o  remédio  único  e  efficaz,  que 
é  indubitavelmente  a  promulgação  da  lei  que  estabe- 
leça geralmente  o  casamento  civil,  contentando-se  em 
affirmar  banalmente  que  a  legislação  vigente  previne  o 
caso  e  dá  remédio  ao  mal  sobre  que  versou  a  con- 
sulta I 

E  isto  uma  perfeita  illusão  que  sinceramente  lamen- 
tamos. 

Invocarão  mal  o  art.  249  do  código  criminal,  quali- 
ficando os  factos  occorridos  de  polygamia,  de  que  se 
occupa  o  mesmo  código ! 

Com  a  devida  vénia :  tal  qualificação  é  errónea,  e  a 
decisão  do  governo  que  a  adoptou  é  incapaz  de  effei- 
to,  por  irrita  que  ella  é,  e  inacceitavel  ante  o  direito  em 
vigor,  por  cuja  revogação  clamamos,  sustentando  a  ne- 
cessidade da  decretação  do  casamento  civil 

35 
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é 

A^  pal&wás  do  código  criminal,  contidas  nesse  artigo 
citado,  são  as  seguintes : 

«  Contrahir  matrimoiiio,  segunda  ou  mais  vezes, 
«em  ter  dissolvido  o  primeiro.  » 

Em  matéria  penal  as  disposições  não  se  amplião , 
restringem-se  á  positiva  lettra  da  lei.  *0  contrario  seria 
indiquo,  visto  como  é,  e  será  sempre  iniquo,  o  arbítrio 
em  matéria  de  penalidade. 

Nem  as  palavras  empregadas  na  lei  podem  ter  defi- 
nição arbitraria  e  sim  rigorosamente  juridica. 

O  contrario  seria  um  cabos  incomprebensivel  em  ma- 
téria de  direito. 

A  palavra  matrimonio  deve,  portanto,  ser  entendida 
como  a  nossa  lei  a  defme. 

Examinemos. 

Ao  promulgar-se  o  código  criminal — matrimonio— 
era,  como  é  hoje  ainda  entre  nós,  sacrammtOy  e  como 
se  acha  estabelecido  no  Concilio  Tridentino. 

Diz  este  (sessão  XXIV  can.  1.) 

«  Se  alguém  disser  que  o  matrimonio  não  é  verda- 
deiro, e  um  dos  sete  sacramentos  da  lei  evangélica,  seja 
excommungado.  » 

Diz  mais  no  decreto  da  reforma  do  matrimonio : 

«  Aquelles  que  sem  estar  presente  o  parocho,  ou 
outro  sacerdote  com  sua  licença,  ou  do  Ordinário,  se 
atreverem  a  contrahir  matrimonio^  o  santo  concilio  os 
declara  inhabeis,  e  os  actos  nuUos,  irritos  e  incapazes 
de  effeito !  > 

Tal  era,  portanto,  a  legislação  que  na  publicação  do 
código  vigorava. 

A  egreja,  por  isso,  era  quem  estabelecia,  e  ainda 
estabelece  os  impedimentos.  Entre  elles  que  são  Error ^ 
Conditio^  etc^  se  acha  o  de  Cidtus  disparitaSy  que  é  o 
de  differença  de  religião  entre  os  nubentes;  e  neste 
caso,  considerando  os  actos  sempre  illicitosy^os^fezlàe' 
pendentes  do  consentimmto  dos  cônjuges  para  conti- 
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noarem  a  vigorar,  e^tambem  dependentes  A^igm^randa 
do  mesmo  Concilio^  e,  no  caso  conta^ario^  de  autorisação 
especial  da  santa  sé !  ,  « 

Tal  é  o  valor  da  palavra  matrimonio  anite  a  lei  que 
guiou  o  legislador  na  creação  do  código  criminal! 

E  desde  que  elLe  empregou  no  citada  artigo  ^49  as 
expressões  contrcMr  matrimonio^  quiz  àiz^r  receber  o 
sacramento. 

Sendo  assim,  a  polygamia  punida  pelo  código  é 
somente  praticada  pelos  catholicos  apostólicos  romanos, 
cuja  união  se  funda  apenas  no — conjungo-vos — ,  pro- 
ferido pelo  parocho  ou  por  outro  sacerdote  da  egreja 
romana. 

Pela  mesma  razão,  não  pôde  ser  considerado  crimi- 
noso o  ecclesiastico  que  recebe  em  matrimonio  con- 
^rahentes  que  não  tenhão  ainda  recebido  esse  sacra- 
mento.  O  art.  247,  como  o  249  do  citado  código,  são 
em  igual  espirito  ;  ambos  empregão  acurada  e  positi- 
vamente a  palavra  matrimonio^  e  se  referem,  portanto, 
ao  sacramento  consagrado  pela  egreja  romana,  e 
punem  a  repetição  da  celebração  do  sacramento^  na 
nypothese  de  existência  de  ambos  os  que,  em  virtude 
delle^  já  uma  vez  tinhão  sido  ligados. 

Os  doutos  conselheiros  de  Estado,  comprehendendo 
a  gravidade  da  questão,  confessarão  o  estado  de  con- 
trovérsia sobre  a  matéria,  entre  os  próprios  canonistas 
e  padres  da  egreja  romana. 

E  embaraçados  no  labyrintbo  em  que  esses  cano- 
nistas e  padres  se  enredão,  tomarão  posição  entre  os 
contendores,  e  por  sua  vez,  canonistas  dissidentes^ 
escolherão,  a  sua  discrição,  uma  das  opiniões,  e  a 
aconselharão  ao  governo,  o  qual  sem  reflexão  a 
acceitou  t 

Não  era  esta  a  missão  do  conselho  de  Estado  e 
menos  a  do  governo. 

Devia  elle  dizer  se  temos  ou  não  lei  positiva  sobre 
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â  espécie,  e,  no  caso  contrario,  indicar  o  que  indispen- 
savelmente  deveria  ser  promulgado,  para  de  uma  vez, 
e  autorisado  devidamente,  pór  termo  aos  males  incal- 
culáveis que  afi&igem  a  sociedade*  na  conservação  do 
actual  estado  do  nosso  direito. 

A  controvérsia  entre  os  homens  da  lei  provém  ou  de 
falta  de  disposição  positiva,  ou  de  ambiguidade  delia: 
o  pró  e  o  contra,  dadas  essas  condições,  podem  ser 
adoptados  na  melhor  boa  fé,  e  sem  que  qualquer  dos 
diversos  preopinantes  possa  ser  accusado  de  seguir 
intencionalmente  o  erro,  e  menos  incorrer  por  isso  na 
penalidade  por  supposta  infracção. 

Em  matéria  de  casamento,  e  que  directamente  influe 
na  paz  e  segurança  da  família,  e  na  legitimidade  e 
direitos  da  prole,  conservar-se  controvérsia  sempre  em 
acçãOy  e  deixar  o  direito  dependente  de  opiniões,  é 
certamente  um  erro  de  horriveis  consequências.  Não 
têm  faltado  exemplos. 

Matéria  toda  civil,  e  que,  uma  vez  usurpada  pela 
egreja  romana,  deve  ser  reivindicada  e  prevenida 
pelos  poderes  do  Estado,  não  pôde  deixar  de  merecer 
a  attenção  destes  afím  de  que  cesse  de  uma  vez  a 
calamitosa  situação  em  que  nos  achamos  e  que  os 
próprios  conselheiro?  deplorão. 

Os  illustrados  conselheiros  de  Estado  não  íizerão 
jogo  com  a  monstruosa  lei  n.  1,144  de  11  de  Setem- 
bro de  1861. 

Fugirão  delia,  e  apenas  e  quasi  a  furto,  procurarão 
amparar-se  nos  arts.  8"*  e  9''  do  respectivo  regulamento. 
(Decreto  n.  3,069  de  17  de  Abril  de  1863.) 

Porque,  em  vez  de  se  envolverem  entre  os  canonis- 
tas  metnáphysicos,  e  insidiosamente  casuistas,  não  dis- 
serão  elles,  em  sustentação  dos  casamentos  acathoU- 
cos,  —  Legem  habemus  ? 

A  dignidade,  certamente,  os  guiou,  quando,  assim 
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evitando  ser   positivos,   preferirão  emaranhar-se  na 
insondável  intriga  da  egreja  romana. 

Essa  lei  de  1861  é  um  dos  escândalos,  com  qae  os 
ultramontanos  sem  roupeta,  entre  nós,  illudirão  a  ques- 
tão para  conservar  o  síatu  quo,  manter  a  egreja  romana 
na  sua  pesca  de  emolumentos,  e  não  demittir  a  cúria 
de  direitos,  dos  quaes  ella  esbulhou  sem  consciência, 
e  por  calculo  sórdido,  o  poder  temporal. 

A  immigração  para  o  Brazil  se  contrahia  ante  a  falta 
de  segurança  da  familia,  systematicamente  mantida  pe- 
los padres  de  Roma. 

A  necessidade  de  immigrantes,  a  falta  de  braços 
eiigia  uma  medida,  em  relação  ao  assumpto  de  que  ora 
nos  occupamòs. 

O  legislador  brazileiro,  porém,  com  dôr  o  dizemos, 
não  teve  a  coragem  de  resolver  plena  e  radicalmente  a 
questão,  e  aãrontou  o  bom  senso  das  nações  civilisa- 
das  com  essa  lei  de  1861,  deixando  as  cousas  empeior 
estado  do  que  se  achavão,  perturbando  mais  ainda  a 
situação  das  familias. 

Essa  lei  não  teve  outro  incentivo  senão  (é  força  con- 
fessar) o  de  illudir  o  estrangeiro  incauto,  chamando-ó 
a  nós  sob  uma  falsa  garantia,  mas  expondo-o  ás  con- 
dições de  que  elle  aliás  fugira  sempre. 

E  assim  que,  já  no  império  dessa  lei,  se  dão,  e  im- 
punemente os  factos  contra  os  quaes,  com  tanta  razão  e 
fundamento,  acaba  de  reclamar  o  digno  Sr.  Herman 
Haupt,  em  nome  da  nação  que  elle  aqui  representa. 

E  no  império  dessa  lei,  o  que  diz  o  conselho  de 
Estado,  em  solução  dessa  representação  ? 

Affirma  porventura,  que  ha  positivo  direito  assen- 
tado e  expresso  sobre^a^hypothese  occDrrida? 

Longe  disto.        Q^.., 
fv  Cita^  para  amparar^  sua^  opinião,^  ditos  de  Innocen- 
cio  ni, :. palavras] escriptas^no  Novo-Testamento,  opi- 
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ruões  dos  canonistas  André^  Luseroa  e  outaros^  versí- 
culos de  S.  Paulo,  etc- 1 

O  estado  da  questão,  porém,  necessita  de  providen- 
cia geral,  explicita  e  garantidora,  e  não  a  sustentação 
académica  de  opiniões  controvertidas  da  egreja  roma- 
na, onde  a  avidez  do  lucro  supera  a  todas  as  consi- 
derações do  justo  e  do  honesto. 

Demoremo-nos  um  pouco  ainda  em  relação  a  essa 
lei  de  1861. 

Estende  ella  os  effeitos  dvis  aos  casamentos  (teve  a 
cautella  de  não  empregar  a  palavra  matrimonio)  dos 
que  professarem  religião  diversa,  mus  tolerada. 

Entretanto,  o  que  dispoz  essa  lei  para  prevenir  o 
caso  de  conversão  para  a  religião  catholiea  romana  ? 
Nada. 

E  ahi  está  o  principal  perigo  a  que  essa  lei  expoz  o 
estrangeiro,  que  de  boa  fé  immigra  para  o  Brazil. 

Essa  lei,  calando  esta  notável  condição,  apenas  ga- 
rantio  effeitos  dvis  aos  que  permanecessem  na  mesma 
religião  em  que  casavão. 

E  neste  ponto  a  opinião  geral  da  egreja  romana  é 
assentada.  A  lei  nada  innovou. 

O  augmento  do  catholicismo  exige  que  se  offereça 
vantagens  a  quem  quer  que  a  elle  se  converta. 

E  o  conselho  de  Estado  o  confessa,  quando  affirma 
que  —  «  No  sentido  da  dissolução  —  in  favorem  /í- 
âá  —  opinão  muitos  e  grandes  canonistas.  » 

E  esta  opinião  foi  respeitada  pela  lei  de  1861,  desde 
que  calou  a  espécie. 

A  contraria  apenas  encontra,  da  parte  dos  que  se 
embaração  com  a  liberdade  de  consciência,  manca, 
mesmo  como  a  que  estabelece  o  art.  5^  da  constitui- 
ção, a  qualificação  de  plausível,  conforme  Monte,  ci- 
tado no  parecer  em  questão. 

E  de  que  a  circumstancia  de  conversão  não  foi 
prevenida  por  essa  lei^  a  qual  assim  conservou  as  cousas 
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no  mesmo  estado  anterior,  se  sicttmbio  o  conselho  de 
Estado  de  fornecer  uma  prova  iDcoBcnssa  <ias  se^in- 
tes  palavras: 

«  Seja  como  fôr  (e  a  este  ponto  é  que  a  secção  de- 
seja chegar),  suppondo  que  a  conversão  opera  a  disso- 
lução do  matrimonio  acatholico,  uma  condição  essen- 
cial é  exigida  pelos  cânones,  para  que  tenha  lugar  a 
mesma  dissolução,  isto  é,  que  o  esposo  ou  esposa — fiel — 
interpelle  ao  — tn/fe/, —  ou  para  decidi-lo  a  abraçar 
a  fé^  ou  para  cohabitar  pacificamente  sem  offemkr  ao 
Creador. 

€  Tal  interpellação,  aliás  jurídica,  e  com  prazo, 
só  é  dispensada  pelo  papa  ou  bispos,  com  poderes  ad 
hoc,  quando  o  infiel  ou  está  longinquo,  ou  se  occulta. 
(Monte,  Tbeologia,  3"*  voL  §  l,35â.  Benedicto  XIV 
èynodo).  » 

Attendão  os  leitores  ao  que  deixamos  grifado,  e 
admirem  a  ingenuidade  de  quem  tão  facilmente  expõe 
as  familias  sectarías  de  religião  diversa  ã  calamidade 
que  o  mesmo  conselho  de  Estado  lamenta. 

Essa  lei  ainda  mais  se  tomou  inexequível,  e  sem 
effeito,  desde  que  não  estabeleceu  um  correctivo. 

O  código  criminal  foi  mantido  tal  qual  se  achava ; 
nessa  matéria,  elle  não  alcança  de  certo  a  hypothese 
estranha  ao  matrimonio  sacramento. 
'    O  Concilio  de  Trento  não  foi  expressamente  revo- 
gado, emquanto  (jue  opiniões  de  canonistas  sSuo  acceitas. 

As  causas  de  invalidade  dos  casamentos  por  motivo 
de  religião,  consagradas  até  então  no  nosso  direito,  não 
forão  alteradas. 

O  que  é,pois,  essa  lei  de  1861? 

Nem  mais,  nem  menos, — a  manifesta  convicção  do 
legislador  brazileiro  pela  necessidade  do  estabeleci- 
mento do  casamento  civil,  e  a  triste  falta  de  coragem 
de  arcar  com  a  cúria  romana  para  arrancar4he  das 
mãos  os  direitos  que  ella  usurpou  do  poder  civil. 
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E  querem  os  leitores  a  mais  irrecusável  prova  da 
inexequibilidade  dessa  insidiosa  lei? 

Nós  lh'a  offerecemos  com  o  parecer  divergente  de 
um  dos  conselheiros  de  Estado,  o  Sr.  visconde  de  Ja- 
guary. 

E  sabem  os  leitores  porque  nesta  espécie  damos  tão 
grande  valor  a  essa  opinião  ? 

Porque  foi  o  Sr.  visconde,  então  José  Ildefonso  de 
Souza  namos,  o  ministro  referendário  dessa  lei,  o 
qual,  melhor  do  que  ninguém,  lhe  pôde  dar  valor  e 
apreciar  o  espirito. 

Diz  elle : 

4 

€  Subscrevo  o  parecer  do  illustrado  relator,  com  res- 
tricção,  quanto  á  criminalidade  imputada. 

€  Não  ha  crime  sem  lei  anterior  que  o  qualifique, 
assim  como  não  ha  criminoso  sem  conhecimento  do 
mal. 

t  Embora  não  se  considere  dissolvido  o  casamento 

{)rotestante,  antes  de  sentença,  em  vista  de  nossas 
eis,  como  se  demonstra  no  mencionado  parecer,  com- 
tudo  não  são  essas  leis  tão  positivas  e  terminantes, 
que  sua  doutrina  pudesse  estar  ao  alcance  de  todas  as 
intelligencias  e  servir4hes  de  norma. 

«  Outrosim,  naturalmente  se  percebe  que,  nem  as 
duas  attemãSy  nem  o  ecdesiastico  que  as  recebeu  em  ma- 
trimonio, sabião  que  este  matrimonio  assim  conirahido 
constituia  o  crime  de  polygamia,  punido  com  a  pena  de 
prisão  com  trabalho  de  um  a  seis  annos  e  de  multa  cor- 
respondente  á  metade  do  tempo :  não  conhedão  o  mal, 
e  portanto  não  podem  ser  punidos  criminalmente.  » 

Grifamos  algumas  palavras  desse  trecho  do  voto  em 
separado  para  fazer  mais  positiva  a  prova  de  nossa 
assersão,  sendo  que  a  apreciação  que  ora  fazemos  se 
funda  auida  melhor  no  modo  pelo  qual  o  Sr.  visconde 
acaba  de  pronunciar-se  na  questão  dos  bispos. 
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Em  taes  condições,  o  que  ficou  resolvido  pelo  go- 
verno em  relação  á  grave  representação  do  Sr.  Haupt  ? 
Simplesmente  o  seguinte : 

«  Que  convém  fazer  sentir  aos  bispos  os  grandes  in- 
convenientes de  ordem  publica  que  se  devem  dar  com 
a  reproducção  desses  factos,  que  affectao  a  moral,  os 
nossos  costumes,  a  paz  das  familias  e  a  immigração 
estrangeira.  » 

E  em  tão  momentosa  questão  ficamos  â  discrição  dos 
nossos  bispos! 

E  os  effeitos  do  casamento  continuão  a  depender  da 
vontade  caprichosa  da  cúria  romana  1 

Podem  continuar  as  cousas  neste  estado  ? 

Poderemos  contar  com  immigração  útil  ao  Brazil  ? 

Teremos  prosperidade  sem  que  nos  libertemos  da 
egreja  romana,  sem  separação  do  Estado,  sem  casa- 
mento e  registro  civis  ? 

Respondão  os  poderes  do  Estado.  Sejão  elles  inspi- 
rados pelo  patriotismo. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  Jnlho  de  1873. 


«BMtaB.^iMfarf^aak 
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Qeiiiiteoci^  lonnal  dog  bispos  oltramonUnos  á  coostitoição  fwlitiça  e  «o  go- 
verno.— Procedimento  epaivooo  de  Pio  IX. — Saas  contradicções. — Neces 
sidade  de  energia  do  governo. 


Alea  jacta  est ! 

Resistência,  proclamão  os  bispos! 

O  que  dirá  o  governo  ? 

O  que  fará  o  povo? 

A  voz   do  povo  será  ouvida. 

Se  os  seus  delegados  não  tiverem  coragem  bastante 
para  garantir-lhe  a  independência  e  a  dignidade,  elle 
terá  a  força  precisa  para,  repellindo  a  theocracia, 
manter  illesas  a  consciência  e  a  liberdade. 

Já  lá  vai  o  tempo  em  que  a  sotaina,  escoltada  pela ' 
superstição,  foi  rainha! 

Pio  IX  não  nos  comprehende,  e  atreve-se  a  provo- 
car-nos. 

Insensato  1  Nem  se  apercebe  de  que  os  seus  suissos 
já  não  podem  ser  tolerados  nesta  terra. 

O  Brazil,  sem  renegar  a  sua  fé  christã,  compre- 
hende que  a  religião  não  depende  de  qualquer  chefe 
caprichoso. 

O  Brazil  saberá,  sobranceiro,  sacudir  o  jugo  insup- 
portavel  da  egreja  de  Roma. 

É  questão  resolvida  pelo  paiz,  em  presença  da  au- 
dácia ultramontana  e  do  insólito  proceder  dos  bispos 
de  Roma  e  de  seus  sequazes. 

Alea  jacta  est. 

A  postos,  senhores  do  governo ! 
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A  liberdade  de  consciência,  a  hombridade  de  uma 
nação  civilisada,  se  achão  ameaçadas  de  morte  pela 
cnria  romana! 

A  vossos  deveres,  portanto,  governo  e  povo ! 

A  lata  está  aberta ;  cumpre  que  se  fira  a  batalha 
em  campo  franco. 

c  A  historia  da  civilisação  moderna,  diz  Castelar,  é 
nma  lota  permanente  da  egreja  com  todos  os  poderes 
civis. 

<  Lutou  com  a  Áustria  pelas  leis  Josefinasy  lutou 
cotn  a  Toscana  pelas  leis  Leopoldinas,  lutou  com  Na- 
poleão I  pela  interpretação  da  concordata,  lutou  com 
Napoleão  Hl  pela  revolução  de  diversos  paizes  e  pela 

sua  intervenção  na  politica luta  com  o  Novo-Mundo 

para  indemnisar-se  da  perda  da  unidade  catholica  nà 
Europa ;  e  lutará  com  todos  quantos  queirão  estabele- 
cer o  casamento  civil  e  a  liberdade  religiosa.  » 

E  a  luta  será  eterna,  emquanto  a  egreja  romana  se 
achar  autorisada  como  religião  do  Estado. 

Nada  valeu  ao  governo  a  sua  complacência  irregular 
para  com  os  bispos  criminosos :  naaa  aproveitou  elle 
com  a  declaração  diplomática  de  estima  á  pessoa  de 
um  dos  rebeldes  1 

Roma  pretende  absorver-nos,  e  os  soldados!  de  Roma 
estão  armados  até  aos  dentes  para  aniquilar  a  sobera- 
nia nacional. 

Emquanto  o  bispo  do  Rio  dé  Janeiro  vai,  á  socapa, 
desmoralisando  a  lei  fundamental  do  Estado  e  o  go- 
verno, continuando  a  executar  os  decretos  de  Roma 
sem  beneplácito ;  emquanto  elle  exige,  por  intermédio 
áê  seus  instrumentos,  que  nos  compromissos  das  ir- 
mandades a  approvar,  como  acaba  de  acontecer  com  o 
de  Nossa-Sennora  do  Rodeio,  do  termo  de  Vassouras, 
se  adopte  uma  disposição  excluindo  delias  os  maçons, 
desacatando  assim  a  terminante  resolução  do  governo 
imperial,  recentenittite  expedida ;  o  de  Pernambuto,  o 
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Í)resença,  forão  por  elle  agasalhados  e  cobertos  de 
ávores  e  obséquios. 

Com  surpreza,  porém,  surgem  os  bispos  ultramon- 
tanos  formando  uma  crazada  de  exterminio  contra  a 
maçonaria,  denunciando-se  claramente  instrumentos 
cegos  da  cúria  romana,  e  com  um  tenebroso  plano  de 
conquista  no  Brazil  I 

Pio  IX,  portanto,  desceu  do  pontificado  para  o 
campo  de  uma  politica  profana,  miserável  e  tacanha ; 
perdeu  o  direito  ao  respeito  que  sempre  o  Brazil  tri- 
butou aos  chamados  successores  de  S.  Pedro ;  e,  dei- 
xando a  sua  qualidade  sagrada,  degradou-se  á  de 
simples,  inconsequente,  e  peccaminosa  creatura. 

Nem  se  lembra  que  a  qualidade  de  papa  não  auto* 
risa  a  calumnia. 

Nem  se  lembra  sequer  que  a  cadeira  que  occupa,  só 
autorisa  a  verdade  e  jamais  a  mentira  official. 

E  Pio  IX,  o  mais  intimo  confidente  de  Mastai  Fer- 
rettiy  e  conhecia,  como  nós,  os  segredos  propriamente 
maçónicos,  distinctos,  sem  duvida,  dos  planos  políticos, 
que  têm  muita  vez  preoccupado  o  mundo,  e  indis- 
tinctamente. 

Pio  IX,  que  conviveu  sempre  com  maçons,  e  sem  o 
minimo  escrúpulo,  diz  em  face  do  mundo  estupefacto, 
que  a  maçonaria  tem  por  fim  acabar  com  a  religião 
catholica^  mover  guerra  á  cadeira  apostólica^  derrubar 
a  autoridade  romana^  desligar  o  homem  do  vinculo  da 
familia,  escravisa-lo  às  paixões,  e  aniquilar  todos  os 
preceitos  da  moral,  dos  bons  costumes  t 

Pio  K,  portanto,  faltando  á  verdade,  desastrada- 
mente calumnia  a  essa  nobre  associação. 

Mas  Pio  IX  acostumou-se  no  seu  pontificado  a  faltar 
aos  mais  essenciaes  deveres  de  consciência. 

Pio  IX,  que  começou  o  seu  reinado  sagrado,  despe- 
dindo a  guarda  suissa,  amnistiando  os  condemnados 
políticos,   escolhendo   o  libérrimo — Gizzi — para  seu 
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secretario,  submettendo  o  clero  ao  imposto,  diminuindo 
a  sua  lista  civil,  acoroçoando  os  soberanos  italianos  na 
adopção  de  constituições  livres,  e  conseguindo,  assim, 
ser  sustentado  e  defendido  pelos  chefes  republicanos, 
Montanelli,  Balbo,  Ricciardi  e  Mazzini  até,  com  os 
quaes  esteve  na  mais  ampla  cordialidade  politica,  foi  o 
mesmo  homem  que  após  tão  nobre  introducção  de  pon- 
tificado, aniquilou  todas  as  liberdades  publicas,  valeu- 
se  de  jf orças  estrangeiras  para  constituir-se  despótico, 
perseguir  todos  os  liberaes,  e  ensanguentar  as  mãos 
do  successor  de  S.  Pedro  com  sentenças  de  morte,  que 
autorisou  por  plano  de  perversa  politica,  e  que  fez 
executar  nas  ruas  de  Roma  e  com  espanto  geral  da 
christandade. 

O  que,  pois,  era  de  esperar  de  um  tão  inconsequente 
e  pouco  escrupuloso  homem  ? 

O  que  todos  presenciamos. 

Elle  nos  declarou  guerra  franca  e  formal. 

Ou  o  Brazil  entra  nobremente  no  combate  que  assim 
lhe  é  offerecido,  ou  succumbirá,  com  a  maior  de- 
gradação. 

Os  bispos  anarchisão  o  Brazil. 

Cumpra  o  governo,  e  sem  demora,  o  seu  dever. 

Cumpra  o  povo  brazileiro  o  seu  dever  também. 

Abaixo  a  theocracia ;  liberte-se  o  Estado  da  egreja 
romana. 

Em  seguida  transcrevemos  a  noticia  chegada  de 
Pernambuco,  que  este  Jornal  hoje  publica,  e  que 
define  a  situação.  E  grave,  e  para  ella  chamamos 
especialmenle  a  attenção  do  governo  : 

€  Os  vigários  lerão  hoje  na  missa  conventual  a 
pastoral  do  bispo,  mandando  pôr  em  execução  o  breve 
não  placitado  pelo  governo. 

«  Não  sei  o  que  causou  maior  assombro,  se  a 
ousadia  de  D.  Vital,  desobedecendo  tão  formalmente 
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ao  governo,  se  a  indifferença  do  presidente  da  pro- 
vincia,  consentindo  nessa  desobediência. 

c  Creia  que  as  cousas  vão  ficando  cada  vez  peiores 
por  aqui ;  ninguém  sabe  onde  isto  irâ  parar. 

c  Hoje  installa  o  mesmo  diocesano  uma  sociedade, 
que  tem  por  fim  sustentar  os  actos  do  papa  contra  as 
arbitrariedades  do  governo.  Ê  guerra  aoerta.  Âlea 
jacta  est  t  » 

Kio  de  Janeiro,  12  de  Jnlho  de  1873. 


pRnneflMS  do  governo,  até  dos  meiot  extranos  para  conter  o  epitoopade  re- 
belde.— A  demora  da  acçio  governativa  é  prejudicai  ao  pais. — ^Os  padres  de 
Boma  espeonlio  oom  a  religião.— A  egreja  do  Estado  é  um  contrasenso  poli- 
litioo.^Palavras  de  Castelar.— Segunda  carta  de  Mtutait, 


Alea  jacta  est  t 

E  o  governo  felizmente  âcceita  o  repto  dos  bispos  e 
se  baterá,  necessariamente,  com  a  theocracia. 

Ahi  chegará,  queira-o  ou  não,  desde  que  lhe  não 
faltar  dignidade. 

Â  palavra  do  governo  já  foi  proferida ;  no  senado 
pelo  Sr.  nresidente  do  conselho,  na  camará  temporá- 
ria pelo  ér.  ministro  do  império. 

Por  intermédio  do  presidente  de  Pernambuco  teve  o 
governo  noticia  official  da  desobediência,  da  resistência, 
da  afronta  commettida  pelo  bispo  de  Olinda. 

E  o  governo  o  disse  solemnemente  em  pleno  parla- 
mento, e  nos  seguintes  termos : 

<  Acredita  (é  o  Sr.  ministro  do  império  quem  falia), 
em  vista  das  pubicaçOes  a  que  acaba  de  referír-se,  que 
o  Revm.  bispo  não^ha  de  cumprir  a  decisão  do  gover- 
no. Para  este  caso,  que*já|estava  previsto,  estão  dadas 
as  ordens  necessárias,*  afím  de  que  a  autoridade  com- 
petente dê  á  mesma  decisão  a  execução  que  deve  ter. 

c  O  facto  da  publicação  de  um  breve,  que  não  teve 
o  beneplácito  do  governo  imperial,  e  que,  segundo  a 
opinião  do  Revm.  bispo  de  Pernambuco,  deve  produ- 
zb  effeitos  externos,  ha  de  ser  sujeito  á  sancção  que 
as  nossas  leis  autorisão;  o  governo,  depois  de  chamar 
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de  novo  S.  Ex.  ao  cumprimento  dessas  leis,  não  pôde 
deixar  de  empregar  os  meios  coercitivos  de  que  dispõe 
para  que  ellas  sejão  respeitadas. 

f  Por  ora,  á  vista  das  circumstancias  conhecidas,  o 
governo,  tendo  estudado  a  questão  com  a  attenção  que 
merece,  pensa  que  não  lhe  faltão  meios  para  que  seja 
executada  a  sua  decisão,  e  para  que  o  Revm.  .bispo  de 
Pernambuco,  que  parece  transviado  do  caminho  legal, 
nelle  entre ;  declara,  porém,  á  camará  que,  se  porven- 
tura acontecer  que  os  meios  de  que  o  governo  dispõe, 
e  que  tenciona  empregar  com  prudência,  mas  com 
energia,  forem  insuíficientes,  o  gabinete  actual  está  re- 
solvido a  não  ceder  dos  direitos  do  Estado  nesta  questão, 
e  a  pedir  ao  parlamento  tudo  quanto  lhe  falte  para  que 
a  sua  acção  seja  completamente  efficaz.  » 

Sendo  assim,  como  estamos  convencidos  que  é, 
cumpre  não  adiar  a  resolução. 

Toda  a  demora  é  fatal. 

O  bispo  de  Olinda  é  arrojado,  imprudente,  e  vai  por 
diante  em  seu  desmando. 

O  povo  pernambucano,  especialmente,  tem  a  paciên- 
cia esgotada. 

A  demora  trará  muitos  males  a  lamentar ;  e  ao  go- 
verno cumpre  acautelar-se  contra  esses  maJes  que,  dada 
a  procrastinação  de  pravidencias,  s^ão  talvez  inevi- 
táveis. 

Nessa  provincia,  como  aqui,  forraão-se  sociedades 
religiosas  com  o  fim  de  sustentar  o  absolutismo  de 
Pio  IX,  e  de  debellar  o  governo  do  paiz,  desmoralisando 
as  suas  ordens,  e  perturbando  a  execução  de  quaesquer 
medidas  que  se  opponhão  á  vontade  da  egreja  romana  1 

É  um  novo  pai-tido  politico  que  se  organisa,  e  cujo 
fim  ésem  duvida  um  opportuno  S.  Bartholomeu. 

Caveant  cônsules  I 

O  que  Pio  IX  não  pôde  fazer  na  Itália,  quer  fazê-lo 
aqui. 
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E  não  será  o  câso  já  de  uma  intimação  ultima  ao  re- 
pres^atanle  de  Pio  IX  nesta  corte  ? 

Não  será  o  caso  de  se  lhe  expedirem  os  seus  passa- 
pwtes  ? 

O  Sr.  ministro  do  império  diz-nos  que  o  caso  ainda 
oão  é  para  isso  1 

O  governo  já  tem  dolorosa  experiência  de  sua  lon- 
ganimidade indevida  para  com  os  suissos  do  papa. 

Quem  nega  respeito  ao  preceito  constitucional  do 
Brazil  sobre  o  beneplácito ;  quem  affirma  que  a  lei 
fundamental  do  Estado  é  herética ;  quem  desdenha  dos 
poderes  constituídos,  e  intima  directamente  ao  povo  as 
suas  ordens,  por  intermédio  de  seus  instrumentos  no 
Brazil,  é  Pio  IX. 

EUe,  pois,  se  constituio,  por  isso  mesmo,  nas  con- 
dições de  ampla  hostilidade  contra  nós. 

Foi  elle,  portanto,  quem  quebrou  os  laços  que  a  elle 
nos  ligavão. 

Despedi-lo,  pois,  ou  humilhar-se  1  Tal  é  o  dilemma 
em  que  o  governo  é  obrigado  a  escolher. 

E  para  não  se  expor  a  mais  uma  affronta,  a  mais 
uma  hostilidade,  é  indeclinável  a  suspensão  (pelo 
menos)  de  relações  com  a  cúria  romana. 

Lembre-se  o  governo  de  que  só  assim  os  reis  de 
Portugal  conseguirão  fazer-se  respeitar  pelo  insidioso 
chefe  da  egreja  romana. 

Tenha,  pois,  o  governo  a  corag^i  do  dever,  e  não 

f)are  na  senda  da  salvação  publica.  Parar  é  desmora; 
isar-se ;  é  morrer. 

Não  seja  o  governo  fanático.  Ou  energia,  ou  per- 
dição do  paiz. 

E  a  perdição  do  paiz  não  virá  de  qualquer  forma 
de  governo,  mas  da  anarchia  religiosa,  acoroçoada, 
como  se  acha  entre  nós,  pelos  ultramontanos. 
Com  muko  critério  e  proficiência  diz  Gastelar : 
c  Áffirmar  que  é  mantido  o  direito  de  liberdade  de 


924 

consciência,  de  liberdade  de  associação,  de  liberdade 
de  reunião,  de  segurança  individual,  e  ao  mesmo  tempo 
querer  sustentar  uma  egreja  que  se  arroja  a  proclamar 
que  a  liberdade  é  uma  heresia,  que  o  direito  de  reunião 
é  uma  blasphemia,  que  os  direitos  individuaes  são  uma 
aberração,  porque  tudo  isto  conduz  ao  protestantismo, 
ao  jansenismo,  ao  pantheismo,  é  constituir  um  Estado 
suicida!  » 

Se  o  governo  se  conservar  meticuloso,  será,  com 
todo  o  Brazil,  victima  da  insidia  dos  padres  de  Roma. 

Attenda  o  governo  ás  publicações  cavilosas  que  por 
ahi  formigão  já ;  comprehenda  o  fim  sinistro  a  que  os 
escriptores  e  oradores  ultramontanos  nos  querem  con- 
duzir, e,  collocando-se  na  única  honrosa  posição  que 
lhe  cabe,  liberte  para  sempre  o  Brazil  do  captiveiro  de 
Roma. 

E  em  relação  a  uma  dessas  calculadas  publicações, 
permitta-se-nos  alguns  ligeiros  reparos. 

A  politica,  qualquer  que  ella  seja,  ou  é  simples 
especulação  pelo  poder,  ou  é  sincera  e  tem  em  vista 
o  melhoramento  do  paiz. 

No  primeiro  caso  todos  os  meios  são  acceitaveis,  e 

ãuando  para  se  poder  chegar  ao  desideratum,  a  roupeta 
o  jesuita,  a  protecção  de  Roma  é  conveniente,  é  sempre 
por  transacção  que  com  estes  se  opera;  não  admira 
que  se  sustente  a  theocracia,  argumentando  astuciosa- 
mente com  o  supposto  perigo  que  correm  as  coroas, 
com  o  adiantamento  das  idéas  e  com  os  progressos  da 
civilisação. 

Convém  neste  caso  illudir  para  alcançar  quanto  se 
deseja. 

Se  a  politica  é  digna,  sincera  e  não  egoista,  ninguém 
que  a  siga  deixa,  antes  de  tudo,  de  acatar  e  manter  a 
dignidade  e  a  soberania  da  nação. 

Qualquer  que  seja  a  côr  de  tal  politica,  nesse  ponto, 
achão-se  todos  os  seus  diversos  sectários  de  accordo. 
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E  nós  que  falíamos  ao  Brazil,  e  que  advogamos  a 
causa  geralmente  nacional,  não  tomamos  por  isso 
nenhuma  bandeira  parcial ;  adoptamos  a  do  legitimo 
interesse  geral  da  nossa  pátria. 

Amadeu  é  um  nome  respeitado  hoje  no  mundo  civi- 
lisado  e  entre  os  povos  livres. 

EUe  significa  um  homem  de  bem,  que  resignou  uma 
coroa  para  subordinar-se  á  soberania  da  Hespanha,  e 
em  CUJO  espirito,  nobre  e  legitimo,  o  interesse  de  um 
povo  superou  a  idéa  seductora  de  um  throno. 

Não  é,  portanto,  esse  nome  o  mais  próprio  para  jus- 
tificar a  quem  quer  que,  para  constituir  entre  nós  o 
absolutismo  amparado  pela  theocracia  de  Roma,  pre- 
tende confundir-nos  em  mesquinha  politica,  da  qual 
aliás  nos  temos  apartado,  porque  não  defendemos  idéas 
isoladas  nem  excêntricas  ae  um  grupo  qualquer,[e  sim 
tomamos  a  causa  justa  de  todos  os  Brazileiros,  nobres 
de  alma,  ricos  de  intelligencia,  e  fortes  de  patriotismo, 
quaesquer  que  sejão  as  cores  de  qué  se  revistão. 

Deixaremos,  portanto,  o  novo  Amadeu  em  paz,  e 
proseguiremos. 

Os  padres  de  Roma  confundem,  em  seu  interesse 
mundano,  a  egreja  de  Christo  com  a  egreja  de  Roma. 

Emquanto  aquella  nada  perde  de  essência,  em  ter 
neste  ou  n  outro  lugar  a  sua  sede,  porque  ella  pôde  re- 
sidir, e  reside  em  todo  o  mundo  onde  um  crente  exista ; 
a  romana  é  local,  inamovivel,  impossibilitada  de  viver 
fora  do  seu  uU;  e,  para  manter-se,  tudo  lhe  serve, — a 
humildade  como  a  arrogância,  a  mentira  como  a  ver- 
dade, a  hypocrisia  como  a  franqueza, — fazendo  em  todo 
o  caso  da  impostura,  do  egoismo,  da  avidez,  do  fana- 
tismo, elementos  essenciaes  de  existência,  e"^  sem  os 
quaes  jamais  se  poderá  manter. 

Christo  não  escolheu  de  certo  uma"determinada  lo- 
calidade para  ahi  concentrar  a  sua  doutrina';  seussecta- 
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rios  são  os  bomens  qae  o  entendem,  seu  templo  não  é 
o  Vaticano,  é  o  universo  inteiro. 

Pouco  valor,  portanto,  damos  a  pertencer  ou  não  a 
Roma,  comtanto  que  permaneçamos  christãos. 

E  o  christão  livre  e  sincero,  cemprebendendo  a  sor- 
didez da  theocracia,  a  indecencia  dos  papas,  a  avidez 
da  cúria,  o  hediondo  negocio  em  nome  de  Deus,  liber- 
ta-se,  sem  escrúpulo,  da  prepotência  de  Roma,  e  con- 
fiando no  Divino- Mestre,  sacode  de  si  o  jugo  insuppor- 
tavel  dos  mercadores  do  templo. 

E  desde  que,  em  vista  da  historia,  em  presença  dos 
factos,  o  chefe  visivel  da  egreja  romana  é  de  simples 
convenção,  pôde,  pela  mesma  convenção,  ser  creado  em 
qualquer  ponto  da  terra,  simplesmente  como  centro  da 
christandade  de  um  povo  e  nada  mais. 

A  PEDRA  sobre  a  qual  Christo  fundou  a  sua  egreja 
não  é  nenhuma  matéria,  homem  ou  granito,  e  sim  a  fé, 
a  confiança  na  sua  palavra ;  e  em  toda  a  parte  onde 
essa  fé  e  confiança  existem,  ahi  está  a  egreja,  que  só 
é  mna  pela  unidade  de  vistas,  pela  unidade  de  persua- 
são, mas  nunca  U7m  só  pela  localidade  em  que  um  tal 
edifício  material  seja  constituido. 

O  Estado,  portanto,  nemhuma  dependência  tem  dessa 
egreja  romana. 

Quando  se  unem,  procurão  desde  logo  absorver-se 
mutuamente,  e  dahi  vem  que  se  aniquilão.  O  Estado, 
diz  Castelar,*ião  tem  religião,  não  pôde  ter,  não  deve  ter. 

€  O  Estado  não  se  confessa,  não  communga,  e  não 
morre.  No  valle  de  Josaphal  certamente  a  alma  do 
Estado  não  apparecerá  no  dia  de  juizo.  » 

E  é  assim.  A  religião  existe  na  convicção  de  cada 
um,  a  liberdade  de  consciência  é  o  indispensável  ele- 
mento para  o  seu  valor,  e  desde  logo  cada  um  dos  ci- 
dadãos que  compõem  o  Estado,  pôde  ter  convicções 
diversas. 

E  por  que  quantidades  heterogéneas  jamais  podem 
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cansthmr  um  todo  homogéneo,  segue-se  que  uma  reli- 
gião do  Estado,  e  especialmente  onde  a  liberdade  de 
crenças  é  adoptada,  constitue  uma  monstruosidade  in- 
comprehensivel. 

O  fanatismo,  a  ignorância  ou  a  astúcia  ultramonta- 
na  podem  qualificar  de  herética  essa  proposição  magni- 
fica de  Gastelar.  Os  pensadores,  os  homens  de  con- 
sciência não  Ihé  negarão  jamais  o  valor,  a  philosophia 
e  a  verdade. 

Como,  pois,  estabelecer  uma  religião  do  Estado  ? 
Para  que,  por  exemplo,  constituir-se  uma  nação  na  de- 
pendência de  Roma  ? 

Os  inconvenientes  práticos  se  repetem,  e  a  nossa 
actual  situação  é  um  protesto  contra  semelhante  insti- 
tuição. 

Os  caprichos  de  um  arvorado  chefe  da  egreja  não  se 
fazem  esperar.  E  como  lhe  faltão  os  meios  de  persua- 
são, ea  politica  religiosa  necessita  de  dominio,  formigão 
as  condemnações  como  a  que  agora  é  tão  atrozmente 
arremessada  por  Pio  IX  a  maçonaria  do  Brazil. 

<  É  uma  condemnação  urdida  nas  trevas,  como  bem 
diz  Huet,  sem  audiência,  sem  interrogatório,  sem  de- 
fesa possivel,  e  que  balda  de  motivos,  não  é  um  julga- 
mento, é  uma  diffamação.   > 

«  Na  primitiva  egreja,  diz  ainda  esse  illustrado 
escriptor,  todo  o  dominio  entre  os  christãos  era  inter- 
dicto,  e  nunca  a  nossa  religião  foi  mais  florescente  do 
que  sob  o  regimen  da  discussão,  da  publicidade  e  da 
liberdade  fraternal.  Uma  nova  disciplina,  creada  pela 
fraude  de  falsas  decretaes,  se  estabeleceu  sob  as  ruinas 
do  direito  apostólico  e  dahi  os  males  que  todos  la- 
mentamos. » 

.    Lemos  attentamente  as  consideraçSes  que  nos  diri- 
gio  o  illustrado  Cdvmo^  em  contestação  ao  que  dissemos 
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relativamente  á  falta  de  segurança  dos  casamentos 
acatholicos  entre  nós. 

Quod  volumus  facUe  credimus. 

Comprehendemos  a  conveniência  que  da  doutrina 
sustentada  por  Calvino  pôde  resultar  aos  acatholicos, 
mas  elle  labora  em  um  engano  manifesto  e  fatal, 
ouando  os  suppõe  seguros  no  actual  estado  do  nosso 
direito. 

No  seguinte  artigo  nos  occuparemos  mais  detida- 
mente dessa  matéria,  e  provaremos  plenamente  que 
necessitamos  de  lei  para  a  garantia,  que  nos  empe- 
nhamos por  ver  estabelecida. 

Quanto  mais  estudamos  a  lei  de  1861,  com  tanta 
mais  razão  lamentamos  a  falta  de  segurança  na  familia 
dos  estrangeiros  que  entre  nós  procurão  trabalho  e 
hospitalidade. 

Segunda  carta  nos  dirigio  o  illustrado  cavalheiro 
que  com  o  pseudonymo — Mastai — tão  brilhantemente 
se  tem  occupado  da  instrucção  do  povo,  e  no  mesmo 
empenho  em  que  nos  achamos. 

Em  seguida  a  transcrevemos. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  ^nlho  de  1873. 


A  6AN6ANELLI 

c  O  acolhimento  que  destes  á  minha  primeira  carta 
me  anima  a  dirigir-vos  segunda.  A  questão  religiosa 
não  está  ainda  esgotada ;  e,  pelo  contrario,  a  direcção 
que  vai  tomando  ameaça  a  sociedade  brazileira  com 
grandes  perturbações* 

c  Os  espiritos  se  agitão  por  todo  o  mundo ;  e  todas 


299 
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as  intelligencias  verdadeiramente  christãs  correm  aos 
campos  de  batalha  para  sustentar  a  santa  causa  da 
civilisa(^o  e  da  liberdade  dos  povos.  Ha  sempre  um 
lugar  para  o  obscuro  soldado  nas  fileiras  desses  cruza- 
dos da  liberdade. 

c  E'  á  sombra  da  ignorância  popular  que  o  erro  faz 
os  seus  horriveis  estragos  na  sociedade:  os  governos 
clericaes  sempre  conhecerão  a  necessidade  de  conser- 
var as  populações  nas  trevas  intellectuaes,  porque  a 
luz  brilhante  do  sol  da  instrucção  só  reflecte  a 
verdade. 

<  São  muitos  os  ignorantes  que  fazem  circular  no 
commercio  dos  espiritos  a  moeda  falsa  dos  erros  reli- 
giosos ;  e  poucos  são  os  grandes  criminosos  que  a  fa- 
bricão.  Dérrame-se  instrucção  por  todas  as  classes  po- 
pulares ;  e  a  moeda  falsa  desapparecerâ  da  circulação. 
A  imprensa,  locomotiva  do  pensamento,  e  o  telegrapho 
eléctrico,  communicação  quasi  invisivel,  quasi  impal- 
pável dos  espiritos,  completarão  a  obra  da  civilisação. 

t  Tem-se  dito  entre  nós,  a  imprensa  e  a  tribuna  o 
têm  repetido,  que  se  pôde  ser  liberal  e  ultramontano, 
que  se  pôde  acceitar  a  doutrina  liberal  em  todas  as 
manifestações  da  actualidade  humana,  e  rejeita-la  sob 
o  ponto  de  vista  religioso.  E  até  já  se  affirmou  que 
somente  a  ignorância  não  podia  comprehender  essa 
gymnastica  da  consciência. 

«  Não,  mil  vezes  não.  Semelhante  preposição  en- 
cerra um  grande  absurdo,  que  é  preciso  destruir  de 
uma  vez. 

<  São  variadas  as  manifestações  da  actividade 
humana ;  e  em  cada  uma  delias  o  homem  segue  a  lei 
do  progresso ;  em  todas  ellas  é  a  liberdade  que  dirige 
o  homem  ao  complemento  dos  seus  altos  destinos.  Pôde 
a  sociedade  achar-se  mais  adiantada  no  caminho  da 
liberdade  politica  ou  da  liberdade  económica  do  que  no 
caminho  da  liberdade  religiosa :  é  assim  a  marcha  de 
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todas  as  sociedades  humanas ;  é  a  lei  do  progresso. 
Mas  a  aspiração  social  é  sempre  a  liberdade,  em  todas 
as  suas  esplendidas  manifestações.  A  negação  de  uma 
das  liberdades  do  homem  é  a  mutilação  de  sua  natureza ; 
é  a  monstruosidade,  a  desharmonia  na  creação  mora], 
a  negação  da  obra  de  Deus. 

t  Constitue  uma  brilhante  conquista  da  civilisação 
moderna  esse  modo  de  considerar  as  questões  religio- 
sas :  é  uma  das  mais  esplendidas  manifestações  da  li- 
berdade do  pensamento.  No  estado  actual  dos  espiri- 
tos,  para  que  um  principio  religioso  conquiste  as  sym- 
pathias,  deve  offerecer  garantias  efficazes  ao  progresso 
politico,  commercial  ou  industrial. 

•  E  principalmente  debaixo  deste  ponto  de  vista  que 
a  critica  moderna  condemna  as  perseguições  reliriosas. 
A  revogação  do  edicto  de  Nantes  empobreceu  a  França 
industrial  e  intellectualmente.  A  Itália,  Hespanha  e 
Portugal  dão  triste  testemunho  dessa  verdade.  E  a  li- 
berdade religiosa,  não  ha  nega-lo,  engrandeceu  os  Es- 
tados-Unidos  da  America. 

(  O  progresso  revelou  ás  consciências  todas  as  difi- 
culdades que  ligão  as  espheras  da  actividade  do  ho- 
mem, as  manifestações  da  liberdade  constituem  a  so* 
lidaríedade  indestructivel,  que  é  a  mais  alta  afirmação 
da  individualidade  humana,  que  é  a  unidade  da  natu- 
reza do  homem. 

«  Contestar  hoje  essa  solidariedade  será  o  mesmo 
que  voltar  aos  tempos  antigos ;  será  desconhecer  e 
negar  uma  das  mais  solidas  conquistas  do  progresso 
moderno. 

i  Gomprehendo  perfeitamente  a  necessidade  de  uma 
prudência  salutar  no  desenvolvimento  pratico  da  idéa 
liberal-religiosa,  principalmente  para  uma  população 
ignorante  e  supersticiosa.  Mas  esta  prudência  não  deve 
ser  a  negação  da  libcordade ;  não  pôde  ser  o  ultrâmon** 
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tanismo  e  o  jesuitismo,  que  são  â  tyramiia,  á' fogueira 
ioquisitorial  do  espirito  moderno. 

«  A  instrucção  popular  deve  ser  o  alvo  de  todos  os 
esforços  do  governo,  da  iniciativa  individual,  e  do  es- 
pirito de  associação.  £  a  imprensa  deve  cumprir  a  sua 
missão  gloriosa,  pregando  os  bons  principies,  ensinando 
e  instruindo  o  povo. 

<  O  tempo  urge,  o  perigo  é  sério;  caveant  cônsules. 
Não  possamos  depois  repetir  a  maldição  do  poeta  la- 
tino: 

«  Tantum  religio  potuit  suadem  malorum.  > 

Mãstãi. 


OrganÍMçio  das  lociedades  catholicas  oom  o  fim  de  debelUr  o  governo.— 
Afl^nta  do  bispo  do  Pará  ao  governo. — O  preaidente  de  Pemambaco.— 
Neoetaidade  de  ezpaUar  do  Império  os  bispos  rebeldes  e  de  dar  passaportes 
ao  núncio  apostólico. 


As  considerações  relativas  ao  beneplácito  e  recurso  á 
coroa,  com  que  o  douto  Sr.  marquez  de  S.  Vicente 
acaba  de  illustrar-nos,  são  de  summa  importância  na 
actualidade. 

Nós  as  apreciamos  como  um  importante  serviço  ao 
paiz. 

S.  Ex.  comprehendeu  perfeitamente  a  questão. 

Lisonjeamo-nos  de  o  encontrar  em  apoio  de  nossas 
asserções,  e  quando,  ante  os  espiritos  timidos,  ou  por 
calculo  sórdido  dos  religiosos  tartufos,  se  afigurarão 
ellas  por  demais  arriscadas. 

Se  francamente  S.  Ex.  não  chega  ã  consequência  a 
que  attingimosda  plena  separação  da  egreja  do  Estado, 
não  nos  moveu  isto  de  nsssa  opinião,  porquanto  man- 
temos as  consequências  que  decorrem  dos  próprios 
principios,  tão  brilhantemente  sustentados  por  S.  Ex., 
desenvolvidos  com  grande  erudição  o  proficiência,  e 
que  ainda  mais  nos  convencerão  de  que  obedecemos 
forçosamente  á  lógica,  quando  chegamos  ao  infallivel  e 
único  resultado  de  fimdadas  e  verdadeiras  premissas. 

S.  Ex.,  com  sua  palavra  autorisada,  sanccionou  tudo 
quanto  temos  dito,  nos  diversos  pontos  attinentes  á 
questão  religiosa  de  que  nos  temos  occupado ;  e  isto 
nos  é  sobremaneira  grato  por  todos  os  titulos. 
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Folgámos  de  ver  S.  Ex.,  acompanhando  o  distincto 
Castelar,  repetir  e  tomar  á  sua  valiosa  responsabilidade 
o  seguinte  conceito : 

•  Um  império,  reino,  ou  republica  (Castelar  disse 
simplesmente  Estado)  como  Estado  não  tem,  nem  pôde 
ter  religião  alguma.  EUe  não  possue  corpo,  nem  alma, 
é  um  ser  ideal,  uma  abstracção  synthetica,  uma  perso- 
nalidade íttoral :  significa  a  universalidade  nacional.  > 

Desenvolvendo  esta  these,  diz  mais  S.  Ex. : 
<  O  seu  fim  social,  a  razão  de  sua  existência,  as 
considerações  porque  se  attribuem  direitos  e  obrigações 
a  elle  ou  aos  poderes  politicos,  que  em  seu  nome  são 
instituidos,  tudo  isso  é  muito  differente,  comparativa- 
mente com  a  religião,  e  com  o  culto  que  tem  outra 
origem,  relações  e  destino.  » 

S.  Ex.  ainda  nos  offerece  outras  considerações,  sem 
duvida  incontestáveis,  como  sejão : 

•  Como  conseguir  que  não  um,  sim  todos  os  homens 
que  constituem  uma  só  nação,  mas  que  pertencem  a 
diversas  religiões,  pqssão  caminhar  sem  conflictos  para 
o  fim  que  desejão  ?  E  sem  duvida  um  grande  e  diflScil 
problema. 

«  O  Estado  não  tem  direito  de  dominar  as  consciên- 
cias para  chegar  a  unidade  de  crença :  a  lei  humana 
seria  tyrannica  e  impotente.  Não  tem  também  o  direito 
de  sacrificar  o  bem-ser  temporal  de  um  de  seus  súbditos 
em  beneficio  de  outros. 

i  As  leis  do  Estado,  que  não  são  senão  meios  de 
obter  o  bem-ser  temporal,  são  filhas  da  universalidade 
nacional,  e  não  decretos  deste  ou  daquelle  grupo  de 
crentes;  como,  pois,  sacrifica-los  a  este  ou  áquelle 
culto?  » 

Estes  principios  de  eterna  verdade  são,  por  isso 
mesmo,  absolutos.  Qualquer  excepção  é  um  erro :  não 
ha  conveniência,  de  qualquer  natureza  que  seja,  que 
$^utorise  a  preteri-los. 
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Estes  princípios^  que  já  tangas  vezes  temos  enunciado 
e  que  agora  são  autorisados  por  uma  opinião  tão  res- 
peitável, não  admittem  senão  a  consequência  da  sepa- 
ração da  egreja  do  Estado,  e  por  isso  da  inconveniência 
da  repugnante  e  perigosa  disposição  do  art.  5""  da 
constituiçSb  politica  do  Império. 

E  a  consequência  contraria,  por  isso  mesmo  que 
não  se  contém  nos  principios,  é  absurda. 

Dissemos  que  Pio  IX,  ou  a  cúria  romana,  não  erão 
por  si  só  autoridade  entre  nós  ; 

Dissemos  que  os  bispos,  como  funccionarios  públi- 
cos, são  subordinados  á  autoridade  civil ; 

Dissemos  que,  não  se  curvando  elles  aos  poderes  do 
Estado,  se  constituirão  rebeldes  e  criminosos ; 

Dissemos  que  devião  elles  ser  responsabilisados  e 
punidos ;  ^ 

Dissemos  que  a  antiga  legislação  partugueía,  con- 
cernente a  conter,  punir  e  expulsar  do  Brazil  os  bispos 
rebeldes  e  os  jesuítas,  se  acnava  em  vigor. 

E  por  isso  os  ultramontanos,  como  os  jesuitas  (de 
roupeta  ou  de  casaca),  proclamárão-nos  blasphemas, 
heréticos,  anarchisadoreSj  communistas,  petroleiras,  im- 
moraes,  provocadores  de  revoluções,  e  com  vm  fim  po- 
litico ! 

Entretanto  os  apóstolos  da  mentira,  os  fanáticos,  são 
que,  por  um  plano  politico,  somente,  procurãoi,  sem 
consciência,  sem  patriotismo,  firmar  entre  nós  o  con- 
sorcio das  tyranrúas  temporal  e  espiritual,  que  mutua- 
mente se  coadjuvão  contra  todas  as  idéas  livres,  contra 
a  civilisação  e  progresso  dos  povos. 

Pois  bem,  se  contentes  estávamos,  mesmo  (pie  iso- 
lados ficássemos,  na  contenda  de  honra  nacional  qpie 
se  levanta,  e  em  que  nos  temos  empenhado^  orgulhosos 
estamos  com  a  boa  companhia  que  nos  appareceu  na 
campo  do  honroso  combate  que  se  fere  entre  as  armas 
leaes  da  lógica  e  do  patriotismo,  e  as  torpes^  cavilosas 
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e  enferrujadas  adagas  da  egreja  romana,  que;  certo, 
não,  é  a  egreja  legitima  de  Chnsto. 

E  o  Sr.  marquez  de  S.  Vicente  quem  falia ;  e  como 
se  nós  fallassemos,  é  elle  quem  diz  o  que  já  dissemos, 
e  que,  melhor  do  que  nós,  traduz  os  sentimentos  que  a 
todos  os  brazileiros  devem  dominar. 

Attendão  os  leitores. 

Diz  o  Sr.  S.  Vicente : 

•  O  poder  politico  tem  o  direito  não  só  de  negar  o 
beneplácito,  quando  lhe  fôr  pedido,  mas  tem  também 
a  faculdade  de  recusar  os  actos  ecciesiasticos,  ainda 

Juando  se  lhe  não  dirija  petição,  e,  por  conseguinte, 
e,  ex-officio,  prohibir  a  sua  promulgação  e  execução 
no  Império.  » 

S.  Ex.  se  firma  no  art.  da  constituição  do  Império, 
e  nas  leis  portuguezas,  que  todas  já  forao  citadas  por 
nós,  e  sobre  factos  que  já  relatámos. 

Diz  mais  S.  Ex. : 

«  Os  bispos  têm  o  dever  de  obedecer  ás  leis  do  Es- 
tado e  ás  ordens  legitimas  do  poder  politico,  não  só  por- 
que são  elles  súbditos  da  nação,  como  até  mesmo  por 
obrigação  de  consciência. 

«  As  leis  do  Estado  são  actos  legitimes  da  sobera- 
nia nacional,  são  normas  reguladoras  a  que  todos  os 
súbditos  se  devem  conformar. 

t  Quando  o  poder  politico,  na  forma  delias,  os 
propoz  á  confirmação  da  santa-sé,  não  lhes  deu  isen- 
ção de  seus  deveres  civis,  não  fê-los  súbditos  estran- 
geiros, e  se  taes  fossem  não  poderião  ser  bispos  no 
Brazil. 

€  Os  bispos  devião  saber  o  que  as  leis  determinavão 
a  respeito  do  beneplácito  e  do  recurso  á  coroa ;  não 
erão  obrigados  a  acceitar  a  nomeação.  Procederão  então 
com  fraude  ?  »     . 

Tudo  isso  dissemos  nós  já,  e  nos  primeiros  artigos 
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que  escrevemos,  e  que  agora  com  prazer  vemos  repro- 
duzido, e  autorisadamente. 

.  Dissemos  que  Pio  IX  nos  declarara  guerra,  e  que  ao 
governo  cumpria  expedir  passaportes  ao  núncio  apos- 
tólico. 

E  S.  Ex.  o  Sr.  S.  Vicente,  mesmo  neste  ponto,  não 
nos  abandonou.  Diz  S.  Ex. : 

«  O  proceder  (refere-se  ás  ultimas  occurrencias) 
vale  uma  declaração  de  guerra.  » 

Quanto  á  responsabilidade  dos  bispos,  diz  S.  Ex.  : 

«...  não  bastando  os  meios  administrativos,  tem  o 
governo  o  direito  de  entregar  o  delinquente  ao  poder 
judiciário  e  á  sancção  penal.  > 

Considera  S.  Ex.,  como  nós,  os  bispos  incursos  não 
só  no  crime  de  desobediência,  como  no  de  tentar  di- 
rectamente e  por  factos  destruir  um  artigo  da  constitui- 
ção (penas  de  prisão  com  trabalho  por  3  a  12 
annos^,  e  mais  no  de  obstar  e  impedir,  de  qualquer 
maneira,  o  effeito  das  determinações  dos  poderes  mo- 
derador e  executivo  (penas  de  prisão  com  trahaiho 
por  2  a  6  annos.) 

Depois  de  explicar,  como  jâ  explicámos,  o  modo  le- 
gal de  dar  execuções  ás  decisões  do  governo,  em  re- 
curso á  coroa,  diz  S.  Ex. : 

«  O  que  parece  fora  de  duvida  é  que  a  resolução 
imperial,  legitima  como  é,  não  pôde  ser  frustrada,  não 
pôde  deixar  de  ser  cumprida,  aliás  o  governo  não  seria 
mais  governo,  e  os  direitos  do  Estado  e  dos  cidadãos 
não  terião  mais  protecção  nem  valor :  triumpharia  a 
inadmissivel  resistência  do  súbdito  convertido  em  su- 
perior á  lei.  » 

Todas  as  citações  que  fizemos  das  leis  e  arestos  do 
governo  porluguez  forão  confirmadas  por  S.  Ex.,  com  o 
que  muito  folgamos. 

E  S.  Ex.  referindo-se,  como  nós,  ás  nossas  leis  de 
20  de  Outubro  de  1823,  22  de  Setembro  de  1828,  e 
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de  23  de  Novembro  de  1841,  que  certamente  deixarão 
era  vigor  as  antigas  de  Portugal,  que  armão  o  poder 
civil  dos  meios  indispensáveis  e  extraordinários  para 
conter,  punir  e  banir  os  ecclesiasticos  que  se  rebelião 
contra  o  Estado,  pergunta  se  depois  do  código  crimi- 
nal persistem. 

S.  Ex.  não  se  aventurou  a  responder,  contentando-se 
em  dizer  que  alguns  pensão  que  não :  mas  o  governo, 
por  intermédio  do  Sr.  ministro  do  imp*io,  resolveu 
pela  afifirmativa,  desde  que  declarou  que  se  julgava  ar- 
mado dos  meios  coercitivos  indispensáveis  para  proceder 
rigorosamente  contra  os  ecclesiasticos  rebeldes. 

O  caso  é  extraordinário,  e  mesmo  por  isso  foi  em 
Portugal  reputado  estranho  da  lei  penal  ordinária,  e 
sujeito  a  direito  novo,  que  especialmente  para  isso  foi 
constituido. 

Os  códigos  geraes  não  podem  curar  de  factos,  que 
na  ordem  regular  das  cousas  não  se  considerão  possiveis. 

Quem  se  lembraria  de  que  os  nossos  bispos  ultramon- 
tanos,  esquecidos  de  sua  nacionalidade,  se  considera- 
rião  súbditos  cegos  e  submissos  de  Pio  ES,  e  fora  com- 
pletamente da  alçada  temporal  brazileira  ? 

Para  o  extraordinário,  o  extraordinário.  E  o  gover- 
no, sob  cuja  responsabilidade  severa  se  acha  a  segu- 
rança publica,  cumpra  o  seu  dever. 

Necessita  para  isso  de  apoio  ? 

O  escripto  que  com  tanta  sciencia  é  agora  publicado 
pelo  Sr.  S.  Vicente,  e  que  contém  o  mesmo  que  foi  ven- 
cido no  conselho  de  Estado,  é  sem  duvida  sufficiente 
para  guiar  o  governo  na  senda  de  honra  e  de  digni- 
dade que  lhe  está  aberta. 

Já  não  podemos  ser  averbados  de  suspeitos,  desde 
que  o  Sr.  Marquez  de  S.  Vicente  abunda  em  nossa  opi- 
nião, e  nos  honra  em  firmar  o  seu  conceito  nas  mes- 
mas fontes  onde  achámos  as  bases  das  doutrinas  que 
temos  sustentado. 
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S.  Ex.,  que  professa  o  principio,  que,  com  a  devida 
vénia,  qualificamos  de  irregular,  inacceitavel  e  parado- 
xal, do  poder  de  direito  divino,  como  deixou  entrever 
em  algumas  palavras  do,  aliás  muito  livre,  escripto  de 
que  ora  nos  occupamos ;  S.  Ex.,  pronunciando-se,  como 
nós,  nesta  magna  questão  religiosa,  nos  justifica  da  pu- 
reza de  nossas  intenções. 

Se  até  agora  desprezamos  sobranceiramente  doestos 
com  que  tem5s  sido  honrados^  e  que  jamais  nos  demo- 
verião,  dora  em  diante  mais  desassombrados  ainda 
proseguiremos,  escudados  na  valiosa  companhia  de 
tão  conspicuo  e  illustrado  quanto  orthodoxo  estadista. 

O  Sr.  S.  Vicente  limpou  a  estrada  que  trilhamos  dos 
agudos  espinhos  que  a  juncavão.  Agradecemos,  como 
todos  os  brazileiros  devem  agradecer,  a  S.  Ex.,  a  dig- 
nidade, a  franqueza,  a  proficiência  e  espontaneidade 
com  que,  denooado,  se  apresentou  na  defesa  das  boas 
idéas. 

•  • 

Não  cansaremos  de  dizer  que  não  devem  ser  de- 
moradas as  providencias  a  que  o  governo  se  acha  obri- 
gado. 

O  bispo  de  Pernambuco,  rapaz  estouvado  e  sub- 
misso a  Roma,  é  capaz  de  tudo,  e  o  povo  pernambu- 
cano não  o  pôde  mais  supportar. 

O  do  Rio  de  Janeiro  leva  o  seu  despeito  ao  escân- 
dalo. Procura  devassar  o  segredo  das  familias,  indica 
e  obriga  a  confissão  com  um  determinado  confessor, 
ordinariamente  barbadinho ! 

E  para  que  ? 

Elle  o  sabe ! 

E  quem  mais  sofl*re  em  tudo  isto,  quem  mais  desa- 
catado, quem  menos  considerado?  O  digno  clero  bra- 
zileiro,   o  qual,  sob  a  pressão  do  fatal  è  despótico 
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eX'informata  conscientia,  se  acha  por  S.  Ex.  aviltado 
como  não  mais  é  possivel ! 

Os  padres  de  Roma  são  sempre  preferidos,  os  pro- 
fessores brazileiros  são  despedidos,  e  tudo  no  plano 
tenebroso  de  Roma,  para  estabelecer  nesta  terra  o 
dominio  theocratico  ! 

Attenda  a  tudo  isto  o  governo.  Lance  elle  de  si  os 
escrúpulos  mal  entendidos  que  restão,  e  salve  o  Brazil 
das  garras  da  cúria  romana  e  da  prepotência  in- 
débita, desarrazoada  e  mesquinha   de  Pio  IX. 

O  plano  de  Roma  se  estende  por  toda  a  parte. 

O  papa  procura  a  desordem  em  todos  os  paizes : 
quer  turvar  as  aguas ;  necessita  disto  para  rehabilitar  o 
seu  poder  perdido. 

Da  Tribuna  de  Montevideo,  de  6  deste  mez  de 
Julho,  extractamos  o  seguinte : 

€  D.  José  Galiano,  geralmente  conhecido  como 
maçon,  falleceu.  O  coadjutor  da  parochia,  sendo  cha- 
mado para  a  encommendação  ecclesiastica  do  corpo 
desse  finado,  negou-se  ao  cumprimento  desse  dever, 
declarando  que  elle  por  ser  maçon,  estava  excluido  da 
egreja,  e  que  taes  erão  as  instrucções  quelinha  recebido 
de  seus  superiores! 

i  O  povo  reunio-se  e  procurou  conciliar  o  coadjutor 
com  os  seus  deveres  e  o  interesse  publico.  Debalde, 
porém,  se  esforçou  por  isso. 

c  Três  dias  esteve  insepulto  o  corpo  de  Galiano ! 
€  A  paciência  publica  se  esgotou  ante  as  provoca- 
ções desse  fanático  sacerdote. 

«  O  povo,  depois  de  recorrer  á  autoridade,  mani- 
festou-se  soberano,  e  por  sua  própria  deliberação 
agarrou  o  padre  e  o  conduzio  até  ao  porto  da  Concór- 
dia, provincia  de  Entre-Rios,  onde  o  largou,  e  sob  a 
ameaça  de  que  não  mais  voltasse  á  parochia,  donde 
era  enxotado  como  mão  pastor.  > 
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.    Alli  cumprio  o  povo  o  sea  dever.  Ântecipe-se  aqui 
o  governo  cumprindo  o  seu. 


O  illustrado  Caivino  nos  desculpará  de  ainda  hoje 
não  nos  occuparmos  da  matéria  de  que  nos  compro- 
mettemos  tratar,  em  attenção  á  sua  impugnação. 

Não  podemos  no  presente  artigo  deixar  de 
prestar  a  devida  homenagem  ao  distincto  estadista  que 
nos  veio  coadjuvar  voluntariamente  no  empenho  de 
consciência  e  de  honra  em  que  nos  achamos. 

Cumpriremos,  porém,  o  nosso  dever. 

Rio  dê  Janeiro,  19  de  Julho  de  1873. 


Qrganistçio  de  toeúdaâes  cathoUcoi  com  o  fim  de  debellar  o  govemo.— Àf- 
fronU  do  bUpo  do  Par&  ao  goTemo.— O  pretideato  de  PeniftmbQCO.— Ne- 
eeuidade  de  expulsar  do  Império  oa  bispos  rebeldes  e  de  dar  passaportes 
ao  nuBoio  apostólico. 


Sociedades  catholicas,  cujo  fim  principal  é  a  resis- 
tência ás  ordens  do  governo  imperial,  em  matéria  re- 
ligiosa, vão  sendo  creadas  nas  diversas  dioceses  do 
Império,  e  todas  sob  os  auspicios  do  episcopado. 

Â  rebellião  se  prepara  para  luctar  contra  os  poderes 
politicos  constituidos,  e  por  conseguinte  contra  a  ordem 
pablica. 

Entretanto  a  promettida  energia  do  ffovemo,  para 
fazer  respeitar  as  suas  ordens,  vai  sendo  tardia  I 

Os  factos,  porém,  se  repetem  e  com  animosidade  es- 
candalosa. 

Um  dos  bispos,  que  a  mais  se  tem  aventurado  na 
cruzada  romana  do  obscurantismo,  o  do  Pará,  sem  du- 
vida intelligente  e  audaz,  concita,  como  o  de  Pernam- 
buco, o  povo  e  aífronta  o  governo  I 

O  fanatismo  vai  sendo  desenvolvido  e  alimentado. 

O  povo  do  interior,  especialmente,  pôde  servir  de 
instrumento  cego  aos  planos  de  Roma. 

Toda  a  demora  do  governo  será  fatal. 

Pio  IX  cuja  satUidade  ainda  se  impõe  aos  fracos,  e 
aos  imbecis,  ou  serve  aos  cálculos  de  insidiosos  poli- 
ticos, invade  o  poder  temporal  e  atropella  todos  os 
preceitos  constituintes  da  nação. 

E  os  esforços,  ou  antes,  a  petulância  dos  suissos  de 
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Roma  excede  já  as  raias  da  razão  e  toca  aos  mais  afoi- 
tos dos  commettimentos. 

O  breve  de  29  de  Maio  ultimo  já  foi  publicado, 
independente  do  beneplácito ;  no  Pará  também,  e  por 
ordem  do  respectivo  diocesano ! 

A  Boa-Nova  de  5  de  Julho  corrente,  periódico 
escripto  sob  a  direcção  immediata  do  bispo  do  Pará, 
estampou  esse  breve,  e  logo  em  seguida  a  portaria  do 
ministro  do  império,  de  12  de  Junho,  a  que  contém 
a  resolução  da  €[uestão  das  irmandades  e  das  buUas 
contra  a  maçonaria  I 

E  como  se  isto  já,  por  si  só,  não  manifestasse  o 
desdém  e  pouco  respeito  ás  ordens  do  governo,  ainda, 
e  no  mesmo  numero,  avançou  este  periódico  as  se- 
guintes proposições,  dignas  de  sério  reparo,  e  que 
offerecemos  á  consideração  do  governo  imperial : 

c  Saiba  o  governo,  saibão  os  maçons  que  o  aviso  de 
i^  de  Junho  ha  de  ficar  impotente ! 

i  Se  não  fazemos  revolução,  aconselhamos  a  resis- 
tência t 

«  Hoje  não  ha  que  hesitar ;  entre  o  firman  do  con- 
selho de  Estado  e  os  decretos  da  sé  romana,  pre- 
ferimos seguir  estes. 

•  Não  podem  o$  bispos  catholicos  executar  um  aviso 
no  qual  são  preconisadas  doutrinas  condemnadas  repe- 
tidas vezes  pela  egreja. 

<  Não  será  no  Brazil  que  nos  sujeitemos  a  seme- 
lhante ignominia  t  > 

E  se  ainda  isto  não  basta  ao  governo  para  determi- 
na-lo a  corrigir  os  bispos,  mesmo  pelos  meios  extraor- 
dinários a  seu  alcance,  e  tirar-lhes  das  mãos  prevari- 
cadoras a  arma  medonha  que  elles  estão  brandindo 
para  anarchisar  o  povo  e  para  supplantar  o  poder 
civil,  conheça  e  comprehenda  o  alcance  da  seguinte  e 
atrevida  ameaça : 

«  Mas  o  governo  fará  respeitar  a  sua  decisão : 
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«    P(MS  FAÇA-0  ! 

<  Mandará  processar  os  bispos : 

i    Pois  INSTAURE  O  PROCESSO  1 

<  o  SANGUE  DOS  MARTYRES  È  A  SEMENTE  FECUNDA  DO 
GHRISTUNISMO.    > 

Quer  o  governo  maior  franqueza  ? 

A  luta  armada  entre  os  fanáticos  soldados  da  cúria 
romana,  com  sua  bandeira  politica,  e  os  brazileiros 
defensores  da  integridade  e  soberania  da  nação,  se 
ostenta  ousada  I 

Quando  se  chega  a  provocar  a  autoridade  civil,  di- 
zendo-se-lhe  em  face  t  Se  é  capaz  cumpra  os  seus  de- 
cretos, »  a  revolução  é  uma  realidade  já.  E  o  fanatis- 
mo fará  correr  o  sangue  brazileiro,  para  poder  raanter- 
se  contra  as  idéas  de  liberdade  e  de  civilisação. 

E  a  guerra  religiosa,  na  qual  a  superstição  pôde  fa- 
zer bravuras,  sob  a  idéa  de  que  tudo  será  absolvido 
pelo  papa  que  a  commanda  em  chefe,  é  das  mais 
horrorosas  consequências. 

Na  actualidade,  as  meias  medidas,  a  procrastinação, 
o  receio,  a  falta  de  coragem  e  de  energia  serão  a  per- 
dição do  paiz. 

Emquanto  no  Brazil  se  puder  dizer  impunemente,  e 
nas  circumstancias  a  que  a  cúria  romana  nos  quer 
arrastar.  Viva  Pio  IX  !  Abaixo  as  leis  do  Estado  !  o 
governo  não  será  governo,  na  phrase  eloquentíssima 
do  marquez  de  S.  Vicente. 

E  nós  que  não  queremos,  em /w^nAwma  hypothese,  a 
anarcfaia,  não  podemos  deixar  de  pedir  ao  governo 
que  cumpra  o  seu  dever,  e  que,  mantendo  a  soberania 
nacional,  arrede  de  entre  nós,  e  quanto  antes,  os  in- 
strumentos da  desordem,  os  provocadores  de  lutas  de 
consequências  incommensuraveis. 

Previna  o  governo,  com  sua  enérgica  acção,  os  males 
que  nos  ameação. 

Antecipe  o  seu  vigor  legal  ao  vigor  do  braço  popu- 
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lar.  Lembre-se  de  que,  quando  o  delegado  illude  o 
mandato,  ou  foge  de  cumpri-lo,  autorisa  o  constituinte 
a  assumir  o  seu  poder  e  a  proceder  segundo  o  seu  livre 
arbitrio:  lembre-se  de  que  todos  os  poderes  são  dele- 
gações da  nação,  e  que  esta,  em  desespero,  pôde, 
cassando-as,  reassumir  a  sua  soberania  em  toda  a  sua 
plenitude,  fazendo  justiça  inexorável  a  todos  quantos  a 
ofTendem  ou  a  deixão  offender. 

Ao  governo  do  Brazil  está,  nas  actuaes  condições, 
reservada  uma  gloria  imperecivel,  assim  saiba  elle 
cumprir  o  seu  dever. 

A  independência  do  Brazil  do  jugo  de  Roma  é  o 
verdadeiro  complemento  da  independência  nacional. 

E  o  governo,  em  tal  conjunctura,  ou  se  elevará  á 
mais  nobre  posição  no  conceito  de  todo  o  mundo  civi- 
lisado,  ou  morrerá,  matando  o  paiz,  e  execrado. 

Quando  o  ultramontanismo,  enfurecido  e  insolente, 
se  anima  a  dizer  ao  governo :  *  Se  é  capaz  tenha  ac- 
ção, »  o  governo  deve  responder-lhe  com  acção  enér- 
gica. 

Não  confunda  o  governo  a  presente  magna  questão 
com  os  interesses  em  que  se  agitão  os  pafrtidos  politi- 
cos ;  contemple  na  altura  devida  os  acontecimentos, 
tome-se  superior  a  suggestões  mesquinhas,  avalie  os 
ultramontanos  com  severa  igualdade,  sejão  elles  sena- 
dores ou  deputados,  jesuitas  ou  barbadinhos,  homens 
de  Estado  ou  do  povo,  e  faça  a  todos  justiça  impar- 
cial. 

De  que  com  imbecilidades,  com  alicantinas,  com 
subterfúgios,  com  medidas  dúbias,  com  equivocos  pro- 
cedimentos, com  calculo  partidário  politico  nada  se  ob- 
tém de  moralisador  e  digno,  tem  o  governo  um  exem- 
plo inequivoco  no  procedimento  do  presidente  de  Per- 
nambuco nesta  questão  religiosa. 

Deixou  elle  que  a  desordem  produzisse  os  tristes  re- 
sultados que  lamentamos ; 
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Logo  após  mandou  cortar  o  povo  á  espada,  quando, 
sem  offensa  da  ordem  publica,  se  reunia ; 

Consentio  impassivel  nas  interdicçOes  das  irman- 
dades ; 

E  mandou  afinal  processar  os  bispos! 

Quando  quiz  cumprir  os  seus  deveres,  achou-se 
desmoralisado  e  sem  força. 

Não  soube,  quando  devia,  ser  enérgico,  e  foi  enér- 
gico provocando  a  hilaridade  do  povo  e  dos  padres  de 
Roma. 

O  officio  desse  delegado  do  governo,  de  20  de 
Maio  próximo  passado,  dirigido  ao  Sr.  presidente  do 
conselho,  é  uma  importante  prova  de  que  o  seu  espi- 
rito partidário  amesquinhára  a  questão  religiosa,  para 
poder  comprometter  o  adversário ;  e  comparado  com  a 
sua  ultima  portaria  ao  procurador  da  coroa,  para  proce- 
der contra  o  bispo  de  Olinda,  produz  o  contraste  ad- 
ministrativo o  mais  repugnante  e  curioso. 

Assim  como  as  glorias  que  vêm  tarde  já  vém  frias, 
assim  também  a  energia  demorada  perde  a  è£Bicacia  e  a 
virtude. 

A  Boa  Nova,  apreciou  devidamente  aquelle  officio 
do  presidente  de  Pernambuco,  publicando-o  a  par  da 
portaria  do  governo  de  12  de  Junho,  e  logo  depois  do 
audacioso  breve  de  29  de  Maio. 

E  com  esse  officio  que  o  bispo  do  Pará  argumenta 
contra  a  decisão  do  governo  imperial ! 

É  publicando  tal  officio  que  esse  bispo  proclama  a 
resistência  ao  governo!  E  procedeu  habilmente,  dando 
o  mérito  devido  a  esse  inconsiderado  acto  official. 

Os  escolhos,  em  que  o  presidente  de  Pernambuco 
acaba  de  naufragar,  ficarão  conhecidos ;  e  o  governo 
imperial  deve,  fugindo  delles,  navegar  tranquillo  e  altivo, 
na  certeza  de  que  chegará  ao  desejado  porto  e  a  salva- 
mento. 

Contra  a  rebeldia  franca  e  ousada  do  episcopado, 
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só  franco,  ousado  e  enérgico  proceder  do  governo  im- 
perial. 

Não  desesperamos  delle. 

Os  governos,  como  os  povos,  têm  o  seu  instincto  de 
conservação;  mas  se  os  governos  muita  vez,  embolado 
esse  instincto,  illudidos,  marchão  para  o  seu  aniquilla- 
mento,  os  povos  jamais  olvidão  o  seu  legitimo  inte- 
resse, e  por  isso,  no  desejo  de  seu  engrandecimento  e 
prosperidade,  jamais  deixarão  de  velar  no  seu  bem-estar. 

D'ahi  vem  que  o  governo  que  cabe  se  aniíjuilla,  e  o 
povo  que  se  arroja,  ainda  que  muito  sacnficio  lhe 
custe,  sempre,  e  como  resultado,  dá  um  passo  gigan- 
tesco para  a  sua  civilisação  e  felicidade. 

Se  avaliássemos  a  revolução  de  1789  pelos  horro- 
res da  anarchia,  pelas  victimas  que  ella  fez,  pelo  lado 
material,  emfim,  não  teríamos  senão  a  lamentar  erros  e 
crimes  commettidos. 

Se,  porém,  a  consideramos  nas  suas  consequências, 
não  podemos  deixar  de  applaudir  esse  grandioso 
acontecimento. 

Não  foi  só  a  França  que  delia  tirou  proveito.  O 
mundo  inteiro  gozou  e  goza  ainda  dos  benefícios  dessa 
grandiosa  revolução. 

Se,  pois,  os  povos  errão  muita  vez  nos  meios,  ja- 
mais errarão  quanto  aos  resultados. 

E  o  povo  que  não  é  um  individuo  isolado,  que  não 
é  uma  mesqumha  individualidade,  faz  muita  vez  enor- 
mes sacrifícios  no  presente,  para  firmar  lisonjeiro  o 
seu  futuro. 

E  a  acção  do  povo  nunca  se  faz  sentir  emquanto  o 
governo  cumpre  nelmente  a  sua  missão. 

É  o  que  exigimos  do  governo. 

Na  difficil  emergência  em  que  a  santa-sé,  o  San- 
tíssimo Padre,  a  sacroswta-curía,  nos  coUocão,  é  in- 
dispensável que  o  governo  saiba  manter-se  na  sua 
posição. 
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E  se  o  governo  não  quer  illudir  o  paiz,  e,  ao  con- 
trario, procura  fazer  acatar  a  soberania  nacional,  não 
pôde  ter  outro  procedimento,  que  não  seja  o  de  pro- 
raorer  de&de  já  a  separação  da  egreja  do  Estado. 

Se,  como  dissemos,  o  o  Sr.  marquez  de  S.  Vicente 
o  sustenta.  Pio  IX  nos  hostilisou  e  hostOisa,  interrrom- 
per  desde  jã  com  elie  as  nossas  relações  é  indeclinável 
dever  do  governo. 

Felizmente  os  bispos,  como  os  padres  de  Roma,  não 
têm  usado  hypocrisia.  Francos,  claros,  arrojados  e 
destemidos  deixarão  que  descortinássemos  satisfacto- 
riamente  toda  a  intenção  da  cúria  romana  a  nosso 
respeito. 

Ou  escravos,  ou  independentes ;  ou  servos  humilis- 
simos  de  Pio  IX  e  de  seus  successores,  ou  cidadãos 
nobres  e  dignos. 

Liberdade  ou  theocracia ;  consciência  livre  ou  su- 
jeição absoluta ;  livre  faculdade  de  pensar  ou  violação 
de  todo  o  direito  natural;  virtude  ou  vicio;  verdade  ou 
erro ;  Brazil,  emfim,  independente,  ou  misera  colónia 
de  Roma. 

Ou  separação  da  egreja  ou  aviltamento. 

E  a  própria  existência  do  placet,  aliás  imprescin- 
divel,  é  a  prova  mais  evidente  da  necessidade  de  tal 
separação. 

A  religião  romana  actual,  já  o  dissemos,  não  é  a 
que  a  constituição  politica  autorisou. 

O  que  cumpre,  pois,  ao  governo  fazer  em  taes 
condições  ? 

Abafar  os  desmandos  de  hoje  para  expor  o  paiz  a 
inevitáveis  conflictos  futuros? 

Manter  amizade  com  o  inimigo  que  nos  invectiva 
e  nos  insulta? 

Conceder  a  bispos  estrangeiros  o  caracter,  já  forçado 
para  elles  de  cidadãos  brazileiros,  e  despender  com 
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elles  05  benefícios  que  a  lei  fdndamental  só  outorga 
aos  brazileiros? 

Jamais. 

A  questão  chegou  a  ponto  de  ser  decidida  defi- 
nitivamente sem  mais  demora. 

Passaportes  ao  núncio  apostólico; 

Expulsão  dos  bispos  rebeldes; 

Severa  punição  dos  ultramontanos  que  excitão  o 
povo  contra  as  leis  e  contra  as  autoridades  constituidas ; 

Revogação  do  art.  5""  da  constituição; 

Plena  liberdade  de  consciência; 

Suspensão^  desde  jà,  dos  vencimentos  de  quantos, 
á  mesa  do  orçamento,  se  nutrem  com  o  dinheiro  do 
Estado  para  melhor  guerrearem  o  mesmo  Estado  ; 

Independência  plena  de  Roma. 

Suppere  o  governo,  com  coragem  civica,  os  emba- 
raços que  o  obscurantismo  lhe  oppõe,  e  cumpra  o 
seu  dever. 

O  povo  cumprirá  o  seu. 

Ri«  d«  Janeiro.  23  de  Julho  de  1873. 


Nova  afironta  do  bispo  de  Pernambuco  ás  leis  e  ás  autoridades  civis.  —  Sua 
pastoral  de  2  de  Jnlbo  de  1873,  dando  eomprímento  4  bulia  de  29  de  Maio 
do  mesmo  anno,  independentemente  de  beneplácito. — Negação  do  direito  de 
padroado  e  independência  do  episcopado  proclamados  por  este  mesmo  bispo 
no  oifioio  que  dirigiu  ao  ministro  do  iipperío. 


Não  se  contentou  o  bispo  de  Pernambuco  em  pu- 
blicar o  raio  apostólico  romano  de  29  de  Maio  t 

EUe  próprio  atirou-se  franco  á  resistência,  dando  á 
luz  a  sua  pastoral  de  2  de  Julho  corrente,  na  qual, 
confessando  ter  já  recebido  a  ordem  do  governo  im- 
perial de  12  de  Julho,  declarou  que  a  nãx)  cumprirá, 
porquanto : 

«  Fallou  a  primeira  autoridade  do  mundo,  aquella 
que  exclusivamente  tem  competência  para  decidir  a 
questão  religiosa  I  > 

Refere-se  a  Pio  IX,  o  rei  dos  reis,  o  dominador  do 
mundo,  aquelle  a  cujos  pés  devem  rojar-se  o  Impera- 
dor, todos  os  poderes  e  a  própria  constituição  politica 
do  Império ! 

<  Contra  a  ordem  de  César y  a  palavra  de  Pedro  t  • 

Assim  o  diz  D.  Frei  Vital  Maria  Gonçalves  de  Oli- 
veira, por  mercê  da  santa-sé  bispo  de  Olinda^  do  con- 
selho de  S.  M.  o  Imperador  I 

E  D.  Vital,  para  oppôr  barreira  aos  decretos  do  po- 
der politico,  inaugurou  uma  sociedade  religiosa  sob  o 
titulo  União  Catholica  de  Pernambuco^  e,  o  que  mais 
admira,  com  estatutos  approvados  pelo  presidente  da 
provincia,  delegado  do  governo  imperial  I 
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E  depois  da  sua  rebeldia  que  tal  sociedade  foi  insti- 
tuída, e  a  sua  sessão  de  inauguração  foi  presidida  pelo 
próprio  D.  Vital,  ainda  no  exercido  de  suas  funcções  I 

E  os  ministros  da  coroa,  segundo  a  expressão  da 
folha  de  D.  Vital,  são  apóstolos  de  Satanaz ! 

Ainda  dirá  o  Sr.  ministro  do  império  que — nada 
disso  altera  a  estima^  consideração  e  respeito  á  pessoa 
de  D.  Vital  ?  . 

E  a  mesma  folha  episcopal  annuncia  ainda  a  exis- 
tência do  coUegio  de  S.  f^rancisco,  dirigido  pelos  pa- 
dres jesuítas,  e  para  elle  chama  a  mocidade  a  instruir-se, 

E  no  senado  se  diz :  Não  ha  jesuitas  entre  nós  I 

E  um  desembargador  da  relação  de  Pernambuco, 
que  exercia  o  cargo  de  procurador  da  coroa,  chamado 
a  cumprir  o  seu  dever  contra  o  infractor  audaz  da  con- 
stituição do  Estado,  exime-se  disso,  declarando  que 
pensa  como  o  bispo  I  E  esse  desembargador  é  simples- 
mente satisfeito,  não  responsabilisado,  e....  figaimpomeI 

Para  onde  vamos? 

Entretanto  em  um  jornal  govemista,  o  que  nesta 
corte  mais  denodadamente  defende  e  sustenta  o  minis- 
tério, tivemos  o  prazer  de  lêr  o  seguinte : 

c  A  pastoral  de  D.  Vital,  de  2  de  Julho  corrente,  é 
uma  insidia,  um  novo  attentado  contra  a  constituição. 
E  jâ  que  eUe  assim  o  quer,  não  trepide  o  governo  em 
cuniprir  o  seu  dever,  e  cumpra-o,  certo  de  que  o  povo 
coima  no  critério  e  sabedoria  que  o  acto  de  12  de  Ju- 
nho revela. 

«  Essa  pastoral  veio  desilludir-nos,  enchendo-nos  a 
todos  de  dôr  e  de  indignação  I » 

c  Enchendo-nos  de  dôr,  porque,  habituados  a  lér  na 
historia  as  mais  pungentes  descripções  dessas  lulas 
formidáveis,  outr'ora  havidas  por  motivo  de  religião, 
sentimos  um  véo  de  luto  cobrir-nos  a  alma,  ao  passo 
que  penetrou-nos  no  coração  o  estylete  da  amai|ora, 
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como  para  signifícar-nos  que  o  fiituro  se  nos  vai  anto- 
lhando cheio  de  tremendas  apprehensOes. 

<  Enchendo-nos  de  indignação,  porque  convencidos 
de  que  o  acto  do  governo,  de  12  de  Junho,  foi  um  como 
ramo  de  oliveira,  symbolo  da  paz,  offerecido  ao  Exm. 
bispo  de  Pernambuco,  vimos  esse  ramo  desprezado  e 
como  que  menoscabados  os  principies  de  soberania  e 
independência  do  paiz  I  » 

Ainda  na  mesma  folha,  a  que  nos  referimos,  se  lê: 

«  A  questão  religiosa,  pois,  entrou  em  uma  phase 
nova,  que  é  sem  duvida,  aquella  em  que  devera  estar 
desde  o  seu  começo.  A  luta  é,  pois,  agora,  e  definitiva- 
mente, entre  o  governo  temporal  e  o  espiritual,  entre  o 
Estado  e  a  egreja ;  e,  certamente,  escudado  no  nosso 
direito  pátrio,  na  vontade  nacional  expressa  na  cons- 
tituição politica,  o  governo  imperial  não  declinará  uma 
linha  da  norma  de  proceder  que  se  traçou  no  actq  de 
12  de  Julho ;  saberá  ser  tão  forte  em  manter  illesos  os 
direitos  do  povo,  quão  magnânimo  foi  era  offerecer  o 
ramo  de  oliveira,  que  a  pastoral  de  2  do  corrente  re- 
pelio  com  pleno  desagrado  do  paiz.  » 

Diz,  finalmente,  essa  folha : 

«  A  questão  está  hoje  affecta  ao  governo,  e  inques- 
tionavelmente se  debate  entre  o  Estado  e  a  egreja ; 
confie,  pois,  o  povo  no  seu  direito  e  no  governo,  e  creia 
que»  este  saberá  manter  illeso  aquelle,  dando  arrhas  do 
seu  patriotismo  e  do  empenho  que  faz  em  se  mostrar 
na  altura  de  sua  civilisação  e  do  século.  » 

Devemos  entender  que  um  jornal  que  assim  se  ex- 
prime, e  (guando  é  elle  dedicado  ao  governo,  e  seu 
órgão,  manifesta  a  idéa,  a  convicção,  a  vontade  e  o 
animo  do  mesmo  governo  1 

Sendo  assim,  como  explicar  a  demorada  expedição 
de  ordens  promettidas  ? 

E  a  demora,  nós  o  temos  dito  já,  e  repetiremos  sem 
cessar,  ha  de  ser  fatal. 
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Leu  o  governo  a  resposta  dada  por  D.  Ttíd  á  m^ 
nifestação  qae  os  fanáticos  de  Pernambuco  lhe  dirigi- 
rão no  dia  do  anniversario  da  elevarão  de  Pio  IX  e  já 
depois  de  recebidas  por  este  bispo  as  ordens  que  o  Sr. 
ministro  do  império  lhe  dirigio? 

Se  não  leu,  é  bom  que  leiae  verá  que  esse  energú- 
meno jesuita  chama  a  postos  os  seus  instrumentos,  e 
mandando  cerrar  fileiras  (textual),  faz  a  mais  sóíeasm 
declaração  de  guerra  aos  poderes  do  Estado  e  a  todas 
as  idéas  de  liberdade  e  de  civilisacão  I 

A  manutenção  da  ordem  publica,  portanto,  dependa 
da  acção  do  governo,  a  qual,  quanto  mais  tardia  fôr, 
tanto  mais  difficuldades  encontrará. 

.Falta  base  ao  governo  para  exhibir  a  sua  indispen- 
sável e  promettida  energia  ? 

Se  tudo  quanto  já  lhe  temos  offerecido  não  ba^ta, 
lembramos-lhe  o  audacioso  officio  do  bispo  de  Per- 
nambuco, e  do  qual  já  o  Sr.  ministro  do  império  está 
de  posse,  e  que  não  mais  pôde  ser  vedado  ao  conheci- 
mento do  paiz,  desde  que  esse  bispo  tomou  a  liberdade 
de  o  publicar  por  sua  conta  e  para  sua  maior  (gloria. 

Se  adimiramos  a  ousadia  do  bispo,  mais  ainda  nos 
maravilha  o  Meneio  do  governo,  a  sua  pâcienda  evan- 
gélica, a  sua  resignação  ante  o  insulto  alei,  «aaffironta 
pessoal,  que,  com  a  maior  humidade  diristã  o  b^po 
de  Pernambuco  liberalisa  á  constituição  politica 
e    aos    Exms.   .ministros. 

4 

Chamamos  a  attenção  dos  leitores,  e  lespecialmente 
do  governo,  para  os  seguintes  trechos  >ao  edificante 
officio  de  D.  vital,  por  elle  publicado  «m  Pernambuco, 
e  que  se  acha  em  poder  do  Sr.  ministro  do  Império. 

<  Quanto  ao  sagrado  deposito  que  me  foi  contiado, 
e  que  pertence  a  Deus  e  á^ua  egreja,  nao  posso  ceder, 
nem  devo  ceder y  e  jamais  cederei. 

<  Nenhuma  resposta  me  é  licito  dar  ao  governo  de 
3ua  Magestade,  que  não  esteja  inteiramente  de  accordo 


Goni'  wjuramenfos  gacrosantoê  que  ppentei  a  Bem  par- 
tiouiãrmmte  na  0€(mtíl&  em  que  fui  mgraâo  bispo  da 
egreja  OUndense. 

•  hsm  dbsepvar  a  cmstítuição  do  hnperío  do 
Brazil,  mas  tão  somente  emquanío  esta  não  fár  de  en- 
eontra  ás  leis  de  Beu^,  que  sSto  as  da  santa  egreja 
eatbdica.  Do*  contrario  seria  abjurar  a  Deus,  o  que, 
além  de  tinpio,  seria  ridicda.  Isto  parec«*me  claro 
de  maia.  > 

Vê  o  paiz  que  a  ttonita  secreta  está  em  acção 
enfre  nós. 

Todos  os  funccionario&  públicos  prestao  juramento 
de  obediência  ás  leia  e  respeito  ás  autoridades  legiti* 
mamente  constituidas ;  os  bispos^  porém,  prestâq  o 
especial  e  clandestino  juramento  dé  se  oppôrem  á  con- 
stituição politica,  e  de  só  obedecerem  ao  chefe  romano ! 

A  reserva  que*  nesse  juramento  insidioso  se  estabe- 
lece, habilita  os  bispos  á  desordem  e  á  aniarchia. 

Quer  o  governo  mais  franqueza? 

<  Em  cousas  puramente  civis  e  da  alçada  do  poder 
civil,  reconheço  a  plena  e  inteira  competência  do  go- 
verno de  Sua  Magestade,  e,  como  todo  e  oualquer  ci- 
dadão brazileiro,  submetter-me-hei  com  toda  a  humil- 
dade a  sua  decisão.  Neste  elemento  sempre  estarei 
prompto  para  acatar,  venerar  e  executar,  fiel  e  alegre- 
meiite  as  ordens  do  poder  civil,  ainda  quando  este  por- 
ventura estivesse  commettido  a  pessoas  indignas^  nor- 
quanto  assim  nos  manda  a  Santa-flfedre-Egreja:  — òbe- 
me  prcspositis  vestrisi  etiam  discoHs. » 

Grifamos  as  palavras — pessoas  indignas  —  e  nos  li- 
mitamos a  chamar  para  ellas  a  attenção  dos  Srs.  mi- 
nistros. 

t  Os  negócios  attinentes  â  religião  de  Ghristo,  nosso 
divino  Redemptor,  são  exclusivamente  da  competência 
da  egreja^  a  quem  somente  Jesus-Christo  delegou  todo 
o  seu  poésTy  toda  a  sua  missão. 
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t  A  Santa-Sé  recebe  a  saa  aatoridade  em  matérias 
religiosas  directamente  de  Jesus-Christo,  o  bispo  re- 
cebe-a  por  intermédio  da  Santa-Sé.  De  maneira  que 
o  poder  ecdesiastico  é  completamente  independente  de 
todo  o  poder  civil.  »  ^ 

D.  Vital  constitue-se  Estado  no  Estado,  não  reco- 
nhece o  direito  de  padroado^  não  obedece  ao  governo, 
e  ostenta  a  sua  desobediência  nos  seguintes  termos : 

•  Em  matérias ,  porém ,  espirituaes  e  religiosas , 
Exm.  senhor,  releve-me  V.  Ex.  a  franqueza  de  confes- 
sar que  não  reconheço  na  terra  outra  autoridade  sobre 
mim  senão  o  vigário  de  Jesus- Christo^  e  vjos  casos  pre- 
vistos o  Exm.  e  Revm.  Metropolita.  » 

•D.  Vital  proclama,  portanto,  sua  independência,  e 
não  reconhece  no  governo  nenhuma  ingerência  em  ne- 
gócios da  egreja  I 

D.  Vital  nega  obediência  ao  preceito  constitucional 
do  beneplácito.  Para  elle  a  constituição  é  lettra  morta. 
Os  decretos  de  Roma  serão  cumpridos  entre  nós, 
queira-o  ou  não  o  governo  imperial!  D.  Vital  é,  pois, 
poder  constituinte  da  nação^  revoga  a  seu  talante  a  lei 
fundamental  do  Estado! 

Elle  francamente  o  diz  ao  Sr.  ministro  do  império, 
nas  seguintes  palavras : 

t  Não  se  pôde  reconhecer  no  poder  civil  este  ju5 
cavendi  donde  pretendem  derivar  o  direito  do  beneplá- 
cito e  do  recurso  á  coroa. 

•  1.*"  Porque  a  expressão  mesma — jus  cavendi  cib 
Ecdesia  Christi  é  profundamente  herética.  —  Com 
effeito :  ninguém  acautela-se  (cavere)  senão  de  quem 
se  receia  algum  damno,  v.  g.,  violação  de  direitos,  por 
malicia  ou  ao  menos  por  «igano.  Logo  o  jus  cavendi 
ab  Ecdesia  Christi  significa  que  a  egreja  pôde  violar 
os  direitos  do  poder  civil  por  malicia  ou  por  engano. 

c  A  primeira  destas  hypotheses  é  contraria  á  santi- 


infalIibUidade. 

<  2.^  Porque  s^  ç^eja  copdemna  positivamente, 
eon^o  CQntranp  ao  ensino  revejado,  o  pepsar  que  ella 
possa  i^orsff  os  seijs  poderes  e  os  limites  dos  mesmos ; 
assim  çomp  con(lemna  tam][>em  o  jus  cavendij  jus  do 
benepl^icito,  jus  do  recurso  á  coroa,  contra  os  suppostp^ 
abusos  das  autoridades  ecclesi^ticas. 

<  E  não  deií^a  de  sçr  mçpos  condemnada  essa 
doutrina  pelo  simples  facto  de  tè-Ia  admtitido  este  ou 
aquece  bispo  brazíleiro.  Na  egreja  catholica,  o  que 
constitEie  critério  infallivel  da  verdade  de  uma  doutrina, 
não  é  o  sentir  particular  de  algans  bispos ;  mas  sim  o 
do  episcopado,  unido  ao  vigário  de  Jesus-Ghristo.  > 

P.  Vital  tem  seusi  súbditos  e  entre  eUes  conta  o 
governo !  E  não  reconheça  recurso  de  seus  despacho3 
senão  para  o  arcebispado  e  para  Pio  IX ;  por  que  só 
este  é  tnfáUml  t 

O  governo  será  recorrente,  como  qualquer  particular! 

Attendão  os  leitores : 

«  Reconheço  não  só  no  aovemOj  mas  em  qualquer 
su^di0  meu  Q  direito  de  appellar  do  juizo  da  autoridade 
dipcesana  para  o  Exm.  Sr.  arcebispo,  e,  com  maioria 
4e  razão,  para  o  do  vigário  dQ  Jesus-Ghristo,  jui;; 
inMivel  em  matérias  de  fé  e  de  costumes.  > 

Segue-se  a  4^1aração  de  desobediência  formal,  e 
o  fatu  wm  possumus  : 

í  ISm  GQwlusao,  E)xm.  wxàm^  tenho  o  mais  vivo 
pçz^  die  pão  pod^  levantar  a  pena  de  interdicto, 
que  em  çpmpriípeQto  4qs  sasradp»  deveres  d^  meu 
|ii3j$tpr^  ministério  lancei  sobre  as  irmandades  que 
Plio  qui^em  a(^tar  i^  si  os  maçpQs,  Irados  com  as 
Tom  gRves  wnsoras  epçlegíartysag.  > 

Dv  Yital  agu^dava,  não  a  deciâãe  do  governo,  de 
qip  elle  vm  fez  cae^^,  mas  a  palavra  iâallivel  de 
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Pio  K,  a  quem  dera  opportunamente  parte  das  occar- 
rendas. 

E  Pio  IX  disse,  e  a  luz  se  fez ! 

«  Desde  o  principio  dessa  lamentável  questão,  levei 
ao  conhecimento  do  Santissimo  Padre  Pio  IX,  como 
era  dever  meu,  uma  fiel  relação  do  que,  em  des- 
empenho das  árduas  obrigações  de  minha  santa  mis- 
são, eu  havia  feito  e  tencionava  fazer;  e  solicitei 
humildemente  o  seu  juizo  irrefragavel  a  respeito,  intei- 
ramente resoluto  a  lançar  mão  da  penna,  para  de 
um  só  traço  desmanchar  tudo  o  que  estava  feito,  se 
assim  m'o  aconselhasse  o  vigário  de  Jesus-Christo. 
Mas,  Exm.  senhor,  no  mesmo  dia,  na  mesma  hora, 
no  mesmo  instante  em  que  ás  minhas  mãos  chegava  o 
aviso  de  V.  Ex.,  accompanhado  da  resolu^  ao  con- 
selho de  Estado,  recebia  eu,  e  pelo  mesmo  portador, 
a  resolução  do  infallivel  vigário  de  Jesus-Christo.  » 

Notem  bem  os  leitores  que,  em  todo  este  nego- 
cio, taes  mysterios  se  observão  que  até  pdo  mesmo 
portador,  recebeu  o  bispo  a  ordem  do  governo,  e  a 
revogação  delia  por  Pio  IX 1 

D.  Vital  teve  ao  mesmo  tempo  a  portaria  do  Sr. 
ministro  do  império  e  o  breve  de  Roma,  e,  curvando- 
se  a  este,  arremessou  aquella  ás  faces  do  governo  I 

Âttendão  os  leitores : 

t  Tenho  em  uma  mão  o  aviso  de  V.  Ex.,  por  cujo 
intermédio  S.  M.  o  Imperador  me  diz ; — erraste,  retro- 
cede;— e  na  outra  o  autí)grapho  do  immortal  vigário  da 
infinita  msgestade  dos  céos  e  da  terra,  por  meio  do 
qual  o  juiz  incorruptivel  de  nossas  almas  me  diz :—. 
Neguimus  non  commentare...  zelum,  que  tanto  maio 
studuiste  et  estudes  occurrere...  Plenam  tibi  protesta- 
tem  fadmus  procedendi  juxta  canonicatum  legum  se- 
veritatem  in  ea  spiriíualia  sodalitia,  que  per  hanc  im- 
pietatem  inddem  suam  tam  fcede  uitiarunt  Ulaque 
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prursus  dissokendi,  aliague  consodandi^  quce  nativce 
suce  instotioni  respondeant. 

<  Certo  de  que  a  ^HmUsA^  /áe  Deus,  munifestada 
pelo  órgão  do  seu  glorioso  vigário  sobre  a  terra,  é 
que  eu  prosiga  no  desempenho  de  minha  augusta 
missão^  com  sentimento  e  dôr  profunda  outra  resposta 
não  posso  dar  ao  illustrado  e  bondoso  govei;no  de 
S.  M.  o  Imperador,  senão  (pie:  — Obedir^e  x^tet  Deo 
magis  quam  hominibus.  > 

Agora  a  direcção  do  afficio : 

«  Deus  guarde  a  V.  Ex. — ^Illm.  e  Ejm.  Sr.  cpn- 
selheiro  João  Alfredo  Corrêa  de  Ouvira,  fninistro  e 
secretario  de  estado  dos  negócios  do  império. — 'Frei 
Vital,  bispo  de  Olinda.  » 

Necessita  o  governo  de  mais  alguma  cousa,  para 
proceder  como  lhe  cumpre,  em  satisfação  de  sejas 
graves  deveres? 

A  victoria  dos  bispos  á  ^  moi^e  do  paiz. 

Ou  energia  ou..,,  mdignidade  e  aviltamento. 

Rio  de  Janeiro^   26  dt  Julho  do  1873. 


O  ureebiipo  da  Bahia  dtolara-ae  em  hostilidade  ao  governo  e  áe  leis  do 
paiz.— Desconfian^  do  povo  ereada  pela  procrastinação  da  resolaçiodo 
goyemo.— Os  bispos  rebeldes  devem  ser  oensiderados  desaatnralisados  e  a 
deportação  d^elles  deve  ser  determinada. 


O  commando  em  chefe  da  exercito  episcopal  acha- 
se  preenchido  competentemente. 

O  metropolitano  assmnio  o  seu  lugar. 

E,  submisso  ás  ordens  de  Roma,  deu  curso  forçado 
ao  raio  de  29  de  Maio ! 

Bom  pastor,  procura  elle  libertar  as  ovelhas  das 
garras  dos  lobos  que  as  querem  devorar! 

Conselheiros,  ministros  de  Estado,  e  o  Imperador, 
em  nome  de  quem  foi  expedido  o  aviso  de  12  de  Junho, 
são  esses  lobos  a  que  o  metropolitano  se  refere  I 

Com  toda  a  humildade  romana,  levantou  altivo  a 
dextra  sagrada,  e,  sem  piedade  a  descarregou  na 
face  do  governo. 

Nenhuma  ordem  ou  decreto  de  Pio  IX  podia  ser 

Ímblicado  no  Brazil  sem  beneplácito  imperial,  con- 
òrme  o  governo  decidio. 

Mas  o  Sr.  arcebispo,  que  também  só  conhece  por 
superior  o  santo  padre,  rasgou  essa  ordem,  e  publicou 
e  mandou  cumprir  o  breve  de  29  de  Maio,  nem  sequer 
visto  pelo  mesmo  governo ! 

Mais  uma  affi*onta,  mais  uma  formal  desobediência, 
mais  um  insulto  a  constituição  politica  e  aos  poderes 
do  Estado! 

A  cruzada  está  organisada,  a  guerra  declarada,  as 
hostilidades  abertas ! 
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E  os  papeis  iestâo  invertidos  1 

Os  bispos  se  mostrão  arrogantes,  despeitados,  e 
a&ontando  denodados  leis  e  autoridades ;  e  o  governo 
se  mantém  com  paciência  e  resignação  «vangeflicas ! 

Emquanto  os  ultramontanos  se  armão,  o  governo  se 
aconselha  I 

E  a  guerra  produzirá  os  iseus  estragos  inevitáveis  e 
horrorosos. 

Os  fanáticos  se  arregimentão,  e  entre  os  fanáticos  se 
encontrão  senadores,  deputados,  magistrados  e  empre- 
gados públicos,  que  querem  o  Syllahus  e  não  a  consti- 
tuição e  as  leis  brazileiras  1 

Ghamão-se  catholicos,  e  põem-se  á  disposição  dos 
bispos ! 

Para  onde  vamos  ? 

O  conselho  de  Estado  já  disse  a  sua  ultima  palavra, 
antes  de  ser  expedido  o  aviso  de  12  de  JoiÂo,  que 
com  ella  se  conformou. 

E  o  conselho  de  Estado  é  novamente  convocado  para 
repetir  o  que  já  manifestou,  e  sobre  a  mesma  matéria  1 

O  que  necessita  mais  o  governo  ? 

O  que  o  embaraça  ? 

Nem  sequer  um  principio  cardeal  da  religião  catho- 
liça  está  envolvido  na  questão. 

A  egreja  romana  só  é  do  Estado  mantido  o  beneplá- 
cito, que  a  constituição  consagra  como  indispensável. 

E  se,  para  estabelecer  no  Brazil  o  dominio  romano, 
os  bispos  ultramontanos,  e  instrumentos  de  Pio  IX,  se 
rebelião  contra  esse  principio  constitucional  (impres- 
cindivel  em  um  paiz  livre),  bem  como  contra  o  governo, 
reduz-se  a  questão  a  fazer  punir  delinquentes  confessos, 
anarchisadores .  audazes,  e  estrangeiros  an*ogantes ;  e  a 
arredados  dentre  nós,  para  salvar  o  paiz  de  uma 
catastrophe  horrorosa. 

As  pastoraes,  que  por  ahi  correm»  são  corpos  de 
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delicto  insuspeitos,  e  provão  o  crime,  do  qual  são  réos 
confessos  os  que  as  firmarão. 

Bastava  ao  governo  o  officio  de  D.  Vital,  além  do 
que  já  na  secretaria  do  império  existe,  e  que  contém 
confissão  franca  e  arrogante. 

Para  quando  guarda  o  governo  a  exhibição  de  sua 
energia  promettidji  e  indispensável  ? 

Depois  desse  aviso  de  12  de  Junho,  a  conciliação 
com  o  episcopado  revoltoso  é  impossivel,  ante  a  dig- 
nidade, ante  a  moralidade  de  qualquer  governo  que 
comprehenda  a  sua  alta  missão. 

Como  explicar,  pois,  tanta  demora? 

Não  se  pôde  suppôr  que  entre  o  episcopado  e  o  go- 
verno se  representa  uma  farça  ridicula,  para,  illudindo 
o  paiz,  melhor  firmar,  sob  o  predominio  de  Roma,  o 
absolutismo  entre  nós. 

Acreditamos  que  a  questão  é  séria  e  leal,  e  que  de 
parte  a  parte  ha  desejo  de  triumpho,  que  consistirá  em 
ser  um  dos  contendores  vencido  pelo  outro. 

Força  é  confessar,  porém,  que  uma  grave  descon- 
fi^ça  tem  sido  de  tal  ou  qual  modo  creada  no  espirito 
publico  pela  inércia  e  pouca  actividade  do  governo. 

Pesa-nos  dizê-lo. 

Tratando-se  de  offensa  manifesta  á  lei  fundamental 
do  Estado ;  vendo-se  que  os  bispos  proseguem  incólu- 
mes na  senda  desregrada  a  que  se  lançarão ;  obser- 
vando-se  um  latente  receio  do  governo  em  cumprir  o 
seu  dever,  a  demora  na  resolução,  ainda  do  que  tem 
apparecido  de  simples  detalhe  e  accessorio ;  sabendo- 
se  do  parentesco  e  boas  relações  que  entre  um  dos  mi- 
nistros e  o  bispo  de  Olinda  existem ;  conhecendo-se 
que  sobre  pontos  capitães  da  questão  religiosa  o  gabi- 
nete não  tem  unidade  de  pensamento ;  tendo-se  quasi 
certeza  de  que  nem  ainda  se  assentou  nas  providencias 
definitivas  a  tomar,  e  quando  a  urgência  da  matéria 
Dão  admitte  procrastinação,  parece  que  não  áms^  de 
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haver  desejo  de  contemporisar  e  de  acalmar  o  espirito 
publico  com  algoma  dessas  mystiíicações,  tão  vulgares 
desgraçadamente  neste  paiz. 

A  actual  questão,  porém,  é  muito  grave.  Uma  mysti- 
fícação,  de  qualquer  natureza  que  seja,  compromette 
profundamente  os  mais  vitaes  interesses  nacionaes,  se 
não  completamente  a  salvação  publica. 

Se  os  contendores,  como  se  deve  crer,  estão  de  boa 
fe,  e  sem  accordo  secreto,  sem  plano  concertado  entro 
si,  para  apparentar  quanto  observamos,  ainda  menos 
explicável  é  a  demora  das  providencias  do  governo. 

O  bispo  de  Pernambuco  formulou,  em  ofiScio  ao  go- 
verno, a  sua  norma  invariável  de  proceder,  e  aífrontou 
os  poderes  do  Estado  com  formal  desobediência  e  im- 
posição do  seu  solemne  —  non  possumus. 

O  seu  tãtimatum  se  acha  officialmente  atirado  ao 
governo ! 

E  tal  ultimatum  é  capitulado,  como  bem  o  fez  o 
Jornal  do  Recife,  nos  seguintes  termos : 

«  A  santa-madre-egreja,  e  só  ella  conhece  a  exten- 
são dos  seus  poderes,  e  os  limites  de  suas  attribuições. 

«  Governa,  por  virtude  divina,  particulares  e  prin- 
cipes,  grandes  e  pequenos. 

c  A  nenhum  poder  humano  é  licito  ingerir-se  em 
matérias  religiosas,  pertencentes  unicamente  a  ella. 

<  Nestas  matérias,  os  príncipes  e  os  governos  da 
terra  têm,  por  disposição  divina,  stricta  obrigação  de 
obedecer-lhe. 

«  E  um  erro  intolerável  dizer  que  as  suas  leis  não 
têm  vigor,  nem  força  obrigatória,  sem  o  beneplácito  do 
poder  civil. 

<  Não  pôde,  sem  culpa  gravissima,  appellar  do 
foro  ecclesiastico  para  o  civil. 

«  Ao  governo  não  é  reservado  outro  procedimento, 
que  não  seja  o  de  pôr  o  braço  secular  ao  serviço  do 
uhramontanismo  I  » 
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mais  faz  caso  delias,  como  podemos  todos  aifirmar,  e 
o  Sr.  presidente  do  conselho  o  attesta. 

A  bulia  ?  E  lettra  morta  no  christianismo. 

O  breve?  Pôde  ser  queimado  impunemente. 

O  azorrague  de  Pio  IX,  pois,  não  tocará  a  qualquer 
governo  do  Brazil  que  se  preze  e  que  respeite  a  nação, 
cujo  delegado  é. 

A  religião  professada  em  geral  no  Brazil,  aquella  a 
que  nos  prezamos  pertencer,  não  é  certamente  o  papis- 
mo  —  é  a  de  Jesus-Christo. 

E  esta  nada  perderá  com  o  separação  do  Estado  da 
egreja.  A  nossa  religião  não  depende  dos  caprichos 
de  Alexandre  VI  ou  de  Pio  IX.  Os  erros  de  qualquer 
homem  não  podem  influir  nos  princípios  verdadeira- 
mente religiosos. 

A  guerra,  que  os  instrumentos  de  Roma  levantão 
agora  no  Império,  é  prejudicial  á  religião  christã  que 
defendemos. 

Não  ha  um  principio  religioso  na  presente  contro- 
vérsia :  ha  somente  a  prepotência  da  cúria  romana 
contra  a  soberania  politica  da  nação. 

E  de  que  não  ha  respeito  da  parte  dos  bispos  ultra- 
montanos  aos  preceitos  essenciaes  do  christianismo,  e 
aos  próprios  mandamentos  da  lei  de  Deus,  se  prova 
com  a  insidiosa  restricção  mental  no  juramento  de 
manter  a  constituição  politica,  prestado,  por  exemplo, 
pelo  bispo  D.  Vital.  Segundo  elle  p  escreveu,  confessa 
implicitamente  que  jurou  falso  ante  os  homens,  porque 
ante  elles  prometteu  jurando  observar  o  que  não  havia 
de  observar,  e  intencionalmente  no  próprio  acto  do  ju- 
ramento ! 

Jurou  para  enganar! 

Jurou  como  brazileiro,  obrigando-se  a  obsenar 
as  leis  do  Estado,  e  era  commissionado  de  Pio  IX, 
para  destruir  essas  mesmas  leis ! 

D.  Vital,  portanto,  não  é  mais  bispo  do  Brazil,  bem 
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como  o  não  são  todos  os  que,  como  elle,  tém  perdido 
a  qualidade  de  cidadãos  brazileiros,  e  são  inimigos  de* 
clarados  do  Brazil. 

A  questão  attingio  a  maior  importância. 

Desferir  o  golpe  certeiro  e  emcaz  contra  inimigos 
declarados,  arredando  d'entre  nós  os  anarchisadores 
do  paiz,  os  que  nos  preparão  a  mais  medonha  das  re- 
voluções, a  religiosa,  é  um  dever  imprescindivel  do  go- 
verno. 

Tem  ou  não  tem  o  actual  ministério  a  força  neces- 
sária para  bem  cumprir  o  seu  dever  ? 

Tem  ou  não  tem  o  necessário  apoio  da  coroa  para 
salvar  a  nação  ? 

E  ou  não  solidário  em  matéria  de  tanta  magnitude? 

Se  é  pela  affirmativa,  proceda  e  quanto  antes  como 
lhe  cumpre.  A  demora,  a  procrastinação,  é  a  desgraça 
geral  que  horrivel  se  prepara. 

Se  pela  negativa,  retirem-se  os  Srs.  ministros  do 
poder,  e  não  se  tomem  complices,  se  não  autores,  do 
mais  terrivel  desastre  nacional. 

Em  Pernambuco,  D.  Vital  convoca  os  parochos  e 
ordena-lhes  que  se  rebellem  contra  as  ordens  do  go- 
verno, sob  pena  de  severa  censura  ecclesiastica ! 

Aqui,  o  pouco  intelligente  prelado  se  entrega  de 
corpo  e  alma  a  um  barbadinho  que  o  domina,  e  qiíe  o 
excita  contra  o  padre  cidadão  brazileiro  livre. 

O  clero  brazileiro,  aquelle  que  respeita  a  soberania 
da  nação,  e  acata  a  constituição,  as  leis  e  os  poderes 
politicos,  necessita  de  protecção  vigorosa  e  immediata 
do  governo. 

Os  bispos  ultramontanos  o  coagem   brutalmente. 

O  nosso  clero  honrado  e  digno,  aquelle  que  pre- 
fere manter-se  brazileiro  a  ser  escravo  vil  da  cúria 
romana^  acha-se  entre  o  ex-informata  conscientia  e 
os  seus  deveres  de  cidadão  brazileiro ;  entre  a  ame- 
aça de  suspensão  de  ordens  e  de  benefícios,  e  a  sus^ 
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cduôcieneia ;  eiftre  ob  bíBpos  perjuros,  e  o  governo 
do  Estado  1 

E  esta  situação  não  pôde  ser  mais  cotítristadora. 

Acuda,  portanto,  o  governo  ao  digno  olero  brazileiro. 

E  não  ha  outro  alvitre  para  ampara-lo,  gne  não 
sega  a  declaração  de  sede  vacante,  de  todos  os  bis- 
pados hcje  occupados  por  bispos  romanos. 

Temos  oondo  qne  se  Irata  de  simples  suspensão 
desses  bispos. 

Será  um  erro  de  terríveis  ocmsequencias. 

Quem  já  declarou  não  Peconheoer  superioridade 
B08  poderes  do  Estado,  não  aoceítará  a  suspensão. 

Os  bispos  continuarão  em  suas  funcções  romanas, 
e,  agarrados  ao  espiritual  y  permanecerão  nas  dioce- 
ses, sublevaráõ  o  povo,  pelo  menos  a  parte  fanática 
e  ignorante 

Para  os  extremos  mal^,  remédios  extremos. 

Contra  os  bispos  prevaricadores,  perjurt>s,  anar- 
ohisadores,  e  instrumentos  cegos  do  despotismo  de 
Roma,  só  ha  um  remédio  ^enérgico  imprescindivel : 

€  A   DBPORTAÇÃO  » 

Rio  ae  JftD«n>,  20  òm  Joiho  ét  1873. 
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o  presidente  do  conselho  de  miaistrofl  promette  na  camará  dos  depntadas 
cnaprir  o  seu  dever.— Delibsraçio  de  Honório  Henneto  Carneiro  LeSo,  na 
qnaUdadc  de  ministro  da  jnstiça»  em  prol  dos  direitos  do  Estado.— Inutili- 
dade e  inconyenienoia  dos  meios  diplomáticos  para  com  a  santa  sé.— Factos 
históricos  de  exagerada  nretensão  dos  papas  para  se  apossarem  do  poder 
temporal.— Casamento  ciril. — Resposta  a  Cahino. 


Ha  três  dias  ouvio  a  camará  temporária  a  palavra 
autorisada  do  Sr.  presidente  do  conselho,  em  resposta 
ás  interpellações  feitas  ao  governo,  relativamente  a 
revolta  episcopal,  e  sobre  as  medidas  a  adoptar  contra 
os  desobedientes  e  anarchistas. 

Se  S.  Ex.  não  foi  explicito,  prometteu  todavia 
cumprir  o  seu  dever. 

Lamentamos  apenas  que  até  hoje  nada  se  tenha  feito; 
sem  attender,  entretanto,  a  que  cada  dia  que  passa, 
sem  que  a  energia  e  patriotismo  do  governo  se  mani- 
festem, é  um  passo  gigantesco  que  se  dá  para  a  de- 
sordem, e  quem  sabe  se  para  o  desmoronamento  do 
Império. 

O  bispo  àe  Olinda  e  seus  companheiros  de  cruzada 
ultramontana  já  perderão  a  qualidade  de  cidadãos 
brazileiros. 

Bastava  para  isso  a  restricção  mental  no  juramento 
prestado  por  D.  Vital  de  Oliveira,  além  do  que  mais 
tem  elle  praticado  contra  a  constituição,  leis  e  poderes 
politicos  do  Estado. 

E  o  que  dissemos  da  desnaturalisação  e  destituição 
dos  bispos  rebeldes,  por  isso  que  é  assentado  em  o 
nosso  direito  constitucional,  não  é  novidade. 

Aos  breves  de  concessões  e  faaddades  aos  bispos 
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eleitos,  acompanha  uma  bulia  de  juramento,  e  nesta, 
de  ordinário,  o  chefe  romano  procura  manter  o  seu 
súbdito  na  sua  particulsf  jji^dicção,  desligando-o  do 
poder  civil. 

Quando,  em  1833,  o  governo  imperial  concedeu  o 
seu  beneplácito  aos  breves  e  bulias  dirigidas  ao  bispo, 
.qui?  (çnlItQ  fljevia  ser  eçipoççado  i)a  ^diocese  de  Pernam- 
buco, teve  a  caut^a  de  exceptuar  nesse  bmmlacíto  a 
parie  em  q^ue  as  bulias  pudessem  ser  ejí^tendid^  em 
oâensa  das  Íeis  do  K^aoo. 

Para  isso  foi  expedido  ao  bispo  oleito  o  aviso  n.  243 
de  13  de  Maio  de  1833,  do  ministro  da  justiça, 
j^çpfjrjo  Ifeíiiipto  Carneiro  Jjeão,  ijo  q\x^\  e^pUoita- 
pie?)tê  .^e  djs^,,  qjwotP  ao  jftr^eiíío : 

«...  ]^o  ^^a  ipica  viistQ  fazer  o  me^or  pr^oi^p  aqs 
àffx^itp^  jiç  íeiRppralidade  á^  cp/úia  do  m^fifiQ,  paiíçt 
desnaturahsar  a  V.  E\.  4^  of^çigações  de  sqibjiitp  áp 
ip^9  IffPW»  1?  fiw.  P?ía  d^a/toção  d^lle,  inljabi- 
Iitado  para  possuir  benefícios,  que  só|i|e|^  s|q  piBr- 

aji'jf|C^  ao  Sr.  prpside^tp  á»  ço^si^ 

M9^  PW?ÍW  Hm  W  W  fqrte,  e  pem  çj^i^àQ 
gi{é  ingijç  ^qj^i^T^^p  íhe  fjeva  pçrecer. 

Keçte-ppJ  ç^bejr  sé  a  bníla  de.  iurarweatp,,  que.  ^f^-- 
panhòu  os  breves  de  faculdades  áe  D.  Vital^  teye  o 
ppçe^^a^riq  be^içpl^pitQ.  Seria  yefgqnhqsp  qife  %  buUa 
gjíie.  cc^liyç^se  a  Qrdepi  pa^^a  a  r^tricçofí  fnpntolf  de 
que  nós  temos  occupado,  fosse  consentida  no  Ip^perip; 
fm  o,  nôce^rio  çprreptiYO. 

j^pç,  fligfliíítd^  íio.  gqrenip,  ^redit^np^  qwe  nçip 
^(^  ÍQ}  íjjípje^^  e  i^estp  ç^o  ^íuda^  mai^  é  ille- 
gaí  o  exercício  ao  bispado  pelo  intriisp  B^  Vít^. 

Ç*^i*#  ?^  (gj\ç§tap  4  a|j^a  ^  eme  o  criow  epUcopa| 
a  \eyojí,  mfx  h^  çaeio  teruíp  »  adppíír:  pu  tudp  com 
dignidade,  saly^A^oi-se  a  $obei:ania  nacional,  oa  ^}ec- 
ção^  §çrvilismq  e^iquiUamento. 
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Paréfee  qtte  d  Sr.  presidente  dòóbhl^ftúcbttfla^aiiída 
^n  accordo  com  a  sante  sé ! 

Stífià  útaià' téút^tíVã  áãb'só4útttlt  é'HdÍbã!á:,  mabàté 
baixa'  é*  d^^ádâáté'  pái^'  ò'  fiÚbèHò,  <Me'  ãM  ã 
cmaítiUalá  Maòtmo  àiòKml: 

m  Pio'  DL  cèà^é  á^orá'  dg'  suà'  iiifáHItilfidàd^;  é[ 
somente  por  não  se  achar  codi  fik^iís'  d^^  íMr'  nW 

ótdmmr 

Apiá^'sè-dbriiófàríá'  ó'  rèoíedló,  dMx^dò  ^ilé'  ò* 
mkl  sé"  abdèãássê  db  éÒá)Ò  ^oòiáll 

il  fiidimir  áUi  eátà;  á'  qiial  d^Bháf^a'  á'  i<àéíãb'  jfor 
qbeas^ttí  i^eifêàitíòá. 

As  concordatas  todas  bem  se  podem  trildS^ — éó=- 
plRèbUls'dá'Santá'sé',  eíilèío',  akiuciá!  piytt'teUebrbso 
d($  sàittís^o  p^^é'  cÒhtHá  ò'  piiâW  mmrà\  ^è  éa' 
sua  onica  mira,  d  álVtí  qtféMdo' de  ^eii/á^(^M^. 

Nà  idà-dé'iiíêdia;  á*  éMeja'  nâo'  oédúÍ^-va'  a^'  sáks 
pfbteíisdèè',  plòKqUètinUá'afÍkií(^M'd^%i'$^'.  0§pá^ 
pasf  bráhdiãòaó  nte^ó  tètílpá^  áá'dtiã^' eU^,  dé- 
ptudíàbrèi^'  é'iii¥^èi'ad^e^;  e  áM^am  oi  simm 
de  ^etts  'jtffandeÉó^: 

fi*i^"o  qtfe  fl(á'iihf'atiibttàú(!/$^  cftabiM»,  é'(ihkn!M) 
aiJMfâ;  lUfefãâdé' dà  e0*éjá;  lí^mM' M  i'óiM- 
tdíà  a  tiíiiba^pi-oTMetkrià^do  múifd(^V  #  sthMtátà' 
a'leVádiaí'i4Mbs,  astíbtfàhil-' ^ratírtiWdà^â' jtíi^ 
risdicçâo  civil,  e  a  doúiiáá^ '  alià(Hutiitíiè'Àté'  âobl^y  oâ 
pfilitípés  e  sób<«'os'Bsíáa6s't' 

E'stí'ctítíi  d  cdtféi-  dòfe  tètótíbá;  ctiiii'  á'  clvSSèaíàò 
dos  povos,  a  doúttínã^ab^tifdiT  d^'  s'éiâMhátlt^'  afiàáo, 
catóflIáa*(y'sbB''a'  détiótólnáéàii 'áfoitó»;  cáduéóu;:  e\sé'vSo 
forçada  a  egreja  a  madar  de  linguatgétí)',  màiiteVé'tddâ- 
víík"a^'ràéterà^'[tfètíeiisfteá:   ,  , 

«  A  revolução  religiosa  do  XI  'sèíctilD,  dSi '  Làiiréhí,' 
abalou  em  seukíijítdâbèàtó^  a' móAáréhfa 'pòQfSfôiá^e 
0'itf^tío'dâ'^fejaf 
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«  Os  papas  eiperimentárão  ainda  o  poder  de  seus 
raioSy  mas  debalde. 

i  Em  taes  circmnstancias  foi  por  elles  creada  a  theo- 
ria  do  poder  indirecto  do  papado  sobre  o  temporal. 

<  E  a  chave  deste  novo  systema  é  o  que  se  chamou 
—poder  espiritual — cuja  pretensão  é  dominar  sempre 
sobre  a  ordem  civil,  porque  (é  a  razão!)  <  o  espirito 
é  que  domna  o  corpo.  > 

Mas  a  illustração  dos  povos  deu  aos  Estados  o  poder 
de  escapar  de  tal  cilada,  e  d'ahi  veio  que  os  gov^- 
nos,  a  justiça,  a  caridade  e  a  moral  se  secularisárão. 

E  emquanto  os  principios  cardeaes  religiosos  assim 
se  mantêm  sempre  os  mesmos^  o  Estado  ganha,  e  a 
egreja  perde. 

Mas  o  que  a  egreja  perde  é  somente  o  artifício  que 
a  fazia  viver  em  detrimento  da  soberania  das  nações, 
e  para  sórdido  lucro  da  cúria  romana. 

E  tão  desastrada  é  a  insaciabilidade  de  Roma,  que, 
com  a  perda  do  dominio  do  solo,  lhe  escoarão  as  al- 
mas, que  conhecerão  a  hediondez  de  seus  planos; 
sem  que  as  abnas  que  assim  lhe  escaparão  fugissem 
do  seio  de  Deus,  onde  ellas  continuão  a  abrigar-se. 

c  A  luta  contra  o  clero  pretencioso,  diz  Bumouf, 
é  um  dever  da  sociedade  que  quer  manter  o  seu  equi- 
librio.  A  religião  floresce,  independente  da  preponde- 
rância do  clero,  e  quasi  que  é  certo,  que  onde  o  clero 
domina,  a  fé  perde  o  império.  > 

A  cúria  romana,  como  os  papas,  não  serve  â  reli- 
gião, faz  uma  politica  torpe,  devastadora,  immoral  e 
sem  base  em  direito  divino  ou  humano. 

Quantas  vezes  tem  a  cúria  cedido  humildemente, 
ante  o  poder  temporal? 

E  como  é  que,  humUhando-se  e  cedendo,  pretende 
ainda  a  sua  regalia  divina? 

Como  são  contradictorios  os  padres! 

Em  todas  as  nações  catholicas,  a  cúria  romana  en- 
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saia  as  saas  forças :  recua  se  lhe  resistem,  ou  arroja- 
se  impávida  se  lhe  abrem  espaço  á  competência. 

Do  que  hoje  se  observa  entre  nós,  o  governo  do  Bra- 
zil  é  o  maior,  senão  o  único  culpado ;  porque,  salva  a 
época  da  regência,  o  governo  se  tem  sempre  acobardado 
diante  dos  arreganhos  de  Roma,  e  por  calculo  poli- 
tico. 

Gonvencemo-nos  de  que  da  luta  actual,  e  se  o  go- 
verno desta  vez  cumprir  os  seus  deveres,  muito  apro- 
veitará este  paiz,  firmando  a  sua  futura  liberdade. 

E  força  é  confessar,  que  muito  tem  concorrido  a  ig- 
norância, até  de  chamados  estadistas  y  para  nutrir  esse 
temor  que  ainda  domina  a  tantos  espirites  em  relação 
ã  egreja  romana. 

O  Brazil,  porém,  vai  comprehendendo  o  seu  ver- 
dadeiro interesse.  No  Brazil  se  procura  já  definir  o  pa- 
pado, e  conhecer,  por  exemplo,  a  Pio  K,  seus  ante- 
cessores, e  a  sua  recova  ultramontana. 

E  o  Brazil,  afinal,  rir-se-ha  do  espantalho  que  o 
amedrontava,  e  terá  pezar  de  não  se  ter  libertado 
mais  cedo. 

Em  tal  empenho,  algumas  tentativas  se  têm  feito  já, 
mas  os  ultramontanos  as  têm  burlado,  e  muita  vez  com 
escândalo. 

O  registro  civil,  por  exemplo,  necessidade  palpitante 
do  palz,  é  de  lia  muito  reclamado. 

Os  padres  achavão-se  de  posse  delle,  que  bem  lhes 
servia  e  serve  a  seus  fins  sinistros. 

O  legislador  brazileiro  tentou  reivindicar  esse  direito 
civil,  de  que  os  padres  o  tinhão  esbulhado. 

Tivemos  a  lei  n.  586  de  6  de  Setembro  de  1850, 
que  estabeleceu  o  registro  dos  nascimentos  e  óbitos, 
secularisando-o. 

Foi  por  isso  expedido  o  regulamento  n,  798  de  18 
de  Junho  de  1851. 
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Mas  quando  se  pretendeu  dar  execução  a'  u)n  tdl 
melhora»eilto  do  estado  civili,  o  qiie  vintos?' 

0^  dèro>  armou  os  fanáticos,  declarou'  gueità'  ao 
goveFteF^  ameaçou  de  morte  a  qttahUtô  quiz^â^em'  fàKer 
eActÍTSí  66^'  mfáxel  rdformA'  I 

E«  aiit&'  essat  escândalos  pt^^ettbia  dericãl  o  gô^ 

vemo não  teve  coragem,  nem  dignidade:  acol^- 

doof^se  e^...iw..  cedeu! 

É'  cedeu*  com  immoralidade,  porque  essa  lei  e  seu 
reguUtmc&to'  não  forão  revogados  I  Leis  do  E^tadò^ 
ficarão 'l6i&  merta»,  porque  o  governo  foi  o  primeiro  a 
nã&  cuiid(vri-la&,  e  asaiitt  cafairão  dlasí  eni  desuso,  e  em 
honrai  da^  cúria,  rotnana  I 

Ainda  outra  tentativa  se  fez,  e  por  força  de  justie- 
simas  e  incessantes  exigências  dos  acatholicos,  afim  de 
lhes. ser  garamttdo  no  Brazil  o  seu  estado  civil. 

IVatárão  os  poderes  do  Estado  de  decretar  o  casa- 
mento civil,  matéria*  toda  tamporal^  e  que  ainda  nos 
primeiros  t^npos  do  christianismo  foi  de  direito  civil, 
mas  extorquida  depois  pela  avidez  romana^  e  na  idéa 
de  melhor  dominar  as  consciências  e  subjugar  os  povos 
catholicos. 

Epõfque  o  casamento,  constituido  simples  sacra- 
níètíto,  erà  e  é  a  mais  poderosa  arma  da  prepotência 
espiritual  sobre  o  temporal,  não  se  fízerão  os  ul^ra- 

A  intriga,  a  insidia,  os  sophismas  se  puzérãò'  em 
caMpfo,  e  ospadí^es,  ajudados  pelo  fanatísnux  e  pela  ig- 
norância, conseguirão-  fraudar  tâo  tiobre  e  elevada  1fetí- 
tatívai 

E  paramelftbí'ilh!idir*os  acafholiciOs,  consèfVahda^tò' 
cathoticoSnb  mesmo' pé'  de  súbkêrviéncia,  foi  proitíúl- 
^iii*^a  tristíssima  e  desacréditadora  léi  de  li*  dé 'Se- 
tembro de  1861,  já  por  nós  apreciada  eiU  utU''dòâ  aá- 
tefibiM  aMij^ofr. 

Dissemos  então  que  essa  lei  foi^  e  é  ainda;  uM^  ci- 
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Jif»d^  »o  i^tbolica^  e  ^e,  fpr^oujlga^  ^^^  ^  fim  cde 

^s  jE#B^tMos  ae  (jpe  têa[n  âi4o  FÂc^tú»^  ^  çQWtr^  ^ 

toda  a  razão  reclama. 

ÇífjlfMfí^  um  ilk^d4o  »rti6iriis1^  f^oçur^  HBste 
jpmal,  mas  «debalde,  combaAsr  as  [M?Qpo$Í6$i^6  me  mftr 
timos  em  demÒQStrfcao  dia  in^ctoii^^de  4c^9A  M- 
Pp  sufgptQe  ji$  fomiba^  dos  protestei^  .ga^^Rti^íiysl 

Illusão  fatal ! 

J^eiff  a  liJb^dade  para  qs  casatoc^t»»  v^ii^íps,  P9m  a 
çegm-jmça  dos  pleoamente  aicatlialicos  le^t^ipl 

Q^anto  á  liberdade  para  a  alliai)^  «ntre  Q^b^oto^ 
de  diversa  seita,  damos-lhe  mn  exemplo  sen  r^lí^ft- 

Ha  dias  (e  estamos  sob  o  imperjk)  dess^  Iqí,  6  lyais 
dizem  que  temos  liberdade  de  çi^tos!)  requereu  um 

«rotestaote  licença  pâxa  seu  casamento  gom  «Qia  iUus- 
rç  senhora  catholica. 

A  camará  çcçle3Íasti«a  H»pô^lha  uma  (Htpdisâp,  sim 
qua  non. 

]Ç  jsabe  Cakino  qual  foi  ? 

juramenta  dç  w:ç4esta,fU$^  de  banzar  9$  film  m 
rito  romam,  e  eçuca^lps  na  relmao  cc^hoitoal 

Antes  se  kavia  exigido  simples  proiwfiÇA^.  dis^^?  b 
conseguida  a  promessa  se  ex,igia  jurawçnto  ^V^,  ? 
assinado ! 

^  com  a  lei  dje  1S61,  é  es$»  a  Ube^d^de  par%09 
casamentos  miitos,  melhor  fóra  (pie  a  nl^  ti)(e99^mos. 

Era  uma  decepção  de  menos. 

Dissemos  que  não  havia  correctuira  legal  Wtí^  os 
que,  ligados  por  casamento  eva^g^ii^»  r9f)^)9vW9!  ^  W> 
a  q^qe  se  achão  sujeitos,  e  ca£ã^  segwidb  9^  pF«c9Ítos 
do  concilio  Tridentino. 

Calino  fugio  de  tratar  da  espécie  do^  casfKfnçnto 
celebrado  entre  catbolico  e  protestante,  ou  de  ootra 
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seita,  convertido.  E  fez  bem,  porque,  em  presença  do 
direito  qae,  infelizmente  entre  nós,  regula  ainda  essa 
melindrosa  questão,  não  é  possivel  sustentar  o  contrario 
do  que  já  expuzemos,  isto  é,  que  a  lei  de  1861,  in- 
completa e  manca,  não  garante  os  acatholicos,  illude-os 
apenas. 

E  quer  Calvino  que  exhibamos  uma  prova  irrecu- 
sável da  falta  de  correctivo,  e  por  conseguinte,  de  que 
é  improfícua  na  pratica  a  mesma  lei  ? 

Nos  lh'a  fornecemos  com  a  opinião  do  conselho  de 
Estado. 

A  lei  de  1861  não  ampliou  as  disposições  do  nosso 
código  criminal,  desde  que  expressamente  as  não 
applicou  aos  casamentos  dos  que  não  professão  a  re- 
ligião catholica. 

Diz  o  conselho  de  Estado  : 

•  O  código  criminal  não  curou  desta  espécie. 

•  A  acção  de  adultério  não  pôde  ter  procedência  no 
caso  em  questão,  porque  ella  funda-se  no  casamento,  e 
o  código  comprehendeu  somente  o  que  era  celebrado 
segundo  as  nossas  leis  então  em  vigor. 

•  Não  se  podia  referir  a  outras.  O  art.  247  do 
mesmo  código  refere-se  a  matrimonio,  e  matrimonio  só 
era  nesse  tempo  o  que  o  mesmo  concilio  autorisa.  > 

Vê,  portanto,  Calvitw  que  os  crimes  de  adultério  e 
de  polygamia,  como  os  do  ecclesiastico  que  recebe  em 
matrimonio  contrahentes  não  libertados  do  já  celebrado, 
não  se  referem  senão  ao  matrimonio  —  sacramento. 

E  o  que  diremos  do  caso  de  conversão,  aliás  o  mais 
perigoso  para  os  que  não  professão  a  religião  catholica? 
Prevmio-o  porventura  a  lei  de  1861  ? 
lertamente  que  não. 

assentado  entre  nós,  conforme  o  direito  regulador 
nesta  matéria  que: 

<  O  casamento  legitimo  dos  infiéis  se  dissolve 
quando  um  dos  cônjuges  se  concerte  á  fé.  > 
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A  egreja  estabelece  algumas  regras  a  observar,  para 
a  separação,  mas  a  nenhimia  dessas  regras  se  pôde 
sujeitar  o  acatholico.  Accresce  que  a  condição  a  que 
fica  reduzido  o  acatholico,  que  por  tal  modo  vè  roto  o 
seu  casamento,  é  aggravada  ainda  pela  obrigação  a  que 
o  sujeitão  as  leis  da  egreja. 

«  Sendo  a  separação  concedida  em  faoorem  fidei^  se 
o  convertido  não  passa  a  segunda  núpcias,  o  outro  côn- 
juge é  por  isso  privado  de  o  fazer  !  » 

E  pelo  menos  incontestável  oue  o  valor  dos  casa- 
mentos autorisados  pela  lei  de  1861,  e  a  sua  perma- 
nência, são  matéria  controvertida. 

E  tratando-se  da  melindrosa  questão  de  que  depen- 
dem a  paz  e  segurança  da  familia,  não  é  certamente  o 
estado  de  duvida  o  que  convém. 

Por  estas  e  outras  muitas  razões  que,  com  a  maior 
circumspecção  e  sabedoria,  forão  produzidas  pelo  illus- 
trado  conselheiro  de  Estado  o  visconde  de  Maran- 
guape,  deu  este  sobre  a  matéria  um  luminoso  parecer 
em  separado,  concluindo,  em  relação  ao  projecto  que 
foi  depois  convertido  nessa  lei  de  1861,  que: 

<  Ou  nada  se  devia  fazer  ou  se  d^via  propor  ao 
poder  legislativo  outro  projecto  em  o  qual  se  pres- 
crevessem a  todos  os  brazileiros  as  condições  de  legiti-^ 
midade  do  casamento,  de  tal  sorte  que  se  conseguisse 
igualdade  de  direitos  e  de  eíTeitos  civis.  » 

Este  douto  ^recer  devia  agora  ser  adoptado^  e  o 
governo  podia  aproveitar  a  presença  do  corpo  legislati- 
vo para  dotar-nos  com  o  benefício  do  casamento  civil 
em  toda  a  sua  plenitude  e  legitimidade,  tornando  esse  . 
acto  impcM^tante  da  vida  social,  independente  totalmen- 
te da  egreja,  e  com  especialidade  da  egreja  romana. 

Só  assim  se  poderão  oíferecer  entre  nós  garantias 
seguras  aos  estrangeiros  honestos,  que  immigrem  para 
o  Brazil.  Só  assim  obteremos  braços  livres  e  producti- 
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vos,  que  venhão  supprir  o  braço  escravo,  e  ajudar-nos 
na  ciutura  de  nossas  terras. 

Será  esse  um  passo  gigantesco  de  civilisaçao  para 
o  Brazil^  e  o  mais  importante  para  nos  libertarmos  do 
despotismo  .de  Roma,  cujas  extorsões,  neste  e  em 
tantos  outros  objectos  já  são  insupportaveis. 
*  Para  isso,  o  governo  só  encontrará  opposição  por 
parte  da  cúria  romana,  aqui  amparada  pelos  seus  ins- 
tiumentos  e  pelos  que  não  se  dão  ao  trabalho  de 
estudar  a  matéria :  opposição  sem  vigor  e  que  de  certo 
não  embaraçará  a  qualquer  administração  illustrada, 
que,  attendendo  aos  verdadeiros  interesses  do  paiz, 
não  se  queira  constituir  instrumento  das  depredações, 
das  simonias,  da  avareza  dos  padres  de  Roma. 

Ha  quem  diga  que  devemos  esperar  que  esta  me- 
dida, aliás  tão  reclamada  no  presente,  seja  adiada  para 
fazer  parte  do  código  civil. 

Quando  virá  elle? 

E  de  hoje  até  lá,  como  prover  vantajosamente  á 
necessidade  de  inmiigração  ? 

Que  inconveniente  ha  em  adiantar  a  realização  desta 
idéa? 

I%ra  que  demora-la  ? 

Antes  de  cinco  annos,  pelo  menos,  não  teremos 
código  civil,  e  entretanto  necessitamos  já  de  offerecer 
ao  estrangeiro  laborioso  a  segurança  indispensável,  e 
não  fazè-lo,  como  até  aqui,  regeitar  a  sua  comparti- 
cipação comnosco  nos  nossos  trabalhos  e  industrias. 

Necessitamos  de  leis  liberaes  e  civilisadoras,  leis 
que  nos  acreditem  ante  o  estrangeiro,  leis  que  não  nos 
constituão  antipathicos  aos  povos  cultos. 

Tratemos  de  promover  a  nossa  independência  de 
Roma. 

Gontente-se  Pio  IX  com  o  que  até  agora  nos  tem 
extorquido, 

Não  ha  senhor  mais  caro,  mais  difScil  de  contentar. 
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nem  mais  exigente  do  que  o  chefe  da  egreja  ro- 
mana. 

Podemos  e  queremos  ser  chrístãos  sem  ser  escravos. 

Christo  nos  ensinou  a  ser  livres,  e  o  seremos, 
queira-o  ou  não  o  excommungador  por  calculo  j  o  des- 
truidor do  cbristianismo,  o  déspota  que  de  Roma  nos 
quer  dar  leis  e  subjugar-nos. 

Occorrem-nos  algumas  considerações  que  a  leitura 
do  discurso  do  Sr.  presidente  do  conselho  nos  sug- 
gerio. 

Em  outros  artigos  trataremos  disso. 

Rio  de  Jiaeiro,  2  de  Agosto  de  1873. 


Ot  planos  dft  earift  immana.  —  Erro  do  pretidente  do  «onselho  de  miniftrM 
de  que  oomegairi  de  Pio  IX,  por  meios  amigáveis,  a  revogação  dos  sem 
decretos.-*  Conoivenoia  do  naneto-apostoUco  com  os  olUramontaiios. —  la- 
aiáia  de  Ronui.  —  Necessidade  e  legitimidade  da  deportação  dos  bispei 
nltramontanoi. — Cenflietos  com  os  p^rochos.— Palavras  de  M.  de  Pradt. 


O  que  poderá  o  governo  obter  de  Roma  em  favor  das 
liberdades  do  Brazil  ? 

Armado  Pio  IX  de  sua  infallibil idade,  o  que  cederá 
elle  de  seus.suppostos  e  artiíiciaes  direitos? 

E  quando  somos  insultados  pela  cúria  romana,  será 
a  mais  digna  resposta  curvar-se  o  nosso  governo  aos 
pés  sagrados  do  déspota  de  Roma,  rojar-se  assim  ante 
a  prepotência  ultramontana  que  nos  ultraja  ? 

A  nistoria  nos  ensina  que  sempre  que  os  príncipes 
procurão  amparar-se  na  egreja  romana,  permutando 
direitos  e  cambiando  obrigações,  um  só  fím  os  tem  de- 
terminado, e  é  o  que  se  traduz  nas  famosas  palavras : 

€  Copulemos  gladium  gladio.  • 

A  supremacia  da  cúria  romana,  empenho  funda- 
mental e  caracterisco  do  ultramontanismo,  e  que  o  se- 
para absolutamente  do  catholicismo,  empenho  contra- 
rio á  lettra  e  ao  espirito  do  Evangelho,  e  reprovado  por 
tudo  quanto  a  egreja  teve  de  mais  santo,  foi  entretanto 
acoroçoada  pelas  falsas  decretaes  compiladas  por 
Graciano,  e  consummada  por  audaciosas  usurpações  de 
Gregório  Vil,  Innocencio  IH  e  Bonifácio  VIU,  vigoro- 
samente sustentada  pelas  intrigas  e  criminosas  alcavalas 
de  toda  a  milícia  ultramontana. 

Os  governos,  porém,  instruídos  com  o  tempo,  forâo 
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comprehendendo  o  valor  dos  terrores  com  que  os 
ameaçavão ;  e  collocados  entre  os  extremos  de  perder  o 
reino  do  céo,  com  que  os  papas  os  ameaçavão,  ou  de 
perderem-se  ante  o  movimento  surdo  que  se  operava 
nos  povos,  forão  preferindo  coUocar-se  nos  interesses 
destes,  deixando  que  a  philosophia  accalmasse  as 
consciências. 

A  revolução  franceza,  essa  grande  providencia  da 
civilisação,  veio  franquear  a-  estrada  do  progresso. 

E  os  papas,  que  se  sentirão  abalados,  mas  que  de- 
sejavão  araentemente  sustentar-se,  não  pelo  interesse 
do  espirito,  conforme  os  preceitos  do  Divino-Mestre, 
mas  pela  sempre  querida  mfluencia  temporal  de  que 
vivião,  não  duvidarão  apparentemente  ceder  quanto  se 
foi  deUes  exigindo ;  nunca,  porém,  esquecendo  as  suas 
pretensões,  mas  hypocritamente  pai-a  conquistarem  a 
rehabilitação  de  sua  supremacia  entre  as  nações. 

O  Sr.  presidente  do  conselho,  porém,  sem  attender 
á  historia,  parece  confiar  ainda  na  influencia  diplomá- 
tica, como  se  pudesse  assim,  ainda  quando  obtivesse 
algum  favor  da  santa  sé  no  presente,  &mar  a  felicidade 
futura  do  Brazil ! 

Engano  fatal  t 

Como  quer  Pio  IX  intervir  directamente  nos  negó- 
cios do  Império? 

Como  simples  e  legitimo  poder  da  egreja  ? 
Esta  é  a  apparencia,  mas  evidentemente  outro  é  o 
seu  intuito. 

Â  influencia  profana  do  ultramontanismo,  o  império 
da  theocracia  entre  nós,  é  o  seu  único  empenho. 

Se  ceder  hoje,  é  para  melhor  ferir-nos  amanhã. 

E  boje  que  vemos  o  espirito  publico  preparado,  e 
que  por  uma  vess  podemos  libertar-nos  do  insupporta- 
vel  jugo  romano ;  hoje  que  o  fanatismo  tem  diminuído, 
que  a  razão  publica  comprehende  o  verdadeiro  inte- 
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resse  do  povo ;  porque  não  aproveitar  as  circumstan- 
cias,  e  firmar  para  sempre  a  nossa  independência? 

Não  tem  o  Sr.  presidente  do  conselho  uma  prova  an- 
tecipada da  inefficacia  de  nossos  esforços  diplomáticos 
ante  a  santa  sé,  attendendo  ao  comportamento  do  Sr. 
nuncio-apostolico,  cujo  ultramontanismo  exagerado  é 
manifesto,  e  cuja  intolerância  calculada^  em  matéria 
religiosa,  transluz  até  nas  conversações  particulares? 

Suppõe  o  Sr.  presidente  do  conselho  que  o  Sr.  nún- 
cio é  estranho  ao  procedimento  de  D.  Vital  ? 

Não  pretendeu  já  o  governo  que  eUe  interviesse  para 
com  o  bispado  revoltoso  em  bem  de  contê-lo  iios  limi- 
tes de  seus  deveres  civis  ? 

E  não  vio  já  frustados  os  seus  intentos  ? 

Se  o  representante  de  Pio  IX  não  obedecesse  ás  in- 
strucções  secretas  que  tem,  consentu-ia  nos  desmandos 
que  todos  lamentamos  ? 

Ha  quanto  tempo  dura  a  luta  a  que  os  bispos  se  ati- 
rarão impávidos? 

O  que  tem  feito  o  Sr.  núncio  ? 

S.  Ex.,  decerto,  não  virá  á  imprensa  declarar  que  o 
procedimento  dos  bispos  o  contraria,  ou  que  não  é  do 
agrado  do  santíssimo  monarcha  honorário. 

E  claro  que  S.  Ex.  não  quererá  afi&rmar  que  não  foi 
por  seu  intermédio  transmittido  o  tal  breve  de  29  de 
Maio,  ao  bispo  de  Pernambuco,  breve  que  maramlho' 
sãmente  chegou  ás  mãos  de  D.  Vital  no  mesmo  instante 
em  que  lhe  foi  entregue  a  ordem  do  governo,  e  ambos 
(breve  e  officio)  chegados  a  Pernambuco  pelo  mesmo 
portador  t 

Parece  que  se  não  foi  o  governo  quem  remettea  o 
breve  ao  mesmo  tempo  que  a  sua  ordem,  é  ao  mraos 
muito  provável  que  a  nunciatura  apostólica  não  fosse 
estranha  ao  manejo  que  operou  o  milagre  de  serem  a 
ordem  e  a  contra-ordem  conduzidas  por  um  só  e  único 
portador. 
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Pio  IX  revogará  o  Syllabus  ? 

Suppômos  que  tal  hypothese  não  passa  sequer  pela 
mente  do  governo ;  seria  calcular  sobre  o  impossível. 

Se  não  revoga,  como  poderá  o  governo  conseguir  a 
por  elle  almejada  harmonia  entre  a  egreja  e  o  Estado, 
mantidas  no  Império  a  constituição  e  as  leis  ? 

Pio  IX,  o  infallivel,  proclamou  herética  a  doutrina 
do  beneplácito,  e  Pio  IX  dizem  os  ultramoíltanos,  [se- 
nadores^ deputados j  jesmtas  óu  barbadinhos)^  não  erra! 

Seu  empenho  para  com  Pio  IX  não  poderia  deixar 
de  ter  por  principal,  objecto  o  respeito  e  manuten- 
ção dessa  mesma  doutrina. 

Como  consegui-lo  sem  que  a  infallibilidade  desap- 
pareça  ? 

E  descerá  tanto  o  orgulhoso  ex-monarcha,  e  pre- 
tenso futuro  rei  do  mundo? 

E,  portanto,  uma  utopia  contar  com  o  conchavo 
diplomático,  em  que  o  Sr.  presidente  do  conselho 
parece  confiar. 

E  daqui  até  lá  o  que  fazer  ? 

Conservar  os  bispos,  apezar  do  seu  desregramento  ? 

Provocar  assim  a  guerra  civil  e  religiosa  ? 

Que  os  bispos,  nas  condições  do  de  Olinda,  perderão 
a  qualidade  de  cidadãos  brazileiros,  é  deducção  clara, 
lógica'  e  da  lettra  e  espirito  da  constituição. 

Que  assim  desnaturalisados  se  reduzem  á  con- 
dição de  estrangeiros,  e  como  taes  podem  ser  coa- 
gidos a  sahir  do  Império,  como  nocivos  ao  paiz,  attentos 
os  seus  actos,  e  conforme  ás  nossas  leis,  é  fora  de 
duvida ;  e  nem  o  governo  que  o  fizer  poderá  ser  con- 
scienciosamente accusado. 

Impugnar  a  deportação  dos  bispos  nas  actuaes  cir- 
cumstancias,  com  receio  de  que  com  este  precedente 
o  mesmo  se  pratique  em  interesse  politico,  é  não 
attender  nem  á  mdole  dos  nossos  governos,  nem  aos 
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exemplos  irrecusáveis  que  nos  oíTerece  a  nossa  his- 
toria politica, 

Para  que  fossem  deportados  Limpo  de  Abreu  e 
outros,  não  foi  mister  nenhuma  deportação  anterior  de 
algum  bispo  insidioso  e  perturbador. 

Nem  no  caso  figurado  se  autorisa  o  arbítrio^  porque, 
conforme  entendemos,  a  deportação,  por  exemplo,  do 
bispo  de  Olinda,  cabe  nas  faculdades  l^aes  do  go- 
verno. 

E  nem  quando  pudéssemos  suppôr  que  seriamos 
nós,  sem  que  perdêssemos  a  qualidade  de  br^zileiros, 
atropeladamente  deportados,  quando  qualquer  governo 
assim  arbitrariamente  quizesse  praticar,  não  nos  de- 
moveria isso  hoje  de  prestar  ao  paiz  o  serviço  que 
entendemos  dever  prestar-lhe. 

Antes  de  tudo  somos  brazileiro ;  e,  no  desempenho 
de  deveres,  jamais  a  consideração  da  nossa  sorte  futura 
individual  actuou  em  nosso  espirito. 

Não  é  mais  possível  demorar,  sem  graves  inconve- 
nientes, as  providencias,  e  enérgicas,  do  governo. 

O  Sr.  presidente  do  conselho  se  acobarda  com  a 
idéa  da  separação  da  egreja  e  do  Estado  ! 

S.  Ex.  manifesta-se  perturbardo  ante  a  magnitude 
do  assumpto !  E  nós  o  desconhecemos. 

S.  Ex.  esqueceu-se  de  que  o  bispo  de  Olinda  com- 
municou  a  Pio  IX  o  que  occorria  no  Império,  relativa- 
mente ao  beneplácito,  e  de  que  o  cerebrino  breve  de  29 
de  Maio  contém  as  providencias  que  o  rei  univêrsd 
entendeu,  em  sua  infallibilidade,  aever  tomar  para 
conter  o  povo  e  governo  heréticos  do  Brazil ! 

Só  esquecido  de  quanto  D.  Vital  aflftrmou  no  seu 
edificante  ofificio  ao  Sr.  ministro  do  império,  se  poderá 
dizer  que : 

t  O  Santo  Padre  ignora  o  estado  da  questão  no 
Brazil !  » 

O  procedimento  de  Pio  IX  foi  claro  e  exjdicito. 
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o  raio  qnie  expedk)  contra,  o  Império,  «o  dia  ^  de 
Maio,  é  franco. 

Pio  IX,  tendo  aqoi  um  representante,  Bto  podia 
certamente  ignorar  o  me  aqui  se  passava,  especial- 
m&sAe  em  relação  ao  SyUaimSy  isto  é,  em  relação  ás 
faculdades  que  elle  se  attribue. 

Para  ^è  serve  o  Sr.  wmm  apostólico  nesta  corte  ? 

Perdôe-nos,  portanto,  o  Sr.  presidente  do  ccwaselho : 
a  ignoraacia  de  Pio  IX  não  pôde  ser  allegada. 

Não  se  dando  tal  ignorância,  o  que  espera  o  governo 
dos  meios  diplomáticos  ?  O  que  irá  fazer  o  nosso 
embaixador  a  Roma  ? 

Será  ludibriado,  e  na  sua  pessoa  ludibriado  o 
Brazil ! 

E  com  que  necessidade  nos  expomos  a  isso  ? 

Nem  sequer  podemos  obter  satisfação  de  qualquer 
offensa  que  recebamos ,  porque,  na  verdade,  seria  até 
ridículo  que  declarássemos  a  guerra  a  um  rei  morto, 
a  um  monarcha  sem  povo,  a  um  senhor  sem  vas- 
sallos ! 

Todo  o  rídiculo  recahiria  sobre  nós,  continuando, 
entretanto,  o  mal  a  produzir  todos  os  seus  effeitos. 

Em  vez  de  pensar  em  meios  diplomáticos,  em  vez 
de  nutrir  a  illusoría  idéa  de  uma  conciliação  impossi- 
vel,  como  é  impossivel  conciliar  o  SyUabus  com  a  li- 
berdade de  consciência  e  com  o  beneplácito,  em  vez  de 
procrastinar  o  negocio,  cumpria  ao  governo,  e  no  rigo- 
roso dever  em  que  se  acha  de  salvaguardar  os  direitos 
soberanos  da  nação  e  de  manter  as  prerogativas  con- 
stitucionaes  do§  poderes  do  Estado,  providenciar  sem 
demora,  e  notfflmente,  fazendo  sahir  das  respectivas 
dioceses  os  bispos  desobedientes  e  anarchlsadores ;  e 
dizendo  a  Roma  que  a  e^eja  do  Estado  desappareceu^ 
e  que  ao  systema  de  comuios  com  a  santa  sé,  e  em 
proveito  da  cúria,  substitue  a  liberdade  plena  de  cultos 
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e  a  nossa  independência  absoluta  da  caria  e  dos  ui- 
tramontanos. 

E  o  que  vai  occorrendo  deve  servir  ao  governo  de 
forte  incentivo  para  não  retardar  a  sua  acção. 

A  demora  do  governo  na  decisão  final  desta  questão 
é  a  desgraça  publica. 

Que  espectáculo  tristissimo  se  dá  presentemente  em 
Pernambuco ! 

E  a  quem  cabe  a  responsabilidade?  Consulte  o  go- 
verno a  sua  própria  consciência  e  responda. 

O  maldito  systema  de  adiamento  de  tudo  quanto  of- 
ferece  alguma  difficuldade  entre  nós,  é  a  causa  das  cau- 
sas de  todos  os  nossos  males. 

E  na  questão  gravissima  que  se  agita,  e  que  vai  to- 
mando proporções  terríveis,  esse  adiamento,  esse  en- 
raizado vicio  administrativo,  arrastara  o  paiz  á  roais 
medonha  das  catastrophes. 

Os  Srs.  ministros  terão  sem  duvida  lido  o  que  este 
Jornal  publicou  ha  dous  dias  relativamente  ao  conilicto 
religioso  na  provincia  de  Pernambuco.  Nem  mais  nem 
menos  é  o  que  judiciosamente  referio  o  Jornal  do 
Recife  nos  seguintes  termos  : 

<  Criticas  são  as  circumstancias  em  que  se  achão  os 
vigários  das  freguezias  desta  cidade  t 

<  Têm  dous  superiores,  um  civil  e  outro  ecclesiastico. 
Esses  dous  superiores  estão  em  conflicto,  e  exigem  dos 
vigários  prompta  e  rigorosa  obediência  ás  suas  ordens 
encontraaas. 

<  Daqui  o  que  resulta?  Se  um  vigário,  como  o  da 
freguezia  de  S.  José,  cónego  João  José  da  Costa  Ribeiro, 
não  se  decide  logo  a  prestar  exclusiva  obediência  ao 
diocesano,  este  suspende-o  ex-informata  consdeníia, 
como  acaba  de  declarar,  afim  de  que  nenhum  recurso 
legal  fique  ao  pobre  padre. 

f  Se,  porém,  o  vigário  recusa-se  a  funccionar  na 
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egreja  interdicta,  porque  continua  a  considera-la  tal,  e 
taJ  é  o  caso  do  vigário  da  freguezia  de  Santo  António, 
cnie  declarou,  em  officio  datado  de  24  do  corrente, 
dirigido  ao  presidente  da  provincia,  pi^eferir  obedecer 
ao  seu  diocesano,  o  Ex.  presidente  manda  proceder 
contra  elle  com  todo  o  rigor  da  lei. 

c  Apertada  situação. 

<  Dizer  que,  tendo  sido  levantados  os  interdictos 
pela  autoridade  civil,  mediante  o  processo  legal,  e  (]ue, 
portanto,  os  vigários  devem  obedecer  ao  governo 
exclusivamente,  é  dizer  uma  verdade,  é  lembrar  o 
cumprimento  de  um  dever ;  mas  isto  não  tira  que  o 
bispo  os  persiga,  pois  que  está  armado  de  um  poder 
sem  fiscalisação  possivel. 

<  Este  estado  de  cousas  suggere-nos  uma  triste 
reflexão :  é  que,  ao  passo  que  recommenda-se  ao  pro- 
motor publico  que  proceda  contra  os  vigários,  o  bispo 
que  aífronta  a  lei,  que  declarou  ao  governo  que  con- 
tmuará  a  desobedecer-lhe  emquanto  for  bispo,  está, 
entretanto^  impune,  e  campèa  em  seu  palácio,  tratando 
o  poder  temporal  como  uma  potencia  igual,  se  não 
inferior  â  sua. 

<  Scenas  características  do  nosso  paiz  I  Poupão-se 
os  grandes,  os  chefes,  os  poderosos ;  processao-se  e 
punem-se  os  pequenos. 

<  Em  face  das  leis  do  paiz,  é  'criminosa  a  des- 
obediência dos  vigários  ás  oraens  do  governo  civil ;  mas 
antes  de  serem  elles  punidos  pdr  tal  desobediência 
cumpre  que  o  seja  o  bispo,  que  é  o  culpado  de  tudo, 
e  cuja  desobediência  e  incomparavelmente  mais 
grave.  » 

Attenda  o  governo  a  que  em  Pernambuco  as  ordens 
de  Pio  IX  são  observadas  independente  de  beneplácito 
imperial ;  e  este  insulto,  esta  aftonta,  depois  do  aviso 
de  12  de  Junho,  são  feitos  directamente  ao  governo. 
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E  o  gOTdmo  se  conserva  em  espeefativa,  €001  d 
devida  Tenia,  inqualificável  t 

Pôde  bem  ser  que  quando  o  governo  tenha  de  pro- 
videnciar seja  para  punir  aos  que  desesperárâo  da  sua 
protecção. 

E  se,  após  tanta  longanimidade  ào  povo  e  do  dero 
brazileiro,  o  crime  apparecer,  o  sangue  fór  derramado, 
quem  será  o  responsável  ? 

Aberto,  como  está,  o  parlamento,  porque  não  se  anima 
o  governo  a  pedir-lhe  as  medidas  capitães,  que  nos 
garantão  o  futuro,  libertando-nos  de  Roma? 

Ficaráõ  as  cousas  em  pacificas  recriminações^  em 
suaves  interpellações  e  em  respostas  incompletas  ?  Que 
proveito  tira  o  paiz  de  tudo  isto  ? 

Para  onde  vamos  ? 

Não  se  iUuda  mais  o  Brazil,  já  tão  illudido  e  ames- 
quinhado. 

Em  vez  do  machiavelismo^  a  franqueza. 

Queremos  o  des{)otismo  com  Roma,  ou  a  Uberdade 
com  a  independência  ? 

Se  optamos  pela  liberdade  com  a  itidc^endência, 
sejamos  francos,  e  diga  o  governo  ao  Brazu  a  única 
verdade  nesta  matéria :  o  mal  estA  ma  aluança  mons- 
truosa DO  ESPIRITUAL  COM  0  TEMPORAL. 

M.  de  Pradt,  referindo-se  á  sua  obra  —  As  quatro 
concordatas,  e  na  qual  iniciara  essa  verdade,  diz  o 
seguinte,  que  òíTereceifios  aos  nossos  leitores : 

<  Eàcrevi  enlao  mais  por  instincto  do  que  por 
meditação. 

<  O  tempo,  porém,  me  tem  obrigado  a  reflectir,  a 
comparar,  seguindo  ò  movimento  do  mundo,  sujeito  a 
influencia  dessa  desastrosa  alliança. 

«  Quanto  mais  tenko  observado,  táfitd  mais  me 
tenho  <u)nvencido  de  que  o  que  então  não  passava  de 
uma  espécie  de  illuitiinação  do  espiHtb,  se  tornou  com 
ardletSU)  uma  dMnoifêt^ação  geométrica. 
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<  Examinado  atjefátamente  o  quadro  religioso  dos 
diversos  povos,  se  conhece  evidentemente  que  aquelles 
que  prescrevem  o  culto  das  suas  leis  politicas  são  pre- 
cisamente os  Que  o  observão  com  mais  regularidade. 

<  Deixai  plena  liberdade  ao  povo,  e  elle,  só,  fará 
melhor  do  que  vós. 

<  Tranquillisai-vos,  pois :  empregai  o  vosso  tempo 
em  outra  cousa,  como  fazem  nos  Estados-Unidos,  onae 
o  Estado  nada  entende  com  o  culto. 

€  O  queF.  de  La  Mennais  intitulou — indifferença 
em  matéria  religiosa,  melhor  seria  que  se  denominasse 
— carta  de  um  ocioso  a  ociosos. 

<  Eu  morrerei  contente,  e  com  a  satisfação  de  ter 
pago  a  minha  divida  á  humanidade,  se,  porventwa, 
tiver  contribuido  para  que  se  liberte  o  mundo  do  laby- 
rintho  em  que  elle  se  tem  achado  envolvido  ha  tantos 
séculos.  » 

Kb  de  Jsneiro,  6  de  A^tto  d6  1873. 
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O  biipo  á%  Plarnambiioo  sfifronta  ogovern*. — O  periódico  Cantão,  dirigido  par 
•8fle  biipo,  6t<*ftmeoê  do  governo,  preclama  a  resiatenda,  analjM  e  profli- 
ga  o  aviso  de  12  de  Janhe. — Procedimento  do  presidente  de  Pernambiioe.— 
Coacção  ao  dero  com  o  ex^formata  corucieníia. 


D.  Vital,  o  rebelde,  justifica  com  desenfreada  arro- 
gância tudo  ^anto  temos  dito,  relativamente  â  já  no- 
tável procrastmação  das  providencias  do  governo,  para 
pór  termo  a  desgraçada  e  ameaçadora  questão  religiosa. 

E  a  demora  convém  â  rebeldia  dos  ultramontanos. 

D.  Vital  conquista  proselytos  entre  os  fanáticos,  e 
forma  a  sua  cruzada  infernal  contra  a  constituição  e 
poderes  politicos  do  Império. 

D.  Vital  não  se  contenta  já  em  oppôr  o  rum  possu- 
mus  âs  ordens  legitimas  da  autoridade  civil. 

D.  Vital  ameaça  e  affronta  a  todos,  e  provoca  a 
anarchia  no  Império,  e  a  mais  terrivel  das  guerras  civis. 

D.  Vital  orgardsa  a  sua  caixa  para  as  despezas  dessa 
horrosa  guerra. 

Até  o  que  dissemos  da  improficuidade  dos  meios 
diplomáticos,  esse  bispo  ousado  justifica  ! 

D.  Vital,  para  mais  segurar-se  na  sua  temerária 
pretensão,  lança-se  no  campo  politico,  explora  os  par- 
tidos, e  quer  amparar-se  no  monarchismo  puro,  e  por 
sua  vez  brada : 

<   Copulemus  gladium  gladio.  » 

Como  se  a  questão  não  interessasse  igualmente  a 
todos  os  politicos  sinceros,  elle  procura  lançar  o  odioso 
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sobre  os  que  professão  idéas  adiantadas,  e  colloca  a 
questão  entre  rq[mblica  e  monarchia. 

Mosirou  eme  é  jesuíta.  A  intriga  é  a  norma  de  suas 
acções  e  a  doutrina  essencial  á  sua  escola. 

E  D.  Vital  está  impune,  continua  a  reinar  em  Per- 
nambuco, ou  antes,  continua  incólume  a  anarchisar  o 
paizl 

E  o  governo  calmo  e  reflectido  dirá  afinal : 

Eu  não  cuidei  t 

Ainda  não  foi  em  toda  esta  luta  discutido  sequer  um 

f)rincipio  religioso ;  ainda,  nem  de  longe,  se  tratou  de 
Òrma  de  governo  politico.  Apenas  se  tem  procurado 
manter  o  principio,  geral  a  todos  os  partidos,  da  liber- 
dade de  consciência,  da  liberdade  de  cultos,  de  casa- 
mento e  registro  civil. 

E  D.  Vital  procura  intrigar,  distinguindo  entre  libe- 
raes,  conservadores,  monarchistas  e  republicanos ! 

D.  Vital  é  jesuita  completo. 

Com  esta  insidiosa  táctica,  e  acoroçoando  os  fanáti- 
cos, D.  Vital  pôde  inverter  a  face  politica  do  Brazil, 
se  o  governo  não  cumprir  o  seu  dever. 

E  emquanto  o  governo  retarda  a  sua  acção,  e  os  mi- 
nistros discutem  entre  si  qual  delles  é  o  mais  orthodo- 
xoj  o  bispo  de  Pernambuco  caminha  e  a  paz  publica 
periga. 

Grave  responsabilidade  é,  pois,  a  do  governo. 

E  o  sangue  que  correr  tingirá  as  fardas  ministeríaes 
e  até....  a  purpura  imperial. 

Á  longanimidade  injustificável  do  governo,  o  bispo 
de  Pernambuco  responde  audaciosamente  nos  seguin- 
tes trechos,  que  transcrevemos  do  periódico  União^ 
órgão  episcopal  ultramontano,  nessa  provincia,  e  pu- 
blicado sob  sua  direcção  immediata : 

c  A  qiiestão  religiosa,  que  se  debate  entre  a  fé  e  a 
impiedade  cada  vez  se  complicará  mais,  se  o  governo 
não  assumir  uma  altitude  franca  e  leal. 


360 

'<  O  aviso  de  13  de  lunho,  longe  de  trazer  a  solu- 
ção desejável,  veio  aij^entar  h  confusão  nos  espíritos. 

«  J&  0Bt&  Ml  consdencia  de  lodos  tine  a^iecisSo  do 
conselho  de  &tado  Só  sérvio  para  diffieoltar  ttiais  a  so- 
lução da  CfÊtmWK}.  » 

E  a  Vídíto,  em  presença  da  inércia  do  governo,  e 
contando  com  a  impunidade  da  rebeldia  e  formal  deso- 
bediência dos  bispos,  diz,  para  seu^  fins  e  no  seu  in- 
teresse^  o  mesmo  que  já  temos  dito  para  livrar  o  go- 
verno fla  pecha  de  degradante  covardia! 

É  a  consequência  da  indecis3.o  feital,  cujos  males 
itrfeiizmenfte  lamentaremos  quando,  por  tardios,  os  re- 
médios se  tomem  mnílo  mais  custosos,  sen&o  impro- 
fícuos jãl 

Provámos  a  toda  a  luz,  q^ue  o  emprego  de  meios 
diplomáticos  nesta  crítica  circumstancia,  e  quando 
nem  se  pôde  claramente  prever  o  resultado,  seria 
inútil.  E  D.  Vital  diz  ao  governo : 

<  O  próprio  governo  parece  estar  disso  convencido, 
e,  como  única  taboa  de  salvação,  agarra-se  à  poli- 
tica do  justo  meioy  e  em  vez  do  banimento  dos  bispos, 
e  encarceramento  dos  parocbos^  quer  tratar  com 
a  santa-sé. 

«  O  gabinete  quer  acabar  por  onde  devia  ter  co- 
meçado. • 

E  para  provar  a  incoherencia  do  governo  entre  a 
promettida  energia,  e  o  recurso  diplomático,  diz  a  folha 
episcopal : 

«  E  não  obstante,  aonuncia  no  parlamento  a  neces- 
sidade de  negociações  com  o  soberano  pontífice,  e  diz 
s^a  que  está  no  firme  {Hroposito  de  fazer  conhecer 
aos  bispos  que  as  leis  do  paiz  hão  de  ter  fiel  exe- 
cução. » 

Logo  após  vem  a  ameaça,  o  desdém  e  a  imaúL  coo- 
firmação  de  desobediência.  Âttenda  o  governo: 
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<  Não  esaueça,  porém,  o  gabinete  de  7  de  Março, 
que  as  \m  da  egreja  não  serão  eonculcadas,  e  que  o 
melhor  meio  de  obter  favores,  não  é  offender  aquelle 
a  quem  se  pedem. 

<  Dentro  dos  limites  de  seus  sagrados  direitos 
ninguém  lhe  pôde  impor.  Ás  exigências  maliciosas, 
ella  sabe  oppór  o  invencivel  rum  possumus.  » 

Não  concede  aos  poderes  politicos  a  autoridade 
própria  de  exigir  da  cúria  romana  o  que  fôr  em  bem 
do  paiz ;  quando  muito  os  constituo  miseros  pedintes 
de  favores,  até  do  que  é  em  bem  da  ordem  e  da 
paz  publica ! 

Veja  o  governo: 

«  Ás  supplicas  razoáveis  feitas  em  bem  das  almas 
e  da  paz  dos  Estados  ella  concede.  > 

Nega  ao  governo  a  supremacia  do  padroado  nos 
negócios  ecclesiasticos,  e  promette  francamente  a  re- 
sistência, nas  seguintes  palavras: 

«  O  gabinete  Rio-Branco  quer  assumir  a  si  uma 
omnipotência  que  não  tem,  nem  pôde  ter.  Dahi,  a 
origem  de  toda  essa  luta. 

«  O  governo  illude-se  completamente.  A  egreja  não 
recuará ;  importe  isto,  muito  embora,  o  auxilio  de 
piedosos  bispos.  » 

Agora,  a  praclamação  ã  revolta,  manifestada  assim 
a  sinistra  intenção,  para  a  qual  temos  tanta  vez  jâ 
chamado  a  attenção  do  governo. 

Attenda  o  Sr.  visconde  do  Rio-Branco : 

«  A  revolução  está  nos  bradando — lá  chegarei.  E 
se  com  a  descrença  politica,  gerada  pelo  governo, 
ella  encontrar  a  descrença  religiosa,  o  seu  triumpho 
será  infallivel.  > 

Não  tardou  o  msulto  desabrido,  não  só  ao  governo 
como  até  ao  corpo  legislativo^ 
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Mírem-SQ  elles  neste  esp^ho: 
c  Q  governo  não  precisa  de  fé  politiea,  porque  pôde 
amprar  dedicações^  fementidos.  > 
Agora  falk  o  jesuita,  o  intrigante^  o  insidioso  : 

f  E  incrível  que  um  gabinete,  chamado  conservador, 
desfralde  a  bandeira  do  liberalismo  impio,  e  se  ponha 
ao  serviço  da  seita,  capitaneada  por  um  demagogo 
aventureiro. 

<  Bsse  liberalismo  applieado  pelo  gabinete  conser- 
vador de  7  de  Março  â  ordem  politica  e  religiosa  tem 
por  ultima  e  necessária  consequência  sacri^r  a  mo- 
narchia  á  republica,  a  tradição  ã  revolução,  a  ordem 
á  demagogia,  a  religião  do  povo  á  impied^e,  a  egreja 
ao  Esta(}o,  ^ 

Matreiros  e  desleaes,  os  ultraifi<»itanas  pretqndem- 
se  os  sustentadpres  das  instituições^,  quando  são  elles 
que,  desacatando  a  autoridade  cQDsrtituida,  levão  o  seu 
arrojo  a  proclamar  herética  e  coQdemn^a  a  consti- 
tuição politica  do  Império ! 

E  os  demagogos  somos  nós  os  aventureiros ! 

E  não  os  padres  de  Roma  que  assim  sustentão  a 
monarchia,  a  ordem  e  a  segurança  publica  t 

E  esse  pugillo  de  bandidos,  que  se  alcunha  de  p- 
triota,  constitucional,  conservador,  liberal  monarchis- 
ta  e  quanto  a  sua  grosseira  e  inconsequente  ousadia 
lhes  suggere,  para  sustentar-se  entre  nós,  aqui  estabe- 
lecer o  império  da  theocracia  ! 

E  o  governo  ainda  os  consente ! 

Procurão  transformar  em  questão  simplesmente  ma- 
çónica, im)a  alta  questão  social,  que  interessa  geral  e 
indistinctamebte  a  todos  os  brazileiros.  E,  para  ame- 
drontar o  governo,  aponião-lhe  o  fanatismo  do  povo, 
especialmente  do  interior  do  paiz ! 

E  neste  intui,to  diseqi : 

f  Quem  suppõe  que  o  Brazi)  se  resume  em  alguns 
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mil  maçong  qm  existem  pelas  capitães  do  Iinperb,  esli 
engaoado  e  muito  enganado. 

c  A  maior  parte  da  população  das  eaf^kaes  6  toda  a 
mais  população  do  inteirior  é  tathoiiea.  > 

E  para  coroa  dê  toda  èssá  farfalhada,  D.  Vital,  o 
inipostor  rebelde,  e  os  do  seu  partkiò  clerical  estran- 
geut),  atirão  á  face  di6  gúterrto  a  seguinte  iiíiqualifica- 
ybI  insolência :  « 

«  O  governo  não  esqueça  esse  facto,  e  se  tiver  a 
Ímpia  leviandade  de  obrar  contra  elle,  ha  dte  arrepen- 
der-se^  e  tarde  lhe  virá  o  desengano.  > 

Ahi  tem  o  governo  o  que  resulta  da  inércia,  da 
procrastinação,  da  tibieza  e  dairresoluçãol 

Taes  são  os  íructos  da  demora  nas  medidas  indis- 
pensáveis para  pôr  termo  aos  males  que  soffremos,  e 
obstar  a  conflagração  em  que  o  fanatismo^  dominado 
pela  perversidade  jesuitica,  nos  pretende  abysmar. 

O  que  espera  o  governo  ? 

As  sociedades,  intitituladas  catholicaSf  mas  cujo  fim 
latente  é  o  da  sustaitação  do  ^yUahus,  sacrificando  a 
constituição  politica  do  Estado,  tomão  incremento  ante 
a  inércia  dos  poderes  politicos. 

A  que  nesta  cÓrte,  na  pouco,  se  formou  é  já  felici- 
tada pela  die  Pernambuco. 

Aos  Srs.  senadores  Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos, 
Cândido  Mendes  de  Almeida  e  Jeronymo  Msoliniano 
Figueira  de  Mello,  e  deputados  Tarqu^inio  Braulio  de 
Souza  Amarante  e  Leandro  Bezerra  Monteiro,  chefes 
da  CãthoUca  desla  çôrte,  D.  Vital,  o  refeelde,  e  todos 
os  seus  irmãos  da  cruzada  ultramontana,  dirigirão  uma 
felicitação  poí  terem  elles  : 

<  Calcado  aos  pés  o  perigoso  respeito  hjuoano  nos 
graves  negócios  da  religião.  »   (Textual.) 

D.  Vit^  saúda  aos  seus  companheiros  de  cruzada 
que  calcarão  aos  pés  a  constituição  pc4itica  do  faape- 
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rio ;  aos  qoe  romanisados  tomão  por  bandeira  o  S^- 
labus,  e  o  preferem  ás  liberdades  consagradas  na  lei 
fundamental  do  Estado ! 

Negar  a  gravidade  de  uma  tal  situação ;  deixar  de 
acudir  em  tempo,  e  com  as  mais  enérgicas  providen- 
cias, para  conter  a  demagogia  ecclesiastica,  os  commetr 
timentos  audazes  do  ultramontanismo,  a  fúria  com  que 
se  pretende  atirar  o  paiz  ao  mais  insondável  abysmo, 
não  é  sSmente  um  erro  lamentável,  é  um  crime  de  lesa- 
nação  e  imperdoável. 

Abaixo  os  preconceitos. 

Nenhum  principio  essencial j'^da  religião  de  Christo 
acha-se  em  controvérsia. 

Nenhuma  questão  politica,  e  em  relação  ás  institui- 
ções, tem  sido  ventilada  na  actual  questão  episcopal. 

Entretanto,  a  insidia  ultramontana  chama  os  faná- 
ticos em  defesa  da  religião  e  das  instituições,  e  os  fa- 
náticos se  agrupão  e  preparão  no  Brazil  algum  S.  Bar- 
tholomeu. 

A  religião  de  nossos  pais,  aquella  que  professamos, 
ha  de  ser  mantida.  Delta  somos  nós  partidários ;  po- 
rém jamais  o  seremos  de  Pio  K,  que  não  é  uma  reli- 
gião, e  menos  de  Roma,  que  só  foi  sede  christã  por 
convenção  dos  padres,  e  para  conquista  do  poder  tem- 

{)oral,  o  qual  nem  Jesus-Christo,  nem  os  seus  aposto- 
os  tiverão,  e  nem  jamais  a  elle  aspirárao. 

A  primeira  e  mais  importante  apprehensão  do 
governo  deve  ser  a  luta  que  o  episcopado  rebelde 
levanta  agora,  luta  tanto  mais  perigosa,  quanto,  ante  a 
parte  da  população  ignorante  e  crédula,  muito  podem 
mfluir  os  nomes  dos  despeitados  estadistas,  que,  á  custa 
de  martyres,  que  nãò  serão  elles,  procurão  conquistar 
o  poder  civil,  e  nelle  se  manter,  o  que  Deus  não  per- 
mittirá,  por  bem  do  Brazil. 

Lance  o  governo  as  suas  vistas  especialmente  sobre 
a  infeliz  província  de  Pernambuco. 
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'  O  ÍDÍspo  coBtinúa  armado  do  seu  omnipotente  ex-in- 
formata  consdentia.  Os  vigários  brasileiros  se  achão, 
ou  suspensos  já,  ou  coagidos  a  faltar  aos  seus  deveres 
de  cidadãos  brazileiros. 

Trocão-se  oflScios  entre  o  presidente  e  o  bispo, 
officios  sem  duvida  dignos  do  maior  reparo,  e  que 
aviltão  o  poder  civil,  como  em  outro  artigo  fistremos 
sentir. 

O  presidente  diz  que  quer,  o  bispo  diz  que  não 
obedece,  o  conflicto  continua,  partidos  religiosos  se 
formão;  e  as  cousas  vão  tomando  uma  face  aterra- 
dora. 

E,  para  maior  miséria  da  administração  publica, 
occorre  alli  um  facto,  para  o  qual  chamamos  a  attenção 
do  governo,  e  que  a  Provinda  refere  do  seguinte  modo : 

«  Triste  posição. — Gonsta-nos  que  o  Sr.  Lucena 
fora  ao  palácio  da  Soledade  pedir  ao  Sr.  bispo  que  lhe 
aconselhasse  o  que  devia  fazer,  pois  era  catholico  e  não 
queria  empregar  meios  violentos  em  luta  com  S.  Ex., 
preferindo  pedir  sua  demissão,  se  fosse  forçoso  proceder 
com  offensa  de  seus  sentimentos  religiosos. 

«  Depois  de  instancias  de  S.  Ex.,  respondeu-lhe 
D.  Vital  que  tinha  dous  pareceres  a  dar ;  um  delles, 
Ih'o  diria  desde  logo,  que  era,  ser  levada  a  questão  á 
santa-sé  para  decidi-la. 

«  O  outro,  declarou-o,  a  novas  rogativas  do  Sr.  Lu- 
cena : — é  deixar  as  cousas  como  se  achão.  > 

A  administração  publica  cada  vez  mais  se  desmo- 
ralisa  alli,  ao  passo  que  os  padres  rebeldes  continuão 
impávidos  no  desenvolvimento  de  seus  planos. 

Até  onde  chegaremos  ? 

Diga-nos  o  Sr.  visconde  do  Rio-Branco : 

Pôde  ou  não  S.  Ex.  manter  a  soberania  da  nação,  a 
honra  do  Estado  e  a  força  moral  do  governo  ? 


Se  tem  forfa  para  tanto,  empreguô-a  Tigorosanente. 
NSk>  é  mais  possivel  a  diphmada. 
E  perigosissima  a  suspensão  dos  bispos. 
Só  ha  um  meio  e  efficaz  a  empregar  contra  os  des- 
naturciisados  rebeldes  e  recalcitrantes— a  deporuçIo. 


Wh  4»  ãênáto,  2  U  Â«uto  êt  tSTSi 
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A  situação  cada  vtz  mais  le  aggrava.^A  longanimuíada  «U  «rwmi.-4-Fia- 
qneza  do  presidente  de  Pemàmlmco. — Gômpafa^  do  proeeaimeiito  dp  go- 
Yen99  portigBWS  <iom  o  d^vBiasit.^^  paitíd^a  poStÚBos  expktia  a  questão 
em  9ea  proveito.— Qpipiãa  de  Benaaida  Peaeim  ^^^  ViMiOfA^fn^e  lontra  ^ 
jemitas,  e  para  o  eetubelecuneQto  e  independência  daegrejft  brazileúra. 


O  bispo  àf>  Par6  proo»leu,  «i  rela(^  ia  irmaodar 
des  e  eonfrftfiaa  deas»  proTincia,  da  mesmo  moda^que 
o  de  Pernambuco. 

laterpostoa*  recurso»  de  seus  actoa^  e  sendo  ouvido 
elle,  pa  fórma  da  lei»  deckroa  qm  nm  fjicanhicia 
poder  dvil  quanto  ao  seu  procedimento,  e  que  tèoda 
tiíèha  partaftí»  que  reapotufer . 

O  conselho  da  Estado  tquetioi  o  que  já  tinha  dito 
acerca  dos  actos  do  de  Pernambaco ;  6  o  gowcno  deu 
simplesmente  prwimenta  aos  recursos. 

As  desobedieneias  se  repetem^,  e  tomio  força^  e  x 
impunidade  vai  sendo  regra!  E  o  governo  se  huioilha 
com  resig)íiaçMi  evai^^ioa. 

Ne  officio,  que  dirigio  ao  bisfio  do  Pari,  líneHoa-»sa  a 
declarar,  sem  mais  reparo — qoe  havia  dado  provimento 
ao  recurso. 

Se  a  pessoa  desse  bispo  não  itteraeeu  a  mesma  be^ 
nevolencia  que  a  do  de  Pernambuco,  nem.  por  isso 
deix$o>  ambos  dei  se.  manter  fívmes  oa  desahedíeeaeia. 

Nenhum  delles  dá  a«tis£iQao  aes  provimentos^  e  todos» 
accordes,  continuão  impávidos  e.  arrogantas  w^  profiet* 
díoiíenta  que  se  impwekrão  em  rdaçM  ao  governo  e  ás 
leis  da  míz! 

E  nada  de  providencias  até  hoje  t 
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O  bispo  de  Pernambuco  diz  ao  presidente  da 
provincia  que  irregularmente  procedeu  este,  cha- 
mando os  vigários  á  execução  das  ordens  do  go- 
verno imperial,  porque  tal  execução  é  um  peccado 
gravissimo ,  um  crime  enorme,  euma  apostazia ;  uma 
vergonhosa  traição  ao  juramento  que  prestarão  em  sua 
ordenação  ! 

Diz  mais  que  os  vigários,  para  provarem  que  a 
virtude  não  é  predicado  exclusivo  do  estrangeiro ,  devem 
ser  imitadores  dos  santos  exilados  de  1793;  e  que  a 
resistência  nas  actuaes  circumstancias    é  heroísmo  I 

Gonclue  dizendo  desdenhosamente  que  facão  cahir 
todo  o  peso  da  responsabilidade  sobre  eile,  que  foie 
è  quem  determinou  tal  desobediência  ás  heréticas  ordens 
do  governo ! 

f  Se  a  mim(dizelle)  éque  buscais,  aqui  estou  eu!  > 

E  uma  gargalhada  de  mofa,  é  o  mais  pungente 
desdém. 

E  o  governo....  caminha á desmoralisação  em  que  a 
falta  de  providencia  immediata  o  abysmarâ  talvez,  e  em 
gravissimo  damno  do  firazil  I 

O  presidente  de  Pernambuco  responde  a  todas  essas 
invectivas  com  o  mais  decidido  acatamento,  e  dá  um 
conselho  ao  bispo,  como  quem  lhe  implora  piedade  1 

E,  com  a  maior  energia^  diz  que  por  ser  delega- 
do do  governo,  não  poderá  deixar  de  dar  execução 
ás  ordens  que  recebera,  para  que  sejão  levantados 
os  interdictos :  mas  tal  execução  consiste  em  escre- 
ver apenas  o — cumpra-se  no  aviso  do  Sr.  ministro 
do  imperjft? 

Esse  pi^idente,  com  a  mais  notável  imprevidência, 
ordenara  antes  aos  empregados  dos  cemitérios  públicos 
que  cumprissem  as  ordens  do  diocesano  de  preferencia 
ás  da  ccmara  municipd  ;  agora  ordena  que  taes  em- 
pregados deixem  de  executar  as  ordens  daquelle,  e 
çumprão  as  desta ! 
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E  os  empregados  lhe  respondem  por  sua  vez — não 
entendemos  —  non  posmmus  1 

E  este  novo  conílicto  se  adia,  licenciando-se  aos 
empregados  que  temem  mais  o  bispo  do  que  o  poder 
civil  1 

Tudo  isto  é  immoral  e  contristador,  e  tudo  reflecte 
contra  a  dignidade  dos  altos  poderes  políticos  da  nação. 

O  que  teme  o  governo  ? 

Para  segurança  de  uma  posição  ephemera,  sacrifi- 
cará a  dignidade  do  Estado,  receioso,  taJvez,  de 
perder  a  maioria  na  camará  dos  deputados  ? 

Se  se  compõe  de  ultramontanos,  essa  camará,  o 
que  não  é  possivel,  dissolva-a,  e  consulte  o  paiz. 

Se  ha  caso  em  que  a  consulta  ao  paiz  é  indeclinável, 
é  o  que  ora  occorre. 

Mais  grave  nunca  se  vio  no  Brazil. 

Suppõe  o  Sr.  visconde  do  Rio-Branco  que  a  maioria 
da  nação  é  ultramontana? 

Neste  caso,  é  do  systema,  entregue  o  poder  aos 
ultramontanos,  e  deixe  que  as  fogueiras  tragão  a  revo- 
lução. A  revolução  regenerará  esta  infeliz  terra. 

Suppór,  porém,  o  Brazil,  hoje  mais  atrasado  do  cpie 
Portugal  no  reinado  de  D.  José,  é  fazer -nos  a  maior 
das  injustiças. 

Alli  (e  nesse  tempo),  o  governo  pôde,  e  sem  obstá- 
culo sério,  expulsar  em  um  dia  todos  os  jesuitas  do 
reino  e  de  suas  possessões. 

E  alli  os  jesuítas  erão  numerosíssimos,  ricos  ^e  po- 
derosos. 

Aqui  o  governo  trepida,  vacilla,  e  se  arreceia  de  de- 
portar um  bispo  que,  desnaturdisado  já,  não  passa  de 
um  estrangeiro  nocivo  á  segurança  do  Estado ! 

O  que  nos  falta,  portanto  ? 

Apenas  um  ministro,  que  tendo  em  mira  somente  o 
bem  do  paiz,  e  não  se  deixando  arrastar  pela  insidia 
de  uma  politica  desastrada,  e  nem  se  servindo  de  sqa 
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posição  para  fim  diverso  daquelle  que  aos  bons  gover- 
nos é  commettido,  proceda  com  a  consciência  da  dig- 
nidade, que  jamais  deve  abandonar  a  quem  escrupu- 
lisa  em  bem  desempenhar  a  sua  missão. 

Tenhamos  nós  o  patriotismo  de  um  Pombal,  em 
conjunctara  tão  difficil  como  esta  em  que  nos  achamos, 
e  o  Brazil  será  salvo. 

Aprecie  o  governo  ainda  uma  consideração,  sem 
duvida  digna  do  mais  sério  reparo. 

Logo  que  se  derão  os  factos  de  resistracia  dos 
bispos,  a  opinião  publica,  todos  es  partidos  dominados 
pelas  considerações  nobres  que  antes  do  csdculo  pelo 
poder  se  manifestão,  forão  de  accordo  em  amparar  a 
acção  administrativa  que  puzesse  cobro  á  rebeldia 
ecclesiastica  romana. 

O  govetno,  porém,  perdeu  inutilmente  o  tempo,  e  a 
opportuaidade  quasi  lhe  vai  escapando.  E  o  qoe  vemos? 

Tudo  leva  a  crer,  pelo  que  vamos  observando,  que 
cada  grupo,  vista  a  tibieza  e  irresolução  do  poder, 
calcula  com  ella  para  a  sua  ascenção,  e  traia,  a  sen 
modo,  de  desvirtuar  a  questão,  arrastando-*a  para 
o  campo  da  politica,  cega,  pessoal  <e  apaixonada. 

Se  assim  for  não  haverá  força  que  resista,  e  a  so- 
berania da  nação  será  sacrificada. 

Desconfia  o  governo  do  parlamento  ?  Não  se  julga 
seguro  com  a  confiança  da  oorôa  ? 

Nada  podemos  ao  certo  conjecturar. 

Aífastados  do  campo  onde  os  politicos  actiws  se 
gladião,  recolhidos  á  ooscuridade,  avaliamos  imparcisJ- 
mente  o  que  observamos,  e  dizemos  livremente  o  que 
entendemos. 

A  acção  administrativa,  ou  se  manifesta  opportima- 
mente,  ou  vem  tardia,  e  por  isso  mesmo  demorali- 
sadajá. 

E  a  demora,  sem  justificação,  e,  ainda  mais,  mys- 
teriosa,  autorisa  até  a  calumnia,  a  qual,   uma  vez 
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lançada^  pelo  meDos  abate  o  espirito  publico,  que, 
infelizmente,  sempre  espera  o  peior  quando  prompla- 
mepte  não  é  esclarecido. 

E  assim  que,  já  algures  se  dÍ2^  que  o  governo  trata 
com  a  santa-sé,  por  intermédio  do  núncio  apostotioo>  j^ar* 
feito  representante  de  Pio  IX,  comprar  á  cúria  romã* 
na,  por  boa  somma,  a  revogarão  das  bulias  de  ex* 
communbão,  o  silencio  dos  bispos  e  a  bonhomia 
apparente  da  egrejat 

E  ao  que  se  expõe  o  governo,  deixando  de  se^  expe* 
dito  e  franco  no  cumprimento  de  seus  deverâS. 

E  calumnias  desta  ordem  não  deixâo  de  impres^ 
sionar. 

O  povo,  que  não  esquece  que  o  suvomo  pontífice 
vendeu  por  vinte  e  cinco  contos  de  réis  a  faculdade  de 
trabalhar  em  certos  dias  santificados^  confundindo  nos 
dias  ordinários  aquelles  que  a  própria  egreja  tinha  re- 
servado á  oração^  em  honra  a  algims  d^  seus  beati- 
ficados; 

O  povo,  que  sabe  que  em  Roma,  desde  a  honra, 
desde  a  moralidade,  desde  o  crime,  até  ás  verónicas  e 
falsas  relíquias,  tudo  se  permuta  ou  vende  por  di- 
nheiro; 

O  povo  não  estranharia  que  agora,  punindo  o  go- 
verno o  BrazU,  com  pesada  multa  pela  imJbecUidade 
com  que  pretendeu  salvar  a  soberania  e  independracia 
nacional,  Pio  IX  vendesse  por  bom  preço  um  armisti- 
dúy  e  quando  lhe  será  elle  vantajosíssimo,  porquanto, 
com  os  seus  bispos  e  jesuítas,  melhor  preparará  o  ter- 
reno para  assaltar  seguro  a  preza  de  seus  mais  que- 
ridos anhelos,  que  é  o  Brazil ! 

O  governo,  que  se  acha  armado  legalmente,  e  que 

Êóde  salvar  a  nação,  aproveitando  o  feliz  ensejo  (jpe 
loma  nos  fornece,  não  descerá  á  abjecção  de  negociar 
torpemente^  quaftdo  tem  ao  seu  dispor  as  armas  no^ 
bres,  e  que  nos  libertarão  para  sempre  da  insidia  de 
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um  chefe  estrangeiro,  e  qae  escudado  em  irrisória  ín- 
fallibilidade,  acommette  as  nações  catholicas,  onde, 
sem  prudência,  pretende  ostentar  descommunal  autori- 
dade, prejudicando  sem  consciência,  sem  lealdade,  o 
verdadeiro  christianismo. 

Para  expurgar  d'entre  nós  a  praga  jesuitica,  já  dis- 
semos, que  não  nos  falta  base  no  direito. 

Para  deportar  os  bispos  desnaturalisados,  e  arredar 
do  paiz  os  anarchisadores  romanos,  não  nos  falta  tam- 
bém direito. 

Para  impormos  á  cúria  romana  que  se  contenha  e 
que  respeite  as  nossas  prerogativas  constitucionaes, 
basta-nos  a  lei  fundamental  do  Estado  e  toda  a  legis- 
lação portugueza  em  vigor,  e  as  nossas  leis  novissimas 
que  mantém,  autorisão  e  dão  toda  a  força  ao  direito 
ae  padroado. 

Já  citámos  ao  governo  a  palavra  autorisada  do  dis- 
tincto  estadista  marquez  de  Paraná  (Honório  Hermelo 
Carneiro  Leão). 

Agora  lhe  offerecemos  a  opinião  valiosissima  do 
primeiro  estadista  do  Brazil,  daquelle  para  cujo  renome 
na  historia  basta  o  nosso  bem  elaborado  código  cri- 
minal, por  elle  confeccionado,  e  que  figura  entre  os 
melhores  de  todas  as  nações  cultas. 

Falíamos  de  Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  a 
cabeça  mais  bem  organisada  que  tem  tido  o  Brazil,  e 
cuja  memoria  sempre  será  respeitada. 

Já  em  1826  comprèhendia  esse  previdente  estadis- 
ta os  males  que  nos  causarião  os  jesuitas,  os  que 
Roma  proporcionava  ao  Brazil,  e  a  necessidade  de 
mantermos  a  nossa  autonomia  de  nação  independente 
e  soberana. 

Dizia  elle  então  na  camará  dos  deputados : 

<  É  da  maior  notoriedade  que  o  gabinete  romano 
trabalha  no  restabelecimento  da  monarchia  universal 
dos  papas  e  do  seu  antigo  engrandecimento. 
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«  Ao  menos  versado  na  política  dessa  amphibia 
corte,  não  pôde  ser  occulto  esse  destructor  projecto, 

«  Sim,  senhores,  préga-se  por  toda  a  parte  o  arti- 
go de  fé  de  Bonifácio  YIII  sobre  as  duas  espadas,  mate- 
rial e  espiritual. 

<  Tão  criminoso  projecto  não  pôde  realizar-  se,  sem 
que  volvão  as  trevas,  em  que  pela  primeira  vez  foi 
concebido  e  executado. 

c  Machina-se,  pois,  aruina  da  civilisação  e  do  saber. 

«  Escriptores  veneaes,  e  os  janizaros  de  Loyola 
renovão  seus  ataques  contra  os  thronos  e  contra  a  li- 
berdade dos  povos. 

c  Ha  muito  circula  o  boato  de  que  nesta  corte,  bem 
como  nas  provincias  do  Império,  existe  já  o  inimi- 
go commum,  isto  é,  membros  da  sociedade  denomina- 
•  da  de  Jesus. 

<  E  podem  tolerar-se  no  Brazil  á  vista  de  nossa 
legislação  ? 

«  Não  de  certo. 

c  E  nem  delia  nos  convém  a  menor  alteração. 

<  Eu  não  folhearei  agora  a  horrorosa  historia  dessa 
sociedade ;  os  seus  estragos  são  tantos,  tão  grandes  e 
recentes,  oue  ainda  delles  se  conserva  viva  memoria ; 
nenhum  dos  illustres  membros  desta  augusta  camará 
ignora  o  veneno  de  suas  doutrinas,  dessas  restricções 
mentaes,  regicídios,  e  de  mil  outros  attentados  contra 
a  ordem  social. 

c  E  para  que  a  recordacção  das  antigas  calami- 
dades, se  todos  nós  sabemos  a  desgraçada  situação 
da  Europa  pelo  restabelecimento  de  tal  sociedade? 

<  Ninguém  duvida  de  que  a  religião,  a  moral  e  a 
politica  são  nomes  vãos  para  quem  ouve  conselhos 
jesuíticos. 

i  E  ás  doutrinas  jesuíticas  que  se  deve  o  estabe- 
lecimento da  allíança  chamada  santa,  denominação  a 
que  tem  tanto  dbeito  como  Scipião  á  de  Âfirícano, 
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<  Sim,  senhores,  Scipião  foi  chamado  o  Africano 
porque  destruio  a  principal  fiação  da  África ;  e  a 
alliança^  que  por  machinações  jesuíticas  se  levântoQ 
na  Europa  sobre  as  minas  do  império  francez,  é  de* 
nominada  santa  porque  attenta  contra  tudo  que  no 
mundo  ha  de  mais  sagrado,  religião,  pátria,  liberdade 
e  thronos  constitucionaes. 

<  Que  ha  com  effeito  de  sagrado  que  os  gabine- 
tes jesuiticos  não  tebhão  calcado  aos  pés?  Alli  o 
homicídio  deixa  de  ser  homicídio,  quando  convém  aos 
tenebrosos  planos  da  tyrannia ;  o  roubo  perde  a  natu- 
reza de  roubo,  quando  uma  ordem  superior  o  auto- 
rísa ;  a  mentira,  a  perfídia,  o  perjúrio  oecupão  o  lugar 
da  virtude,  quando  são  dirigidos  ao  extermínio,  per- 
seguição, e  morte  dos  defensores  dos  povos 

c  Essa  anómala  sociedade  religiosa,  ou  antes  tem-  • 
poral,  cujo  commandante  ou  geral  reside  em  Roma, 
posto  que  disseminada  por  todo  o  mundo,  e  por  todas 
as  classes  do  género  humano ;  que  no  centro  dos  Es- 
tados, que  os  nutriam^  juravão  obediência  passiva  e 
cega  ao  papa  em  prejuiso  dos  seus  ligítímos  sobe- 
ranos ;  que,  verdadeiramente  mercantil,  tinha  accumu- 
lado  immensas  riquezas ;  que,  instituida  com  o  fím 
primário  de  estender  a  monarchia  universal  dos  papas, 
tanto  no  espiritual  como  no  temporal,  se  tinha,  por 
meio  das  mais  tenebrosas  machmações,  arrogado  a 
intrucção  publica,  e  a  direcção  das  consciências,  e  de 
ambas  abusado,  promovendo  com  todas  as  suas  forças 
6  embrutecimento  geral,  pregando  publica  e  particu- 
larmente as  erróneas  doutrinas  da  ínfallibilidade  do 
papa,  de  sua  soberania  universal,  de  que  os  monar- 
chas  erão  meros  delegados,  e  a  quem  os  povos  podião 
impunemente  assassinar,  logo  que  recusassem  obÍE)díen- 
cia  ao  papa,  e  ensinando  outras  cousas  que  taes ;  e, 
o  que  ainda  mais  horroroso  era,  revelando  os  segredos 
do  confessionário,  de  maneira  que  do  seu  geral  se 
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podia  affirmar,  que  possuia  a  pauta  do  valor  o  peso  . 
especifico  de  todas  as  consciências,  os  jesuítas  era 
uma  palavra,  esses  demónios  tonsurados,  cujo  exor- 
cismo do  reino  de  Portugal  tanto  custou  ao  marquez 
de  Pombal  e  a  toda  a  nação,  tinhão  concebido  es- 
peranças de  se  restabelecerem  neste  Império,  onde 
tanto  sangue  fizerão  correr. 

c  Já  os  capuchinhos  priAcipiavão  avir  para  o  Rio  de 
Janeiro,  onde  achavão  soccc»*ros  pecuniários  e  muito 
favor  ;  e  a  opinião  publica  os  considera  jesuítas ;  os 
quaes  não  têm  uniforme,  usando  de  roupeta,  e  mesmo 
não  poucas  vezes  disfarçando-se  debaixo  das  armas  da 
toga  e  da  tiara. 

«  E  sendo  da  maior  notoriedade  que  os  actuaes 
jesuítas  têm  requintado  em  maldade  aos  seus  antecesso- 
res, como  o  attesta  o  calamitoso  e  anarchioo  estado  das 
nações,  que  de  novo  08  admittírão,  julguei  que  devia 
denunciar  á  nação  um  crime  tão  horroroso,  e  requerer 
a  punição  dos  culpados.  > 

Por  essa  occasião  o  illustrado  estadista  afvesentou  * 
á  camará  a  seguinte  indicação : 

<  Proponho  que  se  recommende  ao  governo  a  exe- 
cução DAS  leis  que  para  SEMPRE  ABOLIRÃO  NO  faffBRIO 
DO   BrAZIL   a    SOCIEDADE   DENOMINADA  DE  bsUS.    i 

Quanto  ánecessidadá  da  separação  da  Egreja  roma- 
na do  Brazil,  disse  esse  notável  estadista: 

c  Senhores,  o  Brazil  dista  de  Roma,  mais  de  duas 
mil  léguas  e  não  tem  com  aquella  capital  outras  reb^ 
coes  que  não  sejão  as  eSpirituaes  :  o  que  não  é,  pois, 
damnoso  á  Europa,  virá  a  s^  ruinoso  ao  Brazil :  isto  é, 
o  Brazil  não  deve  ficar  na  mesma  dependência,  em  qup 
se  aefa&o  os  Estados  europeus,  da  caria  romana. 

«  Gomo  será  possível  que  uma  população  que  em 
breve  se  contará  pelas  estrellas  do  firmamento  e  pelas 
arèas  do  mar  vá  mendigar  todos  os  soocorros  espirituaes 
a  uma  tão  grande  distancia ! 
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k  Não  percamos  de  vista  a  politica  particular  da 
cúria  romana. 

c  Roma  christa  é  em  quasi  tudo  a  Roma  dos  cônsules. 

<  Pátria  das  formulas,  tudo  a  ellas  sacrifica  ;  como 
os  soldados  romanos,  ella  nunca  recua,  antes  todos  os 
dias  apresenta  novas  tentativas  para  augmentar  o  seu 

Eoder  (apoiados  geraes) :  nisto  a  não  condemno,  tra- 
alha  pela  sua  conservação,  e  o  poder  de  opinião  que 
recua,  infallivelmente  baqueia. 

<  Não  devemos  pois  esperar  que  Roma  desista 
dessas  delongas,  que  alli  tornão  eternos  os  negócios 
mais  simples. 

c  Nesta  circumstancia  não  será  arriscada  a  conti- 
nuação da  disciplina  actual  ? 

<  A  principal  causa  dos  schismas,  que  tanto  mal 
têm  feito  ã  religião,  é  a  grande  dependência  emque  a 
corte  de  Roma  tem  querido  conservar  os  povos. 

c  Ah  I  senhores,  previnamos  taes  fatalidades  á  nossa 
pátria,  i 

E  tudo  quanto  temos  dito,  relativamente  a  expulsão 
dos  jesuitas,  e  da  impossibilidade  de  boas  relações  com 
a  santa-sé,  papa,  ou  cúria  romana,  não  é  mais  nem 
menos  senão  o  que  já  em  1826  dizia  o  mais  notavei 
politico  que  tem  tido  o  Império ! 

E  ninguém  ousará  dizer  que  Vasconcellos  procurava 
na  questão  religiosa  um  meio  de  revolucionar  o  paiz 
contra  as  instituições.  Ninguém  dirá  que  elle,  demago- 
go aventureiro,  desejava  abalar  a  religião  e  os  poderes 
constituídos. 

Todos,  porém,  affirmaráõ,  convencidos,  que  Roma 
procura  solapar  os  fundamentos  da  nossa  sociedade,  e 
que  sobre  as  ruinas  das  liberdades  publicas  pretende 
o  pontificado,  representado  agora  pelo  infallivel  Pio  IX, 
firmar  entre  nós  o  absolutismo  theocratico. 

É  evidente,  portanto,  que  Pio  IX,  e  os  seus  bispos 
vltramontanos,  são  inimigos  declarados  do  Brazil.  Edos 
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inimigos  deve  todo  o  governo,  que  se  comprehende, 
expurgar  o  paiz. 

Conserva-los  entre  nós  é  consentir  na  revolta,  é 
armar  o  fanatismo  contra  a  ordem  e  contra  a  segurança 
publica. 

Assuma,  pois,  o  governo  a  sua  legitima  e  digna 
posição. 

As  circumstancias  são  graves.  O  remédio  deve  ser 
enérgico  e  prompto ;  e  contra  os  bispos  rebeldes  e 
desnaturalisados  já,  só  ha  um  correctivo  efficaz :  a  de- 
portação. 

P.  S. — Offerecemos  aos  leitores  um  facto  caracte- 
ristico  do  acerto,  boa  fé  e  illustração  do  episcopado 
fluminense. 

A  um  protestante  que,  depois  de  jurar  que  baptiza- 
ria seus  filhos,  conforme  o  rito  romano,  casou,  foi  im- 
posta a  penitencia  de  rezar  elle  três  padres-nossos  e 
três  ave-marias  I 

Teremos  nós  voltado  aos  .  bons  tempos  do  cónego 
Filippe  ? 

Rio  de  Janeiro,  13  de  Agoeto  de  1873. 
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Artigoi  do  governo  puULcados  no  JomaÀ  do  Commtrcio  tob  o  pseQdooymo 
Verdadriro  Cren/e.— P^paratívos  de  revolnção  peloi  nltramoatenoe.— Apre- 
ciação das  oocorrencias  pela  imprensa  de  Pernambuco.  —  Factos  lastia  a- 
veís  praticados  sob  a  inilaencia  episcopal  n*aqueUa  província.  —  Inerdi  e 
pnsillanimidade  inqnallifieavel  do  governo.—  Comnqwaeias  d'esai  insreis. 
— ^Digno  exemplo  dado  pelo  México  afim  de  conter  o  clero,  finnar  a  li- 
berdade de  consciência   e  estabelecer  o  casamento  civil. 


Saudamos  o  novo  lidador  que ,  sob  o  pseudonyrao 
—  Verdadeiro  Crente  —  se  apresenta  neste  Jorwu  em 
defesa  da  sã  doutrina,  na  questão  denominada  reli- 
giosa. (*) 

E  mais  um  defensor  dos  direitos  do  Brazil  contra  as 
usurpações  escandalosas  de  Roma. 

Bemvindo  seja  o  companheiro  illustrado,  que,  co- 
nhecedor da  historia  dos  jesuitas  e  dos  papas,  ^m, 
com  sua  palavra  autorisada,  propugnar  pela  condem- 
nação  do  ultramontanismo,  lembrar  ao  paiz  os  seos 
inauferíveis  direitos,  e  ao  governo  os  seus  indecliná- 
veis deveres. 

Consinta  que  lhe  digamos : 

Não  é  da  maçonaria  que  se  trata  já.  EUa,  sempre 
victoriosa,  não  seria  agora,  e  quando  as  luzes  se  achão 
mais  diffundidas  no  povo,  sacrificada  aos  caprichos  de 
quem  quer  que  fosse. 

A  causa  é  geral ;  a  da  civilisação,  a  do  progresso, 
a  da  dignidade  humana. 


n    Referimo-nos  aos  artigos  publicados  ne  JonuU  do  Commerdo,  lob  ° 
pseaaonymo— Fef*(to4tet'ro  Oren/6»— geralmente  attríbnidos  ao  governo. 
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Amda  lhe  diremos: 

Não  ha  distinguir  entre  egreja  romana,  e  papa,  cú- 
ria e  ultramontanismo. 

Comquanto  em  geral  seja  a  egreja  a  sociedade  de 
homens  vinculados  pela  fé,  a  romana  é  especiahnente 
a  do  papa,  a  da  cnria,  hoje  e  quasi  sempre  dominada 
pelos  ultramontanos,  isto  é,  a  vinculada  essencialmente 
ao  dominio  absoluto  de  seu  chefe  infailivel. 

Não  é  mister,  portanto,  para  ser  verdadeiro  e  con- 
sciencioso crente,  que  se  seja  romano. 

Não  ha  hoje  romano  sem  SyÚahus,  e  póde-se  ser 
Brazileiro  com  a  constituição,  e  com  a  fé  a  mais  or- 
Ihodoxa  nos  preceitos  fundamentaes  do  christianismo. 

Pódè-se  ser  catholico  e  antipathico  a  esse  parto  de 
vaidade  humana  que  o  Vaticano  nos  oiferece : 

Questão  altamente  politica,  nada  tem  essencialmente 
de  religiosa ; 

Questão  apenas  entre  o  direito  de  beneplácito  e  o 
despotismo  ao  santo  padre ; 

Questão  entre  a  soberania  nacional  e  a  theocracia  de 
Roma. 

E  se  a  luta  em  que  estamos  empenhados  se  distin- 
gue com  o  nome  de  questão  religiosa,  coftio  muita  vez 
nós  mesmos,  acompanhando  os  que  assim  a  denominão, 
o  temos  feito,  nem  por  isso  é  menos  verdade  que  não 
tem  entrado  em  controvérsia  um  ponto  de  fé  sequer, 
em  que  a  religião  que  professamos  se  baseia. 

Se  acceitamos  os  principies,  por  todos  adoptados  e 
sustentados,  teremos,  por  força  da  lógica,  de  chegar  ás 
consequências,  as  quaes  se  traduzem  na  these  em  que 
hoje  iios  empenharemos,  a  da  separação  da  egreja  do 
Estado,  meio  único  pelo  qual  chegaremos  a  plena  li- 
berdade de  cultos,  tão  necessária  a  prosperidade  e  ao 
engrandecimento  de  nossa  pátria. 

E  isto  virá  mais  cedo,  talvez,  do  que  muitos  esperao. 
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O  plano  inclinado,  o  abysmo  de  contràdicções  s  de 
misérias  em  que  tem  cabido  a  egreja  romaaa  darão  íd- 
fallivelmente  triumpho  á  causa  que  conscienciosamente 
sustentamos. 

O  tempo  virá  para  justiíicar-nos ;  e  desenganará  a 
quantos,  escravisados  a  míseros  preconceitos,  nao  se 
animão  a  dizer  a  verdade  (que  aliás  conhecem  perfei- 
tamente) tal  qual  ella  é. 

O  tempo  virá  para  confundir  os  contradíctorios  de 
hoje,  e  que,  sem  duvida,  serão  enthusiastas  da  idéa 
amanhã,  e  quando  a  sustentação  da  boa  doutrina  não 
exija  a  contemporisação  e  nem  sacrifícios. 

Volvamos,  porém,  á  questão  do  dia,  á  que  mais  nos 
preoGcupa,  a  da  demora  damnosa  das  providencias  do 
governo  imperial,  para  pôr  termo  â  anarchia,  levantada 
e  mantida  pelos  bispos  ultramontanos. 

A  revolução  se  prepara :  os  bispos  e  seus  jesuítas 
trabalhão  para  açular  o  fanatismo  contra  os  poderes 
do  Estado. 

Eis  o  que  nos  diz  uma  folha  de  Pernambuco  : 

«  Prepara  o  Sr.  bispo  a  maior  das  anarchias  e 
desordens  que  ha  de  regar  e  ensopar  de  sangue  o  solo 
pernambucano. 

t  Conhecido  por  elle  e  seus  apaniguados  e  rufiões 
—  homens  sem  consciência  nem  fé — que  o  espirito 
da  capital  lhes  é  adverso  e  fatal,  mudarão  de  plano  e 
táctica,  procurão  dar-nos  combate  por  meios  mais 
seguros. 

t  Nem  sempre  haverá  doudos  de  toga  e  de  farda  que 
espadeirem  o  povo,  o  pisem  e  massacrem.  O  povo, 
por  seu  lado,  está  de  sobreaviso,  e  não  fará  mais  o 
papel  de  victima  incauta. 

«  O  bispo, — os  jesuítas — são  perspicazes^  fazemos- 
lhes  justiça,  embora  só  tenhão  tido  até  hoje  perspicácia 
para  o  mal. 


-  ■■  ^••- < 
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•  «  EUes  conhecerão  que  na  capital  não  podião  fana- 
tisar  o  poyo  e  convertê-lo  em  dócil  instrumento  da 
oppressão  theocratica. 
<  Mudarão  de  arraiaes. 

•  A  historia,  cujos  quadros  negros  de  crueza  e  de 
sangue  elles  sabem  de  cór,  lhes  offereceu  o  novo  plano 
de  combate,  de  cujo  bom  êxito  não  duvidão. 

«  Emquanto  S.  Ex.  o  Sr.  bispo,  com  sua  cota  de 
malhas,  espera  em  vão  uma  punhalada,  para  gritar 
— milagre!  —  a  Virgem  Santa  preservou  a  vida  do 
escolhido  de  Deus;  emquanto  S.  Ex.  o  Sr.  bispo  enceta 
novas  provocações,  atira  novos  e  insolentes  aesafios  a 
esta  popdação  e  sociedade  pacifica  da  capital,  a  conspi- 
ração se  trama  e  tece  com  satânica  inspiração  extra- 
muros. 

f  Denunciamos  uma  nova  e  original  Jacquerie. 

•  S.  Ex.  e  os  jesuitas  mandão  e  vão  sublevar  os 
espíritos  dos  camponczes,  dos  lavradores,  dos  homens 
agrícolas,  para  lança-los  furiosos  e  fanáticos  contra  as 
povoações,  as  villas,  as  cidades,  a  capital. 

€  O  ponto  de  apoio  não  é  mal  procurado,  a  alavanca 
para  a  anarchia  e  a  futura  matança  não  é  das  mais 
fracas,  embora  S.  Ex.  e  os  jesuitas  se  illudão,  sup- 
pondo-a  de  igual  valor  á  alavanca  com  que  Archime- 
des  pretendia  levantar  o  mundo. 

c  E  um  facto :  os  jesuitas  com  o  bispo  tramão  e 
conspirão  em  S.  Lourenço  da  Matta,  ainda  occultamente 
e  soD  a  hypocrisia  de  que  alli  procurão  a  protecção  da 
policia. 

• «  No  Bonito  e  em  Caruaru,  porém,  vai-se  levantando 
uma  grande  ponta  do  véo ;  alli  já  está  um  jesuita  com  a 
especial  missão  de  pregar  a  sublevação,  de  organisar  a 
Jagquerie,  de  fanatisar  os  espirites  dos  homens  do 
campo,  de  desvaira-los  e  atira-los  sobre  nós. 

«  O  que,  porém,  é  mais  notável,  posto  que  não  nos 
cause  sorpresa,  é  que  já  houve  agitação,  já  houve  en- 
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saios  de  forças,  já  houve  seu  tal  ou  qual  principio  de 
execução. 

«  Cidadãos  importantes  e  proprietários,  que  hootem 
á  noite  Í4  de  Junho)  chegarão  do  Bonito,  nos  derâo 
estas  iniormações.  > 

O  governo  sabe  quanto  pode  um  barbadinho  reso- 
luto no  interior  do  nosso  paiz;  comprehende  a  facili- 
dade com  que  a  superstição  e  o  fanatismo  se  deiíão 
arrastar  por  esses  perniciosos  ultramontanos :  o  go- 
verno não  desconhece  que,  até  aqui  mesmo  nesta  corte 
civilisada  o  morro  do  Castello  attrahe  o  povo ,  com 
boas  verónicas,  com  palavras  insolentes  contra  as  in- 
stituições, com  os  terrores  do  inferno,  em  que  consiste 
a  única  religião  do  papa. 

O  governo  sabe  que  a  caixa  das  esmolas  para  o  po- 
brezinho de  Roma  se  enche,  não  só  com  as  dadivas  vo- 
luntárias, como  com  o  que  se  extorque  por  qualquer 
despacho.  O  governo  não  ignora  que  na  camará  eccle- 
siastica  se  cobrão  verdadeiros  impostos,  sem  lei  que 
os  autorise,  mas  conforme  a  tabeliã  que  lá  se  acha 
organisada,  e  que  se  ageita  para  mais  ou  para  menos, 
conforme  a  possibilidade  do  supplicante. 

As  folhas  de  Pernambuco,  como  este  Jornal  já  o 
publicou,  denuncião,  entre  outros  muitos,  os  seguin- 
tes conflictos : 

«  Da  tarde  para  noite  de  domingo,  3  do  corrente, 
deu-se  um  conflicto  na  matriz  de  Santo-Antonio,  que, 
a  não  ser  a  presença  do  Dr.  chefe  de  policia,  que 
immediatamente  compareceu,  assim  como  a  fíiga  de 
quem  o  havia  occasionado,  teríamos  talvez  de  lamen- 
tar graves  occurrencias. 

c  Um  moribundo  pedia  o  Sacramento,  e,  como  é 
costume,  o  sino  da  matriz  tocou,  chamando  os  fieis. 
Comparecerão  alguns  irmãos,  não  poucos,  e  muitas 
pessoas  do  povo ;  e  em  virtude  dos  últimos  árlos  do 
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gpvemo  â  respeito  da  auestão  religiosa,  iins  e  outros 
tomarão  opas.  Isto  vei\ao,  porém,  o  padre  coadjuctor 
declarou  desassombradamente  que  não  sahiria  com  o 
Sacramento  acompanhado  da  opa  interdicta^  visto  que 
só  obedecia  âs  ordens  ecclesiasticas^  e  não  ás  da 
autoridade  temporal,  em  quem  não  conhecia  o  poder 
de  deliberar  na  questão. 

«  Como  era  de  esperar,  as  palavras  do  padre 
coadjuctor  indignarão  a  multidão,  que  pouco  a  pouco 
cresceu  e  tomou-se  muito  importante.  Procurado  em 
sua  casa  o  Sr.  vigário,  afim  de  resolver  a  pendência,  e 
não  sendo  encontrado  ahi,  foi  isso  de  sobejo  para  que 
o  povo  tomasse  uma  attitude  ameaçadora,  e  o  padre 
coadjuctor  entendesse  conveniente  fugir,  valendo-se  da 
casa  do  sachristão  d'onde,  por  uma  janella,  ganhou 
a  rua. 

«  O  Sr,  Dr.  chefe  de  policia,  ahi  chegando  na 
occasião  mais  opportuna,  pôde,  com  o  auxilio  de  alguns 
irmãos  e  pessoas  consideradas,  acalmar  e  dispersar  o 
ajuntamento,  revelando  ainda  uma  vez  o  que  podem  a 
delicadeza  e  a  prudência  em  uma  conjunctura  como 
aquella,  em  que  a  autoridade  deve  manter  a  ordem, 
sem,  comtudo,  desconhecer  a  nutureza  dos  motivos 
que  a  perturbarão.  » 

t  Ante-hontem  á  tarde  tocou  a  Sacramento  na  egreja 
matriz  de  S.  José,  e  como  os  irmãos  se  apresentassem, 
não  quiz  o  padre  que  alli  exerce  o  cargo  de  vigário 
sahir  acompanhado  por  elles,  pois  são  as  ordens  que 
tem  do  prelado. 

c  Estava  este  de  visita  na  egreja  da  Penha,  e  para 
alli  correu  o  sacerdote  a  dar-lhe  parte  do  que  se  pas- 
sava. Então  frei  Vital  ordenou  que  dalli  sahisse  o 
Viatico.  E  assim  ficou  estabelecido.  > 

€  O  vigário  de  Campina-Grande,  padre  Calixto,  des- 
bandeirou-se  e  expellio  da  matriz,  em  um  dia  destes. 
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algumas  pessoas  que  tinbão  ido  ouvir  missa,  por  serem, 
disse  elle,  maçons  e  excommungados. 

«  O  caso  julgo  que  vai  ser  affecto  ao  juiz  de  direito 
da  comarca,  pois  consta  que  o  tal  vigário  houve-se  por 
um  modo  descommunal,  injuriando  os  individuos  que 
forâo  alvo  de  sua  ira.   » 

O  governo,  portanto,  não  pode  dizer  que  não  foi 
opportunamente  conhecedor  das  desgraças  que  soffre- 
mos,  e  menos  deixará  de  conjecturar  as  que,  ainda 
maiores,  nos  estão  preparadas. 

E  o  que  faz  o  governo  ? 

Nada  até  hoje ! 

E  cada  dia  que  se  passa,  sem  que  adequadas  e  enér- 
gicas providencias  sejão  tomadas,  é  uma  aggravação 
aos  males  a  que  o  Brazil  se  acha  exposto. 

Conte  o  governo,  por  cada  dia  de  demora  de  sua 
acção  contra  os  ullraraontanos,  outros  tantos  jorros  de 
sangue  brazileiro  que  terá  de  correr  tia  luta  que  se 
prepara. 

A  demora  vai  alentando  e  dando  animo  para  a 
resistência  a  todos  os  outros  bispos  que  se  conservâo 
ainda  apparentemente  resignados. 

Essa  demora  desacoroçôa  o  clero  brazileiro,  que, 
desprotegido  pelo  governo,  e  entregue  ao  ex-inforím- 
ta  conscientia,  se  curvará  de  todo  aos  bispos  romanos, 
que  despoticamente  actuão  sobre  elle. 

O  clero  brazileiro,  esse  elemento  de  ordem  com  que 
o  governo  podia  contar,  vai  faltar-lhe ;  por  que,  no  de- 
sespero, até  pela  falta  de  pão,  renegará  de  nossas  insti- 
tuições, que  lhe  não  dão  autonomia,  própria  indepen- 
dência e  coragem,  e  se  entregará,  envergonhado  de 
sua  nacionalidade,  á  cúria  romana. 

E,  ante  um  tal  espectáculo,  o  que  espera  ainda 
o  governo? 

Falta-lhe  força  ?  Falta-lhe  coragem  ? 

A  propósito  diz  o  Diário  da  Bahia  : 
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«  Se  em  outros  tempos,  nos  tempos  de  Portugal  an- 
tigo, os  reis  de  elevado  senso  politico  daquelle  povo,  de 
que  descendemos,  souberão  sempre  fazer  conter  a 
ávida  cúria  romana,  e  resguardar  de  suas  invasões  a 
soberania  da  coroa — como  seria  possivel  que  hoje, 
com  a  vitalidade  que  adquirirão  os  governos  moder- 
nos pelo  apoio  do  povo,  recuasse  o  Estado  brazileiro 
ante  as  usurpações  arrogantes  de  dous  ou  três  de  seus 
empregados,  que  antepõem  uma  carta  de  Roma  á  cons- 
tituição politica  do  Império,  que  elles  jurarão  manter 
em  todas  as  suas  partes,  só  porque  são  bispos  ? 

«  Quando  a  Europa  e  a  America  buscão  escudar-se 
do  ataque  do  rei  infallivel,  não  pôde  só  o  Brazil  des- 
curar da  liberdade  dos  cidadãos  e  da  soberania  na- 
cional atacada.  » 

O  que  receia  o  governo  ? 

Teme-se,  porventura,  dos  ultramontanos  da  camará 
dos  deputados  ou  do  senado  ? 

Não  sabe  o  governo  que  esses  homens  estão  fazen- 
do politica  com  esse  escândalo  ? 

Os  ultramontanos  do  Brazil  cominharãõ  emquanto  o 
governo  recuar.  No  momento  em  que  o  governo  ener- 
gicamente puzer  termo  ás  tropelias  que  até  hoje  têm 
sido  impunemente  praticadas,  elles  fugiráõ  espavoridos. 

Se  o  governo  se  amedronta  ante  elles,  o  paiz  será 
sacrificado,  e  esses  ultramontanos,  assim  satisfeitos  em 
sens  planos,  darão,  em  face  dos  que  se  retirarem  covar- 
demente, a  mais  homérica  gargalhada. 

E  será  para  rir  que  uma  insidia  grosseira  tenha  o 
resultado  para  que  foi  urdida. 

O  que  espera  Roma  ? 

Novos  ultrages  ? 

Convém  dar-lhe  tempo  para  que  melhor  se  prepare, 
e  opportunamente  desfeche  sobre  íiós  os  seus  raios,  e 
quando  talvez  seja  impossivel  arrancar  o  Brazil  das 
garras  de  um  infallivel  energúmeno  ? 

49 
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Por  toda  a  parte  actos  de  vigor  administrativo  e  po- 
litico apparecem  em  relação  aos  ultramontanos,  e  não 
ha  exemplo  de  que  ellés  se  animem  a  reagir  contra  a 
digna  energia  dos  governos. 

Pelo  simples  facto  de  ter  o  bispo  de  Mantaa  [m 
Maio  deste  anno)  proferido,  em  um  sermão,  algumas 
palavras  menos  respeitosas  em  relação  ás  instituições 
do  Estado,  foi  elle  arrastado  á  barra  do  tribunal  civil 
competmte,  e  condémnado  a  seis  dias  de  prisão 
e  cincoenta  e  um  francos  de  mulla,  como  é  referido 
no  Avenir  National. 

Aqui,  o  bispo  de  Pernambuco  desdenha  das  leis  e 
dos  poderes  do  Estado,  estabelece  luta  aberta  de  des- 
obediência, conculca  a  constituição  politica,  autorisa  o 
clero  á  resistência,  denuncia  ter  jurado  manter  as  leis 
de  Roma  contra  as  do  Lnperio,  acoroçôa  os  jesuítas  a 
levantar  os  fanáticos  contra  a  ordem  publica,  e....  con- 
tinua em  sua  diocese  são  e  salvo,  e  dispondo  do  poder 
de  que  ha  muito  devia  estar  privado  1 

Supporta-lo,  consentir  que  por  tal  arte  entorpeça  a 
marcha  administrativa  do  paiz,  e  nos  prepare  a  mais 
horrorosa  das  guerras  civis,  não  é  simplesmente  uma 
imprevidência,  é  um  crime. 

Todos  os  paizes  tratão  de  sua  libertação,  e  em 
idênticas  circumstancias  ás  em  que  nos  achamos. 

O  México  acaba  de  proceder,  nesta  matéria,  com  a 
maior  dignidade  e  patriotismo. 

Eis  o  que  se  lê  no  Jornal  do  Recife  : 

<  Em  uma  assembléa  nacional  de  um  paiz  reta- 
lhado por  tantos  ódios  e  paixões  partidárias  surge  mna 
idéa,  que  tem  o  poder  de  reunir  a  unanimidade  dos 
votos  I  E  um  facto  milagroso ! 

«  Que  idéa  é  esta,  que  ergue  a  fronte  vicloriosa 
sobre  tantos  interesses  encontrados ;  que  irmana  assim 
os  homens  em  um  campo  de  batalha  encarniçada  ? 
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c  E  a  liberdade  religiosa,  isto  é,  é  o  direito  dado  a 
cada  cidadão  de  adorar  a  Deus  a  seu  modo :  é  a 
separação  da  egreja  e  do  Estado. 

€  Contemplem  os  Brazileiros  este  attestado  do  pro- 
gresso do  mmido,  e  que  está  resumido  em  alguns 
artigos  da  lei. 

€  Ei-los : 

<  A  assembléa  nacional  votou  uma  lei  que  encerra, 
além  de  outras,  as  seguintes  disposições: 

«  Art.  1.**  A  egreja  e  o  Estado  são  independentes. 
(Votação  unanime.) 

«  O  congresso  não  pôde  promulgar  leis  que  estabe- 
leção  ou  prohibão  qualquer  religião.  (143  votos  con- 
tra 1.) 

t  Art.  2^  O  casamento  é  um  contracto  civil;  este 
contracto,  bem  como  os  demais  actos  da  vida  civil  dos 
individues,  são  da  exclusiva  competência  dos  fímccio- 
narios  e  autoridades  civis,  nos  termos  prescriptos  pelas 
leis,  e  terão  validade  e  força  de  lei.  (106  votos  con- 
tra 17.) 

t  Art.  3.^  As  corporações  religiosas  não  podem 
possuir  bens  immoveis.  (128  votos  contra  9.) 

«  Art.  í.^  Todos  os  habitantes  da  republica  .são 
dispensados  de  juramento  religioso.   (129  votos.) 

«  O  art.  5*"  estabelece  a  remuneração  do  trabalho. 
«  A  lei  não  reconhece  o  voto  religioso,  (102  votos 
contra  2.)  » 

E  o  Brazil  o  que  fará? 

O  governo  o  sabe,  e  está  mudo :  o  povo  murmura 
descontente  pela  falta  de  protecção  contra  os  ataques 
dos  ultramontanos ! 

Os  bispos  romanos,  e  desnaturalisados  já,  riem-se 
da  fraqueza  do  governo,  e  a  nação  caminha  ao  abys- 
mol 
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Digamos,   como  disse  Bernardo  Pereira  de  Vas- 
concellos : 

«  Ah!   senhores,   previnamos  taes  fataudades  à 
NOSSA  pátria!  » 

Rio  de  Janeiro,    16  de  Agosto  de  1873. 
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Descuido  do  governo  do  Brazil.  —  Domini»  át  Koma. —  Centura  dos  jomaes 
dê  Peraambuco  ao  governo  pela  falta  de  providenoiae  nece^earias  a  oenter 
o  bispo  em  seus  desmandoe.  —  Notob  ultrages  ás  leis  civis  e  ao  governo. 
— O  bispo  de  Maríanna  pronuncia-se  em  favor  dos  nltramontanos. —  Maio- 
res diificuldades  para  o  governo  devidas  á  fal^^t  eoragem  e  de  acção. 
— A  egreja  dê  Ghrísto  não  se  pôde  confundir  co^^Hpreja  romana. — Ainda 
Bernardo  Pereira  de  Yasooncellos.  4HF 


O'  Fiunce,  tu  dors,  et  Home  te  met 
'iam   les   fersl... 

MlCHAVI). 


Bem  podemos  dizer  ao  nosso  paiz  o  que  o  padre 
Michaud  disse  á  França: 

Brazil,  tu  c  o  teu  governo  se  descuidão ,  e  Roma  te 
avassalla. 

Tal  é  a  triste  verdade  de  quanto  se  observa. 

Procura-se,  mantendo  a  ignorância  do  povo,  e  para 
conservar  inalteráveis  as  cousas,  arredar  a  discussão 
do  terreno  verdadeiro  em  que  deve  ser  tratada. 

Argumentos,  que  só  a  argúcia  clerical  tem  lembra- 
do, são  reproduzidos.  Como  se  as  doutrinas  não  sanc- 
cionadas  pela  razão,  pela  lógica  e  pela  experiência, 
pudessem  ainda  prevalecer ;  como  se  o  — crê  ou  morre 
não  tivesse  attingido  já  ao  ridiculol 

O  tempo  passa,  e  a  opportunidade  se  perde. 

E  emquanto  a  paciência  do  povo  se  esvae,  a  demora 
das  providencias  do  governo  produz  os  seus  infalliveis 
resultados. 

A  descrença  apodera-se  do  espírito  publico,  a  con- 
fiança nos  altos  poderes  do  Estado  diminae  sensivel- 
mente. 
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O  cidadão  se  considera  desamparado. 

c  Que  contra  o  jesuíta  defenda  cada  um  de 
per   si  a  sua  familía,    bens  e  honrai  > 

.  E  o  brado  que  já  vimos  escripto  em  uma  folha  de 
Pernambuco  I 

Salve-se  quem  puder,  é  o  grito  da  agonia  do  nau- 
frago, e  é  o  que  ha  de  repercutir  em  todas  as  provin- 
cias,  victimas  dos  ultramontanos,  e  sem  apoio  nos 
delegados  da  n^||^ 
Nessa  mesmaj^P^t  (A  Provinda)  se  lê : 

t  Razão  tivemos  para  não  bater  pahnas  ás  arro- 
gâncias do  governo  e  do  presidente. 

c  Está-se  vendo :  a  que  se  tem  reduzido  as  medi- 
das governativas? 

t  Papel  e  papel,  e  nada  mais. 

c  Dirão  que  o  governo  delibera,  que  ainda  não  é 
tempo  de  desesperar  I 

€  Porém,  uns  vinte  soes  já  são  passados,  e  esse 
prazo  fatal,  esses  trinta  dias,  depois  dos  quaes  o  go- 
verno mostraria  para  quanto  presta,  esse  prazo  já  é  do 
dominio  da  historia,  e  nada.... 

c  Interdicções  levantadas  pelo  juiz  de  capellas  e  o 
bispo  firme,  e  o  viatico  sahindo  ás  occultas  como  em 
terras  de  infiéis,  e  as  irmandades  sem  terem  que  fazer 
das  opas. 

c  Egrejas  abertas  pelo  juiz  de  capellas,  e  o  bispo 
firme  e  os  padres  longe  dessas  egrejas. 

ff  Âfiãrmações  armadas  por  bem  do  beneplácito,  e 
o  bispo  firme,  e  o  breve  publicado  nas  matrizes,  e  as 
ordens  repetidas,  como  antes  do  celebre  aviso,  que,  se 
veio  fazer  alguma  cousa,  veio  firmar  o  império  do  je- 
suitismo romano. 

ff  Em  summa,  nada  e  nada  ha  feito  o  governo.  > 

Pela  demora  vão  surgindo  novas  desobediências :  as 
resistências  se  organisão,  as  difficuldades  para  o  gover- 
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no  se  multiplicao,  e  o  futuro  se  toma  cada  vez  mais 
tenebroso  1 

Uma  nova  pastoral  foi  dada  á  luz  em  9  deste  mez, 
a  do  Sr.  bispo  de  Marianna  (!)  que  também,  repro- 
vando a  doutrina  do  beneplácito,  anathematisando  a 
constituição  politica,  e  sem  a  menor  attenção  nem 
respeito  á  ordem  do  governo  de  12  e  Junho  deste  anno, 
mandou  acintosamente  publicar  e  dar  execução  ao  ce- 
leberrimo  breve  de  Pio  IX,  de  29  de  Maio,  não  auto- 
risado  pelo  poder  civil  1 

E  para  isso  esse  bispo  cita  o  Syllabus,  em  confor- 
midade do  qual  procede  1 

E  uma  aberração  dos  sãos  principios,  e,  a  todos  os 
respeitos,  lamentável. 

O  Sr.  bispo  de  Marianna  preferio  obedecer  aos  ca- 

f)richos  de  Pio  IX,  e  se  declarou  romano,  sem  se 
embrar  de  que  estava  no  Brazil ,  exercendo  cargo 
brazileiro,  e  que  assim  lhe  cumpria  respeitar  as  leis 
do  Estado. 

Bem  temos  previsto  tudo  quanto  vai  occorrendo. 

E  cada  dia  que  se  passa,  como  já  o  dissemos,  sem 
que  a  acção  enérgica  do  governo  se  faça  sentir,  é  um 
passo  gigantesco  mie  se  dá  para  precipitar  o  paiz  em 
um  abysmo  insondável. 

O  governo  podia  ter  feito  recahir  a  sancção  legal 
contra  um  só  bispo,  o  de  Pernambuco,  se  tivesse 
opportunamente  cumprido  o  seu  dever.  Os  outros  se 
conterião. 

Agora  é  mister  que  estenda  a  sua  energia  contra  o 
arcebispo  da  Bahia  e  os  bispos  do  Pará,  do  Rio- 
Grande  do  Sul,  do  Rio  de  Janeiro  e  de  Marianna  1 

Tão  rebelde  é  um  como  os  outros.  O  de  Pernam- 
buco e  os  seus  companheiros  de  cruzada  perjurarão 
igualmente. 

Desnaturalisados  estão  todos. 

Se  o  governo  praticar,  em  relação  a  esses  estran-^ 
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gáros  nocivos  ao  paiz,  o  que  praticaria  com  brazileiros 
em  circumstancias  ordinárias,  isto  é,  se  o  governo  usar 
dos  meios  que,  ha  dous  dias,  lhe  forão  calculadamcnt« 
lembrados  pdo  chefe  catholico  ullramontano  no  senado, 
para  o  fim  a  que  os  romanos  aspirao,  que  é  a  des- 
moralisação  completa  do  pod^  civil,  para  sobre  ella 
firmar  o  despotismo  theocratico,  governo  e  paiz  se 
abysmaráõ. 

Para  a  grangrena,  o  ferro  em  brasa. 

E  emquanto  o  ferro  em  brasa  pode  ser  empre- 
gado regularmente,  aquelle  que,  receioso  de  usar 
desse  remédio  eíBcaz,  deixar  perecer  o  enfermo,  será 
o  seu  assassino. 

As  condescendências  mal  entendidas,  que  criao  as 
protellaçôes  e  a'  indifferença ,  e  que  constituem  o 
defeito  capital  dos  governos  do  Èrazil,  levarão  as 
cousas,  na  questão  presente,  ao  estado  lamentável 
em  que  se  achão. 

Â  principio  nada  se  podia  temer  do  fanatismo, 
que,  não  açulado  ainda,  se  não  tinha  preparado.  Hoje 
será  talvez  necessário  travar  luta  medonha  com  a  su- 
perstição, especialmente  do  povo  do  interior. 

E  pelos  males  que  occorrerem,  devido  á  procras- 
tinação de  providencias,  quem  será  o  responsável  ?  so- 
mente o  governo! 

E  o  que  mais  é  (com  pezar  o  dizemos)  parece  que 
o  governo,  por  sua  gloria  talvez,  quer  também  arras- 
tar a  questão  para  o  campo  dos  gladiadores  polí- 
ticos 1 

E  um  erro  lamentável  e  de  que  já  vamos  colhendo 
os  resultados. 

Emquanto  aqui  uma  voz  autorisada  nos  diz  sem 
fundamento :  Combateis  com  o  único  fim  da  disso- 
lução politica  do  Império  —  folhas  da  opposição  diz^ : 

<  Pátria  infeliz  I  Brigão  dous  despotismos,  o  do 
poder  pessoal  e  o  do  poder  jesuitico,  e  só  tens  a  es- 
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perar  que  elles  acabem  entendendo-se,  para  o  teu 
completo  avassallamento  /  > 

Não  é,  porém,  nesse  campo  que  queremos  discutir 
a  questão. 

Altamente  social  é  ella,  e  interessando  igualmente 
a  todos  os  partidos ,  o  concurso  de  todos  deve  vir 
livre  e  desembaraçado,  escoimado  de  jactâncias  poli- 
ticas em  favor  da  causa  commum. 

Não  pedimos  a  separação  da  egreja  romana  do  Es- 
tado senão  como  consequência  lógica  dos  principies 
que,  assentados  factos  irrecusáveis,  não  podem  jamais 
mudar  de  essência 

E  um  erro  evidentissimo  affirmar  que  só  se  dá  o 
capricho  e  desobediência  de  poucos  padres,  e  que  por 
isso  a  luta  não  está  estabelecida  com  o  chefe  romano. 
Os  factos  attestão  o  contrario, 

Na  verdade  pasma  ver  assim  desvirtuar  os  acon- 
tecimentos. 

A  acção  dos  nossos  bispos  não  é  espontânea :  elles 
desobedecem  ao  poder  civil  por  ordem  do  chefe  da 
egreja. 

0  Syllabus^  a  infallibilidade,  as  bulias,  os  breves 
sem  beneplácito,  e  tudo  em  opposição  á  nossa  organisa- 
ção  politica  e  social,  são  a  causa  única  da  luta  em  que 
nos  vemos  empenhados. 

E  o  Syllabus,  a  infallibilidade,  as  bulias,  os  breves 
e  decretos  romanos,  são  conspirações  da  egreja  roma- 
na por  seus  chefes  e  denominadores,  para  fazerem 
baquear  o  poder  civil,  a  autonomia  do  Brazil,  e  a 
soberania  nacional. 

Ou  os  nossos  poderes  políticos  tendem  á  revogação 
da  constituição  do  Estado,  subslituindo-a  pelo  despo- 
tismo do  pobrezinho  infallivel;  ou  querem  manter  as 
liberdades  consagradas  na  lei  fundamental. 

Na  primeira  hypothese,  e  para  a  continuação  da 
egreja   romana  como  do  Estado,  não  haverá  mais 
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questão ;  curvado  ao  Syllabusy  destruído  o  benepladto, 
morta  a  liberdade  de  consciência,  e  posto  em  pratica 
o  ' —  copidemos  gladium  gladio  —  o  pontífice  e  o  rei 
absoluto  viverião  na  melhor  harmonia,  coadjovando*se 
mutuamente.  Mas  nem  mesmo  assim  se  podia  dizer 
que  havia  consorcio  entre  a  egreja  e  o  Estado, 
porque,  praticamente,  o  que  se  dava  era  alliança 
entre  dous  soberanos  despóticos,  que,  dependentes  um 
do  outro  para  melhor  subjugarem  os  povos,  se  con- 
chegavão  somente  no  interesse  pessoal  reciproco. 
Na  hypôthese,  porém,  de  ser  mantida  a  constituição 

Íolitica,  que  estabelece  entre  o  nosso  governo  e  o  de 
Loma  um  antagonismo  insuperável,  a  alliança  não  é 
só  uma  utopia,  é  a  desordem,  a  anarchia,  a  fraude,  a 
deslealdade,  o  embuste,  e  a  traição  em  eíFectividade. 

Â  infallibilidade  com  o  Syllabus,  e  as  prerogativas 
liberaes,  estabelecidas  pela  nossa  constituição,  são 
inimigos  irreconciliáveis  e  que  se  repellem  radicalmen- 
te. São  duas  entidades  que  não  podem  jamais  achar-se 
lealmente  consorciadas. 

E  dado  esse  consorcio  sem  duvida  fícticio,  como  o 
que  actualmente  existe  no  Brazil,  aquellesque  o  susten- 
tão,  e  que  por  miseras  conveniências  politicas  enten- 
dem acertado  mantê-lo,  são  forçados  aos  maiores  para- 
doxos em  matéria  social  e  civil. 

É  assim  que  sustentão  <  que  o  estadista  jamais 
terá  a  ambição  de  estabelecer  o  casamento  e  o  registro 
civis,  mesmo  quando  a  tentação  das  grandezas  mmi- 
danas  transvie  os  sacerdotes.  »  (Disse-o  o  Sr.  ministro 
da  justiça  na  camará  temporária!) 

Taes  estadistas  nem  attendem  ao  oue  se  passa  nas 
nações  cultas,  e  nem  cfuerem  comprenender  o  verda- 
deiro  interesse  da  sociedade  civil. 

Para  manter  a  união  da  egreja  e  do  Estado,  dizem 
elles : 
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«  A  egrejâ  catholica,  como  Jesus-Christo  a  fundou, 
deve  permanecer  consorciada  com  o  Estado,  t 

Mas  a  egreja,  como  Jesus-Cbristo  a  Amdou,  não  é 
a  egreja  romana,  porquanto  a  desmoralisação  a  quo 
esta  chegou,  os  erros  grosseiros  que  tem  commettido, 
a  affastárão  da  que  o  divino  Mestre  constituio,  como  já 
o  temos  provado  sem  réplica. 

Se  a  mageslade  da  religião  deve  ser  reconhecida  (» 
honrada  pela  autoridade  soberana,  e  se  a  religião,  em 
sua  genérica  expressão,  constituo  as  relações  entre  a 
creatura  e  o  Creador,  e  se  a  sublimidade  de  taes  re- 
lações depende  da  liberdade  com  que  se  escolhe  o 
meio  de  aproximação  entre  o  ser  supremo  e  a  sua  ima- 
gem^ é  fora  de  duvida  que  a  única  doutrina  possível  e 
acceitavel  é  a  do  estabelecimento  da  mais  plena  liber- 
dade de  cultos. 

Assim  não  se  proscreve,  não  se  illude,  nem  se  im- 
põe a  religião. 

O  Estado  que  escolhe,  prefere  e  impõe  em  matéria 
religiosa,  mata  a  religião  preferida,  ou  succumbe  á 
insidia  dos  homens  que,  ã  testa  da  assim  preferida, 
caminhão  certeiros  á  conquista  do  poder. 

E  Roma  não  é  uma  religião. 

Não  se  engane  o  povo :  não  confunda  Christo  com 
o  papa.  Lembre-se  que,  se  o  anjo  máo  foi  precipitado 
no  aDvsmo  por  ter  querido  eievar-se  até  o  Creador, 
Pio  Ia,  arrogando-se  a  infallibilidade,  attributo  só  da 
divindade,  segue  o  mesmo  caminho  do  anjo  máo. 

E  quem  se  abraçar,  illudido,  com  Pio  IX,  e  obedecer 
aos  seus  despóticos  decretos,  precipitar-se-ha  com  elle. 

E  esse  abysmo,  para  os  que  o  lisonjearem,  será  mes- 
mo neste  mundo;  está  no  despotismo,  na  fogueira,  na 
iptolerancia  e  na  morte  politica. 

Ninguém  se  illuda  com  o  que  foi,  e  o  que  é  a  egreja 
romana. 
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A  que  existio  até  1870  não  é  a  actual.  O  Vaticano  a 
siibstituio  pela  que  então  se  creou. 

Já  uma  vez  dissemos  que  se  tínhamos  egreja  do 
Estado,  e  designadamente  a  romana,  era  ella  a  anterior 
iquella  época  (1870). 

E  se  esla  foi  então  modificada,  e  independente  de 
annuenoia  dos  poderes  politicos  do  Brazil,  é  conse- 
(juencia  qu^  actualmente  não  ha,  no  rigor  juridico, 
religião  do  Estado. 

Cumpre,  porém,  não  esquecer  que,  mesmo  antes 
de  1870  e  independente  da  novação  praticada  pelo 
Vaticano,  já  as  exigências  impertinentes,  a  arrogância, 
a  fraude  da  egreja  romana  se  fazião  sentir,  e  atomavão 
de  impossivel  alíiança  com  qualquer  Estado  livre,  bem 
constituido. 

Já  em  1826,  Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  o 
estadista  eminente  e  perspicaz,  comprehendéra  que  só 
sob  certas  bases  se  podia  continuar  a  apparentar  o 
consorcio  dessa  egreja  com  o  Estado. 

Avaliara  quanto  tinha  já  occorrido  e  occorria,  para 
fundar  sabia  e  prudentemente  nos  factos  o  procedimento 
a  observar  para  com  a  cúria  romana  e  a  santa  sé. 

Dizia  elle : 

«  O  pontifice  irritado  contra  Luiz  XVIII,  recusou 
confirmar  vários  bispos  que  elle  tinha  nomeado  em  18 1 7. 

c  O  mesmo  pontifice  também  recusou  confirmar  frei 
Joaquim  de  Santa-Clara,  eleito  arcebispo  de  Évora :  e 
notemos,  senhores,  que  o  principal  motivo  foi  ter  feito  o 
elogio  fúnebre  do  marquez  de  Pombal,  o  maior  minis- 
tro que  Portugal  tem  tido. 

<  E  em  Roma  crime  a  gratidão,  e  a  gratidão  para 
os  bons  servidores  do  Estado  I » 

Os  caprichos  do  chefe  romano  são  mais  frequentes 
do  que  os  seus  actos  de  prudência  e  de  acerto. 
E  assim  como  ninguém  mais  trabalha  contra  as  mo* 
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narchías  do  que  os  máos  reis,  assim  também  contra  o 
catholicismo  ninguém  ousaria  tanto  como  o  têm  feito 
os  chefes  romanos. 

Provaremos  em  outro  artigo  que  a  egreja  romana, 
sempre  contradictoria,  condemna  hoje  o  que  hontem 
ensinou  e  defendeu,  e  que,  portanto,  essa  dubiedade, 
sempre  fatal  ao  credito  e  á  moralidade  de  um  chefe, 
tem  perturbado  e  extinguido  nessa  egreja  a  sua  co-par- 
ticipação  no  catholicismo,  cuja  existência  depende  es- 
sencialmente da  immutabilidade  da  fé,  do  dogma  e  da 
doutrina  ensinada  pelo  instituidor  da  religião. 

Emquanto  hoje  se  nos  diz : 

«  E  um  erro,  é  uma  blasphemia,  é  uma  heresia, 
dizer  que  não  devemos  manter  como  do  Estado  a  egreja 
romana  tal  qual  ella  se  acha.  t  Vasconcellos  propu- 
nha, ainda  em  1826  (e  quando  a  própria  egreja  não 
admittia  a  celeberrima  infallibilidade  papal,  de  que  o 
próprio  Pio  IX  duvidou),  as  bases  únicas  possiveis, 
para  entreter  a  disposição  da  1*  parte  do  art.  5"*  da 
constituição  politica. 

Entre  essas  bases  se  achão  as  seguintes: 

«  Base  3.* — Á  assembléa  geral  legislativa  compete 
regular  o  exercicio  do  direito  de  padroado. 

«  Base  4.* — O  arcebispo  da  Bahia  erigirá,  desmem- 
brará, reunirá  e  organisará  as  dioceses  conforme 
as  demarcações  civis  sanccionadas  pela  assembléa 
geral. 

«  Base  5.* — O  mesmo  arcebispo,  e  na  sua  falta  o 
mais  antigo  dos  bispos,  confirmará  os  bispos  e  estes 
o  arcebispo. 

«  Base  6.* — Os  bispos  poderáõ  proceder  á  secula- 
risação  dos  regulares  de  um  e  de  outro  sexo,  que  a 
solicitarem. 

«  Base  7.* — Nenhum  estrangeiro  exercerá  acto  ai- 
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gum  de  jurisdicção  ecclesiastica  no  Império,  nem  ainda 
por  virtude  de  commissão. 

«  Base  8.* — Dar-se-ha  circumstanciada  conta  ao 
pontifico  romano  de  quanto  se  fizer  de  novo  no  Im- 
pério em  mataria  ecclesiastica. 

«  Base  9.* — Se  a  corte  de  Roma  recusar  uma  tão 
importante  como  orthodoxa   negociação,   o  governo 

OBSERVARÁ    A   DISCIPLINA    DOS    BONS  SÉCULOS  DA  EGREJA.   • 

Dizia  elle  sustentando  essas  bases : 

«  A  doutrina  da  base  5**  foi  observada  na  Egreja 
pelo  longo  espaço  de  dez  séculos ;  os  bispos  ckU) 
instituídos  ou  confirmados  pelos  bispos. 

«  Este  poder  passou  para  o  pontífice  no  século  XI, 
e  o  bem  da  religião  e  do  Estado  pede  que  seja  res- 
tituído aos   bispos  do  Brazil. 

•  Gomo  depender  nesta  matéria  da  corte  de  Roma? 
«  Que  males  não  nos  causaráõ  quasquer  denegações 
da  parte  delia? 

<  O  Brazil  não  precisa  que  estrangeiros  venbão 
exercer  jurisdicção  ecclesiastica  no  seu  seio ;  tem  hábeis 
sacerdotes,  a  quem  deve  competir  este  emprego, 

«  Cesse,  pois,  Roma  de  enviar-nos  os  seus  pro- 
cônsules, e  restituão-se  aos  nossos  bispos  os  seas 
inauferíveis  direitos,  ha  tanto  tempo  usurpados. 

«  Quem,  a  não  ser  um  ultramonlano,  poderia  con- 
testar esta  base  7*? 

t  Mas,  senhores,  o  que  mostra  sobretudo  o  nosso 
catholicismo,  é  a  base  9^. 

<  Se  Roma  fôr  surda  ás  nossas  representações,  se 
ella  não  attender  a  tão  orthodoxa  negociação,  nem  por 
isso  a  religião  catholica  apostólica  deixará  de  ser  a 
dominante  do  Império. 

«  Neste  caso,  não  esperado,  abraçaremos  a  disci- 
plina dos  bon{>  séculos  da  egreja,  e  rogareaios  a  Deus 
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para  que  abra  os  olhos  e  toque  o  coração  do  pontífice 
romano,  i 

E  claro  que  o  illustrado  estadista  não  confundia 
catholicismo  com  Roma. 

O  que  elle  claramente  queria  era  a  instituição  de 
uma  egreja  brazileira,  guardadas,  quanto  possivel,  as 
boas  relações  de  amisade  com  o  pontificado,  e  como 
de  poder  a  poder,  mas  sem  dependência  que  obs- 
tasse a  acção  da  egreja  e  do  governo  do  Brazil. 

E  esse  grande  estadista  não  teve  escrúpulos  de  ma- 
nifestar a  predilecção  pelo  systema  adoptado  pelos 
Estados-Unidos  da  America  do  Norte,  systema  que 
se  baséa  na  plena  liberdade  de  cultos. 

E  aquelles  que  sem  temor  dos  preconceitos,  sem 
se  avassallarem  ás  Conveniências,  e  com  vistas  somen- 
te no  bem  estar  presente  e  futuro  desta  terra,  se  animão 
a  dizer  em  18/3  quanto  Vasconcellos  já  sustentava 
em  1826,  são  Ímpios^  são  anarchistas  e  petroleiros, 
e  mierem  sublevar  o  povo  contra  as  instituições ! 

Inconsequentes  I 

Nem  sabem  definir  o  que  pretendem ! 

Rio  de  Janeiro,  20  dt  Agosto  de  1873. 


Aadtcia  do  bispo  d j  Pará. — ^Acre  censura  por  elle  dirigida  ao  tenador  Leitio 
da  Ganha,  ao  governo  e  ao  povo  brasileiro.— Insionaçiío  de  que  te  aehs 
esse  bispo  de  accordo  com  o  Imperador. — Trono  e  Altar.— Aviltamento  do 
Impeno  pela  cnria  romana. 


O  escândalo  cresce  1 

O  governo  já  é  chamado  a  contas  pelos  bispos ! 

E  da  inércia,  da  incúria  e  da  indevida  benevolência 
com  que  ate  hoje  têm  sido  tratados  os  negócios  eccle- 
siasticos  pelos  poderes  do  Estado,  pretende-se  tirar 
partido  para  justificar  os  últimos  attentados! 

Desde  que  se  deixa  o  crime  impune,  autorisa-se  a 
reincidência  na  transgressão  da  lei. 

A  longanimidade  do  governo  vai  produzindo  tristes 
mas  indeclináveis  resultados  :  cada  dia  que  passa  novo 
attentado  se  registra. 

Pela  resolução  de  12  de  Junho,  o  governo  disse  o 
seu  pensamento  em  relação  aos  crimes  dos  bispos 
ultramontanos. 

Mas  os  bispos  conservão-se  firmes  em  seu  posto, 
ameação  o  governo,  e  continuão  impunes  1 

Nem  sequer  supporlão  elles  já  a  liberdade  de  tri- 
buna aos  representantes  da  nação ! 

O  Sr.  senador  Ambrósio  Leitão  da  Cunha,  referin- 
do-se,  segundo  as  informações  que  recebera,  a  alguns 
factos  praticados  no  Pará  pelo  respectivo  diocesano,  e 
avaliando  o  alcance  das  tropelias  que  alli  se  praticavão 
contra  a  liberdade  civil  e  religiosa,  contra  a  faculdade 
de  exprimir  o  pensamento,  contra  a  tolerância  consti- 
tucional de  outros  cultos,  e  até  contra  a  segurança  in- 
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divídual,  manifestoa-se  profunda  e  sinceramente  con- 
tristado ante  um  tal  espectáculo ;  e,  acabrunhado  pela 
idéa  dos  desastres  que  inevitavelmenlie  trarião  ao  paiz 
a  inconsideração  e  a  audácia  desse  bispo,  exigio  a  re- 
pressão dos  enormes  escândalos  que  alli  se  davão. 

O  Sr.  senador  cumprio  assim  ò  seu  dever,  e  provou 
o  seu  amor  e  dedicação  ao  paiz,  satisfazendo  o  nobre 
encargo  de  defender,  nos  limites  legaes,  áquelles  de 
quem  recebera  o  nobre  mandato  que  exercia. 

O  bispo  do  Pará,  que  se  dóe  ae  não  ver  o  senado 
composto  somente  de  ultramontanos  e  de  humildes 
servos  do  Syllabus,  esqueceu  a  sua  preconisada  missão 
de  paz,  e  com  humildade  romana  e  paciência  jesuitica 
atirou-se  enraivecido  e  furioso  contra  esse  senador  do 
Império,  e,  arrojado,  lhe  dirigio  uma  insultuosa  carta, 
mandando  logo,  e  por  ostentação  de  desabafo,  publica- 
la  no  seu  jornal  I 

Emquanto  o  governo  poupa  os  bispos  e  consente 
que  elles,  impunes,  preparem  o  povo  para  a  resis- 
tência armada,  os  bispos  altanados  o  injurião  atroz- 
mente, o  ameação,  e  o  escarnecem! 

Avaliem  os  leitores  a  somma  e  importância  dos  in- 
sultos que  ao  paiz,  ao  governo  e  ao  representante- vi- 
talicio  da  nação  se  contém  na  seguinte  verrina: 

«  Sr.  senador. — V.  Ex.  diz  que  o  Brazil  está  aca- 
brunhado com  este  procedimento  dos  bispos,  e  deseja 
ardentemente  a  repressão  de  tão  enormes  escândalos. 

t  Acabrunhado,  em  verdade,  está  o  pobre  Brazil  de 
injustiças  clamorosas,  de  manias  bysantinas,  de  poli- 
ticas de  ficções,  de  especulações  ignóbeis,  de  transac- 
ções degradantes,  de  apostasias  tristissimas,  de  pro- 
stituições de  toda  a  ordem,  de  impiedades  desalmadas 
de  desmorahsação  sem  nome,  contra  o  que  nada 
podem  os  Archimedes  sem  alavanca,  que  pretenderem 
governar  sem  religião. 

€  Acabrunhado,  em  verdade,  e  muito,  está  o  pobre 
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Brazil,  Sr.  senador,  vendo  as  paixões  ^ae  se  despe- 
nhão,  cada  vez  mais  violentas,  insaciáveis,  devorantes, 
pelas  corrediças  aue  o  próprio  poder  lhes  está  abrindo 
complacente,  vendo  os  desacatos  ao  sanctuario,  os  ata- 
ques públicos  á  propriedade,  os  assassinatos  dos  un- 
gidos do  Senhor,  o  geral  desprezo  da  autoridade,  e  mil 
outros  signaes  do  tempo,  que  annuncião  espantosas 
catastrophes. 

c  Acabrunhado,  em  verdade,  e  muitissimo,  está  o 
misero  Brazil,  vendo  que  lhe  querem  apagar  a  luz 
dos  ensinos  catholicos,  para  intema-lo  na  noite; 
na  noite  do  sensualismo,  ao  materialismo,  do  nibilismo 
pagão,  noite  profunda  em  que  desappareceráõ,  de 
envolta  o  altar  e  o  throno,  as  crenças  e  as  instituições. 

c  Nós,  bispos,  pelo  contrario,  estamos  reagindo 
contra  tão  fatal  tendencial  > 

A  procrastinação  de  providencia,  e  a  notabilissima 
beni^idade  do  governo  para  com  os  bispos  são  bem 
remuneradas  por  ellest 

A  inércia  e  evangélica  resignação  do  poder  civil  são 
bem  qualificadas  pelo  bispo  do  Pará. 

Imperador  e  ministros  são  —  Archimedes  sem  ala- 
vanca ;  —  são  tristes  e  impotentes  creaturas  ante  a 
supremacia  episcopal! 

O  Imperador,  os  ministros  e  os  representantes  da 
nação  acabrunhão  o  Brazil  com  injustiças  1 

Elles,  como  todos  os  brazileiros,  c  são  politicos 
fingidos,  especuladores  ignóbeis,  tansigentes  degra- 
dados, apóstatas,  prostituídos,  Ímpios,  desalmaaos, 
desmoralisados  sem  nome,  arrastados  por  paixões 
violentas,  irracionaes,  sensuaes,  materiaes  estragadores 
das  crenças  e  das  instituições,  etc.  I  > 

Os  bons,  os  sensatos,  os  moralisados,  os  exempli- 
fícadores  são  os  bispos  ultramontanos  e  é  por  isso  que : 

<  Estão  reagindo  contra  a  fatal  tendência  1  » 

Por  mais  de  uma  vez  temos  dito  que  o  lastimoso 
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estado  â  que  se  vè  reduzido  o  paiz,  na  questão  ora 
agitada,  é  só,  e  unicamente,  devido  aos  governos. 

O  bispo  do  Pará  incumbio-se  da  demonstração  dessa 
these,  e  o  fez  de  modo  esplendido. 

Os  governos  do  Império  vão  ser  convencidos  de 
connivencia  criminosa  com  o  ultramontanismo ! 

O  bispo  do  Pará  os  denuncia  de  alta  traição  contra 
as  instituições  politicas  I 

Vejamos  o  oue  diz  esse  bispo,  e  pedimos  aos  lei- 
tores a  mais  calma  e  reflectida  attenção. 

O  bispo  do  Pará,  por  sua  vez,  atira  ás  faces  dos 
governos  do  Brazil  os  crimes  por  estes  commettidos. 
Attendão  os  leitores : 

c  Tomarei  a  liberdade  de  lembrar  a  V.  Ex.  alguns 
desses  actos,  perfeitamente  idênticos,  e  que  passarão 
sem  minimo  reparo. 

t  Tendo  o  governo  imperial  publicado  o  decreto  de 
22  de  Abril  de  1863,  dirigi  a  S.  M.  o  Imperador  uma 
memoria,  que  todo  o  Brazu  leu  com  algum  interesse, 
na  qual,  depois  de  mostrar  que  os  bispos  não  podião 
annuir  ás  frequentes  invasões  do  poder  civil  dentro  dos 
limites  da  egreja,  dizia  estas  palavras  que  parecião 
prevenir  as  injustas  accusações  de  hoje :  c  Embora 
neste  século,  em  que  tanto  se  assoalhão  idéas  de  li- 
berdade e  tolerância,  se  não  possa  soifrer  que  recla* 
memos  uma  e  outra  em  favor  de  nosso  santo  ministé- 
rio ;  embora  as  mais  puras  intenções  corrão  risco  de 
ser  desfiguradas,  não  cremos  sahir  dos  limites  da  sub- 
missão e  do  respeito  devidos  aos  altos  poderes  do  Es- 
tado, fazendo-lhes  ouvir,  com  a  dignidade  calma  do 
nosso  ministério,  a  voz  da  verdade  e  da  justiça.  » 

E  concluia  nestes  termos : 

'  Não  podemos  cooperar  (ao  decreto)  sem  compro- 
metter  nossa  consciência  e  o  bem  da  egreja.  » 

*  Era  o  rum.  possumus  dos  apóstolos,  bem  desen- 
ganado. » 
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Quiz  o  governo  regulârisar  es  seminários  episcopaes, 
que  são  subsidiados  pelo  Estado ;  os  bispos  desobe- 
decerão e  ficarão  impunes,  sacrificada  assim  uma  das 
altribuições  do  poder  executivo  1 

E  ainda  mais  aggravante  foi  a  desobediência,  por- 
que, em  officio  de  10  de  Janeiro  de^  1864,  o  bispo  do 
Pará  dizia  ao  ministério  do  império,  como  elle  agora 
o  refere,  o  seguinte : 

«  Esse  decreto  opprime^nos,  Sr.  ministro;  sim,  op- 
prime-nos,  porque  nos  reduz  á  necessidade,  não  de 
resistir,  mas  de  ficar  inactivos  e  oppôrmos  a  um  go- 
verno, a  quem  amamos,  a(j[uella,  sempre  penosa,  ainda 
que  muitas  vezes  necessária,  palavra  dos  apóstolos  — 
non  possumus.  » 

«  Declarei,  pois,  ao  governo  que  não  podia  reco- 
nhecer o  decreto,  nem  executa-lo.  » 

E  foi  esse  bispo  punido  ?  Elle  ostenta  a  impunidade. 
E  para  mais  molestar  o  governo  imperial  pergunta : 

t  Descobrio  o  governo  nessa  linguagem  o  accento 
de  um  rebelde,  de  um  revoltado  ?  » 

Attendão  agora  os  leitores  á  resposta  esmagadora 
que  esse  bispo  dá  á  sua  pergunta  : 

«  Nada  âisso,  Sr.  senador :  e  a  prova,  ei-la  aqui. 
Pouco  tempo  depois,  indo  eu  á  corte,  tive  a  honra  de 
ser  visitado  .pelo  mesmo  Sr.  marquez  de  Olinda,  chefe 
então  do  gabinete  e  ministro  do  império,  referendário 
do  decreto,  assim  como  pelos  seus  dignos  collegas  do 
ministério,  dispensando-me  todos  as  maiores  provas 
de  consideração  e  estima. 

<  Sua  Magestade  mesmo,  em  uma  audiência  que 
dignoU'Se  dar-me  em  Petrópolis^  perante  o  actual  vene- 
rando metropolita  do  Brazil,  teve  a  bondade  de  dkkr- 

ME    PALAVRAS    ANIMADORAS,     QUE    NUNCA  MAIS  PODEREI  ES- 
QUECER. 

«  Isto  se  passava  pouco  depois  de  ter  eu,  com  mais 
alguns  de  meus  veneráveis  collegas,  formalmente  de- 
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clarado  não  poder,  em  consciência,  obedecer  a  um 
decreto  do  governo  I  » 

S.  M.  o  Imperador  e  os  seus  ministros ,  longe  de 
estranharem  o  procedimento  desse  bispo,  lhe  prestarão 
o  maior  acatamento ! 

Assim  o  acorocoárão  para  noTos  commettimentos, 
que  não  tardarão  I 

Outro  facto  relata  elle  ainda : 

<  Em  um  opúsculo  de  20  de  Julho  de  1866  refiiteí 
um  parecer  do  conselho  de  Estado  sobre  a  residência 
dos  bispos,  e  declarei  categoricamente  que  a  medida, 
que  o  governo  nos  impunha,  envolvia  t  um  principio 
que  não  podíamos  acceitar,  uma  tendência  que  não  po- 
díamos de  modo  algum  favorecer.  > 

t  Fui,  porventura,  incriminado,  como  réo  de  lesa- 
nação  ?  Não  ;  antes,  segundo  constou-me,  foi  inserido 
o  meu  opúsculo  no  Jomd  Official  do  Império,  e  conti- 
nuou o  governo  nas  melhores  relações  com  esse  mesmo 
bispo  a  quem  hoje  querem  acoimar  de  rebelde.  » 

Outro  facto  ainda  é  relatado  pelo  bispo  do  Pará, 
quanto  ao  recurso  á  coroa: 

€  Depois  disto,  em  3  de  Agosto  de  1866,  reclamei 
perante  o  governo,  com  toda  a  energia  e  liberdade  da 
palavra  apostólica,  contra  os  recursos  á  coroa,  e  de- 
monstrei largamente  que  os  bispos  os  mo  podião 
admittir  nem  reconhecer.  » 

E  com  razão  diz  elle: 

t  O  que  fez  ainda  o  governo  ? 

<  Processou-me  como  um  rebelde,  por  não  re- 
conhecer eu  a  lei  do  recurso  ? 

«  Não,  Sr.  senador.  O  governo  nem  sequer  fez-me 
a  minima  admoestação  a  tal  respeito.  > 

E  depois  de  assim  demonstrar  a  falta  de  zelo  e  de 
exacto  cumprimento  de  deveres  dos  nossos  governos, 
diz  dle: 

5  E  agora  são  revoltados,  são  rebeldes,  não  reconhe- 
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cem  o  governo  civil ,  só  reconhecem  o  poder  do  papa ! 
Caia,  pois,  sobre  elles,  e  já,  todo  o  rigor  de  nossas 
leis !  Vinte  annos  de  prisão  com  trabalho  1  exclama  o 
liberal  senador  visconde  de  Souza  Franco.  Correcção, 
casa  de  correcção !  vocifera  o  liberalissimo  deputado 
Silveira  Martins.  Nos  legem  habemus  !  Tolle,  /oífe, 
Crudfige  eos  t  » 

E  como  ostentação  de  suas  virtudes  e  firme  propó- 
sito de  desobediência,  diz  elle  ainda  : 

«  Com  que  então  são  os  bispos  agora  os  grandes 
criminosos  nesta  terra  do  Brazil  ? 

<  E  esse  pretendido  attentado  por  elles  commettido 
não  é  sequer  peccado  venial,  sequer  ligeira  imperfeição 
diante  de  Deus !  Oh  I  que  feliz  attentado,  que  a  santa 
egreja  louva  e  approva,  que  o  vigário  de  Jesus-Christo 
anima  e  cobre  de  bênçãos !  Oh  feliz  culpa !  » 

E  pretende,  em  vista  de  precedentes  taes,  e  da  usada 
criminosa  bonhomia  dos  governos, justifícar-se hoje! 

Prevalecendo-se  da  irregularidade  e  da  inércia  dos 
ministros  da  coroa  e  de  todo  o  poder  executivo,  diz  elle : 

<  Mas  se  nós  somos  criminosos,  por  não  reconhecer- 
mos em  principio  o  recurso  á  coroa  e  o  placetj  crimi- 
noso foi  o  inclyto  arcebispo  D.  Romualdo  António  de 
Seixas,  que  também  não  reconheceu,  e  condemnou  mn 
e  outro,  como  leis,  diz  elle,  repugnantes  aos  sagrados 
cânones  e  disciplina  recebida  por  toda  a  egreja 
catholica ! 

<  Criminoso  foi  o  Sr.  D.  Romualdo,  declarando  que 
ha  na  nossa  legislação  verdadeiras  antinomias ,  dispo- 
sições mais  ou  menos  oífensivas  da  disciplina  da 
egreja,  que  confiava  fossem  derogadas,  para  que  se 
tornasse  real  a  protecção  dada  pelo  governo,  e  lóo 
um  jugo  disfarçado,  peior  que  a  própria  escravidão. 

<  Criminoso  foi  o  Sr.  D.  Romualdo,  estabelecendo 
o  nrincipio  que  as  faculdades  do  poder  civil  são  limi- 
tadas, que  ha  objectos  nos  quaes  elle  não  pôde  tocar, 
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casos  em  que  o  homem  pôde  e  deve  dizer : — eu  não  te 
obedecerei. 

<  Criminoso  foi  ainda  o  mesmo  esclarecido  prela- 
do, criminosos  forão  com  elle  o  Exm.  Sr.  D.  Manoel 
Joaquim  da  Silveira,  actual  metropolita,  bispo,  que 
então  era  do  Maranhão,  assim  como  o  Sr.  D.  José 
Affonso  de  Moraes  Torres,  de  boa  memoria,  bispo  do 
Pará,  meu  venerando  antecessor ;  o  vu-luoso  apostolo 
de  Marianna,  o  Exm.  Sr.  bispo  D.  António  Viçoso,  e 
os  outros  prelados  do  Império,  recebendo  e  mandando 

5>ublicar  e  cumprir,  sem  pl(icet  do  governo,  a  bulia 
neffabUiSy  que  proclamou  o  dogma  da  immaculada 
conceição  da  Santissima  Virgem ! 

<  Criminosos  forão  commigo  os  Exms.  Srs.  bispo 
do  Rio-Grande  do  Sul,  o  bispo  actual  do  Maranhão,  o 
Sr.  D.  Frei  Luiz  da  Conceição  Saraiva,  o  Sr.  deão  Dr. 
Faria !  vigário  capitular  de  Pernambuco,  e  os  mais 
prelados,  que  recebemos,  publicámos  e  recommen- 
dámos  officialmente  aos  fíeis  a  luminosa  Encyclica  de 
8  de  Dezembro  de  1861,  com  o  competente  Syllabus, 
sem  que  este  acto  da  suprema  cadeira  apostólica  esti- 
vesse revestido  (como  ainda  hoje  não  está)  da  appro- 
vação  do  nosso  governo. 

«  Criminosos,  emfim,  somos  todos  os  bispos  do  Im- 
pério, dos  quaes  uns  tiverão  a  honra  de  tomar  parte  na 
elaboração  dos  decretos  do  concilio  ecumeq|K)  do  Va- 
ticano, e  todos  os  receberão,  e  admittirãó  em  suas 
dioceses,  como  infalUvel  oráculo  da  fé  de  todos  os  sé- 
culos, apezar  de  não  terem  merecido  até  hoje  esses 
augustos  decretos  a  approvação  dos  Srs.  ministros  ca- 
tholicos  do  firazil. 

Como  tudo  isso  é  vergonhoso  para  as  administra- 
ções, para  os  governos  do  firazil ! 

A  quem  se  devem ,  pois ,  os  males  que  nos  affligem. 

Somente  aos  governos  t 

Só  elles  creárão  a  esperança  aos  ultramontanos  de 
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nos  avassallarem ;  só  elles,  eom>  o  maior  desaso,  incúria 
e  criminosa  bonhomia,  proporcionarão  aos  bispos  a 
arrogância  com  que  lhe  dizem  hoje : 

«  Se  procedemos  md,  estamos  autorisados  por  vós !  * 

Até  onde  chegaremos  ? 

Que  degi-adação  espera  mais  esta  infeliz  terra  ? 

E  nada  de  providencias  até  hoje ! 

E  nada  se  diz  ás  camarás  legislativas  sobre  o  des- 
graçado estado  em  que  nos  achamos. 

E  depois  de  encerrado  o  parlamento 

Só  Deus  sabe  o  que  teremos. 

A  morte  com  o  Syllabus ;  a  salvação,  mantida  a  li- 
berdade do  cidadão. 

A  existência  politica  do  Brazil,  com  a  expulsão  dos 
bispos  rebeldes  e  dos  jesuitas,  ou  alliança  dos  despo- 
tismos que  se  definem  nos  seguintes  e  bem  simples 
termos : 

THRONO    E    ALTAR  ; 
SYLLABUS   E   ABSOLUTISMO; 
DEGRADAÇÃO  ; 
MORTE   INFAMANTE  ; 

Tal  é  harmonia  entre  o  Estado  e  a  egreja  1 

E  a  egreja  de  Roma  (diz  ainda  o  próprio  governo) 
nada  tem  de  hostil  para  com  o  Brazil ! 

E  a  taes  e  too  ligados  casadinhos  se  nega  a  vanta- 
gem do  '(fiívorciot 

E  o  respeito  ao  summo  pontífice,  chefe  do  nosso 
episcopado  ultramontano,  nos  é  severamente  imposto 
ainda  pelo  mesmo  governo,  a  despeito  de  ser  assim 
por  elle  e  por  seus  asseclas  deprimido  e  aviltado ! 

E  o  paiz  que  se  humilhe  ante  tanta  ousadia  e  petu- 
lância, ante  a  affronta  e  o  crime ;  e  tudo  porque,  dizem 
os  calumniadores  do  Divino  Mestre,  assim  o  quer 
Jesus  Ghristo! 

E  somos  nós  os  blasphemos,  os  impios,  os  heré- 
ticos! 
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Como  está  o  governo  sendo  punido  de  suas  faltas  t 
Como  lhe  pagão  os  ultramontanos  tanta  benevo- 
lência, tanto  respeito,  tanto  receio,  tão   grai^e  aca- 
nhamento e  tibiesa  I 

Os  bispos,  até  hoje  poupados^  se  aventuiSo  já  a 
tomar  satisfação  aos  senadores  que  eumpaai  o  seu 
dever ;  dirigem  officios  insólitos  aos  presidentes  e  aos 
ministros :  proclamão  a  resistência,  e  açulão  o  povo 
em  prol  da  causa  santa  <]ue  defendem,  a  qua}  condiste 
na  destruição  de  nossas  liberdades  e  prerogativas 
constitucionaes  t 
E  nós  é  que  pretendemos  alluir  as  instituições  1 
O  consorcio  da  egreja  e  do  Estado  se  cirçuntscreve 
apenas,  conforme  a  pretenção  romana,  na  alliança  do 
throuo  e  do  altar,  altar  que  não  pôde  symbolisar  a 
religião  santa  e  pacifica  de  Jesus-Christo^  throno  que 
não  pôde  ser  constitucional,  pois  o  Syllabus  assim  o 
condemna. 

A  throno  tal,  e  a  semelhante  altar,  que  por  este 
modo  se  convidão  a  consociar-se,  bem  se  pôde  applicar 
o  epigramma  de  Bocage: 

ff  Unama-nos  ,    meu    doator , 
£    demos  cabo  do  mando.  » 

Desengane-se  o  povo,  des^gane-se  o  governo ;  — 
subordinar  o  Brazil  a  Roma  é  impossível  )á  t 

Se  não  formos  romanos,  nem  por  isso  deixaremos 
de  ser  christãos,  cuja  primeira  virtude  é  o  respeito 
pela  mais  plena  liberdade  de  cultos,  porque  o  primeiro 
fundamento  da  lei  de  Deus  é  a  liberoade,  é  a  espon- 
tauieidade,  sem  o  que  não  ha  virtude,  não  ha  crença 
verdadeira. 

E  nem  por  deixarmos  de  ser  romanos  mudaremos 
de  essência  em  religião. 

Bem  ao  contrario. 

A  revolução  operada  na  egreja  romana  em  I67O9 
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pelos  ultramoBtaDOS,   libeilou  o  inundo  catholico  da 
communhão  com  ella. 

Aqnelles  que,  até  aquella  data  fatal  rejeitavão  e  codi- 
batiâo  os  erros  perniciosos  da  infallibilidade  e  omni- 
potência pessoaes  do  papa,  erão  considerados  pela 
mesma  egreja  como  verdadeiros  catholicos,  tinhâo  di- 
reito á  graça  dos  sacramentos,  á  sepultura  catholi- 
ca ,   ecc* 

Esses  mesmos,  porém,  e  que  aliás  não  mudárdo  de 
crenças,  são  hoje  tratados  como  heréticos,  privados  do 
direito  á  recepção  dos  sacramentos  e  á  sepultura  ca- 
Iholica! 

Hontem  erão  filhos,  e  hoje,  tendo-lhes  a  egreja  en- 
sinado sempre  que — é  preferivel  a  morte  á  mudança 
em  sua  fé,  —  por  isso  mesmo  que  persistirão  nas  suas 
convicções,  são  anathematisados  e  exconamungados ! 

E  que  em  1870  os  ultramontanos  substituu-ão  a  re- 
ligião de  Christo  pela  religião  do  papa. 

«  Nem  porque  os  padres  de  Roma  vistão  ainda  hoje 
as  mesmas  casulas  e  rezem  no  mesmo  antigo  breviário 
(diz  um  escriptor  notável)  segue-se  que  elles  inter- 
pretem hoje,  como  interpretavão  outr'ora,  a  doutrina 
do  Divino-Mestre.  » 

<  Não,  elles  não  têm  hoje  a  mesma  fé,  nem  a  mesma 
doutrina,  e  nem  a  mesma  religião.  > 

Para  melhor  illudir,  fingem  que  são  victimas  de  uma 
revolução,  quando  são  elles  os  revolucionários !  Pro- 
clamão-se  perseguidos,  e  representão  Pio  IX  como  pri- 
sioneiro no  Vaticano ! 

Mas  aquelles  que  aprecião  com  cakna,  discernimento 
e  boa  fé  os  acontecimentos,  conhecem  que  elle  sahe 
do  Vaticano  e  para  lá  volta  como  lhe  parece,  que  pode 
faUar  e  escrever,  e  fazer  fallar  e  escrever  não  somente 
sobre  cousas  espirituaes,  como  sobre  objecto  exclusi- 
vamente temporal ;  que  pôde  livremente  escolher  e  sa- 
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grar  bispos;  que  anathemalisa  c  excommunga  como 
lhe  apraz,  até  a  Victor-Manoel,  etc. 

Sempre  o  embuste!   Sempre  a  hypocrisia! 

Até  qundo  será  o  Brazil  victima  dos  salteadores  da 
consciência  ? 

Só  o  governo  imperial  o  sabe  e  está  mudo  1 

Diga  elle  a  ultima  palavra  nesta  encandescenle 
questão. 

Salve  o  paiz.   Ainda  é  tempo. 

O  Brazil  ancioso  o  contempla,  mas  procederá  por 
si  mesmo,  desde  que  se  considere  abandonado. 

Rio  de  Janeiro,   23  de  Agosto  de  1873. 
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O  Verdadeiro  Crentes  autorisado  pelo  governo»  abunda  nas  idéas  de  dema- 
turoHêoção  dos  bispas  rebeldes  a  de  soa  deportação  como  medida  indi^eo- 
savel  Ã  paz  pnblica.  —  Inconveniência  e  erro  de  serem  os  bispos  sujeitos 
no  estado  a  que  chegou  a  questão,  a  processo  de  responsabilidade.  —O  qoe 
se  pensa  em  Londres  âceroa  da  actual  questSo  religiosa  no  Brazil. 


Dissemos  e  demonstrámos  que  não  só  o  bispo  de 
Pernambuco  como  também  todos  os  outros  que,  contra 
o  preceito  constitucional,  tinhão  publicado  e  dado  exe- 
cução a  bulas  e  breves  do  chefe  da  egreja  romana, 
não  só  sem  beneplácito  do  governo  imperial,  como 
contra  expressa  ordem  deste,  e  resolução  do  conselho 
de  Estado,  se  achavão  incursos  na  disposição  do  art. 
7^  §  2°  da  constituição  politica,  isto  é,  tinhão  perdido 
a  qualidade  de  cidadãos  brazileiros. 

Esta  nossa  asserção,  que  a  alguém  pareceu  por 
demais  aventurosa,  acha-se  franca  e  valiosamente* 
apoiada  pelo  illustrado  publicista  que  veio,  com  a  sua 
palavra  autorisada,  dar  luz  aos  principaes  pontos  da 
encandecente  questão  denominada  religiosa,  e  de  que 
nos  temos  occupado. 

Já  nos  tinhamos  amparado  a  uma  poderosa  égide, 
qual  a  opinião  do  notável  estadista  marquez  de  Paraná, 
que  em  acto  official  lealmente  a  manifestara. 

Agora  o  Verdadeiro  Crente  veio  firmar-nos  a  con- 
sciência de  que  opinávamos  com  acerto  ;  o  que  assaz 
nos  Usongeia. 

Disse  elle  ante-hontem  por  este  jornal: 

*  Constituindo-se  o  bispo  de  Pernambuco  executor 
de  ordens  temporaes  do  papa,  tem-se  tornado  mero 
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empregado  de  um  governo  estrangeiro ;  nestas  condi* 
ções  eile  ba  perdido  o  fóro  de  cidadão  brazileiro,  por 
incorrer  nos  precisos  termos  do  art.  7%  §  2%  da  con- 
stituição do  unperio. 

«  Não  consta  que  o  Imperador  outorgasse'  outra 
permissão  a  frei  Vital  de  Oliveira  senão  para  exercitar 
lunçções  espirituaes,  como  bispo  apresentado  pelo  go- 
verno do  BraziL 

«  Desde,  porém,  que  o  mesmo  frei  V^ital  de  Oliveira 
recebe  directamente  do  papa  ordens  sobre  matéria 
temporal,  e  cumpre-as  no  Império,  assume,  por  certo, 
caracter  bem  diverso  daquelle  que  lhe  confere  o  sa- 
grado ministério  do  episcopado. 

«  Este  caracter  é  o  de  empregado  do  poder  tem- 
poral do  pontifice,  que  usurpa  jurisdicçao  dos  poderes 
públicos  da  nação  brazileira. 

«  Para  cumprir  estas  ordens,  o  bispo  desrespeita 
esses  mesmos  poderes  públicos,  concita  á  desonedi- 
encia  as  autoridades  supremas  do  Estado,  e  busca 
destruir  uma  disposição  expressa  da  lei  constitucional. 

<  Nestas  circuífistancias  o  bispo  é  um  estrangeiro, 
que  perturba  a  paz  publica,  e  pôde  ser  expellido  do 
teiritorio  do  Império  como  entidade  perigosa  ao  nosso 
socego.  » 

Não  se  pode  ser  mais  explicito. 

Nestas  condições,  e  dados  os  factos  que  induzem 
a  perda  da  qualidade  de  cidadão  brazileiro,  a  sanccão 
constitucional  é  effecliva  imo  jure. 

Os  factos  se  achão  exuberantemente  provados^  já 
c(Hn  as  pastoraes  firmadas  pelos  bispos,  os  quaes 
declárão  que  obedecião  ao  Santo-Padre  de  preferencia 
ás  leis  e  autoridades  do  Estado,  e  já  com  os  officios 
francos  e  ousados  dirigidos  ao  governo  imperial. 

E  como  se  isto  não  bastasse,  acontece  que  em 
Pernambuco,  Rio  d^  Janeiro,  Rio-Grande  do  Sul, 
Minas  e  Bahia,  o  episcopado  estabeleceu  luta  aberta 
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com  o  poder  civil,  e  se  constilue,  não  só  em  des- 
obediência, mas  até  em  franca  resistência  ás  ordens 
emanadas  competentemente  do  ministério  do  império. 

Desde  logo,  a  desnatm^alisação   se  deu  ipso  facto, 

E  nulla  seria  a  pena  comminada  pela  constituição, 
se  aquelle  que  assim  perdesse  o  caracter  de  cidadão 
tivesse  a  liberdade  de,  por  sua  única  deliberação,  vollar 
ao  grémio,  donde  assim  legalmente  tinha  sido  excluido. 
Em  tal  hypothese  a  disposição  constitucional  era  até 
irrisória ;  consistia  em  impor  pena,  cuja  applicação  se 
deixava  ao  livre  arbitrio  do  transgressor. 

Todos  os  brazileiros  podião  damnificar  o  Império, 
exercitando,  sem  licença,  autoridade  estrangeira,  e 
declarando  depois  que  se  mantinhão  na  qualidade  que 
tinhão  perdido  por  esse  facto. 

Essa  excommunhão  politica  é  muito  mais  valente 
do  que  as  ecclesiasticas  que  chovem  de  Roma. 

Emquanto  o  papa  tem  o  arbitrio  de  levantar  estas, 
o  poder  politico  não  pode  mais  dispensar  daquella. 

E  entendemos  que  nem  o  poder  moderador  está 
entre  nós  autorisado  a  rehabilitar  o  desnaturalisado  por 
força  de  disposição  constitucional. 

Seria  dispensar  na  constituição,  o  que  a  nenhum 
poder  é  dado. 

Sendo  assim,  os  bispos  rebeldes  são  estrangeiros  já, 
e  como  taes  têm  perdido  os  bispados  que  occupavão; 
*e  ninguém  os  pôde  rehabilitar,  ainda  quando  se  con- 
fessem elles  arrependidos. 

Tal  é  a  única  verdadeira  doutrina  a  seguir  ante  o 
preceito  constitucional,  e  por  quantos,  antes  de  tudo, 
respeitão  a  lei  fundamental  do  Estado. 

Se  estes  principies  são  inconcussos,  como  não  ha 
negar:  e  se  os  estrangeiros,  já  punidos  com  a  perda 
da  qualidade  de  cidadãos  brazileiros,  são  perniciosos 
ao  paiz,  não  é  possivel  variar  para  com  elles  de  proce- 
dimento.  O  único  é  a  deportação. 


415 


Sendo  assim,  sorprehendeu-hos,  e  tristemente,  o 
que  lemos,  em  continuação  do  que  acima  transcreve- 
mos, do  illustrado  e  muito  autorisado — Verdadeiro 
Crente. 

Diz  elle : 

«  Persuadimo-nos  que  o  prelado  pernambucano 
reflectirá  na  posição  que  para  si  creou,  e  vai  creando, 
e  retrocederá,  mudando  de  conselho :  sapientis  esí 
mutare  consilium.  » 

Destas  palavras  se  pode  deduzir  que,  dado  arrepen- 
dimento, não  proseguindo  os  bispos  era  sua  desastrada 
carreira,  mudando  elles  de  conselho,  o  governo  lhes 
perdoará  as  suas  culpas,  e  assim  poderão  continuar 
em  suas  íunccões,  e  como  se  não  tivessem  offendido  as 
leis  do  paiz ! 

Mas  o  arrependimento,  certamente,  não  destróe  os 
effeitos  já  produzidos  de  desnaturalisação  em  que  elles 
têm  incorrido. 

A  condição  de  estrangeiros,  a  que  se  reduzirão  os 
bispos,  os  tornou  impossiveis  constitucionalmente  para 
os  cargos  que  occupão. 

Arrependão-se  ou  não,  mudem  ou  deixem  de  mudar 
de  conselho,  nada  alterará  essa  condição. 

Não  ha,  portanto,  meio  termo.  Dar  esperança  aos 
revoltosos  é  illudi-los,  illudindo  também  o  paiz. 

Segundo  a  opinião  do  Verdadeiro  Crente,  o  bispo 
de  Pernambuco  se  acha  desnaturai isado. 

Sendo  assim,  concordará  comnosco  em  que  iião  é  o 
arrependimento  o  que  lhe  dará  direito  a  ser  considerado 
novamente  brazileiro. 

Portanto,  ou  não  entendemos  essas  palavras  do  Ver- 
dadeiro Crente,  ou  ellas  são  contradictorias  com  as  que 
as  antecedem,  e  no  mesmo  artigo  a  que  nos  referimos. 

E  essas  palavras  nos  impressionão  ainda  mais, 
quando  se  propala,  sem  fundamento,  talvez,  que  o 


416 

governo  imperial,  colhido  na  rede  que  no  senado 
habilmente  lhe  foi  armada,  e  sem  prever  inevitáveis 
desastres,  está  disposto  a  contemporisar,  mandando 
submetter  a  processo  criminal  ordinário  os  bispos 
rebeldes  I 

Não  o  acreditamos. 

Seria  isto  impolitico,  improfícuo,  perigosissimo,  e 
mesmo  inepto. 

Se  o  facto  praticado  pelos  bispos,  e  conforme  opinião 
do  governo,  já  conhecida,  consiste  no  exercicio  de 
funcções  estrangeiras  (delegados  de  Roma,  e  contra  as 
leis  do  Império),  punidos  se  achão  elles  já  com  a  des- 
naturalisaçâo,  que  na  verdade  é  uma  punição  notável. 

Considerar  vagas  as  dioceses  é  o  que  cumpre  ao 
governo,  e  não  submetter  esses  bispos",  e  como  se 
fossem  ainda  súbditos  do  Império,  a  processo  ordinário 
e  punição  também  ordinária,  quando  a  constituição 
politica  já  os  punio,  e  sem  recurso  para  nenhum  dos 
poderes  do  Estado. 

Sujeita-los  agora  a  julgamento  do  supremo  tribunal 
de  justiça  é  indevida,  indecente  e  illegalmente  absolvê- 
los  da  comminação  constitucional  em  qae  incorrerão. 

E  tal  absolvição,  longe  de  ser  acceitavel,  deve  consi- 
derar-se  como  verdadeiro  attentado  contra  a  lei  funda- 
mental. 

Sujeitar-se-hão  os  bispos  ao  tribunal  designado  para 
responsabilisa-los  ? 

Duvidamos  que  se  sujeitem,  mesmo  em  obediência 
ao  Syllabus^  que  elles  antepõem  ás  leis  do  Estado. 

Não  se  pôde  esperar  que  elles  se  queirão  subordinar 
a  julgamento  secular.  Elles  são  de  uma  seita  diversa 
da  do  governo. 

Teremos  mais  uma  resistência  ás  ordens  legaes,  e 
maior  desmoralisação  para  o  governo. 

Conta  o  governo  com  condemnação  dos  bispos  pelo 
supremo  tribunal  de  justiça  ? 
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Supponhamos,  o  que  reputamos  mais  certo,  que 
sejão  absolvidos. 

O  que  ficâo  sendo  as  anteriores  decisões  do  governo ; 
o  que  ficão  sendo  a  constituição  politica  do  Império,  e 
o  próprio  governo  ? 

A  absolvição  dará  triumpho  ao  SyllabiLS  e  á  theo- 
cracia  da  egreja  romana ;  e  o  Syllabus  é  a  condemnação 
de  todas  as  liberdades  consagradas  na  constitui- 
ção. 

Neste  caso,  qual  a  legislação  que  impera  no  firazil  ? 

Absolvidos  os  bispos,  ficaráõ  autorisados  a  proseguir 
em  seus  desmandos ;  e  sendo  assim,  a  que  fica  reduzido 
o  clero  brazileiro?  A  quem  deve  o  povo  prestar 
obediência  ? 

Não:  não  é  possivel  que  por  tal  modo  resolva  o 
governo  a  questão,  porque  até  elle  se  desnaíuralisaria 
por  sua  vez,  por  praticar  desse  modo  um  acto  de  com- 
plicidade  com  a  cúria  romana. 

Desenganem-se  o  Sr.  Rio  Branco  e  seus  compa- 
nheiros de  ministério,  não  ha,  nas  condições  em  que 
nos  achamos,  outro  alvitre  que  não  seja — declarar  por 
decreto  que  esses  bispos,  incursos  na  disposição  do 
§  2**  art.  V  fla  constituição,  perderão  a  qualidade  de 
cidadãos  brazileiros ;  e,  como  estrangeiros,  nocivos  a 
paz  e  segurança  do  Estado,  coagi-los  a  sahir  do 
Império,  onde  a  sua  presença  será  fatal. 

E  a  declaração  da  perda  do  direito  de  cidadão  bra- 
zileiro cabe  ao  governo,  como  sempre  se  tem  praticado, 
e  é  doutrina  assentada. 

Se  bem  que  o  conselho  de  Estado  opinasse,  a  prin- 
cipio, que  não  existia  lei  que  estabelecesse  a  compe- 
tência para  decidir,  e  menos  processar  a  perda  e  mu- 
dança de  nacionalidade,  o  poder  legislativo  não  acceitou 
esta  doutrina,  e  por  isso  não  contemplou  no  numero 
dos  crimes  a  mudança  de  cidadão,  e  o  serviço  prestado 
a  poder  estrangeiro,  apezar  de  tratar  no  código  cri- 
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minai    (parte  2*,  th.    1*,   cap.    í"")  dê  hypotheses 
análogas. 

Foi  por  isso  que  o  mesmo  conselho  de  Estado  depois 
opinou,  como  se  vê  do  decreto  de  4  de  Janeiro  de  lo34, 
que  o  governo  é  o  competente  para  declarar  os  casos 
em  que  o  cidadão  incorre  na  perda  de  nacionalidade, 
além  das  que  se  achão  expressas  na  citada  parte  2^, 
tit.  1^  cap.  1°  do  referido  código. 

Esse  decreto  declarou  incursos  no  arL  7^  §  2""  da 
constituição,  e  destituidos  dos  direitos  de  cidatrao  hn- 
zilèiro,  a  Francisco  Gomes  da  Silva  e  António  Mariano 
de  Azevedo,  e  nos  seguintes  termos : 

<  Chegando  ao  conhecimento  da  regência,  em  nomb 
do  Imperador,  que  F.  e  F.  ténk  acceitado  &3Dçrego  do 
governo  portuguez,  sem  a  necessária  licença  do  deste 
Império^  a  mesma  recencia,  etn  líbme  do  Sr.  D.  Pedro  H, 
ha  por  bem  declara-los  incursos  na  disposição  de  §  ? 
do  art.  7""  da  constituição,  e  cons^intemente  desti- 
tuidos dos  direitos  de  cidadão  brazileira.  » 

E  referendado  esse  decreto  pek)  digne  Sr.  conse- 
lheiro António  Pinto  Chichorro  da  Gaina. 

A  resolução  imperial  de  3  de  Setembro  de  1857, 
sobre  consulta  da  secção  do  Império,  corrobora  esta 
doutrina  em  relação  a  João  Frederico  de  Carvalho 
Moura,  que  exerceu  em  Loanda  (em  18àâ)  togares 
militares  e  monicipaes. 

Esse  desnaturalisado  requereu  ser  restítuido  aó  gré- 
mio brazileiro,  e  isto  lhe  foi  negado,  cOA  o  feoda- 
mento  de  que  a  sancção  do  dito  §  a"*,  uma  vez  óSectiva 
pela  trans^essão  do  preceito  constitucional,  tí&ò  podia 
ser  mais  nulliãcada. 

Não  menos  competente  se  julgou  o  gorerno  em  re- 
lação a  súbditos  brazileiros  que  acecitái^o  empregos  e 
condecorações  do  Estado-Oriental,  e  áquelles  que  acom- 
panharão D.  Pedro  I  para  Portugal ;  esó  à  estes  consta 
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que  fosse  levantando  o  intprdicto,  ei»  íajsao  de  cojf^islir 
p  seu  procedimenjto  apenas  em  um  acto  de  dedicação 
pessoal  ao  ex-imperaaor. 

Ao  governo,  portanto,  nslo  fajta  base,  e  neip  pre- 
cedentes, para  proceder  como  lhe  cumpre  contra  esses 
bispos  ultramontaiios,  que  entre  nós  executão  os  de- 
cretos de  Pio  K,  de  preferencia  ás  leis  do  paiz,  e  que 
prestão  mais  respeito  e  urdca  obediência  a  esse  seu 
chefe  politico,  do  que  aos  poderes  do  Estado. 

Porque  não  tem,  pois,  o  governo  tomado  gis  provi- 
dencias promptas,  enérgicas  e  opportujias? 

O  conselho  paciopal  da  Suissa  9<caba  de  confirmar 
or  79  votos  contra  23,  a  expujsito  do  bispo  Mermil- 
od.  AUi,  como  aqui,  houve  quem  suscitasse  a  q;uestao 
de  legalidade  da  medida,  alli  a  questão  era  idêntica ; 
mas  alli  prevdeceu  p  verdaçleiro  interesse  publico  con- 
tra conveiíie;icias  pesso2^es.  Alli  a  sinceridade  admi- 
nistrativa repelle  a  procrastinação  e  o  jsophisma,  e  o 
patriotismo  impera. 

Ó  que  tem  colhido  o  nosso  governo  do  seu  silencio 
e  fat^l  resignaç^? 

Ó  que  previmos  1 

As  noticias  que  nos  chegão  de  Pernambuco  sã|0  cjuia 
vez  mais  desanunadoras. 

Quando  o  governo  acordar  do  l^th^rgo  em  que  t^ 
estado,  se  vera  a  braços  com  muito  sérias  dif&çuldades. 

Um  correspondente  do  Diário  do  Rio  de  Janeiro  diz 
o  seguinte : 

€  O  bispo  não  tinha  partido,  a  força  nioral  estava 
unida  a  inateri9.1,  e  ambas  do  Udo  do  governo :  mas 
este  mesffio  encarregou-se  de  popula^risa-lo  e  fazer 
vacillar  os  melhores  amigos  com  que  poderia,  ^m  nvaa 
emergência  dada,  cpntar. 

*  O  governo  consumio,  em  mandar  fazer  disser- 
tações no  con^çlbo  de  Estado  e  o^vir  as  disc^is^ões 
Iheólpgicas    do    cojpo    le^iglfttiYO,   o  t^mpo  fué  o 
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Sr.  D.  Vital  aproveitava  em  obrar  tão  activa  e  desem- 
baraçadamente, como  se  fosse  só  e  único  neste  paiz 
das  luminárias. 

«  O  resultado  foi  que  a  hesitação  do  governo,  con- 
frontada com  a  tenacidade  do  bispo,  fez  nascer  em 
muitos  espirites  a  convicção  de  que  este  cumpre  com 
os  seus  deveres,  e  aquelle  exorbita  dos  seus  direitos. 
O  numero  dos  que  podem  julgar  do  merecimento 
da  causa  é  limitadíssimo,  e  as  apparencias  são  todas 
contra  o  ministério,  cujo  desaso  lem-nos  prejudicado, 
talvez  mais  do  que  a  obstinação  do  Sr.  D.  Vital.  » 

O  bispo  de  Pernambuco  forma  o  seu  partido  romano 
ã  custa  da  inércia  do  governo  ! 

E  o  governo  consente  que  sejão  encerradas  as  ca- 
marás legislativas  sem  lhe  propor  as  indispensáveis 
providencias  de  casamento  e  de  registro  civis ;  e  nem 
se  anima  sequer  a  confessar  a  necessidade  da  reforma 
do  art.  5°  da  constituição,  e,  bem  ao  contrario,  faz 
propalar  que  esse  hybrido  consorcio  da  egreja  e  do 
Estado  é  uma  necessidade  do  paiz  ! 

Como  são  mal  consultados  os  interesses  públicos ! 

E  porque  ? 

Perguntaremos  ao  governo :  a  que'  se  deve  a  des- 
ordem religiosa,  o  abalo  das  consciências,  as  inso- 
lências que  o  ultramontanismo,  pela  tribuna  e  pela 
imprensa,  lhe  prodigalisa  ? 

A  que  se  deve  essa  tibieza,  essa  procrastinação 
insupportaveis,  e  o  infundado  receio  que  já  não  escapa 
ã  penetração  do  paiz  ? 

A  que  se  deve  a  dissidência,  a  falta  de  harmonia 
em  matéria  tão  ponderosa,  entre  os  membros  do 
gabinete  ? 

A  que  se  deve  a  decadência  e  desmoralisação  do 
clero  ? 

Não  cansaremos  de  o  dizer  com  a  maior  franqueza 
e  lealdade  (qualifiqaem-nos  como  quizerem,  sejamos 
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embora  apedrejados  por  aquelles  mesmos  cuja  causa 
commum  defendemos), — devemos  todos  os  males  que 
ora  nos  affligem  á  constituição  de  uma  egreja  do 
Estado,  e  mais  ainda  por  ser  essa  egreja,  a  desnatu- 
rada romana,  mais  politica  do  que  religiosa,  e  que  trata 
a  todo  custo  de  consorciar-se  com  o  absolutismo  tem- 
poral para,  unidos,  governarem  despoticamente  os 
Estados. 

Nem  sequer  se  cumpre  a  lei  para  expurgar  o  Império 
da  praga  jesuitica. 

E  porque  ? 

Porque  os  jesuitas  constituem  o  ullramontanismo,  o 
ultramontanismo  domina  a  egreja  romana,  que  tem  por 
chefe  o  ex-liberal  Pio  IX,  o  qual  segundo  crê  o 
governo,  está  firmado  inexpugnavelmente  nesse  íatalis- 
simo  art.  5^ 

Entre  conservar  uma  egreja  do  Estado,  e  a  salvação 
do  Brazil,  parece  que  não  ha  que  hesitar. 

E  o  que  faz  Pio  IX  em  relação  ao  Brazil  ? 

Em  artigo  autorisado  já  lemos  que  a  actual  questão 
religiosa  não  era  com  o  chefe  da  egreja ! 

E'  um  subterfúgio,  miserável  para  illudir  a  questão 
que  principalmente  nos  preoccupa,  e  que  actualmente, 
sobre  todas,  interessa  gravemente  o  paiz. 

Ainda  hoje  lemos  na  corresponaencia  de  Londres, 
deste  jornal,  o  seguinte,  e  que  confunde  aos  sophistas 
sustentadores  da  egreja  e  do  Estado : 

«  O  papa,  segundo  annuncia  o  lelegrapho,  por 
occasião  da  preconisação  de  alguns  bispos  recente- 
mente nomeados,  alludio  na  costumada  allocução  á 
questão  religiosa  no  Brazil. 

<  Âcha-se  empenhada,  disse,  uma  desagradável 
controvérsia  entre  um  governo  catholico  da  America  e 
o  corpo  episcopal  do  mesmo  paiz.  A  maçonaria,  pe- 
netrando nos  conselhos  da  coroa,  e  invadmdo  diver- 
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3as  associações  religiosas,  alça  o  coUo.  Escoilados 
x^m  estes  factos,  e  pretextando  que  lá  a  iQaçoDvia 
^exerce  obras  de  caridade,  como  aliás  tampem  pratica 
na  Europa,  os  maçons  pretendem  ahi  que  não  os 
abrangem  as  censuras  da  egreja  a  ieste  respeito.  E 
isto  uma  idéa  falsa.  Esses  indivíduos  incorrem  na 
mesma  excommunhão  que  todas  as  sociedades  secre- 
tas da  Europa.  > 

O  que  se  nota  aqui  é  que  uma  tal  pretensão  por 
parte  do  cúria  pontifícia  teria  por  primeiro  resultado 
o  concederem-se-lhe  efifeitos  civis,  cercear  a  preroga- 
tiva  imperial  na  escolha  dos  ministros,  o  que,  em 
summa,  seria  absurdo  ;  e  isso  basta  mathematicameole 
para  excluir  a  conclusão. 

A  egreja  romana  pretende  claramente  apossar-se 
desta  terra,  e  o  seu  dominio  é  a  morte  de  todos  os 
direitos  politicos  consagrados  na  constituição  qqie  dos 
rege. 

E  o  que  é  essa  egreja  depois  de  1870  ? 

Desde  q[ue  ella  consagrou,  entre  os  seus  áo^ms^ 
a  infallibilidade  do  papa,  fez  deste  só  a  egreja. 

O  que  pois  conservar  com  esse  artigo  ?  Como  se 
pôde  bem  qudificar  uma  tal  situação? 

Do  seguinte  modo,  e  irrecusável  praticamente : 

<  O  papa  é  a  religião  do  Estado  t  > 

Será  elle  o  interprete,  o  anjo  do  Altissiqao  ? 

Não,  certamente. 

Elle  é  o  anjo  dos  abysmos,  cujas  azas  são  formadas 
pelo  Syllahus,  e  neste  caso,  abraçados  com  a  religião 
de  nossos  pais,  não  temos  o  menor  escrúpulo  em 
dizer-lhe : 

Vade  retro  satana! 

Rio  de  Janaiit,  27  de  Agosto  de  1873. 
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Fio  IX  hostilisa  abertamente  os  poderes  do  Estado,  e  planeja  estabtleoer  no 
Brãzil  o  poder  theocrátieo. — É  impossível  jà  sincera  alliahça  entre  a  egreja 
de  Roma  e  o  Estado.— PalaTitis  de  M.  Manls  sobre  o  ultramontsínismo.— 
Palavras  de  £.  Kenan  sobre  o  catholicismo. — Os  oltramontanos  confníidem 
cfllcnladaménte  o  Cãthólicisme  com  o  romanismo. — Plano  politico  de  Roma. 
— Intervenção  de  Pio  IX  nos  paizes  caiholicos  em  lavor  dos  governos 
absolutos,  e  contra  as  idéos  democráticas. 


O  papismo  está  em  desespero  t 

Piô  Ia  não  reflecte  já  1 

Para  elle  não  ha  mais  considerações. 

O  direito  internacional,  a  antonomia  dos  Estados 
catholioos,  &  áofoei*ania  dos  poTos,  às  próprias  regras 
de  nrbanidade  e  de  delicadeza,  nada  disto  obsta  aos 
caprichos  de  sua  infantil  infallibilidade ! 

Suppoe-se  rei  xmiversal ;  por  tal  se  manda  proclamar, 
e  eomo  tal  qner  por  força  ser  obedecido  t 

Sob  a  capa  do  espiritual,  pretende  dominar  no  tem- 
poral ;  e,  inconsciente  e  imbecil,  açula  os  seus  janizaros 
em  toda  a  parte  onde  elles  são  imprudentemente 
tolerados. 

É  muito  provável  qtie,  a  esta  hora,  o  nome  ào  Im- 
perador do  Brazil,  chefe  do  poder  executivo,  e  que 
nomeia  livremente  os  ministros,  se  ache,  com  as  for- 
malidades de  estylo,  escripto  no  celelnre  livro  negro^ 
onde  são  lançados  os  dos  excommungados  notáveis  t 

O  Sr.  D.  Pedro  11  teve  o  arrojo  de  nomear  maçons 
para  os  Ipgares  de  ministros  de  Estado  I 

Sem  a  vontade  de  Sua  Magestade  certamente  não 
podia  ter  sido  expedido  o  aviso  de  12  de  Junho. 

O  aviso  de  12  de  Junho  é  uma  heresia,  por  isso  que 
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vai  de  encontro  ao  Syllabus,  è  põe  um  paradeiro  aos 
desmandos  dos  soldados  estrangeiros  que  ainda  se  con- 
servão  a  nosso  soldo,  sob  a  denominação  de — bispos 
brazileiros. 

A  guerra  que  o  Estado  hoje  soffre  da  cúria  romana 
é  dirigida  por  Pio  IX,  em  pessoa  1 

D.  Vital  e  outros  estrangeiros  que  aqui  servem  á 
cúria,  e  se  rebellárão  contra  as  leis  e  autoridades  bra- 
zileiras,  procedem  em  execução  das  ordens  que  do 
Vaticano  lhes  são  dirigidas. 

Quem  o  affirma  é  o  próprio  Pio  IX. 

Na  sua  allocuçao,  em  consistório  de  25  de  Julho 
próximo  passado,  elle  proclamou — travada  a  luta  dos 
bispos  contra  o  governo ! 

Além  do  que  dessa  allocuçao  já  demos  noticia  aos 
leitores  no  artigo  antecedente,  disse  ainda  esse  pobris- 
simo  chefe  ultramontano : 

€  Se  desde  o  começo  se  lhe  houvesse  dito :  Non  licet^ 
teriamos  obtido  melhores  resultados,  entretanto  que  no 
dia  de  hoje  os  agitadores  da  praça  publica,  os  perver- 
sos e  os  próprios  ministros  oppõem-se  violentamente 
aos  bispos  para  sustentar  esses  sectários,  condemnados 
pela  egreja,  sem  ter  na  menor  attenção  os  graves  es- 
cândalos e  os  desastres  que  ha  razão  para  temer  no 
futuro. 

«  Eu  vos  recommendo,  pois,  caríssimos  irmãos: 
bradai^a  tempo,  sempre  que  se  elevarem  pretensões 
injustas,  levantai  a  voz,  e  fazei  echoar  por  toda  a  parte : 
— NoN  ucET !  Nada  receeis,  porque  eu  vo-lo  repito — 
Deus  está  comvosco  e  estará  comvosco,  mesmo  sob  os 
golpes  da  perseguição,  e  disto  tendes  a  prova  no  que 
succede  aos  bispos  de  que  acabo  de  fallar,  e  <me  resis- 
tem com  uma  coragem  e  uma  firmeza  inabaláveis  ás 
f)retensões  injustas.  Unidos  de  coração  e  de  ahna^  pe- 
ejemos  a  mais  nobre  das  pelejas,  tal  como  essa  que  se 
sustenta  pela  gloria  de  Deus^  pelos  direitos  da  egreja, 


e  para  preservar  toda  a  Daoiilia  hiunana  dos  perigos 
que  a  ameação;  pelejemos,  pois:  Deus  é  por  nós!...  » 

Pio  IX  é,  indubitavelmente,  o  mandante.  Os  bispos 
desnaturalisados  cumprem  as  suas  ordens! 

0$  ministros  perversos — oppõem-se  mdentameníe 
aos  bispos,  a  quem  o  seu  único  soberano  ordena  que 
elevem  a  voz  sem  receio  (I)  e  louva  pela  coragem  e  fir- 
meza  inabaláveis  com  que  elles  resistem  ao  gov^no 
do  paiz ! 

Pio  IX  proclama : 

<  Pelejemos  a  mais  nobre  das  pelejas  I » 

Caveant  cônsules  I 

O  Sr.  visconde  do  Rio-Branco  estará  arrependido  de 
ter,  tão  facilmente,  affirmado  na  camará  dos  deputados 
que  o  chefe  da  egreja  romana  era  estranho  ao  que  aqui 
se  passa. 

Se  alguma  cousa  faltava  ao  governo  para  proceder 
com  dignidade,  como  lhe  cumpre,  afim  de  garantir  o 
cidadão  brazileiro  contra  os  ataques  da  cúria  romana, 
manter  as  leis  do  Estado  e  fazer  respeitar  a  soberania 
da  nação,  essa  cerebrina  allocução  de  Pio  IX  é  mais 
que  sufficiente. 

A  desnaturalisação  dos  bispo^  ultramontanos  acaba 
de  ser  sanccionada  pelo  rei  universal,  o  qual  faz  delles 
seus  súbditos,  e  os  acoroçôa  a  resistirem  ao  governo, 
depois  de  os  louvar  pela  nobre  desobediência  ptr  elles 
opposta  ás  ordens  legaes  da  autoridade  brazileira ! 

E  viva  a  egieja  do  Estado ! 

Viva  a  aíliança  a  mais  leal  e  a  mais  desinteressada ! 

Antonelli  e  o  Sr.  Rio-Branco^  achão*se  na  melhor 
cordialidade 

Ho  IX  e  o  Sr.  D.  Pedro  II  estão  na  mais  cordata 
inte$t§Bncia. 

O  Syllabus  e  a  constituição  poli|ica  do  Brazil  o 
mais  logicaw£nte  harmonisados ! . 

54 
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Os  leitores  nos  permittiráõ  uma  comparação  vulgar: 
O  cão  com  o  gato. 

A  cúria  com  o  governo  imperial.  A  egreja  romana 
com  o  Estado  1 

Admirável,  estupendo,  inconcebivel  consorcio! 

Mas....    a  ficção    deve  continuar!    E    para  que? 

Para  illudir  o  infeliz  povo  brazileiro! 

Em  vez  de — egreja  e  Estado,  deve  ler-se— throno 
e  altar,  pois  que  é  este  o  consorcio  desastrado,  e  para 
o  despotismo  commum,  a  que  Pio  IX  aspira,  por  bem 
de  manter  a  sua  louca  pretensão,  neste  século,  de  rei 
dos  reis,  e  de  senhor  universal! 

Mas  o  throno  como  o  deseja  o  commandante  em 
chefe  do  exercito  ullramontano  é  um  impossivel  no 
Brazil,  e  por  conseguinte  é  impossivel  a  egreja  roma- 
na, como  do  Estado — nesta  terra. 

O  temerário  commettimento  de  Pio  IX,  entretanto, 
apenas  manifesta  o  estado  de  desespero  do  seu  espi- 
rito enfermo,  assim  desnaturado^  e  ao  qual  a  liberdade 
da  Itália  e  o  progresso  das  nações  catholicas,  vão  ar- 
rancando as  ultimas  illusões. 

O  procedimento  da  cúria  romana  manifesta^  por  iníi- 
prudente,  irreflectido  e  absurdo,  o  estrebuchar  do  mo- 
ribundo. 

A  propósito  ofFerecemos  aos  nossos  leitores  as  se- 
guintes considerações  de  M.  Mouls: 

«  O  ultramontanismo  está  agonisando. 
«  Será  essa  agonia  de  longa  duração? 
«  E  impossivel,  apezar  da  torrente  que  nos  impelle 
e  da  marcha  rápida  dos  acontecimentos. 

•  Não  forão  precisos  tresentos  annos  de  lulas  e  de 
sangue  para  abafar  o  paganismo  ?  Este,  porén^linha 
mais  de  quatro  mil  annos  de  existência,  ao  pas^  que 
o  papismo  apenlB  tem  mil. 

c  Marcharemos  rapidamente,  pois  a  própria  Roma 


427 


cava  a  sua  sepultura :  seus  próprios  eicessos  hão  de 
mata-la. 

<  Quereis  accelerar  sua  morte  próxima  ? 

«  c  Eis  as  duas  falhas  da  couraça;  1%  o  orçamento 
do  culto;  2%  os  conventos. 

«  Supprimir  o  orçamento  do  culto,  proclamar  a  li- 
berdade absoluta  das  religiões,  nada  de  egreja  privi- 
legiada, nada  de  religião  de  Estado. 

t  Adoptai  esses  principies,  e  os  fieis,  tendo  de  pa- 
gar seus  pastores,  serão  chamados  para  os  escolher. 

«  O  poder  tão  exorbitante  dos  bispos  cahirá  por 
ierra,  e  o  clero,  desembaraçado  do  jugo  humilhante 
que  o  opprime  ha  meio  século,  e  restituido  á  verdadeira 
liberdade,  abraçará  o  verdadeiro  catholicismo. 

«  Supprimi  os  privilégios  de  todos  os  conventos, 
verdadeiros  parasitas  e  vermes  roedores  da  sociedade 
em  proveito  do  idolo  do  Vaticano ;  submettei-os  seria- 
mente ao  regimen  commum  das  associações. 

<  Se  assim  praticardes,  dareis  um  golpe  terrível  em 
Roma,  cujas  congregações  religiosas  são  minas  fecundas 
c  inesgotáveis. 

«  Quereis  mortalmente  ferir  o  papismo  ? 

«  Imitai  o  exemplo  de  Clemente  XVI,  da  Hespa- 
nha,  da  Suissa,  da  AUemanha :  decretai  a  expulsão  da 
ordem  dos  jesuitas,  desta  corporação  que,  mil  vezes 
mais  temivel  que  a  Internacional,  cobiça  dia  e  noite  o 
dominio  universal. 

<  A  sede  do  poder  levou-os  a  provocar  o  dogma  da 
infallibilidade.Xouvado  seja  Deus,  que  os  fez  cahir 
em  suas  próprias  armadilhas. 

«  Desse  modo,  as  duas  grandes  medidas  que  aca- 
bamos de  apontar  apressàrião  o  triumpho  do  verda- 
(leiíH  catholicismo  sobre  a  egreja  romana. 

<í»  Haja  o  que  houver,  o  futuro  pertence-lhe. 

«  Ah !  prevejo  o  dia  próximo  em  que  todos  os  Es- 
tados da  Europa,  sob  o  estandarte  de  Cbristo^  irão 
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juntos  Cantar  um  Te-Deum^  isto  é,  um  cântico  ein 
acção  de  graças,  na  basilica  de  S.  Pedro  de  Roma, 
que  então  e  só  enâo,  terá  o  seu  verdadeiro  destino. 

c  Apreciamos,  admiramos  mesmo  essa  fé,  esse  m» 
tbusiasmo  de  que  são  dotados  os  novos  reformadores. 

I  Elfes  crém  no  suceesso  de  sua  obra ;  é  quasi  um 
meio  trinnq)ho.  > 

0  programma  de  M.  Mools  é  radical ;  a  suppressão 
da  despeza  com  o  culto,  a  dos  conventos,  e  a  expulsão 
dos  jesuit^,  deve  necessariamente  arruinar,  aniquilar 
para  sempre  o  ultramontanismo. 

Ao  mesmo  tempo  M.  Mouls  proclama  a  liberdade 
absoluta  das  religiões. 

Com  este  principio  por  base,  a  reforma  do  catholi- 
cismo  se  fará  rapidamente ;  a  tyrannia  dos  bispos  ces- 
sará de  pesar  sobre  o  clero,  e  a  eleição  dos  pastores 
pelos  fieis,  que  deveráõ  supprir  as  necessidades  do 
culto  será  uma  garantia  para  o  livre  exame,  origem 
de  todo  o  progresso,  e  para  a  independência  da  razão 
bumana. 

Aos  tímidos,  ignorantes  ou  desleaes,  que  se  assustâo 
ainda,  sincera  ou  bypocritamente,  com  as  verdades  que 
temos  escripto  sobre  este  melindroso  assumpto,  ofere- 
cemos as  judiciosasTeflexões  que  hz  o  illustradissimo 
E.  Renan,  ao  terminar  a  sua  magnifica  obra — O  Ante- 
Christo. 

Comparando  elle  a  influencia  que  exerceu  a  queda 
de  Jerpsalém  sobre  os  destinos  do  chrístianismo,  com  o 
fim  de  Roma  theocratica  sobre  o  catholicismo,  escreveu 
Renan  estas  memoráveis  palavras : 

1  A  situação  parecia-se  em  muitas  cousas  com  a  do 
catholicismo  de  nossos  dias.  Jamais  uma  communbão 
religiosa  teve  mais  actividade  interna,  mais  tend^cia 
para  lançar  de  seu  seio  creações  originaes,  do  que  a  ca- 
tholicismo ha  sessenta  annos.  Nenhum  desses  esforços, 
entretanto,  deu  resultado  por  uma  única  causa;  essa 
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cdusa  é  o  reinado  al)soluto  da  eòrte  4e  RiMna*  que  esi* 
pulsou  da  egreja  LaiBeimais,  Herraes  DoBlltnger,  o 
padre  Jacintho,  todos  os  apologistas  que  a  deléadôrão 
com  algum  êxito.  Foi  a  corte  de  Roma  que  acabrunhou 
e  reduzio  á  impotência  Lacordaire  e  Montalem])ert. 
Foi  a  corte  de  RcHua  que,  com  o  seu  SyUabm  e  seu 
concilio,  cortou  o  futuro  aos  catholicos  liberaes.  Quando 
mudará  esse  triste  estado  de  cowas  ?  Quando  I\oma 
não  fór  mais  a  cidade  pontifícia,  quando  a  perigosa 
olygarchia  que  apoderou-se  do  catholicismo  trver  dei- 
xado de  existir.  A  occupação  de  Roma  pelo  rei  da  Itália 
será  provavebuente'  um  dia  reputada  na  historia  do  ca- 
tholicismo um  acontecimento  tão  felÍ2  como  a  destruição 
de  Jerusalém  o  foi  na  historia  do  christianismo.  Quasi 
todos  os  catholicos  sofíreráõ  por  isso,  como  sem  duvida 
os  judeos-christãos  no  anno  70  virão  na  destruição  do 
templo  a  mais  sombria  calamidade.  Mas  o  tempo  mos- 
trará como  é  superficial  esse  juizo. 

«  Ainda  chorando  sobre  o  Tim  da  Roma  p£4)al,  o 
catholicismo  tirará  delle  as  maiores  vantagens.  Á 
uniformidade  material  e  á  morte  ver-se-hão  succeder 
em  seu  seio  a  discussão,  o  movimento,  a  vida  e  a  va- 
riedade.  » 

E  fora  de  duvida  que  a  força  moral  do  catholocismo, 
a  perfeita  e  legitima  cohesão  entre  os  sectários  leaes 
da  religião  de  Ghristo,  dependem  do  aniquilamento  da 
Roma  actual. 

Em  vez  de  uma  supremacia  de  confiança,  de  honra 
e  de  respeito,  a  única  legitima  e  que  podia  formar  um 
centro  acceitavel  e  real  do  mundo  catholico^  se  estabe- 
leceu em  Roma  o  arbítrio  sem  limites,  estribado  na 
cred|lidade  publica,  e  por  uma  repugnante  serie  de 
usuIP^;oes. 

Em  vez  da  legititna  liberdade  da  egreja,  consagrada 
pela  pratica  des  cinco  primeiíos  secwlos,  e    quasi 
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restabelecida  pcfetô  pragmáticas  de  S.    Luiz  e  de 
Carlos  Vn,  temos  o  despotismo  da  cúria  romana. 

E  evidente,  portanto,  que  na  actual  situação,  e  se 
os  Estados  catholicos  não  se  libertarem  de  Roma,  que 
significa  ultramontanismo  e  infallibilidade  do  papa,  a 
ordem  moral,  civil  e  politica,  não  se  restabelecerão 
jamais. 

E  tão  convencidos  estão  os  ultramontanos  desta 
verdade,  que  para  poderem  illudir  aos  povos,  quando 
tratão  de  firmar  o  interesse  da  cúria,  não  fallão  em 
egreja  romana,  e  sim  somente  em  .egreja  catholica. 

Astuciosamente  estabelecem  um  synonimo,  porém 
inadmissível,  porque  as  duas  idéas  não  exprimem  a 
mesma  cousa,  e,  longe  disto,  são  absolutamente 
distinctas. 

«  E  calculadamente,  como  diz  um  escriptor  illustra- 
do,  que  «  em  lugar  de  catholisar  a  idéa  da  palavra 
romana,  se  pretende  romanisar  a  palavra — catholica. » 

Romano — é  localisação ;  catholico  —  é  universali- 
dade. E  a  universalidade  repelle  o  privilegio  de  lo- 
calisação. 

A  universalidade  se  fimda  na  propagação  da  fé  por 
todos  os  habitantes  da  terra. 

Emquanto  a  denominação  romana  é  convencional,  o 
catholicismo  é  natural ;  emquanto  a  primeira  deixa  de 
existir,  uma  vez  mudado  o  domicilio  do  chamado  chete 
e  de  sua  corte,  o  segundo  não  perde  a  sua  existência, 
e  nem  muda  de  autonomia,  porque  existe  em  toda  a 
parte  e  tem  por  domicilio  o  universo. 

Não  é,  portanto,  a  alliança  com  Roma  o  que  nos 
faz  catholicos,  e  nem  a  adopção  ou  conservação  de 
uma  egreja  do  Estado  o  que  nos  faz  religiosos. 

Desenganemo-nos :  são  desleaes  e  sempre  pernicio- 
sas as  allianças  entre  seres,  cujo  caracter  e  funcções 
não  podem  e  nem  devem  jamais  coníundir-se.    Catho- 
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lica  e  christãmente^  o  herético,  o  blaspkemo  é  Pio  IX, 
e  o  são  os  seus  interesseiros  sequazes* 

Emquanto  nos  curvamos  ante  a  infallibilidade  di- 
vina, elle  se  proclama  infallivel,  e  os  seus  devotos, 
ou,  para  mais  livremente  qualifica-los — os  compadres 
na  escamotagem  sacrílega  —  se  curvão  á  repugnante 
infallibilidade  de  um  homem,  fraco,  peccador,  falli- 
vel,  imperfeito,  defeituoso  como  os  outros  de  sua  es- 
pécie. 

Neste  século,  ante  a  historia,  attenta  a  experiência 
dos  povos  cultos,  e  bem  estudado  o  pontificado  ro- 
mano, essa  serie  de  crimes,  de  devassidão,  de  erros, 
de  caprichos  e  de  usurpações,  aquelles  que  sustentão 
a  necessidade  do  consorcio  da  egreja  com  o  Estado, 
não  o  fazem  de  boa  fé  e  conscientes. 

E  os  governos  que  não  cedem  á  evidencia  dos  fa- 
ctos, são  antes  os  algozes,  do  que  os  defensores  dos 
povos.  Roma  não  quer  o  consorcio  da  liberdade  com 
a  religião :  Roma  não  tem  religião. 

Pio  IX  e  todos  os  apóstolos  das  doutrinas  anti- 
christãs,  apenas  procurão  consorciar  a  egreja  romana 
com  os  thronos,  thronos  absolutos  e  que  conderanão 
todas  as  liberdades  publicas,  como  o  faz  o  Syllabus. 

E  só  aquelles  que  pretendem  substituir  os  governos 
democráticos  pelos  absolutos  e  despóticos,  ou  buscão 
conservar  os  que  têm  desta  natureza,  vão  pedh*  a  Roma 
o  auxilio  estúpido  do  fanatismo. 

Querem  os  leitores  um  exemplo  recente  e  bem  sig- 
nificativo ? 

Nós  o  fornecemos  com  o  que  ora  se  dá  em  França. 

Com  a  sabida  de  Thiers  do  governo  da  republica, 
os  absolutistas  de  todos  os  matizes  se  congraçárão  em 
interesse  commum,  para  restabelecer  o  seu  dominio. 
Faltou-lhes  o  apoio  do  povo,  e  lá  forão  elles  humildes 
e  degradados,  rojar-se  aos  pés  de  Pio  IX I 
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Diz  a  correspondência  de  Londres,  publicada  no 
Jomcd  do   Commercio: 

<  Por  saa  parta  os  monarchistas  entendem  também 
fazer  o  seu  manifesto,  mas  não  confiando  tanto  como 
os  seus  collegas  na  salvação  do  paiz  pelo  próprio  paiz, 
procurão  outro  apoio  menos  profano  e  dirigem-se  ao 
padre-santo.  > 

Entre  as  misérias  que  a  supplica  dirigida  a  Pio  IX 
conlém,  se  lê  a  seguinte : 

c  Dignai-vos  abençoar,  santissimo  padre,  estas 
piedosas  manifestações  e  esses  felizes  arrependimentos. 
Abençoai  as  nossas  resoluções  e  os  nossos  trabalhos. 

i  Todos  nós  acreditamos  no  ({ue  acreditais,  acceita- 
mos  com  a  mais  inteira  submissão  as  lições  do  vigário 
de  Jesus-Christo,  e  nunca  teremos  maior  alegria  do  que 
quando  depositarmos  aos  vossos  pés  os  nossos  corações 
de  catholicos  fieis  e  nos  confessarmos  com  o  respeito 
mais  profundo. — De  Vossa  santidade  —  Os  filhos  de- 
dicados. > 

Infeliz  França ! 

E  é  para  isso  que  o  aliar  protege  o  throno,  e  com 
elle  se  abraça ;  altar  onde  se  immolão  todos  os  bons 
principies  da  religião,  throno  que  avilta  os  povos  es- 
cravisando-os;  ambos  creações  hybridas  daimmorali- 
dade,  da  ignorância  e  da  corrupção ;  altar  e  throno  que 
a  philosophia,  a  razão,  a  consciência  e  a  dignidade  hu- 
mana condemnárão  sempre ;  altar  e  throno  a  que  bem 
se  pôde  applicar  o  Psalmo :  Testes  iniqui,  et  mentita 
est  iniquitas  sibi. 

Rio  d«  Janeiro,  30  de  Agosto  de  1673. 
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Falta  de  acção  do  governo,  em  grave  pKjuizo  da  pâÍ2.*-0  qne  ae  «sperâ  a* 
Europa  da  actual  questão  religiosa  no  Brazil. — Boatos  de  que  o  governo 
mandara  comprar  a  Pio  IX  uma  concordata.— Conferencia  do  presidente 
de  Pernambuco  com  o  bispo  D.  Vital.— Artigo  do  MemoHêJL  Diplomático 
sobre  a  questão. 


Tanto  mais  tranquilk)  se  mostra  o  governo,  qaanto 
impaciente  e  receioso  fica  o  paiz. 

Keinão  as  conjectaras ;  e  ninguém  pôde  bem  avaliar 
a  sorte  que  o  aguarda. 

Não  sabemos  se,  por  nos  acharmos  fora  do  campo 
onde  as  paixões  partidárias  se  agitão  e  os  diversos 
grupos  politicos  se  debatem,  mais  calmos  e  reflectidos 
contemplamos  os  acontecimentos,  e  sem  illusDes  com- 
prehendemos  os  males  que  se  anUdhão  á  nossa  pátria. 

E  por  isso  €[ue  mais  apprehensivos  estamos  pelo  fii- 
turo  desta  infeliz  terra,  do  que  aquelles  a  quem  o  destino 
ha  confiado  a  sua  sorte. 

O  silencio  do  governo  nos  impressiona  tristemente : 
entretanto  que  vemos,  maravilhados,  os  ministros  ale- 

gres  e  prazenteiros  deixarem  que  se  encerrem  os  tra- 
alhos  legislativos,  sem  solicitarem  as  medidas  indis- 
pensáveis a  salvação  do  paizl 

Vemos  que  a  porta  da  immigração  para  o  Brazil  se 
conserva  trancada  pelo  matrimonio  Tridentino,  pela  au- 
sência de  liberdade  plena,  e  perfeita  igualdade  dos  cul- 
tos, e  pela  ominosa  sujeição  a  Roma,  que  nos  escra- 
visa,  que  nos  mata,  e  que  arreda  de  nós  o  estrangeiro 
laborioso  e  útil  que  deseja  vir  compartilhar  comnosco 
os  seus  esforços. 
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Entretanto  os  factos  se  succedem,  cada  vez  mais 
contristadores,  factos  que,  abalando  as  consciências, 
directamente  destroem  a  segurança  das  familias  e  de 
toda  a  sociedade ;  factos  que  não  têm  correctivo  na 
imprevidente  e  atrasada  legislação  em  vigor,  em  prol 
da  qual  tantos  tartufos  se  esforção,  tantos,  sem  con- 
sciência, sem  sciencia,  ou  por  sórdido  calculo,  tra- 
balhão. 

Chamamos  a  attenção  especialmente  do  illustrado 
Sr.  ministro  da  justiça  para  o  seguinte  facto : 

Um  cavalheiro,  aliás  de  distincta  posição  em  nossa 
sociedade,  casado,  e  cuja  mulher  vive  ainda,  mttdou 
de  religião,  protestou,  e  casou-se  publicamente  com 
uma  senhora  respeitável,  e  conforme  o  rito  da  nova 
egreja  por  elles  adoptada  1 

Faltava-nos  um  exemplo  desta  ordem :  ei-lo,  para 
melhor  apreciação  do  direito  que  temos  e  que  regula 
os  casamentos  I 

Vê-se,  pois,'  que  catholicos  ou  acatholicos  se  achâo 
igualmente  expostos  á  falta  de  segurança  de  familia ! 
E  assim  devemos  continuar,  porque,  se  adoptarmos  o 
casamento  dvil,  offenderemos  a  egreja  do  Estado  I 

E  uma  egreja  do  Estado  é,  assim,  a  causa  de  males 
tão  consideráveis  1 

Qual  a  vantagem  de,  por  tal  preço,  mantermos  a 
avidez  romana  ? 

A  ominosa  alliança  desses  seres,  que  se  repellem 
por  seu  próprio  interesse,  equivalerá  ás  conveniências 
sociaes  que  nos  proporcionaria  o  casamento  civil,  pelo 
menos  ? 

A  Europa  observa  a  luta  que  Pio  IX  travou  com  este 
paiz :  e  especialmente  aauelles  que  de  preferencia  o 
procurão  para  se  estabelecerem  contão  que  dessa  luta 
virá  ao  Brazil  o  grande  melhoramento  da  legislação 
sobre  os  casamentos. 


• 
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Eis  o  que  nos  diz  o  correspondente  de  Londres  do 
Jornal  do  Commerdo  : 

«  —  A  questão  do  episcopado  brazileiro  tem  dado 
largo  pasto  á  imaginação  publica  na  Europa,  e  parece 
dever  trazer  como  um  dos  seus  resultados  a  introducção 
do  casamento  civil  no  Império,  instituição  pela  qual  se 
interessão  com  especialidade  os  que  tratão  da  contro- 
vérsia contra  a  immigração  para  o  Brazil. 

<  Ha  algus  annos  atrás,  os  casamentos  na  Inglaterra 
aipda  se  achavão  sujeitos  á  jurisdição  da  egreja  ingleza; 
e  não  foi  senão  em  épocas  recentes  que  teve  lugar  a 
reforma  legislativa  que  hoje  rege  a  matéria.  A  lei  actual 
a  este  respeito  tem  sido  considerada  excellente  pelas 
opiniões  mais  autorisadas,  tendo  igualmente  produzido 
grandes  benefícios,  o  que  tudo  nã^  pôde  se  não  recom- 
mênda-la  ás  indagações  dos  estadistas  brazileiros. 

Antigamente  na  6rã-Bretanha,  ainda  mesmo  os 
casamentos  entre  dissidentes,  não  podião  effectuar-se 
sem  interferência  da  egreja  do  Estado,  que  inquiria  se 
havia  ou  não  impedimento  entre  os  nubentes,  e  se  erão 
dispensáveis.  Estas  formalidades  erão  ainda  mais  rigo- 
rosas, se  um  dos  cônjuges  pertencia  á  religião  ofiBcial. 

<  A  presente  legislação  não  abolio  o  casamento 
religioso,  mas  permittiu  que  os  interessados  recor- 
ressem a  este,  ou  preferissem,  segundo  melhor  se  lhes 
antolhasse,  o  acto  civil  simplesmente.  Ampliou-se, 
porém,  o  valor  legal  do  vinculo  religioso,  autorisando-se 
todas  as  seitas,  devidamente  organisadas,  a  celebrarem 
com  todos  os  effeitos  juridicos  taes  ceremonias,  segundo 
as  crenças  religiosas  dos  contrahentes. 

A  par  destas  medidas,  a  mesma  lei  estabeleceu,  em 
todas  as  parochias  da  Grã-Bretanha,  cartórios  especiaes 
para  o  registro  obrigatório  de  todos  os  casamentos, 
nascimentos  e  óbitos,  funccionando  de  harmonia  com  a 
junta  perante  a  qual  pôde  optativamente  ser  celebrado 
o  casamento  civil  com  a  mesma  plenitude  de  direitos. 
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de  V.  Ex.  se  fôr  obrigado  a  fazè-lo  embarcar  escoltado 
por  dous  soldados.  > 

Gomo  tudo  isto  abate  e  aniquila  a  dignidade  da  ad- 
ministração publicai 

Taes  versOes,  cada  qual  mais  degradante,  assustão 
a  todos  quantos,  desinteressados  e  livres  de  sugges- 
tíies,  contemplão,  receiosos,  o  porvir  desta  terra,  digna 
de  melhor  sorte. 

A  compra  e  venda,  a  que  Roma  está  habituada,  se 
serve  a  seus  cálculos,  é  vergonhosa  ao  Império,  e  nada 
remediaria.  Seria  mais  uma  immoralidade  sem  quali- 
ficação. 

Submetter  o  negocio  ao  juizo  do  procurador  da  coroa 
seiia  uma  fraqueza  do  governo,  qiie  assim  procuraria 
arredar  de  si  a  grave  responsabilidade  que  lhe  pesa. 

Chamar  os  bispos  a  corte,  para  improductivas  con- 
ferencias, nos  parece  até  imbecil. 

E  é  curioso  ver  que  o  do  Rio  de  Janeiro,  cs^ellão- 
mór  de  S.  M.  o  Imperador,  mais  desazado  do  que  os 
outros,  porém  tão  criminoso,  e  desnaturalisado  como 
o  de  Pernambuco,  porque  elle  também  mandou  pu- 
blicar e  dar  execução  a  decretos  romanos  sem  o  bene- 
plácito, se  ache  em  paz  em  seu  palácio,  fazendo  exi- 
gências desastradas  como  já  temos  referido,  e  sem  que 
tenha  nem  sequer  sido  advertido ! 

Submettê-los  a  processo  ante  o  supremo  tribunal 
de  justiça,  é  levantar-lhes  illegalmente  o  interdicto  que 
lhes  peza  por  sancção  constitucional. 

Além  do  que,  arrisca-se  o  Império  a  vê-los  absolvi- 
dos, e  autorisados  assim  aos  desmandos  e  tropelias,  de 
que  já  têm  dado  inequívocos  exemplos.  Tudo  isto  é 
miserável. 

O  espirito  publico  acha-se  acabrunhado  e  desgos- 
toso ;  a  confiança  na  administração  se  vai  perdendo 
inteiramente. 
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£  a  desconfiança  absoluta  no  governo  de  um  povo  é 
o  elemento  mais  poderoso  da  revolta  e  da  anarchia. 

O  governo  já  disse  que  se  julgava  armado  legalmente 
para  as  medidas,  mesmo  extremas. 

E  a  deportação  dos  bispos  desnaturalisados  não  es- 
capou ao  seu  plano  de  repressão ;  como  já  se  tem  lido 
em  artigos  a  que  se  não  pôde  deixar  de  dar  a  força  de 
pensamento  governativo. 

Certamente  que  o  bispo  que  obedece  a  uma  autori- 
dade estrangeira,  e  contra  os  interesses  do  Estado,  e 
em  menoscabo  da  lei  e  dos  poderes  públicos,  está 
mais  no  caso  de  ser  expulso  do  Brazil  do  que,  por 
exemplo,  senadores  do  unperio,  que,  sem  terem  per- 
dido a  qualidade  de  cidadãos  brazileiros,  tèm  sido  de- 
portados por  motivos  políticos,  e  meramente  occasio- 
naes,  como  elles  mesmos  depois  o  provarão. 

Ainda  ha  pouco,  ao  começar  a  guerra  com  o  Estado- 
Oriental,  generaes  brazileiros,  que  se  prestarão  a  ser- 
vir no  território  da  republica,  forão  considerados  des 
naturalisados,  e  entretanto  o  motivo  era  tão  justificá- 
vel^ quanto  coadjuvavão  elles  um  dos  grupos  que  alli, 
depois,  foi  protegido  abertamente  pelo  nosso  governo! 

Serão  os  bispos  isentos  da  mesma  regra?  E  por  que? 

Porque  a  lei  é  igual  para  todos  1 

A  inércia  do  governo  só  é  devida  a  caprichosa  sus- 
tentação dessa  egreja  do  Estado ! 

Para  oue  nos  serve  ella? 

Atropella  a  consciência  do  povo,  impossibilita  a  li- 
berdade dos  cultos,  entrega-nos  a  Pio  IX,  nos  traz 
despezas  inúteis,  o  fanatismo  que  nos  arruina,  relí- 
quias lalsas,  verónicas  e  rosários  a  bom  preço,  e  a 
atrophia  das  liberdades  publicas  com  o  império  do 
Sylíabus. 

E  á  egreja  do  Estado  deveremos  a  decadência  da 
nossa  lavoura  por  falta  de  braços,  e  a  retrogradação 
económica  do  Império ! 
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Taes  são  os  beDeficio6  que  os  ultramontanos  nos 

f)reparão,  e  taes  as  vantagens  que  o  go?emo  do  Brazt) 
he  proporeioiiará,  por  falta  de  coragem  civica,  e  por 
nao  querer  confessar  o  erro  coimnettido. 

Nem  sequer  é  racional  que,  com  a  sustentação  de 
uma  egreja  do  Estado,  se  fnantenhão  as  tdéas  rdi- 
giosas  que  nos  legarão  nossos  maiores. 

A  religião  christã,  em  toda  a  parle  onde  for  consti- 
tuída religiã(^  do  Estado,  e,  asskn,  obrigatória,  jamais 
prosperará,  e,  ao  contrario,  cambliarâ  ao  descrédito, 
pc^qusmto  lhe  faka  o  elemento  único  que  a  mantém, 
que  é  a  liberdade  de  consciência  e  o  Hvre  arbítrio  de 
seus  sectários.  Ella  se  conferterá,  como  eBtre  nós  está 
convertida,  em  religião  official,  e  nada  mais  t 

E  as  religiões  se  sostentão  pela  devoção  espontânea 
e  pela  crença  Hvre,  e  nunca  como  imposição,  sempre 
repugnante  aos  espíritos  esclarecidos. 

A  c[uestão  religiosa  se  agita  presentemente  em  todos 
os  paizes,  e  em  parte  alguma  a  imprensa  tem  deixado 
de  condemnar  o  estabelecimento  de  uma  egreja  obri- 
gatória do  Estado. 

Lemos,  no  Akmoriat  Diplomático  de  19  ^de  Julho 
deste  anno,  as  seguintes  considerações,  sem  duvida  de 
grande  alcance : 

f  A  unidade  religiosa  do  mundo  christão  é  desgra- 
çadamente uma  chimera :  a  paz  permanente  dos  espí- 
ritos com  uma  fé  única  não  acha  apoio  nem  na  nossa 
natureza,  nem  no  nosso  destino. 

•  O  género  humano  é  votado  ao  trabalho  e  á  hita  na 
pesquisa  da  verdade. 

•  Sem  discutir  os  dogmas  religiosos,  diremos  que 
Dão  ha  hoje  historiador  imparcial,  e  de  espirito  livre 
de  preconceitos,  que  não  se  ache  convencido  de  que, 
não  obstante  as  lutas  sanguinárias  e  os  grandes  erros 
coniinettiàos,  a  refcmna  do  século  XVI  fez  dons  ^andes 
serviços  á  humanidade,  despertando  voluAtaríeaaée  de 
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fé  religiosa,  e  imprimindo  á  sociedade  européa  um 
movimento  decisivo  pelo  progresso. 

«  As  diíferentes  prcrfissões  de  fé  se  constituem  para 
se  vigiarem,  inspeccionarem-se  e  corrigir em-se  mu- 
tuamente ;  ellas  são,  no  mundo  espiritual,  o  que  as 
gi^andes  potencias  são  no  mundo  politico. 

<  Em  todo  o  paiz  onde  uma  seita  é  isolada  ou 
absolutamente  predominante,  seja  ella  catholica,  pro- 
testante ou  grega,  perde  as  suas  condições  vilães ; 
emquanto  que  onde,  ao  abrigo  da  perseguição,  ella  se 
acha  em  contacto  com  uma  seita  opposta,  é  mais  po- 
derosa^  mais  vivaz  e  mais  profiQua  aos  espiritos,  que 
são  tanto  mais  tolerantes  quanto  esclarecidos, 

<  A  Hespanha  no  meio  dos  Estados  catholicos  e  a 
Suécia  entre  os  protestantes,  uma  e  outra,  religiosa- 
mente isoladas  ha  séculos,  fornecem  amplos  teste- 
munhos desta  verdade. 

«  Dous  grandes  principios  se  achão  face  a  face,  o 
do  Estado  e  o  da  egreja.  O  Estado  tem  excessivamente 
augmentado  no  curso  deste  século,  tem-se  tomado 
omnipotente,  a  columna  que  sustenta  toda  a  civilisação 
contemporânea ;  mas  o  que  lhe  dá  maior  prestigio  e 
grande  ascendente  nas  sociedades  civis  é  que  só  nos 
tempos  modernos  elle  exonerou  a  consciência  humana 
e  impôz  a  liberdade  religiosa. 

« A  religião  deve  conservar-se  em  distancia  da 
politica. 

«  Entretanto  o  clero,  em  vez  de  se  deixar  guiar 
e  determinar  unicamente  pela  sua  missão  apostólica, 
toma  especialmente  a  peito  sustentar  o  poder  do  Esta- 
do, em  damno  de  sua  própria  dignidade  e  de  sua  in- 
fluencia moral  sobre  as  populações. 

€  É  preciso,  ao  contrario,  que  o  episcopado  com- 
prehenda  que  está  em  frente  da  revolução,  que  elle  não 
combaterá  e  não  vencerá  eíficazmente,  senão  sob  a 
condição  de  ser  estranho  aos  negócios  da  Estado, 
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quaesquer  que  sejão  os  regimens  e  as  dvmnastias  que 
prevaleçâo.  » 

E  emquaDto  todos  os  espíritos  esclarecidos  assim 
pensão  e  se  esforção  por  ver  realizado  o  melhoramento 
o  mais  considerável  para  as  sociedades  modernas,  os 
nossos  homens  de  Estado  mandão  apedrejar  a  quem 
quer  que  reclama  pela  revogação  do  art.  5*"  da  cons- 
tituição. 

Não  nos  atemorisão,  porém,  os  cálculos  dos  ultra- 
montanos;  e,  com  a  consciência  tranquilla,  não  cei^sa- 
remos  de  clamar  : 

€  Não  mais  egrejas  do  Estado,  libertem-se  todos 
os  cultos,  e  cada  um  adore  a  Deus  conforme  as  snas 
convicções.   » 

Rio  de  .Tan-iro.  3  de  Setembro  de   1873. 
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Directa  provocação  dos  bispos,  e  especialmente  ao  do  Pará  au  governo. — 
Franca  opposição  ás  leis  do  Estado. — As  folhas  ep  scopaes  do  Pará  e  de 
Pernambuco. — ^A  fr&qaeza  do  governo  é  o  melhor  incentivo  da  revolta 
clerical  do  Brazil.— Casamento  civil. — Opinião  de  diversos  jurisconsultos, 
e  discurso  de  Deack  sobre  esta  matéria. 


Emquanto  o  Sr.  presidente  do  conselho  de  minislros 
supporta  evangelicamente  as  affi*ontas  que  os  ultra- 
montanos  liberalisão  ao  governo  imperial  e  a  sobera- 
nia da  nação,  um  dos  mais  an*ojados  campeões  do  ul- 
Iramontanismo,  o  bispo  do  Pará,  pela  sua  Boa-Nova 
lhe  dirige  mil  amabilidades. 

Paga-lhe  a  boca  do  cofre. 

Aprecie  S.  Ex.  a  seguinte,  que,  enlre  outras,  esse 
bispo  lhe  offerece : 

«  l''.  Schismatico  (refere-se  ao  Sr.  presidente  do 
conselho),  na  religião,  de  cujo  seio  separa-o  a  excora- 
munhão  que  attrahio  sobre  si,  quando  entrou  para  a 
maçonaria,  e  quando  declarou-se  publicamente  maçon, 

S residindo  a  festas  publicas  da  mesma  maçonaiia,  e 
eclarando  depois  no  senado :  —  Sou  maçon  e  hei  de 
sê-lo. 

<  Schismatico,  ainda  na  religião,  por  adoptar  c  Ur- 
mar  esse  parecer  que  desconhece  a  autoridade  do  chefe 
supremo  da  egreja  catholica,  e  querer  constituir-se 
assim  o  chefe  do  ensino  catholico,  ordenando  aos  bis- 
pos o  que  devão  cumprir  das  leis  da  egreja,  e  o  que 
devão  desprezar,  e  ensinando  ex-cathedra  o  que  é 
contra  a  doutrina  catholica  e  o  que  não  é. 

*  2"".  Schismatico,  na  politica,  porque,  governando 
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em  Qome  de  um  partido,  tem-se  afastado  de  suas  idéas, 
como  de  seus  correligionários ;  achaodo-se  hoje  de  tal 
sorte  mal  seguro  que ,  para  vencer  na  camará  um 
Cayapó,  o  reduz  á  questão  de  gabinete,  e  mesmo  as- 
sim ainda  lhe  é  preciso  appellar  para  o  sans  façon  da 
digníssima  prudência.  » 

A  respeito  do  aviso  de  12  de  Junho  ultimo,  e  da 
sua  execução,  diz  o  bispo  do  Pará: 

«  Negócios  de  Pernambuco. — Abrio  o  presidente 
daquella  importante  provincia,  sem  duvida  por  ordem 
do  ministério,  perseguição  atroz  contra  a  religião. 

f  Findo  o  prazo  fatal  dos  trinta  dias,  foi  o  escrivão 
do  juizo  municipal  declarar  que  não  existião  mais  in- 
terdictos. 

t  E  a  primeira  vez  que  nos  fastos  da  historia  appa- 
rece  um  escrivão  absolvendo  das  censuras  ecclesiasticas 
impostas  pela  autoridade  legitima  da  egreja! 

«  O  caso  é  para  fazer  rir. 

f  Lamentamos,  porém,  seja  o  Brazil  agora  o  ob- 
jecto de  riso  para  o  mundo  civilisado  pelo  desacerto 
de  um  governo  maçon. 

€  Os  sectários  abrirão  as  portas  das  egrejas,  sobre 
que  pesa  o  interdicto,  como  se  isto  as  livrasse  da  pena 
ecclesiastica,  e  houve  até  quem  fosse  alli  orar  para  o 
augmento  e  gloria  da  maçonaria. 

«  Mas  era  preciso  padres  para  ftmccionar  nas  ditas 
egrejas,  e  acompanhar  os  cadáveres  dos  maçons  im- 
penitentes, absolvidos  da  excommunhão  maior  pelo 
escrivão  do  juizo  municipal.  O  embaraço  não  era  pe- 
queno, e  por  isso  resolveu  o  Sr.  presidente  da  provín- 
cia convocar  os  parochos  do  Recife  em  seu  palácio,  e 
ahi  procurou,  já  por  promessas  lisongeiras,  já  por 
ameaças,  persuadir  os  parochos  que  desobedecessem  a 
seu  legitimo  superior  ecclesiastico. 

«  Felizmente  os  parochos  se  portarão  com  verda- 
deira dignidade. 
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«  Que  triste  exemplo  de  dèsmotalisaçãò  está  dando 
o  governo  com  prodedimento  tao  feio ! 

«  Esta  occurrencia  motivou  um  oílicio  do  Exm^  bispo 
diocesano,  dizendo  ao  presidente — que  sua  cólera 
devia  cahir  sobre  elle  e  não  sobre  os  parochos,  qué 
cumprião  as  ordens  do  seu  pastor. 

t  A  resposta  do  presidente  foi  a  confirmação  official 
de  que  o  governo  procurou,  por  meios  inconfessáveis, 
coiTomper  os  parochos,  e  não  podendo  consegui-lo 
declara  que  os  perseguirá  1 

t  Estes  acontecimentos  revelão  que  voltamos  aos 
tempos  de  Juliano  Apóstata. 

t  Achou-se  também  muito  embaraçado  o  presiden- 
te com  a  nobre  dignidade  do  Exm.  Sr.  desembarga- 
dor Domingues  da  Silva,  achando-se  afinal  outro  de- 
sembargador mais  complacente,  que  interpôz  recurso 
por  causa  da  publicação  do  breve  do  Santo  Padre  Pio  IX. 

«  S.  Ex.  Revm.  devolveu  o  recurso;  declarando  que 
nada  tinha  que  allegar,  pois  estava  obrando  dentro  da 
orbita  de  sua  jurisdicção. 

«  Estas  noticias  forão  cxtrahidas  da  União  que 
está  defendendo  com  muita  coragem  a  causa  da 
verdade  e  da  justiça.  » 

Attendão  os  leiloi-es,  e  apreciem  a  insidia,  a  hypo- 
crisia  com  que  os  ultramontanos  confundem  a  sua 
causa  com  a  da  religião ! 

Convêm-lhes  isto. 

E'  necessário  que  essa  carga  tão  degmdante  seja 
coberta  com  uma  bandeira  santa  e  respeitável,  para 
escapar  ao  sarcasmo,  e  até  ás  iras  de  um  povo  que  se 
respeita  e  que  é  zeloso  de  seus  direitos. 

Confurt'^'./  Roma,  cúria,  ultramontanismo ,  corá  a 
religião  do  crucificado,  confiindir  Christo  com  Pio  IX, 
é  até  blasphemia,  heresia,  impiedade. 

A  recua  de  assassinos  da  liberdade  e  das  consciên- 
cias, o  ahtf  o  eínde  os  atitores  da  inquisição  sè  escon- 
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dem,  a  sede  da  prevaricação  e  do  escândalo,  o  dommio 
dos  jesuiias,  a  cúria  romana,  que  vende  relíquias  falsas, 
que  beatifica  por  dinlieiro,  que  por  dinheiro  inno- 
centa  o  incesto,  o  homicidio,  o  rouoò,  o  adultério  e  a 
verdadeira  impiedade,  não  pode  jamais  confundir-sc 
com  a  religião  santa,  cuja  base  é  a  liberdade,  cuja  ci- 
cellencia  está  na  igualdade,  e  cujo  valor  está  na  livre 
consciência  do  homem,  e  na  espontaneidade  dos  que  a 
professão. 

O  homem  peccaminoso,  frágil,  conlradictorio  e  ávido 
de  mando,  intrigante  das  nações,  revoltoso  contra  a  so- 
berania dos  povos ,  acoroçoador  de  rebeldes  contra  as 
leis  de  seu  paiz, — Pio  IX,  emfim,  não  se  confunde 
com  Christo,  o  Homem  Deus,  aquelle  que  neste  mundo 
deu  o  primeiro  exemplo  de  respeitar  o  poder  civil, 
deixando-se  justiçar  pelas  autoridades  temporaes. 

Não  se  confunda  o  insidioso  ex-rei  de  Roma  com 
o  philosoplio  divino  que  proclamou  a  liberdade,  a 
fratei'nidade  a  igualdade  entre  os  homens,  a  quem  só 
procurou  convencer  com  a  palavra,  acatando,  antes 
de  tudo,  a  consciência. 

Heréticos,  blasphemos  são  os  que  tão  ousada  com- 
paração fazem,  igualando  seres  por  sua  natureza 
heterogéneos. 

Bem  diz  o  bispo  do  Pará,  quando,  lamenta  que 
agora  seja  o  Brazil  objecto  de  riso  para  o  mundo  ci- 
vilisado,  pelo  desacerto  do  seu  governo.  E  é  verdade. 

Tivesse  o  governo  cumprido  os  seus  deveres,  desde 
que  teve  conhecimento  da  desenvoltura  romana,  prati- 
cada por  bispos  que  vivem  a  soldo  do  Estado,  e.que  se 
dizem  brazileiros;  tivesse  o  governo  cumprido  o  pre- 
mlo  constitucional  da  desnaturalisação ;  não  suppor- 
tasse  elle  que  no  Império  esses  cegos  instrumentos  de 
Roma  continuassem  a  fanatisar  e  anarchisar  o  povo ; 
soubesse  manter-se  na  altura  digna  de  sua  missão ; 
não  manifestasse  elle  uma  indecente  estima  pessoal 
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pelo  criminoso  confesso ;  tivesse  já  expurgado  o  Im- 
pério dessa  nefanda  ordem  jesuitica  ;  tivesse  a  coragem 
de  promover  a  decretação  do  casamento  e  registro 
civis,  e  de  libertar  de  todo  as  consciências,  e,  certa- 
mente, não  estaria,  como  está,  exposto  ao  sarcasmo 
e  ao  desprezo  de  um  episcopado  rebelde  e  audacioso 
e  á  irrisão  dos  povos  cultos  que  contemplão  o  despres- 
tigio em  que  temos  cabido. 

O  bispo  do  Pará  lisongeia  os  parochos  que  deixarão 
de  cumprir  as  ordens  do  governo,  e  que  não  tiverão  a 
coragem  civica  de  arrostar  as  iras  de  um  ultramonta- 
no  que  se  diz  pastor. 

€  Que  triste  exemplo  de  desmoralisação  está  dando 
o  governo  !  »  exclama  o  bispo  do  Pará,  e  com  razão, 
sentimos   dizê-lo ! 

Quando  o  governo  deixa  impassível  que  os  bispos 
organisem  contra  elle  as  suas  fanáticas  phalanges ; 
quando  (Jeixa  de  proceder  como  lhe  cumpre,  descul- 
pando-se  com  o  respeito  que  lhe  merece  o  chefe  do 
ultramontanismo ;  quando  abandona  os  brazileiros  ás 
consequências  dos  desmandos  episcopaes;  quando 
declara  os  bispos  revoltosos  desnaturalisados  já,  e  não 
os  faz  promptamente  sahir  do  paiz,  dá  sem  duvida  um 
triste  exemplo  de  desmoralisação ! 

O  bispo  do  Pará  conheceu  a  fraqueza  do  ministério, 
e  o  ameaça  para  melhor  segurar-se,  insulta-o  para  o 
desmoralisar  cada  vez  mais,  e  delle  fazer  o  pedestal 
da  theocracia  romana. 

Alguns  reis  fracos  do  velho  Portugal,  e  que,  aco- 
bardados ante  os  arreganhos  de  Roma,  cederão  a 
quanto  delles  se  exigia,  forão  victimas  de  sua  inépcia. 

Aquelles,  porém,  que,  corajosos  e  justos,  defende- 
rão vigorosamente  a  soberania  de  sua  nação,  nada  sof- 
frêrão;  Roma  curvou-sc,  e  elles  legarão  ao  seu  paiz, 
segurança  e  grandes  elementos  de  prosperidade. 

Emquanto  o  governo  não  faz  ofTectiva  toda  a  sancção 
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pena)  contra  os  parochos  que  resistem  ás  ordens  legaes 
da  autoridade  civil  competente,  e  se  mostra  assim  ti- 
morato e  receioso,  contentando-se  em  aconselha-los,  o 
bispo  do  Pará  lhe  diz  : 

«  Procura  por  meios  inconfessáveis  corromper  os 
parochos 1  » 

E  a  tal  ponto  leva  o  escarneo  em  presença  da  triste 
longanimidade,  paciência  e  desidia  do  governo,  que 
affirma  t  achar-se  este  embaraçado  ante  a  dignidade 
do  desembargador  Domingues  da  Silva !  » 

Lembrão-se  os  leitores  que  esse  desembargador, 
chamado  para  o  exercicio  do  lugar  de  procurador  da 
coroa,  negou-se  (conservando-se  em  serviço  activo  na 
Relaçãol )  sob  o  pretexto  de  que  não  concordava  com 
o  governo  no  recurso  á  coroa,  e  que  opinava  com  o 
bispo  I 

O  governo  não  o  mandou  responsabilisar  como  de- 
vera :  e  isto  é  interpretado  pelo  bispo  do  Pará,  como 
embaraço  1 

Como  vai  sendo  o  governo  castigado ! 

Que  outras  considerações,  estranhas  ao  bem  e  sal- 
vação do  JEstado,  terão  actuado  no  animo  do  governo 
imperial,  para  deixar  correr,  quasi  á  revelia,  o  pleito 
mais  importante  que  nos  altos  negócios  públicos  se  tem 
agitado  no  Brazil,  e  de  que  aliás  depende  o  seu  fu- 
turo? 

Não  o  podemos  conhecer. 

Quanto  á  publicação  do  breve  de  29  de  Maio  (sem 
beneplácito),  autorisado  pelo  arcebispo  da  Bahia,  e 
por  elle  mandado  executar  sem  essa  constitucional 
formalidade,   aquelle  bispo,  ainda  na  sua  Boa-NovQj 

diz : 

t  Publicação  do  Breve  de  29  de  Maio. — S.  Ex. 
o  Sr.  arcebispo  conde  de  S.  Salvador  acaba  de  publi- 
car o  breve  do  Santo-Padre,  dirigido  ao  illustre  bispo 
de  Olinda,  e  prec^de-o  de  uma  bella  pastora]. 
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«  Mais  um  grande  criminoso,  qae  convém  punii* ! 
Assim,  se  o  governo  fôr  coberente  comsi^o,  deve 
mandar  processar,  e  metter  na  cadêa  aquelle  vene- 
rando ancião,  como  rebelde  e  desrespeitador  das  leis 
do  paiz ! 

<  Avante,  nada  de  considerações  pessoaes,  ou  de 
transacçTíes  pouco  dignas ! 

«  O  venerando  arcebispo  alegrar-se-ha,  vendo-se 
perseguido  na  sua  velhice,  jk  coroada  de  tantos 
louros!  » 

Além  do  ridiculo  a  que  nessas  linhais  o  bispo  do 
Pará  expõe  o  governo,  notamos  as  significativas  pala- 
vras :  —  nada  de  considerações  pessoaes,  ou  de  trans- 
acções pouco  dignas  I 

Refere-se  sem  duvida  ás  benévolas  expressões 
contidas  no  aviso  de  12  de  Junho  ao  bispo  de  Per- 
nambuco I 

O  Sr.  ministro  do  império  tem  assim  a  recompensa 
da  facilidade  cóm  que,  no  mesmo  officio  em  que  affirmára 
e  demonstrara  a  irregularidade  de  proceder  desse 
bispo,  accrescentára  que  nada  entretanto  alterava  a 
estima  á  sua  pessoa. 

Os  bispos  ultramontanos  tao  altanados  estão,  que 
nem  soffrem  já  quaesquer  resoluções  do  governo  im- 
|)erial  que  lhes  desagradem  I 

Sobre  a  uhima  decisão  relativa  a  casamentos  dos 
acatholicos,  diz  a  Boa  Nova : 

*  Cama  matritnomal  —  Um  novo  incidente  veio 
complicar  a  questão  religiosa;  queremos  fallar  da 
ultima  decisão  do  conselho  de  Estado  a  propósito  de 
duas  protestantes  convertidas,  casadas  perante  um 
parocho  (^tholico  na  colónia  Leopoldina  (provincia  do 
ífespirito-Santo).  Pelo  aviso  de  12  de  Junho  o  governo 
absolve  a  maçonaria  das  censuras  ecclesiasticas ;  e 
agora  declara  a  indissolubilidade  dos  matrimónios 
protestantes  em  nosso  paiz  1  E  sempre  o  mesmo  prin- 
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(ipio   O  conselho  de  Estado  é  quem  agoia  decide  das 
consciências  dos  catholicos  brazileiros. 

c  Por  falta  de  espaço  deixamos  de  tratar  desse  novo 
desacerto  do  ministério  de  7  de  Março,  que  vai  afun- 
dando-se  nos  abysmos » 

E  é  ante  pretensões  taes,  e  tão  extravagantes,  que 
o  nosso  governo  se  acobarda,  deixando  de  propor  ao 
corpo  legislativo  a  decretação  do  casamento  civu! 

Os  acatholicos,  entre  nós,  comprehenderáõ  agora 
melhor  a  razão  com  que  em  outro  artigo,  e  tratando 
dessa  consulta  do  conselho  de  Estado,  dissemos  que  a 
nossa  legislação  não  os  garantia,  como  elles  desejavão, 
e  como  devem  ser  garantidos  na  ordem  dos  impor- 
tantes direitos  da  familia. 

Â  parte  da  questão  que  ora  se  agita,  a  mais  grave  e 
a  mais  urgente  e  imprescindivel,  é  a  do  casamento  civil. 

Em  bem  do  futuro  desta  terra,  cumpre  desalojar  a 
cúria  de  um  campo  onde  é  ella  mais  insupportavel,  e 
de  onde  deve  ser  expellida,  reivindicando  o  Estado 
direitos  de  que  a  sordidez  romana  o  esbulhou. 

O  que  tem  a  egreja  com  os  casamentos?  O  que  tem 
ella  com  as  relações  entre  os  cônjuges,  e  para  com  a 
prole  ?  O  que  tem  ella  com  a  divisão  e  administração 
de  bens  entre  marido  e  mulher  ?  O  que  tem  com  a  vo- 
luntariedade do  acto  ?  O  que  tem,  emfim,  com  os  im- 
pedimentos todos  de  conveniência  hygienica,  e  que 
interessão  a  paz  e  moralidade  nas  famílias? 

Mas  a  curia  quer  impedimentos  que  ella  possa  dis- 
pensar, quer  casamentos  em  que  só  ella  consinta  e  arbi- 
trariamente ;  quer  escravisar  o  catholicismo  na  parte 
mais  importante  da  vida  civil,  quer  dominar ! 

O  Sr.  ministro  da  justiça  estará  sem  duvida  arre- 
pendido do  que,  a  esse  respeito,  disse  na  camará  dos 
deputados. 

niustrado  como  é,  comprehenderá  já  o  alcance  do 
erro  que  defendeu. 
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Consideres.  Ex.  o  negocio,  tendo  em  vista  a  sciencia 
do  direito,  a  historia,  as  necessidades  mais  palpitantes 
do  Brazil,  e  estamos  convencidos  de  que  ainda  o  ve- 
remos como  o  primeiro  propugnador  de  tão  nobre 
aspiração. 

Reflicta  S.  Ex.  em  que  os  interesses  a  respeitar,  e  a 
regular  nesta  matéria,  são  os  da  sociedade  em  geral, 
os  das  partes  contratantes,  e  os  das  familias. 

Reflicta  S.  Ex.  em  que  só  as  leis  positivas  de  cada 
Estado,  como  bem  diz  Demolombe,  podem  abranger  as 
condiçQes,  as  formas,  os  effeitos  em  relação  aos  costu- 
mes e  ás  necessidades  da  sociedade. 

Reflicta  nas  seguintes  palavras  de  Pothier : 

«  O  casamento  sendo,  como  indubitavelmente  é,  um 
contracto,  pertence  como  outro  qualquer  á  ordem  po- 
litica, e  deve  como  todos  os  contractos,  ser  sujeito  ás 
leis  do  poder  secular.  E  porque  é  elle  de  todos  o  que 
mais  seriamente  interessa  a  boa  ordem  e  a  segurança 
geral,  não  deve  pertencer  a  outra  alçada  que  não  seja 
secular.  • 

Os  interesses,  diz  Troplong,  que  se  ligão  ao  casa- 
mento, são  os  mais  graves  que  podem  achar-se  no 
dominio  das  convenções. 

<  Trata-se  do  estabelecimento  da  familia,  da  pros- 
peridade domestica,  do  património  dos  filhos. 

c  A  ordem  publica,  como  a  ordem  privada,  se  asso- 
cião  no  contracto  que  reúne  tão  graves  assumptos. 

<  Os  esposos  que  se  unem,  as  familias  que  se  allião, 
a  prole  que  ha  de  vir,  os  terceiros  que  contractão,  o 
presente  e  todo  um  fiituro,  eis-aqui  o  que  deve  abran- 
ger, na  sua  providencia,  esta  constituição  do  lar 
domestico. 

«  Tudo  isto  se  acha  inprescindivelmente  ligado  ao 
que^  é  de  mais  vital  para  o  Estado.  » 

E  claro,  portanto,  que  só  lei  positiva  civil  pôde  ser 
reguladora  em  matéria  tão  estrictamente  ligada  á  vida 
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civil,  e  que  joga  com  o  credito  e  a  propriedade  geral. 

A  luta  para  adq)ção  do  casamento  oítíI  é  toda  com 
a  má  fé,  com  a  iosidia,  com  a  avidez  da  ultramonta- 
nismo,  que  bem  conhece  que,  se  lhe  escapai:  das  mãos 
essa  formidável  arma  de  seu  dominio,  sua  ioflueocia 
será  ferida  de  morte« 

Nas  circumstancias  especiaes  em  que  se  acha  o 
Brazil,  sacrificar  a  esses<;^dido  interesse  romano  amais 
importante  e  urgente  medida  politica,  a  do  casaineato 
civd,  será  até  um  crime  de  lesa-nação. 

Sobre  esta  importa  ate  questão,  louvamo-nos  deboiB 
grado  nas  palavras  de  um  dos  mais  autonsados.  esta- 
distas, o  eminente  Sr.  Deack,  chefe  do  gabinete  austro- 
hungaro,  proferidas  ultimamente  no  parlameitfo  aus- 
triaco,  e  que  tanta  atteocão  merecerão  na  Europa. 

Disse  elle: 

«  Ha  ainda  outro  ponto  que  desejo  elucidar.  Temos 
de  resolver  também  a  questão  do  casamento  civil. 

c  O  casamento  civil,  a  meu  ver,  não  é  uma  cpiestão 
religiosa,  é  uma  questão  puramente  civil. 

<  Até  lM)je  não  conhecemos  na  legislação  senão 
dous  caminhos ,  um  que  vai  ter  ao  casamento  civil 
facultativo,  outro  ao  casamento  civil  obrigatório» 

<  Peço  desculpa  aps  que  divergirem  de  miqba 
opinião,  mas  creio  que.  o  cas^^nento  civil  faiciiJtativo 
não  repousa  em  bases  wuito  lógicas. 

5  EJle.  náo  corresponda  ao  seu  fi^L  E'  mais  offw- 
sivo  aos  ecclesiasticos  do  que  o  casamento  civil  obri- 
gatório. As  presçripçQe^  de  cs^samento,  civil  facultativo 
fazem  com  que  o  Estado  tenha  a  linguagem  seguinte 
para  com  os  cidadãos : 

c  Se  quereis  casar-vos  ide  ter  com  os  pa^es  pya 
que  elles  vos  unão ;  se  recusarem  vinde  ter  commigo 
que  eu  me  encarrego  de  &zê-lQ. 

c  Kõi)  succede  o  mesmo  com  o  casamento  civil 
obrigatório. 
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<  O  casamento  não  é  somente  orna  ceremonia  reli- 
giosa, é  também  um  contracto  civil  e  dos  mais  impor- 
tantes, porque  nelle  repousão,  as  bases  da  familia,  de 
sua  legitimidade,  de  seus  direitos,  etc. 

<  Exijo,  pois,  como  Estado,  que  esse  laço  civil  seja 
contrahido  ante  meus  agentes.  Feito  o  contracto, 
fazej-vos  abençoar  coma  quizerdes  pelos  ecclesiasticos 
de  vossa  escolha. 

<  Isto  nada  tem  de  desrespeitoso,  nem  de  absurdo, 
nem  de  illogico.  > 

Offerecemos  tão  valioso  parecer  ao  Sr.  ministro  •da 
justiça^  9  codtsnnos  que  S.  Ex.,  reconsiderando  a 
matéria,  não  ostentará  o  que  disse  na  camará  dos 
d^piUadofi,  da  »;l«  repugoiancia  contra  o  casamento 
civil. 

Sapientis  est  mutare  consUitm. 

Daremos  ep  oufaro  artigo  a  opinião  do  mesmo  Sr. 
Deack,  acerca  da  separação  da  egreja  er  do  Estado, 
para  que  sç  lhe  não  empreste,  por  algumas  conside- 
rações geraes  que  eUe  fez,  absurda  opposição  a  uma 
tão  grandiosa  medida  politica,  e  a  que  aspirão  todos 
os  poyos  G«ltos. 

Ri9  da  Janoiro,    ti  4e  Setembro  dt  1S73- 


o  bispo  de  DUmantina  le  pronuncia  contra  a  constitaição  e  as  leis. — Insidia 
de  soa  pastoral. — O  Syllakus  é  ante-catholico. —  Palavras  do  padre 
Samt*Ange  Liévre  sobre  o  verdadeiro  chriítianinno.  — ^Discurso  de  Deack 
em  prol  da  separação  da  egreja  do  Estado. 


Mais  um  bispo  se  apresenta  aílirontando  a  lei  su- 
prema do  Estado,  resistindo  ás  ordens  legitimas  dos 
poderes  politicos,  e  abusando  da  situação  a  que  a  in- 
dolência do  governo  tem  levado  as  cousas  na  grave 
questão  episcopo-romana  I 

O  bispo  da  Diamantina,  por  pastoral  de  18  de  Agosto 
ultimo,  mandou  publicar  officialmente  nas  parochias 
de  sua  diocese  o  celebre  breve  de  Pio  IX,  de  29  de 
Maio,  independente  de  beneplácito ! 

A  impunidade  vai  dando  os  seus  inevitáveis  resulta- 
dos ;  o  crime,  por  ella  animado,  se  repete,  e  o  governo, 
como  toda  a  autoridade  publica  que  não  tem  a  coragem 
do  dever,  decahe  do  conceito  moral  e  se  humilha :  a 
desobediência,  a  resistência,  o  crime  conquistão  o  lugar 
de  honra  em  nossa  sociedade,  emquanto  que  o  dever, 
o  acatamento  a  constituição,  e  a  probidade  politica 
batem  em  vergonhosa  retirada,  vendo-se,  como  se  achão, 
desprotegidos  daquelles  que  forão  constituidos  para 
defendê-los ! 

O  bispo  da  Diamantina  também  pretente  a  palma 
do  martyrio,  pela  sua  dedicação  a  Roma,  e  por  seu 
desprezo  ás  autoridades  civis  do  Império ! 

O  bispo  da  Diamantina  mimosêa  por  sua  vez  os 
homens  a  quem  se  achão  entregues  os  destinos  desta 
ferra,  com  o  calculado  epitheto  de  Ímpios ;  e,  como  os 
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outros,  firmado  nas  ordens  de  Pio  ÍX,  escarnece  da 
ameaça  de  desterro  ou  deportação  1 

O  numero  dos  criminosos  cresce  á  medida  que  a 
força  moral  do  governo  desce.  E  a  força  moral  do 
governo  se  esvaece  pela  covardia,  pelo  mal  entendido 
receio,  pela  inércia ;  se  não  por  calculo  politico,  e  para 
illudir  o  espirito  publico  com  uma  necessidade  artincial 
de  subordinar  o  Império  á  cúria  romana  e  celebrar  a 
almejada  conciliação,  não  da  religião  com  o  Estado, 
mas  do  throno  com  o  altar,  e  com  o  íim  de  domina^ 
ção  absoluta  I 

E  na  descrença  geral  e  desalento  do  povo,  esse 
dominio  absoluto  deve  vir,  porquanto,  ferro  em  braza, 
curaria  a  gangrenosa  ulcera  social  que  corróe  o  patrio- 
tismo e  a  dignidade  nacional,  que,  esmorecendo  muita 
vez,  como  agora,  não  morrem  nunca,  e  se  restabele- 
cem por  si  mesmos,  e  se  ostentão,  dadas  condições 
em  que  necessariamente  transparece  a  sua  vitalidade. 

O  sophisma^  a  insidia  na  argumentação,  não  faltá- 
lão  também  ao  liberalissmo  bispo  da  Diamantina. 

A  calculada  confusão  de — catholicismo  com  roma- 
nismo — não  lhe  escapou ;  e  até  invoca,  em  favor  do 
seu  proceder  de  desobediente,  a  liberdade  de  con- 
sciência I 

Diz  eUe  com  aguella  ingenuidade  romana  que  cara- 
cterisa  os  ultramontanos : 

<  É  um  dogma  da  seita  maçónica  e  seu  principio 
fundamental  a  liberdade  de  consciência,  e  entretanto 
negão  aos  catholicos  o  direito  em  que  se  considerão  de 
reconhecer  como  seu  chefe  o  summo-pontifice, » 

Estranho  modo  de  argumentar  é  esse  dos  ultra- 
montanos 1 

Atirão  á  face  do  universo  a  sua  hedionda  lei,  com- 
pilada no  Syllabus,  em  que  a  liberdade  de  consciência, 
é  expressamente  condemnada,  e  pretendem  que  esse 


'bàrb^iâmo  tofimno  seja  ^píitáâo  pèb  me^mo  prin- 
cipio dessa  liberdade! 

Ainda  'não  dissemos  qtte  os  nossos  bispos  devião  ser 
«eoristrai^dos  a  continuar  braseiros,  desobedeoètiéò 
ás  leis  do  Império.  NSo :  desnaturaliBém-se  ^aiflos 
quizerem,  vão  soa  caminho  para  Roma,  e  deiiem-nos 
ém  paz. 

Expulsa-los  do  Brazil,  por  serem  motores  da  an»- 
chia,  e  ac^arem-se  desmturoHsados,  não  é  iima  áf- 
Ironta  ã  liberdade  de  consciência,  é  uma  )ei  de  segu- 
rança publica,  e  que  cabe  a  todos  os  governos  éònlra 
estrangeiros  perigosos  e  Iperturbadores  da  ordem. 

A  liberdade  de  consciência  admitte  que  o  de  wk 
seita  passe  para  outra,  ou  que  cada  um  siga  a  que  lhe 
aconselharem  a  sua  razão  e  intelligencia ;  mas  seria  ir- 
risório que  pelo  principio  de  liberdade  de  conscieneid 
se  continuasse  a  chamar  christão  ao  atheu,  ou  caiÉo- 
lico  ao  mussulmano. 

O  bispo  da  Diamantina  quer  ser  romano,  de  prefe- 
rencia a  ser  bíazileiro.  Quem  lhe  obsta  isso  ?  Niíi- 
guem.  O  que  elle  não  pôde,  como  não  podem  os  ou- 
tros, é  continuar  a  exercer  emprego  brazikiFO,  tendo 
perdido  a  nacionalidade. 

Com  a  infallibilidade  e  com  o  SyllabuSj  o  romano 
não  é,  ipso  facto,  catholico.  Bem  ao  contrario,  elle 
se  aparta  do  grémio  catholico,  e  constituo  uma  seita  á 
parte. 

Somos  apóstatas  porque  queremos  a  liberclade  dos 
cultos  e  separação  da  egreja  do  Estado  1 

Por  Deus,  bispos  sem  consciência  e  insidiosos,  po^ 
que  nefti  sequer,  para  nos  poderdes  calumniar,  dais 
aos  termos  a  devida  significação ;  porque  os  empregais 
insciente  e  imbecilmente? 

Apostasia  é  o  abandoho  pdblfco  de  utaia  religião  por 
outra. 
Religião  é  a  satisfação  dada  ás  teysfèriosais  necessi- 
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dades  da  alma,  a  expressão  das  relações  que  unem  a 
creatura  ao  Creador,  o  cullo  rendido  á  Divindade. 

Nascemos  christãos  sem  Syllabus,  sem  infallibili' 
dade  do  papa,  e  observamos  sempre  os  preceitos  do 
Divino-Mestre,  respeitando  a  consciência  alheia,  e  não 
esbulhando  qualidades  de  Deus,  para  da-las  aos  ho- 
mens, comprehenàendo  a  distancia  que  ha  entre  a 
perfeição  di\ina  e  a  fragilidade  humana.  Nesta  lei 
temos  vivido  e  delia  não  necessitamos  apartar-nos. 

Se  os  padres  de  Roma,  e  para  seus  fins  politicos^ 
adoptarão  o  Syllabus  e  proclamarão  o  novo  aogma  da 
celenre  infallibilidade,  e  constituirão-se  assim  em  di- 
versidade do  velho  e  respeitado  catholicisn)o,  qual  de 
nós  é  o  apóstata  ? 

Quem  opera  a  mudança  desvirtua  a  seita  e  muda ; 
quem  o  fez  forão  os  ultramontanos.  Não  nos  empres- 
tem, portanto,  o  aífrontoso  epitheto  que  só  a  elles  é 
bem  cabido. 

Emquanto  nós  dizemos  sempre,  que  só  Deus  é  per- 
feito, omnisciente  e  infallivel,  elles  dizem  agora  que  o 
papa  o  é  também ! 

Os  heréticos  são  elles. 

Porque  é  que  não  defendem  isoladamente  o  roma- 
nismo  ? 

Porque  procurão,  pois,  amparar  a  sua  má  causa  com 
a  bandeira  geral  de  religião  e  de  catholicismo  ? 

Sentem-se  fracos  e  procurão  abrigo  sob  a  protecção 
de  quem  aliás  os  repelle ! 

Roma  é,  por  si  só,  tanto  uma  religião,  como  Pio  IX 
é  Deus. 

A  propósito,  transcrevemos  em  seguida  a  significa- 
tiva carta  que  o  muito  competente  padre  SainfAnge 
Lièvre  dirigio  ao  arcebispo  de  Lyon : 

«  Monsenhor. — Sou  padre  da  diocese  de  Lyon,  e 
nesta  qualidade  tenho  a  honra  de  vos  informar  que 
adhiro  de  espirito  e  de  coração  á  grande  reforma   ca- 
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Iholíca  lâo  valentemente  inaugurada  na  Allemanha  e  na 
Suissa. 

<  O  acto  que  pratico,  monsenhor,  não  é  o  effeito  de 
um  capricho  momentâneo  ;  elle  é  o  resultado  de  minha 
experiência  e  o  fhicto  dos  meus  estudos.  Estou  com 
effeito  profundamente  convencido  que  o  systema  catho- 
lico  romano  actual  é,  para  os  povos  que  o  supportao, 
um  principio  de  desmoralisação  e  de  incredulidade,  e 
por  isso  mesmo  uma  causa  de  decadência. 

As  fortes  e  generosas  lições  do  Evangelho  não  são 
mais  nem  ensinadas  nem  comprehendidas,  porém,  em 
seu  lugar,  as  mesquinhas  e  rimculas  devoções  invada» 
as  almas,  e,  desde  a  base  da  escala  social  até  ás  suas 
alturas,  se  affirma  com  audácia  uma  demência  super- 
sticiosa que  o  velho  paganismo  não  desapprovaria. 

«  O  clero  geme  silencioso  seb  as  cadêas  de  uma 
oppressão  sempre  crescente. 

«  Elle  tem-se  tornado  sem  influencia  e  sem  gloria 
TIO  meio  de  um  povo  que  não  crê  em  sua  virtude, 
porque  o  jugo  imposto  ao  seu  espirito,  á  sua  consciên- 
cia e  ao  seu  coração,  o  condemna  a  arrastar  uma  vida 
de  mentira. 

«  A  egreja  de  Deus  é  o  joguete  de  uma  coterie  de 
homens  ambiciosos  ou  fanáticos  que,  para  assegurar- 
se  o  reinado  terrestre,  contraria  as  mais  legitimas  as- 
pirações das  sociedades  modernas.  EUes  têm  o  %/- 
tabus  por  código,  a  ignorância  das  massas  e  a  super- 
stição por  fim. 

<  Todos  o  sabem ;  uma  hora  critica  soou  para  a 
egreja  romana.  Ella  se  acha  coUocada  hoje  na  terrivel 
alternativa  de  se  reformar  ou  de  ver  os  povos  do  sé- 
culo XIX  desertar  de  seus  altares. 

t  Monsenhor,  meu  coração  de  catholico  soffire  ha 
muito  dores  desta  nobre  mãi;  quando  ecoarão  as 
magnificas  vozes  do  illustre  padre  Jacintho  e  do^^sabio 
Doellinger,  eu  estremeci  logo  em  minh'alma  e  saudei 
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nelles  os  heróicos  campeões  da  verdade  evangélica  e 
os  apóstolos  inspirados  da  religião  intelligente  e  livre 
do  futuro. 

«  Hoje  obedeço  á  voz  de  minha  alma,  e  vôo  para  o 
bello  combate  que  se  prepara. 

<  Homem  e  creatura  de  Deus,  eu  dedico  minhas 
faculdades  á  defeza  dos  interesses  sagrados  da  con- 
sciência e  da  razão. 

<  Sacerdote  e  cavalleiro  de  Christo,  quero  préga-lo 
e  não  pregar  senão  elle  em  sua  belleza  e  suavidade. 

<  Cidadão  francez,  sonho  para  o  meu  grande  e  in- 
feliz paiz,  como  para  todos  os  povos,  os  dous  nobres 
bens  que  assegurão  a  paz  e  a  estabilidade  das  na- 
ções— o  verdadeiro  christianismo  e  a  liberdade. 

Aceitai,  etc. 

«  L.  SaINT-AjíGE  LlÈVRE, 

antigo  vigário  de  Genebra,  doutor  em 
theologia  da  universidade  romana  c 
missionário  apostólico.  » 

Não  ha  autoridade  catholica,  não  ha  padre  de  boa 
fé  e  digno,  não  ha  cidadão  que  respeite  a  «oberania 
e  a  dignidade  do  seu  paiz,  não  ha  argumentador 
severo  e  lógico,  que  não  reconheça  os  males  que  ã 
religião  catholica  vem  de  Roma. 

Não  ha  christão  sincero  que  não  veja  na  cúria 
romana  e  nos  ultramontanos  o  mais  audaz  dos  ini- 
migos do  verdadeiro  christianismo. 

E  é  por  isso  que  muito  especialmente  nos  paizes 
onde  a  egreja  romana  é  do  Estado,  se  procura  com 
todas  as  forças  da  razão  destruir  esse  repugnante 
consorcio. 

Não  é  somente  no  Brazil  que  se  faz  sentir  o  eíFeito 
da  propaganda  jesuitica. 

A  campímha  emprehendida    pelos  ultramontanos  é 
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universal,  e  ella  lem  preoccupado  e  preoccupa  os 
governos  de  todos  os  povos  civilisados,  na  Itália  como 
na  Inglaterra,  na  França  como  na  Áustria,  na  Soissa 
como  na  Allemanha,  na  Rússia  como  na  Grécia,  no 
Oriente  como  no  Occidente  da  Europa. 

Um  só  paiz  está  preservado  dessa  quesíõo-peste. 
Os  Estados-Unidos  da  America,  onde  a  liberdade  de 
consciência  é  effectiva,  onde  todos  os  cultos  são  livres, 
onde  o  governo  não  tem  que  ingerir-se  nos  assumptos 
religiosos. 

E,  pois,  fora  de  duvida  que  a  separação  da  egreja 
e  do  Estado  é  indeclinável  para  garantir  a  paz  das  con- 
sciências. 

Em  todo  o  paiz  culto,  no  qual  presentemente  se 
ensaia  o  systema  verdadeiramente  constitucional  re- 
presentativo, o  legislador  constituinte  procura  antes  de 
tudo  firmar  a  independência  do  Estado  na  separação 
da  egreja. 

Sobre  este  assumpto  o  notável  estadista  Deack,  no 
mesmo  discurso  do  qual  demos  aos  leitores  alguns 
trechos  no  nosso  artigo  anterior,  manifestou-se,  depois 
de  algumas  considerações  sobre  a  matéria,  e  de  bem 
avaliar  as  difficuldades  que  em  alguns  paizes  occorrem 
para  a  solução  desse  magno  problema,  do  seguinte 
modo: 

c  Na  questão  entre  a  egreja  e  o  poder  civil,  lemos 
dous  systemas  radicalmente  oppostos :  o  americano  e 
o  europeu. 

«  No  meu  entender,  destes  dous  systemas  o  melhor, 
o  mais  útil,  o  mais  racional,  é  o  americano,  o  que  se 
funda  no  principio  —  que  o  Estado  não  deve  envolver- 
se  com  os  negócios  dos  cultos,  ou  quando  se  envolva, 
seja  o  menos  possivel,  tanto  quanto  o  dever  de  sua 
própria  conservação  o  exija. 
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<  Se  desejamos  igualdade  de  direitos  para  todas 
as  religiões,  se  attendeinios  á  voz  da  razão  e  do 
bom  senso,  não  devemos  consentir  que  subsista  uma 
anomalia  e  desigualdade. 

«  Para  remediar  isso  dous  meios  concorrem: — 
conceder  os  mesmos  privilégios  aos  outros  cultos,  ou 
supprimi-los  todos. 

<  Tomar  o  primeiro  alvitre  seria  juntar  um  novo 
absurdo  a  outro  que  já  existe,  e  que  bastante  conheço, 
meus  concidadãos,  para  não  prever  que  nem  os  protes- 
tantes, nem  tão  pouco  os  israelitas  acceitarião  o  beneficio 
dessa  reforma. 

O  que  se  toma  necessário  pela  natureza  das  cousas 
é  retirar  o  privilegio   de  todas  as  religiões.     .     .     . 

«  Eu  não  approvaria  certamente  que  acceitassemos 
amanhã  um  projecto  de  lei,  excluindo  da  camará  alta 
um  bispo  catholico  ou  grego. 

t  Temos,  porém,  de  reformar  a  organisação  da  nossa 
primeira  camará.  Isso  nos  fornecerá  ensejo  para  decla- 
rar que  não  é  permittidp  a  pessoa  alguma  tomar  parte 
na  confecção  das  leis  em  virtude  de  suasíunuções,  nem 
a  um  bispo,  nem  a  um  palatino,  nem  a  ninguém ;  mas 
antes,  conforme  seja  aj^  camará  dos  pares  eiomposta, 
por  eleição,  pw  nomeação  ou  por  ambos  os  modos 
combinados,  se  declare  que  aqudles  que  tiverem  o 
direito  de  eleger  ou  de  designar  os  membros,  possão, 
se  o  julgarem  conveniente,  enviar  a  ella  um  bispo, 
um  reitor  ou  um  rabbino. 

t  Dest^arle  o  prelado  elevado  á  camará  aha  ahi 
occupará  a  sua  cadeira,  não  como  bispo,  reitor  ou 
rabbino,  mas  como  par  do  reino,  eleito  ou  nomeado. 

<  A  questão  de  autonomia  é  a  meu  ver  uma  questão 
de  primeira  ordem. 

Mas  julgo  também  que  a  Dieta  não  pode  occupar-se 
delia  senão  de  um  modo  negativo. 
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(  Não  nos  assiste  o  direito  de  determinar  as  con- 
dições da  orgnisação  da  egreja.  Mas  também  podemos 
dizer  que  ella  não  tem  o  direito  de  organisar-se.  (Calo- 
rosos e  unanimes  apjdausos.) 

«Se  uipa  egreja,  por  exemplo,  pretendesse  exercer 
um  direito  de  jurisdicção  penal  sobre  seus  fieis,  o  Es- 
tado não  poderia  reconhecer-lhe  esse  pri^egio ;  só  o 
Estado  tem  o  direito  de  punir,  elle  não  toleraria  certa- 
mente umâ  autonomia  que  quizesse  exercer  esse  direito 
ou  compartilha-lo. 

t  O  problema  das  relações  eHtre  o  Estado  e  as  egre- 
jas  acha-se  estabelecido  em  toda  a  Europa.  Devemos 
preparar-nos  como  todos  os  outros  paizes.  » 

A  opinião  de  Deacjj^  não  pôde  ser  mais  explicita. . 

Se  elle  requer  toda  a  piudencia  em  matéria  tão  me- 
Imdrosa,  não  é  menos  certo  que  procura  realizar  a 
separação  da  egreja  do  Estado. 

E  se  compararmos  as  condições  em  que  se  acha  o 
paiz,  ao  qual  esse  estadista  se  dirige,  com  as  do  Bra- 
zil,  chegamos  á  convicção  de^  que — aqui  não  ha  os 
obstáculos  que.  alli  formigão. 

A  educação*  alli  concorre  poderosamente  para  que 
maiores  embaraços  se  encontre  na  realização  de  uma 
tal  providencia.  No  Brazil  é  tacilimo.  Depende  so- 
mente de  disposição,  de  coragem  e  de  dignidade  do 
governo. 

Celebre  o  Brazil  concordatas  com  Roma,  obtenha 
o  nosso  governo  uma  excepção  á  infallibilidade  do 

Sapa,  'o  que  não  será  muito  difficil  de  comprar^  nada 
isso  nos  preservará  de  grandes  males  futuros,  q^e 
uma  egreja  do  Estado  nos  prepara. 

Os  palliativos  prolongão  algumas  vezes  uma  vida 
pesada  e  ihgloria,  mas  não  curão. 

Tudo  quanto  Roma  hoje  nos  cedesse  seria  para,  com 
refalsada  intenção,  aniquilar-nos  no  futuro. 
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O  Estado  que  protege  uma  egreja  é  escravo  delia ; 
e,  peior  ainda,  se  essa  egreja  é  a  romana. 

Quando  quererá  o  governo  imperial  cumprir  o  seu 
dever  ? 


Rio  de  Janeiro,  tO  de  Setembro^  de  1874. 


A  politieft  mesquinha  invade  a  questão  religiosa,  e  se  prevalece  da  incniise 
deleixo  do  governo  para  seus  fins. — A  deportação  dos  bispos  rebeldes  é 
autorisada  for  doutos  padres  da  egreja,  e  até  pelo  concilio  de  Trento.— 
Portugal  usou,  e  com  vantagem,  desse  direito. — Decretos  de  5  de  Jnlbo 
de  1728,  e  de  4  de  Agosto  de  1760.— E.  Castelar  nas  suas  Beccrdapbes  de 
fíoma. 


Quem  tiver  acompanhado  a  qaestao  episcopo-roniaDa, 
desde  o  primeiro  desmando  do  bispo  do  Rio  de  Janeiro 
alé  o  presente,  e  observado  as  mudanças  que  se  têm 
operado  nos  diversos  grupos  politicos,  relativamente  á 
mesma  questão,  não  pôde  deixar  de  lamentar  o  abati- 
mento moral  a  que  tem  chegado  este  paiz. 

Nos  outros  povos  a  reflexão  e  o  estado  apurao  cada 
vez  mais  os  princípios  professados.  No  Brazil,  porém, 
as  convicções  pouco  valem,  porque  o  império  é  das 
conveniências. 

E  as  conveniências  triumphão,  porque  o  governo  as 
alimenta.   O  mando  é  a  aspiração,  é  o  prinfl|)io. 

Se  para  fazer  cahir  um  gabinete  é  mister  negar  a 
luz  do  dia,  não  faltará  quem  a  negue. 

Dahi  vem  que  tenhamos  liberaes  do  statu  quo,  con- 
servadores reformistas,  e  até  republicanos  mramon- 
tanos  e  obedientes  ao  Syllabus ! 

Qualificando-se  rigorosamente,  póde-se  dizer  que  é 
a  politica  de  especulação  e  não  de  principios,  politica 
em  que  o  governo  e  opposição,  guerreando-se  de  morte, 
nada  produzem  de  beneficio  geral.  De  quando  em 
quando  trocão  as  posições,  ordinariamente  com  mani- 
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festo  esbulho  do  adversário,  sendo  que,  por  isso,  cada 
um  pratica  hoje  o  que  houtem  condemnou ! 

Dahi  vem  que  só  a  custo  de  transacções  se  sustentão 
entre  nós  os  gabinetes.  Nenhum  tem  vida  própria. 
Tudo  é  transitório  e  duvidoso. 

Encerrão-se  as  camarás  legislativas;  e  wtretanto 
o  casamento  e  o  registro  civis,  a  liberdade  do  clero  bra- 
zileiro,  a  independência  do  Estado  do  ominoso  dominio 
romano,  e  tantas  outras  questões,  da  mais  palpitante 
necessidade  e  de  momento  para  o  Brazil,  fícão  todas 
em  silencio  t 

E  por  que  ? 

O  governo  quer  sustentar-se,  e  recua  ante  a  idéa  de 
perder  a  sua  maioria. 

As  maiorias  têm  medo  do  governo,  como  este  teip 
medo  delias ! 

Receião  um  do  outro,  e  sem  confiança  nem  coragem 
representão  o  duello  no  segundo  andar! 

Com  pasmo  lemos  em  uma  folha  liberal,  que  o  pro- 
gramma  do  partido  democrático  consiste  em  conservar 
tudo  como  se  achai 

E  o  programma,  mais  ou  menos,  é  o  seguinte  : 

<  Nada  de  egreja  livre  no  Estado  livre,  por  ser 
uma  imprudência! 

<  Nada  de  reformar  a  legislação  que  já  nos  tem 
servido  ha  meio  século,  porque  reforma-la  seria,  con- 
fessar impotência  ante  o  jesuita  que  nos  insulta  I- 

«  Nada  por  ora  de  casamento  civil,  que  deve  ser 
guardado  para  um  futuro  próximo.  » 

E  em  compensação  de  todos  esses  bens  que  nos  pro- 
mette  o  tal  programma  do  statu  guo,  querem  09  homens 
da  democraáa  a  abolição  do  juramento  para  as  func- 
ções  civis  e  politicas  1 

E  uma  tal  divisa  é  toda  de  progresso  1  Vivão,  pois, 
os  homens  que  querem  implantar  no  Brazil  a  politica 

— ^MARCO. 
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E  assim,  dizem  elles  ainda,  damos  um  passo  de 
gigante 

Sem  mover  os  pésl 

Como  tudo  isto  é  contristador  t 

Deixemos,  porém,  os  políticos  nos  seus  siqpientissi- 
mos  planos ;  deixemos  que  cada  grupo  trate  de  procu- 
rar amparo  nas  mitras  e  na  côrôa,  sigamos  nés  nosso 
caminho :  cumpramos  o  nobre  dever  que  nos  ímpo- 
zemos. 

Não  temos  o  desejo  de  oSender  a  quem  quer  que  seja. 

As  expressões  que  nos  escapão,  e  que  parecerm 
(indevidamente)  estranhas  â  causa  que  defendemos, 
nos  são  arrancadas  pelo  desgosto  que  sentimos  ante 
o  espectáculo  esmagador,  que  o  nosso  paiz  nos  offere- 
ce  nesta  occasião  solemne. 

Segundo  temos  ouvido,  até  dos  mais  competentes, 
o  governo  vai  proferir  a  ultima  palavra  na  questão 
encandescente,  que  o  episcopado  ultramontano  agitou. 

Ás  camarás  vão  fechar-se^  e  o  gabinete,  desassom- 
brado dos  poucos  ultramontanos  que  nellas  embara^ 
o  poder  politico  brazileiro,  e  dos  muitos  que  amea^ 
manifestar-se  romanos,  para  conseguirem  simplesmeute 
uma  mudança  de  ministério,  vai  desempenhar  o  com- 
promisso  de  honra  que  tomou  solemnemente  ante  o  paiz. 

O  Sr.  presidente  do  conselho  tem  a  honra  e  a  sobe- 
rania nacional  a  cargo  de  seu  zelo  e  de  sua  dignidade. 

Disse-se  autorisado  para  tudo :  nós  o  acreditafflos, 
porque  ainda  para  as  extremas  medidas  (é  nossa 
opinião)  acha-se  elle  revestido  de  faculdades. 

Ânciosos,  pois,  aguardamos  3&  providencias  pro- 
mettida^. 

Permitta  Deus  que  não  nos  illudamos,  como  tantas 
e  tão  repetidas  vezes  temos  sido  iUudidos. 

P  que  fará,  porém,  o  governo  ? 

E  o  problema  assustador,  e  de  cuja  resohição,  en- 
tretanto, depende  o  futuro  do  Brazil. 
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As  medidas  a  tomar  sao  somente  as  extremas. 

Os  bispos  levárlu)  até  ahi  o  seu  capricho. 

E  se  elles  só  se  subordinão  ás  leis  ecclesiasticas, 
não  os  tema  o  governo.  Na  própria  lei  ecclesiastica 
acha  a  arma  regular  para  lança-los  fora  das  dioceses, 
onde  só  servem  para  armar  o  fanatismo  contra  a  au- 
toridade civil,  e  para  anarchisar  o  povo. 

Com  opiniões  dos  mais  orthodoxos  padres  da  egreja 
romana,  e  até  com  o  concilio  de  Trento,  acha-se  o  go- 
verno habUitado  a  fazer  cahir  sobre  os  rebeldes,  sobre 
os  desobedientes,  sobre  os  soldados  de  Roma,  a  sancção 
da  justiça  publica. 

Àttenda  o  governo. 

Eis  o  que  diz  um  dos  mais  autorisados  escriptores, 
que  profundamente  tratou  da  matéria: 

<  Quibus  quidem  fundamentalibus  rationibus  jure 
procedere  videtur  quotidianam  praxim,  ut  si  judex  ec- 
clesiasticus,  a  deo  contumax  sit,  et  rebellis,  ut  à  vi 
illa  noli  desistere,  imoprotervus  et  inobediens  mon- 
stretur  regiis  provisioninus,  et  mandatis,  quibus  me- 
diantibus  ad  violentiam  elevandam,  interponitur  a  rege 
protectio  nuda,  et  naturalis  defensio  cujus  proprium 
officium  est,  ex  quo  pax  publica  turbatur,  et  lassa  cen- 
satur  auctorítas  regia  et  regis  subditi  violentiam  pa- 
tiuntur:  potest  rex  illi  jubere,  ut  a  suis  regnis,  et  di- 
tionibus  exeat,  ipsumque  in  omissione  originis,  et 
temporalitatum  condemnare,  ejusque  bona  temporalia 
occupare  in  paBoam  obedientim  ex  juríbus  et  auctorita- 
tibus,  in  specie  rem  hanc  tractantes  doctores  fulcire 
cooantnr  ex  1.  fín.  ff.  de  off.  procuratoris  Caesaris,  1. 
minime  ff.  de  religios.  et  sumpt.  fimer.  §  si  clericus, 
versic.  si  autem,  de  pace  tenenda  in  usibus,  fend.  ubi 
Bald.,  etc.,  etc.,  qui  quidem  omnes,  idem  in  aliis  di- 
ticmibus,  et  regnis  christian^  religionis  praticari  tes- 
tantur,  prout  et  ego  jam  semel  vidi  praticatum  in  régio 
sOTiatu  óallecisB,  quibus  adde  novissime  Torrcs-Branca 
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Iract.  de  magia  1.  3,  e.  26  an.  30  et  supra.  • 
(Salgado,  De  Regia  Protect.  vi  oppress.  appell.,  p,  1, 
c.  %  pag.  72,  ns.  273  e  274.) . 

O  concilio  Tridentino  na  sessão  XXIII,  cap.  1"*  pre- 
vine a  hypothese  em  que  nos  achamos,  e  dispõe  o 
seguinte : 

<  Se  a  caridade  christã,  a  necessidade  urgente,  a 
devida  obediência,  a  evidente  utilidade  da  egreja,  ou 
da  republica  peça  e  requeira  a  ausência  de  quaesquer 
patriarchas,  primazes,  metropolitanos,  qualquer  que 
seja  a  sua  denominação,  ainda  que  sejão  cardeaes  da 
egreja  romana,  tal  ausência  lhe  pôde  ser  decretada. 

t  E  se  forem  rebeldes  á  justiça  quer  o  santo  con- 
cilio seja  livre  ao  ordinário  constrangê-los,  e  proce- 
der contra  elles  até  a  privação  de  seus  benefícios,  sem 
que  a  execução  da  presente  ordenação  possa  ser  sus- 
pendida por  privilegio  algum,  permissão,  direito  do- 
mestico, nem  isenção,  ainda  em  razão  de  qualquer 
benefício,  ou  de  algum  pacto  ou  estatuto,  e  sem  res- 
peito a  alguma  appellação  nem  defesa  ainda  da  corte 
de  Roma,  ou  em  virtude  da  constituição  Eugeniana.  > 

Vê-se,  portanto,  que  expulsar  os  bispos  rebeldes 
das  dioceses,  em  que  elles,  por  sua  formal  desobediên- 
cia, e  por  seu  procedimento  provocador  da  anarchia, 
se  tomão  nocivos  á  paz  do  Estado,  é  permittido,  é  aa- 
torisado  pelas  próprias  leis  da  egreja. 

E  se  attendermos  a  quanto  em  Portugal,  e  sob  a 
influencia  das  mesmas  leis,  se  tem  praticado  em  rela- 
ção aos  bispos  e  prelados,  que  caprichosamente  se  tem 
posto  em  hostilidade  com  o  poder  temporal,  chegaremos 
á  evidencia  de  que,  quanto  temos  dito  no  intuito  de 
convencer  o  governo  da  possibilidade  de  proceder  ri- 
gorosamente contra  os  ecclesiasticos  rebeldes,  é  proce- 
dente e  legal. 

Não  pretenderás,  certamente,  os  ultramontanos  do 
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Brazil,  que  sejamos  mais  catholicos  e  mais  obedientes 
á  egreja  do  que  os  portuguezes. 

Álli,  porém,  as  prerogativas  do  poder  temporal  forão 
sempre  mantidas,  salvo  especialmente  na  regência  de 
D.  Luiza,  e  no  reinado  de  Monso  VI,  épocas  em  que, 
póde-se  dizer,  se  derão  lamentáveis  interregnos,  e  em 
que  dominarão  exclusivamente  dons  jesuitas. 

No  pontificado  de  Clemente  XIII,  o  rei  de  Portugal, 
comprehendendo  que  a  cúria  romana  sophismava  e 
resistia  ás  suas  ordens,  attendendo  contra  a  autoridade 
régia,  e  contra  a  independência  do  Estado,  e  animado 
pelo  exemplo  dos  reis  christianissimos  de  França , 
Luiz  XI,  Luiz  XII,  Henrique  II,  Carlos  IX,  e  Henri- 
que IV,  dos  reis  catholicos  de  Hespanha  D.  Felippe  IV, 
e  outros,  providenciou  energicamente  em  favor  da 
independência  temporal  do  Estado. 

A  prova  mais  convincente  da  dignidade  do  governo 
portuguez  naquella  época,  dignidade  (que  praza  a  Deus 
que  o  do  Brazil  tenha  hoje,  e  quando  mais  do  que  nunca 
necessitamos  delia),  está  nos  actos  expedidos  então. 

Por  decretos  de  4  de  Agosto  de  1760  se  mandou 
que  fossem  observados  os  de  5  de  Julho  de  1728,  que 
em  seguida  offerecemos  ao  governo  imperial : 

c  Sendo  tão  notórias  como  justificadas  as  causas 
que  me  moverão  o  mandar  sahir  da  corte  de  Roma  e 
Estados  do  papa,  aos  meus  ministros  que  nelles  re- 
sidião:  Hei  por  bem,  pelas  mesmas  causas,  que  os 
meus  vassallos,  tanto  seculares  como  ecclesiasticos,  e 
regulares  de  qualquer  condição,  dignidade  ou  ordem 
que  se  acharem  na  mesma  corte  e  terras,  ou  que  de 
hoje  em  diante  chegarem  a  ellas,  saião  das  referidas 
corte  e  terras  dentro  de  seis  mezes,  que  lhes  correráõ 
do  dia  em  que  fôr  publicada  nesta  corte  esta  minha  reso- 
lução. E  todos  os  que  assim  não  o  cumprirem,  sendo 
seculares,  serão  desnaturalisados,  e  confiscados   os 
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seus  bens,  que  tiverem  nestes  meus  reinos  e  senho- 
rios, em  qualquer  tempo  que  forem  achados. 

€  E  sendo  ecclesiasticos  ou  regulares,  de  qualquer 
condição,  dignidade  ou  ordem,  serão  desnaturalisados. 
E  mando  outrosim,  que  todos  os  vassallos  do  papa, 
seculares,  ecclesiasticos  ou  regulares  de  qualquer 
condição,  dignidade  ou  ardem,  que  se  acharem  nestes 
meus  reinos  e  senhorios,  saião  dos  ditos  reinos,  e  ilhas 
adjacentes  dentro  de  dous  mezes,  que  começarão  nesta 
corte,  do  dia  em  que  se  publicar  esta  resolução ;  e  nas 
provincias  e  reino  do  Algarve  e  ilhas  adjacentes,  em 
que  se  fizer  notório  por  editaes  nas  cabeças  das  co- 
marcas. 

«  E  pelo  que  respeita  aos  mais  senhorios,  ordeno 
que  saião  delles  no  termo  que  mando  declarar  ao  con- 
selho ultramarino.  E  se  aentro  dos  referidos  termos 
não  tiverem  sabido  dos  ditos  meus  reinos  e  senhorios, 
serão  expulsos  pelas  minhas  justiças.  E  incorrerás  os 
que  forem  seculares  na  confiscação  de  todos  seus  bens 
que  em  qualquer,  tempo  forem  achados.  E  esta 
minha  resolução  ordeno  se  pratique  com  as  pessoas 
seculares,  ecclesiasticas  ou  regulares  de  qualquer  con- 
dição, dignidade  ou  ordem,  que  se  acnarem  nestes 
meus  reinos  e  senhorios,  ou  a  elles  vierem  daqui  em 
diante,  que  de  algum  modo  servhrem  ou  tiverem  cargos 
ou  oceupações  pertencentes  de  qualquer  sorte  ao  ser- 
viço do  papa,  os  seus  dominios,  ou  da  caria  romana. 

<  E  pelo  que  respeita  aos  meus  vassallos,  assim 
seculares  eomo  ecclesiasticos  ou  regulares,  de  qualquer 
condição,  dignidade  ou  ordem  em  que  concorrer 
qualquer  das  sobreditas  circumstancias,  incorrerás  os 
seculares  em  pena  de  desnaturalisamento  e  confiscação 
de  todos  os  seus  bens,  que  em  qualquer  tempo  forem 
acbados.  E  serão  desnaturalisados  os  ecclesiasticos  ou 
rofiiiilares  sobreditos,  se,  logo  que  esta  resolução  fôr 
piwlicada  nesta  corte  ou  nas  cabeças  das  comarcas  em 
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que  viverem,  Dão  demittirem  quàescpier  dos  rdRBriâos 
cargos  ou  occupações,  ou  daqui  em  diante  os  aceitarem 
ou  exercerem. 

c  Hei,  outrosim,  por  bem  declarar,  que  todos  os 
vassallos  do  papa,  de  qualquer  qualidade,  estado  ou 
condição  acima  referidos,  que  vierem  a  estes  reinos  ou 
senh(n*ios  delles  depois  desta  minha  resolução,  não 
sejão  admittidos.  E  se  de  facto  forem  neHes  achados, 
se  pratique  com  os  taes  o  mesmo  que  por  este  decreto 
tenho  resolvido  a  respeito  dos  que  ao  presente  se  athâo 
nos  ditos  meus  reinos  e  senhorios  (5  de  Julho  de  1728). 
•  Sendo  conveniente  ao  meu  serviço,  que  nenhum 
vassallo  meu  vá  á  corte  de  Roma  e  Estados  do  papa, 
nem  mande  dinheiro  á  dita  corte  e  Estados,  ou  impetre 
do  papa,  ou  dos  seus  tribunaes,  ou  ministros,  bulias, 
breves,  graças,  ou  quaesquer  outros  despachos  sem 
expressa  licença  minha :  Hei  por  bem,  e  mando  que, 
sem  preceder  a  dita  licença  expedida  pela  secretaria 
de  estado,  nenhuma  pessoa  secular,  ecclesiastica,  ou 
regular  dos  meus  reinos  e  senhorios,  de  qualquer  con- 
dição, dignidade  ou  ordem,  possa  ir  á  corte  de  Roma 
ou  terras  do  papa ;  e  lambem  sem  preceder  a  mesma 
licença  nenhuma  das  'ditas  pessoas,  nem  qualquer 
communidade  secular,  ecclesiastica  ou  regular  mande 
requerer  na  dita  corte  quaesquer  buUas,  breves,  graças 
ou  despachos ;  nem  ponhão,  mandem  pôr  na  mesma 
corte,  ou  terras,  dinheiro  algum,  ou  seja  extrahido 
destes  remos,  ou  senhorios,  em  moeda,  ouro  ou  prata, 
no  qual  caso  se  observará  irremissivefanente  o  que 
ispõe  a  relação  do  Reino)  ou  por  letras,  tanto  sendo 
passadas  em  direitura  para  Roma,  ou  terras  do  papa, 
como  para  outras  partes,  de  sorte  que  hajão  de  ir  a 
Roma,  ou  ás  ditas  terras.  E  todos  os  que  depois  da 
publicação  deste  decreto  faltarem  a  observância  delle, 
incorreráõ,  sendo  seculares,  na  pena  de  confiscação  de 
todos  os  seus  bens,  que  em  qualquer  tempo  forem 
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achados,  e,  de  serem  desnaturalísados  dos  meus  reinos, 
e  senhorios.  E  sendo  ecclesiastícos  ou  regulares,  de 
qualquer  condição,  dignidade,  ou  ordem,  serão  desna- 
turalisados  delles ;  e  sendo  alguma  communidade 
secular,  ecclesiastica  ou  regular,  ficará  no  meu  arbitrio 
mandar  proceder  na  forma  sobredita  contra  aquellas 
pessoas  delias,  que  me  parecer :  E  hei  outrosim  por 
bem,  e  ordeno,  que  nenhuma  das  referidas  communi- 
dades,  ou  pessoas  seculares ,  ecclesiasticas  ou  regulares 
de  qualquer  condição  ,  dignidade  ou  ordem  dos  meus 
reinos  e  senhorios,  usem  de  bulia,  breve,  graça  ou 
despacho  do  papa  ou  de  seus  tribunaes,  ou  ministros 
de  qualquer  sorte  concedidos,  sem  primeiro  os  apre- 
sentar na  secretaria  de  estado,  para  os  mandar  exami- 
nar, e  me  serem  presentes,  e  se  lhes  dar  resposta  por 
escripto  pelo  secretario  de  estado ;  e  os  que  fizerem  o 
contrario,  e  também  os  juizes,  que  derem  á  execução 
as  taes  bulias,  breves,  graças  ou  despachos,  sem  pri- 
meiro SQ  haverem  apresentado  na  dita  secretaria,  e  se 
lhes  dar  resposta  por  escripto  pelo  dito  secretario  de 
estado,  incorrerão  os  seculares  na  pena  de  confiscação^ 
e  de  serem  desnaturalisados,  e  os  ecclesiasticos,  oa 
regulares  sobreditos  serão  desnaturalisados :  E  hei  por 
bem  que  este  decreto  e  prohibições  nelle  feitas,  com- 
prehendão  a  todas  as  communidades  e  pessoas  estran- 
geiras, seculares,  ecclesiasticas  ou  regulares,  de 
qualquer  condição,  dignidade  ou  ordem,  que  vivem  ou 
residem  nos  meus  reinos  ou  senhorios,  ou  a  elles 
vierem ;  e  os  que  faltarem  á  observância  delle,  sendo 
ecclesiasticos  ou  regulares,  sejão  expulsos  de  meus 
reinos  e  senhorios ;  e  sendo  seculares,  além  da 
expulsão,  incorrão  em  pena  de  confiscação  de  seus 
bens,  que  em  qualquer  tempo  forem  achados ;  e,  man- 
dando dinheiro,  ouro  ou  prata,  se  guardará  irremissi- 
velmente  o  que  dispõe  a  ordenação ;  e  outrosim  hei 
por  bem   declarar,  que  nesta  resolução  ficão  compre- 
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hendidos  todos  os  regulares  dos  meus  reinos  e 
senhorios,  naturaes  e  estríingeiros,  para  não  recorrerem 
por  modo  algum  aos  prelados  superiores,  que  assis- 
tirem em  Roma^  ou  em  terras  do  papa,  nem  a  seus 
commissarios  delegados  ou  subdelegados  em  qualquer 
parte  residentes,  sem  minha  especial  licença;  nem 
aceitarem  ou  usarem  de  graça,  ordem,  disposição  ou 
despacho  algum  sem  serem  apresentados  Ha  secretaria 
de  estado  para  me  serem  presentes,  e  sem  lhes  dar 
resposta  por  escripto  pelo  secretario  de  estado ;  e  que 
fazendo  o  contrario,  se  praticará  com  elles,  e  com 
quaesquer  juizes  e  executores,  assim  ecclesiasticos, 
como  regulares  de  qualquer  condição,  dignidade  ou 
ordem  que  sejão,  que  pelas  ditas  graças  ou  ordens  de 
algum  modo  procederem,  o  mesmo  que  por  este  decreto 
ordeno,  a  respeito  dos  ecclesiasticos  e  regulares,  que 
recorrerem  a  Roma  sem  licença  minha,  ou  usarem  sem 
ella  de  bulias,  e  graças  de  qualquer  modo  concedidas. 
A  mesa  do  desembargo  do  paço  o  tenha  assim 
entendido  e  faça  executar ;  e  para  a  publicação  desta 
resolução  mandará  pôr  editaes  com  o  teor  delia  nesta 
corte,  e  nas  comarcas  dos  reinos  e  ilhas  adjacentes, 
pára  que  venha  á  noticia  de  todos,  que  se  cumpra 
mvíolavelmente,  e  se  executem  nos  transgressores  as 
penas  e  procedimento  nella  estabelecidos ;  e  pelo  que 
pertence  ás  conquistas,  o  mando  declarar  ao  conselho 
ultramarino,  para  que  a  faça  publicar  e  executar  nellas 
(ò  de  Mho  de  1728.;  » 

Outros  muiíos  actos,  como  estes,  forão  expedidos 
pelo  governo  portuguez. 

Taes  actos  não  forão  revogados  até  hoje. 

E  a  cúria  romana,  com  mais  ou  menos  hypocrisia, 
curvou-se  ante  a  dignidade  do  poder  temporal. 

O  governo  imperial  tem  visto  a  inconveniência  e  -o 
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modo  desrespeitoso  com  que  Piò  IX  se  tem  cofidtííido 
para  com  elle,  e  para  com  a  nação. 

O  governo  imperial  tem  sido  victima  da  rebeldia  a 
mais  audaz  em  ique  se  constituirão  os  bispos  ultra- 
itiontanos,  e  tudo  por  ordem  positiva  do  cfae&  romano. 

E  lião  é  das  pessoas  dos  ministros  que  se  trata,  e 
sim  da  dignidade,  da  honra,  da  soberania  nacional. 

Neste  caso  o  que  lhe  cumpre  fazer  em  relação  a 
esses  desnaturalisados  prelados? 

O  que  lhe  cumpre  observar  para  com  o  represen- 
tante de  Pio  IX  nesta  corte? 

Deportar  aquelles ;  dar  passaportes  a  este. 

E  procedimento  legal. 

E  se  a  cúria  romana  quizer,  por  nossa  felicidade, 
quebrar  por  uma  vez,  e  definitivamente,  as  suas  rela- 
ções comnosco,  nem  por  isso  deixará  o  Brazil  de  ser 
uma  nação  catholíca,  ganhando,  entretanto,  a  sua  li- 
bertação das  extorsões,  e  symonias  com  que  Roma  o 
afflige  e  rebaixa  presentemente. 

Desengane-se  o  governo: 

Sem  que  o  Brazil  se  escravise  ridícula  e  torDemrate 
á  cúria  romana,  não  ha  paz  possivel  com  o  chele  dessa 
egreja,  nova  com  o  SyualmSj  irrisória  e  repugnante 
com  a  infallibilidade. 

Quem  seja  Pio  IX,  bem  o  defínio  Gastelar  nas  suas 
Recordações  de  Roma: 

c  Este  papa,  diz  elle,  que  aspirava  evangelisar  o 
mundo  e  christianisar  a  democracia,  converteu  a  auto- 
ridade pontifícia  no  mais  notável  absolutismo,  e  tanto 
quanto  fora  impossivel  sob  o  regimen  de  qualquer  mo- 
narcha  absoluto.  Nosso  espirito  estremece,  conside- 
rando quanto  a  egreja  romana  ha  caminhado  no  sen- 
tido inverso  da  civilisação. 

'  €  Os  movimentos  religiosos  de  Roma  só  se  expliiâo 
por  seus  interesses  politicos,  Roma  é  entre  as  cidades 
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antigas  a  mais  fiel  ao  paganismo :  acredita  que  a  re- 
ligião paga  é  a  mais  própria  ao  seu  poder  e  á  sua 
grandeza :  Roma  é  o  diluvio  da  invasão.  > 

Rio  de  ^Janeiro,    13  de  Setembro  de  1874. 
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O  episcopado  aproveita  todas  as  occasiões  para  mais  afirontar  o  governo  — 
Nova  pastoral  do  bispo  do  Rio  de  Janeiro. —  Fraqueza  do  governo.— 
Permanente  exploração  de  Roma  para  preponderar  temporalimente  nos 
paíxea  catholicos. — Soas  diversas  tentativas  em  Portugal. — Protecçio  de 
Pio  IX  aos  bandidos  de  D.  Carlos  na  Hespanba. 


O  episcopado  ultramontano  calcula  o  modo  pelo 
qual  mais  decisivamente  affronte  o  governo  do  Estado. 

O  desdém,  o  pouco  caso,  o  formal  desrespeito,  a 
animosidade,  a  petulância  são  ostentados  pelas  humil- 
lissimas  creaturas  de  Pio  IX,  cujo  poder  deve  supplan- 
tar  a  constituição  politica  do  Império,  os  decretos  e 
resoluções  dos  poderes  públicos,  a  liberdade  do  cidadão 
e  a  moralidade  do  Estado. 

Todos  admiravão  que  na  diocese  fluminense  o  breve 
de  29  de  Maio  não  tivesse  sido  puUicado  officialmente 
e  mandado  cumprir  pelo  bispo  do  Rio  de  Janeiro, 
quando  foi  elle  quem,  arrojado,  levantou  a  questão 
contra  a  maçonaria,  prevalecendo-se  de  decretos  pon- 
tifícios, não  autorisados  pelo  governo  imperial! 

Esse  silencio,  porém,  não  era  pelo  arrependimento 
das  faltas  graves  commettidas,  foi  premeditado  para 
dar  maior  realce  á  offensa. 

Dizendo-se  geralmente  que  o  governo  esperava  o 
encerramento  das  camarás,  para  tomar  medidas  enér- 
gicas contra  os  d^^mandos  episcopaes,  esse  bisp 
guardcu  cambem  a  sua  insólita  aífronta  para  pratica-la, 
ousaáô,  nessa  occasião. 

O  Jornal  do  Commercio  de  hontem  publicou  a  pas- 
toral de  D.  Lacerda,  datada  de  14  deste  mez  de  Se- 


477 


tembro  (ultimo  dia  de  reunião  das  camarás),  pela  qual 
determinou,  que  se  observasse  esse  breve  de  29  de 
Maio,  independente  de  beneplácito  I 

Aqui  em  face  do  governo,  junto  aS.  M.  o  Imperador, 
o  seu  capdlão-mór  o  afronta,  e  á  nação  inteira,  deixando 
de  observar  a  resolução  de  consulta  do  conselho  de 
Estado  de  12  de  Junho  deste  anno,  e  assim  menos- 
cabando, e  com  a  mais  audaz  resistência,  as  dispo- 
sições do  mesmo  governo,  desacatando  formalmente 
a  lei  suprema  do  Estado  e  a  soberania  nacional ! 

Esse  breve  será  proclamado  do  púlpito,  á  estação 
da  missa  e  por  qualquer  meio  ao  alcance  dos 
parochos  da  côrle,  sede  do  governo  imperial  e  dos 
tribunaes  supremos,   residência  de  Sua  Magestade! 

Assim  o  manda  quem  pode,  que  é  D.  Lacerda,  por 
ordem  de  Pio  IX . 

O  que  fará  o  governo,  o  que  fará  a  policia  ? 

Veremos. 

Mais  de  espaço  analysaremos  essa  pastoral,  parto 
estupendo  da  ignorância  e  do  despeito. 

Uma  occurrencia,  porém,  que  reputamos  summa- 
mente  grave,  nos  preoccupa  hoje. 

O  throno  fallou  ao  corpo  legislativo,  por  occasiao 
de  serem  encerrados  os  trabalhos  das  camarás,  finda 
a  sessão  deste  anno. 

Sobre  a  gravíssima  questão  religiosa  nem  uma  pala- 
vra foi  proferida.  Silencio  profundo  se  guardou  sobre 
ella  I 

Ou  o  governo  não  liga  a  tão  momentoso  objecto 
a  mínima  importância,  ou  o  seu  receio  do  poder  ultra- 
montano  o  acobarda  a  ponto  de  não  querer  nem  sequer 
arriscar  uma  palavra! 

A  primeira  hypothese  não  se  compadece  com  a 
illustração  e  capacidade  administrativa  do  gabinete. 

A  segunda  repugna  com  a  sua  dignidade. 

Ambas,  portanto,  não  podem  ser  aceitas. 
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O  que  significa,  porém,  um  tal  mysterio  ? 

O  marquez  de  Pombal  guardou  o  mais  profundo 
silencio  a  respeito  do  que  premeditara  determinar  contra 
os  jesuitas ;  e  só  no  dia  em  que  suas  ordens  tiverão 
de  ser  executadas  forão  conhecidas.  • 

Estará  porventura  resolvida  a  deportação  dos  bispos 
do  Pará,  de  Pernambuco,  do  Rio-Grande  do  Sul,  de 
Marianna,  da  Diamantina,  do  Rio  de  Janeiro  e  a  do 
arcebispo  dafiahia? 

Quererá  o  Sr.  Rio-Branco  imitar  a  energia,  o  vigor, 
a  capacidade  administrativa  daquelle  illustre  estadista? 

S.  Ex.  tem  sem  duvida  muito  grandes  aspirações. 

Quem  nos  diz  que  S.  Ex.  não  queira  constituir-se  o 
Pombal  de  nossos  dias,  e  quando  tanto  necessitamos 
de  um  Pombal ! 

Mas,  parece-nos  o  gabinete  tão  temeroso  e  com  tanlo 
amor  a  Roma,  que  receiamos  mais  uma  decepção. 

Em  vez  de  D.  José  teremos  uma  D.  Luiza  ? 

Em  vez  de  Pombal  teremos  um... 

Quem  sabe! 

Ha  vicios  neste  paiz,  que  o  degradão ;  e  que  o  ani- 
quilaráõ,  se  não  forem  corrigidos. 

Resolver  pela  inércia; 

Deixar  esquecer; 

Esperar  simplesmente  do  tempo  o  remédio  contra  a 
ousaaia  de  Roma ! 

Teremos  neste  caso  uma  solução  negativa,  mm- 
remos  pela  falta  de  brio  e  de  pundonor  nacional ! 

E  impossível. 

A  custa  de  não  termos  vergonha,  obteremos  a  cm- 
desçendenáa  do  papa? 

E  impossivel ;  e  o  dizemos  por  honra  do  governo, 
por  honra  da  nação. 

Cada  um,  porém,  cumfwa  o  seu  dever  como  a  con- 
sciência determina. 
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Embora  o  governo  se  resguarde  sob  o  mais  impene- 
trável segredo,  e  nos  abandone  mesmo,  nem  por  isso 
deixaremos  de,  em  nome  do  paiz,  clamar  por  justiça 
severa. contra  os  salteadores  romanos. 

Roubão-nos  a  fé ,  atropellão-nos  a  consciência, 
ameação-nos  de  morte  politica,  trancao-nos  as  portas 
á  immigração,  reduzem-nos  a  simplicissimos  ilotas  de 
Pio  K.  Escravisão  o  povo  de  Pernambuco  ao  mais 
ferrenho  e  rancoroso  capuchinho ;  o  do  Pará  a  um  in- 
sidioso e  audaz  açulador;  o  do  Rio-Grande  do  Sul  a 
um  tanatico  irreflectido ;  o  de  Minas  a  senilidade  su- 
jeita aos  caprichos  e  cálculos  nefandos  de  alguns  je- 
suitas  que  o  rodeião ;  o  de  Diamantina  aos  planos  de 
uma  popularidade  ephemera ;  o  da  Bahia  á  mais  in- 
qualificável condescendência  para  com  a  cúria  romana ; 
o  do  Rio  de  Janeiro  á  incapacidade  e  simples  subser- 
viência ao  famoso  rei  dos  reis! 

Em  nome,  pois,  do  povo  brazileiro,  em  nome  dos 
principios  liberaes  que  a  nação  professa  e  pelo  porvir 
da  terra  que  nos  deu  o  ser,  continuaremos  a  clamar 
contra  os  salteadores  romanos.  E  tarefa  que  nos  im- 
puzemos  e  para  a  qual  pedimos  a  Deus  forças,  até  que 
os  delegados  do  povo  tenhão  a  coragem  do  dever,  e 
seguindo  os  impulsos  da  própria  razão  e  consciência, 
levantem  o  paiz  do  abatimento  a  que  se  acha  reduzido. 

Alerta! 

Vigilância,  prudência,  energia,  e  acção  oppor- 
tuna. 

r 

E  o  que  cumpre  ao  povo  brazileiro,  ao  catholico 

3ue  se  comprehende  e  a  todos  quantos,  desamparados 
a  acção  publica,  ficão  entregues  a  seus  próprios  re- 
cursos. 

A  pastoral  de  D.  Lacerda  vem  de  novo  açular  as  fa- 
mílias contra  os  seus  chefes.  Echo  material  dos  ca- 
prichos da  cúria  romana,  o  capellão-mór  de  S.  M.  o 
Imperador  acoroçôa  o  fanatismo  contra  os  poderes  do 
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Estado.  Escudado  pela  guarda  de  honra  que,  sob  o 
nome  de  catholica^  organisou,  o  criado  da  casa  impe- 
rial impõe  ao  presidente  do  conselho  de  ministros, 
aliás  de  nomeação  lime  de  Sua  Magestade,  que  vá  a 
elle  curvar-se  e  renegar  da  maçonaria,  sob  pena  de 
excommunhão  maior  I 

Maior  audácia  ainda  não  foi  praticada  t 

O  Brazil,  enfermo,  definha. 

Não  obterá  elle  nem  a  caridade  dos  médicos  políti- 
cos a  quem  se  entregou? 

Prosigamos  entretanto. 

Offereçamos  ao  governo  arestos  que  o  animem, 
exemplos  que  o  edifiquem. 

A  historia  não  registra  um  só  facto,  nas  relações  de 
Roma  com  os  Estados  catholicos,  que  manifeste  boa 
fé,  desinteresse  e  principios  verdadeiramente  christãos, 

Roma  tem  muita  vez  liberalisado  seus  favores. 

Ninguém,  porém,  os  recebeu  ainda  qne  não  os  pa- 
gasse caro,  é  que  se  não  arrependesse.  Os  exemplos 
dislo  formigão. 

João  n  de  Portugal  lutou  com  grandes  dificuldades. 

Para  conseguir  de  Roma  algumas  concessões,  teve 
de  ceder  ás  exigências  que,  por  isso  mesmo,  lhe  forão 
feitas. 

Roma  soube  aproveitar-se  da  occasião,  e  em  com- 
pensação exigio  que  se  suspendesse  a  faculdade  régia 
do  beneplácito  I 

Esse  rei,  para  conseguir  o  que  queria,  fez  a  recla- 
mada concessão  em  1487. 

Livres  assim,  os  padres  de  Roma  e  o  seu  chefe, 
desse  correctivo  a  seus  caprichos,  abusarão  logo,  e 
escandalosamente,  da  faculdade. 

E  forão  tantos  e  taes  os  distúrbios  e  as  violências 
que  surgirão,  que  o  mesmo  rei,  em  1495,  foi  obri- 
gado a  restabelecer  esse  direito  magestatico,  e  o  fez 
mais  amplo  ainda. 
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D.  Sebastião,  dominado  pelos  jesuilas,  fanático  em 
extremo,  consentio  que  elles,  em  seu  nome,  decretas- 
sem, em  8  de  Abril  de  1569,  a  aceitação,  sem  res- 
Iricções,  do  concilio  de  Trento,  tanto  no  espiritual, 
como  no  temporal. 

Os  escândalos,  os  mais  inauditos,  apparecêrâo,  e 
tantos  forão  elles,  que  o  próprio  pontifice  Pio  V,  com 
temor  do  prejuízo  que  disso  poderia  vir  aos  interesses 
de  Roma,  foi  obrigado  a  expedir  a  bulia  gratidatoria 
de  5  de  Janeiro  de  1570,  pela  qual  abrio  mao  de 
tudo  quanto  devia  ser  de  attribuição  temporal. 

O  direito  e  costumes  do  reino  de  Portugal  não 
puderão  por  isso  ser  supplantados ;  mas  os  jesuitas 
estudarão  outro  meio,  e  lembrárão-se  dos  famosos  ín- 
dices romanos,  obtendo  do  mesmo  D.  Sebastião,  em 
1571,  a  prohibiçãp  de  livros  úteis  e  instructivos  do 
povo,  para  que  só  fossem  consentidos  os  que  elles  in- 
dicassem I 

E  a  tanto  levarão  o  escândalo,  que  fazião  punir  os 
transgressores  desse  decreto,  subrepticiamente  obtido 
do  fanatismo  desse  misero  rei,  até  com  pena  de  morte! 

Os  índices  produzirão  os  calculados  eíTeilos.  levando 
os  povos  á  maior  ignorância. 

Julgarão  então  ser  opportuno  dar  a  ultima  de  mão 
á  sua  obra,  e  ahi  veio  a  barbara  e  indecentíssima  bulia 
—  In  ca^na  domini — ,  com  a  qual  pretenderão  con- 
(juistar  o  dominio  do  universo. 

Com  ella  o  celebre  jesuíta  Beccano  explorou  as 
nações  catliolicas,  estabelecendo  estupendas  doutrinas, 
como,  por  exemplo,  «  gue  ninguém  era  obrigado  a 
pagar  impostos,  sem  approvação  do  papa  »  e  bem  assim 
que  os  principes  e  soberanos  devião  considerar-se  sob  a 
arbitraria  disposição  da  mria  romaria,  etc.   » 

Os  males  resultantes  de  tal  arrojo  forão  immediatos, 

Cl 
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e  clamor  geral  se  levantou  contra  a  bulia,  contra  os 
j)ailres  desleaes,  e  contra  a  intolerável  cúria   romana. 

A  França  a  repellio  em  1580.  A  Itália  mesmo  não 
a  supporlou.  D.  Felippe  11  de  Hespanha  a  prohibio,  e 
com  penas  rigorosas  impostas  aos  bispos  que  a  cum- 
prissem. Esse  rei  disse  a  respeito  dessa  btdla : 

«  As  pretensões  de  Roma  vão  se  tornando  l^tes  que 
deWas  são  de  esperar  resultados  tristissimos.  Eu  que 
me  eslorço  por  guardar  e  fazer  guardar  todo  o  respeito 
e  veneração  a  santa-sé,  em  lugar  de  agradecimentos 
que  me  são  devidos,  se  aproveita  a  cúria  romana  para 
usurpar-me  as  minhas  attribuições. 

«  Não  devo  consentir  que  estas  cousas  continuem 
nesse  caminho.  » 

O  mesmo  D.  Sebastião  decretou  que  não  fosse  tal 
bulia  recebida  e  cumprida ! 

Amedrontados  então  os  jesuitas  ante  a  indignação 
de  que  se  possuirão  todas  as  nações  catholicas,  fingi- 
rão recuar,  porém  nada  mais  fizerão  do  que  esperar 
opportunidade  para  novo  assalto. 

Em  1582,  por  occasião  da  guerra  entre  a  França  e 
a  Hespanha  e  da  revolta  civil  das  províncias  unidas 
que  pretendião  separar-se  da  sujeição  a  Felippe  D,  a 
cúria  romana,  não  por  amor  da  religião,  e  sim  por 
bem  do  seu  poder  universal,  aproveilou-se  da  confusão, 
fez  reapparecer  a  sua  favorita  bulia — In  coma,  mas 
Felippe  II  de  novo  a  repellio,  e  nos  termos  os  mais 
enérgicos. 

Outra  tentativa  foi  ainda  praticada  pela  cúria  no 
reinado  de  Felippe  III,  e  novamente  foi  condem- 
nada. 

Nesse  reinado  foi  ainda  reprovado  o  Índice  ronuwo 
dos  livros  prohibidos,  e  ficou  assentado  que  i^l  prolii- 
bição  só  podia  partir  do  poder  temporal. 
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Também  nesse  tempo  foi  pelo  rei  prohibida,  sob 
severas  penas,  a  leitura  do  livro  do  cardeal  Baroniu, 
em  o  qual  procurava  este  demonstrar  a  superioridade 
da  cúria  romana  sobre  todos  os  reis. 

As  condições  da  monarchia  portugueza  para  com 
Roma  permanecerão  as  mesmas  no  reinado  de  Felip- 
pe  rV,  que,  como  seus  predecessores,  não  deixou  de 
ser  incommodado  sempre  por  novas  e  extravagantes 
exigências  de  Roma. 

As  difBculdades  em  que  se  achou  D  João  IV,  que 
lutou  com  uma  guerra  desastrada,  com  forças  des- 
iguaes,  e  com  as  sedições  domesticas,  o  obrigarão, 
para  salvar-se,  a  impetrar  o  apoio  da  cúria  romana ; 
esta,  aproveitando-se  disso,  foi  mais  exigente  ainda, 
[>orém  esse  rei  teve  coragem  bastante  para  manter  a 
soberania  portugueza  que  lhe  era  confiada. 

O  rei  D.  Pedro  11,  desrespeitado  pelo  núncio  apos- 
tólico que  ousou  mandar  notificar  uma  carta  inhibito- 
ria,  sem  placet^  obrigou  esse  núncio  a  sahir  de  sua 
presença,  até  que  as  cousas  volvessem  ao  estado  an- 
terior. Igualmente  fez  respeitar  as  ordenações  do  reino, 
(]uanto  a  não  poderem  os  portuguezes  ser  arrastados  a 
tribunaes  romanos,  como  a  cúria  ordenara. 

O  mesmo  rei,  e  por  idênticos  motivos  de  falta  de 
beneplácito,  prohibio  ao  legado  ponlificio  Coníi  não  só 
a  entrada  no  paço  como  o  gozo  de  immunidades. 

Ainda  a  cúria  fez  publicar  em  Portugal  a  bulia  Após- 
tolicum  pascendi,  bem  como  a  outra  Animaivm  sduíi, 
as  quaes  forão  condemnadas  e  jamais  observadas. 

Roma,  pois,  está  em  constante  guerra  com  as  so- 
beranias dos  povos  catholicos,  e  não  ha  a  esperar  delia 
senão  a  insidia  e  pertinaz  pretensão  de  dominar. 

Não  será  o  Brazil  mais  feliz  que  os  outros  povos 
catholicos ;  e  especialmente   quando  Pio  IX  tem   sede 
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mSo  **'  ^''''™^'  ^*  comprehendão  soa 

Repellir  coui  energia  e  corajosa  abneítação  os  des- 
proposMos  os  insuhos,  e  as  inírigas  de  Ron^e^lem 
.ndeclinavel  dos  poderes  políticos  do  Br^U^ 

izia  o  orlhodoxo  e  douto  Fr.  Jnão  de   Pariz.  . 
C.    f  ''f''^^.  ^*'"  g'-»"'!'^  a'rasM  dava    forças  *; 

a t^Lad^i^  ««esmo  modo  uue  pode  defender-i^m 
es ,  Síl  Tr  '  ^"^'P^  mente  quando  o  abuso  (lo 
lutl  In' ,'ir'""''  ""  ^"'"""  "í^  ^«P"blica,  cuja 
Sa  em  ..^..!  '"  re,;  porque  de  outra  sorte  traria  à 
'  inia  sem  causa  a  espada.  • 

Assiin  o  ensinou  ainda  o  famoso  e  pio  theolo«o  e 
.•anon,sla  João  Gerson,  contra  o  qual  jáíiais  se  S 

.  Pelo  direito  natural  é  licito  repellir  a  força  com  a 

orça ;  pelo   que,   quando   alguém  é  acommeltido  do 

lacfo   por   (jualquer   pessoa   de   qualquer  dignidade. 

mia  que  seja  pont.ficia  não  tendo^  rem'edio  de^diS. 

itlidai^ti^^^^^^^^^ 

.Jlrlt^n  ?í'''^'^'''  .""''^^^P'  ^«^""^  d«  ^ía^-^a,  no 

.    •  Que  quando  a  jurisdicção  ecclesiasfica   rlie^-,   a 
mvadir  a  jurisdicção  régia,  se  procede  contra  os  inva- 
sores ate  com  lemponlidades.  .  (Refere  muitos  casos 
em  que  assim  se  praticou.) 
E  tal  lem  sido  sempre  o  proceder  dos   padres  de 
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Não  é  a  prapagcação  da  fé  christã,  não  são  os 
princípios  fundamenlaes  da  religião  do  Crucificado,  o 
que  dirige  o  animo  dessa  recua  de  salteadores,  que  o 
pontificado  nutre  para  atropello  do  universo. 

A  politica  mais  ferrenha  e  mesquinha,  a  idéa  de 
fazer  dos  povos  catholicos  instrumentos  de  seu  ominoso 
poder,  são  os  motores  do  espirito  sórdido  da  cúria 
romana. 

Ainda  hontem  lemos  nas  noticias  da  Europa,  publi- 
cadas neste  Jornal,  o  seguinte : 

«  A  má  vontade  do  Vaticano  contra  a  republica 
hespanhola  accentua-se  cada  dia  mais.  Sua  Santidade 
acata  de  excommungar  o  arcebispo  de  Cuba,  por  ter 
tomado  posse  do  cargo  sem  as  devidas  formalidades :  e 
diz*se  mais,  que  as  instrucções  secretas  aos  prelados 
desse  paiz  prescrevem  redobradamente  de  energia  em 
suscitar  toda  a  casta  de  embaraços  ao  governo  de 
Madrid,  e  em  proporcionar  os  possiveis  auxilies  em 
prol  da  causa  de  D.  Carlos.  » 

O  que  tem  Pio  IX  com  a  forma  de  governo  que  cada 
povo  adopta  ? 

Quem  o  conslituio  tutor  temporal  do  universo  ? 

Impostor  sagrado,  que,  emquanto  condemna  os 
princípios  de  liberdade  de  todas  as  nações  cultas,  aco- 
roçôa,  ampara,  aílaga  com  a  preconisada  benção,  e 
auxilia  os  partidários  de  D.  Carlos  na  Hespanha  I 

E  o  que  são  elles  ? 

Salteadores,  malvados,  que  roubão,  que  matão  em 
nome  da  egreja  romana,  e  tendo  por  distinctivo  um 
Crucifixo  1 

Pio  IX  perdeu  a  qualidade  de  chefe  do  catholicismo. 
Pio  IX  é  sim,  o  chefe  dos  bandidos   de  D.  Carlos. 
E  só  bandidos  como  esses   se  curvarão  á  hedionda 
iheocracia  de  Roma. 

A  liberdade,  ou  o  Syllabus, 
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Abrace-se  quem  qnizer  com  a  bandeira  negra  do 
Syllabus. 

Nós  continuaremos,  sem  temor,  a  reclamar  justiça 
contra  os  suissos  de  Roma  que  atropellão  nossas  insti- 
tuições livres. 

Deus  illumine  o  governo  para  que  não  abysme  o 
paiz  na  maior  degradação. 

Kio  <)«  Janeiro,   t7  de  Setembro  de  1873. 
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A  pastoral  do  bispo  do  Rio  de  Janeiro,  de  14  de  Setembro. — Acção  da  policia 
contra  os  taverneiros  e  á  requisição  do  mesmo  bisp  . — Or^anisação  do 
partido  clerical  no  Impeâo,  para  estabelecer  o  domínio  do  pontificado 
romano. — Ot  bi«po8  armado»  da  ew-informata  conS'i»tiíia  sabjogão  o  clei-o> 
e  o  fazem  instromento  cego  da  onria  romana.— Tentativa  mallograda  do 
governo  para  apasignar  o  bispo  d^^  Pemambaoo. — Pio  IX  envolvido  na 
politica. — Lnta  dus  bispos  na  Allemanha  contra  o  governo. 


Prometlêmos  occupar-nos  detidamente  da  pastoral 
do  bispo  do  Rio  de  Janeiro,  de  14  de  Setembro  do 
corrente;  e  para  nos  libertarmos  desse  compromisso 
procurámos  estuda-la. 

Tempo  perdido  !  Passámos  pela  decepção  de  verifi- 
car que  essa  peça  de  architectura  episcopal  não  passa 
de  um  amontoado  de  palavras  sem  nexo,  sem  pensa- 
mento e  sem  critério. 

Avaliem  os  leitores : 

«  Para  não  demorar  mais,  julga  D.  Lacerda  oppor- 
tuno  publicar  o  breve. 

«  Elle  o  publica  porque  os  outros  o  publicarão  já. 

•  Publica-o  por  obediência  a  Pio  IX. 

t  Diz  que  o  maçon  commette  gravíssimo  peccado 
mortal  porque — todos  já  sabem  disso. 

<  Diz  que  christão  é  catholico,  que  catholico  é  o 
que  está  na  egreja  de  Christo,  que  Ghristo  edificou  a 
sua  egreja  sobre  S.  Pedro. 

«  Diz  que  para  ser  christão  é  necessário  não  ser 
maçon,  porque  este  não  ouve  a  voz  do  papa,  bem 
como  o  maçon  não  pôde  ser  catholico. 

«  Diz  que  Pio  IX  destruio  os  subterfúgios  e  que 
os  maçons  se  infiltrarão  nas  irmandades. 
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*  Diz  que  depois  de  sele  papas  e  cpiatorze  prela- 
dos, falia  elle  agora. 

«  Diz  (e  é  soberba  a  argumentação  única  empregada 
nessa  pastoral)  no  Brazil  não  ha  lei  que  t)brigue  a 
entrar,  nem  que  prohiba  a  sahir  da  maçonaria,  e  que 
por  consequência   (vai  por  conta  delle)  a  ordem  do 

Êapa  deve  ser  obedecida,  e  deste  modo  é  que  se  dá  a 
>eus  o  que  é  de  Deus,  e  a  Gesar  o  que  é  de  César.  » 

£  tal  é  a  pastoral  de  D.  Lacerda  I 

Necessitará  de  commentario? 

Basta  sujeitá-la  ao  critério  publico. 

No  púlpito  ou  nas  pastoraes,  e  nas  requisições  á 
polida,  D.  Lacerda  edifica  assim  este  povo  de  ignoran- 
tes e  de  imbeds,  e  faz  conter  os  atrevidos  taverneibos 
que  se  entretém  em  gesticular  e  dizer  graças  aos 
padres ! 

O  que,  porém,  é  verdade,  é  que  o  governo,  mesmo 
na  occasião  em  que  é  affrontado  por  D.  Lacerda,  ordena 
temeroso  á  policia  que  ponha  cobro  aos  tavetiwiros  I 

Qualquer  brazileiro  ou  estrangeiro,  padre  ou  secular, 
tem  igual  direito  a  ser  respeitado. 

Ninguém  pôde  impunemente  injuriar  a  outro. 

Todos  podem  levar  suas  queixas  á  autoridade,  e 
pedira  punição  do  aggressor  injusto! 

Mas  esse  direito  é  geral. 

Entretanto  a  policia  como  que  estabelece  uma  honrosa 
excepção  em  favor  dos  padres,  ou  melhor,  em  favor 
dos  jesuítas  ou  harhadinhos.  que,  parece,  devem  ser 
de  preferencia  garantidos  1 

Nas  actuaes  circumstancias  tal  predilecção  é  signi- 
ficativa. 

Fallou  D.  Lacerda,  órgão  de  Pio  IX,  e  é  mister 
conquistar-lhes  a  benevolência! 

Quando  falia  um  sultão  curvão-se  escravos  I 

E  D.  Lacerda  falia  depois  de  sete  papas  e  de 
quatorze  prelados ! 
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E,  assim  tão  bem  precedido,  elle  vale,  sem  duvida, 
alguma  cousa. 

Tinhamos  já  uma  dasse  prejudicial  á  segurança 
publica  e  individual,  era  a  dos  capoeiras,  ante  a  qual 
a  policia  é  impotente. 

Temos  outra  agora  riao  menos  prejudicid,  denun- 
ciada por  D.  Lacerda,  e  instaurada  pela  policia,  é  a 

dos    TAVERNEIROS. 

Mas  o  que  significa  essa  palavra —  tavermiros  ? 

O  vulgo  chama  taverneiros  os  commerciantes  a  re- 
talho de  géneros  de  primeira  necessidade ;  é  uma  classe 
numerosa,  e  na  qual  se  conta  muita  gente  honesta, 
laboriosa  e  útil  ao  paiz.  Nella  ha  brazileiros  e  estran- 
geiros; bons  e  máos,  como  em  todas  as  outras. 

A  que  vem,  pois,  para  satisfazer  o  ódio  clerical, 
expor  ao  desprezo  publico  essa  classe  inteira? 

Se  algum  garoto  apupou  algum  frade,  assim  como 
tem  apupado  a  ministros  de  estado,  e  a  muitos  cida- 
dãos, seja  esse  ofTensor,  c  como  deve  ser,  punido  na 
forma  da  lei. 

A  policia  até  agora  não  fez  excepção  das  victimas  ; 
mas  D.  Lacerda,  pelo  que  parece,  nutre  ogerisa  aos 
taverneiros,  e  votando-os  á  sua  sagrada  execração,  dá 
parte  contra  elles  á  policia,  e  esta,  reverente,  atira  o 
seu  firman,  e  excommunga  por  sua  vez  os  taverneiros ! 

Milagre  de  Pio  IX I 

A  quanto  nos  levará  esta  questão  denominada  re- 
ligiosa ? 

Até  onde  descerá  o  governo  do  paiz  ? 

Deixemos,  porém,  a  pastoral,  e  o  officio  da  policia ; 
e  volvamos  a  nossa  attenção  ao  que  é  serio. 

O  partido  fanático  episcopal  organisa-se  especial- 
mente em  Pernambuco. 

O  governo  imperial  tem  dado  tempo  para  tudo,  e 
principalmente  contra  elle   próprio,  que  afinal,   e  por 
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inércia,  perderá  ile  todo  a  indispensável  força  moral, 
para  reagir  contra  as  tropelias  de  Roma. 

Os  vigários  do  interior  dessa  provincia,  iocaosa- 
veis,  promovem  adhesões  em  favor  de  D.  Vital.  Felici- 
tações, congratulações,  protestos  e  obediências,  vão 
sendo  arranjadas ;  e,  cobertas  com  innumeras  assigna- 
luras,  são  publicadas  na  União,  folha  episcopal  diri- 
gida por  D.  Vital. 

Sanemos  que  tudo  isso  é  artificial.  Entretanto,  nos 
lugares  onde  se  desconhece  a  estratégia  com  que 
lanlas  assignaturas  são  arranjadas,  se  acredita  facil- 
mente que  sejão  ellas  verdadeiras.  E,  no  conceito  do 
povo,  o  numero  é  um  grande  argumento. 

O  povo  assiste  ao  actual  espectáculo  e  calcula  re- 
gularmente quando  diz: 

«  Os  bispos  são  os  senhores  da  terra,  como  dele- 
legados  de  Pio  IX,  e  pois  vi  vão  os  bispos !  viva  o 
Santo  Padre  1  Abaixo  a  constituição  politica !  nada  de 
garantias  de  liberdade  e...  viva  o  absolutismo  !  » 

Em  quantas  matrizes  hoje,  e  á  missa  conventual, 
será  executado  o  decreto  de  Pio  IX,  por  ordem  de 
D.  Lacerda,  e  contra  a  resolução  de  consulta  do  con- 
selho de  Estado  de  12  de  Junho  ultimo,  expedida  de 
ordem  de  S.  M.  o  Imperador? 

Somos  os  primeiros  a  confessar  que  a  terrivel  arma 
ex-informata  consáentia  subjuga  o  nosso  clero,  e  o 
reduz  ás  mais  mesquinhas  condições. 

<  Se  os  bispos,  dirá  o  clero,  affrontão  o  governo 
não  lhe  obedecem,  e  continuão  impunemente  na  mesma 
senda  de  seu  arbítrio ;  e  se  o  governo,  com  a  lei,  nao 
tem  a  coragem  para  contè*los,  e  manifesta-se  ante  elles 
impotente;  quem  tem  a  força  moral,  quem  procede 
com  direito,  quem  se  mantém  com  dignidade,  são  os 
bispos !  Vamos,  portanto,  com  os  bispos,  porque  se  o 
governo  não  pôde  contra  elles,  menos  nós,  e  neste  paiz 
onde  a  menor  demonstração   popular  do  pensamento 
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livre  é  abafada  a  patas  dos  cavallos  da  tropa  de  linha, 
a  espaldeiradas  e  na  cadêa,  ao  passo  que  até  o  Impe- 
rador é  affirontado  e  desfeiteado  pelos  bispos  impunes.  » 

Esta  faeuldade  de  suspensão  ex-informata  conscien- 
tia,  irregular  e  inconvenientissima  dos  bispos,  consen- 
tida pelo  governo,  não  pôde,  não  deve  continuar.  Os 
bispos  não  usão  dessa  melindrosa  attribuição,  que 
lhes  é  tolerada,  abusão  delia  com  escândalo  para  seui) 
fins  politicos  romanos. 

Em  relação  ao  bispo  de  Pernambuco  diz  a  Verdade  : 

«  Um  bispo  suspende  um  padre  porque  tem  digni- 
dade; porque  não  é  pusilânime,  porque  sabe  regular  o 
respeito  ao  superior  com  a  sua  posição  de  homem,  ao 
passo  que  conserva  no  uso  das  ordens,  e  com  elle 
convivem  padres  amancebados,  sacrilegos,  olfensores 
da  lionestidade,  mas. que  são  dóceis  instrumentos  nas 
mãos  do  superior ;  que  não  sabem  o  que  é  ser  homem 
que  são  verdadeiros  entes  vegetativos. 

«  Entre  nós  a  ex-informata  canscieníia  só  tem  pro- 
duzido fructos  sem  sabor. 

«  Tanta  consciência  temos  desta  exactidão,  quanta 
do  arrependimento  daquelle  que  com  ella  armou  os 
nossos  bispos. 

«  Que  os  bispos  entre  nós  usão  indevidamente  deste 
poder,  é  uma  verdade  que  não  precisa  de  demonstração. 

«  Segundo  os  mestres,  os  bispos  servem-se  da  ex- 
informata  comcieiUia  nos  crimes  cuja  prova,  sendo 
difficil,  traz  infâmia  e  escândalo. 

«  Entretanto,  queremos  que  se  nos  a})onte  uma  só 
suspensão  ex-informaía  conscientia,  das  feitas  pelo 
bispo,  que  esteja  neste  caso. 

«  Qual  a  razão  por  que  forão  suspensos  esses 
sacerdotes  ? 

«  Qae  crime  feio  rommettèrào  ellcs  \u\"d  o  bispo 
obrar  tão  discricionariamente  ? 
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«  Não  é  Ião  amplo  esse  poder,  como  alguém 
suppõe ;  elle  tem  limitação. 

«  O  bispo,  dizem  os  escriptores,  não  tem  esse  poder 
de  suspender,  senão  procedendo  contra  os  clérigos 
tangiiam  delinquentes. 

«  Fora  do  caso  de  delicto  occulto,  accrescentão 
ainda  os  escriptores,  o  bispo  procedendo  ex-infonnata 
comáentia  obra  illicitamente, 

«  Mas,   o  que  tem  feito  o  nosso  bispo  ? 

«  Que  facto  deshonesto  o  levou  a  usar  da  ex-infor- 
mata  comáentia? 

«  Toda  a  população  sabe,  tem  conhecimento  das 
causas  por  que  esses  sacerdotes  forão  suspensos ;  que 
caso  occulto  é  esse  que  poderá  allegar  o  diocesano,  se 
algum  dos  suspensos  entender  recorrer  para  a  cúria  ? 

«  A  razão  esclarecida,  todos  os  princípios  do  direito 
clamão  contra  semelhante  instituição  barbara  e  indigna 
de  figurar  no  corpo  da  legislação  da  egreja  de  quem 
dizia  :  adverte  a  teu  irmão  três  vezes  quando  peccar 
contra  ti. 

«  Ainda  não  é  tudo.  Os  escriptores  ensinào,  de 
accordo  com  o  concilio,  que  a  suspensão  ex-infor- 
mata  conscientia  não  se  estende  a  privações  do  bene- 
ficio, nías  somente  á  privação  do  officio,  a  que  é  an- 
nexo  o  beneficio. 

<  Entetanto  o  Sr.  bispo  a  estende  ao  beneficio ! 

«  Não  precisa  mais  prova  para  o  absolutismo  do 
Sr.  D.  Vital. 

«  E  até  onde  pode  chegai*  o  requinte  da  vingança ! » 

E  assim  vai  sendo  o  clero  brazileiro  convertido  em 
instrumento  cego  da  cúria  romana  contra  as  nossas 
instituições ! 

O  governo,  porém,  longe  de  pôr  cobro  a  taes  des- 
mandos, humilha-se,  rebaixa-se;  prometie  vigor,  c 
íica  inactivo ! 
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Em  relação  a  tanta  miséria,  boatos  se  espalhão  e 
cada  qual  mais  degradante.  . 

Ha  quem  affirme,  com  caracter  de  certeza,  e,  pelo 
menos,  com  a  autoridade  de  que  gozão  os  que  mais 
se  aproximão  dos  Srs.  ministros,  sendo  que  de  Pernam- 
puco  nos  dizem  a  mesm  cousa,  que : 

<  O  governo  enviou  um  emissário  ao  bispo  de  Per- 
nambuco para  rogar-lhe  que  acceitasse  uma  licença,  com 
as — vantagens  que  quizesse — afim  de  que  as  ordens  do 
mesmo  governo  fossem  alli  cumpridas  na  sua  ausência, 
e  por  tal  arte  se  acalmasse  o  espirito  publico,  podendo 
elle  voltar  á  sua  diocse,  esquecida  que  fosse  a  questão 
ora  agitada. 

«  Esse  emissário,  conforme  as  suas  instrucções, 
asseverara  ao  bispo  que  o  núncio  apostólico  lhe  escre- 
via na  mesma  occasião  aconselhando-o  a  que  mode- 
rasse o  seu  procedimento,  e  satisfizesse  quanto  lhe 
offerecia  o  governo. 

«  O  bispo,  quando  se  lhe  fallou  em  núncio,  rio-se, 
e  mostrou  a  carta  deste  em  que  o  acoroçoava  a  prose- 
guir  na  sua  brilhante  carreira.  O  bispo  desdenhou  do 
offerecimento  e  não  o  acceitou.  O  plenipotenciário  do 
governo  (um  dos  ultramontanos  que  mais  se  distinguio 
no  parlamento),  voltou  desapontado,  e  deu  conta  nega- 
tiva de  sua  nobre  missão. 

Não  é  crivei !  Tanta  é  a  baixeza  que  não  ha  governo 
que  a  pratique. 

Esta  mesma  noticia  já  nós  a  reproduzimos  em  um 
dos  passados  artigos  do  jornal — A  Provinda — .  Agora 
nos  é  aqui  confirmada  por  pessoa  muita  séria,  e  que 
não  deixa  de  penetrar  nos  escondrijos  administrativos. 

Consta  tamoem  que  em  uma  das  ultimas  conferen- 
cias ministeriaes,  o  Sr.  presidente  do  conselho,  e  sus- 
tentado por  dous  outros  collegas,  oppôz-se  á  medida 
da  desnaturalisação,  e  aconselhara  o  simples  processo 
de  responsabilidade,  ao  passo  que  até  o  Sr.  ministro 
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do  império,  sem  duvida  insuspeito,  lembrara  a  de- 
portação. 

Nada  disso  affirmamos  nós,  pois  nos  limitamos  a 
lamentar  que  o  governo,  sem  acordar  do  lethargo  em 
que  se  acha,  ou  por  mal  entendido  capricho,  se  não 
por  mesquinho  espirito  de  partido,  deixe  assim  arras- 
tar a  autoridade  publica,  e  menosprezar  vergonhosa- 
mente a  soberania  nacional. 

Expedir  a  ordem  de  12  de  Junho,  pronunciar-se, 
como  o  governo  se  pronunciou  nâ  camará  dos  deputa- 
dos e  no  senado,  e  cons^tir  que  essa  ordem  fíqifê 
burlada  ante  a  omnipotência  de  um  bispo ;  ver-se  lu- 
dibriado por  decreto  positivo  de  Pio  IX,  inconstitucio- 
nalmente publicado  e  mandado  cumprir  sem  beneplá- 
cito ;  cruzar  os  braços  ante  o  acinte,  o  desrespeito,  a 
animosidade  e  o  crime ;  e  deixar  que  o  povo  brazi- 
leiro  seja  assim  aviltado  a  um  jugo  indébito,  estran- 
geiro, caprichoso  e  degradante,  não  é,  nem  pôde  ser 
admittido,  sem  que  o  governo  se  degrade  também, 
obrigando  a  nação  a  representar  o  mais  ridiculo  e  mi- 
serável papel ! 

E  assim  continua  Pio  IX  a  influir  na  politica  de 
todas  as  naÇ/Oes  que  o  supportao  sem  dignidade! 

Na  França  coadjuva  aos  inimigos  do  actual  systema. 

Na  Hespanha  anima  os  sicários  de  D.  Carlos. 

E  aqui  quer  fazer  a  suspirada  juncção  do  throno  e 
altar,  a  seu  modo,  e  implantar  assim  o  dominio  theo- 
cratico  no  Brazil! 

Ha  em  tudo  isto,  porém,  uma  circumstancia  que  nos 
maravilha,  e  é  a  qualidade  do  Sr.  presidente  do  conse- 
lho de  chefe  de  um  grupo  maçónico,  e  a  paz  de  seu  espi- 
rito ante  as  injurias  que  o  inimigo  commum  lhe 
irroga. 

O  breve  de  Pio  IX,  justificando  o  seu  decreto  de 
excommunhâo  para  o  Brazil,  diz  que  os  maçons  são 
ladrões,   infames,  traidores,  immoraes,    immigos,  Ja 
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ordem,  petroleiros,  bandidos,  rdapws,  e  quanto  lem- 
brou â  sua  alta  infalUbilidade. 

E  para  mais  directamente  ferir  ao  Sr.  presidente 
(Jo  conselho,  accrescenta;  que  gente  dessa  ordem  até 
tem  assento  nos  conselhos  da  coroa. 

S.  Ex.,  que  tem  a  zelar  o  credito  de  todos  os 
seus  associados,  e  que  deve  manter  a  honra,  o 
conceito,  a  moralidade  da  Ordem,  cujos  interesses 
elle  tomou  a  seu  cargo,  podendo  e  devendo  conter 
a  quem  por  tão  descommunal  procedimento  o 
avilta  e  âqueUes  a  quem  preside,  consente  no  que 
faz  o  bispo  do  Rio  de  Janeiro,  cruza  os  braços 
ante  o  de  Pernambuco,  e  nem  sequer,  por  defe- 
rência a  quantos  no  mesmo  Sr.  presidente  do  con- 
selho confiarão  a  sua  guarda  e  dignidade,  expe- 
de ou  faz  espedir  um  avisinho,  ao  menos  no 
sentido  de  fazer  respeitar  o  governo  e  as  insti- 
tuições brazileiras! 

O  governo  imperial,  atacado  em  uma  de  suas 
mais  nobres  prerogativas,  não  se  move  para  faze-la. 
respeitari 

Onde  estamos? 

Para  onde  vamos  ? 

A  falta  sensível  da  acção  do  governo  nesta  questão 
nos  prepara    horriveis  desastres  futuros. 

O  plano  da  cúria  romana  se  faz  sentir  por  todo 
o  orbe  catholico. 

Os  padres  romanos  estão  mais  exigentes  e  into- 
lerantes do  que  nuncal 

Offerecemos  á  consideração  do  governo  a  seguinte 
noticia  do  que  presentemente  se  dá  na  Áustria,  e 
que  extractamos  de  uma  das  correspondências  da 
Europa: 

<  Não  é  só  na  Allemanha  que  o  alio  clero  se  còl- 
loca  acima  das  leis  e  dos  poderes  públicos.  Tam- 
bém na  Áustria  o  cardeal  arcebispo  d'01antz,  con- 
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de  de  Furstremberg,  deu  o  exemplo  da  opposição 
mais  politica  que  religiosa. 

<  O  conde  Andrassy  acaba  de  assignar  com  o  go- 
verno da  Itália  uma  convenção,  estipulando  que  as 
certidões  de  óbito  dos  nacionaes  dos  dous  Estados, 
fallecidos  no  Estado  vizinho,  serão  reciprocamente 
communicadas  ás  autoridades  do  Estado  a  que  perten- 
cia o  defunto.  Como  os  registros  do  estado  civil  na 
Áustria  estão  a  cargo  do  clero,  o  ministro  dos  negó- 
cios estrangeiros  convidou  os  bispos  a  informarem  os 
seus  subordinados  da  existência  desta  convenção,  e  a 
prescrever-lhes  o  desempenho  das  formalidades  reque- 
ridas. 

<  Mr.  de  Furstemberg  recusou  reconhecer  o  caracter 
obrigatório  desta  convenção,  que,  segundo  elle,  alacíi 
os  direitos  da  santa-sé. 

€  Resta  ver  se  o  governo,  tomando  nota  desta  re- 
cusa, acceitará  a  censura  episcopal,  ou  se  recorrerá 
aos  meios  de  repressão  e  coerção  que  lhe  concedem  as 
leis.  Estes  actos  do  clero  romano  vão  dar  novo  ali- 
mento ao  movimento  que  se  produzio  na  Allemanha  e 
na  Áustria  em  favor  do  casamento  civil  obrigatório, 
encarregando  da  escriptura  dos  registros  do  estado  civil 
as  autoridades  civis.  E  provável  que  esta  questão  seja 
apresentada  na  próxima  sessão  do  parlamento  de  Ber- 
lim e  no  reichsrath  de  Vienna.  A  imprensa  pronuncia- 
se  desde  já  a  favor  da  reforma. 

t  A  Gazeta  Allemã  declara  que  é  indigno  de  um  Es- 
tado constitucional  aband^ar  provas  de  direitos  pri- 
vados tão  importantes  como  as  do  nascimento  e  casa- 
mento, ao  arbitrio  de  pessoas  a  quem  falta  o  poder  e 
muitas  vezes  também  a  vontade  de  fazer  executar  a 
lei.  > 

E  ainda  entre  nós,  e  ante  exemplos  desta  ordm, 
ha  quem,  sem  attenção  a  matéria  de  tão  grande  ai- 
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cance,  diga  sem  escrúpulo  que  não  devem  ser  decre- 
tados o  casamento  e  registro  civis! 

E  por  que  ? 

Por  temor  da  santa-sé  de  Roma,  que  não  demilte 
de  si. o  que  tem  usurpado  do  poder  temporal,  e  que  o 
não  faz  para  não  perder  o  mais  forte  elemento  de  seu 
poder  artificial,  nos  povos  catholicos! 

Quando  terá  o  Brazil  um  poder  que  tema  mais  a  le- 
gislação do  paiz  do  que  decretos  de  Roma? 

Quando  terá  o  Brazil  um  governo  verdadeiramente 
nacional  ? 

O  que  quer  Pio  K  desta  terra  ? 

A  sociedade  catholica  o  sabe,  e  o  Brazil  o  sentirá. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  Setembro  de  1873. 
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Tentativas  do  pontificado  para  estabelecer  o  governo  ^bsolnto.-A  intrin 
para  ISSO  empregada—Insultos  ao  governo  e  insinuações  ao  Imperador 
pela  folha  fepiscopal  do  Parâ.-Paeiencia  e  longanimidade  do  governT 


Os  sustentadores  das  institf lições  politicas  do  Brazil 
são  os  ultramontanos ! 

Os  demolidores  somos  nós ! 

Emqaanto  pugnamos  por  fazer  effectivas  as  garantias 
que  a  lei  fundamental  do  Estado  nos  promette,  o  epis- 
copado romano,  atropellando  todas  as  conveniências 
sociaes,  procura,  sobre  as  ruinas  dessa  lei,  estabelecer 
o  seu  despotismo  theocratico  ! 

Emquanto  nos  esforçamos  por  ver  acatadas  e  cum- 

{)ridas  com  dignidade  para  o  governo,  as  suas  ordens 
egaes,  elles  se  revoltão  contra  ellas,  e  se  manifestao 
em  franca  resistência  I 

E  os  demolidores  somos  nós ! 

Querem  liberdade  na  desobediência,  e  negão-nos 
liberdade  para  pedir  a  punição  de  delinquentes  confes- 
sos,e,  póde-se  dizer,  relapsos. 

Querem  liberdade  para  firmar  entre  nós  o  despotis- 
mo da  cúria  romana,  e  accusão-nos  por  pensarmos 
livremente,  e  por  dizermos  com  franqueza  o  que  en- 
tendemos I 

Pio  IX  persegue,  injuria,  e  excommunga  aos  mais 
orthodoxos  catholicos,  implanta  na  egreja  christã  a 
mais  inaudita  divergência  com  a  sua  estupenda  infalli- 
bilidade,  e  somos  nós  os  destruidores  da  fé,  os  ini- 
migos do  catho)icismo ! 
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Ânatbeiqatisa  os  liberaes,  ainda  os  mais  moderados 
do  mundo,  ao  passo  que  anima  e  coadjuva  os  sicários 
de  P.  Carlos  de  Hespanha. 

E  somos  nós  os  petroleiros! 

Se  nós,  firmados  na  historia,  ante  a  razão,  e  com 
lógica  severa  repellimos  a  infallibilidade  de  Pio  IX, 
e  quando  o  Santo  Padre  Adriano  VI,  na  sua  obra  — 
Commentario  sobre  o  livro  das  sentenças — disse  que  o 
papa  pôde  errar  ainda  no  que  concerne  á  fé,  como 
rejfere  Henrion  na  sua  Historia  do  Papado,  somos 
blasphemos  I  somos  heréticos  I 

E  elles  que  attribuem  ao  actual  protector  de  bandi- 
dos hespanhoes  qualidades,  só  compativeis  com  a  per- 
feição divina,  são  os  únicos  reguladores  da  moral  dos 
povos ! 

A  deportação  de  bispos  desnaturai isados,  rebeldes 
e  açuladores  da  anarchia,  no  estado  da  actual  legislação, 
é  contradictoria  com  a  separação  da  egreja  do  Estado 
a  constituir! 

E,  na  verdade,  um  argumento  de  frade ! 

Sempre  a  insidia,  sempre  a  intriga,  sempre  a  má  fé ! 

É  assim  que  os  prepostos  de  D.  Lacerda  contra- 
dizem quanto  temos  escripto,  firmando-nos  na  liistoria, 
na  razão  esclarecida  dos  povos  cultos,  e  até  no  con- 
ceito, de  respeitáveis  padres  da  egreja,  apóstolos  de 
outro  género^  e  que  digna  e  sensatamente  sustentarão 
o  que  não  repugna  com  a  consciência  humana,  e  que 
serve  á  verdaaeira  moralidade  dos  povos. 

Venha  o  absolutismo,  dizem  elles  francamente !  E 
para  sustentarem  a  3ua  these  fallão  em  republica,  em 
conspiração  contra  as  instituições,  e  pedem  o  exter- 
mínio de  quantos  pensão  no  adiantamento  das  idéas 
sociaes,  mesmo  que  se  limitem  a  simples  propaganda, 
e  sem  faltar  ao  respeito  devido  á  autoridade  consli- 
tuida ! 
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£  somos  nós  os  que  queremos  fazer  politica  da 
questão  episcopo-romana ! 

Escondem-se  sob  uma  tiara  carcomida,  e  de  lá  dos 
arremessão  as  suas  excommunhões  e  quejandas  futili- 
dades. 

Se  repetimos  a  historia,  dizem-nos  simplesmente,  é 
falso ;   mas  não  mostrão  a  falsid^ide  I 

Se  dizemos  a  verdade,  somos  heréticos. 

Se  descrevemos  o  actual  pontificado,  e  descaman- 
do-o,  provamos  as  contradicções  em  que  tem  cabido, 
a  inconsequência  de  seus  actos,  a  sua  subserviência 
aos  jesuitas  e  ultramontanos,  e  o  mal  que  t^m  feito 
ao  catholicismo,  somos  —  blasphemos  t 

E  com  todas  essas  misérias,  entendem  os  padres  ro- 
manos que  podem  manter  a  hypocrisia  que  professão ; 
c  se  persuadem  de  que  ninguém  perscruta  a  hediondez 
que  na  sotaina  se  occulta ! 

Os  que  propugnão  pela  paz  do  Estado,  e  para  mantè- 
la  requerem  a  destituição  de  bispos  rebeldes,  e  a  soa 
indeclinável  deportação,  são  republicanos  que  querem 
abysmar  os  thronos,  abysmando  os  altares!  Ainda 
argumento  de  frade  1 

Os  antigos  reis  de  Portugal,  D.  José,  por  exemplo, 
ministros  como  Pombal,  que,  para  manterem  a  auto- 
nomia do  Estado,  a  dignidade  nacional,  e  o  socego 
dos  povos,  deportarão  bispos,  núncios,  e  legados  da 
santa-sé,  e  enforcarão  jesuitas,  serião  republicanos? 

Esses  actos  de  segurança  pfiblica  cabem  a  todos  os 
governos,  e  de  qualquer  systema  politico. 

Só  os  não  praticão,  dados  os  casos,  aquelles  que 
não  se  sabendo  respeitar,  e  menos  zelar  a  soberania 
do  povo  sob  sua  guarda,  se  abrigão,  para  torpes  fins 
de  mesquinha  politica,  nos  farrapos  da  bandeira  ro- 
mana, procurando  no  fanatismo  a  arma  indispensável 
ao  desenvolvimento  e  realização  de  seus  planos  tene- 
brosos. 
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£  o  que  nos  têm  opposto  os  famosos  satellites  do 
episcopado  revoltoso? 

Somente  a  insidia,  a  vil  intriga,  ao  mesmo  tempo 
que  a  mais  sórdida  bajulação  á  pessoa  que  querem 
converter  em  seu  instrumento. 

No  próprio  insulto  transparece  a  calculada  homena- 
gem aos  reis  absolutos. 

Necessitão  do  braço  secular  para  arrastar  as  victi- 
mas  ás  fogueiras  que  nos  prepârão. 

E  querem  o  rei  só  para  melhor  se  iapossarem  delle,  e, 
quanao  lhes  convenha,  arremessa-lo,  por  sua  vez,  ás 
chammas,  como  outro  qualquer  mortal. 

Com  inimigos  taes  a  polemica  é  inútil.  O  desprezo 
solemne  ao  que  elles  dizem  é  a  resposta  mais 
eloquente. 

Deixemo-los,  pois,  em  busca  da  sua  pedra-phi- 
losophal. 

Caminhemos. 

Não  se  arrepende  quem  tem  por  norma  a  verdade  e 
a  consciência. 

Não  nos  demove,  pois,  a  descompassada  gritaria 
que  ora  nos  accommette,  e  de  que,  calmos,  nos  rimos. 

Tenhão  paciência  os  ultramontanos  desta  terra ;  a 
nossa  missão    ainda  não  está  concluida. 

Proseguiremos. 

E  na  situação  em  que  se  acha  o  assumpto,  é  nosso 
dever,  emquanto  o  governo  se  não  faz  respeitar,  pôr 
em  relevo  o  procedimento  do  episcopado  romano, 
perfeito  contraste  com  a  longanimidade,  já  prejudicia- 
lissima,  dos  poderes  do  Estado. 

Tomando  franca  responsabilidade,  o  bispo  do  Pará, 
no  seu  órgão  Boa-Nova,  faz,  a  seu  modo,  profissão  de 
respeito  e  de  acatamento  ao  conselho  de  Estado  e 
ao  governo  imperial. 

Admirem  os  leitores : 


m 

(*)  •  Una  jui?  coroo  o  conselho  de  Estado,  di?  eUe, 
não  se  impõe  nem  pelo  caracter,  nem  pela  autoridade, 
profere  sentenças  vãs  que  ninguém  cumpre  e  de  que 
todos  sorriem. 

«  Os  Quixotes  do  poder  civil  revolvem  a  velha  le- 
gislação e  ameação. 

«  Descanse  o  poder  civil.  A  egreja  tem  uma  missão 
e  ha  de  cumpri-la.  Decida  o  conselho  de  Estado  o  que 
parecer,  a  egreja  não  recuará. 

A  historia  devia  ter  ensinado  a  velhos  mais  alguma 
prudência. 

€  Veremos  afinal  quem  perde  na  luta ;  se  a  egreja, 
se  o  poder  civil. 

«  O  que  admira  é  a  indisivel  satisfação  do  governo, 
acreditando  que  vibrou  a  espada  de  Alexandre!  » 

Tanto  arrojo  ante  tanta  inércia!  Tanta  audácia  ante 
tão  grande  receio ! 

O  governo  pensou  por  muito  tempo,  antes  da  expe- 
dição do  aviso  de  12  de  Junho. 

O  governo  ouvio  parcialmente  a  secção  competente 
do  conselho  de  Estado.  O  governo  convocou  o  conse- 
lho de  Estado  pleno,  consultou-o. 

E  só  depois  de  tudo  isto,  e  em  presença  das  recla- 
mações, que  de  todas  as  partes  surgião  contra  o  des- 
potismo dos  bispos,  depois  de  prometter  solemnemente 
no  parlamento  que  medidas  rigorosas  serião  tomadas, 
resolveu  a  questão  por  esse  aviso. 

Logo  após,  e  em  vistA  da  resistência  que  se  mani- 
festara, recusa  do  parlamento  os  actos  legislativos  que 
fossem  precisos  para  fazer  conter  e  punir  o  episcopado» 
dizendo-se  armado  até  aos  dentes  de  quanto  fosse  pre- 
ciso, ainda  de  mais  enérgico  e  extraordinário ! 

Entretanto,  a  audácia  da  desobediência  ostentada,  a 


(*)  É  de  am  artige  publicado  nesta  côrte^    maB  qae  a— Boa-Aboa^tnnK 
live  em  redacção,  e  oe  que  toma  toda  a  responsabilidade»  como   se  próprio 
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fosse. 
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coragem  que  os  bispos  romanos  manifestão,  e  confiando 
na  impunidade,  intimidâo  o  governo  1 

No  tempo  decorrido  de  11  de  Junho  a  14  de  Se- 
tembro, receiou  o  governo  do  parlamento,  e  conser- 
vou-se  silencioso,  deixando  que  suas  ordens  se  fossem 
desmoralisando ! 

Fechárão-se  as  camarás,  e  o  governo  receia  dos 
bispos  e  do  fanatismo  armado^  e  não  tem  a  coragem  do 
dever ! 

E  suppondo  o  governo  já  de  todo  acobardado  e  fraco 
o  bispo  do  Pará  lhe  manda  dizer : 

«  O  governo  é  o  melhor  cavallo  de  reforço  que  tem 
a  revolução ;  e  o  poder  soffrerá  inevitavelmente  as  con- 
sequências de  suas  fraquezas  I  > 

Ao  menos  o  bispo  do  Pará  é  assim,  e  por  demais, 
franco. 

Com  elle  só  se  engana  quem  se  interessa  em  ser 
enganado. 

Nem  na  incerteza  em  que  agora  o  governo  se  apre- 
senta, o  bispo  do  Pará  o  respeita  1 

Ataca-o  mesmo  nesse  reducto,  e  lhe  atira  ás  faces  a 
seguinte,  e  bem  incisiva  phrase  ; 

«  Retrahe-se  agora  ao  justo  meio,  expediente  este 
da  impotenáa^  quando  não  é  do  írahimenío !  » 

Os  bispos  resistem  ás  ordens  do  governo,  e  além  da 
arrogância  com  aue  lhe  desobedecem,  ainda,  e  èscar- 
necendo-o,  lhe  aizem  : 

«   Sois  um  covarde!  » 

Emquanto  o  governo  se  retrahe  e  se  humilha,  o 
bispo  do  Pará  por  si  e  pelos  seus  companheiros  de 
cmzada ultramontana,  e  pela  sua 5oa-iVom lhe  brada: 

«  Mascaras  abaixo !  Se  o  presidente  do  conselho 
se  alliou  á  maçonaria,  assumindo  até  o  papel  de  grão- 
mestre  para  trahi-la,  pratica  acções  que  o  próprio 
if^oder  civil  não  lhe  agradecerá. 

«  O  justo  meio  quando  não  é  a  impotência  é  a  to- 
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leraúcia,  nunca  para  com  as  idéas.  Jano  já  fez  a  sua 
época.  Não  se  pôde  astuciar  com  Deus  para  obter 
as  boas  graças  do  diabo. 

«  E  um  expediente  immoral  e  torpe !  » 

Quer  o  Sr.  presidente  do  conselho  mais  claro  e 
positivo  ? 

Algum  governo  do  Brazil  já  foi  mais  ludibriado, 
tão  ridicularisado,  como  o  tem  sido  o  actual  gabinete 
pelos  bispos  ultramontanos^  firmados  no  poder  de 
noma,  ao  qual  os  poderes  politicos  do  Brazil  não 
ousão  oppôr  sequer  uma  contestação  enérgica  ? 

<  Mascaras  abaixo  I  (diz  ainda  o  órgão  episcopal  do 
Pará).  O  gabinete  não  pôde  demorar  a  solução  da 
questão  religiosa,  que  se  ergue  formidável.  Se  a  lógica 
o  horrorisa  e  se  não  tem  a  coragem  precisa  para  tirar 
as  consequências  não  sacrifique  sociedade  a  com  o  seu 
expediente  do  justo  meio,  abandone  o  negocio  a  mãos 
mais  firmes  e  seguras,  seja  leal  para  com  a  coroa  e  sin- 
cero para  com  o  partido  conservador,  para  com  os  par- 
tidos monarchicos.  > 

E  assim  que  o  bispo  do  Pará  se  dirige  ao  governo 
do  Estado,  o  qual,  nem  com  um  estimulante  de  tal 
ordem,  dá  signaes  de  vida  I 

Apreciemos  agora  a  insidia  grosseira  de  que  o  epis- 
copado ultramontano  se  prevalece  para  arrastar  o  Im- 
perador aos  seus  tenebrosos  intentos. 

Figura-nos  politicos  exagerados,  que  da  presente 
questão  fazemos  arma  para  o  descalabro  das  institui- 
ções que  regem  o  paiz. 

E  procurando  convencer  que  por  semelhante  cami- 
nho procuramos  chegar  á  inversão  do  systema,  denun- 
cia, por  seus  actos  e  palavras,  que  só  elle  faz  disso 
um  elemento  politico,    e  de  um  alcance  insondável. 

O  que  elle  quer,  o  que  os  ultramontanos  desejão,  é 
que  o  paiz  se  reja  pelo  Syllabtis,  e  que  para  isso  re- 
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íorme  lodo  o  aclual  systema,  e  em  retrogradação  das 
idéas  dominantes  do  século. 

Querem  o  rei  só,  o  absolutismo  puro,  uma  vontade 
única  subordinada  á  vontade  do  papa !  Tal  é  o  ideal 
dos  ullramontanos  (|ue,  para  melhor  illudir,  se  dizem 
liberaes ! 

A  prova  disto  está  no  seguinte,  cpie  se  lô  nessa 
apreciabilissima  Boa-Nova : 

«  Hoje  que  todo  esse  apparelho  (systema  represen- 
tativo) aproveita  somente  á  revolução,  por  isso  que 
esta  assumio  o  primeiro  e  principal  papel  nos  Estados, 
é  fraqueza  acreditarem  ainda  os  reis  que,  servindo  de 
auxiliares  a  essa  desastrosa  força  social,  obterão  os 
seus  applausos  e  após  isso  a  sua  commiseração. 

€  Os  reis,  na  actualidade,  constituem  três  espécies 
differentes.  Uns,  acreditando  ainda  no  velho  prestigio 
da  instituição  monarchica,  e  desconhecendo  a  socie- 
dade em  que  vivem,  acercão-se  de  conselheiros  dó- 
ceis, homens  amansados  por  meio  de  um  chuveiro  de 
honras  para  certa  ordem  de  cousas;  e  julgão  assim 
poder  fazer  a  arbitrio  todo  e  qualquer  jogo  social :  é  a 
espécie  dos  Césares  modernos,  tanto  mais  infelizes 
quanto  mais  presumem  das  suas  habilidades  governa- 
tivas. 

€  OutroS;  entendendo  que  a  instituição  monarchica 
está  muito  desprestigiada,  mas  que  ainda  poderá  reer- 
guer-se  consubstanciando-se  na  democracia,  procurão 
as  boas  graças  desta,  e,  menos  por  calculo  do  que 
por  medo,  acabão  por  escravisarem-se  aos  seus  pro- 
cessos e  aos  seus  intuitos,  sempre  ineptamenle  espe- 
rançados na  tolerância  da  revolução  para  com  um  tão 
fiel  servo ;  estes  acreditão  que  fazem  o  jogo,  mas  a 
revolução  traz  nos  bolsos  dados  chumbados,  e  afinal 
ganha  a  partida  para  si  mesma  e  não  para  elles :  é  a 
espécie  dos  reis  democráticos,   tanto  mais  infelizes 
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quanto  mais  presumem  da  geoarosidade  dos  que  lhes 
ambicionão  a  posição  superior. 

<  Outros,  fmalmeute,  não  podendo  deixar  de  tomar 
ao  serio  a  sua  qualidade  de  rei,  mas  oâo  podendo 
igualmente  deixar  de  considerar  os  perigos  de  uma  lata 
com  a  revolução,  assumem  o  papel  de  mediadores 
entre  a  conservação  e  a  liberdade,  acceitando  o  pró  e 
o  contra  com  uma  muito  exacta  imparcialidade,  con- 
temnorisão  com  os  successos,  adiando  as  resoluções 
ou  iiludindo  as  questões,  pactuão,  em  summa,  com  o 
diabo,  e  depois  ajoelhão-se  diante  de  Deus;  a  politica 
destes  é  a  pratica  dos  expedientes,  que  elles  arvoíio 
em  principios ;  é  a  espécie  dos  reis  sábios  cuja  con- 
ducta  é  o  trabalho  insano  de  não  dar  o  minimo  signal 
de  virilidade  politica.  » 

A  politica  do  episcopado  ultramontano  está,  pois, 
definida :  querem  rei  sem  trambolho,  e  por  isso  com 
mais  faculdade  de  se  escravisar  a  Roma! 

Assim  se  denuncião,  como  os  instituidores  de  uma 
nefasta  politica,  a  qual,  entretanto,  será  a  mais  pro- 
vocadora de  desastrosa  revolução. 

E  somos  nós  os  demolidores! 

E  são  elles  os  homens  da  ordem!...  Tartufo^!... 

Quanta  maldade  sob  a  roupeta  do  jesuita  I  Quanto 
embuste,  quanta  perversidade! 

Temos  sido  francos  na  sustentação  da  doutrina  que 
sinceramente  professamos, — da  separação  da  egreja  do 
Estado, — única  que  reputamos  propicia  a  liberdade 
dos  povos,  e  á  estabilidade  das  instituições. 

Temos  definido  amplamente  o  nosso  pensamento, 
fazendo  consistir  essencialmente  essa  doutrina  na  li- 
berdade plena  de  cultos,  e  em  nenhuma  ingerência  do 
Estado  em  questões  religiosas,  limitada  a  acção  admi- 
nistrativa á  manutenção  do  respeito  mutuo,  e  da  paz 
publica. 


m 


Eirttelanto  o  bispo  do  Pará  nessa  sua  Boa-Nom  se 
dirige  a  nós  deste  modo : 

«  A  Ganganelli  e  seus  consócios  diremos:  vosso 
programnía  é  uma  impiedade,  pois  consagrais  o  atheis- 
mo  nacional ;  é  uma  injustiça,  pois  desconheceis  os 
serviços  prestados  pela  religião  catholica  neste  paiz ;  é 
uma  calamidade,  porque  santificais  splemnemente  a  in- 
differença  religiosa,  o  peiot  dos  males,  e  abris  corre- 
dias a  todas  as  paixOes ;  é  uma  mentira,  porque  fal- 
lâW  de  uma  egreja  livre,  e  quereis  vê-la  escrava, 
aniquilada.  > 

O  bispo  do  Pará  não  é,  certamente,  um  ignoran- 
te, um  parvo. 

Falta,  portanto,  á  verdade,  á  sua  própria  consciência. 

Professar  a  liberdade  de  cultos  não  é  ser  atfiôo,  não 
é  desconhecer  os  beheficios  da  religião  christã,  não  é 
santificar  a  indifferença  em  matéria  religiosa,  não  é 
abrir  corrediças  ás  paixQes,  não  é  escravfsar  a  egreja. 

Os  effeitos  desta  liberdade  são  contrários  ao  que 
grosseiramente  inculca  a  Boa-Nova. 

E  pdo  que  pertence  ao  catholicismo,  o  que  se  tem 
em  favor  delle  obtido  nos  Estádos-Unidos  da  America 
do  Norte,  por  exemplo,  é  a  mais  eloquente  prova  dá 
superioridade  de  nossa  doutrina. 

Attribuindo  ao  Sr.  Rio-Branco  a  doutrina  opposta, 
lhe  dirige  entretanto  a  seguinte  invectiva : 

€  Ao  Sr.  Rio-Branco  e  a  seus  compartidarios  dire- 
mos: vossa  religião  de  Estado  ç  uma  myslifícação, 
porque  a  constituição  chamou  religião  de  Estado — a 
catholica  romana,  e  vós  quereis  desliga-la  de  Roma  e 
sujeita-la  ao  conselho  de  Estado ;  é  uma  mascara  com 
(]ue  vos  acobertais  para  desfechar  mais  certeiros  e  ter- 
ríveis golpes  nas  instituições  catholicas ;  é  uma  heresia, 
porque  quereis  riscar  certos  dogmas,  hoje  definidos 
pela  egreja  e  propostos  á  crença  dos  fieis.  » 


5()8 


O  ({lie  pretende,  pois,  o  episcopado  ullramonlano  ? 

Kgreja  soberana  em  Estado  a  ella  escravisado! 
A  vontade  do  Pio  IX  (o  infallivel)  como  única  lei, 
e  tendo  no  Brazil  o  Sr.  D.  Pedro  II  como  seu  hmni- 
lissimo  vassallo! 

Desengane-se  o  governo,  desengane-se  o  paiz;  a 
doutrina  da  separação  é  a  única  salvadora;  esbravegem 
embora  esses  insidiosos  padres  de  Roma. 

Nas  vascas  da  morte  elles  mordem  tudo  o  me 
s(*  lhes  aproxima  :  ódio,  rancor  e  fogueira  são  os  unios 
elementos  de  sua  existência:  para  elles  foi  creado 
o  inferno  como  único  e  poderoso  argumento  convin- 
cente da   sublimidade  de  sua  seit^. 

(concluiremos  o  presente  artigo  com  as  palavras  ([ue 
a  folha  episcopal  do  Pará  dirige  ao  Sr.  presidente  do 
conselho,  depois  de  lhe  attribuir  o  descalabro  da  reli- 
gião, e  o  aniquilamento  do  seu  partido  politico : 

«  Restão-lhe  as  ultimas  phrases  de  um  poder 
desmoralisado,  que,  talvez,  a  providencia  o  retenha 
ainda  em  suas  mãos  para  dar-lhe  o  gosto  de  receber 
o  troco  da  desmoralisação  que  pretendeu  lançar  sobre 
a  mitra  pernambucana,  e  que  ha  de,  sem  duvida, 
reverter,  e  bem  forte,  sobre  a  caduca  autoridade  de 
S.  Ex.  » 

«  O  soldado  João  Raynmndo  lá  vai  para  o  Reci- 
fe!^.   {*) 

E  quem  é  esse  soldado  João  Raynmndo  ? 

E  o  condemnado  á  morte  ?  O  que  não  foi  perdoado  ? 

Comprehendemos :  é  ao  poder  moderador  que  o  bispo 
do  Pará  se  dirige. 

P.  S. — Corre  como  certo  que  o  governo  aguarda  a 
expedição  das  reclamadas  providencias,  para  quando 
receber  o  non  posmmus  de  Pio  IX,  cuja  caridade  está 


(')  Kofere-jie  a  nm  soMado  condemnado  á  morte,  c  ao  <jual  o  poder  mode- 
radi;r  nc^oa  perdão ! 
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sendo  implorada  cm  nome  dos  poderes  políticos  do 
Brazil,  e  por  intermédio  do  Sr.  barão  de  Penedo  en- 
carregado dessa  missão  ante  a  santa-sé. 

Podemos  esperar  que  a  infallibilidade  estabeleça 
uma  excepção? 

Mas,  nem  todos  os  negócios  são — de  dias-santos. 

Rio  lie  Jan  iro,  24  de  Setembro  de   1874. 
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Assalto  geral  dos  ultramontanos  aos  paizes  catholicos.  —  Intriga  contra  a 
maçonaria— Manejos  praticados  para  a  separaçio  da  maçonaria,  acoroçoa- 
dos  pelo  governo. 'Gonsegaido  este  r<>8nltado  o  partido  clerical  se  revoltoa 
contra  o  próprio  governo. — Empregos  de  meios  diplomáticos  para  obtenção 
das  graças  de  Pio  IX.— Dinheiro,  posto  &  dispoiição  do  encarregado  dos 
negócios,  para  o  snbomo. — A  acção  enérgica  do  governo  d*Allemanha 
contra  os  bispos  nltramontanot . 


Â  Internaáonal  negra  assalta  todos  os  paizes 
catholicos. 

Assim  como  os  bandidos  civis  procurão,  no  crime  e 
na  anarcbia,  estabelecer  um  predominio  de  horrores, 
assim  também  os  bandidos  de  roupeta,  pervertendo 
as  consciências,  implantando  a  desordem  na  familiâ, 
intrigando,  anarchisando  os  povos,  e  invertendo  a 
ordem  social,  teutão  firmar  o  seu  dominio  theocratico, 
para  dispor  do  universo  a  seu  talante. 

E  tudo  isto  em  interesse  da  criminosa  commandita, 
que  tem  a  sua  sede,  que  despacha,  que  é  domiciliada 
em  Roma,  d^onde  sanem,  para  todas  as  part^,  os 
commissarios  iniciados  nos  altos  mysterios  da  Ordem, 
a  pôr  em  pratica  o  plano  maligno  de  destruição  que  a 
nefanda  associação  tem  concebido. 

Todas  as  armas,  por  mais  torpes  que  sejão,  lhe 
servem. 

Se  a  força  material  lhe  falta,  soccorre-se  da  intriga 
para  consegui-la. 

Nos  paizes  onde  a  politica,  por  sua  desmoralisaçao, 
se  presta  ao  desenvolvimento  e  realização  de  taes  in- 
tentos, a  politica  é  explorada ! 

Comprehende  bem   essa  Internacional   negra,  que 
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consorciando-se  cora  o  poder,  lisongeando-o,  e  prés- 
lando-lhe  o  seu  apoio,  pôde  conseguir  a  comparti- 
cipação delle. 

O  expediente  para  isso  não  deixa  de  ser  empregado 
e  sempre,  infelizmente,  com  resultado  satisfactorio,  ao 
flm  a  que  se  propõe. 

A  França  é  um  trístissimo  exemplo  desta  verdade  : 
a  França  constituida  dominio  do  papismo,  se  confrange 
em  agonia  perenne;  e  em  todas  as  phases  as  mais 
medonhas  por  que  tem  passado  semore  essa  terrivel 
Internacional^  burlando  a  realização  dos  mais  nobres 
empenlios,  tem  conseguido,  sob  a  apparencia  de  reinos, 
impérios,  ou  republicas,  exercer  um  predominio  de- 
sastrado, não  consentindo  que  nenhuma  forma  de  go- 
verno se  mantenha,  desde  que  a  autonomia  do  Estado, 
soberania  da  nação  e  a  liberdade  indispensável  ao 
engrandecimento  dos  povos  tendem  a  consolidar-se. 

O  Brazil  está  ameaçado  de  cahir  nas  garras  dessa 
commandita  insaciável,  a  quem  monarchia  ou  repu- 
blica faz  conta,  comtanto  que  lhe  não  obstem  a  sua 
marcha,  e  conforme  a  desmoraiisação  a  que  se  avilte 
qualquer  dos  systemas  do  governo. 

E  é  assim  que,  achando  ella  nos  estadistas  que 
dominão,  tal  ou  qual  amparo  ou  peb  menos  falta  de 
energia,  ou  calculo,  para  conseguir  a  supremacia  sobre 
outros,  aproveita-se  das  circumstancias  para,  promo- 
vendo os  meios  de  desembaraça-los  de  atavios  mcom- 
modos,  conseguir  fazer  delles  o  seu  principal  ins- 
trumento. 

E  assim  que,  infelizmente^  até  ministros  de  estado 
se  prestão  a  envergar  a  opa  da  irmandade  ultramontana^ 
e  a  amedrontar  o  rei  com  o  phantasmã  da  democracia, 
com  a  qual  não  podem  contar  para  a  manutenção  do 
indébito  poder,  que  aventurosamente  alcançarão. 

E  como  nos  factos,  e  na  vida  real  do  paiz,  nada 
pôde  aproveitar  para  sua  propaganda,  a  hUernadonal 
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negra  se  prevalece  de  sua  arma  favorila,  e  que  lanto 
lhe  tem  servido,  a  intriga,  ainda  a  mais  grosseira. 

As  associações  que  professão  princípios  de  liberdade 
social  e  onde  o  jesuitismo,  por  mais  que  tenha  feito, 
não  tem  podido  dominar,  têm  sido  o  alvo  mais  posi- 
tivo das  invectivas  romanas. 

A  directoria  geral  da  commandita  não  consente,  nem 
pode  consentir,  na  propagação  das  sãs  doutrinas,  na 
pratica  desinteressada  das  boas  obras,  e  no  desenvol- 
vimento das  idéas  grandiosas  que  firmão  a  verdadeira 
nobreza,  a  independência  e  a  liberdade  do  homem. 

Nem  por  manter-se  a  maçonaria  do  Brazil  na  mais 
modesta  e  inoffensiva  posição,  tratando 'simplesmente 
de  edificar  os  espíritos  com  a  tolerância  politica  e  re- 
ligiosa, com  a  pratica  de  obras  meritórias,  e  com  o 
acoroçoamento  dos  actos  generosos,  e  de  humanidade, 
escapou  ella  das   vistas  dessa  medonha  Internacional. 

Entre  as  associações  do  Brazil,  a  mais  independente, 
a  menos  sujeita  a  suggestões  estranhas,  a  mais  liberal, 
aliás  nos  limites  da  lei  civil,  é  a  maçonaria. 

Nunca  se  envolveu  em  matéria  religiosa ;  e  desde  a 
independência  do  Império,  e  só  quando  os  sens  ser- 
nicos  forão  invocados  pelo  primeiro  Imperador^  quf 
foi  seu  chefe,  se  prestou  ella  em  prol  da  separação  da 
metrópole. 

A  não  ser  arrastada  pelo  chefe  do  Estado,  jamais 
se  occupoude  forma  do  governo  ou  de  politica  profana. 

Tolerando  todas  as  seitas  religiosas,  não  hostilisoii, 
e  nem  hostilisa  nenhuma. 

Tolerando  todas  as  convicções  politicas,  a  ninguém 
deixou,  ou  deixa  de  considerar,  e  nem  repelle,  por 
motivo  de  crença,  a  quem  quer  que  a  procure. 

E  quando  na  maior  força  da  intriga  politica  os 
homens,  na  vida  civil,  se  guerreão  de  morte,  a  ma- 
çonaria, entretanto,  os  congraça  em  seus  templos,  onde 
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todos  se  esquec43m  de  sua  vida  profana,  para  mutiia- 
inenle  se  acatarem  e  respeilarem. 

A  maçonaria  era  um  bom  elemento  de  progresso ; 
as  altas  e  nobres  idéas  sociaes  achavao  sempre  guarida 
no  seu  seio. 

E  nisto  vio,  assustada,  a  Intemaciond  negra  um 
formidável  óbice  á  realização  do  seu  intento. 

Tendo  de  abertamente  experimentar  suas  forças  no 
Império,  onde  os  jesuitas  já  se  havião  apossado  da 
educação  do  povo,  dos  confessionários,  do  púlpito, 
dos  hospitaes,  e  de  quantos  cánaes  os  podiãò  levar  ao 
dominio  ihcocratico,  concertou  seu  plano  contra  a  ma- 
çonaria, e  atacou  de  frente. 

A  maçonaria,  assim  injusta  e  inesperadamente 
ferida,  levantou-se.  €omo  um  só  homem,  e  fez  evidente 
a  sua  vitalidade. 

Ante  o  inimigo  commum  ella  reunio  em  um  só 
campo  suas  forças  dispersas,  assumio  a  mais  bella  o 
nobre  atlitudc,  apresentou-se  respeitável. 

Desde  logo  o  poder,  desconfiando  de  si,  a  encarou 
de  revez;  os  padres  acoroçoárão  o  poder,  aprovei- 
tando a  sua  illusão  de  momento. 

(uonvinha,  pelo  menos,  enfraquecê-la,  visto  como 
mata-la  era  impossivel. 

Para  enfraquece-la,  convinha  desuni-la.  E  os  jesuitas 
tentarão  o  assalto  por  esse  lado ! 

A  desobediência,  a  revolta  episcopal  não  se  linhão 
ainda  manifestado  e  foi-lhes  fácil,  lisongeando  o  podei-, 
prevaleccrem-se  da  politica. 

Conchegárão-se  pois  ao  poder,  que  disconfiava  das 
próprias  forças,  e  obtiverão  que  a  politica  dominante 
viesse  em  seu  socorro.  E  ella  se  prestou  I 

Tal  é  a  politica  deste  paiz  I 

Figurárão-se  idéas  exageradas  a  combater  por  ne- 
cessidade da  ordem  publica. 

Alguns  incautos,  e  sem  atlender  a  que  por  tal  modo 
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se  dava  uma  cór  politica  á  maçonaria,  se  deixarão  ievsu' 

Í)elas  insinuações  que  do  poder,  tâo  irreflectidamente 
he  vierão,  e  formarão  um  grupo  á  parte,  que  se  disse 
armado  contra  planos  republicanos  1 

Era  para  rir,  se  o  propósito  insidiosa  não  fesse 
conhecido. 

E  os  bispos  se  aproveitarão  logo  das  circumstancias, 
e,  para  acoroçoar  a  divergência,  classificarão  os  dous 
grupos  em — bons  e  máos  maçons  ! 

D.  Vital  assim  os  qualificou  na  sua  pastoral  de 
Fevereiro. 

Verificada  a  divergência,  r^utirão  os  ultramon- 
tanos  sem  força  a  instituição  ;  e,  aproveítando-se  das 
circutnstancias,  atirárão-se  ousados  contra  ella,  e  ji 
sem  distincção!  Querião  aniquilla-la  para  sempre, 
porque  a  presença  de  uma  tal  associação  os  incoromoda 
demasiadamente. 

Bons  e  máos  forão  condemnados  pela  cúria  romana, 
o  anathema  lançado  cahio  schve  todos,*  e  o  próprio 
grapo  divergente  oomprehenden,  tarde,  que  se  tinha 
illudido. 

O  governo  ^mpettetrou-se  dò  mal  qtté  praticara,  e, 
arrependido,  procurou  manifestar  energia,  quando  os 
bispos,  já  industriados,  o  receberão  com  desdém  I 

Não  foi,  pois,  a  republica  que  o  inoommodou,  foi  o 
poder  ultràmontairo,  em  quem  dias  confiava  o  governo, 
e  que,  âbandonando-o,  Ihíe  declarou  guerra  de  morte. 

É  o  castigo  do  vicio. 

O  poder  foi  ferido  cotti  a  mesma  arbia  com  a  qual 
quiz  ^rir,  e  com  tamanha  injustiça  quanto  a  politica 
na  maçonaria  só  existe  no  aúado  dos  que  procurao 
destrui-la. 

Nem  a  thronos,  nem  a  altares  a  maçonaria  no  Brazil 
quer  ou  pôde  fortalecer  ou  hostilisar. 

É  de  sua  lei  constitucional  a  mais  severa  abstenção 
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em  matéria  politica  ou  religiosa,  e    a  tem  observado 

PLENA  E  SATISFACTORIAMENTE. 

Nos  trabalhos  maçónicos  não  se  admitte  nem  o  des- 
respeito á  autoridade  constituida,  e  nem  discussão 
alguma  sobre  forma  de  governo. 

Bem  assim  não  se  admitte  discussão  sobre  qualquer 
culto,  ou  sobre  preferencia  entre  os  que  existem. 

Seu  fim  é  todo  diverso ;  sem  offender  nem  ao  rei, 
nem  á  egreja,  pois  que  de  nenhum  delles  se  occupa,  ca- 
minha ao  seu  tim,  que  é  todo  em  prol  da  humanidade 
e  dos  melhoramentos  sociaes. 

A  maçonaria  do  Brazil  conta  em  seu  seio  ( e  sem 
distinguir)  o  pionarçhista  e  o  democrata  puro,  o  catho- 
liço  e  o  protestante  ou  de  oqtra  seita,  o  nacional  e  o  es- 
trangeiro, formando  todos  uma  só  familia,  e  no  inte- 
resse commum  e  universal,  porque  o  maçon  verdadeiro 
é  cosmopolita. 

Deixa  ao  arbitrio  de  cada  povo  governar-se  como 
melhor  lhe  parecer,  mantém  entretanto  a  sua  liberda- 
de de  consciência,  e  a  dignidade  do  homem. 

Ao  reunirem-se  para  seus  trabalhos,  deixão,  á 
porta  de  seus  templos,  profissões  politicas  e  religiosas, 
e,  abstrahindo  das  crenças  profanas  de  cada  um, 
reunem-se  todos  em  perfeita  fi^aternidade,  e  em  geral 
e  legitima  utilidade. 

Emquanto  no  mundo  civil  e  religioso  os  homens 
se  debatem  por  firmar  um  reinado,  um  império,  uma 
confederação  ou  uma  republica,  e  se  hostilisão  catho- 
licos  com  acatholicos,  querendo  que  prevaleça  uma 
seita  sobre  outra ;  na  maçonaria  se  trabalha  de  accordo 
em  soccorrer  os  necessitados,  em  libertar  os  captivos, 
em  firmar  a  paz  e  concórdia  da  familia,  em  promover 
a  illustração  do  povo,  para  fundar  em  bases  solidas  a 
liberdade  de  consciência  e  a  felicidade  commum. 

Quem  ousaria,  a  não  ser  um  inepto  e  eminentemente 
imbecil,  estabelecer  na  maçonaria  do  Brazil  uma  poli- 
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lic^  nacional,  para  derribar  governos,  desthronar  reis, 
arvorar  ou  combater  republicas  ? 

A  maçonaria  do  Brazil  compõe-se,  cm  sua  maioria, 
de  estrangeiro,  e  os  estrangeiros  nem  querem,  neni 
devem  envoher-se  na  politica  do  paiz. 

Seria  compromettimento  nocivo,  e  jamais  de  bons 
resultados  para  elles,  que,  estranhos  a  esses  interesses 
peculiares,  cuidão  só  do  commercio,  da  industria,  do 
trabalho  honrado,  do  cultivo  das  lettras.  e  de  quanto  a 
todos  em  geral  interessa. 

Propagar  e  proclamar  republica  ou  monarchia  no 
Brazil  com  estrangeiros,  só  lembra  a  sordidez  de  cálcu- 
los romanos,  ou  á  ineptidão  c  má  fé  de  politicos,  que 
lemem  a  sua  mesma  sombra,  abandonados  da  própria 
consciência  na  qual  não  confião. 

Fique,  portanto,  bem  entendido,  que  emquanlo  os 
que  governão  têm  em  mira  uma  politica,  a  maçonaria 
se  mantém  e  se  manterá  sobranceira  a  suggestões 
dessa  ordem,  e  adquirirá  forças  para  combater  o  ini- 
migo commum,  com  as  armas  pacificas  da  razão, 
como   sempre    o  tem  feito   nesta  terra. 

Se  a  maçonaria  fizesse  politica  no  Império,  fosse 
qual  fosse,  estava  já  aniquillada.  Era  um  partido  como 
outro  qualquer,  e  teria  como  elles  as  suas  victoria< 
rphemeras  e  suas  derrotas   reaes. 

Ella  desdenha  de  taes  victorias,  e  não  teme  íis 
derrotas,  porque  observa  os  tristes  acontecimentos  do 
paiz,  da  altura  em  que  se  collocou,  c  onde  nenhiun 
poder  a  pôde  attingir. 

Tolerada,  trabalhará  á  vista  de  todos. 

Perseguida,  se  esforçará  mais  ainda,  sem  que  deixi' 
com  eíBcacia  de  proseguirem  sua  obra. 

Não  teme  os  raios  do  poder  civil,  como  não  se 
atemorisa  das  faíscas  infernaes  da  cúria  romana.  Nem 
aquelles  nem  estas  a  alcanção  sequer :  a  espbera  em 
que  gira   é  muito  nobre  r  elevada. 


517 

Sirvão,  portanto,  estas  palavras  de  protesto  solemne 
e  leal  contra  a  insidia  dos  padres  de  Roma,  bem  como 
contra  a  má  fé,  a  deslealdade  de  políticos  enfesados, 
que,  lisongeando  por  calculo  a  quem  se  diverte  com 
os  seus  esforços,  e  os  despede  corno  lacaios  quando 
lhe  apraz,  se  enlamêão  na  calumnia,  na  injuria,  na 
invectiva,  deslembrados  de  que  taes  projectis  só  ferem 
a  quem  os  arremessa,  e  que  o  tempo  trará  a  luz  que 
os  ha  de  confundir ! 

Proseguiremos,  pois,  sein  temor  nem  de  uns  nem 
de  outros. 


U  que  faz  o  governo  ? 

Espera  que  a  palavra  de  Pio  IX  lhe  venha  por  inter- 
médio do  Sr.  barão  de  Penedo  ? 

Dous  mil  contos  de  réis  vão  ser  gastos  com  a  cúria 
romana,'  para  consentir  que  as  bulias  contra  a  maço- 
naria fiquem  como  antes  da  luta  se  achavão,  prpmptas 
e  preparadas,  entretanto,  para  melhor  occasiáo!  Eo  que 
se  diz. 

De  que  verba  sahirá  a  despeza  ?  Quem  a  aulorisa  ? 

Se  a  Pio  IX  não  falta  já  nem  o  brio  commum  da 
coherencia,  o  que  conseguirá  o  Sr.  Penedo  da  santa-sé, 
depois  do  breve  de  29  de  Maio.  já,  em  si,  conse- 
quência da  infallibilidade  ? 

Tememos  porém  (|ue,  apreciando  o  Santo  Padre  o 
negocio  por  um  prisma  tão  deslumbrante  para  elle. 
como  o  da  importantissima  somma  do  cinco  milhões 
de  francos,  veja  todos  os  objectos  invertidos: — O  go- 
verno do  Brazil  abraçado  com  o  Syllahus  e  elle  com 
a  constituição  politica  do  Império — ,  e  decida  em 
favor  da  pretensão  do  Sr.  Rio-Branco,  isto — é,  troquem 
um  sorriso  amislou),  conservando-se  cada  um  em  seu 
[)osto,  rnas  sem  ostentação,  prometiendo  ambos  Uludi' 
rcm-sc  mutuamente,   dizendo   Pio  IX  ao  seu  mundo 
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— vemi-^-e  o  Sr.  Rio-BranGO  ao  Bra^ — vend  eu — ; 
mas  ficando  ambos  sob  as  minas  de  sqa  reputação  e 
dignidade,  ch^míiando  contra  si  a  execração  universal ! 

Esperemos. 

E  emquanto  esperamos,  offereçamos  ao  governo 
exemplos  de  dignidade  do  poder  civil. 

Extractamos  das  ultimas  correspondências  da  Eu- 
ropa o  seguinte: 

«  Em  Pozen  o  arcebispo  Ledochowski  foi  eon- 
demnado  por  contumácia  a  200  thalers  de  multa,  por 
ter  nomeado  um  parocho  sem  impetrar  a  sancgão  do 
poder  civil.  O  ministério  publico  requereu  a  multa  de 
500  thalers,  mas  o  tribunal  entendeu  dever  usar  de 
notável  comedimento. 

<  O  prelado  acolheu  a  sentença  como  era  de  esperar 
de  um  ultramontano.  Continua  a  considerar  irritas  e 
nullas  as  novas  leis  eccjesíasticas,  e  acaba  de  recolher 
no  seminário  uma  porção  de  clérigos,  que  tenciona 
nomear  parochos,  sem  fazer  cabedal  da  autoridade 
administrativa.  É  ue  suppór  que,  repetindo-se  os 
processos,  appareça  emfim  a  demonstração  cabal  de 
que  o  clero  não  ha  de  impunemente  menoscabar  as 
leis  do  paiz. 

•  O  bispo  de  Fulda,  citado  perante  outro  tribunal 
pelo  mesmo  delicto,  encontrou  mais  severidade.  Foi 
comdemnado  á  multa  de  400  thalers,  que  pôde  ser 
remida  pela  prisão  durante  três  mezes.  O  bispo  pre- 
ferio  pagar,  porque  o  dinheiro  sabe  da  algibeira  dos 
fieis.  Hão  de,  todavia,  cans^,  se  as  mult^  se 
repetirem. 

€  Os  catholícos  amiúdão  as  reuniões  para  coiligir 
fundos,  os  prelados  protestão  seguir  â  risca  o  pro- 
gramma  da  resistência  a  todo  o  transe,  ao  passo  que 
o  ministro  dos  cultos  ostenta  a  maior  íurmeza  em  fazer 
cumprir  a$  leis.  » 

«  O  povo  do  caQtão  de  S.   Qall  votou  ptjr  uma 
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maioria  de  3,600  votos,  no  dia  24  de  Agosto  ultimo, 
a  lei  sobre  os  enterramentos,  a  qual  submette  os 
cemitérios  ã  autoridade  civil,  retirando  a  administração 
aos  -padres.  Na  cabeça  do  districto  houve  apenas  64 
votos  contra  a  nova  lei.  > 

Na  Allemanha  se  forma  o  partido  nacional  contra 
os  ultramontanos ;  aqui  se  organisa  o  ultramontanismo 
sob  o  distinctivo  de — catholico — contra  a  nação  I 

O  governo  assiste  impassivel  a  este  espectáculo,  e 
contenta-se,  segundo  diz,  em  mendigar  de  Roma  uma 
esmola  pelo  amor  de  Deus,  para  que  as  cousas  per- 
maneçao  na  mesma ! 

.  Em  vez  de  energia,  e  de  dignidade,  o  nosso  governo, 
pelo  Que  também  se  piiopala ,    manda  subornar  a 

Como  tudo  isto  é  edificante ! 

Temos  prazer  em  declarar  por  honra  do  paiz,  que 
ainda  não  nos  convencemos  de  que  o  governo  desça 
tanto. 

Esperemos. 

Rio  de  Janeiro,   27  de  Setembro  de  1873. 
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Aviso  de  27  de  Setembro  de  1873  mandando  snbmetter  a  processo  de  res- 
ponsabtlidf^^de  o  bispo  de  Olinda. — Parcialidade,  fraquexa,  impnxdencia  e 
mefficacia  da  decitào  do  governo. — Escolha  inconveniente  dje  um  &ó  dos 
culpados. — Falta  notuvel  de  suspeniião  do  bispo  oriiMÍno<i<>. -Invocação 
irrisória  das  palavras  de  Santo  Agohtinho  em  mna   ordem  civil. 

Malheur  atuv  peupiex  gouremés  par 
un  pouvoir  qui  doit  se  préoxuper  de 
sa  propre  comerra^ion ! 


Se  o  poder  (jue  governa  perde  a  fortaleza  indispen- 
sável para  a  acção  benéfica,  e  se  manifesta  fraco,  ly- 
rannisa  ou  conspira. 

E  o  poder  conspira  quando  soffre  em  silencio  a 
resistência  e  o  ultraje. 

Ha  quanto  tempo  os  bispos  ultramontanos  resistem 
ás  ordens  legaes  do  governo;  quanto  o  tem  elles  ultra- 
jado 1 

E  ató  26  de  Setembro  próximo  passado  conservou-se 
o  governo  impassivel  e*  como  que  até  resignado ! 

A  27,  porém,  acordou  sobresaltado,  e.... 

<^   Parturient  montes  et  nascetur  ridiculus  mus !  * 

Ò  receio, a  pusilaniraidade  occasionárâo  o  aborto! 

Emquanto  de  Roma  não  chega  a  santa  palavra,  que 
nos  ha  de  vir  com  sobrescripto  do  Sr.  barão  de  Penedo, 
o  governo  despacha  interlocutoriamente,  mas  com 
apparencia  de  sentença  final,  sobre  a  incandescente 
questão  da  rebeldia  episcopal ! 

Decisão  manca,  temerosa,  incongruente  e  mesqui- 
nha, proferio  elle,  e  consta  do  aviso  expedido  pelo 
ministério  do  império  com   a  data  de  27  do  próximo 


passdâo  mez  de  Setembio,  pelo  qual  s«  ordenou  ao 
procurador  da  coroa,  fazenda  e  soberania  nacional, 
promovesse  2k  aceusação  cmtra  (apenas  ()  o  bispo 
de  Olinda! 

Tal  decisão  porém  veio  emmaianhar  ainda  mais  a 
questão. 

Nada  resolve,  entretanto  que  expOe  a  soberania  da 
nação,  a  constituição  politica,  as  leis  do  Estado  e  a 
própria  dignidade  do  governa  a  tristíssima  eventuali- 
dade ! 

Sem  acerto,  s«m  prudência,  sem  imparciaUdade, 
sem  independe»^  e  inconsequente,  esse  acto  trará 
antes  perturbação  do  que  regularidade'  ã  marcha  dos 
negócios  públicos  m  espécie  controvertida. 

O  governo,  que,  delegado  da  nação,  achasse,  bgada 
ao  mais  nobre  dever,  qual  o  de  manter,  zelar  e  defen- 
der a  soberania  d^  povo,  sacrificou  esse  dever  á 
humildade  que  o$terUou  para  com  o  chefe  ultramontano. 
Pio  IX,  o  infcdlmly  que,  arrojado^  tem  desrespeitado 
as  liberdades  pátrias,  a  lei  fundamenlal  do  Estado,  e 
até  as  pessoas  dos  actuaes  ministras,  espeeialmeate  a 
do  Sr.  presidente  do  conselho  I 

Esse  aviso  de  37  de  Setembro  seva  seqi  duvida 
opportunamente  riscado  da  coUec^o  dos  aetos  re^la- 
dores  dos  direitos  e  obrigações  ^  cidadio  brasMeiro. 

O  governo  não  pensou,  não  r^ctio,  não  soube  o 
que  fez ! 

Desculpe-no$  dUe  a  rudeza  de  nossa  phrase,  des- 
culpe-nos  a  franqueaa. 

Não  nos  alitribua  defeito  ou  mâ  vontade,  que  não 
temos. 

Devemos-lhe  a  verdade,  e  lh'a  diremos. 

O  seu  acto  despertou  em  nosso  espirito  uma  triste 
apprehensão  pelo  abatimento,  que  ^e  denota,  da 
alta  administração  do  paiz. 

Os  bispos  rebeldes  têm,  sobretudo,  hostilisado  por 
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uma  não  interrompida  série  de  factos  a  constituição 
politica. 

EUes  têm  praticado  actos  não  equivocos,  attentato- 
rios  dessa  lei. 

EUes,  em  execução  de  ordem  de  autoridade  estran- 
geira, têm  menoscabado  preceitos  constitucionaes. 

Elles,  exercendo  funcção  romana,  e  negando  obe- 
diência às  leis  e  autoridades  do  paiz,  incorrerão,  como 
já  provamos,  em  desnaturaiisação,  que,  absolutamente 
inherente  ao  acto  que  a  provoca,  se  dá  ipso  facto,  e 
sem  deixar  possibilidade  legal  a  quem  quer  que  seja 
de  levantar-lnes  esse  interdicto  politico. 

Entretanto  o  governo,  inconsiderado,  o  absolve  desse 
interdicto,  e  apreciando  o  negocio  como  elle  se  figurara 
a  principio,  lunita-se  a  mandar  instaurar  o  processo 
por  desobediência! 

Valeu  mais  ao  governo  uma  desattenção  ao  seu 
aviso  de  12  de  Julho,  do  que  a  ofTensa  directa,  posi- 
tiva e  calculada,  á  constituição  do  Império ! 

A  singularidade  da  ordem  o  prova! 

O  governo,  portanto,  commetteu  um  desacerto,  e  de 
terriveis  consequências. 

Foi  imprudente:  não  médio  o  abysmo  cm  que  se 
lançou  com  esse  seu  acto. 

O  bispo  de  Pernambuco  não  obedecerá;  não  se 
sujeitará  a  julgamento  secular ;  continuará  impávido, 
mantendo  o  seu  estado  no  Estado ;  e  a  administração 
publica  mais  desmoralisada  ainda  fícará. 

Esse  bispo  comprehendeu  já  que  o  governo  receia 
de  sua  energia,  e  da  acção  romana ;  tomou  o  pulso  do 
gabinete,  conheceu-o  fraco,  e  prosegue,  escarnecendo 
delle, 

E  o  Brazil  pagará  as  custas. 

O  supremo  tribunal  de  jUstiça  o  absolverá,  como  é 
provável  ainda j  quando  o  julgue  á  revelia ;  e  as  cousas 
íicaráõ  em  peior  estado,  a  tyrannia  episcopal  se  oslen- 
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Iara  mais  ainda,  e  o  povo,  dcsacoroçoado  de  protecção 
dos  poderes  públicos,  Iralará  de  fazer  justiça  por  suas 
próprias  mãos. 

Abysms  abyssum  invocat! 

E  dada,  o  que  se  deve  esperar,  a  absolvição,  em  que 
relações  ficará  o  governo  para  com  a  egreja  do  Estado, 
em  que  posição  tristissima  ficão  constituidos  os  ca- 
tholicos  no  Brazil? 

O  governo  não  foi  imparcial. 

O  bispo  de  Pernambuco  é  criminoso,  sem  duvida. 

Mas  não  o  é  elle  só. 

O  do  Pará,  o  do  Rio  de  Janeiro,  o  de  Marianna,  o 
da  Diamantina,  o  do  Rio-Grande  do  Sul,  e  o  arcebispo 
da  Bahia,  todos  elles  mantiverão  as  bulias  contra  a 
maçonaria,  e  derão  execução  ao  celebre  breve  de  29 
de  Maio,  todos  sem  o  beneplácito  imperial,  tentando 
assiní — directamente,  e  por  factos — destruir  o  art.  102 
^14  da  coUvStituição  politica  do  Império.  Todos  se 
achão  incursos  na  disposição  do  art.  86  do  código 
criminal,  estando  por  isso  todos  elles  sujeitos  ás  penas 
de  prisão  com  trabalhos  por  três  a  doze  annos. 

Entretanto  o  governo  só  mandou  responsabilisar  o 
bispo  de  Pernambuco,  perdoando,  implicita  e  ante- 
cipadamente (o  que  não  pôde  fazer)  aos  outros 
co-réos  como  aquelle  e  tão  criminosos   como  elle! 

E  o  goverlfc  não  pode  dispensar  na  lei ! 

No  dever  de  fazer  responsabilisar  os  funccionarios 
públicos  prevaricadores,  o  governo  não  tem  arbitrio 
de  distinguir,  nem  de  escolher,  e  menos  de  proteger 
a  quem  quer  que,  criminoso,  se  ache  sob  a  sancção 
penal. 

Quando  se  tratasse,  apenas,  de  simples  desobediência 
a  esse  aviso  de  12  de  Junho,  o  bispo  do  Pará,  por 
exemplo,  se  acha  nas  mesmas  condições  do  de  Per- 
nambuco. 

A  parcialidade,  pois,  do  governo,  concentrando  toda 
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a  sua  aoção  cocitra  um  só,  Geou  em  felevo  e  tristemente 
manifestada. 

E  essa  parcilialidade  provém  do  medo,  e  da  falta 
de  consciência  do  acto. 

O  govçrno  hw  íoi  consequente  no  seu  procedimento. 
Nesse  aviso  de  27  de  Setembro  affirma  o  governo,  e 
perfeitamente  fundado  «  que  o  bispo  de  Pernambuco 
recusou  cumprir  um  provimento  dado  pela  corda,  em 
recurso  a  ella  dirigido;  que  incitou  os  viganos  a 
desobedecerem  ao  governo  in^rial  aterrando-os  com 
a  suspensão  exAnformata  conscientia  que,  temerário, 
por  »uitos  factos  tem  manifestado  o  firme  propósito 
de  contrariar  as  leis  do  Estado  por  si,  e  pelo  dero  de 
sua  diocese ;  que  ex-ahntpto  e  por  sua  própria  auto- 
ridade, lançou  interdictos  a  corporações  inteiras,  abs- 
trahindo  de  defeza  dos  suppostos  culpados,  e  poster- 
gando direito  g^al,  e  até  o  ecclesiastico ;  que  praticou 
rigor  excessivo  para  com  suas  ovelhas ;  que  fez  violên- 
cia manifeáta  e  clamorosa;  que  é  formalmente  des- 
obediente ;  que  mandou  publicar  breves  pontificios— 
independente  de  beneplácito  ;  que  offendeu  a  dimtos 
magestati€0s ;  que  provoca  a  um  scbisma ;  que  de 
seus  deploráveis  actos  já  se  derão  em  Pernambuco 
consequências  funestas ;  que  ameaça  a  ordem  puUica 
de  graves  perturbações,  etc. » 

E  portanto,  conforme  a  exposição  feitlP  nesse  aviso, 
e  como  os  factos  o  attóstão,  o  bispo  de  Pernambuco  se 
constituio  um  grande  e  perigosissimo  criminoso  I 

A  presença,  pois,  de  tal  bispo  em  sua  diocese,  e 
no  ex^cicio  das  funcções  que  se  tem  arrogado,  é  um 
mal  de  terriveis  consequências. 

Entretanto^  o  governo  não  se  animou  a  suspender  o 
funccionario  prevaricador  e  perigoso,  e  deixou-o  livre! 

Ò  governo  treme  diante  de  um  bispo !  Quem  sabe 
se  o  governo  não  se  suppõe  o  réo! 

Estarão  os  papeis  invertidos  ? 
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Uma  camará  municipal  por  sim[^es  questão  de  tri- 
lhos urbanos,  e  por  dtzer  ao  governo  que  dia  entende 
de  seu  direito  não  poder  cumprir  uma  tal  ordem,  e 
quando  desse  procedimento  não  resultava  perigo  algum 
da  ordem  publica,  é  sem  demora  suspensa,  para  ser 
responsabilisada. 

Os  bispos  dizem  afoulos  ao  governo,  —  não  cumpri- 
mos a  constituição,  não  coáseDtiremos  que  se  cumpra; 
não  damos  satisfações  á  coroa ;  não  lhe  cumprimos  os 
provimentos ;  o  governo  como  a  constituição  são  here- 
tiÉos,  Pio  IX  é  poder  sobre  dle,  etc,  etc,  etc. ;  —  e 
o  governo  se  aterrorisa ;  e  deixando  que  a  rebeldia  es- 
candalosa produza  todos  os  fataes  resultados,  dorme 
mezes  e  mezes,  e  acordando  aos  clamores  públicos,  aos 
gritos  de  agonia  do  povo,  que  se  estorce  nos  tormentos 
que  lhe  inilinge  o  despotismo  eoclesiastico,  balbucia, 
duvida,  retrahe-se,  «,  tremendo  ante  o  pluintasma- 
negro,  manda  instaurar  processo,  e  sopra  a  ferida  que 
assim  faz  a  furto,  não  suspendendo  o  delinquente ; 
apadrinha-se  com  Santo  Agostinho,  o  roja-se  aos  pés 
de  Pio  IX,  einpreslando-lhe  até  pensamentos  bmignos, 
intenções  de  paz^  e  isto  na  mesma  peça  official  que  con- 
tém o  mais  audaz  dos  insultos  ao  Brazil  e  ao  seu  go- 
verno ! 

E  nisto  se  mostrou  o  governo  subserviente,  peCcando 
contra  a  independência  de  quo  aliás  não  podia  prescindir. 

Diz  este  aviso  de  27  de  Setembro  «  que  do  breve  de 
29  de  Maio  ressumbra  o  desagrado  de  Pio  IX  á  violência 
do  procedimento  do  bispo  de  Pernambuco,  e  que  o 
mesmo  Pio  IX  em  sua  alta  sabedoria,  reconheceu 
aquillo  de  que  não  cogitara  esse  bispo !  » 

Ea  posição  mesquinha  a  que  o  governo  se  arrastou, 
quando,  vilipendiado,  ultrajado  e  exposto  a  irrisão 
pela  cúria  romana,  implora  delia  uma  graça,  um  favor, 
uma  esmola,  (|uc  lho  proporcione  não  punir  a  rebeldia 
episcopal  I 
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O  governo  bajula  a  esse  pobrezinho  infailivel,  sacri- 
íicando  a  honra,  a  dignidade,  a  soberania  nacional ; 
e  nem  sequer  é  verdadeiro  no  que  affirma  para  fundar 
as  suas  subservientes  expressões ! 

Querem  os  leitores  apreciar  o  modo  pelo  quaJ  Pio  IX 
desapprovou  o  procedimento  do  bispo  de  Pernambuco  ? 

Attendão : 

«  Venerável  irmão,  saúde  e  benção  apostólica.  Com 
quanto  exacerbasse  nossas  magoas  o  que  nos  expu- 
zestes  acerca  do  virus  maçónico,  por  ahi  de  tal 
sorte  derramado  (jue  até  as  próprias  irmandades  reli- 
giosas têm  invadido  e  algumas  delias  corrompido,  não 
podemos  todavia  deixar  de  louvar  a  confiança  com 
que  depositastes  em  nosso  coração  a  dôr  pungente  que 
por  esse  motivo  experimentais,  bem  como  o  zelo  com 
que  procwastes  e  ainda  procurais  obviar  a  tão  grande 
mal.  E  essa  peste  antiga,  e  a  seu  tempo  já  foi  profli- 
gada  pela  egreja  e  denunciada,  ainda  que  sem  fruclo 
algum,  aos  povos  e  aos  seus  imperantes,  que  por 
causa  delia  corrião  perigo.  » 

De  um  gabinete,  de  que  é  chefe  quem  se  arroga  um 
(jrão-mestrado-maçonico,  parte  a  declaração  de  que 
Pio  IX  por  sua  dta  sabedoria  se  exprimio  convenien- 
temente, e  com  maocima  prudência,  e  no  trecho,  por 
exemplo,  que  acabamos  de  transcrever ! 

E  desmoralisar  demais  a  administração  publica  de 
um  paiz ! 

Da  maçonaria,  diz  Pio  IX  em  sua  alta  sabedoria,  e 
depois  de  ter  em  outro  acto  indigitado  positivamente  o 
Sr.  Rio-Branco,  como  ministro  maçon  e  por  isso  con- 
demnado : 

«  Tornou-se,  pois,  patente  pelos  seus  catechismos, 
suas  constituições  e  suas  obras,  que  é  propósito  seu 
acabar  com  a  religião  catholica;  e  por  isso  mover 
guerra  á  cadeira  apostólica,  centro  da  unidade ;  der- 
rubar toda  a  autoridade  humana,  constituir  o  homem 
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autónomo,  independente  de  qualquer  lei,  desligado  de 
lodo  o  vinculo  de  familia,  e  unicamente  escravo  de 
suas  paixões.  Bem  revelarão  este  satânico  espirito  da 
seita  as  truculentas  revoluções  da  França,  que  no  fim 
do  século  passado  abalarão  o  mundo  inteiro  e  manifes- 
tarão como  inevitável  a  completa  dissolução  da  socie- 
dade humana,  se  não  fossem  enfraquecidas  as  forças 
dessa  tão  impia  seita.  » 

E  apezar  de  tanta  falsidade  revoltante,  tanto  embus- 
te, e  tamanha  insolência,  o  gabinete,  de  (pie  faz  parte 
um  chefe  maçónico,  ajoelha  ante  o  offensor,  bate  con- 
tricto  nos  peitos,  acha-o  altamente  sábio,  pnideníe  e 
moderado  I 

Por  Deus,  Sr.  presidente  do  conselho,  essa  parle  do 
aviso  de  27  de  Setembro  é  uma  escandalosa  falsidade, 
e  tanto  mais  revoltante,  quanto  a  celeuma,  a  calum- 
nia,  a  injuria,  a  arrogância,  ferem  positivamente  a 
dignidade  da  administração  do  Estado,  e  a  própria 
consciência  de  V.  Ex.,  que,  sendo  maçon,  sabe  e  apre- 
cia que  Pio  IX,  nessas  palavras,  calumnía  atrozmente, 
faltando  grosseiramente  á  verdade,  e  isto  com  tanta  e 
tão  degradante  má  fé,  quanto  elle  próprio,  iniciado 
como  é  na  maçonaria,  sabe,  ex-cathedra,  o  contrario 
do  que  affirma. 

Basta  quanto  temos  dito  para  avaliar  esse  estupendo 
aviso  de  27  de  Setembro,  expedido  a  medo  e  por  in- 
sinuação dos  ultramontanos,  e  indicação  do  Sr.  conse- 
lheiro Zacarias. 

Se  nelle  não  cita  o  governo,  nem  sequer,  um  dos 
muitos  artigos  de  nossa  lei,  conculcados  arrogante- 
mente pelos  bispos,  invoca  o  patrocinio  de  Santo-Agos- 
tinho,  sob  cujas  azas  colloca  o  nosso  poder  civil,  para 
conseguir  o  perdão  do  Santo-Padre ! 

Certamente:  em  uma  ordem  civil,  toda  baseada  no 
direito  civil,  e  para  a  punição  de  réo  civil,  e  fazer 
elTectiva  a  lei  criminal,  a  invocação  de  Santo-Agosti- 
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nho  é  (las  cousas  mais  curiosas  e  originaes  que  temos 
visto.  Mas....  o  medo,  a  covardia  são  para  lastimar t 

Se  o  governo  se  temeu  da  improfícuidade  da  sus- 
pensão dos  bispos,  contando  qote  elles  não  fárião  caso 
de  suas  ordens,  devia  igualmente  temer  a  improfíeuí- 
dade  do  processo  que  mandou  agora  instaurar,  e  do 
qual  o  destemido  D.  Vital,  futuro  cardeal  de  Pio  IX, 
não  fará  caso. 

Na  piimeira pliase  da  questão,  a  responsabilidade 
ordinária  era  o  remédio.  Mas  depois  do  que,  sob  a 
mais  notável  e  culposa  inércia  do  governo,  se  tem 
passado,  e  os  bispos  chegarão  até  â  desnaturalisaçao, 
é  um  erro  imperdoável. 

Ou  o  governo  não  tem  o  menor  vislumbre  de  patrio- 
tismo, ou  ha  de  afmal  usar  do  único  remédio  heróico  e 
efficaz  de  que  pôde  lançar  mão :  a  deportação. 

Por  que  já  o  não  fez  ? 

O  Sr.  barão  de  Penedo  o  sabe! 

A  esta  hora  ou  Pio  IX,  subornado,  tem  manifestado 
já  o  valor  de  sua  infallibilidade,  ou  o  nosso  governo 
tem  recebido  já  o  devido  premio  de  sua  prudência  e 
acatameuto  á  santa  egreja  de  Roma ;  a  degradação,  o 
arrastamento  da  soberania  nacional,  e  a  vergonha  do 
Império ! 

A  esta  hora  estará  o  Sr.  barão  de  Penedo  habili- 
tado a  informar  o  governo,  qual  dos  poderes  ficou 
mais  aviltado,  se  o  de  Roma  se  o  do  Império  do  Brazil, 
ou  se  ambos  tocarão  a  meta  da  immoralidade. 

Exigirá  Pio  IX  a  demissão  do  Sr.  presidente  do 
conselho  ? 

Pôde  bem  ser.  Não  ha  hypothese  que  presentemente 
se  não  possa  realizar. 

Deus  se  amercie  do  Brazil. 

Damos  em  seguida  a  integra  desse  aviso  estupendo 
de  27  de  Setembro:  os  leitores  o  apreciem  com  calma 
e  reflexão. 
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Abraçado  com  Santo -Agostinho,  e  beijando  o  pé  a 
Pio  IX  espera  o  governo 

O  que? 

Mísero  Brazil ! 

Tão  rico,  auanto  desprestigiado ! 

E  porque? 

A  resposta  cabe  a  S.  M.  o  Imperador  e  ao  seu  go- 
verno! Eis  o  Aviso: 

Ministério  dos  negócios  do  Império. — Rio  de  Janei- 
ro, 27  de  Setembro  de  1873. 

«  Dlm.  e  Exm.  senhor.  — Dos  papeis  juntos  verá 
V.  Ex.  que  o  Rev.  bispo  de  Olinda  recusou  cumprir  a 
decisão  que  deu  provimento  ao  recurso  á  coroa,  inter- 
posto pela  confraria  do  Santissimo-Sacramento  da  ma- 
triz de  Santo-Antonio  do  Recife,  da  injusta  sentença 
de  interdicçao  contra  ella  proferida,  pelo  único  motivo 
de  serem  maçons  alguns  de  seus  menibros.  E  para 
mais  ostentar  a  sua  recusa,  tratou  de  incitar  os  vigá- 
rios a  desobedecerem  por  sua  vez  ao  governo  imperial, 
alerrando-os  com  a  suspensão  ex-informata  conscientia, 
de  que  fora  logo  victima  um  que  apenas  se  havia  mos- 
trado hesitante. 

c  Nestes  e  em  outros  factos,  cada  qual  mais  teme- 
rário, tem  o  Rev.  bispo  manifestado  o  firme  propósito 
de  ir  de  encontro  ás  leis  do  Estado,  por  si  e  pelo  clero 
de  sua  diocese,  desconhecendo  assim  a  competência 
do  poder  temporal  em  pontos  ha  muito  admittidos  e 
observados  pelas  nações  catholicas  e  expressamente 
consagrados  na  legislação-patria. 

t  As  irmandades,  embora  possão  ser  consideradas 
instituições  cujo  fim  principal  é  matéria  ecclesiastica, 
tem  ao  mesmo  tempo  intuitos  temporaes ;  constituem 
entidades  juridicas  susceptiveis  de  direitos  e  obrigações, 
que  as  coílocão  em  relação  directa  com  as  autoridades 
civis,  a  quem  preslão  contas  de  sua  administração,  e 
consequentemente  de  sua  missão. 
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«  D'ahi  vem  que  os  seus  compromissos  dependem  da 
sancção  do  poder  temporal  e  da  approvação  do  ecde- 
siastíco,  adquirindo  por  esse  facto  uma  natureza  inques- 
tionavelmente mixta,  e  tendo,  portanto,  força  obriga- 
tória, assim  no  foro  interno  como  no  externo,  emqiianto 
não  forem  alterados  ou  revogados  pelos  mesmos  tra- 
mites legitimes  por  que  forão  constituídos. 

«  Entretanto,  julgou  o  Rev.  bispo  de  Olinda  qae 
de  sua  própria  e  exclusiva  autoridade  podia,  ex-ahmpío, 
mandar  expellir  das  irmandades  alguns  de  seus 
membros,  por  motivos  aliás  estranhos  aos  ditos 
compromissos,  e  lançar  interdicto  geral,  pessoal  e 
local  sobre  toda  a  coi-poraçao,  postergando  assim  o 
direito  natural  e  ecclesiastico,  abstrahindo  das  leis  do 
processo,  preterindo  citação  pessoal,  sopprimindo  a 
defesa  que  tém  suas  escusas,  ferindo  de  um  só  golpe 
a  innocentes  e  culpados,  e,  finalmente,  interrompendo 
as  funcções  do  culto  a  ponto  de  tornar- se  este  quasi 
paralysado  na  religiosa  capital  de  Pernambuco,  por- 
quanto raras  forão  as  irmandades  que  deixarão  de 
ficar  sob  o  pesô  enorme  de  int^rdicção. 

«  Não  foi,  com  effeito,  sem  muita  raíSo  que  Santo 
Agostinho,  advertindo  a  um  joven  bispo  d' Africa,  por 
haver  ftilitiinâdo  com  penas  espirituaes  a  uma  família 
inteira,  se  exprimio  do  seguinte  modo : 

—  «  Se  vós,  escrevia  ò  bispo  ancião,  tendes  aJguma 
razão,  ou  alguma  autoridade  que  prove  que  podem 
com  justiça  ser  excommungados  os  nlhos  pelo  peccado 
do  pai,  a  mulher  pelo  do  marido,  o  escravo  pelo  do 
senhor,  supplico-vos  m'o  communiqueis.  Quanto  a 
mim,  nunca  ousei  fazè-lo,  ainda  quando  mais  vivamen- 
te impressionado  pelos  crimes  atrozes  cortimettidos 
contra  a  egreja.  Mas,  se  o  Senhor  vos  revda  qoe 
isso  se  pôde  fazer  justamente,  eu  não  desprezarei  a 
vossa  mocidade,  nem  a  vossa  pouca  experiência  no 
episcopado.   Posto  que  de  idade  avançada  e  ha  tantos 
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anuQâ  bis]^,  dç  boa  vontade  aprenderia  de  um  joven 
collt^^  a  maneira  por  que  poderíftmos  justíficar-nos 
diante  de  Deus  e  dos  homens,  de  haver  punido  com 
supplicio  espiritual  a  innocentes,  por  causa  do  crime 
de  outrem. — » 

f  Ora,  o  Revm.  bispo  de  Olinda  excedeu  aquelle 
rigor,  porque  não  fulminou  só  a  uma  familia,  mas  a  ir- 
mandades inteiras,  antes  de  serem  os  seus  membros 
ouvidos  e  convencidos  regularmente. 

<  Por  uiQ  direito  quasi  immemorial,  firmado  em 
diversos  assentos  legislativos,  e  sustentado  pelo  de- 
creto n.  1911  de  28  de  Março  de  1857,  épermittido 
recurso  á  coroa,  nos  casos  de  usurpação  de  jurisdicção 
e  poder  temporal,  por  quaesquer  censuras  contra  em- 
pregados civis  em  razão  de  seu  ofiEicio,  e  por  notória 
violência  no  exereicioda  jurisdicção  e  poder  espiritual, 
postergando-se  o  direito  natural,  ou  os  cânones  recebi- 
dos. Tal  é  a  legislação  do  paiz,  que  ainda  não  tinha 
sido  desacatada  por  nenhum  prelado  brazileiro. 

«  De  accordo  com  ella,  foi  interposto  o  recurso  á 
corda  por  uma  das  irmandades  interdicts^s.  Sem  duvida 
o  procedimento  do  Revm.  bispo  era  manifestamente 
e^prbitante  e  tumultario :  nada  mçnos  importava  do  que 
assustar  e  inquietar  as  consciências  de  sorpresa,  com 
inteiro  ftbandono  das  regras  ^e  prudência  e  caridade, 
recçmmendadas  pela  egreja,  e  sem  rpspeitar,  çpipo  lhe 
cumpria,  o  ligame  dos  preceitos  civis,  que  de  certo 
obfigâo  ^té  em  consciência. 

t  Nestas  circurastancias,  o  gQvernp  imperial  não 
podia  deixar  de  vir  em  soccorro  dos  cidadãos  ofendi- 
dos, usando  de  um  direito  de  soberania  contra  uma 
violência  manifesta  e  clamorosa.  Den,  portanto,  provi- 
mento ao  recnrsO;  e  mandou,  nos  termos  mais  atten- 
ciosos^  annullar  os  effeitos  da  interdicção,  por  aviso 

de  12  de  Junho. 

«  Sem  mais  reflectir,  e  em  vez  de  obedecei*,  á  de 
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cisão  imperial,  o  Revm.  bispo  de  Olinda  não  somente 
nega  a  legitima  competência  do  poder  civil,  coroo  rein- 
cide nos  actos  qualificados  de  abusivos  e  violentos ;  e. 
em  linguagem  insueta,  imprópria  do  seu  sagrado 
ministério,  intima  ao  governo  imperial  a  sua  formal 
desobediência  julgando-a  mui  justificada  por  um  no- 
vissinio  breve  pontifício  que  provocara  por.  informações 
suas,  e  mandou  logo  publicar  sem  dependência,  ou 
antes  com  desprezo  do  competente  beneplácito. 

«  E  todavia  é  desse  mesmo  breve  que  resumbra  o 
desagrado  do  Santo  Padre  quanto  ao  modo  áspero  e 
violento  com  que  o  Revm.  bispo  procedeu,  àpplicando 
ao  que  considerava  moléstia  chronica  remédios  exces- 
sivamente heróicos,  e  por  isso  mesmo  nocivos.  Em 
^MdL  alfa  sabedoria,  o  soberano  pontifico  reconheceu 
aquillo  de  que  não  cogitara  ò  bispo  de  Olinda,  isto  é. 
que  antes  dos  meios  rigorosos  se  deve  usar  dos  bran- 
dos e  suasórios. 

<  Ainda  que  o  placet  não  tivesse  a  mesma  razão 
justificativa  do  direito  do  padroado,  que  tem  origem 
canónica,  ainda  que  os  imperantes  catholicos  não  fos- 
sem os  protectores  natos  da  egreja,  os  vingadores  dos 
cânones,  como  dizem  as  sagradas  paginas,  bastaria 
que  o  placet  fosse  uma  garantia  de  ordem  publica, 
para  que  ao  Revm.  bispo  não  fosse  licito  conspirar 
abertamente  contra  elle  pelo  modo  por  que  o  está  pra- 
ticando. 

<  Em  todo  caso,  o  placet  no  Império,  assim  como 
em  todos  os  paizes  catholicos  respeitados  pela  sanla- 
sé,  é  inquestionavelmente  um  direito  magestatico,  e  ao 
mesmo  tempo  uma  condição  de  harmonia  entre  os  dous 
poderes,  civil  e  ecclesiastico,  os  qiiaes,  embora  dis- 
tinctos  nos  seus  ministérios,  não  são,  nem  podem  ser 
antagónicos;  devem  identificar-se  no  pensamento  do 
bem  commum,  sem  se  confundirem;  e  auxiliar-se, 
sem  perderem  a  respectiva  autonomia. 
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«  Esquecendo-se  o  Revm.  bispo  de  seus  deveres  de 
sabdito,  tem  resistido  e  continua  a  resistir  ás  legiti- 
mas determinações  do  governo  imperial ;  e,  como  pre- 
lado, tem  procedido  com  rigor  excessivo  para  com  as 
ovelhas  do  seu  rebanho,  provocando-as  talvez  a  um 
schisma,  que  não  pode  estar  na  intenção  religiosa  dos 
brazileiros. 

«  Por  estes  deploráveis  factos,  que  já  tiverão  con- 
sequências funestas  em  Pemambuco,  e  que  ameação  a 
ordem  publica  de  graves  perturbações,  se  não  fôr  con- 
tido o  Revm.  bispo,  incorreu  elle  na  sancção  das  leis 
penaes  e  deve  responder  perante  o  supremo  tribunal 
de  justiça. 

«  E  S-  M.  o  Imperador,  conforniando-se  com  o  pa- 
recer da  maioria  do  conselho  de  Estado  pleno,  ha  por 
bem  ordenar  que  V.  Ex.  promova  a  accusação  do 
Rev.  bispo  de  Olinda,  D.  fr.  Vital  Maria  Gonçalves  de 
Oliveira,  como  é  de  direito  e  reclamão  os  interesses 
do  Estado.  O  que  ha  por  muito  recommendado  ao 
esclarecido  zelo  de  V.  Ex. 

«  Deus  guarde  a  V.  Ex. — João  Alfredo  Corrêa  de 
Oliveira. — Sr.  procurador  da  coroa,  fazenda  e  sobe- 
rania nacional.  > 

« 

Kio  de  Janeiro,    12  de  Outubro    de    1873. 
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Bismarck  e  os  aliramontanot. — Com  a  capa  de  m^narchistas  procarão  azn- 
parar-M  sob  a  égide  da  realeza,  para  oom  ella  partilharem  o  poder. — 
EtpoIiaçdM  aatoriftadaa  por  Pio  IX.—- O  bispo  de  Folda.T^Neoeaaidade  de 
deportaçãf)  dos  bispos  rsToltosoe. — Nenhnma  fraii(][ueza  do  governo  para 
oom  o  parlamente. 


Digão  o  que  quizerem  os  ultramontanos^   não  nos 

demoverão ! 

Guiados  pela  consciência,  ensinados  pçla  lição  da 
historia,  tendo  unicamente  em  mira  a  felicidade  e  a 
honra  do  pai«,  proseguiremos. 

Venha  um  argumento  sequer,  e  responderemos. 
Desprezamos,  porém,  as  invectivas  e  as  banalidades. 

Continuamos,  portanto,  a  nossa  tarefa,  difficil  sem 
duvida,  porém  a  todos  os  respeitos  digna. 

O  que  espera  o  governo  do  seu  aviso  de  27  de 
Setembro  ? 

Essa  monstruosidade  administrativa  se  reduzirá  a 
letra  morta. 

Esse  conjuncto  de  contradicções  não  tem  possibili- 
dade de  effeito  serio.  O  tempo  convencerá  disto. 

Â  cruzada  ultramontana  tem  regularisado  a  sua  ac- 
ção por  toda  a  parte. 

Os  meios,  de  que  tem  lançado  mão  em  todos  os 
paizes,  são  concertados,  uniformes,  e,  o  que  mais  é, 
empregados  quasi  ao  mesmo  tempo  nos  diversos  lu- 
gares. 

Âté  Junho  de  1871,  a  egreja  romana  na  Prússia 
viveu  em  apparente  paz  com  o  Estado. 

Este  não  se  inquietara,  até  então  com  o  SylU^Sy 


535 

com  a  EfíOfcUca,  corti  o  concilio  ou  com  os  seos 
decretos. 

Mesmo  durante  a  guerra,  os  súbditos  de  Guilher- 
me I,  sem  distincção  dè  culto,  tratavão  apenas  de 
cumprir  os  seus  deveres  geraes. 

NiAguem  alli  se  podia  persuadir  de  que  a  paz  reli- 
giosa podesse  ser  perturbada 

Os  ultramontanos,  porém,  que  estavão  em  observação. 
e  promptos  a  dar  o  assalto  desde  que  a  indiffenença 
do  povo  para  isso  os  habilitasse,  reatarão  azada  a 
occasião  para  abrir  a  luta,  e  esta  appareceu  desas- 
trada. 

A  fracção  com  que  contavão  no  parlamento,  se  bem 
que  diminuta,  foi  encarregada  de  iniciar  o  movimento, 
e  acoroçoa-lo. 

Creou-se  um  partido  parlamentar — o  do  cewtro— , 
á  testa  do  qual  se  collooou  o  celebre  Wintborát,  antigo 
mÍBÍstro  do  rei  do  Hanover. 

Esse  grupo  levantou  o  alarma^  e  a  guerra  foi  decla- 
rada. 

Encontrou,  porém,  em  sua  frente  ô  enérgico  e  tftus- 
trado  Bismarck,  que  não  se  espavorío  ante  o  perigo,  e 
que  acceitou  a  luta  como  ella  lhe  era  offerecida. 

Bismarck  não  $e  dáxm  cafnr  em  regra  an*e  o  píian- 
tasma! 

Comprehendeu  a  situação  pelo  seu  lado  real.  Não 
duvidou,  desde  logo,  considerar  esse  partido  clerical 
Como  inimigo  do  Estado. 

Vio  claro,  que  os  ultramontanos  que  se  reunião,  neín 
mais,  nem  menos,  fôrmavão  a  coterie,  que  na  egreja 
romana  tem  calculado  com  a  usurpação  de  todos  os 
poderes. 

E,  pois,  Bismarck  não  teve  duvida  de  que,  atacatido 
e  reduzindo-o  á  nuUidade,  em  nada  offéfndia  a  legitima 
egreja  catholica;  a  qual  certamente,  na  phase  que 
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atravessamos,  e  pelos  actos  tresloucados  de  Pio  IX. 
não  é  a  egreja  romana. 

Um  plano  insidioso,  e  que  aaui  já  é  por  demais 
comprehendido,  consiste  em  proclamarem*se  os  ultra- 
montanos  também  tdtra-monarchistas  e  ordeiros,  con* 
demnando  os  adversários  como  republicanos,  destrui- 
dores das  instituições,  anarchistas  e  petroleiros ! 

Bismarck,  porém,  que,  mesmo,  tem  firmado  melhor 
o  seu  direito  de  antiguidade,  comprehendeu  a  insidia. 

Em  vão  têm-se  os  ultramonlanos  esforçado  por  fazer 
acreditar  que  se  pôde  ser,  ao  mesmo  tempo,  fiel  ao 
imperador  e  á  cúria  romana ;  embora,  com  grosseiros 
sophismas,  procurem  incutir  no  espirito  da  população, 
que  não  se  pôde  ser  catholico  sem  ser  subserviente  a 
Pio  IX ;  Bismarck  que  os  estudou  mais  acuradamente 
do  que  o  nosso  governo,  e  que  melhor  do  que  este 
conhece  as  qualidades  do  inimigo  com  qnem  luta,  tem 
desprezado  ameaças,  e  dado  o  valor  real  :is  promessas. 

Trata  esse  estadista  consummado,  com  todo  o  empe- 
nho, e  com  os  maiores  esforços,  de  privar  essa  pha- 
laAge  romana,  dos  meios  de  acção. 

Só  assim  salvará  elle  o  Estado  das  garras  do  roma- 
nismo  e  da  voracidade  de  Pio  IX. 

A  despeito  das  representações  dirigidas  á  coroa,  a 
despeito  das  pastoraes  dos  bispos,  anrmnciafulo  resis- 
tência passiva  á  nova  legislação,  a  despeito  de  ameaças 
de  opposição  que  promettem  os  uUramontanos  ao  go- 
verno, e  dos  esforços  que  fizerão  no  parlamento,  onde 
também,  como  aqui,  contão  jesuitas  de  casaca,  e  tão 
hypocrilas  como  elles,  quatro  importantes  leis  forâo 
promulgadas  em  relação  á  egreja. 

O  arbítrio  illimitado  da  hierarchia  romana  cessou 
por  uma  vez. 

Os  funccionarios  ecclesiasticos  forão  submettidos 
sem  distincção  ás  leis  do  Estado. 
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O  clero  nacional,  bem  corno  os  íieis,  ficarão  sol) 
immediata  protecção  e  fiscalisação  do  governo. 

Os  padres  ignorantes,  escravos  absolutos  do  ponti- 
ficado, forão  substituidos  por  homens  devotados  á 
nação,  e  de  uma  educação  liberal. 

A  situação  desse  paiz,  entretanto,  não  é  idêntica  á 
do  nosso. 

As  condições  em  que  nos  achamos,  sem  duvida 
mais  favoráveis,  aconselhão  a  separação  plena  da 
egreja,  de  preferencia  ás  meias  medidas,  cujo  eífeito 
será  sem  duvida  funesto  no  Brazil. 

E  bom  ter  em  consideração  que,  desde  que  o  ca- 
pricho ecclesiastico  não  fôr  alimentado  pelo  orçamento, 
desde  que  os  curas  das  almas  forem  da  livre  escolha 
do  povo,  e  os  chefes  das  dioceses  o  forem  da  do 
clero,  teremos  quem,  com  mais  patriotismo,  exerça  o 
sacerdócio,  consorciando  a  idéa  de  Deus  com  a  da 
liberdade,  e  concorrendo  com  o  seu  exemplo  e  sua 
tolerância,  bons  costumes  e  amor  ás  letras,  para  edificar 
o^povo,  e  lhe  imprimir  o  caracter  de  verdadeira  mo- 
ralidade, de  que  elle  carece. 

Com  bispos  de  escolha  romana,  pois  que  o  pontifi- 
cado tem  a  liberdade  de  não  approvar  nem  acceitar  os 
apresentados  pelo  governo ;  com  um  clero  que,  estu- 
pidamente subordinado  ao  ex-informata  conscientia, 
não  tem  outro  incentivo  senão  o  de  ser  subserviente 
aos  prelados,  não  é  possivel  conseguir  para  o  Estado 
a  sua  verdadeira  acção  e  independência. 

Na  situação  das  cousas  entre  nós,  pôde  o  governo 
lançar  mão,  como  queira,  de  qualquer  correctivo  or- 
dinário, nada  lhe  aproveitará,  nem  ao  paiz. 

Depois  das  formaes  declarações  de  obediência  ao 
SyUabus,  os  tribunaes  do  paiz  são  impotentes  para  os 
bispos,  e  até  o  serão  para  todo  o  clero.  Lá  chegaremos. 
Pio  IX  tem  recommendado  a  não  obediência  á  con- 
stituição politica;  elle  próprio  tem  aqui  mandado  pu- 
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blicâr  e  executar  seus  decretos,  independente  de  be- 
neplácito ;  Pio  IX,  armado  de  sua  infallibilidade  pre- 
tende, á  custa  do  que  ette  chaina  espiritual,  subjugar 
o  poder  civil  das  nações  catholicas ;  Pio  DL  será,  por- 
tanto, o  flagello  de  toda  a  christandade. 

E  sempre  que  os  governos,  por  covardia  ou  por  in- 
teresse inconfessável,  por  desidia  ou  por  incapacidade, 
tolerarem  o  seu  arbítrio  e  desregrado  despotismo,  a 
dissolução  social  será  inevitável. 

Os  paices  catholíeos  são  explorados  por  todos  os 
modos. 

Pio  IX,  sempre  ávido  de  dinheiro,  manda,  por 
seus  bispos,  espoliar  o  pobre  no  Brazíl,  convertendo, 
em  proveito  de  seu  orgulho  e  opulência,  a  esmola  que 
devia  ser  dada  à  indigência,  á  viuvez  e  à  orphandade 
desvalida ;  Pio  IX,  ou  a  cúria  romana,  muita  vez  si- 
moniacos,  tem  trocado  por  dinheiro  as  cousas  mais  sa- 
gradas da  egrejat 

Vendeu  ao  nosso  governo,  por  25:000^000.  a 
disp^Qtsa  dos  dias  santicfícados  t 

E  sabem  os  leitores  para  que  ? 

Para  obrigar  o  mísero  escravo  a  mais  alguns  dias  de 
trabalho,  de  que  a  nossa  religião  os  dispensava ! 

Que  muito  é  que  venda  agora  ao  governo  imperial 
uma  íregm^  um  armistícios  uma  amcessSo  temporária 
para  si^speoMier  o&  eSeitos  das  buUas  contra  a  maço- 
nai^ia,  emquanto,  por  exen^lo,  convier  ao  Sr.  Rio- 
Branco  ser  maçon.  ' 

O  produeto  do.  suor  do  povo  será  assim  malbaratado 
mas  só  o  actual  ministeria  (não  o  BtaBÍl)  aproveitará 
por  tão  degradante  meio,  da  bondade,  da  dia  sabedo- 
ria, da  prudência  e  elevado  criteria  do  rei  dos  reis,  do 
monarcha  universal,  pobrezinho  de  Roroãy  que  esnurfa 
humilde  em  todos  os  paizes  catholíeos,  para  ostentar 
grandeza  pontifieia,  que  nunca  S.  Pedro  teve,  e  que 
jamais  foi  permittida  por  Jesus-Ghristo. 


SòQ 

Como  dissemos,  o  plano  ultramontano  é  geral:  o 
que  se  passa  agora  no  Brazil  se  repete  em  todos  os 
paizes  catholicos. 

E  fácil,  pois,  conhecer  desde  já  qual  pôde  ser  a 
jesposta  do  bispo  de  Olinda  á  intimação,  para  respon- 
der a  processo  perante  o  supremo  tribunal  de  justiça, 
desde  que  se  conhece  o  que  tèm  feito  os  outros  bispos 
em  idênticas  circumstancias. 

Quer  o  governo  que  lhe  antecipemos  o  procedimento 
desse  Sr.  D.  Vital  de  Oliveira? 

Se  esse  bispo  é  consequente,  se  tem  a  precisa  dig- 
nidade para  manter  as  convicções  que  ba  manifestado, 
e  com  que  tem  affrontado  as  leis  e  os  poderes  politicos 
do  Império,  o  seu  procedimento  não  pode  ser  outro  se 
não  o  do  bispo  de  Fulda. 

Lê-se  no  Jornal  dos  Debates,  de  7  de  Setembro  pró- 
ximo passado,  o  seguinte: 

«  O  bispo  de  Fulda,  tendo  canonicamente  provido 
em  prebendas  a  dous  padres,  sem  o  ter  previamente 
comraunicado  ao  presidente  superior  da  provincia,  foi 
condemnado  pelo  tribunal  real  do  principado,  a  400 
thalers  de  multa,  ou  a  três  mezes  de  prisão.   » 

Eis  a  carta  pela  qual  o  bispo  fez  saber  que  não  se 
subuiettia  á  citação  e  que  desconhecia  a  competência 
do  tribunal : 

«  Ao  trihinal  real  do  principado;  camará  correccio- 
nal— Fulda. 

«  A'  vista  da  citação  deliberada  pelo  tribunal,  a 
16  do  corrente ,  intimando-me  a  comparecer  perante 
a  camará  da  policia  cerreccional,  para  responder  ao 
facto  de  que  me  accusão,  de  ter  eu  canonicamente  pro- 
vido, de  meu  pleno  poder,  ao  Sr.  padre  Helferich,  no 
lugar  de  cura,  em  Dipperz,  c  ao  or.  padre  Weber,  no 
de  vigário,  na  cathedral  de  Ftdda ; 

«  A'  vista  também  do  pedido  coUectivo  de  todo  o 
episcopado  prussiano,  com  data  de  26  de  Maio  próximo 
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passado,  que  por  mim  foi  assignado,  pois  que  corres- 
[)ondia  com  a  minha  intima  convicção,  cujo  pedido  foi 
dirigido  ao  conselho  de  ministros; 

«  Considerando  que  a  instutição  canónica  a  que  nos 
referimos,  constitue  um  acto  eminente  e  exclusivamente 
ecclegiastico,  e  que  na  qualidade  de  bispo  sagrado  da 
diocese  tenho  não  sóniente  o  direito,  nms  airula  a  obri- 
gação de  cumprir; 

«  Por  estes  motivos : 

«  Sustentado  pelo  meu  bom  direito,  vejo-me  forçado, 
no  caso  presente,  a  desconhecer  a  competeíNgia  do  esta- 
do E  DAS  autoridades  QUE  O  REPRESENTÃO. 

«  Por  conseguinte,  nâo  darei  cimprlmento  à  crrAçÀo. 
•  Outrosim  declaro  que  nessa  questão,  como  era  to- 
das  as  outras   de  essência  puramente  ecclesiastica, 

MINHA  CONSCIÊNCIA  PROHIBE-ME  RECONHECER  A  COMPETÊNCIA 
DE  QUALQUER    AUTORIDADE  QUE  NÃO  SEJA  A  DA  SANTA-SÉ. 

«  Lavrado  em  Salzschlief,  perto  de  Fulda,  Setembro 
de  1873. — Chri^tovão  Forent,  bispo  de  Fulda.  » 

Tal  é  e  será  o  procedimento  de  lodos  os  bispos,  con- 
forme as  instrucções  que  todos  elles  têm  recebido  de 
Roma. 

Tal  será  também,  necessariamente,  o  procedimento 
do  bispo  de  Olinda. 

E,  dada  esta  hypothese,  o  que  fará  o  governo  ? 

O  supremo  tribunal,  em  vista  de  semelhante  decli- 
natoria  resolverá  condemnar  o  bispo  como  revel  ?    • 

Mas,  entre  os  crimes  por  elle  praticados,  avultão 
alguns  cujas  penas  excedem  a  possibilidade  legal  dos 
julgamentos  á  revelia. 

O  que  acontecerá  ? 

Entre  os  eíTeitos  da  pronuncia  se  nota  o  da  suspen- 
são de  exercicio  do  empregado  pronunciado. 

Supponhamos  que  o  tribunal  pronuncia  o  bispo 
de  Olinda  como  incurso  no  arl.  86  do  código  cri- 
minal. 
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O  bispo,  pela  lei,  estará  suspenso  ;  mas,  desde  que 
elle  não  roconhecer  a  autoridade  civil  para  processa-lo, 
continuará  em  exercicio. 

Teremos,  portanto,  um  escândalo  mais. 

Veremos  um  empregado  publico  suspenso  por  de- 
creto judiciário,  mas  sem  interromper  o  exercicio  de 
suas  funcções,  por  assim  arbitrariamente  o  entender. 

Nesse  caso  o  que  fará  o  governo  ? 

Cruzará  os  braços  ante  o  espectáculo  tristíssimo  do 
menoscabo  da  lei  e  do  formal  desrespeito  ao  poder  ju- 
diciário ? 

E  provável  que  não  se  anime  a  ser  mesquinho  es- 
pectador de  tão  degradante  comedia,  porque  arriscar- 
se-hia  a  ser  apedrejado  pela  população,  que,  indigna- 
da, não  supportaria  tamanha  allronta. 

O  governo  lançará  mão,  em  tão  tristes  condições,  do 
único  remédio  heróico  — a  deportação. 

iMas,  neste  caso,  o  governo  procederia  já  sem  a 
força  moral  precisa,  porque,  perdida  a  opporlunidade, 
piírecerá  que  em  vez  de  um  acto  de  justiça,  elle  pratica 
um  acto  de  despeito  e  de  vingança ! 

São  os  resultados  da  inércia  I 
.  Comprehcnda,  portanto,  o  governo  a  razão  e  funda- 
inento  do  quanto,  constantemente  e  coadjuvando-o,  lhe 
temos  sempre  dito,  e  de  que  elle  caprichosamente  se 
tem  apartado,  talvez,  apenas,  por  motivos  pessoaes, 
quê  em'  tão  graves  circumstancias  só  podem  actuar  em 
espíritos  acanhados  c  absolutamente  incapazes  de  um 
pensamento  alto  e  generoso. 

Procederá  então  o  governo  como  coagido  pelos  bis- 
pos, (juando,  aliás  com  opportunidade,  deveria  ler 
sido  nobremente  compellido  pela  sua  consciência,  pelos 
deveres  inherentes  ás  altas  funcções  que  lhe  estão  con- 
liadas,  e  por  hmi  da  moralidade  publica,  e  honra 
(lelle  próprio,  e  do  paiz. 

Avalie  o  governo  o  abysmo  que  elle  mesmo  preparou 
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á  sua  digoidade,  quaado  dada  a  desnaturalisação,  elle 
entendeu  que  podia  dispensar  na  constitmção,  perdoar 
o  delinquente,  e  consentir  aue  continuassem  no  grémio 
brazileiro  aquelles  que  delle  estavão  repeilidos  impli- 
cita  e  explicitamente  pela  lei  fundamental  do  Imperid. 

E  depois  que  o  governo,  provocado  no  parlamento 
para  que  exigisse  o  que  necessitasse  amn  de  re- 
mediar os  males  gravíssimos  a  que  a  desastrada  ques- 
tão, provocada  pelos  ultramontanos,  expuzera  o  Bra- 
zil,  declarou  que  se  reputava  perfeita  e  vigorosamente 
armado  para  lazet*  respeitar  a  soberania  da  nação  e  a 
sua  própria  dignidade ;  o  seu  actual  procedimento^  e 
mandando  por  sua  conta  declarar  na  imprensa  que  or- 
denara só  o  processo,  por  ser  esse  o  meio  legal  único 
de  que  podia  dispor,  não  tem  qualificação,  não  tem 
definição  possivel. 

Um  simples  processo  para  responsabilisar,  e  sem  ao 
menos  suspender  o  delinquente,  que  o  mesmo  governo 
qualifica  de  perigoso  á  ordem  publica,  não  podia  ser  o 
remédio  heróico  de  que  se  dissera  armado. 

O  governo,  portanto,  ou  illudio  então  o  parlamento 
e  o  paiz,  ou  os  illude  agora,  em  protecção  ao  ultra- 
montanismo,  e  em  accordo  com  os  bispos  e  a  cúria  ro- 
mana, para,  aviltando  o  Brazil,  aniquilar  as  liberda- 
des constitucionaes,  e  acabar  de  matar  a  sociedade 
maçónica,  contra  a  qual,  da  summidade  soòal  brazi- 
leira,  tanta  e  tão  injustificável  desconfiança  foi  mani- 
festada ao  Sr.  presidente  do  conselho,  e  que  o  obri- 
gou a  arriscar-se,  no  intuito  de  reconquistar  atbribui- 
ções,  de  que  por  sua  voluntária  deliberação  se  tinha 
demittidoj  e  manter  assim  um  posto,  que  o  tomou  ini- 
possivel  no  governo  por  se  constituir  juiz  e  parte  ao 
mesmo  tempo. 

Tudo  isto,  porém,  ainda  encerra  mysterios  que  o  tem- 
[)o  revelará. 

Então  o  paiz  fará  justiça  a  quem  a  merecer. 
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Emquanto  o  vulgo  se  limita  a  conhecer  os  eífeitos, 
o  homem,  que  procura  instruir-se,  trata  de  estudar  as 
causas  e  os  meios. 

Um  acto  monstruoso  incita  em  nós  horror  mais  pro- 
fundo, quando  as  intenções  que  o  guiarão,  a  má  fé 
que  o  determinou,  se  nos  apresentão  em  toda  a  sua 
nudez  e  sem  refolhos. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  Outabro  de  t873. 
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Basta  ser  brazileiro  para  rej^llir  a  supremacia  romana. — O  governo,  ji 
embaraçado  por  sua  inércia,  e  falta  de  coragem,  promette  agora  o  uso  das 
temporalidades  contra  os  bispos. — Não  é  esta  a  medida  a  adoptar. — ^A  única 
legal  é  a  deportação. — O  partido  clerical  volta  ás  suas  praticas  da  idade 
média. — Quer  viver  da  credulidade. — Recorre  aos  milagres. — Tomão  na 
França  o  partido  dos  legitimistas  para  subjugarem  a  França.  — Pérfido 
conselho  de  Pio  IX. — Palavras  de  Alexandre  Herculano. 


Quem  quer  que,  livre  de  preconceitos,  esludar  leal 
e  acuradamente  a  liistoria,  e  indagar  de  sua  consciência 
livre  o  modo  por  que  deve  encarar  e  resolver  a  grave 
questão  (jue  lioje  preoccupa  o  espirito  de  todos  os  ca- 
tholicos,  especialmente  o  dos  habitantes  do  Brazil,  não 
poderá  deixar  de  opinar  e  proceder  como  temos  feito. 

Seja  republicano  ou  monarchista,  liberal  ou  con- 
servador, nada  disso  alterará  no  homem  de  boa  fé  e 
honeslo  a  convicção  que  o  seu  patriotismo  lhe  suggere 
em  bem  da  dignidade  de  sua  pátria. 

Basta  ser  brazileiro  e  desejar  que  a  soberania  na- 
cional e  a  administração  publica  sejão  respeitadas,  para 
com  empenho  promover  a  independência  deste  paiz  do 
despotismo  de  Roma. 

Não  é  leal  incutir  no  espirito  do  povo,  que  separa- 
ção de  íígreja,  casamento  e  registro  civis,  liberdade 
plena  de  consciência  e  por  conseguinte  de  cultos,  sejão 
apenas  meios  politicos  para  chegar  ao  descalabro  das 
instituições. 

A  parte  politica  de  nossas  leis,  os  preceitos  cons- 
titucionaes  que  regem  o  Império,  são  os  principies  fun- 
damentaes  das  theses  que  temos  sustentado. 

E  é  para  lastimar  que  quem  apparenta  defender  o  di- 
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reilo  do  beneplácito,  o  recurso  á  coroa,  a  subordinação 
dos  bispos  aos  poderes  do  Eslado ,  considerando-os , 
como  elles  devetn  ser  considerados,  funccionarios  pú- 
blicos, procure  ao  mesmo  tempo  convencer  de  que,  a 
despeito  da  rebeldia  desses  prelados,  devem  elles  ficar 
immunes,  respeitados,  e  apenas  sujeitos  a  simples  pro- 
cesso de  responsabilidade  commum,  e  sem  privação  do 
exercicio  em  que  se  achão,  apezar  de  estarem  rebella- 
dos  contra  o  governo,  anarchisando  o  povo,  amedrontan- 
do-o,  ameaçando-o  com  as  penas  eternas,  armando  o 
fanatismo  e  a  superstição,  para  com  taes  elementos 
constituirem-se  único  poder  no  Estado ! 

E  para  lastimar  que,  quando  indicamos  ao  governo 
a  solução  nobre  e  franca  da  questão,  e  sem  outro  in- 
centivo que  não  seja  o  bem-estar  do  paiz,  e  traduzindo 
assim  a  sincera  expressão  de  nossas  inabaláveis  con- 
vicções, nos  attribua  elle,  insidiosamente,  o  desejo  de 
fuzilamento  á  republicana  de  bispos  insolentes  e  au- 
dazes, quando  não  queremos  senão  arreda-los  do 
campo  onde  males  horriveis  e  insondáveis  desastres 
nos  estão  preparando. 

E  é  o  governo  mesmo  que,  depois  de  affirmar  que 
mandou  simplesmente  instaurar  processo  de  responsa- 
bilidade, por  ser  este  o  único  recurso  legal,  nos  diz, 
quando  o  forçamos  a  maiiifestar  o  seu  pensamento 
quanto  á  sua  acção  futura,  verificadas  as  mais  certas  e 
inevitáveis  hypotheses,  como  sejão — a  da  opposição 
ás  ordens  expedidas,  o  permanente  non  possumus,  e  a 
frouxidão  de  nossos  tribunaes  de  justiça — que,  em 
taes  circumstancias,  ainda  lhe  resta  o  meio  das  tempo- 
ralidades a  empregar  I 

Se  a  deportação  de  estrangeiros  nocivos  á  paz  pu- 
blica, oíTensores  francos  das  prerogativas  constitucio* 
naes,  e  da  própria  soberania  e  autonomia  do  Estado, 
pode  ser  equiparada  a  fuzilamento  republicano ,  como 
considerar  as  temporalidades  ? 

69 
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Sabe  o  governo  o  que  significa  ííwproZfdade.  no 
c;\so  de  que  nos  occupamos ?  ,    ,     .     ,«.« 

Veja-o  na  carta  régia  de  21  de  Junho  de   1617. 

É  a  definição :  Sequestros  de  rendas  píUrtmomaes  m 
ecclesiasticas,  de  remias  partiadares,  de  mavmje 
cavalgaduras,  privação  de  criados  de  semço,  incm- 

miinicabilidade,  etc.  .       ^■^.^. 

Emquanlo  à  deportação  dos  estrangeiros  nocivo> 
ao  pail  está  nas  faculdades  de  qualquer  governo  ;d^- 
se-ha  eilre  nós  a  mesma  legitimidade  para  o  emprego 
de  temporalidades  ? 

Se  quizessemos  lançar-nos  no  campo  da  politica 
mesouinha  para  a  qual  o  ultramontamsmo,  sempre 
TnsToTo,  peíverso,  \  de  má  fé,  nos  procnra,  mas 
debalde/arrastar,  não  podíamos  porventura  dizer,  po 
nossa  v^z,  que  o  uso  dessa  pena  seria  um  fuztkmenio 
á  monarchista  ? 

Se  o  governo  está  disposto  a  usar,  afinal  e  por  sua 
nropria  e  única  autoridade,  de  um  remédio  extremo 
porém  legalmente  possível,  porque,  em  vez  disso,  nao 
determina  a  deportação  ?  ,• ,  j    j„ 

Ou  os  bispos  rebeldes  perderão  a  quaUdade  de 
cidadãos  br  Jleiros,  de  que  aliás  já  estão  privados 
inso  jure,  e  ipso  facto,  ou  nao. 

Neste  caso,  que  parece  ser  a  mva  opimao  do  go- 
verno que,  aliá^,  já  opinou  pela  deportação,  quando 
assim  mandou  escrever  em  artigos  autor^sados,  e  £■ 
bUcados  no  Jornal  do  Commrm,  como  qm  para 
formar  opinião,  tem  como  supremo  obstáculo  as  ga. 
raSs  oítorgadas  na  constituição  do  Império,  nao  so 
quanto  ao  dfreito  de  que  .  ninguém  pôde  ser  con- 
3emnado  senão  por  sentença  de  juiz  competente  ». 
S  imanto  á  fiiíneza  da  propriedade  em  toda  a  sua 

^  *Se  o  nosso  voto  é  pela  deportação  do  desnaturalisâ- 
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do,  e  se  o  do  governo  é  pela  temporalidade,  qual  de 
nós  está  melhor  firmado  na  lei  ? 

Desculpe-noso  governo.  EU  e  não  sabe  o  que  faz  : 
não  procura  manter- se  em  terreno  solido,  para  expellir 
d'entre  nós  os  bispos  nocivos,  já  desíiaturalisados ; 
vacilla  receioso,  não  adopta  um  plano  de  comporta- 
mento certo  e  efficaz,  e  vai  de  contradicção  em  contra- 
dicção,  de  erro  em  erro,  até  abysmar  o  paiz  no  cahos 
de  misérias  que  os  ultramontanos  nos  preparão. 

Parece  que  o  governo  não  comprehende  devidamen- 
te a  seria  questão  que  actualmente  preoccupa  o  paiz. 
Só  assim  se  pode  explicar  a  sua  inércia,  a  contempo- 
risação  com  os  ecclesiasticos  rebeldes,  a  procrastina- 
ção e  demora  de  medidas  adequadas  á  situação,  o  uso 
de  paliativos  perigosos,  o  medo  de  que  se  manifesta 
dominado ! 

A  crusada  romana,  ou  antes,  o  plano  da  campanha 
infernal  contra  a  civilisação,  está  produzindo  já  os 
seus  fructos. 

Por  toda  a  parte  a  santa-sé,  por  intermédio  de  seuí 
satellites,  e  empregando  a  flor  da  sua  gente,  estabelece 
e  procura  consolidar  a  sua  politica  retrograda. 

Na  Inglaterra  um  novo  elemento  politico  se  desen- 
volve, e  a  qualquer  dos  partidos  a  que  se  acoste  muito 
j)óde  influir.  E  o  que  o  clero  romano  está  organisando ! 

O  arcebispo  Maning  e  outros  prelados,  estimulados 
pela  santa-sé,  nada  poupão  para  excitar  o  fervor  dos 
heis. 

Em  Londres,  Manchester,  Birmingham  e  Dublin  o 
clero  romano  pôz-se  á  testa  da  cruzada  para  fazer  revi- 
ver os  bons  tempos  das  romarias,  das  penitencias,  e  da 
homenagem  aos  milagres,  por  onde  pôde  chegar  ao 
ponto  desejado. 

O  bispo  de  Salford  (Capei),  o  padre  Clifford  e  mais 
cerca  de  sessenta  sargentos  romanos  reunirão  um  grupo 
de  mais  de  mil  romeiros,  e  seguirão  para  França,  onde 
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os  papistas  acabão  de  inventar  mais  uma  invocação 
milagrosa,  e  por  meio  da  qaal  pretendem  arregimentar 
o  povo  para  melhor  amparar  os  legitimistas,  isto  é,  o 
throno  como  elles  o  desejão,  e  para  o  desposarem  com 
o  seu  altar. 

E  feito  isto,  a  França  será  completamente  delles  I 

Estimulão  o  fervor  religioso  das  turbas,  e  o  exemplo 
vai-se  tomando  contagioso. 

Padres  e  legitimistas  explorão  habilmente  a  vaidade 
nacional  para  persuadir  que  tudo  se  ha  de  conseguir 
orando  visitando  os  santuários,  etc. 

Assim  illudem  o  povo,  para  o  preparar,  fazendo  delle 
instrumento  do  seu  poder ! 

Na  AUemanha,  porém,  as  cousas  tomão  diverso  ca- 
rectcr,  graças  á  energia  do  governo. 

A  correspondência  publicada  no /orna/ áo  Commeráo, 
ha  dous  dias,  nos  informa  do  seguinte: 

«  A  execução  das  leis  ecclesiasticas  prosegue  sem 
hesitação.  Constituio-se  o  tribunal  ecdesiastico  para 
corrigir  as  demasias  do  clero  ultramontano,  e  não 
ficou  ocioso.  O  primeiro  acto  foi  restabelecer  em  suas 
fuhcções  o  capelião  suspenso  pelo  bispo  catholico  de 
Paderoom,  e  breve  haverá  outras  reparações  da  mesma 
espécie. 

«  Diz-se  que  os  prelados  dependentes  do  Vaticano, 
assustados  pelo  apparelho  de  rigor  empregado  pelo 
governo,  discutirão  a  opportunidade  do  abandono  das 
respectivas  dioceses ,  retirando-se  em  massa  para 
Roma ;  Pio  IX,  que  conhece  o  erro  desst  passo,  ou 
talvez  porque  não  dispõe  de  recursos  para  subsidiar 
lautos  emigrados,  habituados  á  vida  de  principes, 
aconselhou  os  bispos  catholicos  da  AUemanha,  que 
persistão  era  suas  dioceses  para  combater,  sem  inter- 
rupção, o  poder  temporal.   » 

Dessas  palavras  se  vê  (|ue  a  energia  do  governo  faz 
recuar  a  gente  romana,  e .  que   esta  só  adianta  seus 
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passos  quando  a  frouxidão  administrativa,  a  tibieza  e 
a  ignorância  dos  que  governão,  a  autorisa  mais  ou 
menos  directamente. 

Ainda  dessa  noticia  se  <)onhece  o  plano  tenebroso 
de  Pio  IX,  para  implantar  por  toda  a  parte  a  sua 
fatal  preponderância. 

Onde,  como  aqui,  o  governo  se  acobarda,  os  bispos 
ousados  lhe  batem  o  pé  e  gritão:  non  pofisumm. 

Onde,  porém,  encontrão  a  legitima  resistência  da 
autoridade  civil,  elles  procurao  tugir ;  mas,  não  con- 
vindo a  seus  planos  a  sua  ausência,  lhes  diz  Pio  IX : 
Soflrei,  mas  conservai-vos  no  vosso  posto,  para,  como 
vos  fôr  possível,  combater  o  poder  temporal  ! 

E  quando  qualificamos  esse  homem,  como  elle  deve 
ser  qualificado  ante  o  mundo  civil isado,  clamão  os  hy- 
pocritas :  Blasphemia,  heresia,  inconveniência,  crime, 
perdição ! 

Miseráveis,  que,  fugindo  ás  leis  da  razão,  se  refu- 
gião  no  sobrenatural,  nos  milagres,  na  superstição,  no 
fanatismo  e  na  mentira ! 

Miseráveis,  que,  curvados  á  cúria  romana  e  só 
enxergando  pelo  prisma  sórdido  de  sua  cobiça,  attri- 
buem  aos  homens  que  os  não  limitão,  porque  são 
dignos,  e  do  caracter  franco  e  independente,  as  quali- 
dades que  só  possuem  os  soldados  da  cúria ! 

Miseráveis,  que  pregando  a  soldo  uhramonlano, 
suppõem  que  todos  se  aviltao  como  elles ! 

Já  tardava  que  a  perversidade  dos  padres  de  Roma 
empregasse  o  seu  argumento  favorito,  em  favor  de  uma 
religião  que  é  si)  dclles,  mas  que  não  é  a  chrislã,  e 
menos  calholica. 

A  INQUISIÇÃO  reapparece,  e  com  lodo  o  seu  cortejo 
de  indecencias,  de  immoralidades  e  de  crimes  I 

Attenda  o  povo  brazileiro  para  o  que  consta  da  se- 
guinte noticia  qno  extractaraos  do  Diário  de  Noticias 
de  Lisboa,  do  14  de  Setembro  próximo  passado: 
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«   RESTAURAÇÃO  DA    INQUISIÇÃO    » 

.  Segundo  diz  um  jornal,  em  algumas  povoações 
Biscaya  restabeleceu-se  a  inquisição  com  todas  as  ce- 
remonias,  requisitos,   prerogativas  e  dignidades   dos 

antigos  tempos. 

•  Ao  romper  da  aurora,  percorre  a  povoação  uma 
communidade  de  padres  inquisidores  cantando  psalmos 
e  obrigando  todos  os  habitant,es ,  homens  e  mulheres , 
pequenos  e  grandes,  a  seguirem  para  a  egreja,  onde 
depois  de  celebrada  a  missa  matinal  se  reza  o  rozario. 

t  Desde  o  anoitecer  a  povoação  é  percorrida  por 
differentes  patrulhas,  que  mandão  fechar  os  estabeleci- 
mentos públicos  e  recolher  a  suas  casas  quem  encon- 
trão pelas  ruas. 

.  Escusado  é  dizer  que  os  bailes  públicos  forão 
prohibidos  por  heréticos,  e  as  fiincções  theatraes  por 
iinmoraes,  tolerando-se  apenas  o  antigo  jogo  da  pella, 
do  meio-dia  ás  duas  horas  da  tarde  em  dias  úteis,  e  o 

canto  nos  de  festa. 

.  O  tribunal  da  inquisição  tem  já  em  seu  poder 
85  presos  accusados  uns  de  heresia,  outros  de  irreve- 
rências, outros  por  liberaes  e  outros  por  se  lhes  terem 
encontrado  livros  Ímpios  em  casa.  Apezar  de  ainda 
não  ter  havido  nenhum  auto  de  fé,  é  de  crer  que 
aquelles  povos  assistão  dia  mais,  dia  menos,  a  um 
daquelles  espectáculos  que  tanto  horrorisárão  os  povos 

cultos.  » 

E  porque  o  plano  é  geral,  e  será  posto  em  pratica 
em  todos  os  paizes  onde  esse  clero  perverso  chegar  a 
dominar,  é  evidente  que  da  fraqueza  do  nosso  governo, 
de  sua  perigosíssima  inércia,  e  sobretudo  de  seu  incon- 
siderado, exagerado  e  fatal  respeito  á  chamada 
santa-sé,  virá  infallivelmente  o  predominio  de  Roma, 
c,  como  consequência  immediata,  a  inquisição. 

A  verdade  é  ante  a  cúria  uma  heresia,  porque  a  ver- 
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dade  aniquilla ;  e  para  combater  a  heresia  os  bons  e 
pacíficos  padres  de  Roma  só  têm  um  meio:  a  fogueira  I 

E  no  anno  da  graça  de  1873  soffre  ainda  o  mundo 
civilisado,  a  população  catholica,  os  que  professão  a 
religião  do  martyr  da  cruz,  a  restauração  do  medonho, 
repugnante  e  infamante  tribunal  da  santa  inquisição ! 

Prepare-se  o  povo  brazileiro  para  tudcK 

Emquanto  a  maçonaria  Ibe  respeita  a  propriedade, 
a  honra,  a  vida,  a  familia  e  a  consciência ,  os  ultra- 
montanos  se  armão  de  archotes  para  debellarem  a  for- 
tuna particular,  a  probidade,  as  liberdades,  a  honra 
e  as  vidas  que  lhes  são  inccmmodas,  e  arrastarem  a 
ser  queimados  vivos  todos  quantos  lhes  não  entregarem 
as  riquezas,  lhes  não  prostituírem  as  mulheres  e  as 
filhas,  e  não  se  submetterem  cegamente  a  todos  os 
seus  mais  exigentes  caprichos. 

Ao«i  poderes  dtí  Estado  cumpre  prevenir  contra  os 
males  que  nos  preparão  os  padres  de  Roma. 

Extingui-los  em  principio, afugentar  do  Brazil  a  pra- 
ag  que  o  pretende  devorar,  livrar,  emquanto  é  tempo, 
esta  terra  das  garras  dos  abutres  negros  que  esvoação 
sobre  ella,  é  o  principal  dever,  dever  sagrado,  dos  que, 
á  testa  dos  negócios  públicos,  devem  firmar  a  felici- 
dade, e  prover  á  segurança  do  paiz. 

Em  tão  criticas  circumstancias,  malditos  sejão  aquel- 
les  que,  descuidosos,  incapazes  e  frouxos,  deixão  que 
o  partido  clerical  romano  nos  tome  de  assalto  e  nos 
aniquille.  Não  cuidemos  de  nós  somente.  As  gerações 
futuras  nos  merecem  tudo. 

O  instincto  de  conservação  mais  efficazmente  se  des- 
envolve no  espirito  do  povo  quando  os  seus  governos 
o  arrastão  ao  abysmo. 

Quando  os  |)oderes  constituidos  descurão  de  seu 
nobre  encargo,  o  povo,  que  é  o  constituinte,  cuida, 
por  si  próprio,  de  sua  salvação. 

As  formas  de  governo,  quaesquer  que  ellas  sejão, 
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nao   podem,  nem  têm  possibilidade  de  matar  esse 
instincto  do  povo. 

E  nem  o  poder  deve  confiar,  desacautellado,  na 
indifferença  publica  que  infelizmente  domina  neste 
paiz. 

Chegado  o  dia  fatal,  a  indifferença  desapparece,  e, 
pôde  bem  ser,  como  tantos  exemplos  nos  ofiferece  a 
historia,  que  arrastados  os  indifferentes  de  hoje  ao 
extremo  opposto,  tenha  o  Brazil  de  lamentar  as  medo- 
nhas catastrophes  de  que  os  paizes  da  Europa  espe- 
cialmente têm  sido  victimas. 

Chegado  esse  dia  fatal,  a  justiça  inexorável  do  povo 
se  ostentará.  E  ai  dos  seus  algozes. 

Terá,  porventura,  o  governo  prestado  séria  attenção 
a  essas  manifestações  dos  fanáticos,  que  em  Peruam* 
buço  se  organisão  em  prol  do  estrangeiro  rebelde 
D.  Vital  de  Oliveira  ? 

Nâo  vê  como  o  horizonte  das  liberdades  pátrias  se 
ennegrece  com  essas  nuvens  de  miséria  ultramontana 
que  se  levantão  soberbas  ? 

Acredita  que  o  desiratum  desses  padres  desnatu- 
rados é  a  defeza  da  religião  santa  de  nossos  pais  ? 

Acreditará  na  sinceridade  desses  falsos  apóstolos 
da  mentira  e  do  erro  ? 

Cedamos  a  palavra  sobre  tão  grave  assumpto  ao 
eminente  e  patriótico  escriptor  portuguez,  ao  honrado 
e  illustradissimo  A.  Herculano. 

Entre  outras  considerações  relativamente  á  matéria 
de  que  nos  occupamos  hoje,  diz  elle  com  a  profici- 
ência que  Hie  é  própria : 

€  Se  no  principio  do  século  XVI,  quando  ainda, 
segundo  geralmente  se  crê,  as  opiniões  religiosas  erão 
sinceras  e  ferventes  e  o  absolutismo  estava,  em  appa- 
rencia,  em  todo  o  vigor  da  mocidade,  acharmos  por 
ducumenlos  irrefragaveis,  que  os  individues  coUocados 
nas   eminências  da  jerarchia  ccclesiastica  não  erão, 
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em  grande  parle,  senão  hypocritas,  que  fazião  da  reli- 
gião instrumento  para  satisfazer  paixões  ignóbeis ; 
3ue  o  fanatismo  era  mais  raro  de  que  se  cuida ;  que 
ebaixo  da  monarchia  pura,  a  sociedade,  moral  e  eco- 
nomicamente gangrenada  caminhava  para  a  dissolução, 
e  que  nos  actos  do  poder  faltavão  a  cada  passo  a 
lealdade,  o  são  juizo,  a  justiça  e  a  probidade,  deve- 
remos, acaso,  acreditar  na  sinceridaae  dos  innumeros 
apóstolos  da  reacção  theocratica  e  ultramonarchica  que 
surgem  de  repente,  nesta  nossa  época,  depois  de  cento 
e  cincoenta  annos  de  discussão  religiosa  e  politica,  em 
que  as  antigas  doutrinas  forão  vigorosamente  comba- 
tidas, os  principios  recebidos,  refutados  ou  postos  em 
duvida,  e,  até,  mais  de  uma  verdade  offuscada  por 
sophismas  subtis. 

€  Devemos  suppôr  filhos  da  convicção  estes  enthu- 
siasmos  exagerados  pelas  idéas  disciplinares  de  Gre- 
gório Vil  e  pelo  systema  politico  de  Luiz  XI  ou  de 
Philippell,  n'uma  época  em  que  por  confissão  una- 
nime dos  próprios  apóstolos  do  passado  predomina  no 
geral  dos  espiritos  cultivados  o  contagio  do  scepti- 
cismo  ? 

«  Que  o  leitor  busque  a  resposta  a  estas  perguntas 
na  voz  intima  do  seu  coração,  e  depois  decidfa  entre  a 
reacção  e  a  liberdade.  » 

Concluamos  este  artigo,  ainda  com  palavras  de  Â. 
Herculano : 

c  Felizmente  no  meio  das  loucuras  do  terror,  mui- 
tas almas  fortes,  muitas  cabeças  intelligentes  tém  sa- 
bido conservar  frio  o  animo  para  não  abdicarem  o  senso 
commum.  » 

Rio  de  Janeiro,    8  de  Ontnbro  de  1873. 
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Primeira  tentativa  de  Roma  para  implantar  no  Brazil  o  seu  poder. — O  primeiro 
Imperador,  que  tinha  dissolvido  a  constituinte,  submette  a  bulia  Predara 
Poríugalim  áa  camarás  legislativas  e  estas  a  repelkein.— Comparação  das 
épocas— 1827  e  1873.— Vantagem  daquella  sobre  esta.— Mais  patriotismo 
então. — O  Brazil  tem  retrogradado. — Palavras  de  Alexandre  Herculano. 


A  primeira  e  mais  formal  tentativa  do  pontificado 
romano  para  estabelecer  no  Brazil  o  seu  poder,  e 
absoluta  autoridade,  foi  a  buUa  Prcedara  Portugalice 
de  30  de  Maio  de  1827,  de  Leão  XII,  creando  no 
Império  a  ordem  de  Chrísto,  e  constituindo  os  impe- 
radores grao-mestres  perpétuos  dessa  ordem. 

E  foi  o  primeiro  imperador  que  solicitou  tamanho 
benefício ! 

O  fim  ostensivo  se  continha  nas  seguintes  paIa\Tas : 

<  Ut  pote  qui  idolatras  et  gentiles,  qni  adhuc  magno 
nmiero  in  ea  regime  reliqui  stmt  ad  catholicam  fidetn 
omni  ope  adducendas  curet.   » 

Mas  não  occultava  a  dependência  em  que  a  autori- 
dade imperial  ficaria  para  com  a  cúria  romana  t 

Em  perseguição,  e  sobre  as  minas  d06  templários, 
foi  a  ordem  de  Christo  instituida  por  João  XII  a  ins- 
tancias de  D.  Diniz. 

Apossarem-se  Roma  e  o  rei  de  Portugal  (de  accordo) 
dos  bens  dos  mesmos  templários,  foi  o  fim  da  insti- 
tuição dessa  ordem. 

E  partilhando  esses  bens,  parlilhavão  entre  si ,  rei 
e  pontifico,  o  poder  temporal. 

Roma  satisfazia  a  avareza  do  rei,  á  custa  da  digni- 
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dade  de  Portugal,  que  lhe  licava  avassallado ;  unico  fim 
a  que  ella  se  dirigia ! 

Em  1827,  a  constituição  do  Império  achava-se  já 
promulgada. 

Era  de  muito  fresca  data ;  e  illudi-la  seria  perigo- 
sissimo  ante  uma  população  a  quem  se  tinhão  pro- 
metlido  boas  garantias  de  direitos,  para  abafsur  a 
destituição  da  assembléa  constituinte,  que,  formada 
e  em  acção  regular  para  organisar  o  paiz  que  se 
constituia,  foi  despoticamente  dissolvida,  sem  que 
outra  se  convocasse  até  o  presente! 

Assim,  pois,  foi  mister  apparentar  respeito  a  essa 
constituição. 

E  o  direito  de  beneplácito  foi  pela  assembléa  geral 
respeitado. 

Essa  bulia  de  1827  teve,  portanto,  de  ser  sujeita  á 
assembléa  geral,  e  ahi  submettida  a  commissões  para 
aprecia-la. 

Essas  commissões,  compostas  de  iilustrados  patriotas 
({ue  bem  comprehendião  a  sua  própria  dignidade,  e  a 
importância  de  seus  graves  deveres  de  representantes 
da  nação,  não  trepidarão  em  repellir  a  atrevida  (enta- 
livado  pontificado. 

Consignamos  com  prazer  os  nomes  desses  cidadãos, 
que  assim  procurarão  salvar  a  soberania  nacional,  a 
honra  do  governo  brazileiro,  e  sua  probidade. 

Erão  elles: 

A.  P.  Limpo  de  Abreu  (o  actual  venerando  presi- 
dente do  senado) ; 

B.  Pereira  de  Vasconcellos  (o  estadista  illustre  cujas 
opiniões  dignas  e  sensatas  já  em  outro  artigo  consi- 
gnámos) ; 

Diogo  A.  Feijó  (o  que  occupou  com  honra  a  regên- 
cia do  Império) ; 

N.  P.  de  Campos  Vergueiro  (conhecido  por  seu  não 
equhoco  patridismo) ; 
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J.  Clemente  Pereira  (ultra-monarchista,  porém  zelo- 
so (la  sua  e  da  dignidade  do  Império) ; 

L.  F.  Teixeira  de  Gouvêa  ; 

A.  R.  França; 

M.  J.  Rainaii. 

Essas  illustres  commissões  repellirão  a  astúcia  do 
papado  nos  seguintes  e  expressivos  termos : 

«  Pode  jnmais  sanccionar-se  o  principio  que  a  bulia 
parece  querer  consagrar,  de  que  é  licito  íevar-se  a 
desolação,  o  ferro  e  o  fogo  á  casa  daqueiles  que  não 
crêem  no  que  nós  cremos  ? 

«  Não  são  essas  máximas  de  sangue,  e  ignorância 
e  depravação,  directamente  offensivas  do  art.  5""  da  lei 
fundamental  deste  Império,  que  estabeleceu  a  tolerância 
de  crenças,  e  do  art.  179  |  5''  que  prohibe  que  alguém 
seja  perseguido  por  motivo  de  religião  ? 

<  Sem  duvida. 

€  Logo,  os  principies  sobre  que  a  bulia  assenta  a 
sua  decisão,  nem  existem,  nem  podem  tolerar-se,  por 
anti-constitucionaes :  e  a  bulia,  por  consequência,  é 
anti-constitucional,  e  assenta  sobre  uma  l)ase  falsa, 
isto  é,^  causa  que  não  existe. 

<  E,  além  disto  a  bulia  ociosa  e  inútil,  porque  o 
Imperador  do  Brazil  tem,  pela  sua  acclamação  e  pela 
constituição,  todos  os  direitos  que  ella  pretende  confir- 
mar-lhe ! 

«  E  quaes  são  esses  direitos  ? 

•  A  bulia  os  designa ;  e  são,  segundo  ella,  todos  os 
privilégios  e  direitos  sobre  as  egrejas  e  benefícios  con- 
cedidos pelos  papas  1 

«  Mas  onde  estará  o  inventario  desses  direitos  e 
privilégios  que  os  reis  de  Portugal  exercião  sobre  as 
egrejas  do  Brazil,  adquiridos  por  concessão  dos  papas  ? 

<  Acaso  ha  sobre  a  terra  outra  fonte  de  onde 
derivem  attributos  magestaticos,  que  não  sejão  as  leis 
fundamenlaes  dos  impérios  ? 
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«  Tem  porventura  o  papa  algum  deposito  de  poder 
temporal,  com  que  possa  mimosear  os  monarchas  seus 
amigos  ? 

€  Mas  seja  o  que  fôr ;  esses  direilos  e  privilégios, 
de  que  falia  a  bulia,  reduzem-se  ao  direito  de  padroado 
das  egrejas  do  Brazil  como  pertencentes  á  ordem  de 
Christo. 

«  Existe,  porém,  tal  padroado  ?, 

«  Eis  uma  questão  importante  que  cumpre  examinar 
neste  lugar. 

.  «  As  commissões  decidem-se  pela  negativa  da  exis- 
tência do  padroado  da  ordem  de  Christo,  e  por  con- 
seguinte do  grão-mestrado  sobre  as  egrejas  do  Brazil, 
fundadas  nas  razões  seguintes : 

«  Direito  de  padroado  só  compete  a  quem  fundou, 
edificou,  ou  dotou  alguma  egreja ;  é  principio  de  direito 
publico  ecclesiastico,  reconhecido  e  explicado  pelo 
seguinte  verso : 

«  Patrotmm  faduní  dos,  edificatio,  fundus. 

«  O  Concilio  Tridentino,  na  secção  14,  cap.  12,  e 
na  secção  25,  cap.  9,  De  Reformatione,  sancciona esse 
principio,  nos  seguintes  termos: 

«  Nemo  etiam  aijusm  dignitatis  ecclesiasticce^  vel 
seaãaris  quammque  ratione,  nisi  ecdesiam,  aut  capei- 
Iam,  denow  fuiidaverit,  et  construxerit,  seu  jam  erectum 
quo  tamen  sin,  sufj^cieníi  dote  fuerit  de  suis  propriis 
et  patrimonialibus  bonise  competenter  dotaverit,  jus 
patronatus  impetrare,  aut  obtinere  possit,  aut  debéat. 
exc«,  exc. 

«  Mas  a  ordem  de  Christo  não  fundou,  não  edi- 
ficou, nem  dotou  as  egrejas  do  Brazil.  Logo,  nunca 
teve,  nem  podia  ter  o  direito  de  padroado  das  mesmas 
egrejas. 

t  Estes  princípios  nascem  da  natureza  e  essência 
do  padroado ;  não  podem  por  consequência  ser  des- 
truídos por  argumentos  (ifue  tíverão  nascimento  no  erro, 
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ou  na  ignorância,  ou  nos  motivos  políticos  de  dispo- 
sições pontifícias.  Debalde  se  esforçará  o  eapricho 
dos  homens  em  alterar  a  natureza  das  cousas,  com  suas 
disposições  arbitrarias ;  elles  o  não  conseguirão  jamais. 

De  tudo  se  conclue  que  as  egrejas  do  Brasil  oimca 
forão  do  padroado  da  ordem  de  Christo,  e  por  con- 
seguinte, que  os  próprios  reis  de  Portugal  nunca  exer- 
cerão no  Brazil  o  direito  de  padroado,  como  grão- 
mestres,  mas  sim  como  reis,  sendo  então  todos  os 
benefícios  do  padroado  real  como  são  do  padroado 
imperial,  essencialmente  inherentes  â  sabedoria  confe- 
rida pela  unanime  acclamação  dos  povos  e  lei  funda- 
mental. (Xn.  102.) 

t  Conclua-se,  portanto,  que  a  bulia  é  ociosa,  per- 
ue tem  por  fim  confirmar  o  direito  de  apresentação 
e  bispos  e  benefícios,  que  aliás  o  Imperador  tem  por 
titules  mais  nobres. 

*  As  commissões  concluem  que :  «  são  de  parecer 
que  a  assembléa  geral  não  pode  prestar  a  sua  appro- 
vação  á  bulia  de  que  se  trata.  (17  de  Outubro  de 
1827.)  • 

Por  esse  luminoso  parecer  bem  se  comprehende  e 
define  o  que  é  direito  de  padroado,  e^ecialmente  em 
um  paiz  como  o  nosso,  regido  pelo  systema  represen- 
tativo. 

O  pontifico  romano  não  deu,  nem  podia  dar,  ao  go- 
verno do  Brazil  o  direito  de  apresentação  ou  outro  se- 
melhante. 

Elle  não  o  tinha,  nem  tem,  e  ningu^n  pode  dar  o 
que  não  tem. 

E  sempre  arrogante,  sempre  audacioso,  e  firmando- 
se  sempre  em  artificial  omnipotência,  o  summo-ponli- 
fice  cnnclue  a  bulia  de  que  acabamos  de  nos  occupar 
com  as  ^guintes  palavras : 
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«  Portanto  a  nenhum  homem  seja  licito  infringir  ou 
lemerariamente  contrariar  esta  nossa  carta  de  concessão, 
declaração,  indulto,  faculdade,  mandado  e  vontade. 
Se  alguém  presumir  fazê-lo,  saiba  que  incorrerá  na 
indignação  de  Deus  omnipotente,  e  na  dos  seus  bem- 
aventurados  apóstolos.  > 

E,  portanto,  ficarão  excommungados  os  Srs.  Limpo 
de  Abreu  (actual  visconde  de  Abaete),  VasconccUos, 
e  mais  membros  das  nobres  commissões,  que  assim 
digna  e  corajosamente  repellirao  a  ousada  pretensão 
romana,  essa  primeira  tentativa  de  firmar  no  Brazil  ò 
poder  theocratico. 

E,  excommungados  como  estamos,  segundo  a  boa 
vontade  dos  reverendos  soldados  de  Roma,  é  honroso 
e  dá  prazer  acbarmo-nos  em  Ião  boa  companhia,  sem 
duvida  preferível  á  desses  martyres  de  encommenda, 
desses  perseguidos  por  calculo,  dessas  mdimas  do  po- 
der civil,  dessas  beatificas  creaíuras  de  Pio  IX,  cuja 
boa  fé,  cuja  lealdade,  cujo  desinteresse^  cuja  religião 
os  levaráõ  com  certeza  ao  reino  do  céo....  do  papa. 

Comparem  os  leitores  os  estadistas  que  em  1827 
firmarão,  convictos,  o  parecer  que  acima  transcreve- 
mos, com  os  homens  que  pretendem  agora,  em  1873, 
plantar  o  estandarte  da  cúria  romana  sobre  as  ruinas 
da  soberania  e  da  dignidade  do  Brazil,  e  decidão  de 
que  lado  está  a  sciencia,  de  que  lado  o  patriotismo,  a 
boa  fé  e  a  lógica. 

Comparem  os  argumentos  de  cada  um,  e  decidão. 

Attendão  á  sua  própria  consciência,  e  sigão  o  que 
mais  justo  e  melhor  lhes  parecer. 

E  dos  que  pensarem  livremente,  daquelles  em  cujos 
corações  bate  o  amor  da  pátria,  daquelles  que,  com 
dignidade,  não  procurarem  nas  mitras  e  na  tiara  o  am- 
paro ignóbil  á  realização  de  seus  nefandos  desejos, 
certamente  não  se  comporá  o  exercito  ultramontano. 
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Pelo  que  observamos,  parece  qae  o  Brazil  retro- 
grada. 

Se  materialmente  alguns  melhoramentos  apparecem, 
o  regresso  moral  é  para  lastimar. 

As  camarás  legislativas  compostas,  ao  começar  o 
Império,  de  varões  conspícuos,  dos  primeiros  talentos 
e  illustrações  do  paiz,  e,  em  sua  máxima  parte,  de 
caracteres  severos  e  independentes,  tem  percorrido  a 
escala  politica  em  manifesto  rebaixamento. 

De  legislatura  a  legislatura,  esses  corpos,  essenciaes 
ao  systema,  têm  descido  progressivamente  até  o  estado 
a  que  tão  tristemente  se  achão  reduzidos. 

Póde-se  dizer  que  a  representação  nacional  se  re- 
duzio  a  simples  representação  do  poder. 

Emquanto  outr^ora  os  ministros  procuravão  o  apoio 
das  camarás,  hoje  as  deputações  submissas  secollocão 
sob  a  protecção  do  governo 

E  os  governos  se  tornarão  omnipotentes,  mas  de 
uma  força  só  prejudicial  e  corrosiva  de  quanto  de  mais 
nobre  tem  o  Império ! 

Em  1827  o  governo  dizia  á  cúria  romana:  nonpos- 
sumus,  e  a  vontade  do  governo  era  sem  contestação 
satisfeita. 

Actualmente,  e  invertidas  as  posições,  são  os  padres 
romanos  que,  arrogantemente,  dizem  ao  governo :  não 
queremos  obedecer-vos,  non  possumus  /  E  o  governo 
treme  diante  da  imposição  dos  bispos  ultramontanos  I 

A  illustraçao  do  povo,  se  na  apparencia  avulta, 
especialmente  nesta  época  de  simples  ostentação  de 
bellos  ediíicios,  na  realidade  nada  tem  adiantado. 

E  é  essa  a  razão  principal  da  decadência  dos  cos- 
tumes, da  subserviência  que  cresce  á  proporção  que  o 
patriotismo  se  aniquila. 

Em  1827,  dizia  Bernardo  Vasconcellos:  Cuidado! 
A  cúria  romana  nos  avassalla :  formemos  a  nossa  egreja 
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braziieira,  enxotemos  os  jesuítas  do  firazil,  onde  elles 
são  a  fonte  principal  de  insondáveis  desastres. 

Em  1873,  Vasconcellos  (Zacarias)  propugna  pela 
obediência  ao  Syllahis,  quer  o  poder  papal  era  toda  a 
sua  ostentação,  desdenha  do  beneplácito,  deseja-nos 
entregues  aos  frades,  e  elle  próprio  se  apresenta, 
denodado,  á  frente  da  associação  chamada  catkolica,  e. 
cujo  fim  é  constituir  no  Império  a  guarda  de  lionra  do 
Vaticano  t 

Quanta  diUerença  nas  épocas  !  Gomo  o  Vasconcellos 
de  1827  é  diverso  do  Vasconcellos  de  1873  ! 

O  Brazil,  pois,  retrograda  palpavelmente. 

Ha  alguns  annos,  quem  quer  que  aventurasse  a  idéa 
do  rest^elecimento  da  santa  in/juisição,  entre  nós, 
seria  infallivelmente  apupado  como  mentecapto ;  hoje 
uma  tal  idéa  já  é  recebida  seriamente,  pois  que  todos 
se  achão  convencidos  de  que  a  continuarem  as  cousas 
como  vão,  póde-se  attingir  a  essa  máxima  desgraça. 

Os  estadistas  de  hoje  procurão  incutir  no  espirito  da 
população,  (jue — separação  da  egreja,  casamento  civil, 
liberdade  plena  de  cultos  é  um  peccado  mortal  que  nos 
levará  a  todos  aos  soffrimentos  eternos ,  emquanto  que 
só  abraçados  cora  Pio  IX,  beijando-lhe  o  pé  e  por  elle 
apadrinhados,  podereraos  conseguir  de  r>.  Pedro  que 
nos  abra  as  portas  do  céo. 

Em  1827,  resolveu  a  assembléa  geral  que  os 
parochos,  independente  de  licença  dos  bispos,  podião 
receber  em  face  da  egreja  os  noivos,  quando  lh'o 
requeressem.  (Decreto  de  3  de  Novembro  de  1827.) 

Em  1873  o  bispo  do  Rio  de  Janeiro  não  consente 
que  se  celebre  casamento  sem  provisão  sua,  e  para 
assim  poder  fazer  effecliva  a  cobrança  de  um  imposto, 
que  elle  mesmo  creára,  e  é  mais  ou  menos  oneroso, 
conforme  o  estado  de  fortuna  do  impetrante ! 

E  esse  decreto  de  1827  está  em  seu  pleno  vigor, 
é  ainda  lei  do  Estado,  mas  delle  não  faz  caso  o  bispo 
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<l()  Rio  ile  Janeiro,  e  nem  por  isso  encontra  um  minis- 
tro que  lhe  lembre  sequer  que  elle  está  commettendo 
um  excesso  e  abuso  de  poder,  e  que  deve  ser  proces- 
sado e  punido! 

E,  de  erro  em  erro,  de  receio  em  receio,  e  de  abu- 
so em  abuso,  até  onde  chegaremos? 

Quem  sabei 

Pôde  muito  bem  ser  que  á  inquisição;  se  Deus,  por 
sua  alta  justiça,  não  fizer  quanto  antes  desapparecer 
da  terra  os  algozes  da  humanidade,  os  pervertedores 
do  catholicismo,  os  destruidores  da  religião  verdadeira 
do  Crucificado. 

Na  falta  de  acção  do  governo,  e  considerado  o  seu 
insondável  respeito  a  Pio  IX,  Deus  salve  o  Brazil ! 

Concluamos  este  artigo  transcrevendo  alguns  con- 
ceitos do  venerando  Alexandre  Herculano,  para  os 
quaes  chamamos  a  attenção  do  governo  e  dos  gover- 
nados : 

«  A  reacção  moral  que  vai  acompanhando  a  reacção 
material  deve  merecer  mais  sérios  cuidados  aos  ami- 
gos sinceros  e  prudentes  da  civilisação  e  da  liberdade. 

«  Ao  lado  dos  vivas  da  soldadesca  embriagada,  em 
volta  dos  quartéis  e  acampamentos,  onde  está  hoje  con- 
centrada toda  a  acção  politica  das  sociedades,  ouvem- 
se  também  os  vivas  de  certa  parte  das  populações. 

«  Estes  applausos  não  partem  de  um  grupo  único. 

<  Ha  ahi  o  vulgo  que  faz  o  que  sempre  fez ;  que 
saúda  o  vencedor  sem  perguntar  donde  veio,  nem  para 
onde  vai ;  que  vocifera  injurias  junto  ao  patibulo  do 
que  morre  martyr  por  elle,  ou  victoria  a  tyrannia 
quando  passa  cercada  de  pompas  que  o  deslumbrão : 

<  Ha  ahi  os  velhos  interesses  mortalmente  feridos 
que,  não  podendo  defender-se  como  legítimos,  busca* 
vão  até  agora  santifícar-se  pela  poesia  do  passado, 
indo  esconder  as  rugas  asquerosas  na  luz  frouxa  da 
abside  da  antiga  cathedral,  mas  que  hoje  se  pro- 
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ciamou  em  nome  do  direito  com  gritos   de  furor  e 
ameaça. 

«  Ha  ahi  a  hypocrisia  que,  depois  de  minar  de- 
baixo da  terra  durante  annos,  surge  emfím  á  luz  do 
sol,  e  balouçando  o  thuribulo,  incensa  todos  os  que 
abusão  da  força,  declarando-se  salvadores  da  religião, 
como  se  a  religião  precisasse  de  ser  salva  ou  coubesse 
no  poder  humano  destrui-la !  > 

Kio  do  Janeiro,  11     «le  Outubro  de  l87iJ. 


o  bispo  de  Pernambuco  reproduz  os  actos  praticados  e  iiiicía  novos,  e  pelos 
quaes  foi  mandado  responsabilisar.— Pio  IX  altera  por  saa  ui»ica  autoridade 
as  leis  de  successuo  no  Império,  e  o  governo  lhe  concede  para  isto  bene- 
plácito, e  é  assim  conivente  com  a  cúria  romana.— A  denurcia  do  procu- 
rador da  coroa— O  Otário  da  Bahia  apreciando  o  procediíup-jío  do  governo. 


Realiza-se  quanto  previmos  do  comportamento  do 
bispo  de  Pernambuco,  em  relação  á  ordem  do  governo 
que  o  mandou  processar. 

D.  Vital,  o  destemido,  não  trepidou  em  manifestar, 
desde  que  teve  noticia  dessa  ordem,  o  seu  soberano 
e  romamssimo  desprezo  ao  governo,  ao  poder  judiciá- 
rio e  ao  paiz  Assim  o  esperávamos. 

O  que  são  as  leis,  o  que  é  o  governo,  o  que  são  os 
poderes  do  Estado  ante  o  supremo  arbitro  dos  destinos 
desta  terra? 

Pio  IX  impera,  e  em  seu  nome  os  bispos  ultramon- 
tanos  decidem  a  seu  prazer  e  livremente  da  sorte  do 
Brazil ! 

O  governo,  com  audiência  do  conselho  de  Estado 
pleno,  expedio  o  aviso  de  12  de  Junho,  dando  provi- 
mento aos  recursos  interpostos  para  a  coroa  por  algu- 
mas irmandades  do  Recife,  e  ordenando  que  cessassem 
os  interdictos  contra  ellas  lançados  pelo  bispo  de  Per- 
nambuco. 

Não  foi  executado  o  aviso ! 

D.  Vital  rio-se  da  impotência  do  ministério,  conser- 
vou as  cousas  uo  mesmo  estado;  prohibio  aos  parochos 
a  execução  desse  })rovimen1o,  e  nesta  posição  se  con- 
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servou,  esperando  o  procecliiiionto  do  governo,  de  quem 
não  faz  caso ! 

O  governo  temeu  ante  a  resislencia  formai  que  se 
lhe  oppunha,  e  recolheu-se  ao  silencio,  deixando,  por 
mezes,  a  maçonaria  e  irmandades  de  Pernambuco  sob 
a  influeucia  perniciosa  do  interdicto ! 

A  opinião  publica  manifestou  a  sua  vonlade,  e  im- 
pôz.  O  governo,  entre  a  mitra  e  a  soberania  nacional, 
como  que  vacillou! 

Lançou  mão  de  meias  medidas,  e  entre  as  peiores 
de  que  se  podia  prevalecer,  escolheu  a  que  no  senado 
lhe  foi  aconselhada  pelo  ultramontanismo,  isto  é,  aquella 
com  (pie  este  mais  contava  para  desmoralisa-lo !  O 
processo  criminal! 

D.  Vilal,  desde  logo,  suhio  da  inércia  que  cal- 
culadamente  se  impuzera,  e,  sem  demora,  tomou  franr.i 
posição  no  combale  a  que  timidamonte  o  provocava  o 
jíoverno  imperial. 

O  ponto  principal  da  questão  era — o  não  reconhe- 
cimento do  recurso  á  coroa :  o  Syllabus  sobre  a  cons- 
tituição politica;  Pio  IX  sobre  o  Imperador  constitu- 
cional ;  a  cúria  romana  em  luta  aberta  com  os  poderes 
do  Estado. 

Foi,  portanto,  nesse  ponto  que  o  bispo  de  Pernam- 
buco procurou  ferir  com  mão  certeira  o  governo,  mos- 
trando-lhe  que  não  obedece,  que  não  obedecerá  jamais, 
e  que  desdenha  de  quaesquer  providencias  que  emanem 
da  autoridade  civil! 

D.  Vital,  apenas  teve  oonhcimento  de  que  por  não 
ter  levantado  o  interdicto  a  algumas  irmandades,  como 
lhe  ordenara  a  coroa,  era  submettido  a  processo  de 
responsabilidade  ante  o  supremo  tribunal  de  justiça, 
procedeu  denodadaujente,  e  cora  arrojo,  como  o  relata 
o  Jornal  do  Recife,  nas  seguintes  linhas  : 

*  O  nosso  joven  prelado,  que  havia  muito  não  dava 
accordo  de  si,  por  meio  tle  aljflumaclo  disparatado  dos 
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de  9  de  Setembro  de  1769  |  10,  decretos  de  17  de 
Julho  do  1778,  e  de  16  de  Setembro  de  1817. 

«  E  as  mesmas  leis  de  amortisação  (diz  Teixeira  de 
Freilas,  liindado  nesse  decreto  de  1817)  e  prohibi- 
çao  de  alietmr  ou  adquirir,  herdar  ou  mcceder,  tanto 
para  as  ordens  em  commum,  como  para  os  seus  indi- 
mdnos.  ficarão  em  sua  força  e  observância  para  o  fn- 
luro.  " 

K  o  espirito  do  legislador,  nesta  matéria,  foi  alta- 
mente politico. 

Taes  disposições,  preventivas  sem  duvida  do  fre- 
quente assalto  do  clero  regular  ás  fortunas  particu- 
lares, forâo  com  acerto  adoptadas,  e  estão  em  vigor. 

«  Frades  e  freiras,  diz  Pereira  e  Souza  (Dicciona- 
rio  Jurídico),  se  reputão  mortos  para  o  mundo  pelo 
acto  de  sua  profissão,  e  Gcão  excluidos  de  legitimas  e 
de  heranças  (lei  de  9  de  Setembro  de  1769),  bem 
como  ficarão  excluidos  de  poder  testar,  como  se  vê  da 
resolução  de  26  de  Dezembro  de  1809  e  aviso  do  i^ 
de  Dezembro  de  1813.  ^ 

E  fora  de  duvida  que  em  matéria  de  successão  o 
poder  executivo  não  tem  iniciativa.  Nada  pôde  inno- 
var  no  que  se  acha  estatuído  por  lei.  o  menos  dis- 
pensar nas  interdicções  estabelecidas. 

A  despeito,  porém,  de  tudo  isto,  lemos,  com  pasmo, 
nos  jornaes  de  hontem  o  seguinte,  que  oiterecemos  aos 
leitores  para  que  se  maravilhem,  quer  da  audácia  de 
Roma,  quer  da  facilidade  inconcebivel  do  governo : 

«  xMiNisTERio  no  Império. —  Outorgou-se  beneplácito 
ao  breve  que  concede  faruldade  para  herdar  k  testar 
ao  pregador  geral  jubilado  Fr.  António  de  Santa- Águeda 
Carneiro,  monge  bonedictino.   » 

Pio  IX,  portanto,  altera  a  nossa  lei  civil  1 

Pio  IX  dispensa  entre  nós  em  matéria  de  successão! 

Pio  IX  usurpa  attribuições  do  poder  legislativo  t 
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E  o  nosso .  gôverho  concede  hene^tácito  â  decretos 
taèç  dá  cnria  romana  1 

É,  bà  vbrdadíè,  contniàtáifor,  que  ò  goVeríio  itóperial 
tão  fácil  e  levianamente  proceda.  E  mais  ainda,  e  páfá 
lastim&t-  dpÊié,  Éa  mestná  época,  é.  ípodèlnos  dizer,  tios 
mesmos  dias,  em  que  Pio  IX  e  os  bis^òà  úittattlontànos 
c^peth  ás  fack^  dó  '^Vèrao  àís  iúkim^  ihjtitías,  áfes- 
rfifâpeiftandio  áVé  á  própria  constituição  dô  Ê^tàdò,  esse 
goverioó  aSãith  Vilipebdikdb  sfe  cttrvè  à  imposições  táes, 
ettlittedeftdd  àté  átí^illò  qbè  não  cabe  em  èuas  attri- 
buições. 

Na  verdade  ninguém  dirá  que  o  bénepílacitb  possa 
ir  além  das  faculdades  que  tenha  quem  quer  que  o 
conceda. 

E  lanlo  é  assim,  que  a  constituição  reserva  á  as- 
semMéa  geral  legislativa  csonceder  ou  negar  approvação 
ás  bulias,  breves,  e  quaesquer  disposições  pontifícias, 
sempre  que  se  trate  de  matéria  em.  que  só  o  poder  le- 
^slattvb  possa  pr&nundar. 

E  não  tem  o  governo,  nem  nesta  melindrosa  situação, 
o  necessário  critério  nas  suas  relações  com  a  cúria 
romana  ? 

E  desanimador  t 

Bem  tetnos  nós  affirmado  que  as  condições  desgra- 
çadas, etn  que  nos  achamos  relativamente  á  santa-sé, 
são  devidas  só  e  unicamente  ao  governo,  o  qual  com 
tamanho  desabo  procede,  que  até  os  próprios  bispos 
uHraittòntanos  o  affrontão,  apontando-lhe  as  faltas  com- 
mettidaá,  e  que  elles  querem  constituir  arestos  proce- 
dentes fe  legítimos  para  justificadamente  infringirem 
as  leis  do  Estado. 

Deste  modb,  o  que  se  pode  esperar  da  luta  que  o 
uliramoíitatiismo  tèrtl  travado  com  a  civilisação  do 
Império^  com  as  idéas  libéraes,  mesmo  aquellas  que  a 
con^ituíçãõ  politica  ctínsa^a  ? 

Apreciemos  agora  o  que  aqui  se  passa  em  relação 
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iio  ultimo  aviso,  o  de  27  de  Setembro  próximo  passado. 

Por  mais  que  tenhamos  visto  endeosado  este  acto  do 
governo,  não  podemos  acreditar  nas  proclamadas 
vantagens. 

O  processo  criminal  contra  o  bispo  de  Pernambuco 
vai  ser  instaurado. 

Está,  pois,  iniciada  uma  phase  bem  singular  da 
questão  episcopal,  phase  sem  duvida  a  mais  embara- 
çosa para  o  governo,  e  da  qual  elle  se  sahirá  mal. 

O  que  o  paiz  colherá  deste  procedimento,  ninguém 
o  pôde  prever. 

Auguramos  péssimos  resultados  de  um  tal  expe- 
diente, e  o  tempo  nos  justificará. 

Provocado  o  digno  e  honrado  procurador  da  coroa, 
fazenda  e  soberania  nacionai,  o  respeitável  Sr.  D.  Fian- 
v^isco  Balthazar  da  Silveira,  não  trepidou  elle  no  cum- 
primento de  seus  deveres. 

Não  declinou  de  si  a  responsabilidade  inherente  ao 
alto  cargo  que  occupa;  não  imitou  o  procedimento 
irregular  do  desembargador  que,  em  Pernambuco,  se 
declarou  em  opposição  á  nossa  lei,  e  em  favor  da 
rebeldia  episcopal,  continuando  entretanto  em  exerc irio 
na  relação  de  que  é  membro  ! 

Não  se  temeu  das  penas  eternas  com  as  quaes,  e 
calculadamente,  os  ultramontanos  assustão  aos  imbecis ! 

Não  é  que  não  tivesse  o  illustre  procurador  da  coroa 
a  certeza  de  impunidade,  se,  como  o  seu  coUega  de 
Pernambuco,  fizesse  miseráveis  excepções  no  cumpri- 
mento de  seus  deveres.  Se  este  não  foi  responsabili- 
sado,  porque  o  seria  o  Sr.  D.  Francisco  em  identidade 
de  circumstancias  ? 

Mas  é  que  a  dignidade  e  o  brio  do  honrado  magis- 
trado, que  deu  denuncia  contra  o  bispo  de  Pernam- 
buco, não  lhe  permittião  uma  preterição  escandalosa 
de  um  dever  indeclinável  de  seu  oflBcio,  em  execução 
de  ordem  do  governo. 
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O  honrado  magistrado,  examinando  os  papeis  que 
lhe  forão  presentes,  se  convenceu  da  existência  de  crimes 
graves  commettidos  pelo  energúmeno  capuchinho  e 
jesuita,  a  quem  os  destinos  da  diocese  pernambucana 
forão  inconsideradamente  entregues. 

Os  delictos  especificados  e  definidos  nos  arts.  86, 
96  e  129  do  código  criminal  forão  commettidos  por 
Fr.  Vital  de  Oliveira,  estrangeiro  antes  de  nomeado 
bispo,  brazileiro  para  ser  nomeado,  e  logo  depois  des- 
naturalisado  por  virtude  de  clara  e  terminante  dispo- 
sição da  constituição  politica  do  Império,  e  que  entre- 
tanto é  ainda  tolerado  no  paiz  pela  mais  injustificável 
complacência,  sem  duvida  compromettedora  de  impor- 
tantíssimos interesses  nacionaes,  e  ameaçadora  de  males 
horriveis. 

O  illustre  procurador  da  coroa,  com  toda  a  segu- 
rança, affirma  ao  supremo  tribunal  de  justiça  e  ao 
Brazil,  que  esse  estranaeiro,  agente  fiel  da  cúria  romana, 
e  dócil  instrumento  ae  Pio  IX : 

t  Tentou  directamente  e  por  factos  destruir  artigos 
da  constituição  politica  do  Império ; 

<  Obstou  e  impedio  o  effeito  de  legitimas  determi- 
nações de  poderes  do  Estado  ; 

«  Prevaricou,  procedendo  contra  litteral  disposição 
de  lei  e  infi-ingindo-a.  » 

O  illustre  procurador  da  coroa,  pois,  considera  esse 
jesuita  incurso : 

<  Em  perda  do  emprego  com  inhabilidade  para  outro, 
temporariamente : 

<  Em  prisão  com  trabalho  por  dous  ou  seis  annos ; 
«  Em  prisão  com  trabalho  por  três  ou  doze  annos.  ^ 
Affirma  mais  o  nobre  procurador  da  coroa,  em  vista 

dos  documentos  que  lhe  forão  presentes,  e  tendo  em 
consideração  a  qualidade  do  encargo  que  tem  exercido 
esse  criminoso, — que  se  derão  as  rircumstancias  aggra- 
\:antes : 
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«  Oe  ter  fçei  Yit^  c^wçididtQ.  na  pra|i^  ^  dílicto ; 
«  De  ter  sido  impellido  por  motivo  reprov^^ ; 
<  Deter  procçdido  coíhi  premeditaçãa; 
c  De  ter  abusado  da  confiauQa  nelle  posti^.  * 

O  jesuita  bispo  actual  de  Pemamhaca  deve,  na 
opinião  do  nobrç  procurador  da  corda,  ser  oondemoado 
no  ma^cimo  das  penas  referidas,  isto  é,  a  dezoito  annos 
de  pri^o  com  trabalho,  além  da  inhabilidade  para  o 
bispado. 

E'  porém  notável,  e  não  cansamos  de  (j(izè4o,  que  o 
gD^emo  só  mandasse  instaurar  processo  contra  esse 
bispo,  quando  outros  se  achão,  como  elle,  incursos  em 
disposição  da  lei  criminal- 

O  do  Rio  de  Janeiro,  por  exemplo,  pronuncio¥i-se 
abertamente  contra  o  direito  do  beneplácito,  e  mandou 
cumprir  esse  breve  do  pontificado  romano,  sem  essa 
fdrmula  indispensável  e  constitucional.  E  isto  importa 
tentar  directamente  e  por  factos  contra  um  (xntigo  da 
lei  fundamental. 

O  mesmo  fízerão  os  do  Pará,  o  de  Marianna,  o  da 
Diamantina,  o  do  Rio-Grande  do  Sul,  e  o  arQçt)ispo 
da  Bahia ;  sendo  que  o  do  Pará  copio  o  de  Ifemam- 
buco,  oppôz-se  também  á  execução  de  ordens  ^gaes 
dos  poderes  do  Estado.  Com  elle  se  deu  idenjtica 
questão  sobre  interdictos  a  irmandades  em  obsj^^- 
cia  de  bulias  sem  beneplácito. 

Por  que,  pois,  uma  tal  parcialidade  ? 

Atacar  a  um  ou  atacar  a  todos  os  ç];i{^i)í)p^i^3  q^ 
altera  as  relações  com  a  santa-^é,  porqu^&tQ.  se  trata 
de  um  principio. 

G  se  a  lei  ç  igijial  para  todos,  pop  qu^Ç:  i^i^i^  os 
outro?  bispos,  quandp  sp  manda  rçspon^çibiUsaj;  q  ^ 
Pernambuco,  e  quando  ^queUes  sl^o  çriíjoipo^osi  çqj^Q 
este? 

O  Sr.  ministro  do  império,  ou  antes — o  goveiiiíiíTTT: 
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4ev^  \«f  \m^  piresenle  a  dispQsicfU)  4ft  ail,  4"^  §  f"^  da 
lei  de  15  de  Outubro  de  1827,  ^e  ^ : 

€  Os  iqÍQ^tro8;  s^  re9{Mff^^N?i3  n^  fftzeBido  9ffecti- 
Y4.  a  respo^abilidAde  de  s^ujs;.  $a|)aúemoa«  ^ 
NííQ  sprâA  os  bispps  empreg^^  braaUeij?f>&t 
.  ^tão  sl^o  c^mo  taes  si^}tenpi9&  do.  govepKt^  itapi^ 

Qç^tpa  IW4  tal  stjlQççaQ^  in^u^Ml^^v^lmente  arimino- 
sai,  já  pcir  yj^;^^  teinois  proi^siiiad(\,  ^râo  9i  t^mos  feito 
LsAli^d^míBnte. 

A  ç^n^wa  l^iQ  cabida^  a^  goive^p  por  semeliiaiite 
falida  é  g^a|fi6inte  manijEestad^. 

A  jM;Qpo$ito,  di;;  q.  jPtúiria  eia  J^aAtia  : 

«  Tinhamos  bem  razão  em  teimar  que  o.  gQNeriia  do 
âr.  Yi;scQ^de  do  lUo-BiaDCQ  n^  ism^ye^^  aperar  da 
çonÇapça  de  suas  proqaas^,  a  que^fêq  clerical  de 
modo  satisfactorio  aos  interesses  do  Império. 

^  O  sitencio  com  qufí  o  primçira  mjip«$j^  e.  a  mi- 
nistro da  p^ta  r^^pgetiva  occuItaYâQ  9S  lo^ida»^  oom 
quQ  dizião  poder  çopter  os  excessos  da  wtovidade  ler 
ligiosa,  tanto  quanto  os  anteçed^ot^s,  dfí  toda  a  inida 
do  g^buQ^te  de  7  de  Março,  ei-sio  pi?«va9.  s<^^  de 
que  a  di^idade  n^açiona^  ag<wa,  coma  m^  ovtvas  o^oi^ 
sii$p§,  ftwria  copípíoifi^ida. 

<  Desde  seus  primeiros  dias  até  hoj/e,.  qiywi  uai  m- 
pojisntft  quesítaa  4as.  wfprmas.  (H4ttitca9^  qps^  ainda 
1^9.^  acto;^  (jle  para  s^dwini^traçaOb  Q  gaibÍB($t&  da  3  de 
S^çQ,  sens^  tme^  no  parl^^  a  qii/e  assegura  pert^Ur 
cer,  sem  ba^e  n^  (^wiãQ,  r^v^-i$e  ii^rto  »  ^aciiUwih- 
tç,  ç  ainda  mescla  qu^cW  céd/^  á  força  inresi^tivel  do 
espirito  «iQdçrni^^  4^  lilí^rdade  e  da  daBW)((^raçb,  Bãa 
o  taz  senão  incompleta  e  constrangidamente. 

<  Pois  be)9 :  qpan^QU  agi^a  pirocessar  o  bi^|iik 

« Era  esta,  poji^,  a  gravida  modidft  «9%  qFi^  oonm 
tava^  o  Sr.  Rio-Branco  para  resoAvar  et  leo^noiM  pio- 
blí»wa? 
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«  Antes  de  lado,  porém,  pecca  por  incoherenle  e 
medrosa  a  providencia. 

«  Se  o  bispo  de  Pernambuco  commetleu  um  crime, 
desobedecendo  ás  ordens  do  governo,  se  é  réo  perante 
o  código  penal,  porque  não  reconhece  o  direito  do 
placet,  porque  o  desconhece  e.  desrespeita,  é  claro,  é 
evidentissimo  que  a  justiça,  a  justiça  que  é  igual  para 
todos,  ordena  que  não  seja  elle  o  único  processado. 

t  O  bispo  do  Pará  e  o  do  Rio  de  Janeiro  e  o  arce- 
bispo da  Bahia  também  íizerão  publicar  em  suas 
dioceses  o  breve  pontifício  não  placitado — Qtuimqaam 
dólares^  e  o  primeiro  delles,  assim  como  D.  FVei  Vital, 
suspendeu  irmandades  sob  o  pretexto  de  conterem 
maçons  em  seu  seio. 

«  Mas  o  aviso  do  governo  só  se  refere  ao  bispo  de 
Olinda.  Porque  essa  preferencia?  Porque  esta  dis- 
tincção  ? 

«  Dar-se-ha  acaso  que  o  governo  não  queira  punir 
no  fogoso  barbadinho  o  desrespeito  á  constituição,  mas 
somente  a  crueldade  de  allusões  ferinas  feitas  com  o 
nome  de  Tibério  e  Sejano  ? 

«  Esses  movimentos  de  despeito  são  indignos  de 
um  governo  serio  e  de  uma  questão  tão  elevada. 

«  Mas  não  parão  aqui  somente  as  incoherencias  do 
aviso  ministerial. 

«  O  governo  ordenou  ao  barão  de  Penedo  que  fosse 
a  Roma  arranjar  com  Pio  IX  concordata  que,  livrando-o 
do  cuidado  de  resolver  a  luta  clerical,  desse  de  algum 
modo  satisfação  ás  consciências  perturbadas. 

<  Para  que  a  negociação  corresse  com  toda  a 
lealdade,  exigia  que  a  acompanhasse  o  estado  de 
trégua. 

€  Mas  se  o  governo  ordena  o  processo,  é  fora  de 
duvida  que  a  enlabolada  negociação  não  pode  terminar 
n  um  accordo  commodo. 

«  Será  que,  prevendo  o  governo  resistências  por  paite 
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do  soberano  infallivel,  qaeira  fazer  pressão  em  seu 
animo  peia  ameaça  dos  processos  contra  os  mais  dedi- 
cados de  seus  agentes? 

<  Não  se  comprehende  que  Pio  IX,  que  tem  resis- 
tido ao  implacável  Bismarck,  se  curve  ao  timorato 
Paranhos. 

«  Os  bispos  não  temem  as  perseguições :  provocão- 
nas,  desejão-nas  ao  contrario :  é  nellas  que  está  a  sua 
força : — não  ha  homem  mais  perigoso  do  que  o  homem 
martyr. 

«  De  certo  o  processo  a  um  fimccíonario,  estipen- 
diado pelo  governo,  e  que  conflagra  o  paiz,  infringe  a 
constituição  e  recusa-se  a  prestar  obediência  ás  leis 
e  ás  autoridades  nacionaes,  não  é  um  despotismo,  mas 
um  direito:  não  é  uma  tyrannia,  é  antes  um  dever 
exercido  pelo  poder  publico. 

€  Mas  D.  Vital  é  que  assim  o  não  entende :  — elle 
lá  tem  um  modo  singular  de  encarar  as  cousas^ 

«  Sob  seu  ponto  de  vista — que  o  único  e  verda- 
deiro soberano  do  universo  é  o  papa  infallivel,  que  elle 
é  agente  romano  e  não  funccionario  brazileiro,  que  o 
concilio  é  divino  e  o  ministério  é  herético,— tem  razão 
D.  Vital, — e  como  o  impedireis  de  dizè-lo  e  aos  ultra- 
montanos  de  acredita-lo  e  de  repeti-lo  ? 

í  Se  se  tratasse  do  martyrio  do  tempo  de  Tibério 
e  de  Sejano,  dos  circos,  das  cruzes,  das  fogueiras  dos 
pagãos,  ou  ainda  dos  sambenitos,  das  torturas  e  dos 
tormentos  dos  frades  dominícos — é  muito  provável  que 
D.  Vital ,  apezar  de  sua  indole  muito  semelhante  á  de 
Ignacio  de  Loyola,  ardente  e  fanático  desamasse  um 
pouquinho  mais  o  prazer  do  martyrio. 

<  Mas  o  martyrio  hoje  é  cousa  bem  diversa :  trata- 
se  de  um  processo  de  foro  privilegiado,  secreto,  res- 
guardado, em  que  o  tribunal  é  que  ha  de  ir,  como  está 
succedendo  com  o  desembargador  Visgueiro,  á  casa  do 
réo,  a  quem   chamará  «  excellencia  reverendissima.  • 
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k  Tl-aía-^j  ^afà  tttdo  dizer  h  tMMt  iei,  ^  Mtt  prt»- 
c«M^,  M$&  ftèilà  tbttipm^l  WJb  trai  neiíhMíi  itaeKMihdâd 
serio  ao  criminoso,  e  cuja  pena  mbtú  Vai  è^tá^-lo  àòs 
oll»S  èi  b««S  aáéi^òá,  flhiátt«6  é  MtaoieTòSbs. 

<  fV»lt2  «u^/  pó(âe  réftMU*  b  bíèpo  d)â  (Miiida. 

<  O  papa  não  receia  pois  que  processem  D.  Vftál : 
se  «  M^JM-io  O.  Vifôl  tã»  ^«òéiá ! 

*  tUm.i..  iszm  a  prômèó. 

«  fi  ãbMAviíAd  D.  Vithl? 

c  Se  o  fôr,  o  governo  está  condemnado,  e  desde  làfta 
fiflMKlai  a  M^bÉMIÉâ  dft  egl^ejá  ^brS  ó  Bèlàdb. 
«  Otti)  pstm  ehli^aNSK  ^  «8te  triSt}â!3Íiíino  tSsuftàíilò, 

im  vúh  %  ptína  famtí  bátulho :  érà  tèi-  tlé$iile  pHnci- 
pio  mrví^  ú  eéftiz  aò  Jligo-. 

<  Mfl«  deittOá  qtie  Ít<el  Yhai  ê  fcdhè^mhád». 
«  Triumpho....  irrisório! 

•  AhiiOMèe  o  iHMnert  pei'igd^— óiftshlyt',  oMartyr 
respettftdO)  vi^itadé,  Mdátrãdb,  pêlo  qtial  se  oràfâ  em 
todoB  os  téHR^s;  gdtiândo  dé  Maã  áfs  tottithodidades 
dá  vida,  tálvek  liiaiM-es,  privado  áA  tottgrua  do  go^lémo 
para  receber  ■éfíis  àm  mi  liguei  ittai^^  e....  bispt) — 
perante  o  govembj  bispo  d^is  úá  seMèAça, — para 
die,  paMi  o  dèiv  b  tíai%  06  fiièi&-^bi^  «  sempi^  a 
escrever  pastoràéé,  a  dar  ofd^ls j  à  prdpfi^ár  e  tonflàgtar. 

k  Isto,  pomntiò.  il&d  resôlvts  a  qiíèstão:  pfblonga-a, 
eauieerba-B. 

<  Ah  1  o  gotmto  e^  «toeetu&iáídò  á  fbter  tsiUt  nós 
tudo  o  ^e  qciisr,  o  cidadSd  t^o  teslste  em  parte 
ntolfufttò ;  ^máo  ^éiz-^o  gtwmb  Mí^féèu-^todo^ 
ofcedeeeffii 

c  Agora  acha  um  pod«fir  ig&ú,  âtna  (^edietiisia 
soiieHkaiAii  i  (Jue  Ihè  ^estáo,  e  tflè  oppOè  a  ^  o  go- 
ver»)  riUNidouj  <estâ  aeatodo — d  PêfiHi  bcUiUs  est. 

c  O  i^enio  p(klè  ntuito,  bofquè  emfittt  d  èidadSo 
ifU  fesiMe  é  Tebeide  e  « rebeude  é  fiattíihnénté  esiAaga- 
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do ;  mas  aqui  o  caso  é  outro — não  se  trata  do  rebelde 
que  resiste,  mas  do  martyr  que  sorri.  » 

E  depois  de  tudo  isto,  quem  pagará  ao  Brazil  o 
damno  causado? 

Quem  é  o  responsável  por  tudo  ? 

Responda  o  paiz. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  Outubro  de  1873. 
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Reacçâío  do  clero. — Protesto  do  cabido  do  Rio  de  Janeiro.  —  CoBClntão 
desta  primeira  série  de  artigos.  —  Necessidade  absoluta  e  indeclinável  da 
separação  da  egreja  do  Estado. 


Começa  felizmente  a  reacção  nobi^e  e  digna  do  ciero 
brazileiro,  que  preza  a  sua  nacionalidade,  que  respeita 
as  leis  do  seu  paiz,  e  que  não  subordina  a  soberania 
nacional  ás  exigências  de  Roma  despótica,  que  quer 
avassallar  o  mundo. 

£  do  clero  nacional  muito  depende  a  independência 
do  Brazil  desse  jugo  estrangeiro  que  o  avilta. 

Nós  o  esperávamos. 

O  eX'informata  conscientia  vai  ser  uma  arma  impo- 
tente ante  a  coragem,  a  resignação  de  sacerdotes  dig- 
nos que  não  se  aviltão  a  beijar  o  pé  de  Pio  ES,  pas- 
sando sobre  as  minas  da  dignidade  do  Império. 

Honra  ao  clero  brazileiro  que  reage  nobremente  t 

Para  glorificar  a  maior  das  nuUidades  que  se  tem 
assentado  na  cadeira  episcopal  fluminense,  foi  indis- 
pensável aos  satellites  de  D.  Lacerda  conspurcar  as 
cinzas  de  um  dos  mais  venerandos  vultos  que  tem 
regido  esta  diocese ! 

Manoel  do  Monte,  e  Lacerda ;  a  luz  e  as  trevas,  a  paz 
e  a  guerra,  a  illustração  e  a  ignorância,  o  brazileiro 
patriota  e  o  desnaturalisado  audaz,  são  postos  hoje  em 
exposição  ao  critério  publico,  e  á  apreciação  do  paiz  t 

Compare-os  o  homem  imparcial,  e  decida  qual  dos 
bispos  é  mais  nobre. 

Pois  bem :  para  endeosar  o  barbadinho  honorário^ 
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que  àcimhmulid  ílagella  o  iilustre  clero  flunúnense,  foi 
mister  descer  à  ignorância  de  negar  a  Manoel  do 
Monte  zelo  e  virtude,  scienoia  e  amor  da  egreja  I 

A  bondade  evangdica,  a  sublime  abnegação,  a  hu- 
mildade christa,  mas  sempre  dierada  e  nobre  de 
Monte,  Lacerda,  por  seus  apaniguados  manda  quali- 
fica-la na  imprensa  de  frouxidão,  relaxamento,  tibieza  e 
desmoralisação ! 

Só  é  virtude :  executar  decretos  pontifícios  sem  be- 
neplácito, subordinar-se  aos  jesuitas  e  barbadinbos, 
conservar  as  parochias  sob  a  degradante  direcção  inte- 
rina e  encommendada  de  ajudantes  de  ordens  do  ul- 
tramontanismo,  abandonar  o  bispado  sem  licença  do 
governo  para  melhor  servir  ao  rei  dos  reis,  açular  o 
povo^  fana1isando-o  contra  os  poderes  do  Estado,  e 
entregar  a  instfucçãp  ecclesiastica  a  jesuitas  para  isso 
commissionados ! 

Só  é  sciencia  o  que  por  ahi  se  ouve  do  púlpito,  e 
que  envergonha  aos  que  de  coração  professão  a  reli- 
gião santa  de  nossos  pais,  e  aos  que,  conhecedores 
da  matéria,  se  horrorisão  ouvindo  as  sandices  que  ahi 
se  proferi^n  1 

E  Monte,  o  nome  acatado  por  lodos  os  catholicos 
sinceros»  venerado  por  todo  o  Império,  e  especial- 
mente respeitado  pelos  fieis  fluminenses  e  pelo  Ulustre 
clero  desta  diocese,  foi  o  escolhido  para  ser  humilha- 
do, e  sobre  elle  firmar-se  o  alicerce  de  impossível  cre- 
dito da  actual  administração  ecclesiastica,  que  enchola 
a  pobreza  de  seu  palácio,  que  deixa  a  viuva  e  a  or- 
phandade  sem  o  oduIo,  que  é  convertido  ena  presente 
a  Pio  IX,  que  desdenha  dos  poderes  do  Estado,  e  que 
se  curva  sorrateiro  a  um  poder  estrangeiro  e  que  nem 
mesmo  assim  se  manifesta  com  coragem,  ou  convence 
de  sua  própria  consciência  1 

Monte,  que  viveu  em  paz  com  o  seu  rebanho,  que 
ensinou  a  respeitar  as  leis  do  Estado,  mesmo  naquel- 
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le$  pontos  em  que  elle  francamente  se  mostrou  diver- 
gente ;  Monte,  que  deu  exemplo  de  candura,  de  cari* 
dade,  de  respeito  á  sociedade ;  Monte,  o  bispo  sábio, 
prudente  e  reflectido,  e  que  não  desdenhava  do  pro- 
gresso da  sociedade  moderna,  que  o  acompanhava, 
certo  de  que  assim  não  infringia  a  lei  de  Christo: 
Monte  é  por  isso  o  contraste  perfeito  do  actual  bispado. 

Era  mister  aniquilar-lhe  o  credito  (vã  pretensão), 
escurecer-lhe  o  mérito,  e  arrasta-lo  á  degradação,  para 
fazer  sobresahir  e  a  quem  ? 

Quis  Deus  vult  perdere  prius  dementai . 

O  nobre  clero  fluminense  tardavajá;mas  não  faltou ! 

Ei-lo  de  lança  em  riste  fazendo  prevalecer  a  verda- 
de contra  a  mentira. 

Mercê  de  Deus,  a  boa  causa  não  succumbirá  aos 
.  golpes  inconscienciosos  e  atrevidos  da  superstição  e  do 
idiotismo  religioso. 

Faltava  uma  voz  autorisada  que  a  seu  modo,  e  nos 
limites  de  suas  faculdades,  protestasse  contra  a  actual 
ordem  de  cousas.  Esta  voz  se  fez  ouvir. 

O  illustre  cabido  da  Sé  (capella  imperial)  não  sup- 
portou  por  mais  tempo  a  injuria  ao  illustre  varão,  que, 
com  honra  e  sabiamente,  regeu  este  bispado. 

Reuniu-se  solemnemente,  lavrou  o  seu  protesto  que 
o  eleva,  protesto  que  deve  ter  convencido  ao  actual 
diocesano  do  mal  que  tem  feito,  e  do  caminho  errado 
que  tem  trilhado. 

Aqui  transcrevemos  com  prazer,  e  como  homenagem 
a  essa  respeitável  corporação,  a  demonstração  de  sua 
dignidade. 

Ei-la: 

PUOTESTO    DO    ILLM.    £   REVM.   CABDO    DA     SAXTA    EGREJA 

CATHEDRAL   E  CAPELLA  IMPERIAL. 

«  Foi  publicado  no  Jornal  do  Commerdo  de  10  do 
corrente  mcz  um  artigo  contra  a  sagrada  pessoa  do 
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illustre  finado  o  Exm.  e  Revm.  Sr.  D.  Manoel  do 
Monte  Rodrigo  de  Araújo,  Conde  de  Irajà,  prelado  que 
por  espaço  de  23  annos  governou  esta  vasta  diocese, 
com  prudência,  mansidão  e  grande  tino  administrativo. 

<  Sendo,  pois,  conspurcada  no  alludido  artigo  a 
memoria  de  tão  illustre  prelado,  ingratamente  esque- 
cidos a  consideração  e  o  respeito  devidos  a  um  varão 
tão  preclaro  por  sua  sabedoria,  verdadeira  caridade  e 
piedade  solida,  attributos  estes  que  têm  immortalisado 
os  grandes  bispos  da  egreja  de  Jesus-Ghristo,  o  Illm.  e 
Revm.  cabido  reunido  em  sessão  capitular  extraordiná- 
ria de  15  do  corrente,  resolveu  protestar  solemnemente 
contra  o  procedimento  inaudito  e  anti-christão  de  um 
calumnioso  foUiculario,  que,  não  calculando  a  distancia 
que  vai  do  verme  á  águia,  pretendeu  offuscar  as  santas 
e  gloriosas  recordações  intimamente  ligadas  ao  nome 
de  tão  virtuoso  bispo. 

«  Sala  das  sessões  capitulares,  15  de  Outubro  de 
1873.  E  eu  o  cónego  Dr.  Acácio  Ferreira  de  Abreu, 
secretario  do  Rim.  e  Revm.  cabido,  extrahi  da  acta 
este  protesto,  que  assigno. — O  cónego  Dr.  Acado  Fer- 
reira de  Abreu.  » 

Para  bem  avaliar-se  o  alcance  desta  digna  manifes- 
tação, é  mister  não  esquecer  que  as  obras  de  Monte,  o 
que  temos  de  melhor  em  direito  ecclesiastico  brazileiro, 
forão  condemnadas  por  Pio  IX,  emquanto  que  bem 
mereceu  de  Sua  Santidade,  quanto,  endeosando-o  e 
postergando  as  liberdades  pátrias,  daqui  lhe  foi  offere- 
cido,  e  que  elle  recebeu  com  muito  especial  agrado  re- 
munerando o  escriptor  com  a   sua  sagrada  benção 

APOSTOUCA ! 

Monte  era  brazileiro,  foi  representante  da  nação,  e 
exerceu  com  honra  os  encargos  que  lhe  forão  commet- 
tidos.  Não  era,  porém,  romano,  não  era  jesuíta,  e  ne- 
cessariamente devia  ser  condemnado  pela  cúria  roma- 
na, que  nem  depois  de  morto  o  poupa  ainda ! 
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O  ittostre  cabido,  portaoto,  com  o  seu  piotesto  di^^se 
nmito. 

E  ptr  opie  o  dero  toma  parte  nesta  lata  de  hoiura, 
(fie  DO  paiz  se  tem  levantado  contra  as  pretensões  ex* 
frairagantes  de  Roma,  bem  podemos  nós  descansar 
on  poQOíh  do  trabalho  em  que  nos  temos  empenhado*, 
por  derer  de  consciência,  pelo  amor  do  oosse  paiz, 
por  dignidade  e  por  honra. 

Poremos,  pois,  com  este  artigo  termo  á  cimeira 
série  dos  nossos  escriptos  sobre  a  matéria ;  promet- 
teoáo  voltar  á  discussão  e  brevemente,  aguardando 
s^ienas  •  resultado  do  processo  inconsideradaitiente 
mandado  agora  instaurar  contra  o  bispo  de  Peman- 
bnooL 

A  série  de  factos  que  temos  relatado  nestes  sessenta 
artigos^  as  opiniões  das  maiores  illostrações  a  que  nos 
temos  soccorrído,  a  própria  fraqueza  do  adversariov 
que,  na  feita  de  valioso  argumento,  procura  na  bana- 
lidade, e  no  asqueroso  insulto  a  sustentação  de  soas 
paradoiaes  proposições,  o  procedimento  dos  papas 
em  geral,  o  comportamento  do  actual  para  com  o  Brasil ; 
os  factos  tao  repetidos  e  audaciosos  que  os  bispos 
dbraBumtaaos  tém  praticado,  a  ialta  de  coragem  e  de 
acçSo  do  governo  do  paiz,  e  a  decadência  moral  da 
nação,  a  que  todo  este  conjuncto  de  circumstancias  tem 
arrastado,  cUBárao  em  nosso  espirito  a  mais  inabalável 
convieçio  de  que  nada  podemos  adiantar,  e  ao  contra* 
rio,  narcbairemos  rápidos  ao  aniquiUamento  social,  se 
en  matéria  religiosa  não  forem  tomadas  medidas  indis- 
pensáveis para  estabelecer  entre  nós  o  casamento  e  o 
registro  civis,  como  já  provámos,  e,  como  inicia- 
çãO'  da  grftnde  reforma  a  operar  consistente  na  nossa 
independência  plena  da  cúria  romana,  franca  liberdade 
de  coltot,  consciência  livre,  ampla  e  completa  8q)aração 
da  egreja  do  Elstado,  revogado  o  sul.  õ''  da  constituição 
politica  do  Império^  para  que  deixe  de  existir  religião 
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autorisâda,  e  p(»ra  que  a  ereaça  de  cada  mo  n&i'  lhe 
sirva  de  obstáculo  a  qualquer  acto  da  T>da  gocíftl,  4Ín\\ 
0»  p<^tfca. 

O  'principio  mantetiedor  da  paz  e  da  seguranfía  de 
todas  as  sociedades  bem  organi^das  é  a  absoluta  tDl««* 
rancia  em  matéria  religiosa. 

E  essa  tolerância  é  iiiC0MpatÍTel  oom  a  lei  tm\  que 
prefere  um  culto,  uma  seita,  uma  religião  qnali^Mr. 

Proclamamos  bem  aho,  portanto: 

Liberdade  plena  de  coitos; 

Libertação  franca  do  Brazil  do  despotidifio  áe  Roma; 

Completa  separação  da  egreja  do  Estadol 

E  concluiremos  esta  série  de  artigos  com  a  mm  ca- 
bal demonstração  de  nossa  these,  demonstração  que 
exhibiremos,  acompanhando  o  mais  eloq[Miite  dos  es- 
criptores,  cujas  obras  temos  tido  sobre  a  matéria,  o 
erudito  e  illustrado  Henri  Fonfirede. 

O  homem  que  sabe  da  baii)aria  para  aoMmaiihar  o 
instíncto  da  sociabilidade  de  que  Deus  ies  a  tei  fiinda- 
mental  do  geoero  humano  sente-se  tão  fraco,  que  fof 
toda  a  parte  procura  um  apoio;  tão  ignorante  i^e^ 
á  primeira  vista,  acceita  qualquer  £abuk  sobmnBtural 
que  lhe  offerece  esse  apoio  em  nome  de  míi  ser  ditisiê, 
cufos  apóstolos  se  enoarre^  de  dirigir  os  dmtíoos  da 
sociedade. 

Assim  é  que,  por  toda  a  parte,  o  prinmro  poder 
moral  foi  o  do  padre ;  o  primeiro  poder  ooeial  foi  o  do 
padre ;  o  primeiro  poder  i<^al  foi  o  próprio  padre,  ou 
coUocado  sob  a  dependmcia  do  padrè. 

Segue^^se  dahi  qm,  ou  sqa  para  attribuiiwsa  este 
poder,  ou  seja  para  eurcê-lo,  ou  seja  pan^coMer^a^o, 
o  padre,  nos  tempos  primitiros,  vio^se  obaigado,  pw 
toda  a  parte,  a  adquirir  mais  instrucção,  mais  fasmí- 
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lidade,  mais  sciencia  do  que  a  massa  dos  homens 
remiidos  em  sociedade. 

Então,  não  só  a  fé  religiosa  foi  o  ponto  de  psurtida 
da  sociedade  nascente,  mas  sérvio  ainda  de  ponto  de 
apoio  da  sociedade  organisada ;  e  durante  séculos  a 
civilisação  seguio  este  caminho. 

Porém  as  instituições  sociaes  são  necessariamente 
de  uma  natureza  limitada  e  finita. 

Logo  que  esgotão  a  força,  a  vitalidade  que  puderaô 
adquirir  primitivamente  em  sua  organisação,  este  prin- 
cipio nãó  tem  mais  valor  real ;  extingue-se,  consome-se, 
nada  no  vácuo,  e  a  sociedade  pede-lhe  em  vão  o  qae 
durante  tanto  tempo  elle  lhe  forneceu  de  força  e 
estabilidade. 
E  nada  mais  lhe  pôde  elle  dar  I 
Para  que  a  fé  religiosa,  que  sérvio  de  base  a  uma 
sociedade  nascente,  possa  também  servir-lhe  de  ponto 
de  apoio  na  continuação  de  sua  vida  politica,  seria 
preciso  que  essa  fé  religiosa  fosse  estável,  ao  abrigo  de 
qualquer  mudança,  de  qualquer  innovação,  de  qualquer 
incredulidade  nos  espirites. 

Em  todo  o  Estado,  em  que  a  lei  politica  é  baseada 
sobre  a  fé  religiosa,  a  lei  politica  baqueia,  logo  que  a 
fé  religiosa  é  atacada. 

O  edificio  não  pôde  manter*se  em  pé  quando  o  ali- 
cerce está  minado. 

Â  primeira  condição,  pois,  de  um  tal  governo  é  a 
necessidade  absoluta  de  conservar  intacta  a  força  e  a 
unidade  da  fé  religiosa  que  lhe  serve  de  base :  — isto 
é,  o  impossivel. 

E  o  impossível,  e  póde-se  também  dizer,  o  immoral^ 
o  bárbaro,  e  medonho  ahuso  do  podei' ! 

Porque^  tendendo  o  espirito  humano  a  dividir-se 
incessantemente  em  duas  crenças  religiosas,  altera- 
das, renovadas,  modificadas  pelos  progressos  geraes 
das  sciencias  physicas  ou  moraes ;  para  conservar  uma 
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vreiiça  religiosa  ^a  e  immutavel,  seria  preciso  que  a 
lei  politica  opprimisse  os  espíritos,  lhes  impuzesse  sua 
fé,  de  alguma  sorte  lhes  servisse  de  consciência,  e  que 
os  algozes  acabassem  a  obra  impossivel  a  seus  prega- 
dores. 

Ora,  a  lei  politica  acha-se  então  entre  estes  dous 
escolhos,  não  pôde  mais  viver  senão  se  mantém  pela 
força,  pela  unidade  da  fé ;  e  não  pôde  manter  essa 
unidade  pela  força,  porque  nossas  crenças  intimas  são, 
por  sua  natureza,  de  tal  sorte  independentes,  que  cada 
um  de  nós  não  pôde  modifica-las  a  seu  bel-prazer. 

<  Tentai  arbitrariamente  julgar  verdadeiro  o  que 
vos  parece  falso,  ou  julgar  falso  o  que  vos  parece 
verdadeiro,  não  o  conseguireis:  vossa  vontade  será 
impotente  sobre  vosso  espirito. 

«  Como  poderia  a  vontade  de  outrem  ter  sobre 
vossa  convicção  um  poder  que  não  tem  a  vossa  própria 
vontade?  » 

A  lei  politica  é,  pois,  apezar  de  todos  os  rigores 
que  se  possão  imaginar,  impotente  para  manter  as 
crenças  religiosas.  Seus  rigores  podem  fazer  victimas 
ou  hypocritas,  mas  não  farão  crentes. 

Ora,  a  lei  politica  adia  em  suas  victimas  novos 
inimigos;  nos  hyprocrilas  convertidos  nunca  encon- 
trará a  força  da  obediência  activa  e  da  influencia,  da 
qual  governo  algum  pôde  prescindir. 

Toda  a  lei  politica,  pois,  baseada  na  fé  religiosa,  ha 
de  irremissivelmente  chegar  a  sua  morte  depois  de 
experimentar  a  impotência  das  perseguições. 

E  o  ponto  a  que  mais  tarde  ou  mais  cedo  attinge 
toda  a  religião  de  Estado. 

Objectão  ser  a  religião  catholica  uma  excepção 
porque  é  eterna,  immutavel,  universal  1 

Longe  de  nós  a  idéa  de  entrar  aqui  em  uma  dis- 
cussão politica  para  provar  o  contrano  desta  asserção, 
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Respeitamos  todas  as  religiões  em  suas  cranças 
intimas. 

Deixemos  de  parte  este  dogma  esseneâl  éa  fé 
catholica. 

Nâo  temos  necessidade  de  o  contestar,  para  sustm* 
tarmos  a  nossa  these. 

Porque,  mesmo  admittindo  a  eternidade  na  íé  ca^ 
tholica  em  seu  todo,  admittindo  qoe  «ssa  lé  Mum 
possa  morrer  no  universo,  «  que  se  toma,  eedo  m 
tarde,  mais  pura  e  mais  forte  em  diversas  partes  do 
mundo,  ou  em  outros  séculos,  sem  jamais  cessar,  sen 
jamais  extinguir-se,  diremos,  guiados  pelos  foçtos  que 
sua  unidade  já  se  acha  andada,  ji  se  divídio,  já 
desappareceu  em  certos  paizes. 

Ja  não  existe  tal  unidade  na  Fr^a,  m  AU«|nallb4^ 
na  Inglaterra,  na  Suissa,  na  Polónia,  na  Rússia,  na 
Suécia,  na  HoUanda,  etc.,  etc. 

E  tudo  isto  é  obra  de  Pio  IX  com  os  seus  novos 
doffmasl 

E,  pois,  evidente  que  em  todos  estes  paizes  a  lei 
politica,  baseada  na  fé  religiosa,  não  encontraria  seu 
ponto  de  apoio  durável,  mesmo  na  religião  catholica, 
e  com  mais  forte  razão  em  nenhuma  outra  fé. 

É,  pois,  impossivel  que  a  religião  catholica  sirva 
de  religião  de  Estado,  de  base  politica  ao  governo, 
porque,  logo  que  ella  cessasse  de  dominar  os  espíri- 
tos, a  lei  politica  ficaria,  como  ella,  abalada  e  sem 
meio  de  restabelecê-la. 

Se,  pois,  é  uma  verdade  incontestável  que  a  lei 
religiosa  foi  a  base  de  toda  a  sociedade  nascente,  é 
também  vardade  que  a  fé  religiosa  não  deve  ser  a  base 
da  organisação  politica  das  sociedades  estabelecidas. 

Â  politica,  portanto,  não  pôde  deixar,  por  interesse 
das  nações,  de  manter  para  cada  iracção  religiosa, 
para  cada  reunião  de  cidadãos  que  professem  em  com- 
mum  ^}m^  cr^^nrí*  rHi^<^^  p<?nAc.ííil,  a  faculdade  mm 
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completa  éa  pratiear  Imemeole  sua  lés  se»  que  qual- 
quer circumstancia  exterior  possa  pAr-lhe  o  menor  eoir 
]teGÍlbo»  6  com  este  toioo  titúte,  que  nasce  da  próprio 
priíicipío,  de  que  rdigíSo  alguma  possa  obstar  ao  exer^ 
cicio  oe  oulta  reli^^  coexistente  na  Estado. 

igMtli  protecção  a  lei  ciri}  cbve  dar  a  todos  os  cul- 
toS)  e  tíãft  pôde  estabdeeer  preferencia  a  al^m*  delles 
eiti  paMicttlar,  nao  por^e  algum  culto  não  sícja  rerda- 
deiro  a  seus  olhos,  mas,  ao  contrario,  porque  aos 
elfao»  da  teí  civíi  todte  as  religiões  existentes  no  Es- 
tado sõú  í^erdaáeirM,  mas  fórn  de  se«  império  e  de  siía 
acçã«,  no  que  diz  respeito  á  crença. 

Gom  effeíto,  a  retigâo  é  para  cada  grupo  de  cren- 
tes da  sociedade  uma  verdadeira  neeessnlade,  uma 
parte  principal  da  eiisteneta  social. 

A  essência  intima  da  liei  civil  deve  ser  a  expressão 
da  vofítadé  social,  tratando  de  provei*  as  necessidades 
get-aes,  e  de  regular-lhes  a  satisfação. 

A  lei  civil  que  deve  ser  geral,  applicavel  a  cada  grupo 
de  cidadãos  que  professSo  no  Estado  uma  das  religiões 
co-e:itigtentes,  não  pôde  deixar  de  manter-se  na  gene- 
ralidade de  protecção,  qtíe  a  todos  é  devida. 

A  não  ser  assim,  seria  indispensável  que  cada  seita 
se  regulasse  por  sua  lei  especial. 

Isto  seria  absurdo. 

A  lei  civil  feita  pela  sociedade  inteira,  isto  é,  pela 

reimião  de  todas  as  sociedades  rdígiosas  existentes  no 
Estado,  admitte  moralmente  a  verdade  de  todas  essas 
reUgí9e(5,  em  vez  de  negia-las  emi  massa. 

E  essa  tolerância  da  lei  civil  para  todos  os  cultos 
escstentea  ncr  Betado  nSa  deve  ses  entendida,  eomo 
fue^  seja  ella  baatoda  na  ne^jacão  das  crenças  reli- 

Não. 

Todas  as  fracções  da  sociedade,  mesmo  que  profes- 
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sem  diíTereote  religião,  concorrem  para  a  confecção  da 
lei. 

Nisto  vai  o  reconhecimento  de  suas  opiniões  e  de 
seu  culto,  e  por  conseguinte  o  direito  geral  á  protecção. 

Não  j)óde,  portanto,  existir  regularmente  religião  de 
Estado,  isto  é,  religião  privilegiada,  porque  sendo  cada 
uma  das  religiões  verdadeiras  aos  olhos  dos  cidadãos 
que  a  professão,  nenhuma  delias  tem  titulos  para  do- 
minar as  outras. 

Nesta,  como  em  todas  as  hypotheses  semelhantes,  o 
direito  de  cada  uma  é  limitado  pelo  direito  de  todas, 
e  os  direitos  de  todas  limitados  pelo  de  cada  uma. 

Por  menor  que  seja  a  comprehensão  e  vivacidade 
da  alma,  quanta  simplicidade,  grandeza  e  acção  moral 
não  se  encontrará  nesta  base  dada  á  tolerância  civil  ? 

Que  poderoso  apoio  não  encontrará  a  sociedade  neste 
grande  sentimento  religioso,  que  toma  a  alma  insepa- 
rável da  lei  social,  sem  lhe  impor  a  necessidade  de  um 
dogma,  e  de  uma  forma  única,  só  capaz  de  actuar  no 
intimo  das  vontades  humanas!... 

As  crenças  religiosas  e  os  actos  delias  resultantes 
são  a  parte  a  mais  sagrada  de  cada  fracção  social,  e 
todas  se  devem  mutuamente  apoio,  afim  de  que  esta 
parte  tão  essencial  não  seja  perturbada,  invadida,  oppri- 
mida  pelas  desordens  grosseiramente  emanadas  dos  mais 
baixos,  dos  mais  ignóbeis,  dos  mais  despóticos  erros  da 
ignorância  e  da  brutalidade. 

Quando  um  cidadão,  sectário  de  um  culto  qualquer, 
é  perturbado  no  exercicio  de  suas  crenças,  o  direito 
mais  sagrado,  que  a  lei  civil  deve  manter,  é  violado  em 
sua  pessoa, 

Se  a  lei  civil  não  chama  então  em  seu  auxdio  a  torça 
publica  para  fazer  respeitar  esse  direito,  qual  será  o 
direito  que  moral  e  firmomeiite  se  considere  inviolável 
no  Estado?... 

Nenhum. 


Aquelle  qae  pudesse  perturbar  o  acto  religioso,  jú- 
gar-se-hia  certamente  com  faculdade  de  perturbar  o 
acto  civil ;  seria  para  elle  apenas  uma  questão  de 
circumstancia  e  de  força ;  eis  tudo. 

Â  sancção  legal  destruida  em  um  ponto  deixaria  de 
existir  inteiramente. 

Às  questões  religiosas  extinguem-se  pela  ampla  to- 
lerância; e  todas  as  crenças  sinceras  têm  comprehen* 
dido  que  devem  contrahir  entre  si  uma  espécie  de  se- 
gurança  mutua,  para  consolidar  esta  grande  obra  mo- 
ral, gloria  immortal  de  nosso  século,  dever  que  uma 
tolerância  completa  preside  á  restauração  do  sentimen- 
to religioso,  bastante  ardente,  ainda  que  menos  gene- 
ralisado  nas  massas,  e  bastante  poderoso,  por  ser  mais 
justo  e  mais  conforme  com  as  luzes  da  razão  humana. 

E  que  effectivamente  houve  tempo  em  que  a  inimi- 
zade reciproca  das  religiões  as  entregava,  «moralmente 
desconsideradas  e  materialmente  desarmadas,  aos  ata- 
ques dirigidos  contra  ellas. 

Então  todas  as  imputações  verdadeiras  ou  falsas, 
contra  o  culto  e  o  clero  catholico,  erão  acolhidas  com 
agrado  pelos  protestantes,  como  uma  espécie  de  re- 
presália que  completava  sua  defesa  contra  as  perse- 
guições, das  quaes  apenas  acabavão  de  escapar,  e  qne^ 
se  não  erão  renovadas,  podião  todavia  sè-lo  a  cada 
instante,  porque  a  lei  opprimia  o  culto  reformado  com 
uma  exclusão  injusta  e  numilhadora. 

Na  mesma  época  todas  as  desconfianças,  todas  as 
accusações  de  impiedade,  todas  as  recriminações  de 
tendências  anarchicas  dirigidas  contra  os  protestantes, 
erão  recebidas  como  verdades  incontestáveis  pela  maior 
parte  das  populações  e  do  clero  catholico.  E  logo  aue 
os  dous  ramos  da  família  christã,  assim  enfraquecidos 
pelas  profundas  feridas  feitas  por  sua  fraternal  hosíUi' 
dade,  cansadas  pelos  golpes  que  se  tinhão  prodigalisa- 
do,  que  força  ponião  offererer  contra  a  reacção  da  plebe 


que  asaoiea^va  a and^  ée umaeonuBum destniiçio? 

Hege^  porém,  Dão  ÈcovOme  o  mesmo. 

Gomo  ã  legisJUção  não  pôde  mais  ser  fanática,  am- 
guem  de  boa  fé  pôde  preteiider  que  eila  consagre  uma 
pciigíãe,  e&claindo  as  outias. 

Admittindo  igualmente  todos  oa  cultos,  a  lei  eivil, 
fundada  nos  sentimentos  religiosos,  e  deixando  o 
dogma  fora  do  seu  impei  io,  pode  reconciliar  a  t<KÍas. 

Não  ha  protestante  piedoso  tjue  approve  a  exclusão 
de  Saint-^rmain  rAuxeiTois;nem  cathoiico  esclarecido 
<|ue  applauda  a  exclusão  de  um  templo  protestante. 

Estabelecida  uma  religião  de  Estado^  deixandfo-lhe 
a  possibilidade  de  tornar-se  religião  dominante ^  a  lei 
civil  resuscita  o  mal  que  deveria  ter  curado. 

A  reacção  contra  a  oppressão  de  um  culto  pelo  outro 
será  um  incentivo  terrivel  contra  o  culto  cathoiico. 

Aqdelles  que  accusàrão  a  revcdução  de  1830  comei 
irreligiosa,  commettè^  um  grande  erro  :  foi  ella,  ao 
contrario,  que,  com  sua  pockrosa  mão^  coUocoa  usAa 
ponie  sobre  o  abysmo  insiq^eravel  que  separava  todos 
m  cultet. 

Divididos  ainda  por  seus  dogmas^  unírâo-se  ao 
menos  pelo  sentimento  religioso  e  pela  lei;  ta)  é  a 
(^ada  liberdade. 

E  se  algum  dia  tuna  união  maior,  uma  unidade  mais 
eemplèta  se  poder  effectuar  nas  cracas  religiosas, 
certamente  que  foi  a  ultima  revolução  quem  preparoi;i- 
Ibe  o  oammbo. 

Teodo  em  vista  somente  o  interesse  do  ^h^  c 
oompfBhcffidendo  bem  a  época  actual,  tudo  quanto 
devemofc  [»?etender,  tudo  qute  podemos  esperar  é  a 
sympathía  de  sentimentos,  é  a  alliança  de  todos  os 
euttosy  pMa  darem-se  uma  protecção  coinmum  e  re- 
ci|^ro<At,  seb  a  égide  da  liberdade. 

Gôiil^befidea  bem  esta  grande  e  santa  verdade  o 
vétti^ratel  j^dado,  que  a  cidade  de  Bordeaux  via  cmi 
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respeitosa  confiança  á  (eitai  (k  díoeeie  ck^  que  è  a 
(áqpital. 

Ao  entrar  em  Montaobau  para  assumir  as  rédeas 
da  administração  episcopal,  foi  visitado  pelos  notáveis 
catholicos  do  lugar,  que  em  deputação  vinhão  render- 
Ihe  homenagem ;  os  delegados  Montalbanezes  descul- 
pavão-se  da  inconveniência  da  habitação  que  o  seu 
bispo  ia  occupar. 

<  De  que  vos  desculpais  ?  perguntou-lhes  elle ;  asse- 
guro-võs,  senhores,  que  me  acho  perfeitamente  acom- 
modado. 

€  E  poraue  o  templo  protestante,  respondeu-lhe  um 
de  entre  elles,  está  immediatamente  contiguo  ao  vosso 
palácio  episcopal.  > 

c  Como,  replicou-lhes,  M.  de  Cheverus,  como  podeis 
acreditar,  senhores,  que  eu  esteja  mal  acommodado  na 
visinhança  de  pessoas  que  orão  a  Deus  ?  » 

Nenhum  commentarío,  nenhuma  reflexão  deve 
seguir-se  a  estas  palavras :  ellas  encerrão  toda  a  poli- 
tica, toda  a  fé,  toaa  a  tolerância  de  nossa  época. 

Dizem  mil  vezes  melhor  do  que  nós  poderíamos 
dizer,  o  que  deve  ser  a  religião  em  um  Estado 
livre. 

Taes  são  os  nossos  sentimentos,  tal  é  a  expressão 
de  nossa  consciência. 

E  é  por  isso  que  reputamos  de  primeira  neces- 
sidade no  Brazil,  e  de  indeclinável  interesse  publico, 
que,  revogado  o  art.  5""  da  constituição  politica  do 
Imperío,  cesse  o  privilegio  de  uma  religião  de  Estado, 
e  franca  a  liberdade  de  cultos,  todos  os  cidadãos 
tenhão  ante  a  lei  civil  a  mesma  igualdade,  respeitadas 
as  crenças  de  cada  um;  visto  como  a  politica,  e  a 
sociedade,  não  devem  e  nem  podem  envolver-se  no 
que  só  a  consciência  de  cada  individuo  pôde  deter- 
minar. 


Assiui,  coiicluioios  esta  primeira  série  de  ailigos 
que  temos  escripto  sobre  a  controvérsia  que,  feUz- 
mente  para  o  Brazil,  creárão  os  bispos  ullramontanos. 

Rio  d«  Janeiro,  18  de  Oiitnlnro  de  1873. 
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